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PREFACIO

Este livro é o resultado de uma convicção. Nos tempos
que passam, em que aproposito de tudo e de todos, appella-se
para a sabedoria e o patriotismo das instituições monarchi­
cas e dos seus servidores en tre nós, não é fóra de propo­
sito enfrentar essa propaganda com o inventario daquillo
que de util e bom deve a civilisação brasileira. á influencia
do regimen decahido e o que póde ella dever ás instituições
vigentes. O processo historico que instituiu a monarchia
como fórma de governo; o modo pelo qual na pratica ella
resolveu o problema do governo constitucional; a liberdade
de acção e a amplitude que deu ao exercicio da justiça; os
esforços com que empenhou-se para desenyolver o direito;
a intervenção que exerceu para que o regimen da lei fosse
uma verdade; sua contribuição na vida politica da nação,
em relação á liberdade do direito do voto; as funcções do
soberano na engrenagem constitucional, na supremacia sobre
o parlamento, na organisação dos ministerio , tudo isto con­
stitue assumpto de pesquizas deste livro, porque eom estas
evoluções e através de todos estes factos, vê-se a causa histo­
rica da idéa republicana, que por sua vez veiu obrar como
um factor do nos o desenvolvimento politico.

Ainda mais. As relações do regimen com os governos
locaes, pren:dendo-os pela centralisação ; o programma ti­
mido e profundamente acanhado dos seus estadistas, em
relação ávida economica e financeira do paiz, tudo constitue
assumpto de estudo, por isso mesmo que afiectam a origem
e o desenvolvimento da idéa republicana. E eis a razão por
que consideramos este nosso livro como o resultado de uma
convicção que toma corpo justamente no facto incontestavel
de que a Republica teve suas causas de origem, de desen­
volvimento, suas pbases e seus periodos historicos. sofirendo
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a influencia cultural do meio e reagindo sobre elle. EUa
constit~e uma tradição historica em nossa vida politica.

Si esta convicção inspirou a obra que emprehendemos,
de par eom ella está o desejo de prestarmos um serviço á con­
solidação do novo regimen, contra o qual procura actualmente
reagir um conjuncto de causas. Comprehende-se que, eluci­
cidado este passado e arrancado eUe das duvidas em que
a reacção monarchica, pelo officialismo dos seus historiadores,
quiz sempre manter, fornece uma lição de experiencia e de
ensinamento ao futuro, devendo neUe inspirar-se os organi­
sadores da Republica, para que se mantenha o encadeia­
mento da evolução democratica, sem lhe abrir uma solução
de continuidade.

Em face disto se nos afigura um erro a affirmativa de
que a acção historica do principio republicano entre nós,
chegando á conquista de modelar a actual organisação insti­
tucional, é puramente contingente e accidental. Não veiu
sua victoria sámente em consequencia da luta das classes
armadas da nação contra a autoridade constituida. Affirmal-o
não passaria de uma analyse superficial e sem criterio his­
torico. Os attritos do exercito com a autoridade já são o
resultado deste estado subjectivo da nação, em relação aos
poderes constituidos, que pelo abuso do poder, pelas viola­
ções da lei, tinham trazido ás instituições uma athmos~

phera de descontentamento e de impopularidade.
O proprio exercito já tinha soffrido em seu seio a acção

emancipadora dos agentes de cultura. intellectual, que lhe
fizeram alargar profundamente os horisontes democraticos
e quebrar os habitos de superstição para com os idolos da
instituição.

Si, materialmente fallando, foi o exercito quem fez a
revolução de 15 de Novembro, com o auxilio da marinha,
a nova ordem de cousas, que se instituiu em consequencia
d'ella, não se manteria com a efficacia de uma transforma­
ção definitiva, si lhe falhassem favoraveis condições moraes
e sociaes como ponto de apoio. São ellas os seus elementos
de segurança, de estabilidade e manutenção, porque tra.
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duzem a assimillação que fez o espirito publico das vanta­
gens do novo regimen e o enraizamento no coração do povo.
As bayonetas por si só seriam impotentes para substituir
a funcção deste factor de segurança.

As classes armadas não podiam isentar-se da acção
dos agentes que operaram a democratisação do espirito na­
cional, ba longos tempos, dominado pelos defeitos e vicios
das velbas instituições. Representando ellas uma classe da
sOCliedade, em cujo seio reflectia-se a acção destes [],gentes,
não podiam abrir para si uma atmosphera propria, que
pudesse resistir contra a sua influencia. E, si as classes
armadas, agindo como factores da transformação radical por
que passaram as instituições politicas, não enconh-assem o
terreno em via de preparação, a obra revolucionaria seria
de effeitos momentaneos e accidentaes, não podendo levar
a organisação politica, social e conomica do paiz á pbase a
que tem cbegado, com os melhores result[],dos, principal­
mente para a economia dos Estados.

Não foi sob a suggestão de sentimentos pessoaes, de
aspirações egoisticas, transitorias e passageiras em seus
effeitos, que o exercito obrou como factor revolucionario.
Foi um agente consciente de transformação, chegando a
esta situação pelos seus progressos de cultura e de educação
democratica, sujeito ás causa da emancipação mental e
moml que agiam sobre si, de ha muito. Si a.o lado disto
antevê-se a suggestão do espirito de classe, do sentimento
de interesse, para revoltar-se contra as instituições, o que
caracterisa, porém, sua situação revolucionaria, é a influen­
cia de causas geraes que affectam o seu gráo de educação
moral e mental. E [], prova disto temol-a justamente na
revolta de 6 de Setembro de 1893, em que parte da esqua­
dra nacional subleva-se para derrubar os poderes consti­
tuidos da nação, dominada pela ambição pessoal de governo
e pela reacção contra as instituições republicanas.

O.:; sentimentos sanguinarios e deshumanos dessa re­
volta, que não se inspira em uma aspiração nobre e na
defeza da justiçá e do direito, chegando ao excesso de bom-
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bardear uma cidade indefesa, a unica força material de
resistencia que têm encontrado é justamente o exercito na­
cional e os batalhões civicos, que se unificam tanto mais,
como um corpo que obedece ê1 uma só vontade, quanto sentem
os perigos que elJa traz á estabilidade das instituições.
Quanto mais claro torna-se o plano occulto que nella en­
volve-se, sob as apparencias de uma restauração da lei con­
stitucional, mais unificadas ficam as forças de terra, que
apagam pequenas dissidencias que lavravam entre si, para
praticar actos de heroismo, inacreditaveis, na defesa da
Republica. A caudilhagem que na parte da armada revoltada
foi o vÍ1'us que creou a endemia das revoltas, no exercito não
encontrou um plasma tão favoravel á sua ploriferação. E'
que a educação scientifica e ainda mais a social das duas
classes é muito diversa e essa diversidade de habitas, de
costumes, de orientação moral, faz com que os intuitos
que levaram o exercito a rebellar-se contra a autoridade e
as instituições não foram intuitos ligados a cogitações pes~

soaes, ás suggestões do capricho: foram energias despren­
didas por eiIeito do processo da democratisação que se
operou em seu seio.

O espirito acostumado á analyse dos factos não póde
estranhar que a revolução que instituiu entre nós a Repu­
blica como fÓt'ma de govemo, sendo feito pelo exercito,
em relação ao lado material, havia de trazer difficuldades á
politica do paiz. O elemento civil havia de ter um con­
CUJ'rente no desempenho de funcções publicas que o militar
almejou, em consequencia da posição em que ê1 revolução
o collocou. A nação tem passado por estas intervenções, que
não deixam de ter trazido excessos de elas es, preponderando
o elemento militar com certa energia na deliberações dos
poderes publicos. Não ha contestai-o, nem era possivel evi­
taI-o. Elia recuará desse programma, poe llma espontanei­
dade de acção, porque em sua consciencia vão se gravando
as inconveniencias dessa atmosphera politica em que se tem
agitado.
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Esta revolta, em que, ao lado das suggestões ambiciosas
e das audazes tentativas da restauração do antigo regimen,
sente-se uma luta, uma rivalidade entre as classes armadas,
vai deixar uma experiencia dolorosa dessa politica militar
em que temos vivido.

Para a elaboração desta obra preparamo-nos de longo
tempo, reunindo os materiaes precisos para leval-a ao fim.
Dentre elles são de capital importancia as notas que tirámos
das sessões do Congresso Constituinte, do qual tivemos a
honra de ser um dos membros, como representante do
Estado de Sergipe.

Sendo o seu objecto principal a historia constitucio­
nal da Republica, comprehendemos ser preciso o estudo da
origem da idéa republicana e das leis de seu desenvolvi­
mento, por isso que iriamos ahi encontrar importantes
factores da elaboração do direito constitucional e as causas
da revolução de 15 de I ovembro. E te estudo preliminar
constitue o assumpto do primeiro volume, no qual estudamos
a evolução democratica no Brasil. A par disto estudamos
todos os factos que deram logar á dissolução do regimen
monarcbico, catalogando-os em tres cathegorias de causas­
causas economicas, politicas e sociaes.

Como o leitor verá, o primeiro volume é uma intro­
ducção á obra.

No segundo volume estudamos o governo provisorio.
E' um autecedente indispensavel do estudo da constituinte
de Novembro de 1890, por isso que das relações entre ella e
o governo dictatorial originaram-se questões em que não foi
indifferente o legislador constituinte. Ellas não deixaram de
exercer grande influencia na elaboração do) direito consti­
tucional. A necessidade de. te estudo justifica-se no facto
incontestavel de que o governo provisorio obrou como um
factor da elaboração do direito, por meio do seu ministerio,
que, além de fazer parte da constituinte, offereceu ao seu jul­
gamen~o um projecto de Constituição. este volume estu­
damos tambem o papel da commissão nomeada pelo go-
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verno para confeccionar o projecto de Constituição, a
funcção da imprensa da capital, e o vestigio deixado no
direito constitucional pelas bancadas dos diversos Estados.

No terceiro volume examinamo!; com a maior minuciosi­
dade possivel a constituiute. Procuramos, tanto quanto está
em nossas forças, não perder um só elemento que elucide
o problema dos factores da elaboração do direito, nem tambem
as mais simples opiniões que foram emitt.idas no recinto do
Congresso, como elemento historico indispensavel para firmar
a verdadeira interpretação da Constituição.

Não nos esquecemos tambem de traçar linhas de compa­
ração entre o nosso direito e o de outros paizes, regidos por
instituições democraticas, no intuito de firmarmos o que de
original foi feito pela ,Constituinte da Republica no Brasil,
em direito constitucional. Si nos problemas capitaes ella
teve de cingir-se ás soluções já dadas por outros povús,
não deixa entretanto a nossa constituição de conter soluções
originaes, que são a expressão do nosso personalismo em
politica, de nossa educação, de nossa cultura, do nosso
cunho historico.

o quarto volume estudamos a organisação dos Esta­
dos levando em linha de couta suas condições de riqueza,
de cultura iutel1ectual, de expansão territorial. Abi analy­
samos as duas phases de organisação. por que passaram
elles, mostrando as differenças que as separam e as causas
que motivaram as resoluções g ue soffreram. Estudamos
ainda mais suas condições financeiras e economicas e as
vantagens que elles têm timdo da federação.

Eis ahi o plano geral da obra.
Não nos preoccupou, em sua confecção, senão a ,"er­

dade da historia e a interpretação fiel e desappaixonada
dos factos.

ão attendemos para a belleza da pbrase, nem á l'i­
queza do estylo e da linguagem. POI' este lado nada en­
contn1l'á o leitor que possa prender sua attenção.

Rio-Janeiro de 1894.
FELISBELLO F·REIRE.



PREFACIO Á SEGUNDA EDIÇÃO

Estava fóra de nàssa prevlsao que em tão pouco tempo
se esgotasse a primeira edição deste volume.

Ligamos este facto ao valor e á actualidade do assumpto
de que eUe tracta. Ninguem mais do que nós tem consciencia
dos seus defeitos e omissões, que procuramos corrigir com os
conselhos da critica.

EUe é inteiramente despido de esplendores de estylo e
de riqueza de eloquencia.

Uma idéa, porém, dominou nosso espirito em sua elabo­
ração - sermos justos e verdadeiros. A critica dirá si o
somos.

Recebemos diversas cat'tas e rectificações, que aprovei­
tamos nesta segunda edição, em qu.e procuramos deserrvolver
um assumpto sobre o qual fomos omisso na primeira edição
~ a influencia historica do positivismo na propaganda demo­
cratica entre nós.

Da polemica que se agitou em derredor do livro, uma
parte traduz o interesse historico da verdade e da justiça,
representado pela critka sensata e desapaixonada; outra
parte traduz o sentimento local do partidarismo pessoal.

E comprehende-se facilmente que um livro que tão de
perto afiecta a actualidade e que e11 volve o valor e as re­
sponsabilidades dos contemporaneos, na politica da nação,
não podia deixar de abrir avalvula do partidarismo local.

Foi através desse prisma que foi lido o livro. Nada
temos a oppor, senão respeitar esse sentimentQ como un:;,a
realidade.

Da exhibição da critica traslac1am~s para aqui o que de
mais sensato foi escripto na imprensa.



XIV

São dous estudos feitos pelo notavel jornalista Alcindo
Guanabara, actual deputado ao Congresso J acional, e pelo
illus trado critico dr. Araripe J unior.

Eis o que disse o Sr. Alcindo Guanabara:
"Narrar mais ou menos fielment~ os successos dos tempo

que correm, analysar friamente antecedentes historicos, jul.
gar a acção de contemporaneos, emittir juizo sobre persona·
lidades que ainda se agitam, obra é que reclama tão farto
quinhão de imparcialidade, de serenidade de animo, de des­
prendimento de paixões naturaes, que licito seria julgal·o
não existente em espirito humano. Difficilmente se consegue
julgar com justiça a propria obra; difficilmente as gerações
podem aquilatar com rigor a verdade da acção que tenham
exercido para o progresso da patria. A historia é forçosa­
mente uma funcção da posteridade: o tempo é condição
essencial para que os factos se apresentem com a ni tidez da
verdade, não da ~'erdade dos pequenos detalhes, das minucia
insignificantes a que os contemporaneos de ordinario ligam
tão alta importancia, mas da verdade de suas origens, de
suas determinantes, de eus intuitos. Demais, a historia
escripta dia a dia, por imparcialissima que seja, póc1e não sec
verdadeira. Historia implica narração e julgamento, inquerito
de origens e juizo de fins.

E, para tal obra, o historiador entra com a massa d
idéas e opiniões de seu meio, da sociedade em que vive,
quiçá do momento que atravessa, de modo que não raru
serht ver as gerações vindouras reformarem a sentença por
elle proferida. Por superior que seja o espirito do histo·
dador dos successos contemporaneos, esse eséolho não está
em seu poder evitar. Cada facto, cada individualidade, cada
acção, elle o julgará segundo a corrente de idéas de que é
filho, idéas em que foi educado, idéas que pairam no am­
biente em que respira, idéas que são a base de sua propria
individualidade de pensador.

Artista, sabio, pensador, politico, ninguem escapa a
essa dominação absol.uta do meio em que se agita; de modo
que, si a historia dos successos contemporaneos não tem a
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virtude de se impor ao futuro como o julgamento definitivo,
tem o merito altamente apreciavel de ser o depoimento de
uma geração em que tudo se encontra: as su"aS paixões os
seus ideaes,. as suas lutas, os seus preconceitos, os seus be­
neficios e os seus: erros.

Tal é o merito da obra emprehendida pelo Sr. Dr. Feli­
bello Freire e de que acaba de ser peblicado o primeiro \"0­

lume. A Hist01'ia Constitucional dc~ Republica está talhada em
largos moldes: é um ....asto inquerito de causas que promo­
veram a quéda das instituições monarchicas e é a allalyse e
o julgamento dos homens e dos actos do Governo Provisorio,
da acção da Constituinte, da situação dos Estados, exame
mínucioso, profundo, em que não raro o detalhe domina, mas
d'onde fiagran temente resalta a preoccupação do autor ue
alcançar uma vista geral de conjuncto que dê ao seu julga­
mento a força de quem o profere calma e despreoccupada­
mente, alheio ás paixões, como si vivera muitos annos
depois d'estes tempestuosos tempos em que vivemos todos.

E' sem duvida curioso que um homem político cuja
in tervenção activa nos negocios publicas data do prÍmeÍl'o
dia da Repub1ica,-governador de Sergipe, membro do Con­
gresso, ministro d'Estado - se arrogue e sa calma olympica
de julgar successos nos quaes magna pct1'S juit... Muitos ha­
verá ao quaes só essa consideração fará com que repíllam as
sentenças por elle formuladas. Serão, todavia, injustos. Ne­
nhum escriptor, que eu conheça, tem entre nós as qualidade
e os defeitos do auctor da JIisto1'ia Constitl~cional da Repu­
blica; nunhum espirito tambem é, como o d'elle, moldado a
geito para estudos de te genero.

Conheci-o em 1 JO. Funccionava a assembléa con ti­
tuinte; e alli, n'um bal'l'acáo do antigo pateo da Quinta da
Boa Vista, entreolhavam-se reservados, naturalmente receio­
sos do pesado dever que lhes incumbia, recolhidos a um si­
lencio prudente, os moços que pela primeira vez eram chama­
dos á direcção activa da nação. O estado-maior do partido
republicano historico agitava-se, apressando votações, abre­
viando debates, dando aqui e alli batalhas decisivas de que
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generaes que eram, sahiam sempre vencedores. Eu tinha
recebido de meu Estado a honra inestimavel de ser enviado
a essa assembléa e julgava corresponder a essa confiança
limitando a minha intervenção a algumas raras, emendas e
a minha acção ao voto meditado. A intervenção na primeira
linha, pen ava eu, cabia principalmente a.)s que tiveram nos
Estados que se fedemvam a responsabilidade de propagar as
idéas que tl'iumphavam. Do numero desses era o deputado
de Sergipe, que, entretanto, conservava-se na sua bancada
silencioso e cauto como eu. Não lhe comprp,hendi o silencio,
muitas vezes, ao abrirem-se discussões de theses sobre as
q uaes sabia eu que tin ha estudos e opinião firmada. O trato,
com o tempo, revelou-me a razão disso e, com ella, o homem
que é: desconfiado e cauto, examinava o terreno em 'que
pisava; estudava o novo meio em que se achava; sondava
homens e cousas, que o cercavam. Paciente, não hesitava em
sacrificar o triumpbo incerto que o presente lhe podia offe­
recer; perseverante, tinha a convicção de que não perdia
por esperar. Creio que não erro dizendo que ahi estão as
duas caracteristiras dominantes de seu espirito: paciencia e
perseverança, s'inão pertinacia, tE}nacidade fria, obstinada,
de quem tem certeza de que ha de lograr attingir determi­
nado desideratum, por longinquo que seja, sem se apressar
por isso.

São principalmente estas qualidades q ,te geram n'elle o
investigador, o colleccionador estudioso de documentos que
a sua Hist01-ia de Sergipe revelou e que a sua recente obra
põe em plena luz.

Este poder de estudo que vale a concentração de espi­
rito na procura, na inspecção, na analyse de documentos,
formando opinião pelas deducções que d'elles resultam, é o
que o habilita a emprehender a obra que está publicando:
l'<Ll'mnente o seu juizo será emittido sem farto amparo de
provas e documentos. E' um estudioso e é um pensador:
não é um expositor destinado a agradar aos qllle amam esta
prosa de jornal, que se absorv.e no bond, entre um boato e
uma intriga bregeira. Sendo um artista, não tem a preoc-
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cupação, não tem o amor da fórma. Desde que emitte o pen­
samento, pouco se lhe dá de brunir a phrase, de polir o estylo,
de colorir a palavra. D'ahi um defeito e uma qualidade: o
defeito de não ser um escriptor senão para os pensadores; a
qualidade de ser um pensador para os escriptores.

O primeiro volume da Histo'ria Constitucional, que é o
unico até agora publicado, estuda a revolução; e estou em
dizer que é o unico estudo sério, obedecendo ás leis da cri­
tica historica, que se tenha feito do grande acto de 15 de
.Novembro.

Nada mais curioso, realmente, do que o que a respeito
tenho visto impresso; cada historiador, intencional ou acci­
dental, desse acto, emprega os maiores esforços para de­
monstrar que devemos a Republica a este ou aquelle, civil
ou soldado, que no dia 15 de novembro disse t~l cousa ou fez
isto ou aquillo. Neste particular, a historia feita até hoje
não tem passado de um concurso de vaidades ou feira de
bajulação. Evidentemente a revolução de 89 não podia ter
sido obra de alguns homens, fossem quaes fossem. O acto
material da destruição do imperio consummou-se, sem
questão, alli, em face do quartel general, pela acção decidida
e decisiva dos homens cujQS nomes estão para sempre ligados
a e se feito; mas, si porventura a revolução já não estivesse
feita em toda a parte, reclamando apenas a consummação
material, esse pugilo de homens teria a força de impôr a
noya ordem de cousas a todas as provincias do Brasil, que a
ella adheriram, mal lhes foi notificada pelo telegrapho ?

Mais forte que o grupo dos que se armaram em novem­
bro de 1889, foi o que se armou contra a Republica em
setembro de 1 93; e no emtanto ficou isolado, todos os
Estados negaram-lhe apoio e o governo legal esmagou-o.
O estudo d'este movimento póde ser-nem outro ha a fazer­
um estudo de personalidades, analyse de caracteres, historia
de phrases e de actos; o da revolução de 1889 é um estudo
profundo da acção de causas lentas agindo demorada e effi­
cazmente sobre o conjuncto da sociedade, gerando um estado
d'alma especialissimo, sobre o qual, em determinado momento,

II
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reagiu Ulll factor pl'eponderante que occasionou a destruição
de quan to existia.

Essas causas o autor divide-as elll econolllicas, sociaes
e politicas: o deficit e a escravidão; a centralisação e o par­
lamentarismo ; a força armada e a imprensa.

O estudo detalhado de todas estas causas feito pelo
anctor telll isto de curioso: é a documentaçfio de que., ao
mesmo passo que taes males iam cavando de anno em anno a
ruina da monarchia, nunca deixou de subsistir viva aqui e
alli a idéa republicana. Nascida concurrentemente com a
revolução que os principios elll voga na Inglaterra fomen­
taram em França e com a independencia dos Estados Unidos
do Norte, a idéa republicana no Brasil foi a fórma em que
se qniz concretisar a aspiração de independencia que as
vexações exercidas pela metropole geraralll no coração dos
patriotas.

Si, porém, a independencia realisou-se e si as duas
aspirações eram communs, porque não se fez o Brasil inde­
pendente e republicano? A isso responde o auctor accen­
tuando que na época a preoccupação dominante do povo não
era a politica, mas a economia.

O desejo primordial, a necessidade inadiavel era liber­
tação do jugo da metropole que se traduzia na limitação da
actividade dos brasileiros, no c:erceamento de suas regalias
e direitos e no lançamento incessante de pesados tributos.
As revoluções dos fins do seculo XVI e do cOllleço do seculo
XVII não eram mais do que revoltas contra tributos nero­
sissimos lançados scbre generos de primeira necessidade ou
manifestações tendentes a arrancar á metropole a faculdade
de lançar impostos, sem conta nem medida, sobre os seus
povos do Brasil, aos quaes negava o direito de cultivar certas
plantas, de montar fabricas, de trabalhar o ouro, de fazer o
commercio inter-provincial, etc. A propria conjuração mi­
neira no fim do seculo XVIII, na qual a idéa politica teve
preponderancia, não encontrou o seu fundamento senão no
facto de pretender Barbacena cobrar os atrasados quintos
do ouro.
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o fim do seculo XVIII, porém, viu aiuda mais se
aggravar este estado de cousas. A protecção concedida pela
Inglaterra a D. João VI por o~casião da invasão de Por­
tugal por J Ullot foi paga pela abertura dos portos e rios ás
nações estrangeiras, o que só a ella aproveitava, favor que
logo depois foi completado com um tratado de commercio que
vigorou até 1840, em virtude do qual as mercadorias inglezas
pagaram apenas 15 % de direitos de importação quando as de
qualq uer outra nação pagavam 24 %, A consequencia d'isto
foi a ruina absoluta da nossa marinha mercante, que no fim
do seculo XVIII era consideravel, e a aggravação das difficul­
dades da vida com que já lutavam os brasileiros.

Sacudir esse jugo e fazer-se nação independente era,
pois, naturalmente a preoccupação dominante: todas as es­
peranças depositavam-se no principe que proclamara o im­
lJerio.

Tivesse o imperio correspondido a essas necessidades
populares, ás apirações justissimas que o ampararam ao
nascer, e estaria evitada uma das mLusas de sua ruina, talvez
a mais forte, a mais energica, a mais vehemente.

Mas as finanças do imperio foram, ai de uós! o deficit
continuo, persistente, aggravado de 'anno em anno. Os alga­
rismos que o assignalam são conhecidos: fastidioso seria
repetil-os aqui. O auctor dá d'elles synthetica noticia e
aceentúa que, si o governo geral viveu lutando com os de­
jicits e vegetou na politica dos emprestimos, os governos
provinciaes e municipaes por seu lado não tiveram vida nem
mais folgada, nem mais brilhante.

Como desenvolvimento de progresso economico, elle se
assignala pela chapa: "o Brasil é um paiz essencialmente
agricola." Dotado de innumeras riquezas naturaes, nenhuma
dellas foi explorada. Fomos durante todo esse largo trecho
de vida uma colonia commercial européa, como o 'Gabou ou o
Gongo. Produzimos o café e a borracha; e importamos tudo,
desde o.chapeu até a locomotiva, desde o navio até as perdizes
em conserva. Sem usinas, sem minerações, sem estaleiros,
sem fabricas, somos forçosa e forçadamente tributarios da
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Europa. Assim o fomos durante os annos do imperio j e
assim eis-nos chegados ao anno de graça de 1894.

Centralisação e parlamentarismo, o regimen eleitoral e
o governo pessoal do soberano, eis, ao ver do auctor, as prín­
cipaes ca.usas politicas da revolução. A Constituição de 25 de
Março de 1824 caracterisava-se por uma organisação centra­
lisadora em que' 'o iudividuo era absorvido pelo Estado, as
provincias pelo centro, os municipios pelas províncias. "
A organisação do poder judiciario, a somma de attribuições
dos poderes provinciaes, a acção profundamen te centralisadora
do conselho de Estado pelas funcções interpretativas de que
estava investido agiam como elementos depauperantes das
provincias. Duas outras causas influiam ainda para o mau es­
tado geral do paiz : a divisão administrativa e a discrimi­
nação das rendas.

Realmente, a divisão adiministrativa do Brasil, que é
ainda hoje a mesma divisão em capitanias dos primeiros
tempos coloniaes, não obedece a nenhum espirito intelligente,
não se pauta por nenhum criterio, não tem siquer o merito
de ser clara. O auctor, que levantou perante o Congresso
Constituinte esta que::. tão, assignala demoradamente os li­
mites existentes entre quasi todos os Estados e accentúa que
a desigualdade de extensão entre elles é e será causa perma­
nente de rivalidades politicas e de predominio economico dos
grandes sobre os fracos, por pequenos.

Agora mesmo no Congresso a alliança das represen­
tações numerosissimas de dous ou tres grandes Estados póde
terminar a asphixia das aspirações dos pequenos, tornando-se
meramente platonica a igualdade que a Constituição institue
entre elles. Erro do governo provisorio, que tanto reformou,
foi respeitar esta divisão, cuja alteração intelligente a pro­
pria fórma federativa proclamada vigorosamente recla­
mava.

Mas o que, sem questão alguma, mais vehementemente
contribuiu para fomentar as aspirações federalistas foi a cen­
tralisação economica. A ausencia de delimitação da esphera de
acção tributaria em que deviam gyrar os governos pro-
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vinciaes e o governo central abriu margem ás inva~ões con­
tinuas do centro que deixava em penuria as provincias e ás
represalias das provincias, entrando francamente pelo do­
minio de impostos que feriam de frente a Constituição.

Esta luta, o auetor refere-a com larga cópia de dados e
informações, curiosos de serem compulsados ainda hoje em
que, sem embargo da discriminação de rendas féita na Cons­
tituição, a mais de um imposto lançado pelos estados se po­
deria acoimar de illegal.

O arrôxo exercido pelo centro, impedindo o progresso
material das provincias, gerou naturalmente em cada uma
dellas aquella mesma sêde de independencia que o autor
accentúa por parte da nação inteira, em relação á metropole :
n'este particular essa aspiração a fórma federalista, e, não
raro, aqui e alli, tal propaganda attingia o extremo do
separatismo. I em foram sempre platonicas taes aspirações:
si a revolução de Pernambuco de 1817 obedecia ao ideal da
independencia, - a de 1824 obedecia ao ideal federalista.
Republica federal foi tambem o programma da Republica de
Piratinim.

E' um dos mais curiosos capitulos de~ta obra o que se in_
titula - As j'ó1'7nas 1'epublicanas da jJ1'OlJC6gcl/nda, O estudo dos
intuitos, a que obedeceram esses dous importantes movi­
mentos politicos, apoiam-se em documentos pouco conhe­
cidos, como sejam os votos profer-idos por Frei Caneca na
camara municipal do Recife sobre a Constituição de 1824,
e o projecto de Constituição da Republica de Pira­
tinimo

A individualidade de Frei Caneca destaca-se nestas pa­
ginas com a grandeza de um pensador profundo e com a
força de um estadista capaz de organisar. A sua analyse á
Constituição não é obra de critica vã: os seus ataques ori­
ginam-se dc suas opiniões sobre o dil'eito con~titucionala
crear, e essa orgauisação por ella sonhada outra não é senão
a que o Congresso Constituinte firmou na nossa Constituição
se.ssenta e sete annos mais tarde. E' a autonomia do governo
local attingindo o extremo da soberania; é a independencia
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e a harmonia dos poderes politicos sem supremacia de ne­
nhum d'elles; é a igualdade dos dous ramos do poder legisla­
tivo; é a prohibição dos ministros serem deputados e de
proporem ao parlamento leis e reformas. Caúeca appareee­
nos, pois, como o primeiro pensador brasileiro formulando a
solução no nosso problema politico pela republica federal e
presidencial. Essa solução veiu a tomar corpo posteriormente
no projecto da Constituição que foi debatido pela consti­
tuinte da Republica de Piratinim e no qual a fórma federal e
a fórma presidencial, si ainda não se apresentavam com o
rigor preciso com que surgiram no Congresso Constituinte
de 1891, delineavam-se já assaz frisantemente, incorpo­
rando as aspirações latentes ou expressas da época. Porque
si o desejo de assumir a autonomia pela federação trabalhava
de longa data o paiz, o desgosto causado pelo regimen par­
lamentar era facto sobre o qual não se illudiam, nem se ca­
lavam os principaes homens politicos dos antigos partidos.

Os tres capitulos que o auctor dedica ao estudo do par­
lamentarismo não constituem sómente obra de historiador,
senão de doutrinario. N'elles se encontra o estudo das ori­
gens historicas dos dous regimens-::> parlamentar e o presi­
dencial-i a documentação de que este é de formação pos­
terior e marca um progl-esso no governo das nações; a prova
de que o regimen parlamen tal' entre nós não nasceu da le­
gislação, mas de uma imposição do parlamento ao governo
do imperador e finalmente a analyse minuciosa da acção que
esse regimen exerceu sobre o paiz.

A synthese d'esse estudo é formulada n'estas palavras
que nunca serão assaz meditadas." "O regimen representa­
tivo em que a monarchia aspirou uma fárma de governo,
entre nós não passou de uma simples aspiração-que a reali­
dade dos factos veio confirmar. Não passou de uma dictadura
pessoal dos representantes da dynastia que tiraram das ins­
tituições o caracter de regimen constitucional. Appellar para
a verdade d'elle era appeliar para a necessidade de res­
tringir o individualismo dynastico ao qual o s<:'u despotismo
nunca quiz acquiescer."
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Como causas sociaes, o autor estuda a cultura do espi­
rito popular, a supremacia dos bachareis em direito na di­
recção politica da nação e a intervenção da força armada.

O autor assignala a orientação metaphysica que domi­
nava as nossas-escolas superiores, a aridez dos espiritos, a
nullidade-para dizer a palavra-dos que sahiam das escolas
até 1870. D'a,hi em diante o influxo das idéas hreckelianas, a
instituição do e tudo das sciencias naturaes com seus me­
tl.lodos seguros de inquirição e analyse, vieram transformar
profundamente a orientação dos estudos, exercendo conse­
quentemente sensivel influencia sobre as idéas democraticas.
Como o principal factor d'essa evolução irÍtellectual aponta
e destaca o vulto do professor de direito do Recife, Tobias
Barreto.

E' curiosissimo o parallelo feito entre o caboclo do norte,
que é um dos nomes mais gloriosos do Brasil, e Benjamin
Constant, que tão profunda influencia exerceu na proclamação
da Republica. "A influencia mental de Benjamin Constant,
diz o autor, foi muito mais restricta que a de Tobias, por
isso que sua propaganda no seio dos alumnos obedecia ao ex­
clusivismo de um systemC:l. philosophico, sem as larguezas e a
intuição scientifica do evolucionismo hreckeliano. Como uma
propaganda de emancipação intellectual, o positivismo não
podia operar no espirito popular o·effeito de outro sy tema
em vi ta da intransigencia, da intolerancia, do e pirito de
disciplina, do espirito de seita que impõe aos seus adeptos.
Se com elle alargava-se e disseminava-se a cultura, ao mesmo
tempo se faziam sentir os defeitos intrinsecos da doutrina e
q ue abrem uma direcção incompativel com os principios da
democracia. "

A acção de Benjamin refere-se o autor como "mais
tardia, mais politica, menos generalisada e coherente li que
a de Tobias que, posto não visasse immediata e exclusiva­
mente a instituição do regimen republicano, "firmou para
elle um programma e sencialmente scientifico, profunda­
mente coherente e sem o qual o illtellecto nacional não se
podia preparar para adaptar-se á nova instituição."
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E' nesta lucta das duas doutrinas que o autor vai
buscar a origem do desenvolvimento activo das idéas repu­
blicanas nos ultimos tempos "Estas duas correntes intellec­
tuaes-o evolucionismo hreckeliano e o positivismo -a favor
das quaes bateram-se os moços das escolas e das academias,
por iniciativa destes dous nomens, pintaram-se francamente
na propaganda republicana. O grupo dos protestantes
scindiu-se, obedecendo cada uma das fracções á orientação
dos dous systemas." Facto curioso é que o primeiro mani­
festo republicano, apparecido em 1870, era peça inteira­
mente alheia ás idéas em voga quer de uma, quer de outra
escola: mas não era senão a expressão do desejo da elimi­
nação da dynastia sem nenhuma affirmação de idéas philoso­
phicas, sem o mais ligeiro indicio de programma de reconsti­
tuição social ou politica.

Era natural suppor que se as correntes das doutrinas
philosophicas, a que o autor allude, exerceram tão accen­
tuada influencia nos rapazes das escolas, ellas encontrassem
uma pronunciada repercussão na imprensa diaria e periodica.
De facto, o autor assignala o desenvolvimento dessas idéas
apresentando uma lista dos orgãos republicanos existentes
e acompanhando a progressão do desenvolvimento da im­
prensa republicana.

Aqui, porém, ha uma lacuna que inquina de parcialidade
o julgamento sobre a acção da imprensa. Tenho para mim
que a imprensa confessadamente republicana pouca in­
fluencia exerceu na propaganda da idéa. Por mui tos annos,
raros jornaes que tai se confessavam,eram, por via de regra,
jornaes de academia, redigidos por estudantes, de vida por
conseguinte ephemera e de influencia limitadissima. Aqui,
na capital, a imprensa não tinha, por assim dizer, vida po­
pular: era o reinado inconteste e absoluto do gntnele o?'gão,
como a blague, que aliás cOlltastava um facto verdadeiro,
appellidou por muito tempo o JO?'nal elo Commercio. Nas pro­
vincias medravam apenas os orgãos snstentados pelas in­
fluencias dos dous partidos constitucionaes e nas suas co­
lumnas não se discutiam senão as questiunculas de puro
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interesse partidario. N'esse periodo, que vai até depois de
1875, a acção da imprensa quer na propaganda da nova
orientação do ensino superior, quer na disseminação da idéa
republicana foi nuHa ou quasi nuHa. Reinava a paz em Var­
sovia... A acção da imprensa n'este terreno data da implan­
tação dos jornaes populares, data do apparecimento da Ga­
zeta de Noticias, que tomou o seu logar definindo-se "imprensa
neutra", isto é, indifierente e alheia ás questões dos dous
partidos constitucionaes que eram o campo exclusivo da acti­
vidade jornalistica. D'esse ponto de partida, a sua acção as­
sumiu dous caracteres: quebrou os moldes convencionaes do
dogmatismo solemne da imprensa da época, abrindo assim
caminho no seio das massas populares e atacou as instituições
agindo como um elemento dissolvente. Em pouco tempo,
todos os jornaes que aqui se fundaram revestiram a mesma
fórma ; e em virtude da influencia decisiva d'esta capital, a
pouco e pouce os jornaes provincianos foram perdendo os
velhos tons solemnes com que se debatiam nomeações de sub­
delegados, e toda a imprensa deste paiz proclamou-se
neutra.

Durante um certo periodo, essa neutralidade traduziu-se
pelo ataque a todos os partidos, a todas as instituições e a
todos os homens publicos, ataque cuja fórma era a indifie­
rença bonancheirona de quem não vê nas cousas sérias senão
a face que faz rir. Concurrentemente com essa acção, releva
destacar a da imprensa illustrada. Nos dias que atraves­
samos, é curioso folhear as collecções da Revista fllustmcla :
não houve quem escapasse ao ridiculo vibrado pelo lapis, nem
sempre subtil, de seu desenhador. Todos os aspectos da vida
politica ou administrativa, todos os homens, desde o mais
obscuro subdelegado até o imperador, eram expostos in­
exoravel á risota da galeria. Iam-se, d'est'arte, desthronando
a tradição, dissolvendo o respeito publico, alluindo as insti­
tuições...

Quando a situação Cl'eada no paiz por esse conjuncto de
causas, que a obra analysa, apresentou-se com o caracter
agudo que lhe adveio da intervenção decisiva do exercito nos
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negocias do Estado, foi ainda a imprensa neutra quelhe pre­
stou o mais decidido apoio.

Neutro, bem que redigido pelo chefe do partido repu­
blicano, era o Paiz, de cujas columnas os marechaes Deodoro
e Pelotas declaravam ao imperio "que não conheciam o ca­
minho por onde se recúa sem honra"; neutro, bem que redi- .
gido por um membro proeminente do partido liberal, era o
Diw'io de Noticias, que proclamava a indisciplina, a insubmis­
são e a rebeldia do exercito como o primeiro de seus deveres;
neutra, era a Getzeta de Noticias, em cujas primeiras coI um­
nas o Imperador era denunciado como decahido da plenitude
de suas faculdades mentaes.

Não julgo, não condemno: aponto os factos. E não é
verdade que a acção dessa imprensa foi muito mais relevante
do que a dos jornaes rubros, cheios de tropas bebidos nas
edições baratas da revolução franceza ?

A segunda parte deste primeiro volume está destinada a
suscitar muitas réplicas e contestações; é o e tudo rapido do
desenvolvimento da propaganda republicana nos Estados;
e como citam-se factos e pessoas, a maioria das quaes vive
em plena actividade politica, impossivel seria que essa ex­
posição a todos agradasse. E' o perigo inevitavel q e nasce
da historia dos successos do dia. Oomo dizer a verdade, se
nem ao menos nos é dado saber onde ella pára, mascarada
que anda de ambições, de vaidades, de interesses de toda a
casta?

A politica dos Estados, sobretudo, anda tão baralhada
desde o golpe de estado de 1891, assumia um cunho tão ac­
centuadamente pessoal, que difficilimo será a qua! quer, nesse
emmaranhamento de factos e de nomes em luta, destrinçar o
papel exacto que cada qual representou n'um tempo em que
a Republica era ainda de realisação problematica.

Oonfesso que sei pouco desse trabálho DOS Estados,
principalmente nos do norte; mas pelo pouco que sei, quero
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crer que o autor se inspira na verdade. Que é imparcial no
reconhecimento da acção exercida por cada um, a mais ligeira
leitura dos nomes citados sobejamente o prova.

Todo esse estudo é feito escrupulosamente sobre factos,
documentos e datas citados em profusão. Quem conhece o que
custa recolher documentos sobre a vida dos Estados, p6de
avaliar do trabalho que taes capitulos representam.

Penso, todavia, que essa é justamente a parte menos
in teressante da obra. Depois da analyse pbilosophica, da
critica historica do conjuncto de causas superiores que pro­
duziram a situação social, economica e politica que gerou a
Republica, que interesse podemos ter em saber que em tal
dia fundou-se tal club ou o Sr. Fulano fez tal discurso?

Uma atlirmativa resulta, entretanto, desse estudo: a de
que de 1868 em diante, com mais ou menos lentidão, em
todas as provincias do Brasil a idéa republicana foi lançada.
e encontrou terreno propicio a seu crescimento. Que os agen­
tes immediatos da propaganda fossem estes ou aquelles­
desenganem-se os que disso esperam a apotheose da historia!
-é absolutamente indifl'erente j o facto s6 tem o valor de
provar que a situação do paiz se havia tão profundamente
modificado, que não s6 as idéas republicanas, em profundo
antagonismo com a ordem politica estabelecida, eram acceitas
q uasi sem impugnação, mas ainda que tal propaganda podia
ser feita com a ostentação espectaculosa com que a fez revo­
lucionariamen te o mal1ogrado Silva Jardim, sem que o imperio
ousasse sequer impor-lhe as restricções estatuidas em l'ei;
isto é, a monarchia s6 se conservava pela força da inercia.
A força das armas venceu-a, e o imperio morto cahio, como
um fructo podre, a 15 de Novembro de 18 9.

Eis em linhas bem definidas o primeiro volume da obra
de Felisbello Freire. O trabalho que el1e revela, trahe-se
bastante nesta resenha: a somma e a complexidade dos pro­
blemas que elle encara demonstram bem quanto para elle se
preparou o autor.
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Não estamos diante de um narradol' servil de factos ba­
'naes ; o que se nos depara nessas paginas é a manifestação
de um pensador que se soccor1'e dos factos pam documentar
-opiniões,

Se em Tacito "o homem nunca abandona o historiador",
não temos muito que extranha1' que aqui encontremos o
""historiador forrado pelo homem politico, senão pelo partida­
rio. Evidentemente, dia virá em que contra elle reverta a
critica muitas accusações e censuras formuladas com aspe1'esa.
Mas o que sem favor podemos assignalar, é que o tom geral
desta obra é o de uma superioridade de vista e de uma ana­
'lyse de conjuncto em que não entra o estudo de personali­
dades, mas o julgamento de causas e de effeitos.

Esta obra representa, portanto, um duplo serviço: o ser­
'viço ás lettras patrias são folhas de trabalhos deste genera, ab­
sorvidas que andam todas as actividades n'uma litteratura este­
ril de contrafacção franceza; o serviço politico á l3i tuação
republicana que, vendo nella os erros que conduziram a mo­
narchia á inutilidade, como elemento de progresso para o
paiz, e á pl'opria ruina, póde ver claro diante de si o trilho
-que deve seguir (1).

Eis o bello estudo do Sr. Araripe Junior :
Conhecido o criterio de um escriptor, póde-se anteci­

padamente prevenir o publico das linhas geraes de qualquer
'livro que por elle seja annunciado.

Esta é a regra; e em critica entende-se que este facto
constitue uma das fontes de influencias mesologicas mais
podel'osas : - a educação philosophica do autor - a escola.
Como, porém, não ha r~gra absoluta, succede que taes
influencias são tanto mais fracas q nanto se mostra forte a
individualidade do escriptor. Ainda se observa que essa in­
.dividualidade se apresenta tanto mais independente quanto
'0 systema a que se houver filiado fôr liberal ou tolerante.

(I) Gazeia de Noticias de 6, 8 e 9 de Maio,
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Se o Dr. Felisbello Freire pertencesse á escola positi-­
vista, a critica da sua obra seria uma redundancia; bastaria
cotejar o livro, capitulo por capitulo, com os programmas
de Augusto Comte. Lá encon trariamos tudo previsto;
e o cuidado do critico cingir-se-hia á verificação dos erros
commettidos contra esses mesmos programmas, que princi­
piam por considerar a funcção da critica independente
eomo um dos maiores elementos de dissolução da sociedade,
para não dizer da doutrina. Felizmente, porém, para a "bis­
bilhotice" dos criticos, o autor da HISTORIA DA REPUBLIOA

não pertence ao positivismo; a sua orientação é liberal e pro­
duzio-se na escola evolucionista, que não é dogmatica, of!erece­
nuanças e permitte ao espirito certas franquias justamente
odiosas ao processo pedagogico do notavel philosopho
francez.

Se me fosse licito uma comparação, eu accrescentaria
que a escola, a que se filiou o Dr. Felisbello está para a
opposta na mesma l;azão que o "break" de um carro des­
cendente está para os "rails" de uma estrada de ferro. O
primeiro não embaraça desvios e digressões, mas evita o
precipicio, ao passo que os ultimos impõem uma linha de
progressão invariavel e um termo fatal.

Acompanhemos, pois, o autor do livro na sua exploração
de engenharia social; e, atravessando as picadas novamente
abertas na vida republicana, não nos descuidemos do "break"
e tenhamos o sentido sempre firme no caminho accidentado
que percorre o troly do explorador.

I

O methodo adoptado pelo Dr. Felisbello para a composi­
ção da sua obra parece ter sido o de Taine, com pequenas
modificações.

O autor desprezou a descripção, que repugna inteira­
mente aos seus habitos mentaes. Mais philosopbo do que
poeta, preferio provar a suggerir; de sorte que se illudirá
completamente quem abrir O livro na esperança de achar-
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quadros pittorescos, nos quaes se possa ver a socü:idade em
marc~la :-os homens, cada um com o seu caracter, em movi­
mento, a cata de idéas, ou da realisação de programmas, uns
tratando dos proprios interesses, outros intrigando, e prepa­
rando "guet-apens" até as idéas, os dotados de instinctos
destruidores; os partidos se degladiando; as r-eligiões e seitas
accumulando fOl'ças ; os clubs conspirando; e finalmente a
massa amorpha, sem caracter, bestialisada hoje, allucinada
amanhã, a consultar os seus amuletos e a exigil', em
revolta, nos momentos criticos, um messias ou um car­
rasco.

Nada disto se encontra nas paginas escriptas pelo
illustl'e sergipallo. Não o seduziram as glorias de Michelet,
de Carlyle, de Landor; a sua educação de pesquizador e os
seus habitos de analysta o inclinaram para outros mestres;
e aquelle que mais servio aos seus intuitos foi o autor das
ORIGENS DA. FRANÇA CONTE1lPORANEA.

Deste modo começa elle. classificando os acontecimentos
por categorias, por assumptos como se diz vulgarmente ;
e na impossibilidade de desemmaranhar os factos da com­
plicação crescente em que vai a vida nacional, e de con­
struir uma synthese completa: é encontrado entregue ao
improbo trabalho de classificar os factos, sob cada aspecto
em que logicamente se lhe tenha apresentado o movimento da
vida publica no Brazil.

E' a esses aspectos que Spencer chama dados da so­
ciologia e que Augusto Comte inclue na parte estatica da
sciencia.

O Dr. Felisbello Freire, pelo menos no volume que
tenho debaixo dos olhos, emprega todo o seu esforço na
discriminação de taes elementos, no seu encadeiamento logico,
tanto no tempo como no espaço; mas propositalmente se
abstem de syntheses absolutas ou de exposições figurativas.

Parece-me, outrosim, que o escriptor não perdeu de vista
o eixo que forçosamente devia prender o seu espirito.

Nos capitulos que sa referem á propaganda republicana
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elle procul'oU condicion:),r tudo quanto se póde relacionar
com a dynamica social.

Assim, pois, neste primeiro volume, temos as funcções
somaticas ou automatiua;; do organismo nacional estudadas
isoladamente, como pedia o processo analytico, e por sua vez
as indirectas, psychicas ou conscientes, indicadas on do­
cumentadas tanto quanto pel'mitte o estado actual dos estudo
historicos no Brazil.

Todavia ao chegar ao momento historico, no qual o
partido republicano pôde, livre das fatalidades, irradiar e
compôr-se em nação, havia um lugar para um capitulo
em que o autor, de um modo synthetico, apresentasse,
em séries, a contar de 1789, o "consensus" democratico.

As correlações de ordem democratica que se estabe­
leceram entre aquellas funcções em etapas diversas da no sa
historia, encontram-se dispersas pelos capitulos do livro;
e ao leitor intelligente não escaparão um s6 instante, porque
ellas constituem incontestavelmente a alma da obra. Mas,
por amor á perfeição e obediencia á propria indole do tra­
balho, o Dr. Felisbello deveria tel-as r unido em repartição
distincta e immediatamente antes de narrar o desastre da
realeza a 15 de Novembro.

O plano e as tne;;es do livro são, pois, de primeira ordem
e revelam a superiol'idade de vista do autor, que antes de
tudo revela duas funcções caracteristicas do historiador phi­
losopbo: paciencia e serenidade.

Terminando aqui este lance de olhos sobre o que se p6de
chamar a compostura esthetica do 10 volnme da HISTORIA
DA REPUBLICA., ser-me-ba licito perguntar se es e volume não
comportaria ainda um desdobramento, que aliás p6de ser
executado pelo autor, e que seria uma especie de "proya
dos noves fóra" da apuração já feita,

Esse desdobl'amento consistiria nas respostas ás se­
guintes interrogações:

Porque não veio a Republica mais cedo ?
Qual a razão porque, dados os factores conhecidos e a
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pacificação dos caracteres, não tiveram os habitos força suffi­
ciente' para manter o imperio ?

II

No primeiro capitulo do livro I da HISTORIA DA REPU­
BLICA o Dr. Felisbello Freire faz a proposta da questão e
traça um esboço das causas da revolução de 15 de Novembro.

Remontando-se aos tempos coloniaes e descendo rapida­
mente pelo fio dos acontecimentos capitaes da historia, o
autor divide o movimento organico da nacionalidade em duas.
secções distinctas-antecedentes historicos que deram origem
á idéa republicana, e tradição republicana.

Esta divisão se impunha substancialmente, porque antes
de 1789 os brazileiros não podiam pensar em divisão de
poderes, e todo o nacionalismo se reduzia a uma especie de
idealisação de um s€'ntimento correspondente aos despeitos.
do escravo.

Se é verdade que todos os nacionaes não eram physica­
mente captivos, é certo q ue o seu espirito não podia aspirar
a uma fórmula sequer de pensamento autonomico. Bastava.
o ridiculo para abafar qualquer tentativa de rebellião neste
sentido; os donos da terra chamavam os nacionaes "pés
de cabra" ; estes reagindo mal conseguiam traduzir o seu
odio no vocabulario com O auxilio do "folIe lore ", onde po r
habito as naturezas mais vividas iam buscar o "pé de
chumbo", o "maroto" e os termos chulos de desabafo, bem.
como as historias grotescas do "passaro veado", do "com­
padre Tamanduá", dos "piolhos de ema" e de tantas outras
imaginosas lendas, que as velhas patriotas de 1824 ainda
hoje narram ás crianças.

O sentimento, pois, a que alludo, na ausencia da cul­
tura, muito tarde veio identificar-se com a comprehensão
nitida de que o Brasil era um povo. A primeira vez que
com ef!'eito se pensou em Republica entre nós, DO sentido­
restricto da palavra, foi em Villa Rica no fim do seculo pas­
sado; esse pensamento,porém, Dão exprimia uma necessidade
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ethnica, nem mesmo uma transplantação de sentimentos
democraticos agitados pelo sofi'rimento. A Inconfidencia,
como bem diz o Dr..Felisbello Freire, revestio a f6rma do
sentimento do interesse; e do mesmo modo que na revolução
da independencia dos Estados- Unidos da America do Norte,
appareceu em conseq uencia de vexações tributarias.

Homens especulativos, impulsionados por um enthusiasta
da idéa democratica, cogitaram nos meios de converter a
agitação economica em movimento politico; mas a massa
popular faltou com o seu apoio, e os elementos intermedios,
por immobilidade estupida, não se quizeram comprometter.
O pavor da realeza era muito grande, e as distancias, que
isolavam os homens e as terras, ainda maiores; de sorte que
tiravam-lhes todos os sentimentos de rebeldia no desam­
paro dos altos sertões da Patria inculta.

Sancbo Pansa venceu o enamorado da alma do futul'O ;
e o patibulo fechou na negridão do tumulo aquelle sonho
aUJ'eo, que o exemplo da Republica do Norte caldeara pri­
meiramente na cabeça de alguns parnasianos.

O povo, portanto, não comprehendera' ainda d'esta. vez
o que significava a palavra democracia. Essa idéa s6 es­
boçou-se no cerebl'o da collectividade brazileira, a meu
ver, no momento em que as embarcações, que conduziam
D. João VI e sua côrte, aportaram ao Rio de Janeiro.

Parece incrivel que esse phenomeno se operasse justa­
mente quando a monarchia desabava com todo o seu es­
plendor sobre a cidade de S. Sebastião. que então não
passava de uma aldeia, apenas distincta de outras do mesmo
genero por possuir um vice-rei e achar-se situada á margem
da mais bella bahia do mundo. A presença da real comitiva
no Rio de Janeiro assignala o primeiro choque verdadeira­
mente collectivo recebido pela futura nação brazileira.

Como se p6de verificar, relendo os documentos e Chl"O­

nicas daquelle tempo, o estabelecimento da côrte portugueza
nesta cidade, se por um lado constituiu deslumbramento para
a população pelo apparato, por outro teve o efi'eito de uma
verdadeira praga egypciaca.
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o pOVO nos dias das festas do desembarque viu desenro­
lar-se a fróta pela bahia no meio de galhardetes e salvas,
depois applaudiu as vistosas roupagens da familia real e da
fidalgaria expostas nas janellas do antigo palacio do conde de
Bobadella e embriagou-se inconsciente no delirio das mani­
festações officiaes, que o senado municipal dispoz para uma
recepção condigna de um principe fugitivo.

ão tardou, porém, que o 'reverso da medalha se mos­
trasse.

As flores e os risos se fizeram substituir pelos dissabores
de visitantes incommodos. A adulação dos aulicos da terra
exacerbou-se rapidamente e a população desta terra dos
brazis teve de assistir e sofIrer o mais cruel dos espectaculoso

Imagine-se uma praça em estado de sitio e ameaçada de
bombardeio. Pois bem: os efIeitos da presença da comitiva
real, das guardas da pessoa do priucipe e da criadagem pala­
ciana, foram tão crueis como os que resul tassem da intimação
feita por uma esquadra iuimiga. Era preciso alojar a essa
infinidade de fidalgos do reino, e os quartos baixos do paço e
a "Dcharia" eram insufficientes para acommodar tantos
sybaritas exigentes.

Os primeiros que sentiram o attrito dessa turba esfai­
mada foram os frades descalços do Carmo, os quaes muito
delicadamente abandonaram o seu convento e se asylaram na
Lapa, afim de que no edificio se alojase D. Maria L Em se­
guida despejaram-se as casas mais luxuosas para dar-se
locanda aos nobres de maior jerarchia. Isto, porém, não era
tudo, porque, não se contentando todos com os quartos estrei­
tos em que primeiramente se albergaram, passaram a cobiçar
as casas boas que restavam.

Então o conde d'Arcos ordenou que o intendente puzesse
em vigor a lei das aposentadorias.

D'ahi por diante bastava que um fidalgo manifestasse o
capricho de melhorar de commodos para que incontinente o
inquilino ou proprietario da casa indicada fosse posto no olho
da rua. Os processos de despejo tornaram-se tão summarios,
dizem os chronistas, que o meirinho já não tinha outro traba-
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lho senão de proceder á intimação escrevendo a giz na porta
do predio as letras: P. R. (principe regente), que o povo
traduziu na phrase fatidica-POYHA-SE NA RUA.

E te iniquo procedimento deu logar a scenas verdadeira­
mente desoladoras. Pessoas abastadas, que tinham contas a
ajustar com o intendente, ficaram de subito privadas de suas
coillortaveis residencias, simplesmente por coincidirem os
appetites dos fidalgos com os bons desejos da mesquinha poli­
tica da colonia. As intrigas abriram o seu caminho em todas
as classes; imaginou-se logo que no Rio de Janeiro havia
amigos do Ogre da COl'sega, do monstro Napoleão, desse
tyrano que tantos desastres occasionara á familia do
santo príncipe D. João; e assim a lei das aposentado­
rias se transformou em poucos dias n'uma fini sima rede
de arrastão, dentro da qual cairam todos quantos não se
mostravam identificados com o genio da adulação do conde
d'Arcos, que nem por isso deL"Cou de receber o troco dos
seus bons officios.

Affirmam historiadores fundados em documentos, que
as cercanias da cidade ficaram cheias de desalojados, e que
até houve quem durante a crise soffresse fome.

Este é o primeiro periodo do terror causado pela corte­
zania e pelo riso alvar do principe regente. Posteriormente,
a pretexto de que os fidalgos estavam caindo na malandra­
gem, surgio o segundo periodo e mais atroz. Era necessario
que esses peralvilhos ganhassem a vida e recuperassem o
perdido. D. João foi quem mais applaudic a idéa, porque
era sovina do que lhe pertencia; e a criadagem pesava-lhe.
Começou, então, por utilidade auliea o processo de des­
apropriação dos poucos empregos que eldstião na terra e da
creação de mais outros. Esse facto teve duas consequencias:
primeira-a tristeza e a irritação dos esbulhac10s ; segunda--­
o augmento das taxas com vexame publico. Entontecidos
pelo perfume da terra, não s6 O regente,como os conselheiros
que o cercavão, cuidaram como bons politicos do reino unica­
mente de delapidar e destruir a obra encetada nos primeiros
momentos pelo eminente Cayrú. Perfeitos porcos, revolve-
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ram O paiz, atraz das riquezas, e estragaram tudo que esteve
ao seu alcance. Uma coisa, porém, não attingiram : a nação
que se formava. Felizmente não a enxergaram, de sorte que
a simples presença da côrte no Rio de Janeiro bastou para
curar por influencias inversas todos males immediatamente
della dedvados.

Qun.ndo, em 1815, o Brazil subio á categoria de reino
unido, uma profunda revolução se havia operado na conscien­
cia da collectividade. O espectaculo das festas de ] 80 e os
esbulhos consecutivos não foram improficuos. Ficara como
residuo uma impressão augusta. O povo tivera finalmente
idéa concreta do que era o exercicio da soberania. Vira um
rei com todo o seu apparelno de governo, dispondo de tudo, e
sentira a impressão que resulta do contacto de um orga­
nismo bem definido. Até ali estavam todos acostumados a.
obedecer a um governador, que pouco difIeria do capataz de
engenho de assucar, mais cheio de ouropeis, mais limpo,
mais cercado de ageutes e da vara do meirinho, no fundo,
porém, um capataz sem significação politica.

O rei vivo, expressão tradicional de todos os elementos
constitutivos da sociedade, a que pertenciam, já era um facto
por si só grandioso.

Afastaram-se os perseguidos para que tivesse in­
gresso a magestade; esses perseguidos, todavia, soffre­
ram o choquede uma satisfação infusa resultante da pro­
ximidade daquillo que todos reputavam o symbolo da
lei; e concomitantemente tomaram a posse virtual do
symbolo da soberania.

Quem conhece a historia do peloirinho nas villas do
Brazil, não extranhará que eu neste momento compare a si­
tuação psychologica do Brazil de 1808 em diante á de certas
povoações a que o rei mandava conceder as insignias do foral
de villa e de onde depois tentava alguma outra povoação de­
cahida arrebatar as ditas insignias. Entre nós, como nação,
si pa1'va licet, deu-se a mesma disputa. A primeira luta nos
espiritos, nos desejos, nas aspirações, transportou-se para a
questão da posse do emblema da soberania.
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o que se passou depois é assumpto da parte especial
(lo livro do Dr. Felisbello Freire, cuja leitura estou fazendo.

O commentario, pois, que acabo de desenvolver, tomando
por ponto de apoio um facto concreto, apenas serve para de­
monstrar a verdade dos pensamentos infundidos pelas pro­
posições do capitulo I da obra, na qual noto que a expressão
'idéa da Republica', adoptada em um dos ultimas paragra­

phos, se immiscue indevidamente com a ccidéa de reacção",
se bem que o intuito do escriptor, não s6 nessa parte do
livro, mas tambem em todo elle, não seja outro senão separar
e discriminar essas duas modalidades do caracter das na­
ções.

III

Como no Brazil se desenvolveu o espirita de reação du­
raute·os tres periodos que antecederam o cc15 de Novem­
bro" ? Eis a pergunta a que responde o capitulo do livro do
Dr. Felisbello Freire, que se inscreve OAUSAS ECONomOAS.

Não ha quem hoje ponha em duvida que, em periodos
historicos illetrados, os povos sublevam-se unicamente esti­
mulados pelo principio da salvação da alma ou do corpo.­
cc.!: ão toqueis nos meus fetiches! não me mateis de fome !"
Todo o governo sagaz, que na": condições alludidas tiver
sabido respeitar o equilibrio desses sentimentos, terá conse­
guido manter-se a despeito de quaesquer erro politicas pra­
ticados.

Obedecendo a direcção, imprimida no livro ao pensamento
(la critica, vê-se que até 1775, anno no qual foi expedido o

. alvará de 5 de Janeiro que extinguia todas as fabricas aqui
existentes, o Brazil não passou de uma feitoria sem admi­
nistração intelligente. mal acondicionada, e onde o branco
vivia no meio dos escravos por muito favor da ambição ou
da boçalidade dos governadores e capitães generaes, que
para cá eram enviados, ás vezes deportados.

Plano intelligente de desenvolver as riquezas naturaes
nunca houve, que pelo menos se fizesse sen til'. Extrabir e
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extrahir do s610 quanto fosse possivel e com os apparelhos
que menos intelIectualisassem os colonos que pam esse lado
do Atlantico se transportavam: eis toda a economia politica
dos regedores da monarchia portugueza.

"Em grande periodo de nossa vida colonial, diz o Dr. Fe­
lisbelIo, vemos f6cos de população restricta, distanciados,
em condições difficeis de communicação. ElIa progredia len­
tamente. A parte pue entregava-se ao trabalbo material era
justamente aquella cujas condiç~ões sociaes collocavam na
situação a mais prejudicial para activar a formação da riquesa
porque elIa se fazia á custa do trabalho escravo, que domi­
nou a nossa economia por mais de tres seculos e que por isso
mesmo emprestou-l'!1e um cunho especial, não podendo dei­
xar de retlectir- e profundamente na vida politica e social e
ser a causa de graves e profundos acontecimentos. Esta cir­
cumstancia de capital importancia e que aqui assignalamos,
obrou como uma força retardativa na formação da riqueza.
A classe operaria era o escravo. Si sobre este lado do nosso
desenvolvimento material elle foi um agente retardador, não
deixou de exercer uma influencia prejudicial na distribuição
da riqueza, que não obedeceu á marcha da:.; i:ll1luencias nor­
maes, distribuindo-se mais ou menos equitativamente por
entre as camadas sociaes, porque as leis da distribuição da
riqueza acham-se affectas ao desenvolvimento da liberdade e
do direito de 'propriedade que não pôde existir com a "escra­
vidão."

Entregue o paiz ao regimen da lavoura insonte e das
minas de diamantes em que todo o movimento intelligente
vinha das suggestões da abundancia da natureza, porque os
homens s6 faziam contrariaI-a ou brigar entre si sob o
fundamento do - "fui eu que achei primeiro", - como
succedeu durante o periodo dos "descobertos"; entregue o
paiz, repito, ao automati mo da acanhada technica de um
povo que nunca soubera lavrar as altas terras, nem dirigir
grande8 machinas de exploração, mas que se habituara na
India a arrancar dos rajahs os seus haveres a troco de
missan.:gas européas, comprehende-se que muito difficil seria
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obter os fermentos dessa reacção, que serviu sempre de
supporte ou preparou as grandes transformações sociaes.

A abundancia por toda a parte não dava cabimento
senão á apathia social, que o governo da metropole nunca
se esqueceu de manter, negando todos os estimulos ainda os
mais rudimentares.

A maxima - o SEGURO MORREU DE VELHO - é uma
maxima de cunho profundamente lusitano. Até ao advento
do marquez de Pombal parece que a monarchia e os mem­
bros do Oonselho ultramarino não tiveram maxima que mais
quadrasse ao genio do chefe da nação. Justamente ao con­
trario do - laissez fai?'e, laissez passe?' - dos physiocratas,
aqui a regra era não cousentir na espontaneidade de coisa
alguma. ° Brasil devia produzir tão s6mente aquillo que se
pedisse, tanto na quantidade, como na qualidade. E por

isso as producções e industrias c.orrelatas e resultantes
naturaes do augmento da cultura do assucar e do fumo
foram perseguidas e esmagadas.

°Dr. Felisbello Freire, quando trata do nosso desen­
volvimento economico no seculo XVI e principios do XVII
cita a autoridade de André Antonil, o autor da "Opulencia
e riquezas do Brazil". E ta obra é de uma eloquencia admi­
ravel quanto a factos e de uma sagacidade estupenda quanto
a processos administrativos e ecoaomicos. Padre, ;egundo se
suppõe, e jesuita, o individuo que compoz esse precioso
livro, profundamente não s6 versado nos segredos das terras
brasileiras, mas tambem iniciado nos da vida ptilosophica,
ainda mais imbuido dos principios de Machiavel, que acon­
selhava todas as ousadias ás organi ações fortemente con­
stituidas, tentou, com muita habilidade, ensinar aos senhores
de engenho e capatazes do Brazil o meio de transformar cada
estabelecimento em uma potencia feudal de nova especie.
Digna de ler-se, essa obra é um prodigio de astucia, além de
couteI' uma collecção de maximas refinadas de politica iut-e
rior, que eriam sufficientes para crear' no Brazil apparelhos
de progr s o invencivei .
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o governo portuguez, infelizmen te, presentiu a impor­
tancia daquelle canto de sereia e fez desapparecer o livro; o
que demonstra ainda uma vez a preoccupação que consumia
os politicos de Portugal relativamente ao perigo virtual
que existia nas fontes de abundancia destas terras brazi­
leiras.

Em taes condições, pois, é claro que o espirito de revolta
pelos motivos de ordem economica, perfeitamente caracteri­
sado, não podia surgir no Brazil senão muitissimo tarde.

O illustre historiador cita, entretanto, tres movimen tos
dessa ordem anteriores ao predomínio do Marquez de Pombal:
o do "Maneta", na Bahia, ao começar do seculo XVIII; o
motim dos' Mascates", eJ;Il Pernambuco; e a revolução do
"Bequimão", no Maranhão, em fins do seculo anterior.

Não me parece que o primeiro mereça a consideração
que lhe q uiz dar o historiador, sendo como foi um ruge-ruge
puramente local. E' verdade que esse tumulto teve começo
"em virtude da elevação do preço do sal que passou de re­
pente", diz Varnhagen, "de 480 réis a 720, e do augmento
de 10 por cento em todos os artigos de importação, que fôra
pelo governo decretado, a pretexto de com o producto manter
uma armada de guarda costa contra os inimigos que infes­
tavam OS nossos mares". Mas dos relatos historicos se veri­
fica que o Brazil, isto é, os naturaes da terra nenhuma parte
tomaram nessa rusga de mercadores entre si. "A' frente dos
sublevados" accrescenta ainda o autor citado, "em geral
constantes do vulgacho europeu, e táva o juiz do povo, e um
João Figueiredo, alcunhado o Maneta". O principal obje­
ctivo do tumulto era a aggressão do contratador do sal
Manoel Dias Ferreira, homem opulento e faustoso, cuja casa
bem como a do seu socio foram arrombadas e incendiadas
sob a suggestão dos brados de um agitado.

Quanto á chamada' 'Guerra dos Mascates', sem negar o
seu valor historico, onde se denuncia a vitalidade que o
elemento nacional adquirira como succedaneo inevitavel das
lutas dos pernambucanos com os hollandezes, tenho duvida
em aceitar a caracterisação que lhe deu o Dr. Felisbello
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Freire. A esse movimento faltou a pressão da necessidade
eeonomica, nem houve durante elle sequer allusão a questões
concernentes a distribuição de qualquer especie de riqueza.

Todo interesse que nos despel~ta essa guerra nasce de
outras circumstancia .

A luta girou em torno de uma questão de competencia.
Os bons matutos e agricultores de Olinda irritaram-se contra
os mercadores do Recife por uma questão de attribuições,
uma questão de pelourinho; e não era a primeira disputa
dessa natureza que se travava no paiz. Pela mesma época
entre as villas de Aquiraz e Fortaleza, no Ceará, agitavam-se
rixas semelhantes. Em Pernambuco a luta tomou simples­
mente maiores proporções; o que foi devido não s6 á ri­
queza dos comparsas, mas tambem á difl'erenciação dos dois
ol"gãos, de producção e distribuição, que se esboçavam, um
perfeitamente caracterisado por famílias indigenas e outro
por portuguezes. O governo da metropole, procurando cortar
essas intrigas, ateou-as com a declaração do Recife villa
independente. A questão do pelourinho transformou-se em
questão de limites. As autoridades portuguezas naturalmente
favoreceram os mascates, e, como no meio das paixões não
achassem paradeiro a represalia , autorisaram prisões entre
as famílias pernambucanas, de tal natureza, que se não pude­
ram evitar as desgraças posteriores. Bacamartadas fuga do
governador, intervenção do bispo: tudo quanto se seguiu
exprime bem o espirito que então se levantava, mostrando a
necessidade de entregar-se ás familias nacionaes o direito de
Tegular certos assumptos.

Em todo o caso essas lutas de preponderancia de chefes
de famílias, dos ricos homens do Brazil, generalisaram-se
durante o seculo passado, tendo por ponto de apoio o engenho
de assucar e a fazenda de gado. No Ceará, por exemplo, duas
famílias, Montes e Feitosas, ensanguentaram o s610 da pro­
vincia pelo mesmo motivo, chegando nas suas guerras a em­
penhar bandos de indios, escravos e forças em numero não
muito inferior ás que oppugnaram o Reeife na sublevação
de 1710.
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No que toca ao motim do denominado Beckman ou Be­
qttimão, no Maranhão, em 1684-85, este sim, apresenta todos
OS caracteristicos, se bem que accidentaes, de uma convulsão
popular de ordem economica. Houve miseria, falta de braços
para moagem dos engenhos, e tudo devido ao estabelecimento
de um monopolio odio o, o do estanco, o qual, sendo a prin­
cipio exercido por conta do governo, depois passou a uma.
companhia de tratantes de Lisboa. Esse monopolio, que
abrangia o commercio do Estado do Grã.o Pará e Maranhão,
foi uma exploração feroz, mantida á custa de medonhas de­
vassa , que o governador ordenava na qualidade de maior
in teressado, accionista, como se diz hoje, da companhia
exploradora. A estupidez da época produziu seus effeitos: o
desespero autorisou represalias energicas, e até o espirito
religioso, representado então pelos frades capuchos de Santo
Antonio, soprou a agitação popular, que por fim resolveu-ser
como todas as tentativas daquella ordem, na paralysia dos
conjurados, na traição dos fracos e no triumpbo da força or­

ganizada.

Igual a este movimento, fiagellados é incontestavelmente
o de Villa Rica, em 1789, e o Dr. Felisbello O assignala mui­
tissimo bem.

As causas das duas tentativas são identicas, embora
de permeio se eneontre a época do marquez de Pombal, que
durante todo o tempo em que agiu procurou systematisar a.
economia do Brazil coomo parte consideravel da monarchia e
não obscura feitoria. Convem, entretanto, lembrar q ne com a.
queda do grande estadista e o advento de D. Maria I restau­
rou-se o mesmo regimen que fizera desapparecer o livro de
Antonil; e os capatazes da colonia tornaram a apertar vio­
lentamente as cravelbas,que retezavam o espjrito de iniciativa.
atropbiando a vida continental.

Voltando, pois, ao que affirmei em omeço, até á ultima
época citada, póde-se dizer que as luta!> verdadeiramente
serias travadas no Brazil corvejavam em torno do tlti possi­
detis, exceptuado o hiato aberto pelo illu tre marquez.
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Lutas do governo com os francezes, com os piratas in­
glezes, com os hollandezes, e por ultimo, nas Missões, com os
jesuitas, que aliás tinham concorrido poderosamente para a
unidade moral da região, estrangulada pelas distancias que
separavam os diversos nucleos de população e pela direcção
errada, muitas vezes aconselhada pelo atrazo da sciencia em
Portugal e pela inaptidão dos portuguezes para as concepções
abstractas: eis a historia colonial em sua feição ethica.

Com um factor vigorosissimo, entretanto, nunca se
contou. Esse factor, já enunciado e mui justamente posto em
relevo pelo Dr. FelisbeUo, era a uberdade variada do solo e a
violencia da producção. Esse factor tE\m sido a p?'ovidencia
divina do Brazil.

IV

Nunca se cogitou em Portugal, até uma época não muito
distante, que o Brazil pudesse ser mais do que uma feitoria
incumbida da funcção automatica de celeiro da metropole.

Essa idéa, depois que D. João VI foi obrigado a tran­
sportar-se para este lado do Atlantieo, e ainda posterior­
mente á transformação politica do paiz, eclipsou-se, mas não
desappareceu: eUa adaptou-se ao novo regimen, e, mudando
de fórma, reviveu na politica economica do segundo reinado
para con tinuar a sapc1 de nossa vida interna.

Até ao "7 de Abril", não é llecessaria muita perspicacia
de historiador para inclicar os pontos culminantes, que assi­
gnalam os erros economicos praticados pelos ministros de
D. João VI e depois pelos aulicos de Pedro I, no intuito uni­
camente de dar vasão ao sentimento de recolollisação do
Brazil. São flagrantes as reacções consequentes dos actos
então praticados.

A distribuição do impostos, a creaçfio, organização e
fraudulenta direcção do Banco do Brazil, o tratado commer­
cial dando o monopolio da marinha mercante á Inglaterra, o
esvasiamento das arcas daquelle estabelecimento de credito,
que entregou todo o dinheiro aos fidalgos que se ausentaram
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-a troco de papel sem o minimo valor, e outros desbarata­
mentos ,semelhantes tornavam o sequito cortezão cbmparavel
-a um bando de peraltas, que, terminado longo festim, que­
brassem as taças de champagne e, atirando os restos á cria­
'dagem, se retirassem sem pagar a lista com os bolsos cheios
.qe talheres de prata e de paliteiros de ouro.

Factos dessa ordem eram mais que sufficientes para
·crear no paiz esse sentimento ele ?ouina, a que. pouco depois
alludiu Pedro I dirigindo uma carta, cheio de lastima, ao pai
·desolado.

Uma atmosphera assim viciada e uma pressão de vexame
·tão violenta, durante o periodo do aulicismo, tornaram possi­
vel a revolução de 1817; o vacuo financeiro, complicado
p~las ambições que surgiram elepoi,; de 1821, gerou de modo
inelutavel o sentimento do desamparo e avolumou a vertigem
·ela independencia.

Feita a independencia, o balanço do thesouro, a repar­
tição das prezas, os ajust€'s de contas, as pretenções dos
auxiliares portuguezes, que haviam concorrido com seus
·capitaes para organização da esquadra e para outras despezas
de guerra, collocaram o governo do principe portuguez no
meio de c1ifficuldades invenciveis.

A sua situação economica póde-se deduzir do seguinte
iacto caracteristico. Os portuguezes de cá, porque tinham
empenhado haveres na guerra contra os ele lá, entendiam que
'a nação novamente creada devia-lhes obediencia céga.

- O meu rico dinheiro! diziam elles.
E pOl' causa desse rico dinheiro e das exorbitantes pre­

tenções de negociantes, os quaes chegamm a arrancar aos
tribunaes de prezas indemnisações por navios que nunca
tinham existido ou evidentemente pertenciam a outros, suc­
cedeu que a liquidação dos interesses da luta da indepen­
dencia chegou a emarachar-se t~nto que s6. o "7 de Abril"
pôde pÔr-lhe tel·mo.

Os homens do periodo ela regencia, incontestavelmente
'o mais brilhante da nossa historia, porque foi durante elle
'que surgiram as maiores individualidades politicas de nossa
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terra, não tiveram tempo para organizar a economia do paiz:
em razão das lutas que foram obrigados a sU'ltentar por todo
O territorio na defesa da organização liberal decorrente do
acto addicional.

Em 1842 começou-se então, sob a morna temperatura da,
monarchia, a consolidar a obra do que chamavam a regene­
ração pela paz e que com a diuturnidade do tempo deu em
resultado essa economia politica de cafesistas, que reduzio ()
Brazil por largos annos a cogitar sámente na defesa de uma,
classe, esquecendo todos os interesses dos que pelas condi­
ções territoriaes ou pelas aspirações de desenvolvimento
moral não deviam sacrificar-se a esse novo Minotauro,

Estou de inteiro accôrdo com o historiador na parte de
sua obra que se refere á influencia exercida pela questão do
trabalho livre nos ~ltimos tempos do imperio.

A resistencia feudal dos senhores de escravos por um
lado, o sentimentalismo dos philantropos por outro, e a vai­
dade, imprevidencia ou fraqueza do ex-imperador por outro,.
foram sufficientes para renovar o impulso sopitado por lar­
gos annos no coração dos brazileiros j e, dado esse impulso
uma vez, era inevitavel que elle se convertesse em democra­
cia ou fizesse resurgir as antigas idéas de autonomia, paci­
ficadas por um longo regimen administrativo, no qual figu­
rava sempre como regra inalteravel um sorites, cujo primeiro
termo estava no negro e o ultimo no emprestimo europeu.
Finanças de Bertholdoj mas que, entretanto, para passarem
como expressão legitima da verdade, obrigaram a gastar

, muita tinta e muita oratoria durante quasi quarenta annos.
Não ha quem ignore que na decadencia do imperio ro­

mano tambem houve finanças; e escriptores existem que as
gabam muito. As nossas talvez não estivessem muito longe
dellas. Todo segredo da manutenção dos governos naquelles
tempos consistia no seguinte: ter ao pé de si boa guarda
pretoriana, generaes sem prestigio nas provincias e nas
fronteiras, alimentar a plebe regularmente de modo que se
tornasse impossível nas classes superiores sobreviventes.
qualquer organisação de resistencias, ou revivescencia de
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}Jartidos pelo recrutamento de soldados avidos de uma resur­
reição elo movimento que terminara em Pharsalia. Segredo
instinctivo, não é muito difficil pôl-o em execução. Quando
sobrevem o cansaço após grandes lutas de nacionalismo,
quando surgem ilotas ou colonias bem arregimentadas que
forneçam o numerario, o grão e o vinho, quaesquer appare­
lhos, por mais grosseiros que sejam, bastam para o exito.
Ora, mutCttis m'uüuulis, foi o que tivemos durante mais de
30 annos.

O negro dava o café e o café decompunha-se na politica
que subia ao solio imperial e no dinheiro que se cunhava em
Londres e regressava com o feitio do emprestimo. A meta­
physicct do credito, envolvendo o Brazil em uma só atmosphera,
presidida pelo genio dos Rothschilds, obscurecia toda visão
politica, unindo e arregimentando em um movimento unico o
imperio e os interesses subterraneos do monopolio europeu.
Anniquilado o negro, todo esse systema sentiu o perigo que
se antolhava; mas não pôde de prompto reagir. A Republica
chegava como chegou ou por qualquer outro caminho; mas
chegaria sempre.

Seria, entretanto, muito curioso ouvir o que em Londres,
antes, durante e depois da revolução, esses mesmos inglezes,
que debellaram o trafico de africanos, teriam dito aproposito
dos pupillos da America que assim delapidavam o patrimonio.
Seria tambem muito curioso verificar a natureza das notas
que tomaram nessa occasião relativamente ao modo de
accomodar os seus capitaes no Brazil, respeitando a Re­
publica, mas respeitando ainda mais as tradicionaes ten­
dencias do seu commercio nas colonias. E os seus 8-4, milhões
de libras? e as suas estradas de ferro? e as suas minas de
ouro? e os prazos dos seus monopolios? e tantos ovos
obtidos por um real nestas innocentes terras do Brazil ?

Acaso era-lhes pcrmittido cruzar os braços como q uaes­
quer politicos fim de seculo ?

Os carthaginezes do seculo XIX não dariam com certeza
tão triste prova da sua fecundidade de commercialltes
politicos.



XLYII

v
Detive-me talvez de mais na apreciação dos dados de

ordem econmica que o Sr. Felisbello Freire procurou syste­
matisar no intuito de pôr em relevo a importancia que teve
entre nós o desenvolvimento da riqucza como factor da
democracia. Não podia, entretanto, deixar de estender-me
sobre esse factor, não só porque é o unico que abrange o pe­
riodo da nossa historia colonial, mas tambem porque envolve
acontecimentos menos conhecidos e a parte propriamente
inconsciente da vida nacional.

Seguem-se os factores politicos e sociaes.
O Dr. Felisbello Freire dá o nome de causas politicas

áquellas que se prendem á intervençrio directa do poder pu­
blico na vida nacional por meio da legislação, ao desen volvi­
mento do regimen estabelecido, e á fórma de governo.

Segundo sua opinião todos os males que affiigiram o
Brasil durante o período monarchico nasceram da imperfeita
constituição, que nos foi outorgada em 25 de Março de 1824,
e do espirito mau que se occupou em tirar dessa imperfeição
toda a obra infernal do segundo imperio, depauperando as
provincias, anniquilaudo o municipio e atrophiando comple­
tamente a iniciativa individual. Os instrumentos dessa obra
surda foram a cen traJisação politica e administrativa, o
parlamentarismo, o regimen eleitoral e o governo pessoal do
soberano. O capitulo em que são desenlvidas essas theses sae
triumpbante de todas as objecções.

No que respeita á centralísação politica e administrativa
ahi está o drama do Actl) addicional. Como se suffocou essa
aspiração nacional? Voltando-se ao conselho politico de que
usaram os proceres da colonia quando o Brasil pensou em
proclamar-se livre: - a menoridade e a incapacidade. As
Côrtes de Lisbôa, por orgão dos energumentos Fernandes
Thomaz e Dorges Carneiro, quando se dizia que o Brasil
podia ter uma constituição propria, berravam que seria re­
matada loucura consentir que uma colonia illetrada e sem
conhecimentos praticos de economia politica dirigiss,e os seus
negocioso Pois bem, 'lnutato nomine, igual procedimento, no
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Brasil-impedo, teve a monarchia ou a Côrte do Rio de Janeiro
relativamente ás provincias que sentiam neces idade de
crescer. O cl'esvimento foi reputado um crime; e para que tal
crime não se propagasse, passada a agitação benefica que
decorreu do "7 de abril", a sagacidade dos politicos, apparen­
temente vencidos nas lutas patrioticas, se encarregoude de­
molir a obra liberal de 1834, desmoralisando na pratica a
autonomia das provincias, asphyxiando-as em orçamentos
impossiveis, dando-lbes as honras de governos por decretos e
tirando-lhes todo alento por avisos, até chegar, graças ao
borror da anarchia, á lei de interpretação de 12 de Maio de
'1840, que, por uma vez, subtrahiu aos homens o desejo de
viverem segundo suas proprias forças.

Os documentos, que o Dr. Felisbello Freire enfileirou
para illustrar essa luta curiosa, a mais curiosa de nossa his­
toria, são translucidos e dão-nos a sensação verdadeira de um
drama passado nas trevas psychicas da nação. Lembram-nos
Yago, frio, calculista e dissimulado, suggerindo á ingenui­
dade impetuosa de Othelo os furores que o haviam de perder.

O autonomismo de 1834 cahiu na esparrella. As paixões
locaes foram fustigados; os partidos anarchisados; todas as
idéas politicas baraltadas; as provincias asphyxiadas pela
falta de recursos; até com as raças e com a ameaça de uma
restauração se especulou. As lutas sangrentas desse periodo
agitado são bastante conhecidas; e é pl'eciso ser destituido
de todo senso critico para não reconhecer o causador de todos
os fiascos das reformas no sebastianismo daquelle tempo, isto
é, na colligação dos velhos interesses semi-coloniaes, que
não se resignavam a ceder o passo á nação.

A consequencia de tudo isto foi o profundo desalento de
homens como Feijó e de outros que o quizeram substituir.
Depois veio o acoroçoamente da ficção de que o Brasil só
podia reconquistar a paz recolhendo-se ao molde atrasado da
monarchia assessoriada por um conselho de Estado composto,
com raras excepções, de advogados natos daquelles velhos
e impatrioticos interesses. Buscou-se levar todo mundo á
convicção ou pelo menos fingio-se que todo mundo estava
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convicto de que a reforma. da. reforma se tinha apresentado
como indispensavel á tranquillidade do imperio; e assim
gerara.m-se as leis de 1840 e 1842, leis inspiradas n'um pro­
fundo adio ao progresso e que acabaram por extinguir nas
instituições patrias as poucas valvulas por onde deviam
expandir-se as forças vivas da nação. Juntem-se agora a esse
facto a gestação do parlamentarismo e o seu desenvolvimento
extra-constitucional, devido a principio a excessos de vita­
lidade das camaras e depois aos esforços dos centralistas, e
ter-se-ba o quadro completo do movimento deprimente da
influencia moral da monarcbia nos costumes publicas, ope­
rado primeiramente por um regimen eleitoral adaptado a dar
maiores na cornformidade dos pedidos, e em segundo pela
hypertrophia da vontade imperial, que se ia alargando na
razão directa da incompetencia manifestada pelos estadistas.

Esse capitulo é um dos mais nitidos da obra do Dr. Fe­
lisbelIo Freire; e no que toca á refutação da propaganda
parlamentarista, irrespondivel,. não só pelos argumentos
tirados das mais circumspectas autoridades que tem tratado
da ma.teria, mas tambem pela analyse dos resultados produ­
zidos entre nós, durante longo periodo, por aque11e regimen
e pelo estudo do regimen presidencial feito á luz do criterio
dos autores do Feclemlista, os mais sensatos de quantos esta­
distas hão trabalhado para a formação de uma nação.

O Dr. FelisbelIo arredou a objecção ethnica como futil e
até contraproducente.

" Si se appelIa, diz e11e, para questão do nosso elemento
ethnico, sem aquelIe espirita puritano, sem aquelIa autori­
dade, scm aquelIa moralidade da raça dos Estados Unidos,
que, na opinião de Laveleye, é o sal que conserVá as institui­
ções, temos a responder com a pr.)funda autoridade de Blunt­
schli, que da raça anglosaxonica nasceram as duas principaes
fórmas de estado moderno, a monct?'chia constitucional na
Inglaterra e a clemoc?'Ctcia p7'esiclencial na America. Que
influencia exclusiva, pois, exerce a questão ethnica, quando a
historia apresenta-nos este facto? Causa identica áquella que'
na America do Norte contribuiu para ser um freio contra as
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tendencias divel'gentes da revolução entre nós como força
historica - a grande extensão territorial."

Na subordinação irracional dessas necessidades de
ordem mesologica ao typo de phan tasia que nos impuzcram
os interesses coloniaes e o egoismo dos estadistas residia
precisamente a causa de todos os nossos males.

E' verdade que a monarchia com os seus apparelhos
parlamentaristas deu-nos a paz por periodo não pequeno.
Essa tranquilidade, porém, não era a ordem como condição
de progresso. A prova mais evidente disso encontra-se no
facto por todos reconhecido de que a nação estava profunda­
mente infilt.rada do sentimento da propria incapacidade. O
tempo incumbio-se de mostrar que esse sentimento não
passava de um sentimento falso e oriundo da inactividade
dos orgãos que mantem a vida de uma nação.

VI

No capitulo dedicado ao estudo das causas sociaes o Dr.
Felishello Freire descreve o atrazo da nossa educação durante
o segundo imperio. O historiador assignala o anno de 1870
como tendo sido a epoca em que surgiram os primeiros
protestos contra o abatimento em que jazia a intelligencia
brazileira.

Na opinião do Dr. Felisbello Freire foi Tobias Barreto
de Menezes o primeiro que se. animou a aggredir os velhos
moldes da sciencia official e, em nome da escola evolucionista,
condemnar, como expressão de mais deplorave!' decadencia,
o beotismo da magistratura brazíleira e o emperramento das
nossas faculdades de direito.

Incontestavelmente naquelle anno começaram a ter curso
entre nós as idéas de Ihering, de Gneist, de Spencer, de
Hookel, etc, Si bem que a medo, os bachareis formados dessa
epoca em diante, foram-se convencendo da necessidade de
reagir contra o espirito metaphisico, rotineiro e obscuran­
tista, que reinava em todos os institutos scientificos.
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Todavia, o naturalismo scientifico produziu apenas um
efieito visivel que foi penetrar a mocidade iniciada nas
theorias novas de um profundo desprezo pelos homens que,
na cadeira de professor, no parlamento ou nos tribunaes,
representavam a illustração nacional; e como raros desses
adiantados conseguiram, a exemplo de Tobias e Sylvio
Roméro, entrar no professorado, na administração ou na
magistratura, a acção daquellas idéas ficou muito circum­
scripta ou se esterilisou, fazendo proselytismo tão s6mente
aonde pareciam inofiensivas - na litteratura. Entretanto, ao
passo que no norte os espiritos da nova geração tomavam
esse forte impulso, no sul se fazia um outro movimento que
veio a produzir resultados mais proficuos, não só por efie­
ctuar-se no centro, na capital, mas tambem porque buscava
discipulos no seio de uma classe que tudo podi~ querer,
porque tudo podia fazer, estando de armas na mão.

O fautor dessa propaganda era o então tenente-coronel
Benjamin Constant, que, sem propositalmen te immiscuir-se
em politica, ensinando mathematicas aos seus discipulos, ao
mesmo tempo incutia-lhes amor pelas doutrinas de Comte, e
portan to pelas instituições republicanas.

Concedendo a cada um destes movimentos o papel que
lhes eompete o Dr. Felisbello Fl'eire diz O seguinte:

"Postos em confronto Benjamin Constant e Tobias
Barreto, vemos que a propaganda do primeiro foi mais
tardia, mais politica, menos generalisada e coherente, ao
passo que a elo segundo, ainda que franca e directamente não
instituisse a concepção republicana como seu caracteristico,
como sua nota vibrante, firmou para ella um programma
essencialmente scientifico, profundamente coherente e sem a
qual o intellecto nacional não podia preparar-se para ada­
ptar-se á nova instituiç'ão politica para que os propagandistas
da republica encaminhavam o paiz."

E' forçoso aqui chamar a attenção para um facto, aliás
tangenciado pelo historiador. Se é certo que essas duas
propag:J.ndas scientificas preparavam muitos espiritos extra­
nhos á politica para aceitar a Republica de braços abertos
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e deffendeJ-a depois como se defende urna presa preciosa,
não é menos exacto que essa renovação, conservando o seu
caracter esoterico, não transpirou senão cemo eminente aos
aClm tecimentos. A imprensa republicana em geral permaneceu
no doutrinarismo antigo e um ou outro jornal academico ou
de associação litteraria deixou-se impressionar pela direcção
que a sciencia vinha imprimir nas concepções politicas. Os
bachareis em direito, - neste ponto dou razão ao Dr. Fe­
lisbello, - foram de todos os mais refractarios a bôa nova,
porque para conservarem a coherencia tinham não só de
abrir luta com o fôro, mas tambem de renunciar as suas
pretcnções politicas; e como elles, de ordinario pela natureza
dos estudos, eram os que estavam mais á mão do governo e
da imprensa, para discutir assumptos que se prendiam á
legislação, por um motivo que é obvio retardaram a sua
collaboração em fa,or dos novos ideiaes. Desta maneira os
medicos e os engenheiros, tambem por uma razão de' contagio,
o contagio das sciencias naturaes cujos methodos então se
procuravam applicar ás sciencias sociaes, tornaram-se mais
encontradiços na propaganda republicana.

Ora, como grande parte da imprensa democratica era
inspirada peJos doutrlnaristas da escola velha, póde-se, sem
medo de erro, affirmar que essa imprensa pouco fez em
proveito da concepção republicana tal qual ella devia existir
e triumphar.

A educação da escola militar na idéa republicana, por­
tanto, permanece como um dos factores mais importantes da
revolução, tendo-se em vista principalmente o momento
historico e a maneira por que lhe foi permittido intervir.

Essa orientação scientifica, agindo sobre a classe in teira,
desviou-a do que seria natural que succedesse n'uma cor­
poração formada de membros pouco instruidos. O exercito
"não constituiu-se, diz o Dr. Felisbello Freire, como um
factor que obedecendo ao sentimento de classe, obrasse como
uma força consciente da evolução democratica. Como uma
classe da sociedade, n o seio qual agiam as forças de cultura,
não poude isentar-se da influencia desse meio; e seguiu o
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curso que lhe traçou a orientação scientifica, da qual as
escolas militares foram uma das forças mais activas. Para
elIas affiuiam os moços, menos pelo gosto da carreira militar
do que pelo desejo de illustrarem-se, não podendo fazel-o nas
academias civis em vista de suas condições de fortuna.
Reuna-se a isto a circumstancia do excesso de ensino theorico,
e ainda mais, o facto de não termos tido guerras a sustentar
e que fizessem crear o espirito guerreiro, e veremos que esta
geração militar educada nas escolas approximou-se muito da
educação civil. "

Assim pois surge como verdade irrecusavel que, na
direcção tomada pelo exercito, desde o instante em que este
desconheceu a antiga disciplina, pesou consideravelmente a
illustraç.ão republicana das escolas, sem a qual é bem pro­
vavel que outra fosse a solução dada ao confiicto de 15 de
Novembro de 1889.

De que modo, pOl'ém, essa corporação poude tão depressa
desprender-se dos velhos habitos e chegar ao extremo de se
deixar conduzir até a transfurmação republicana concebida
na cabeça de moços ardentes e que nem sempre conseguem
ser ouvidos?

O Dr. Felisbello Freire para explical-o offerece uma
distincção; mas, neste ponto, ou eu não comprehendi bem
o historiador, ou ainda é cedo para apurar taes factos.

A distin.cção consiste em que, não tendo o exercito bra­
zileiro se mostrado em todo o periodo constitucional muito
adheso á monarchia, fôra, todavia, nacionalista no primeiro
reinado e c1assista no fim do segundo. O classismo do exercito
nos ultimos tempos é deduzido da chamada questão militar.
Resta saber, entretanto, si a substituição do sentimento
nativista pelo que o Dr. Felisbello denomina sentimento
classista melhorou ou peiorou as condições do exercito como
um dos factores da nossa nacionalidade.

Que pretendiam os militares na epoca da nossa indepen­
dencia ? Que pretenderam hontem, e pretendem hoje? Na­
quelle tempo é obvio que o seu intuito era excluir dos postos
militares os portuguezes, e nacionalisar as fileiras, que mais
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de uma vez viram-se invadidas pelo cosmopolitismo, isto é, ­
pelo soldado engajado. No ultimo periodo, porém, que é que
em synthese exigia essa mesma classe ?

Eis a questão.

O Dr. Felisbello Freire affirma que o exercito, depois da
guerra do Paraguay, pelo movimento adquirido, sentindo
carencia, cada vez mais crescente, de actividade, ao mesmo
tempo que se .via excluido da representação politica, e não
achando nas promoções e nos incrementos da propria classe
um derivativo á vaidade que de ordinario nestas condições,
se accumula no amago de uma corporação, principal­
mente quando essa corporação presume-se dispensavel
por inutil; o exercito,sentindo-se uma energia no vacuo,
acabou por precipitar-se na primeira questão militar, que
se lhe offereceu, e d'al:i nasceram todas as complicações que
o levaram a buscar na politica o objectivo indispensavel á
vida da classe.

Estas ponderações, comquanto verdadeiras, referem-se
a influencias de ordem psychologica tão longinquas, que
esvaem-se diante das determinantes oriundas de um facto
mais positivo, - a extincção no exercito dos ultimos repre­
sentantes da aristocracia. As influencias a que allude o
historiador não seriam bastantes para exaltar a classe até ao
ponto a que chegou e mantel-a em um estado de irritação
quasi permanente. As collectividades, que constituem uma
nação, tendem sempre a predominar por meio de seus chefes
umas sobre as outras; e de ordinario o que as limita é ou o
receio instincti vo de levan tarem contra si o mundo ambiente,
ou a subordinação a um principio de ordem superior ao
arranjo particular do gremio ou classe, aonde tentam agitar­
se elementos insurreccionaes. Ora, eu estou convencido de
uma verdade, e é que o exercito brazileiro nunca deixou de
ser virtualmente nativista. Essa m~nha convicção nasce de
uma circumstancia importantissima, a da sua composição
intima nos dois ultimos periodos. Basta lançar as vistas para
Sllas fileiras, basta olhar para os seus officiaes para reconhe-
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cm'-se a natureza profundamente avessa dos nossos corpos
militares á nobiliarchia.

Recrutados nas classes mais desprotegidas da sociedade
brazileira, muito raros eram OS officiaes que se podessem
dizer desaffectos da organisação que defendiam, pois não
passavam de infimos do povo, com todos os seus defeitos e
virtudes sempre promptos a remoquear a fidalguia impro­
visada e a chasquear de uma engrenagem politica, cuja
attitude senhoril penetrava como uma ameaça no fundo
d'alma. Todavia, esse exercito quasi paisano, emquanto exis­
tiu o duque de Caxias, foi governado e respeitado na pessoa
do vel!:.o general, em quem todos viam o exemplo da pruden­
cia militar. Morto Caxias, deram-se dois factos gravissimos
que não podiam deixar de tornar a crise inevitavel: a
acephalia militar e a acephalia monarchica.

A acephalia militar verificou-se por uma razão muito
simples, á qual acompanhou de perto a queda do espirito de
D. Pedro II.

O imperio não encontrou mais um general dynastico
capaz de substituir Caxias - um general de prestigio e ao
mesmo tempo de Lradicções hieraticas. Desta maneira o
exercito, en tregue a si mesmo, teve de collocar á sua fren te
um dos seus filhos. Surgiu então Deodoro, o qual embora não
fosse desaffecto ao monarcha tarimbava com toda a officiali­
dade. Desde este instante p6de-se dizer que se dissolvera a
força armada para constituir-se um fragmento de partido
nacional.

Com O velho duque baixara ao tumulo o prestigio da
corôa e o ultimo apoio dos Braganças no Brazil.

Diz O proloquio que boi solto lambe-se todo. Que poderia,
pois, querer o exercito nestas condições? Um cbefe com
certeza. E foi n se momen to l)ue, ntl'anelo' em contacto com
o poder publico, extranhou a ordem, principalmente por
encontrar a soberania deslocada, se não 110 ar.

A irritação, portanto, que se traduziu em questões por
na tureza illsoluvois,- e que deu com a monarchia em terra
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a 15 de Novembro de 1889, em synthese, resultou da ace­
phalia da classe militar.

O periodo de reorganisação dessa classe não devia passar
sem um grande choque.

Abriu-se então o caminho á Republica. No proprio
exercito felizmente, porém, se encontraram elementos de
eultura republicana que impediram a retrogradação.

Tenho estudado no livro do Dr. Felisbello Freire o que
me parece mais interessante, is to é, o ambiente dentro do
qual agitou-se e fructi:âcou a democracia.

Os ultimos capitulos occupam-se com a propaganda
republicana até ao instante em que a monarchia retirou-se
da scena. Essa parte do livro, em resumo, demonstra que a
acção consciente da demoeracia entre nós achava-se no seu
periodo organico, e que a sua influencia não seria decisiva
sem a collaboração quasi diL'ecta dos factores já ana­
lysados.

Todos os acontecimentos relatados nesses capitulos pren­
dem-se a personagens politicos que mais ou menos figuraram
no advento e no governo provisorio da Republica.

O estudo dos seus actos, portanto, antes e depois da
revolução, não supporta divisão, motivo por que reservo a
respectiva analyse para quando fór publicado o 2° volume da
obra, no qual, segundo o autor promette, se desenrolará a
psychologia da revolução.

Terminando aqui a série dos artigos que me propuz esc
crever sobre a primeira parte da Hist01'ict ela RepubUca, só
me resta declarar que, em um paiz como o nosso onde todo
trabalho men tal é um sacrificio, seria indifl'erença criminosa
dos que mais frequentemente se occupam com a cl'itica. não
consagrar a uma obra do quilate da do Dr. Felisbello Freire
toda a attenção que merecem os assumptos historicos."

Rio - Setembro - 94.

FELISBELLO FREIRE.
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LIVRO I

A REVOLUÇÃO





CAPITULO I

Exposição da questão

SUMMARIO

Os revolucionario de 1889 são o representantes da tradição historica repu·
blicana no BraziJ. Sua origem e sen poder generalisndor. Seu percurso em
trintn e cinco nnnos. As resistencins que se fizeram contm ella. Influencias
clns instituições sobre a educação mtcionltJ. Os poderes publico dns capita·
nias. Opinião do escriptores sobre ellas. Nos antecedentes historicos está a
origem da ide" l'epublicnna. Influenci" da politica e d" ndmini traçüo sobre
o caracter nncionllJ. Primeira forma da idea republicana, Em começo ella
reveste a forma de nm sentimento de interesse. A mesma origem nos Estados·
Unidos. Opiniiio de e criptores. Esboço das cau a d" revolução de 15 de
Novembro. Cau as economica ,sociae e politicas.

A transformação radical por que passou o paiz em suas
instituições politicas com a revolução de 15 de Novembro,
sem que contra ella se levantasse a menor resistencia, em
nome do principio monarchico, exprime a existencia do sen­
timento democl'atico lia população nacional que, através dos
accidentes historicos que o desviaram da suprema direcção
dos destinos politicos da nação, veio firmar essa conquista
na victoria que os revolucionarios de 1889 alcançaram sobre
as velhas instituições. Essa a piração democratica constituio­
se como uma força latente: á espera de momento propicio
para trausformar-se em força viva. Através das geracões
passadas, esse sentimento evoluio até ás gerações que, sob
seu influxo, derrocaram um throno e expelliram uma dynastia
e acabaram com a instituição que lhes servia de garantia e
de sophisma jurídico.
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N'essa evolução por que passou sem uma solução de
continuidade que lhe fizesse perder a importancia de um dos
factores historicos da marcha politica do paiz, não obstante
as resistencias que, por todos os processos, os mais aviltan­
tes e tyrannicos se puzeram em pratica contra aquelIes que
se constituíram os seus apostolos, os seus portadores; n 'essa
evolução, como diziamos, soffreu a acção do tempo, dos cos­
tumes, dos habitos, da cultura intelIec~ual do povo e do
aconchego do elemento ethnico indigena com o elemento es­
trangeiro, das praticas politicas postas em actividade contra
elIe pelo instincto de conservação do Imperio e finalmente da
corrupção dos homens na educação politica que lhes deu o
regimen.

E justamente, quando estes chegaram á situação politica e
social em que se apresen tam no segundo reinado, sem opi­
niões, sem iniciativa, sob o dominio absoluto do governo
pessoal do soberano, foi que o principio republicano pare­
ceu assumir a posição de uma força' negativa, completamente
esgotada e esterili ada.

Nas nossas tradições, eil-o ahi a dominar as gera­
ções que se succederam até nós levantando o espirito de re­
volta e de protesto, aqui e ali, desde os tempos coloniaes em
Minas, Babia e Pernambuco, até os tempos do Imperio
n'essas mesmas provincias, e no Rio Grande do Sul.

O poder de sua influencia, o vigor de sua solidariedade
a reunir os homens em fócos revolucionarios a estender-se
em uma grande extensão territorial, attentando contra as
instituições, é o que se apura n'estes acontecimentos que
tanto perturbaram a paz do Imperio, até ás phases adiantadas
do segundo reinado.

Em todos esses successos o que se vê, o que se sente,
é o principio da Republica em acção a estimular o civismo
e os brios do brazileiro contra o direito de uma dynastia,
impellida pelos accidentes da historia a proclamar no Brazil
a instituição monarchica, em nome da opinião nacional,
quando nos antecedentes do paiz o que vemos é, de um lado,
o elemento nacional a protestar contra elIa, e do outro, o
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elemento estrangeiro a impôl·a como organisação institu­
cional da nação.

Nossa historia politica resume-se n'essa lucta e n'esse
conflicto, entre monarchia e republica.

r ão foram aspirações isoladas, circumscriptas ao apoio
de pequenos grupos. Generalisaram-se, formando um estado
subjectivo sem solução de continuidade, propagado de Minas
á Bahia, Pernambuco e muitas capinias do norte.

Basta vêr que de 1789, quando ellas asssumiram uma
f6rma mais definida, a 1824, quando se concentram a seu
favor os esforços de muitas capitanias confederadas, ellas já
tinham percorrido uma grande extensão territorial, em 35
annos, sem as facilidades dos meios de propaganda e com­
municação, indispensaveis á generalisação de qualquer idéa.

Do f6co irradiaram-se para o norte e para o sul, na
memoravellucta dos Farrapos, em 1835.

Si por um lado as praticas governamentaes da colonia,
de accôrdo com a natureza e a indole das instituições, res­
tringiram o campo de acção ·do principio democratico, elimi­
nando todos os elementos e circumstancias, que lhe podessem
servir de amparo e de nutrição para desenvolver-se, por isso
que se caracterisavam pela centralisação na politica e na
admini tração, não gozando as circumscripções administra­
tivas da mais exig.ua parcella çle autonomia de governo;­
por outro lado ellas descontentavam profundamente o povo,
para cujos interesses o poder publico olhava com a mais cri­
minosa indifferença. Si as condições sociaes eram improprias
á educação do cidadão creado á sombra de instituições centra­
lisadoras e despoticas, creavam' entretanto a indisposição, a
indiff rença e a antipatbia do povo.

l: os proprios elementos da formação da riqueza, nos
proprios factores da producção, que haviam de dar uma fei­
ção 'especial ao regimen do trabalho, n ontrava O cidadão
as peiores condições de cultura e de desenvolvimento
material.

Realmente os habitos dos primeiros colonisadores crea­
ram o systema agricola, como o que caracterisou o trabalho
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colonial, que na lavoura foi buscar os elementos da fortuna
publica e particular sem a menor intervenção da indu tria,
até mesmo em pbases adiantadas do Imperio, e fóra da qual
não podem existir o trabalho livre e todas as consequencias
que d'elle emanam.

Em nome do direito da conquista, além de escravisa­
rem a raça autocbtone, escravisaram a raça negra, que veio
substituir o braço da raça amarella, preferindo o seu exter­
minio, o seu anniquilamento, á sitmtção em que a collo­
caram.

O trabalho escravo tornou-se assim o sustentaculo da
actividade economica da colonia.

Ahi estão outros tantos precedentes, cuja influencia foi
profundamente contraria á posse efiectiva das liberdades
politicas e á formação de um caracter adaptado ás institui­
ções livres.

De facto, não se póde negar a influencia poderosa que
teve a fórma de governo que na colonia se praticou, sobre a
educação politica do povo e seu caracter, acostumando-o á
passividade brutal de quem não tem as garantias da lei, vio­
lada continuamente pelas paixões dos governantes, sem os
orgãos de publicidade para quem appellar, sem a acção cor­
rectiva e o julgamento de uma opinião publica que não exis­
tia, pela falta de todos os elementos para se formar e robus­
tecer.

A lei era a vontade dos governadores, que resumiam em
si todas as attribuições politicas das capitanias, onde nunca
se praticou o regimen liberal, nem a fórma representativa de
governo.

Nas seguintes paginas de um illustre historiador nacio­
nal estão descriptas as attribuições politicas desses chefes
que presidiam os destinos das diversas circumscripções da
colonia.

" Elles proviam a serventia da maior parte dos empre­
gos e todos os postos da milicia até coronel, o que equivalia
a provimentos interinos propostos á confirmação de el-rei,
a quem unicamente competiam os definitivos j remuneravam
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os serviços pecuniaria ou honorificamente concediam
perdão em certos crimes, e determinadas épocas; repar­
tiam livremente em sesmarias as terras dos seus gover­
nos ; dispunham de toda a força militar; declaravam e fa­
ziam a guerra aos indios; prendiam e deportavam os
turbulentos de umas para outras capitanias; presidiam
ás relações e ás juntas de justiça; creavam villas e po­
voações segundo as leis e com todos os funcciouarios
costumados no ~'eino; decidiam os conflictos de jurisdi­
cção que l?urgiam entre os magistrados; admoestavam­
n'os, suspendiam os seus vencimentos, ordenavam o seu
processo, podiam ate prendeI-os e remettel-os para o
reino, havendo perigo na móra; e foram autorisados a
fazeI-o sem clausulas restrictivas no tempo do marquez de Pom­
bal ampliada para esse fim a jurisdicçãO que lhes concediam
os antigos regimentos; suspendiam e rebaixavam os officiaes
militares dos seus postos, e sobre outras muitas attribuições di­
rectas e pessoaes que accumulavam, militares, civis, judiciarias
e financeiras, exerciam finalmente a suprema inspecção sobre
todos os ramos da administração publica, e vigiavam em geral
na execução das leis." (1)

E dizia o padre Antonio Vieira: "No Maranhão, á vista
deste poder monstruoso, accrescentado na pratica por todos
os desregramentos do arbitrio, no Maranhão ha um só en­
tendimento, uma só vontade e um só poder, e este é de quem
governa." (2)

Os corpos deliberantes quasi que não existiam para
exercer funcções legislativas, pelas quaes pudessem attender
ás necessidades publicas e resistir á tyrannia e á omnipo­
tencia dos governadores, contra os quaes não se levantava

.a menor resistencia, nem dos tribunaes, nem da lei, que, se
existia, não era cumprida nem rC:'speitada.

(1) João Fra.ncisco Lisboa - Apontalllentos, 1l0ticillS t oóservações para st1"1Jirt1lt

á ltistoria do /Ifarall/Ião.
(2) Carta de Dezembro de 1855 ao secretario de estado Pedro Vieim da

Silva.
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As camaras que representavam os municipios não pas­
savam de meras attribuições administrativas e economicas,
isoladas e restrictas a cada termo, sem nenhum caracter po­
litico, ou de representação ou principio popular. (1)

O povo não se educava debaixo da infiuencia de insti­
tuições politicas livres, á sombra das quaes se instituisse o
regimen legal.

Além dessas infiueccias de ordem politica que foram di­
rigindo os espiritos mais rebeldes a aspiração de outras insti­
tuições que melhor garantissem, não só a sua situação social,
como os seus interesses materiaes, vemos a acção de outras
causas que convergiram para o mesmo resultado.

Tal era a falta de honestidade na administração publica,
cujos destinos eram entregues a homens ignorantes, rudes e
incultos, habituados á prepotencia da vida militar e corrom­
pidos nas larguezas e devas".idões que ella proporciona. Todo
o seu proposito, uma vez chegados áquellas desamparadas
capitanias, era usar absolutamente das suas vontaÇles, cevar
os seus appetites desordenados, fazer guerra a estrangeiros e
gentios, e ajuntar dentro do triennio, por todos os meios
imaginaveis, a maior somma passivei de riquezas. (2)

Eis um documento do tempo, pintando a feição da
época:

" Uma das causas da miseria da terra, e que justamente
envolve muitas causas, são os interesses dos que governam,
porque as rendas dos dizimas de V. M. em todo aquelle Es­
tado (falava do Maranhão) chegam a montar seis até oito mil
cruzados.

" Os tres dos quaes toma o governador inteiramente, e
no melhor parado; e na mesma fórma se pagam dos seus or­
denados os provedores e os officiaes da fazenda, com que.
vem a ficar muito pouco para as ordinarias das igrejas, vi­
garios, officiaes da milícia e soldados, aos quaes se n2:o paga
nem a quarta parte do que lhes pertence, com que é força que

(1) .Joilo Francisco Lisbo!\-Obr. cito
(2) Joilo Francisco Lisbo!\-Obr. cit., Vol. 30, P!\g. 82.
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busquem outros modos de viver e se sustentar, que muitas
vezes são violentos, e todos yêm a cahir ás costas do
povo. ,

e Assim mais levam coms'igo os ditos governadores,
muitos criados que provêm nos melhores oflicios, e elles com
confiança no poder de seu amo os servem com insolencia, do­
minando não só as pessoas, mas as fazendas, de que se re­
colhem a Portugal ricos, e os povos ficam despojados.

ee Assim mesmo "\ endem os provimentos da companhias
e não uma sinão muitas vezes, com que não só tiram aqnelle
premio militar aos soldados velhos e benemeritos, mas está
C011' isto todo o Estado cheio de titulas de capitães e de sar­
gentos-móres, que para sustentar a vaidade do nome é força
que tambem busquem com oppressão alheia o que por outra
via não podem alcançar.

ee O mandar alistar uns por soldados, e riscar praça a
outros tambem é modo de adquirir mui usado dos que go­
vernam, com tanta oppressão dos que se captivam, como dis­
pendia dos que se resgatam.

"Oom o mesmo artificio renovam culpas passadas,
prendendo ou ameaçando principalmente os mais poderosos,
os quaes, tanto que contribuem o que se delles pretende,
logo ficam iunocentes, a qual innocencia se compra de tão
varias modos, quantos são os das mesmas culpas, com que os
delictos ficam como d'untes, e só os delinquente roubados ou
empobrecidos.

" Oom o mesmo poder e violencia atravessam as fa­
zendas dos navios, que vão áquelles portos, e fazendo mono­
polia dellas as vendem pelos preços que querem, fazendo
com este exe.mplo subirem excessivamente os mesmos ge­
neros, de sorte que um quintal de ferro se vendia por vinte
mil réis, umas meias de seda por dez mil réis, e um chapéo
por seis.

" E como são poucos os navios que vão áquelle Estado,
vem grande parte dos ditos navios carregados por conta dos
que governam, com grande abatimento dos fretes, o qual
abatimento lhe fazem o mestres, por remir sua vexação;
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mas quando por uma parte abatem aos governadores, tanto
por outra accrescentam ao povo, sobre o qual vem sempre a
carregar tudo; mas a maior carga, e mais sensivel de todas
para os moradores, é divertirem-lhe os indios que os haviam
de servir a outros interesses particulares seus dos que go­
vernam, porque os indios lhe estão fabricando os navios, ou­
tros cortando e serrando as madeiras, outros fazendo breu
pelos matos; outros tirando nos mesmos matos embira, que é
certa casca de arvore de que se faz a estopa e enxarcias e
amarras; outros indo ao cravo, outros ao ambar, em clis­
tancia de oitenta, cento e mais leguas; e outros finalmente
ao rio das Amazonas, Aroaquins e Rio J: egro, ao resgate dos
escravos, que, são virgens, que de ida e volta, passam de
mil leguas, tudo á força de remo, occupando-se nos ditos
interesses tanta quantidade de indios, que repartida pelos
moradores, conforme a lei e regimento de V. M., bastaria a
remediar a necessidade de todos." (1)

Eis ati nos antecedente de nossa historia os prece­
dentes do governo imperial, que não passou de um prolonga­
mento dessa phase tyrannica, quando o paiz se emancipou,
levando em linha de conta as condiçães relativas de tempo,
que importam em difIerenças oriundas do maior gráo de ci­
vilisação e de cultura.

Ahi está tambem nestes mesmos antecedentes o germen
da idéa republicana, como a expressão do descon tamen to po­
pular contra a ordem de cousas dominantes e como a aspi­
ração de uma melhor situação.

Si essa vida politica em que vivemos durante seculos era
profundamente contraria ao desenvolmento dos principios
democraticos, que sem um plasma adaptado á sua evolução,
não poderiam florescer, não deixou en tretanto de ser-lhes
vantajosa, contribuindo para que não pegassem no coração
do povo as raizes das velhas instituições.

Si aquella politica, si o desenvolvimento das instituições
nesses seculos, não educou o cidadão para o governos de-

(1) Joiio Francisco Lisboa-Obr. cit., Vol. 30, png. .
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mocraticos, lhes accendeu, porém, o desejo de appellarem
para outras instituições governamentaes, em nome dos seus
interesses.

Compre~ende-sea importancia que exercem a natureza
e a pratica de uma instituição, sobre o caracter de um povo
e o desenvolvimento de sua vida intellectual e moral.

E em vista da influencia destas praticas politicas, desde
a colonia, entorpeceu-se o desenvolvimenfo do principio de­
moctratico, que sem a elevação do espirito popular ao nivel
das noções da justiça e do dever, de bem comprehendel-as e
desenvolvel-as, encontraria um grande obstaculo.

E essas noções não tratavam as institúições de incutir
no povo. Ao contrario, esse era privado em seus direitos, vio­
lado em suas liberdades, continuamente perseguido pelos
actos arbitrarios da autoridade, mais em obediencia ás pai­
xões que a dominavam do que á lei, cuja esphera de acção ella
nunca respeitara.

Si, porém, pelo laelo da cultura e do preparo popular
para assimilar a forma elemocratica, vemos as maiores difli­
culdades justamente na organisação politica da colonia, esse
facto subjectivo não apagou da consciencia publica a resis­
tencia ás instituições vigentes, nem tão pouco a tendencia
para aspirar um estado de cousas differentes e que melhor
garantisse o bem-estar do povo e seus interesses.

Era uma aspiração impossivel de traduzir em uma conce­
PÇãO politica adiantada e definida.

Em começo apresentou-se embryonaria, indefinida em
suas fórmas externas e quem nem por isso, deixava de existir
como um symptoma de um estado latente da opiniãO.

E quando tratarmos de estudar a evoluçãO da idéa repu­
blicana entre nós, mostraremos as diversas phases por que
passou ella, as diversas influencias que recebeu ela cultura
popular.

Por ora queremos consignar o facto da existencia dessa
aspiração que está em nossas tradições historicas.

A sua causa, a sua maior e principal origem está justa­
mento no instincto de conservação, no sentimento de interesse
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na defesa dos direitos, na resistencia contra as violencias e
as usurpações que tanto caracterisam a nossa politica em
começo. E isto nada tem de estranhave1. E' a existencia
de um facto historico, de uma lei que não abre excepção em
nenhum povo e em época nenhuma.

E' a manifestação objectiva de um estado subjectivo, de
uma situação psychologica que domina os homens e as nacio­
nolidades. As origens do sentimento republicano entre nós
não estão nas cogitações especulativas e idealistas de sua pre-

I ferencia, em relação á monarchia. NãO. Elle nasceu do embate
dos interesses sociaes, da situação precaria e indefesa em que

I sempre se achou o povo, em face de seus governantes e de

Isuas instituições, que não sabiam ou queriam constituir-se
como seus mais sinceros advogados e defensores. D'elles
não lhes vinha a menor somUla de protecção e de deliberações
patrioticas para contribuiI'em como um factor de prosperidade
da communhão.

Eis ahi, na mais larga synthese, a sua origem e n'isto
não abrimos excepção.

Ahi está tambem a idéa republicana na America do J orte,
ligando-se ás mesmas origens. Applica-se a nós a bella phrase
do illustre liistoriador politico dos Estados-Unidos, Dr. Pri­
ce: (1)

" Les hommes sont naturellement disposés à continueI'
leur faveur au gouvernement, quel qu'il soit, sous lequel ils
sont nés, sous lequel ils ont été élevés. Et iI n'y a que l'exagge­
ration des abus et de l'oppression qui puisse les exciteI' à la
résistance" .

" Lá, as colouias, como diz Strauss, (2) não se queixa­
vam da fórma dos governos; a parcialidade com que os agen­
tes do governo administravam tinha todos caracteres de uma
perseguiçãO. Os anglicanos, os presbyterianos, os catholicos,
os puritanos, eram ou perseguidos ou perseguidores, segundo
detinham o poder ou o soffriam".

(1) Olue'YVatiolls Sllr ta 1lnt111"e de la {IÓert! civile, etc. png. 34.
(2) Struuss-L.. Origines de /afo,.,,{e "ejJllblieaine
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o que dominava o espirito d'aquellas populações na re- I
sistencia que levantaram, chegando á independencia da co­
lonia, era mais reagir contra as praticas do governo e contra
o regimen de excepção que a metropole abria contra ellas,
do que contra a fórma do governo em si.

Era mais reagir contra as oppressões e usurpações que
as colonias tiveram de soffrer devido á acção dos agentes do
Rei ou do Parlamento; do que contra a organisação constitu­
cional da epoca.

, Os governos, diz ainda o mesmo escriptor, que diri­
giam as colonias americanas eram uma mistura do typo mo­
narchico e do typo republicano, isto é, eram tão republicanos
quanto podiam sel-o sob o imperio de Cartas regias e sob a. fis­
calisação superior do Rei e do Parlamento da Grã-Bretanha".

Jamais as queixas dos colonos se dirigiam contra a fórma
de seu governo ou das instituições da mãe patria.

Exprobavam a Inglaterra de não respeitar os direitos
naturaes, os privilegios e as immunidades que elles preten­
diam gosar da mesma maneira que os proprios inglezes.

Essas origens ficam bem patentes no seguinte trecho da
representação do Congresso em 1774: "Será porque o mar nos
separa, que devemos soffrer uma desigualdade de direitos?
Existirá alguma rasão pela qual subditos inglezes que moram
a milhares de leguas do palacio real devam gosar menos li­
berdade que aquelles que estão sómente a cem leguas ? "

Como se vê, a idéa republicana nos Estados-Unidos li­
gou-se a influencia de factos identicos aos que entre nós con­
tribuiram para lançar na consciencia nacional a concepção e
a elaboração do mesmo sentimento.

E3tabelecida esta verdade n'este caracter de generalida­
de, precisamos estudar as ,causas que a levaram a se desen­
volver e a consubstanciar-se na fórma de governo, como O
principio basico das instituições nacionaes. Precisamos agora
depois que traçamos em larga synthese a genese desse
principio politico, traçar as causas da revoluçãO de 15 de N0­

vembro e as diversas Íllfluencias que aquelle soffreu através
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das' gerações, como efieito das modificações do meio intel1e­
ct.nal e moral da nação,

O que queremos consignar n'este capitulo é que a idéa
da Republica germina de nossas tradições historicas e se
constitue como semente da nossa civilisação, como causali­
dade directa de acontecimentos de caracter geral que impri­
miram uma feição positiva a uma larga esphera de actividade
nacionaL

Esse estudo constituirá o assumpto de outro capitulo,
No estudo em que vamos entrar, sobre as causas da re­

voluÇãO de 15 de Novembro, dividil-as-emos em tres catego­
rias: Causas economicas, causas politicas e (musas sociaes,

N'essa triplice origem iremos estudar o grande aconte-
cimento da nossa historia,



CAPITULO II

Causas economicas

SUMMARIO

Valor do facto economico-. Sua importancia na revoluçiio de I 9 e na formação
da idé" republicana. Tres periodos politicos e tres phase economica. Os tres
factores da riquem. Acção de cadn um delles. A producção do paiz no fim do
s culo XVII e no começo do seculo XVIII. O reg'imen agricola, como o re­
gimen dominante, em virtude não só dos factore mLturnes. como da legi tação
Sua in1luencia. Leis de nossa economia. Cansa do. revolnção de Mnnêta na
Bahia, da revoluçiio dos Masc,ttes em Pernambuco e de Manoel Bequimão
em Maranhão. lIfanifestltçiio confusa do principio republicano n'estes movi­
mentos. EUe melhor se defiuc na revolução de 'l'irndente . Suas causa econo­
nomicas. A mineração como fonte de renda; dominou um periodo economico
EUa é c!tu a de maior progresso da população do sul em relaçiio ao norte e de
ahi se ter melhor ac ntul\do o regimen agricola. O governo e a mineração. O
atraso do quinto. Papel de Harbacena. Idéas de emnncipnção. Pl1pel da colon1>l
brasileira no. Enropa. Politica de Bnrbacena em sua circnlar de 23 de Março
de 1789. A. revolução de ViUa-Rica é a primeirn manifestação do principio re­
publicano. Pnpel historico de 'l'irndentes.

No movimento economico de um paiz acha-se uma das
fecundas origens do seus acontecimentos mais notaveis.
E' este lado da vida nacional o que está em relação com os
reaes interesses do povo, orgão activo do desenvolvimento
em perenne e indissoluvel contacto com as vicissitudes da
terra e do trabalho.

Nesse campo de pesquizas é que iremos encontrar a
mais forte razão dos factos sociaes que o laço da mais
estreita dependencia prende ás leis do desenvolvimento do
trabalho, á sua natureza, e á riqueza activa e productiva que
circula por impulso dos factores economicos.
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Bem razão tem Pborold Roger, autor da JnterjJ1'etação eco­
nomiw da Hist01'ia, quando lamentando a omissãO que os
autores de livros de bistoria fazem dos factos economicos tor­
nando-a inexacta e incompleta, diz que os mais graves aconte­
cimentos politicos e sociaes muitas vezes n'elles se originam.

Nenbuma proposiçãO é mais verdadeira do que es a em
relação ao facto de nossa historia, que instituio a republica
como fórma de governo da nação e em relação ao proprio des­
envolvimento que teve entre nós a idéa republicana. E' este
o estudo que, constituindo o assumpto principal deste capi­
tulo, reclama, entretanto, vistas geraes sobre o nosso desen­
volvimento economíco, suas leis e as relações que o prendem
aos nossos mais notaveis acontecimentos politicos.

A menos casos excepcionaes, diz Loria, o desenvolvi­
mento economíco provoca em suas diversas pbases, uma dif­
ferença de repartição da renda e a ella corresponde, com um
rythmo docil, uma differença sensivel na fÓl'ma de governo.
E trasladando para aqui os exemplos bistoricos que confirmam
esta lei, vemos o governo aristocratisar-se em Roma no
momento em que a riquesa se concentr~l.nas mãos dos pau'i­
cios; assumir a forma democratica quando desenvolve-se a
propriedade moveI á custa dos pequenos proprietarios;
assumir depois a fórma imperial, quando desapparecem as
fortunas medias e a lucta economica e trava entre a opu­
lencia e a plebe de mendigos e escravisac1os.

E o mais notavel exemplo da influencia das condições
economicas sobre as condições politicas, diz ainda o mesmo
escriptor, está na bistoria de França, na rapida successão de
suas fórmas governamentaes.

" Em 1815, a grande propriedade territorial predomína
na constituiçãO economica e, por conseguinte na politica fran­
ceza, e o partido legitimista que é constituido por esta mesma
propriedade, gera com a monarcbia dos Bom'bons, Uill go­
verno essencialmente aristocratico. O desenvolvimento eco­
nomico, porém, traz um acrescimo colossal da riqueza capi­
talista e as grandes fortunas dos bancos e industrias elevão
ao throno os Orléans. Sob a monarcbia de Julho, o conflicto
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entre a grancle propriedade territorial e a grande industria
é completo e dá lugar a um regimen democratico e parla­
mentar. Este regimen é substituido pela revoluçãO de 1848 e
pelo restabelecimento do Imperio, por que os dous adversa­
rios-proprietarios e industriaes-alJiam-se para combater o
povo e su citam violenta reação contra o proletariado".

Eis ahi factos eloquentes e que existem inn umeros na his­
toria dos paizes civili. ados e que provam a directa influencia
da organisação economica sobre a organisação politica.

Entre nós o mais eloquente neste sentido é a revoluçãO
de Novembro de 1889, consequencia inevitavel da revoluçãO
abolicionista do escravo e da emancipação do trabalho.

Si pelo lado politico podemos di vidir a nossa Listoria
em tres periodos distinctos, a elles correspondem tambem
tres phases diversas de nossa vida economica.

Temos o periodo colonial, o periodo do imperio e o pe­
riodo da republica. Os seus pontos culminantes são :-a
emancipação do paiz, organisando-se em monarchia constitu­
cional representativa e depois em republica federal.

Pelo lado economico, temos uma colonia commercial de
uma metropole européa, um paiz emancipado politicamente
sem liberdade de trabalho e caracterisado pelo regimen agrí­
cola e depois pela tentativa de organisação do trabalho livre
e do regimen indus trial.

Temos por conseguinte de tl:açar as tres phases de nossa
vida economica e vêr as suas relações com esses aconteci­
mentos que trouxeram situações poiiticas tão diversas.

Julgamo-nos desobrigado. de tratar da phase economica
anterior ao imperio com a demora que o assumpto requer,
porque isso constitue assumpto de um livro que elaboramos e
escripto sob a influencia das mesmas doutrinas em que este
se inspira.

Precisamos, entretanto, lançar sobre esse passado vistas
geraes e de conjuncto, indispensaveis para ficarem demon­
stradas as influencias economicas da revoluçãO republicana e
da mesma idéa republicana em sua evoluçãO atravez do es­
pirito nacional.

V. I 2
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As leis que têm dirigido nosso movimento economico
não podem ser estudadas sem attendermos aos factores que
presidiram entre nós a formação da riqueza, sua distribui­
ção, o seu consumo, afim de vermos as relações que prendem
estes factos ás nossas condições sociaes e politicas e as in­
fluencias que ahi se originam e que têm actuado sobre a
marcJ.a de nossa civilisação.

Nos tres factores da formação da riqueza,-a natureza,
o trabalho e o capital- vemos que entre nós no primeiro
passo do desenvolvimento material, a influencia do primeiro
factor foi relativamente muito mais intensa do que a de
qualquer dos outros. Quasi que se póde dizer que elle por si
só define e caracterisa a formação da riqueza em largo
periodo de nossa vida colonial. Basta para provaI-o vêr as
condições da população do paiz, n'aquelles tempos, profun­
damente rarefeita e excessivamente inculta e atrazada, para
vêr-se que o trabalho, sem o concurso do aperfeiçoamento
do braço, se constituio como um factor que collaborou em um
campo de acção menor do que a nature.m, em vista de suas
bôas condições de uberdade de sólo, de constituição geoge­
nica, de configuração geographica e das forças dos seus di­
versos agentes naturaes.

Si por este lado, onde se pode encarar o gráo de influen­
cia de um dos factores, que afiectam o trabalho, vemos muito
restricta sua acção, em identicas ou peiores condições estava
o outro factor, aquelle que se refere ao capital, n1:io só em
relação á sua forma de moeda e de metal, como em relação
á sornma de instrumentos de trabalhos ou riquezas estaveis
de utilidade permanente.

De facto, em grande periodo de nossa vida colonial ve­
mos os fócos de população restrictos, distanciados, em condi­
ções difficeis de communicação. Elles progrediam lentamente.
A parte que se entregava ao trabalho material era justa­
mente aquella cujas condições sociaes a collocavam na situação
a mais prejudicial para activar a formação da riqueza, por­
que ella se fazia a custo do trabalho escravo que dominou a
nossa economia por mais de tres seculos, e que por isso
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mesmo, lhe emprestou um cunho especial, não podendo
deixar de reflectir-se profllndamente na vida politica e social
e ser a causa de graves e profundos acontecimentos. Esta
circumstancia de capital importancia, que aqui assignala­
mos, obrou como uma força retardativa na formação da ri­
queza. A classe operaria era o escravo. Si sob este lado de
nosso desenvolvimen to material elle foi um agente retarda­
dor, não deixou de exercer certa influencia prejudicial na
distribuição da riqueza, que não obdeceu á marcha das in­
fluencias normaes, distribuindo-se mais ou menos equitati­
vamente por entre as camadas sociaes. porque as leis da
distribuição da rigueza se acham ati'ectas ao desenvolvimento
da liberdade e do direito de propriedade que não podem
coexistir com a escravidão. Comprehende-se que todos es es
factos que emanavam da instituição escrava, que por sua vez
era o sustentaculo das instituições politicas, deviam reper­
cutir, como repercutiram, na vida politica da nação.

Antecipamos-~os desde já a chamar a attenção do leitor
para esse aspecto da questão que será cuidadosamente tratado
em occasião opportuna.

A grande infiuencia que produziu um dos factores da
formação da riqueza - a natureza - fez com que o regimen
agricola dominn.se a nossa vida economica, por um largo
periodo, sem a menor influencia de organ'isação industrial,
viavel em condições sociaes muito differentes d'aquellas que
presidiram á elaboração do trabalho entre nós. Essa é incom­
pativel com o trabalho escravo, com o regimen da excepção
da lpi, profundamente lesivo aos direitos da liberdade e de
propriedade.

A organisação agricola dominou nossa economia, consti­
tuindo o assucar, o algodãO em principio depois o café, os
principaes productos exportaveis e os prillcipae' elementos
da riqueza.

Em consequencia das circumstancias que presidiram á
nossa organisação economica, a lavoura tornou-se a fonte
exclusiva de nossa produçãO. E' uma das leis de nos a eco­
nomia. E' como diz Beaulieuj "Na primeira. pha e, a pro-
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duCÇãO é sobretudo influenciada pela natureza; é o factor que
domina. Depois vem o trabalho, não pela actividade me­
tbodica que tem conscie'Jcia do seu poder e que. sabe variar
suas applicações; o capital existe de facto, porém é rudimen­
tar e não progride senão lentamente. A natureza não é domi­
nada nem disciplinada; é ella que domina e conduz o
homem·" (1)

Como resultado dessa organisação economica o regimen
da propriedade telTitorial tornou-se o regimen dominante. A
classe que predominava economicamente era capitalista
agricola, feita o centro de todas as relações. A propriedade
era immovel e a renda só assumia um caracter - renda agraria.
Desse predominio nasceo a sua soberania polititica, contra a
qual era inutil qualquer resistencia da outras classes sociaes,
sem forças economicas para deslocarem o centro de gravi­
dade da soberania politica em seu favor.

Dahi a rasão de ser de facto de que os proprietarios,
como os detentores da renda, eram os que exerciam os car­
gos de representação politica e acl.rnistrativa da colonia. Era
o regimen da olygarchia agricola.

o fim do seculo XVI a principal producçãO do Brazil
era de assucar e segundo os dados estatist.icos de Varnhagem,
contavam-se em Pernambuco 65 engenho , na Bahia 36 e nas
outras capitanias 18. Annualmente produziam os ditos enge­
nhos uns setecentos mil quintaes de assucar ou setcnta mil
caixas, numero igual ao dos mil cruzados que pagava o
mesmo assucar de direito de sabida na razão do cruzado por
caixa de dez quintaes.

O con umo no Brazil de generos ebtrangeiros, vindo do
Reino, avaliava-!:e em quatrocentos mil cruzados, e portanto
em oitenta mil a renda que produziam as alfandega de Por­
tugal por não estarem os nossos portos abertos ao commer­
cio das outras nações. (2)

(1) Leroy Beuulieu- Ecollomil! Politique, pn,g. 55.
(2) Visconde de Porto Seguro - NISto,.,,, do Brasil, vo1. 1.0, pl1g. 366.
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Si era esta a. situação economica no fim do seculo XVI,
no começo do seculo XVII ella era a seguinte, segundo in­
forma, um escriptor do 'tempo, André Antonil.

Produzia então o Brasil em uns mil e quinhentos enge­
nhos, obra de trinta e sete mil caixas de assucar de diffe­
rentes sortes, contendo cada caixa sobre trinta e cinco arro­
bas, orçando-se a importancia total deste producto em mais
de seis milhões de cruzados

Do citado numero de caixas fornecia a Bahia quatorze
mil e q uinhen tas, Pernambuco doze mil e trezentas e o Rio
de Janeiro dez mil e duzentas. Cada caixa das da Bahia cus­
tava (incluindo transportes e direitos desde que se levantava
do engenho) posta fóra da A.lfandega de Lisboa, sendo de
assucar branco macho, oitenta e quatro mil quinhentos e
sessenta reis; de mascavado dito sessenta mil setecentos e
quarenta e dois reis; de branco batido sessenta e nove mil
quatrocentos e oitenta e oito reis; de mascavado dito q ua­
renta e seis mil novecentos e trinta e cinco reis.

O tabaco começado a c\lltivar para exportação na Bahia
no principio do seculo, já se beneficiava tambem nas Ala­
goas, produzindo-se aqui dois mil e quinhentos rolos e na
Bahia vinte e cinco mil; producçãO que se avaliava em mais
de trezentos e quarenta e quatro contos de reis. O contracto
do tabaco r ndia então á Corôa de Portugal dois milhões e
duzentos mil cruzados.

A creação do gado vaccum já se havia propagado tanto
que a sola ou antes os couros eram um dos artigos de maior
rendimento. A Bahia exportava uns cincoenta mil meios,
Pernambuco quarenta mil, e as capitanias do Sul vinte mil,
o que montava ao valor de mais de duzentos contos de reis.

O pau-brasil rendia em Pernambuco quarenta e oito
contos; O contracto das balêas na Bahia quarenta e quatro
contos; no Rio dezoito contos; o que tudo junto a seiscentos
e qnatorze contos e quatrocentos mil reis, em que importa­
vam cem arrobas de ouro, que era o prodncto annual médio
das minas, fazia montar a cerca de tres mil e oitocentos con­
tos o valor das producções do Brazil.
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A receita liquida do Estado devia andar por mil contos,
incluindo, além dos mencionados cento e dez contos do pau­
brasil e das balêas, 10 o producto dos dizimas, que se orçava
em uns duzentos e quarenta contos, prefazendo destes, dois
terços (em quasi igual propOrçãO) o Rio e Bahia, um sexto
Pernambuco, e o resto as démais capitanias.- 20 O produ­
cto dos quintos e os direitos de moedagem, ete. - 30 O dos
contractos dos vinhos, das aguardentes e do sal. - 40 As
sisas dos escravos vindos da Africa, a tres mil e quinhentos
reis por cabeça. - 50 Os dez por cento dos direitos das Al­
fandegas. - Assim póde-se dizer que das producções do paiz
arrecadava o Estado pelo menos a quarta parte. (1)

No começo do seculo XIX a producçãO era a seguinte:
O Brasil todo eontava então escassamente uns tres mi­

lhões de habitantes, dos quaes quasi a terça parte eram
escravos.

A sua exportação se reduzia: 1. o á do assucar, pelo me­
nos do Rio nove mil caixas, da Bahia vinte mil, de Pernam­
buco quatorze mil e de Santos m~l; - 2. o Setenta mil saccas
de algodão, sendo quarenta mil de Pernambuco, dezeseis mil
do Maranhão, dez mil da Bahia, e quatro mil do Pará e Rio;
-3. o Noveuta e tantas mil arrobas de café, quasi todo pro­
duzido no Pará, pois do Rio do Janeiro apenas se contavam
tres mil e duzentas arrobas; - 4. o Oitocentas e tantas mil
arrobas de cacáo ;-5. o Duzentos e q uareuta mil couros de
boi ;--6. S Cem mil saccas de arroz ;-7. o Cinco mil e seisccn­
tas arrobas de annil, além do tabacco de fumo, do pau de tin­
turaria e madeiras de coustrucção, alguma salsaparrilha, co­
pahyba, go=a e outros artigos de menos monta. O ouro
cobrado no seculo anterior em virtude do tributo do quinto,
montava a seis mil arrobas, o que attendendo-se ao c~mtra.

bando constante faz crer que s6 do Brasil haviam pas ado
para a circulaçãO imiversal talvez perto de dez mil quintaes,
ou mais de sessenta milhões de libras esterlinas deste
metal.

(1) 'iEconde de Por lo Seguro - Obro cito Vol. 20. pfig.838.
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Os diamantes extrahidos das minas até então, poderiam
juntos pesar mais de tres quintaes.

No primeiro desses annos (1799) o valor total da expor­
ÇãO (comprehendendo o ouro) excedeu a 26 milhões de pesos,
em 1800 a 18 milhões, em 1801 a 16 milhoes; isto ao passo
que a importação de Portugal orçava apenas em 1800 no va­
lor de uns 20 milhões de pesos. (1)

Vê-se por ahi que o trabalho agricola circumscripto em
começo ao assucar e ao algodão, estendeu-se depois a outros
productos, como café, cacáo, arroz, etc.

O que, porém, fica f6ra de duvida é que a nossa organi­
sação economica se caracterisou pelo regimen agricola. Esta
é a sua primeira lei. Veio como uma consequencia não
só das condições naturaes do paiz, como da influencia da le­
gislação da metropole, que oppunha obstaculos á organisação
industrial, matando toda iniciativa que se quizesse fazer nes­
te sentido, em vista das restricções e monopolios que o go­
verno fazia sobre a agricultura, a industria, o commercio e a
navegação.

Basta citarmos as instrucções dadas para a execução do
alvará de 5 de Janeiro de 1875 que extinguio todas as fabri­
cas exi,,;tentes no Brasil, para vermos o obstaculo que o go­
verno da metropole levantou á organisação industrial, con­
stituindo-se o poder publico como um factor de inercia em
que se desenvolveu nossa vida economica no periodo de tres
seculos.

E nessa attitude, o governo cogitava de razões de
ordem politica, para retardar a prosperidade material da co­
lonia, por meio das prohibições e restricções com que vexava
o commercio, a industria nascente e a lavoura.

Este programma está mesmo nas palavras que acompa­
nharam as instrucções para execução d'aquelle alvará:
"O Brasil, diziam as instrucções, é o paiz mas fertil e abun­
dante do mundo em fructos e producções de terra. Os seus habi-

(1) YiEcende de Perlo Seguro-Obro cit., vaI. 20. p.tg". 1064.
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tantes têm por meio de cultura não so tudo quanto lhe é ne­
cessario para o sustent,) da vida, mas ainda muito artigos
importautissimos para fazerem, como fazem, um extenso com­
mercio e navegação. Ora si a estas incontesta,veis vantagens
reunirem as da industria e das artes para o vestuario, luxo
e outras comm clidades, ficarão os mesmos habitantes total­
mente independentes da metropole.

.. E' por consequencia de absoluta neces idade acabar
com todas as fabricas e manufacturas do Brazil." (1)

Si em relação aos factores naturaes da riqueza, acaba­
mos de vêr que delles o que dominou foi a natureza, pela in­
sufficiencia do capital (2) e pela falta de liberdade de traba­
lho, feito pelo braço escravo, influindo tudo isto sobre a iner­
cia da nossa economia, vemos que para o mesmo resultado
influio a legislação, o poder publico. E considero que este ul­
timo factor fOl de influencias mais activas para produzir
nosso atraso material. Elle obrou como uma força retardadora
da nossa economia. E é por este lado principalmente que
temos de estudar o efl'eito do nosso movimento economico
sobre as situações politicas. E' pela analyse da sua interven­
ÇãO na formação da nossa riqueza e em sua distribuiçãO, que
temos de estudar o regimen e a evoluçãO das idéas politica
e os movimentos de revolta que se deram em diversas épocas
e em diversos lugares.

-as seguintes palavras de um notavel historiador nacio­
nal est~ a descripção da influencia do governo em face da
prosperidade material do paiz :

"Por um simples Decreto prohibia-se a criação e o com­
mercio destas e d'aquellas raças de animaes, a cultura de
taes ou quaes plantas ou especiarias, abolia-se a profissão de
ourives em toda a extensão do Brasil, fechavam-se as respe­
ctivas officinas e mais tarde inutilisavam-se todas as fabrica
de tecidos de algodãO, linho, seda, lã, ouro e prata que já
sustentava a industria nascente do paiz.

(1) .1. F. Lisboa-lllIistoriu. do 1\farnnhão," vaI. 3.0, pago 155.
(2) BllstlL dizer que no Mllmnhüo em 172U corrilllll como moedlt o cncáo, o

a SUCt\r e o tnbaco.
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'Estas desvastações, efl'ectuadas quasi sempre sem a
menor indemnisação para os proprietarios espoliado, na_
ciam já da ignorancia elos verdadeiros principias economicos,
já da avidez fiscal, e do espirita do monopolio. Sem attender
ás faculdades productiyas do s610, ás aptidõ ci da industria
ás necessidades dos cousumidores das diversa localidades, e
aos meios de sati fazei-as com commodidade e barateza, um
Ministro aliá celebre nos ultimas tempos do regimen, con i­
dera,a o commercio não um meio, mas um fim, e tomando
talvez á lettra a definição de certos economistas que o fazem
consi til' na tran portação das mercadorias de um para outro
lugar, sacrificava de bom grado todas aquellas condições
essenciaes de sua exi tencia, uma vez que conseguisse man­
ter uma certa acth-idade e gyro artificial, e encLer sobre­
tudo os cofres do erario, porquanto é sem duvida a avidez
fiscal quem ordinariameute conduz a estes erros e vexações
enormes," (1)

O regimen fi C-Ql e o y. tema tributaria eram tão pesado
e opprimiam tanto o pO'l'O dando lugar ás maiores explora­
ções por parte do agentes publicas, que diversos movimen­
tos populares -deram alterar a ordem em algumas capitanias
como prote to a e sas medidas que ob tavam tanto mais a
prosperidade publica, quanto a leis, por dous proce so
podem influir sobre a economia de um paiz. Ellas equivalem
a uma diminuição ou das renda dos capitaes, ou da segurau­
ça d que gozam. (2)

Ha uma seguuda maneira pela qual as lei sufl'ocam o
espirita dE capitalisação.

A economia sendo um sacrificio do presente em proveito
do futuro, é preciso para que ella se faça, que, em todas a
classes da sociedade, esteja cada um perfeitamente certo de
que somente a economia poderá lhe agenciar o gozo de certos
bens. Assim as leis que tivessem por objecto pôr a cargo do
Estado ou do povo todas as pessôas imprevidentes des-

(1) J. F. Lisboll-"Historill do M"mnhilo," vo1. 3.0, pllg. 15;).
(2) Benulieu-"Ecolloll1ie Politique," pilO'. 59.
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truiriam entre os homens o sentimento da previdencia."
Basta dizer que todo os artigos de producção do paiz

estavam sobrecarregados de direitos.
O assucar, tabaco, algodão, café aguardente, gados e

outros generos, além da dizima, em caso de exportação,
estavam onerados, ainda quando consumidos no paiz do
dizimo.

O assucar e o tabaco estavam além disso sujeitos: 10 ao
donativo de 1662; 20 ao do subsidio de 1799; e 30 (como ou­
tros generos mais) ao do terramoto de 1755, abusivamente
conservado, ainda depois da independcncia durante o rei­
nado do primeiro Imperador! O assucar tinha, além disso,
para a sahida de imposto e pensão de 480 reis por caixa, ou
240 em feixo. Cada pipa de aguardente pagava de subsidio
2$600, alem do subsidio li tterario de mais 30 reis por
canada. (1)

Outros productos pagavam tambem impostos que ren­
diam para mais de 230 contos.

Eis ahi em uma synthese muito geral o esboço de nossa
vida economica até o começo do seculo XIX e da influencia
que ella soffreu do poder publico.

As leis que presidiram ao seu desenvolvimento podemo
definir do seguinte modo: a formação da riqueza inerte e en­
torpecida, porque se constituio a lavoura como sua exclusiva
fonte de origem, tornando-se o paiz um paiz agricola; a sua
distribuição profundamente desigual por entre as camadas
sociaes, pela natureza do trabalho feito pelo braço escravo,
circumstancia esta que annullou o desenvolvimento das liber­
dades publicas e do direito de propriedade, que s6 existia
como posse de uma fracção da população ; a insufficiencia
do capital quer em moeda, quer em machinas e outros instru­
mentos de trabalho, contribuindo tambem para a debilidade
da formação da riqueza e de sua distribuição; a influencia da
legislação, abrindo um regimcn de centrali. ação, de excepção
e privilegio e obrando Clamo força dissolvente e retardadora,

(1) VlLrnhngel11- Histol'in do Bmsil, Vol. 20, palO. 1064.
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e a renda tendo uma unica forma - renda agraria. Eis abi
os factos geraes.

Vejamos agora a sua influencia na vida politica e sob
este aspecto da questão limitar-nos-emos a apreciar princi­
palmente a influencia da legislação e do govemo, porque o
estudo da influencia dos factores naturaes está fóra do espirito
desta obra. .

Por esse estudo alcançaremos definir a natureza e o me­
cbanismo do governo da colonia, profundamente centralisa­
dor, omnipotente, despotico e inteiramente indifferente ao
respeito dos direitos e garan tias individuaes.

Por ahi chegaremos ao fim que visamos: mostrar a mar­
cha da idéa republicana e as c.ausas de ordem economica que
influiram na revolução de 15 de ~ovembro. Acompanhar a
marcha e os processos de no sa economia em relação á poli­
tica, constitue o assumpto da obra que emprehendemos.
Cingimo-nos pois ao estudo das causas economicas emquanto
consequencias da legislação.

Muitas foram as vezes em que o povo e revoltou contra
a autoridade, em nome dos seus interesses profundamente
violados por ella e esquecidos pelo excesso e rigor do regimen
tributario e das autoridades fiscaes.

Ahi está a revoluçãO do Maneta na Bahia no começo do
seculo XVII, que não é mais do que a expres ão da revolta
contra a elevação do preço do sal de 480 a 720 reis, taxado
pelo governo, cuja omnipotencia chegou ao ponto de taxar os
preços dos productos commerciaes e mais ainda con tra o au­
gmento de imposto da importação de 10 %.

Abi está o motim dos Masccttes em Pernambo, que não
passa de tentativa dos povos do Recüe e Olinda pelo pri­
vilegio de representrlr-se no municipio, em vista da attri­
buição de tributar os impostos.

ALi está a revolução de JlIanoel Bequimão no Maranhão,
no fim do seculo XVII, que não é mais do que a resistencia
d'aquella gente contra o contracto celebrado pelo go­
verno com uma companhia de negociantes de Lisboa, confir­
mado pelo alvará de 1~ de Fevereiro de 16 2, em virtude do
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qual se lhe concedeu o privilegio exclusivo do commercio em
todo o Estado de Gram-Pará e Maranhão, por espaço de
20 annos.

Ahi estão as successivas alterações da ordem pnblica que
se deram em diversas capitanias e em diversas épocas, a
proposito de actos do governo sobre a escravidão dos indio ,
em que se empenhavam os intere ses da classe agricola e da
companhia dos Jesuitas, aquella prote tando contra a eman­
cipação da raça indigena, e esta abrindo uma campanha de
abolição a seu favor, para instituir o monopolio do trabalho
indigena em beneficio da ordem.

Podemos até mesmo dizer que estas classes viveram em
lucta continua entre si, pelos prejuisos que soffriam em seu
interesses aproposito daquella questão.

Muitos e muitos outros factos de ordem publica pode­
riamos apresentar para provar a proposição que acima enun­
ciamos. Abstemos-nos ele fazeI-o, porque n'esses aconteci­
mentos não vemos a aspiração de um principio politico novo,
nutrido pelo povo, em favor do qual se batesse, em substi­
tuiÇãO das instituições dominantes. E' uma manifestação
amorpha que não se define bem. Antes exprime o desespero
do povo flagellado por um regimen triOutario profundamente
pesado, do que qualquer outra cousa através da qnal se lo­
brigue uma aspiração politica que procure consubstanciar-se
em emancipação democratica.

E' somente em uma revolta identica a essas que temo
passado em revista, para salientar suas origens economicas­
a revoluçãO de Minas no fim do seculo XVIII, - que ,emos fi,

influencia de uma idéa politica, para assumir uma fórma
nitida e clara, tentando in pirar nova organisação institu­
cional modelada em principios democraticos.

N'essa revolução é que vamos vêr o embryão da idéa
republicana. E' em nome della, e pela SU:1 victoria que os
conspiradores de Villa Rica se empenham na causa revo­
1ucionaria.

E' tambem em causas economicas que o movimento vae
buscar sua razão de ser e a nobreza de intuitos que tão
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fortemente estimularam aquellas deliberações revoluciona­
rias.

Ainda que se fizesse sentir a influencia dos acontecimen­
tos que deram logar á emancipação politica da America do
Norte, influencia trazida por estudantes brazileiros que fre­
quentavam os cursos scientificos da Europa, todavia suas
origens economicas são incontestaveis.

As idéas de mineração que já tinham atravessado o pe­
riodo de sonho e ficção do seculo XVI E' XVII, com os insuc­
cessos de Gabriel Soares, Belchior Dias nas excursões pelo
Rio de S. Francisco, Bahia e Sergipe, amadureceram no seculo
XVIII com as pesquizas· em outras capitanias, como Minas,
Goyaz, S. Paulo, onde se descobriram ricas ji1zidas de ouro.

Isto abrio uma fonte de renda não só para a riqueza pu­
blica, como particular, pela avidez com que os homens do
tempo se entregaram a taes explorações. Chegou mesmo a
formar uma época que se caracterisou pela tendencia de
todos eIll a,pellar para a mineração como unico genero de
trabalho.

O regimen agricola resentio-se des e escoamento de ac­
tividade que convergio para exploração das riquezas inte­
riores do solo.

E, aclivando-se mais esse movimento para sul do que
para norte da colonia, ei a razão, a nosso vêr, do povoamento
do sul ir mais rapido e de ter-se regímen agricola acentuado
no septerentião caracterisando melhor o seu movimeuto eco­
Domico. Basta dizer que a lavonra do café que se coustitue
actualmen te quasi que a fonte exclusiva da riqueza dos Estados
do sul, , uma lavoura de formação recente, relativamente á
lavoura da canna e do algodão, que é con temporanea dos
nossos primitivos colonos.

A mineração despertou tambem o inicio do regimen
industrial, que, si não teve o desenvolvimento que se devia
esperar, foi em razão da reacção que o governo levantou
contra e11e. De facto, condiçõe. geologicas do sul, offerecendo
pasto á sMe de explorações de minas, fez crear o espirito
industrial em seus habitantes.
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Eis ahi, a nosso vêr, uma causa do maior deseuyolvi­
mento civilisador do sul sobre o norte.

Com a organisação industrial de mineração, veio mais
cedo o espirito de iniciativa.

Continuando na descripção que levamos, vemos que,
quando a mineração chegou a dar uma larga fonte de receita,
o governo interveio legislando para regular o serviço, estabe­
lecendo um regimen tributario que, passando por diversos
processos, como bateias, fintas, ficou no systema de quintos.

Foi contra essa intervenção que se revoltou a opinião da
capital de Minas, onde duas sublevações já se tinham dado,
motivadas pela mesma causa - a de Pitanguy, dirigida por
Domingos Rodrigues Prado (1719) e a de Villa Ricca (1720).

Tem a mesma expressão a revolta de 178P, da qual Tira­
dentes se constituio principal protagonista.

N'ella não devemos vêr mais que uma reacção contra
o procedimento dos delegados da metropole, que quizerem
na industria da mineração abrir o mesmo regimen de mono·
polia e privilegio que já haviam feito em relação aos outros
productos do trabalho agricola, por meio de tributos pesadis­
simos. E o alcançaram.

Dessa intervenção resultou importar Lisboa da colonia
100 arrobas de ouro annualmenle.

O rendimento das lavras tendeu a diminuir e o paga­
mento do imposto deixou de ser feito com exactidão, a ponto
de no fim de 30 anllOS as remessas terem descido a 30 arro­
bas, sendo a Fazenda Real credora da colonia na importancia
de 700 arrobas de ouro.

Convicta então a metropole de que essa diminuição se
ligava á negligencia dos seus delegados, entrega a Barba­
cena a missão de cobrar os atrasados, dando isto lugar ás
maiores apprehensões e descontentamentos populares.

As idéas de independencia da colonia eram affagadas
por alguns brazileiros que, impressionados pela emancipação
do:, Estados-Unidos, viram nas condições economicas de
Minas Geraes, tão directamente entorpe0idas pela interven­
Ção official, a melhor opportunidade de revolta contra as
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instituições, a favor da emancipação do paiz, sob o dominio
do regimen republicano.

Na divulgação dessas idéas emancipacionistas, por entre
os babitantes de Minas, te,e grande influencia a colonia bra­
zileira que frequentava então os cursos scientificos da Eu­
ropa. No seio desta colonia sentia-se essa aspiração de que se
constituiram principaes orgãos Domingos Vidal Barbosa,
José Mariano Leal, Jo. é Joaquim Maia, estudantes de medi­
cina, e José Alvares Maciel, formado em sciencias juridicas
e profundo conhecedor da mineração. 'estes brasil iros
encarnou-se a influencia moral e intellectual da revoluçãO.

Facto identico a esse vemos na revoluçãO franceza do
fim do seculo passado, motivada pela influencia inte11t'ctual
da colonia franceza que frequentava os cursos scientificos da
Inglaterra, vindo espalhar em sua patria o sentimento da re­
volta dictado pelo augmento da cultura.

Um phenomeno de imitação muito natural ás nações, que
não se isemptam das acções reflexas que caracterisam as
leis historicas, fez-se sentir na colonia bl'a ileira que em
Minas veio despertar as inspirações em'1ncipadoras como pro­
testo á marcha das cousas publicas e como a expressão do
descontentamento popular originado na situação economica
da colonia, em sua legislaçãO e no procedimen to dos gover­
nantes. E a prova dessa influencia economica está na argucia
com que Barbacena se preparou para resistir, desfechando
um contra golpe á causa ef'fectiva do movimento, no intuito de
abrir uma corrente de opinião a seu favor e restringir as
adhesões que se pode sem manifestar em favor dos inconfi­
dentes. Autorisada a derrama, que constituio o ponto essen­
cial da administração financeira de Barbacena, e a causa que
o trouxe á colonia, e11e, suspeitando da conspiração pelas dela­
ções e pela trahição dos cumplices, baixou a seguinte circular
de 23 de Março de 17 9: "A consideravel diminuiçãO que
tem tido a quota das cem arrobas de ouro que e ta capitania
paga annualmente de quinto a Sua Magestade, pede as mais
efficazes averiguações e providencias. A primeira de todas
deveria ser a derrama, tanto em observancia da lei, como
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pela severidade com que a mesma Senhora. foi ervida e tra­
nhar o esquecimento deUa; porém, conhecendo eu as diver­
sas circumstancias, em que l:.oje se acha e ta capitania, e que
este ramo da Real Fazenda, é susceptivel de melhoram ntos,
não ó em beneficio do Regio Erario, mas dos povos cuja
conservação e prosperidade é o objecto principal do illumina­
nado governo da Rainha Nossa Senhora; e não tanto pela
affeição particular com que me occupo em procurar aos desta
capitania toda a sorte de felicidade, que sempre preferiria á
minha propria, como pela confiança que devemos ter na pie­
dade e na grandeza de Sua 1\Iagestade que é bem notoria,
tomei sobre mim suspender o lançamento da derrama que a
Junta da administração da Real Fazenda é obriga.da a pro­
mover até chegar a deci ão da conta que terei a honra de pôr
na augustu presença de Sua Magestade... " (1).

Como se vê, suspendeu o lançamento e1<1 derrama que já
tinha ordenado á junta da administração, sob a inspiração de
um plano profundamente politico, porque por eUe, além de
demonstrar já estar senhor da conspiração, quiz cortar todos
os elementos de apoio com que podesse Ua contar, procuran­
do demon trar ao povo que o poder publico não era indiffe­
renteásuasituaçào precaria, nem tào pouco ás má condições
economicas da capitania.

Para os revolucionarios este acto deyia dar a prova de
que tinham sido trahidos.

Entretan to levaram o seu compromisso ás ultimas conse­
q uencias. An tes da revoluçãO entrar em via de ex cuÇão,
estavam eUes já presos na rede da argucia do governo.
E' como diz um illustrado historiador nacional:

" O simples facto da expediçãO d dita circular descon­
certou bastante os cumplices, que deUa tiveram noticia, - e
a não ser a muita manha e dissimulação com que seguio con­
duzindo-se o governador, houveram conhecido e tal' seu plano
descoberto. Em todo O caso esmoreceram ao vêr que s des­
viava de relance a occassião, que tão favoravel se apresentava

(1) Vi-conde de Porto Seguro-Historia GemI do Blflsil, VoJ 2.0, pago 1027.
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á realisa ;ão de "eus desejos, deixando extranha a elles a
maioria do povo, q ne teria mais difficuldade de mover-se por
motivos politicos, que não comprehel1dia, do que pelo interesse
iJ=ediato de ser a.lliviado por novos governantes; de pagar
tributos com que não podia, e aos q uaes pretendiam obrigar
o mandantes de direito." (1)

E' n'esta revoluçãO abortada que nos encontramos com a
primeira inspiração republicana, da qual Tiradentes e con­
stituio o primeiro protogonista. Foi quem formulou o proble­
ma e exigio uma soluÇãO prompta e inadiavel.

E' d'ahi, de 17 9, que começa a lucta politica e o COI1­
flicto entre os dous principios no intuito de assumirem a
direcção dos destinos do Brasil.

TemOl' de estudar em outros capitulos as peripecias, a
marcha desta lucta e a evolnçãO que offreu o principio repu­
blicano, através do tempo e das g rações.

Ahi então e tudaremos tambem a f6rma politica sob a
qual appareceu na inconfidencia de Minas e as differenças
q ue o distinguem da f6rmas posteriores.

N'este capitulo o no'so objecto é demonstrar a influencia
de causa economicas sobre a primeira manifestação republi­
cana, causa. que continuaram a actuar tanto mais podero a­
men te, quanto o principio democratico mais amadurecia na
consciencia popular.

Contemporaneo de um estado social eminentemente im­
propriu á victoria do principios regeneradores que pregou,
sem o concur o do seus coevos, adstrictos ainda ás idéa
dominan te da época, abandonado e s6, foi vencido pelo meio.

A sua obra e. tava além dos recursos de um homem.
As revoluçõ s têm protogonistas e offerecem salientes

individualidades á contemplação da historia, porém não podem
constituir o feito de um só obreiro.

O tempo é um podero issimo collaborador.
O espiritos preparam-se, o intellecto nacional, si a sim

podemos-no.., exprimir, enriquece-se e retira das crenças

(I) V"rnhllgell1-0br. cito P"j!. 1028.
V.1 3
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populares os residuos que a sciencia precipita no plano de
idéas imprestaveis; novos habitos se formam com a sueces­
são das gerações; tonifica-se o espirito nacional sob a influen­
cia, do progresso e estão ahi elementos eoadjuvadores dos
que trabalham por novos principios.

Si isto é verdade, é verdade tambem que esse movimento
tem um inicio. Precisa de um homem que afIronte as ir as da
maioria, d'aque11es que se julgam sempre satisfeitos em for­
talecer suas relações com o passado, não consentindo em
destruil-o.

Eis a feição historica de Tiradentes. Coube-lhe o papel de
ser o nucleo dessa formação que, prolif81~ada pelo concur o
dos posteros, n'e11e foi nutrir a esperança de victoria.

Com o terrQr, viria a desistencia.
Foi o programma.
NãO era possivel que a consciencia do martyr de Villa

Rica não fosse a primeira voz a dictar-lhe a exiguidade dos
seus recursos, para a realisação do que intentára e da impo ,­
sibilidade de vencer o meio em que vivia.

A idéa de todo dominou-o. A mais brilhante perspycti Ira
abrio-se aos seus olbos e e11e não cogitou em mais nada.

Ou porque nos tempos que correm idéa nenhuma adquira
uma tal imperiosidade, e um tal poder suggestivo sobre os ho­
mens, ou porque a nossa sociedade se ache afIecta de uma pro­
funda decaCtencia moral, o que é facto é que a mais completa
inditIerença por tudo e por todos é a feição da actualidade.

AquiJlo que nos outros paizes tem custado milhares de
vidas, e o esforço ingente de gerações inteiras, temos conquis­
tado debaixo de flôres e aplausos.

Se isto é um bem, não deixa de ter um lado máo.
E' a adaptação facil e prompta a todas as cÍl'cumstancias,

a todas as eventualidades.
As menores resistencias não se fazem sentir hoje a favor

de cousa alguma. Qual a razão de ser desse caracter verda­
deiramente excepcional, em contradicção flagrante com O
nosso passado, tão cheio de resistencias, de firmezas e dedi­
cações ?
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Depois que nos con tituimos como uma nacionalidade
que principias e que idéas foram conquistados contra a força
de resistencias ?

A liberdade de uma raça e a conqni ta da soberania do
povo, como o maior ponto de apoio do poder publico, se
fizeram entre nós sem os choques profundos de fortes e
grandes abalos.

Não é agora o momento de inquerir as causas que têm
operado a formação de caracter tão versatil e de esta.do
subjectivo tão indeciso e indifferente.

E a prova de que isto é uma anormalidade transitaria,
dependendo mais da influencia accidental de causas passa­
geira , do que da força das tradições historicas está justa­
mente no exemplo de Tiradentes e no de muitos outros que
o imitaram em heroismo, em favor da mesma idéa.

Nelle está a personificação viva ~a dedicação e da in­
transigencia ab oluta.

Só as grandes idéas fazem os grandes heróes.

I
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pelas relações de caracter internacional que creou.
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Se até então o paiz desconhecia estas relações, que s6
podem vir em conseq uencia de communicações com praças e
mercados estrangeiros, por i so que seu productos expor­
tados eram pagos nas repartições fiscaes da metropole j si
até então a sua vida commercial não tinha a menor auto­
nomia e não sofiria a influencia do jogo cambial da moeda,
desta data em diante (1S0S) novos elemento entram em acção
com a liberdade do commercio nacional.

A primeira consequencia foi a necessidade que teve o paiz
de manter d'aLi em diante por si os seus serviços, passando
a admini tração publica por importantes modificações.

Para isso decretou novos impostos sobrecarregou outros,
passando-se a cobrar nos portos nacionaes os direitos de
ahida que até então eram cobrados na metropole.

Novos serviços vieram pesar sobre as despeza coloniaes
que além das necessi.dades - resultantes da liberdade com­
mercial com a abertura de tribunaes, de novas repartições
para administração das finanças e da justiça, teve de sus­
tentar uma côrte européa, emigrada de Portugal com uma
cauda de mais de tres mil aulicos, que entre n6s veio arrai­
gar-se como força parasitaria. consumidora de nossa riqueza.

'De mistura com estas vantagen , diz Armitage, alguns
male' sobrevieram: um enxame de aventureiro, necessi­
tados e sem principios, acompanhou a Familia Real; foi ne­
ees ario admittil-o nos difieren tes ramos da admil1istraç~o.

A rivalidade sempre prevaleceu entre os portllguezes e brazi­
leiros natos, e este prooedimento da parte do governo por­
tuguez tendia a augmental-a. Os novos hospede pouco se
intere savam pela pro peridade do paiz: consideravam tem­
poraria a sua ausencia de Portugal, e propunham-se mais a
enriquecer á custa do Estado, do que a administrar justiça ou
a beneficiar o publico.

"Era li lavei a extravagancia e a prodigalidade na
Côrte I ao mesmo tempo que a Uxw'ia por si s6 consumia seis
milhões de cruzados, e as suas despezas eram pontualmente
pagas, os empregados publicos estavam alrazados nove e doze
mezes na percepção de seus honorarios; viam-se portanto
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necessariamente obrigados a I'ecort'pr á prevaricação para
poderem subsistir." (1)

Para corresponder a e te erviços e a e te exce so de
despeza, foi e ·tabelecido um regimen tributario exce iva­
mente centrali. ador, convergindo toda a aetiyidade cono­
mica e financeira das capitanias para o luxo da côrte bragan­
tina no Rio de Janeiro e o sustento das repartições civis e
dos corpos militares, que tinham sido Cl'eados.

Assim foi estabelecido o imposto de 20%, sobre a impor­
tação além de 4% do donativo, que já existia; o de 400 réis
em arroba de fnmo; de 600 réis por arroba de algodão; de
10% de tran missão de propriedade; de 5 réi por libra de
carne yerde, e muitos outros impostos.

A organisação do credito da colou ia, em eon equencia
das relações in ternacionaes do seu comll1ercio, em yez de
prestar os s rviços á xpansão das forças economicas e finan­
c iras com a valorisação da moeda e ,\ sufficien te circulação
do numerario para attend r ás necessidades do commel'cio,
produzio efl'eito justamente contraTios.

O primeiro estabelecimento bancaI'io creado por Decreto
de 21 de Outubro de 1 O teve a orte ineyitayel da ruina e
da fraude, em consequencia não só da organi ação que lhe
deram, como do modo por que foi administrado.

Em vista da grande reluctancia dos apitali tas para
subscreverem as acções do instituto de cI'edito, a côrte 131'0­

m tteu a commenda de Christo ao ubscriptores e "a avidez,
com que se solicitava e ta lisongeira di tincção, moveu a
algun individuos, faltos dos meios necessarios, a tomar o
numero marcado de acções contrahindo c1ivid,1 : aconteceu
por consequencia que aquelJa ficavam em deposito no cofres
do Banco para caução e o accionistas nominae ó figura­
vam nas contas semestraes dadas pela Directoria, para per­
ceberem o competente dividendo.

"Era tambem sabido que os directore com os fundos do
Banco, descontavam letra em proveito pl'oprio, o que lhes

(i) João Armitng - His/olia do Brnsil, png. lO,

•
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era facil praticar impunemente, porque llão ha 'ia publici­
dade dessas materias." (1)

Isto deu logal' á desvalorisação da moeda.
O cambio desceu de 84 a 48, subilldo o agio do ouro

da prata e até mesmo do cobre sobre as llotas do Ballco, o
qual inundava o paiz de moedas de cobre falsificadas. 'Como
um final á sua má administ1'açãO das finanças do Brazil, o
Sr. D. JOãO, ao retirar-se em 1821, para assumir o goverllo
de Portugal, deixou aos seus leaes e amados subditos do
Brasil uma prova imperecedora da sua real e paternal solici­
tude pelo seu bem estar,-esvasiando o Tbesouro, Banco e
até o Museu, levando comsigo todo artigo de valor, inclusive
os especimens de ouro e diamantes, que ba allnos pertenciam
a este uI timo estabelecimento nacional." (2)

Escasseando os recursos do erario publico em face
do excesso das despezas, o governo contrahia emprestimo
com o Banco que para isso emittia notas, sem garantia,
sem fundo metallico, que corre pondesse ao augmento da
emissão.

Os empregados publicos estavam atrasados em nove e
doze mezes na percepção de seus honorarios, s6 existindo
para elles o recurso da prevaricação que era o recurso da
subsistencia propria. (3)

Os accionistas entretanto embolsavam-se dos seus divi­
dendos a proporção que o Banco batia moeda clandestina­
mente.

Este estado de cousas, que llào se podia manter com a
illusão de recursos tão illicitos, deu logar á quebra fraudu­
lenta do estabelecimellto, evadindo-se um director para os
Es tados-Unidos, e outro, declarando-se fallido. .

A divida do governo para com o Banco subio a
18.911 :966 '000, que foi paga pelo cofre geral do Estado em
moeda papel, pela primeira vez emittida no Brasil, com cnrso

(I) João Armit:tg>-Obr. cit.. p:tg. 3).
(2) Armittlge-Obr. cit., }lllg. 10.
(3) Ell!Jllcntos d~ ES/tllisticfl.-Dr. Sebnstill0 li'. SO~bre. 1 Vol. 10, png. 56.
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forçado, que por muito tempo satisfez ás exigencias das
transacções commerciaes. (1)

Todos o. membros que acompanharam D. JOãO, accio­
nistas do Banco, mandaram suas notas ao troco. (2)

Eis a sorte do instituto de crp.dito que importantes ser­
viços poderia ter prestado ao commercio, que si por este
lado era o objecto de males que lhe provinham da decadencia
geral, teve de ,offrer outros não menos importantes com o
tratado commercial de 19 de Fevereiro de 1810 com a Ingla­
terra, em vista dos favores excessivos e impraticaveis conce­
elidos ao commercio inglez, permittindo direitos differenciae
na razão de 9 % á mercadorias inglezas importadas que
além disto só pagariam 15 % acl valO?'em, quando todas as
mercadorias eeam obrigadas a pagar 20 %' Deste tratado
data o anniquillamento da marinha mercante de longo curso
do Brasil, porquanto creava o monopolio a favor dos navios
e trangeiros contra os nacionaes.

Eis a situação do paiz nos vinte primeiros annos deste
seculo, assim descripta por um escriptor do tempo. "J: a
sua chegada, havia ouro e prata em abundancia, - pouco
cobre .... e o meio circulante era puramente metallico.

"Na sua partida, o ouro e a prata havia totalmente
de apparecido da circulação, e o paiz estava inundado por
notas do Banco e moedas de eobre falsificadas. O cambio
tinha descido de 84 a 48, e o ouro, a prata, e até o cobre ti­
nham subido a um grande agio sobre as notas do Banco." (3)

O proprio D. Pedro não poude calar perante seu pae a
contigencia da ituação em que se achava, em face de dif­
ficuldades insuperaveis que se levantavam contra seu go­
verno, pl'incipalmente por cau a das condições economicas e
financeira. do paiz.

, Si Vos a Magestade me permitte eu pas o a expôr o y
tri te e lamentavel estado a que está reduzida esta provincia

(1) J. ArmitiLgc-Obr. cit., plLg. 31.
(2) Amaro Cavnl lLllt -ResculUl. Finn.nct!i1'{l do e~1:-llJ(jJcri() do S,on.si!, png. 176.
(3) A RClIle1U ft~i1lttllcln-', Stati.sticn.! Il.lld C01l/I/lercinl n.f Ilu Empire o.f I:h'(lsi/, by

J. J. tlllLrd, Lontlon, 1 37.
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para que Vos a Magestade me de a ua orden e iu truc­
çõ~s que achar convenientes para eu com dignidade me poder
desembl;ulhar da rede, em que me vejo em"olvido.

"Senhor, esta provincia foi treze annos considerada e de
facto servia de séc1e da monarc1lia, porque as circumstancia.
assim o tinham exigido, para cujo fim . e estabeleceram todas
a.quellas r partições nece sarias a es e fim; depois deste sta­
belecimento todas as provincias se prestaram eom o nume­
raria metallico que era nece sario para a u ten tação de tudo
i to, porque as desta provincia não chega...-am ; além di to o
Banco tiD ha credito, havia linheiro em prata e ouro quasi
nada ha...-ia ue cobre e todo este numeraria gyra,"a, porque
o Banco esta~'a acreditado.

"Felizes circumstaDcias fizeram com que a éde re...-er­
tesse ao seu primitivo e antiguissimo berço; toda. as provin­
cias, como deviam, adheriram á causa nacional.

"O Banco desacreditaram-n'o os sens delapidadores que
eram os mesmos que o administravam. Quem tem dinheiro
em prata ou em ouro guarda-o; o ouro e a prata converte- e
em cobre e este mesmo ' comprado já com o premio de 3 %.

" De parte nenhuma vem nada; todo os estabelecimento
e repartições ficaram; os que comem da nação são sem nu­
mero; o numeraria do Thesouro é s6 o das rendas das pro­
vincias, e estas mesmas são pagas em papel. E' neces ario
pagar tudo quanto ficou estabelecido, como sejam: o e tado
maior, tribunaes, etc. j não ha dinheiro como já ficou expo to;
não sei o que hei de fazer.

" Eis aqui fielmente o triste quadro que representa e ta
provincia (e não pintado com vivas côre ) e a desgraçada
situação d'aquelle que se vê (no meio do expendido) compro­
mettido .. ". e assim visto todo o exposto .... haja por bem
dar-me um quasi repentino remedia para que eu me não veja
envergonhado, depois de me ter sacrificado a fie ll' no meio
de ?'uinas e em tão desgraçadas como arduas circumstallcias
em que ficou esta provincia que está quasi a estourar, logo
que o Banco, o tysico Banco que é o meu thermc metro, esti­
ver, como o dinheiro, exhau. to que para isto não faltam
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quatro mezes pelos pa sos gigantescos, em que el1e marcha
pal'l1 a cova aberta pelos delapidadores; elle de todo já não
tem nem ouro, nem prata, e só tem algum cobre que se tem
cunhado depois de fundir-se, e este tirado de algumas embar­
cações, que o tem arrumado para intermediar com o bom:
por cousequencia como não tem credito nem cousa que o
alcance, os seu bilhete valem muito pouco on qua i nada.

" ão pense Vossa Magestade que eu me quero subtra­
til' ao' erviço da nação e de Vossa Magestac1e; mais sim ás
tristes e lamentavei scena e circumstancias em que me
acho." (1)

Na exposição que fez o presidente do Thesouro Nacional
do estado da fazenda publica á cou tituillte de 1 23 dizia que
a divida publica gera1-conhecida-jásubia a 12.156:l-!5S951;
que as provincias do imperio, todas individadas,-só t?'Cttavam
de pedi?' Supp?'ünentos ou p7'ovidencias ~I?'ge71tes pa?'a as S~tas

actuaes cü'cwnstancüIs;-que da en tradas do primeiro seme ­
tre de 1 23 ó re ta"am em caixa 140:0l-!S952 entrando
ne ta somma 132:65 $231 con tantes de esc7'iptos da alfan­
dega e let?'as a vence1';-qt~e as diversas entrada do egundo
semestre estavam orçadas em 1.769:000$000: mas que contra
ellas havia o pagamento inadiavel de despezas Q?'dinm'ias, no
mininw, deviam subir a 900:000S000 no referido semestre e
tambem não menos urgente, ,eguudo a natureza e pecifi­
cada. (2)

Mais precarias não se póde conceber as condições do com­
mm'cio que, em vi ta da 'suspensão do monopolio da metro­
pole, fazendo com que os producto nacionae fo sem expor­
tados para outros mercado devia se achar em situação
financeira mais prosp ra e mais amparada pelo credito. E não
deixou de haver consequeucias favoraveis da liberdade do
commercio. Ba ta dizer que o balanço do commercio em 1 02
de 6 4/5 cm favor de Portugal, de ceu a 18 3/4 em 1814
contra a metropole. (3)

(I) .T. Arll1illl,~e. flú(oll'(l. rio Ihnsii. p:L~. 32.
(2) Amuro CurltlclLntc-Obr. cit., piL).!. 94.
(3) R:ll:lllÇO> feitos polo 'olltnu r ,,"r:ll, MlluricioJosé 'l'dx"irad )[orne-.



E' n'e ta ituação economica e financeira que iremos
buscar a razão dos graves acontecimentos de caracter poli­
tico que tanto preocuparam o espiritos dos homens d'aquelles
tempos, que aspiravam á emancipação do paiz, como uma
resistencia á politica portugueza que em fal:e dos prejuízos
financeiros da metropole, originados na liberdade do com­
mercio do Brasil, tendeu a querer recolonisal-o, collocando-o
nas condições de dependencia administrativa, politica e finan­
ceira em que tinha estado até o começo do seeulo.

E facto que á influencia de tas can ,L de ordem economi­
co-financeira já associavam-se outras que, por terem um
caracter social e politico erão estudadas em lugar oppor­
tnno. Realmente, á decadencia financeira do paiz que affecta­
va os intere ses da fortuna particular e da fortuna publica,
profundamente morosas em seu desenvolvimE-nto, pelo regi­
men do monopolio, pelo peso dos imposto , pela coacção ás
industrias, pelo privilegio da nav gação ele longo curso, pela
indifferença ao aperfeiçoamento dos meios de trabalho, causas
que aiIectavão a producção, o desenvolvimento do commercio
e elo credito; a esta decadencia. como dizíamos, que produzia
o descon ten tamento popular e a revoltas contra as autori­
dades, associou-se a influencia de cau a ociaes e po~iticas,

como a distincções de raça entre o elemento nacional e o
estrangeiro, pela preferencia que o governo dava áquelle
para os cargos de maiO!: representação politica e administra­
tiva ; a tendencia recolon.isadol'a da metropole ; a in terveução
da força armada na politica e a supremacia de sua fracçãO
portugueza; a divulgação das doutrinas dos encyc!opedistas
francezes do seculo XVIII e da propaganda pelos clubs ma­
çonieos.

Limitamo-nos neste capitulo ao estudo das cau a econo­
micas. Dos acontecimentos politico que por ella foram occa­
sionados e que eram a expre SàO do sentimento da r volta
não ó contra os de mandos da autoridade. como contra o
proprio regimen, é a revolução de P rnambuco de 6 de Março
de 1817, a irradiação do mesmo principio e do mesmo senti­
mento dos revolucionarios de Villa Rica, Sl:stentados e propa-
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gados pelas loja maçoni.cas que prinClpIaram a organisar-se
no norte, desde 1807 (1) com séde na Bahia, nas quaes não
tinham ingresso os europeus. E' de capital importancia a
funcção hi torica dessas associações na organisação de no a
nacionalidade e como factores do desenvolvimento da idéa
republicana. Homens ardentes, ç1eclamadores e exaltados, os
seus membros tenderam a associar-se, passando das palestra
ao concurso secreto da collectividade, con vergindo os seus
esforços para a propaganda das idéas democraticas, sob a
influencia dos escriptores francezes e da emancipação da
America do orte.

Destas associações as que funccionavam no Recife,
soffreram o prestigio de Domingos José Martins, vindo da
Inglaterra onde se educou. Alto personagem da revolução
veio trazer á lojas maçonicas a animação e a prosperidade
do auxilio do seu espirito altamente cultivado pela sciencia
ingleza e o estimulo da sua dedicação peb instituições livres.

A influencia social e politica destas as ociações não
deixava de lançar apprehensões ao governo, que desde 17 6
levantava resistencia contra os f6cos de cultura popular,
di solvendo nesse tempo a Sociedade Littm'ana (2), Agora em
Pernambuco, prendia os tenentes de artilharia Jo é Paulino
de Almeida e Alburquerque e Antonio Vieira Cavalcante,
por serem membros da reprovada sociedade dos pedrei?'os
livres. (3)

O povo da capitania levantava continuas queixas contra
O peso dos impostos, que eram esbanjados pelos representan­
tes da autoridade. As camaras municipaes, como a de Igua­
rassú representavam contra a ordem de cousas, representação
esta que deu lugar ao aviso reservado do Marq nez de Aguiar,
em que e h-anhava asperamente a linguagem de que ella se
servira, attribuindo a liberdade com que se exprimira, aos
discolos declamadores, desgraçadamente no nosso eculo tão

(1) Luiz do Nego t a Posteritiruie-F. Pinheiro, pn.g.9.
(~) Visconde de Porto ef!,uro-Historia do BJfrsi!, VaI. 2.0, »1lf!,. 1051.
(3) O leitor procure lêr estll cnrla na bm do Dr. J. C. Fernandes I'inheiro­

I uiz do Rt'go e n. Posteridade.
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frequente, e que por capriçho e sem prinClplO censuravam
com soltura e ousadia qualquer medida do governo. (1)

Os escriptos e documentos que podemos compulsar de se
tempo dãO a m dida da opinião publica d Pernambuco, sob
o pe o e a tyrannia de um governo que obrav~1 como cau a
retardadora do desenvolvimento da capitania. SãO outras
tanta provas que devemos apresentar de um estado sub­
jectivo do povo que mais activava a propaganda dos revolu­
cionarios e com O qual jogavam elles na revolta que levataram
contra as instituições, tornando-se o objecto das sympathias
e das adhesões publicas. O descontentamento em que vivia
o povo, ofl'erecia-lhe. a melhor opportunidade para porem em
execução o seu plano.

Assim se exprinúa um escriptor do tempo:
"A com moção do Brasil. é motivada por um desconten­

tam nto geral e nãO por machillações de alguns individuos de
influencia bastante para regularem a opinião publica. O des­
contentamento, que, pelas noticias que nos ehega.m de
nosso corre. pondentes em todos os pontos do Brasil, é mui
geral, tem por causa a fórma da administração milltar, e por
consequencia despotica, que nunca põe em execução as ordens
do governo sem causar oppressão aos povos, principalmente
no recrutamento das tropa' e na cobrança dos impostos.

c. Qualquer governador, por mai insignifican te que seja
a sua gl'aduação, tem no Brasil o direito de mandar prender
a quem lhe parecer pelo tempo que quizer, sem dar razão
de seu feito, e quando manda soltar o individuo, assim preso,
é este obrigado a ir ter com o governador e dar-lhe os agra­
decimen tos pela soltura e ouvir a reprehen ão que o tal
gov rnador lhe apraz dar-lhe e nos termos que lhe vem á
cabeça.

"Ninguem hoje negará que isto é a fórma de governo
e administração por que actualmente se rege o Brasil e isto
é um facto tão notorio como lamentavel. Agora perguntamos
ao leitor candido: se não é isto causa mais que sufficien te

(1) Dr. J. C. Fernllndes Pinheiro-Obro cit., pn!!. 9.
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para fazer com que todos o habitantes do Brasil, sensatos e
espirituosos aborreçam o seu governo? " (1)

Outro dizia:
"A capitania de Pernambuco, e principalmente o Recife

estava ha muito t mpo no mais deploravel estado de policia,
sendo certo que quasi todos os dias se faziam mortes, roubos
e toda a sorte de maldades e tendo disto a culpa o gov 1'­

nador Caetano Pinto de Miranda ~10ntenegro.

, A falta de execução da lei, poi o ministros e mpre­
gado publicos imitando o seu general na laxidão (porém não
na limpeza de mão) deixaram correr tudo á reyelia, fazia
caminhar tudo com presteza á uma cata trophe como a que
aconte eu a 6 de Março de 1 17. Era impossivel exi til' ordem
aonde a justiça se punha em leilão, e aquelle que mais ofl'e­
recia e dava, colhia o ramo da pertidia. Além das rapinas
que se faziam ao povo, tratava-se tambem de roubal' os
thesouros do Imperante, com um descaramento sem limite,
e pelas maneiras mai infames." (2)

Em uma correspondencia publicada n' O P01'tttguez­
jornal que se edi tava em Londres, escripto talvez por Antonio
Carlos, lemos os seguintes trechos, bastante expressivo da
mi eria publica, que reinava em Pernambuco:

" Apezar de haverem apparecido, no numero de 6 do eu
periodico, algun apontamentos dos damnos causados, n'esta
capitania de Pernambuco pela impolitica medida da alteração
do valor da mo da de cobre; comtudo, são tantos os males
aqui experimentados, e tão variados em suas especies, que
não posso impedir-me de satisfazer ao patriotico de ejo de
levar a noticia delles ao justo tribunal da opinião publica,
como o unico e sufficiente para operar a sua cura; firmado
n'este principio espera este povo que, por bem da humani­
dade, haja V. Mcê, de inserir no seu jornal a carta seguinte:

" Actualmente é esta capitania uma das do Bra. il m:üs
comll1erciante e mais rendosa ao patrimonio régio, e cuido

(1) Cor,-eio Brnsi/ieuu, escril,to em Londres por Hyppolito José da Co tn­
'rom. X VnI, piLg. 558.

(2) Citado Correio Brasiliense, png. 659.
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que a mais esquecida em providencias favoraveis á sua pros­
peridade.

"Grita-se geralmente contra a prepontencia com que as
pequenas autoridades estabelecidas nas villas da cap!tania
fazem reverter em seu proveito o trabalho dos pobres,
sendo a impunidade a causa motriz da continuação de taes
crimes.

" Pasma-,;e á vista da indolencia das differentes camaras,
e até da indifferença com que olham para o que positivamente
lhes compete, sem que se lhes. possa fazer carga de taes de­
feitos, por isso que só são consideradas quando a Junta de
Fazenda se lembra de lhes commetter incompetentemente a
fiscalisação de algumas rendas reaes, ou cohibir-lhes alguns
actos da sua jurisdicçãO. Murmura-se contra o modo parcial
e fraudulento com que a Mesa da Inspecção nomea os Inspec­
tores de algodão e assucar, que hão de decidir com o seu
voto da fortuna dos agricultores. Repete-se com clamor os
prejuizos causados pela incapacidade das duas Alfandegas.
Faz-se o mesmo pela falta de soccorros que tem a Marinha
mercante em um porto aliás perigoso como este. Lastima-se
finalmente, a falta de policia em geral, ainda nas cousas mais
interessantes á salubridade do paiz: a falta de um 110 pital
publico para receber a totalidade dos enfermos indigentes;

finalisa-se a lamentação, com preces ao Altíssimo para nos
escudar contra a falta de segurança publica." (1)

Até então o estado da moeda era relativamente bom, o
ouro para os pagamentos avultados, a prata e o cobre para
as pequenas prestações. A relação estabelecida entre o ouro
e a prata era de 1:13~. Pelas necessidades do commercio
foi alterada para 1:16. Isto deu' logar ao escoamento do
ouro, tornando-se a prata a moeda predominante. (2)

Si até então o meio circulante era rcprcscntado pola
moeda metallica, a creação do instituto de credito deu lugar

(1) Visconde de Porto Seguro-OIJ. cit., png. 1119.
(2) Dattls e Factos '"cfativos á Hui. Pulo C Fin. do Brasil, por um bra. ile-iro,

pago 67.
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á origem do papel bancario. Além di to os actos da admi­
nistração tendiam a desorganisar o systema monetario, pelo
augmento de ,alor das moedas de cobre e de prata, passando
a de 40 rs. e 20 r ., as de 20 e de 10 rs. de cobre a valerem

O, 40 e 20 rs., e as d prata de 600 rs. a valerem 640 1'~. e
pela creação da moeda de prata provincial que passou a valer
960rs. com 20 % do ,alor nominal porque foi feita á custa
do pesos hespanb6e', que valiam de 750 a SOO 1's.

Reuna-se a isto a introducção da notas do Banco, cuja
emi ãO se fazia sem a menor restricção, para attender- e ao
excesso de despezas com a campanha oriental, (1812-1816)
com o excesso de luxo da côrte com o cu teio dos novo er­
,iços, sem que a renda pudesse fazer face a este excesso,
comprehende-se em quanto e desvalorisou a moeda e que
profunda revoluçãO não se operou nos preço dos genero.
commerciaes, chegando o instituto de credito á situação pre­
caria de não poder trocar as suas notas (1 19).

As condições da vida tornaram-se quasi impossíveis (1).
E a capitania de Pernambuco foi a que mais soffreu a in­
fluencia malefica destas causas, ligadas á politica esbanjadora
de D. João VI iniciada em 1 O. E n'estes dados estatisti­
cos vé-se como e resentio a sua vida economica, na producç?o
dos seus principae o"enero. Relativamente ao assucar ,e­
mos o s"guinte :

Anllos Arrobas Anuo" Arrobn-

] 01. .
] 02 .
1 03 " .
1 04 .
1805 .
1 06 .
1 07 .
1 ° .
1 09 " .
1810 .
1 11 .

756,30·1
500,856
3-13,47
;)04,022
fi '1, !J2
73000

503,012
14 ,544
56'1,666
334,946
304, 12

29 ,127
37!J.71~

471. O
5 1,211
005,163
501.6·j';­
624, 63
671,7 a
662,426
747,53.5
7 a,'fOZ

(1) Nilo podemos encontrar Il\do. e tnti.tico obre 1\ nlteruçiio do pr ço dos
gcnero commercincs.
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Assim o termo medio do 1. ° decennio, de 1 01 alIO,
foi de 520,972 arrobas e o do 2.°, de 1 11 a 1820, de 510,196
arrobas.

Quanto a aguardente de calma v mo

Anuas Pipll' de
1 Ocnnndu, Auno PipI" de

180 canadas

] O] .
] 02 .
] 03 ..
lO·!, ..
] 05 .
] 06 .
] O ..
] O ..
1 09 .
1 10 .
1 11 ..

117
53
40

204
411
240
336
365
4]

1,31
2,57D

1 12 .
1813 .
1814 .
1815 .
] 16 ..
] 17 .
1 1 ..
1 '10 .
1 20 ..
1 21 .
122 .

2,2G9
2,079
1,908

'mI
705
!l03

1,63.)
75

1,10!)
753

2,26!l

Quanto ao algodãO vemos:

Anllos

1 01. .
] 02 .
] 03 .
1 04 .
] 05 ..
] 06 .
1 07 .
10 .
] 09 .
] 10 ..
1 11 ..

Arrobas

104,635
234,535
177,565
193,295
282,630
235,415
324,765

,715
29!l O 5
225,026

09,077

Anno="

1 12 .
1 13 .
1 14 .
18].- .
1 lG .
18] 7 .
1 1 ..
ISl!l .
1 20 .
1821. .
122 .

.\ rrOb:18

1 ,322
2G22G5
23!l,49!l
1 6,067
287,G95
242, 0·1
250,027
252,72
295,/70
273,242
26 ,686

Eis ahi a decadencia ecoDomica e financeira a que chega­
ram a capitania e todo o paiz.

N'esse lado da sua vida publica inspirou-se a aspiração
do revolucionarios ele 1817, que pretendiam antecipar a
emancipayão e a inclependencia do paiz.

Ahi foi beber a revoluçãO os seus mais valiosos motivos,
que trouxeram os applausos com que foram recebidos os
seus chefes.
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Foi n'essa situação tão profundamente abatida que se
fortificou o sentimento liberal dos habitantes de Pernambuco,
que abrem uma phase de aspiração democratica que domina
as gerações de quasi 40 annos, de 1817 a 1834.

Es e sentimento espalhou nas convicções politicas de
então, uma tendencia de sublevação e de revolta contra o
regimen dominante e seus agente .

Tenbuma solUÇãO de continuidade soffreu elle n'aquelle
espaço de tempo, não obstante as medidas coercitivas e de
tyrannia para matal-o, em nome do in tincto de conservação
das instituições e dos interesses de um direito hereditario,
como ponto de origem da capacidade politica e da investidura
das altas funcções do Chefe do Estado.

Ainda que tivesse assumido diversas fórmas, quer a
fórma claramente republicana, como em 1824 e 1835, quer
a fórma simplesmente emancipadora nos limites do systema
monarchico, quer a fórma autonoma das circumscripções
politicas como em 1 34, existia com tudo a aspiração liberal,
iniciada na defesa dos in teres e. materiaes dos cidadãos e da
communidade, contra as f01'ças abs01'ventes do Estado.

E em todos os acontecimentos que se seguiram á revo­
luÇãO de 1817, que deram um caracter profundamente agitado
á pbase politica d'aquelles dias vemos a influencia d'aquella
ordem de cau as, ainda que a ellas se viessem associar outras
de natureza diversa e dictadas por outros sentimentos.

De facto, os prejuizos commerciaes de que Portugal
resentia-se com a lib rda,de do COIDmel'cio do Brasil vendo
a decadencia de sua lavoura e sua industria, inspiraram
aos seu estadi ta um programma politico que lançou as
maiores apprehensõ s nos brasileiros.

Constituiram- e o orgão destas novas conspirações portu.
guezas as Côrtes em Lisboa, cujo primeiro acto foi a publica­
ÇãO de um manife to dirigido á nação portugueza, fazendo
vêr que o estado retrogrado de Portugal e todos os seus infor­
tunios eram devidos á trasladação da Familia Real á Côrte do
Rio de Janeiro e á abertura dos portos do Bra il aos navios
das nações estrangeiras, apontando este facto como a causa

v. I 4
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principal do completo anniquiJamento, tanto das fabricas
como do commercio portuguez.

Oomo se vê, era um movimento de recolonisação aquelle
para o qual tendia a politica portugueza, pondo em execução
todos os meios e todas as medidas que reduzissem o Brasil á
antiga posiÇãO de colonia, em sua politica, em sua adminis­
tração e em sua economia.

Era a centralisação dos tempos coloniaes o que dictava
agora o programma da politica, programma que no Brasil
encontrou as maiores adhesões na colonia portugueza, que
os mais vivos sentimentos de prevenção e de adio separavam
dos nacionaes pela preferencia que a elJa era dada na repre­
sentação dos mais importantes cargos publicos.

Um odio de raça já separava os homens e já obrava como
força social no paiz, e causa de importantes acontecimentos.
Ahi está a revoluçãO dos jlfC6scates.

Teremos occasião de estudar a influencia deste facto.
Nos acontecimentos que estudamos, veio prestar um

grande contingente, porque os portuguezes que habitavam
então o Brasil afl'agaram com grande esperança a politica de
recolonisação levantada pelas Oôrtes de Lisboa.

D'ahi os movimentos de separação principalmente da
Bahia e <10 Pará em 1821, desistindo de prestar obediencia á
Oôrte elo Rio de Janeiro, para fazel-o á metropole.

A resistencia e a reacção que se fizeram sentir em favor
do Brasil, em nome dos principios liberaes e da conquista de
um governo emancipado, em que já se empenhava o elemento
nacional, deram lugar á revoluçãO de 1822, que se terminou
pela emancipação e independencia do paiz.

Vê-se claramente que nestes factos, influencias outras se
fizeram sentir, que não sómente aquellas que se derivaram
das condições economicas e financeiras que constituem o
assumpto especial deste capitulo.

Si com a victoria da politica recolonisadora lusitana, o
Brasil perdia em sua autonomia politica e na somma de attri­
buições dos representantes dos seus poderes, perdia ainda
mais no seu desenvolvimento material, desde que uma larga
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parte de recursos e de riqueza passaria a ser, como em
outro tempo, desviada do seu movimento economico, do
seu progresso material, em favor elos interesses da, metropole.

Si o sentimento nativista obrou como estimulo das deli­
berações patrioticas de reagir contra a tyrannia de Portngal,
o sentimento economico do paiz, se assim nos podemos expri­
mir entrou com um grande contingente ne se trabalho ela.
nossa historia.

II

SUlVIMARIO

Os males conomi os r su1tnntes dll poJiticu e rellgindo sobre ella. Porque fi. ídéa
r publicana não dominou n. eUlllllcipuçiLO politica. Pronls bi··toric:ls. Pnl:l­
nas de José lemente. 'edo desfizeram-se as e 'pemn~lls pela inflnencia
p 550ft I do obera.no. eu acto.. Sun innuencia sobre li. situação do puiz.
A dictnduru premiada pelo governo. Cnractercs da orgo.nisnçiio politica.

eu. ·{feito' uo mOl"ímento ecouomico. E crll\'idão e papel-moeda. Situação
flnallceir:t. O pauperismo. A reacçiio de 1I.bríl de 183! em defesa dos iutere ­
ses dos !'o\'ernos locne-. l'ulJiflcllçiio destn conquista pcln interpretllçiio do
acto addicionul.

Descripta a mar ha economica e financeira elo paiz na
phase que precedeu á revolução ele Pernambuco e á emanci­
pação politica elo Brasil, analysadas as infiuencias que exerceu
esse aspecto da nossa vida nacional 30bre a politica preci­
samos n,gora levar adiante o no so estuelo e apreciar os effeito
que se fizern,m sentir nos acontecimentos que se seguiram á
instituiçãO elo regimen monarchico representativo.

Já vimos que a emancipação politita elo paiz foi o resul­
tado da resistencia da opinião nn,cional contra a t ndencia em
que se empenhou Portugal ele recolonisar o Brasil.

Toelos repetiam a phrase do Abbade ele Pradt "Limitem­
se as vistas da Europa á mesma Europa, e as da America á
America ; e tuelo irá bem! "

Foi uma reacção principalmente em nome dos interes es
materiaes da nação. '

A penuria a que tinha e11a chegado, a extrema situação
ele pobreza em que se debatia o povo, o estado lastimavel da
finanças publicas, achanelo-se o governo a braços com as
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maiores difficuldades para fazer face aos compromissos, pela
diminuição gradual que se tinha operado nas fontes da receita
e pela retracção das suas forças economicas, perturbadas e
presas pelos preconceitos dos represen tantes dos poderes
publicos; tudo i so era a consequencia da politica que se
tinha seguido até então.

Eis porque os in teresses materiaes dictavam a orientação
da opinião publica, na reacção com que se oppoz aos inte­
reses portuguezes.

E podemos dizer mesmo que o movimento republicano
que lavrara nas camadas ociaes, não inspirou o movimento
emancipacionista, porque a opinião nutris e as mais legitimas
esperanças de que, com a instituiçãO monarchica e imperial,
esses in teresses fossem melhor acautelados.

A opinião esperava que com a conquista da emancipação
viesse a conquista das liberdades publicas, do respeito aos
direitos individuaes, de uma época de prosperidade e de
desenvolvimento material, da abdicação do E tado de grande
somma de suas attribuições em favor do individuo, para que
a iniciativa particular entrasse em sua phase de eclo ão e
crescimento.

Eram essas as esperanças publicas que fizeram desviar
a idéa republicana da direcção suprema do movimento.

I ão é que ella não existisse.
Ahi estava ella a produzir commoçõe aqui e alli, a

congregar os esforços dos bra ileiros e a dar a caracteristica
de uma época pelas agitações continuas em busca de um
governo livre.

Ahi estava ella a dominar os espiritos como fonte inspira­
dora destes esforços, em que se empenhavam os contempo­
raneo .

Ahi estava o presidente da camara do Rio de Janeiro,
José Clemente Pereira, talvez a maior cabeça do prim iro
imperio, dizendo o seguinte no Manifesto que dirigio ao
principe a 2 de Janeiro de 1822. (1)

(1) Dr. Liberuto de Cu tro Correill- Hist. Fitumc. , OIÇ. do 11111",.io, pago 15.
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,. Ah ! Senhor, e será possivel que e tas __erdade , sendo
tão publicas estejam fóra do conhecimento de Vossa Alteza
Real? Será possivel que Vossa Alteza Real ignore, qtte wn
partido 1'epublicetno metis Ott menos fm'te existe semeaelo aqui
e alli, em muitas lJ1'ovincias elo B7'azil pm' não diZe?' em todas
ellas? Aca o as cabeças que intervieram na explosãO
de 1817 expiraram já? E i existem e são espíritos fortes e
podero. o , como se crel' que tenham mudado de opiniãO?
Qual outra lhes parecerá mais bem fundada que a sua? E
não diz uma fama publica ao parecer seguro, que nesta
cidade mesmo um ramo de te partido reverdeceu com a espe­
rança da sahida de '\ ossa Alteza Real, que fez tentativa para
crescer e ganhar forças e que só desanimou á __i ta da
opinião dominante de que Vossa Alteza Real se deve demorar
aqui para sustentar a união da patria? "

Ahi e tão as deportações de Ledo e de seus partidal'ios
como republicano ; o fecbamento das loja- maçonicas a
apprehensão dos ducumentos pertencentes a estas associações,
fócos da a piração democratica brasileira' ahi e_tá a critics,
da opinião externada em um pamphleto-Analyse do Decreto
de IOde Dezembro-, a proposito da Ordem Imperial do
Cruzeiro, creada pelo soberano e na qual os espirito,; patriotas
vi<Lm a volta aos tempos de pratica feudaes cujos infelizes
effeitos já se haviam tanto entido no Brasil durante o prece­
dente reinado. (1)

As esperança que de pertou na opinião publica a eman­
cipação politica do paiz, feita em nome dos interesses nacio­
naes contra a reacção que a politica portugueza quiz operar,
e com a qual havia de iniciar-se uma ordem de cousas que
acautelasse as liberdades publicas e promovesse o desen­
volvimen to material do paiz cedo e disiparam em face dos
actos da administração pelos quaes a consciencia publica
chegou á convicção dos sentimentos apaixonado. e atrabilia­
rios do soberano. Emancipado o paiz, preparam-se suas forças
para organisal-o sob os principios do regimen monarchico.

(I) João Armib."c-Obr. cit., pago 66.
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Obra delicada esta e que, entregue aos homens daquella
geração, foi de todo annullada pelo predominio dos senti­
mentos pessoaes do principe que exerciam mais influencia
sobre suas resoluções, do que o fazia o interesse de uma
organisação politica onde as forças vivas da nação ficassem
a mercê de sua iniciativa, sem os obstaculos de um regimen
pessoal e centralisador.

Os primeiros actos do soberano deram a medida dessa
preoccupação pessoal, de elevar á altura de uma força politica,
a suggestão de suas paixões em substituição ao regimen da
lei. E elles feriram de morte as e peranças com que foi acceito
o novo regimen. Assim, a dissolução da constituinte, sem que
razões de ordem publica justificassem acto tão prepotente
pelo qual se privou a soberania nacional de obrar na elabo­
ração do direito politico da nação e d.e ser a origem da lei e
da autoridade; a coerção imposta á liberdade do pensamento
pela suppressào de jornaes e a deportação dos seus
redactores, como o do CO?"I'1'eio elo Rio ele Janeú'o, o escriptor
Chapuis, preso e deportado sámente pela publicação do pam­
phleto - Reflexão s061'e o tmtaelo ela inelepenelencict e Ct ca1'ta ele
lei p?'Om~tl,qaela pO?' S. lrI. Fieldissimet,-o redactor do CensO?'
em Maranh1io ; a prohibiçãO do direito de reunião pelas bus­
cas e fecLamentos das lojas maçonicas ; o tratado de commer­
cio com Portugal de 29 de Agosto de 1824, em que o Brasil
tomou a si pagar á Inglaterra a divida contrahida por D, João
VI no valor de 1.400,000 libras para. o fim expre o de hos­
tilisar a independencia do Brasil, o que inspirou uma phrase
celebre do tempo "aqui a loucura arrojou por terra o penacho
do vencedor e recuperou a politica o que as armas haviam
perdido"; o pagamento ao soberano portuguez de 600.000
libras de sua propriedades quando eram propriedades da
nação; o credito enfraquecido de mais a mais, pela emissão
clandestina que se fazia, para attender ao excesso de despeza,
com as prodigalidades da nova ordem de cousas empenhada
em guerras, em fa.ores illicito , em concessões de COlnIDU­

naes; o agio do. metaes preciosos subindo á proporção da
largueza dessa emissão, cujo juro pesava no erario publico, e
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cuja divida havia triplicado depois da dissolução da c-onsti­
tuinte: tal era a situação do pai.z n'aquelles tempos. A prova
da incompetencia dos governantes e da falta de dignidade
moral de muitos d'elles, estava nos seus actos. Cbegaram a
pedir que se arbitrasse ordenado aos Conselheiros de Estado,
quando isto era prohibido e,xpressamente pela Constituição.
O facto motivou o seguinte trecho de um jornal de Minas­
Astro de Minas "Oh! estupidez! Oh! impudencia! que
conceito sobre o Brasil formarão os estrangeiros, si o julga­
rem pelo. eu ministerio? "

Os governos provinciaes despoticos e tyrannos eram os
titere do primeiro magistrado da naçiio, cuja ambição pela di­
ctadura abi está irrefutavelno golpe que desfechou contra a so­
berania nacional, no premio que prestava áquelles que lhe soli­
citavam e mostravam-lhe a necessidade do absolutismo, como fez
a Jacob Conrado Niemeyer, presidente da commissáo militar,
para processar os rebeldes do Ceará remuneralldo-o com a
ordem do Cruzeiro; a Chichorro, juiz de f6ra de Taubaté,
que proclamara o governo absoluto em tres villas da pro­
vincia de S. Paulo, recebendo como agradecinento pelo mi­
nistro do imperio o titulo de conde de "\ alença, em nome de
Sua Magestade Imperial; a Teixeira, morador em Itapa­
rica, que escrevera em 1824 ao Ministro da Justiça Clemente
Ferreira França, a favor do governo absoluto e que depois
elJ,lpregara sua eloquencia na mesma causa, e foi logo feito
Barilo de Itaparica; e finalmente a todo o Cabildo de
Montevidéo, que tambem apresentara o seu requerimento
de igual natureza, honrado, o Presidente com a com­
menda, e os demais membros com o habito de Christo. (1)
Essa ambição do soberano abi está no prolongamento
que deu a uma época dictatorial que propositalmente
abrio á nação, desde ovembro de 1822 a 1arço de 1 24,
quando impoz uma Constituição á von tade nacional e s6
nesse anno, eonvocando as camaras, quando todos os
in teresses reclamavam a maior urgencia de orgallisar os

(1) João ArmitILgc - Obro oit., pago 13;.
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serviços do paiz, que tinham sido creados pela carta con ti­
tucional.

Assim vemos que durante dous annos esteve a nação sob
o dominio o mais tyrannico da dictadura sob o regimen
pessoal de um homem, encaminhando-se o paiz para a com­
pleta ruina financeira e economica.

Foram estes os factos que sellaram o regimen monar­
cnico em sua origem e que fizeram desapparecer as espe­
ranças com que fora elle proclamado.

Jurada a Constituição de 25 de Março de 1824, que foi
imposta á opinião nacional pelo direito da força, o regimen
constitucional que della emanou como umaconsequencia logica
e como uma promessa formal á nação, não passou de regímen
pessoal caracterisado POl" uma organisação centralisadora e
absorvente, pela prepotencia de um só poder con. tituido sobre
outros sem iniciativa e sem força, e pelo predominio do go­
verno nacional sobre os governos das provincias, aggravando
a decadencia economica e financeira, em que sempre nos de- \
batemos como consequencia inevitavel dessa organisação
polWca sob a qual se modelou a nação: - o individuo ab­
sorvido pelo estado, as provincias pelo centro, os municipios
pelas províncias.

Tal foi o espirito dessa organisação politica e do desenvol­
vimento que teve o direito constitucional.

Não temos que estudar agora o mechanismo de sa
organisação nem as influencias que della emanaram sobre
as condições economicas do paiz. Esse estudo fignrará no
capitulo das "causas politicas."

Ahi então havemos de vêr que principalmente na centra­
lisação, na escravidão e no papel-moeda originam-se os males
que tanto afiectaram nosso desenvolvimento material.

E' em derredor desses factos que se agrupam os pheno­
mano mais notaveis e aos l}uaes se filiam todas as conclições
de nossa economia, ferida na actividade de suas forças produ­
ctivas pelos obstaculos que se levantaram de todos os lados.

A escravidão, instituição secular a que se adaptou o
regimen social dos tempos passados, obrou como factor
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profundamente reactor contra o seu de envolvimento porque
com ella se tornaram incompativeis a organisação do trabalho
tine e a collaboraçào do regimen industrial, fonte de riqueza
que se restringia ao regimen agricola, tanto mais inerte como
factor de desenvolvimento economieo, quanto mais o trabalho
ahi não tendia, a aperfeiçoar-se, obedecendo sempre ás in­
fluencias tradicionaes da rotina.

A' escravidão associou-se o papel-moeda que fez sua
apparição em 1829, quando a situação ecoDomica do paiz
chegou ao extremo da penuria.

De facto-eis a situação financeira do paiz descripta por
um con temporaneo :

" Não obstante ter-se concluido a paz, e haverem-se, se­
gundo se dizia, introduzido as reformas na repartição da Fa­
zenda, desde as entradas de Calmon na administração, S. Ex.
no seu Relatorio ás camaras, mostrou um deficit para os dez­
oito mezes que se seguiam, de. ete mil contos de réis, valor
igual a mais de dous terços da renda existente.

" Em logar de terem havido reducçõe., o exercito con­
servava- e com vinte mil homens; a esquadra com perto de
oitenta vasos de guerra, e outras repartiçõe publicas susten­
tavam- e debaixo de uma e cala igualmente extravagante.

" O excesso da despesa sob a receita era no entretanto
solvido principalmente sob{'e os ganhos extraordinarios que
resultavam do cunho do cobre na casa da moeda do Rio de
Janeiro, e até o fim de 1829 por meio de emprestimo do papel
do Banco.

" A subsequente enorme emissão do cobre no reinado
de D. Pedro, foi uma medida fundada em principios iguaes,
ma producente de consequencias muito mais fataes visto
que a differença de valor era muito maior.

" Ainda em 1829 recebia- e este cobre para pagamento
de qualquer quantia, pelo triplo do seu valor intrinseco e
circulava livremente em tod~1s as província do Imperio.

" Os habitan tes só olhavam para o valor designado
pelo cunho, sem r~flectir que fundida a moe.da, não teriam
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no valor do meta,lnem um terço do importe porque o hayiam
recebido.

'Impossivel ra que esta illUSãO continuasse para sem­
pre; todavia, ella o!'ferecia um meio qu ajuda'a o governo a
tirar-se do embaraço com que se achava, e elle o adoptou,
attendendo pouco ao effeito. ruinosos sobre o valor relativo
da propriedade.

" Quasi todos os ministros, desde a independencia se
haviam prevalecido deste recurso em um termo limitado, mas
estava reservado ao temperamento [tudacioso de Calmon
o quadruplicae a somma que haviam cunhado o seus pr de­
cessares.

" Durante o annos de 183 e 1 29, perto de sei mil
contos de ta moeda vil foram cunhados e lançados na cir­
culação, unicamente amo meio de alliviar o Governo do com­
promettimento pecuniario em que se a hava." (1)

O mesmo escriptor accrescenta: 'No entanto entre a
crise da época e esse brilhante futuro, existia um profundo
abysmo : em primeiro lagar o continuado augmento do meio
circulante, por meio das emissõe de notas do Banco, e ulti­
mamente o da moeda de cobre, haviam de necessidade produ­
zido um correspondente accrescimo no preço de todas a
mercadorias. ii.. importação havia consequentemente crescido
e como meio de retorno, enviavam-se para fóra i=ensas
quantias de ouro e prata, unica parte exportavel do meio cir­
culante.

" O papel e o cobre tornavam-se o meio circulante de
todo o Brazil, o cambio sobre as peaças e trangeiras se de­
primia, todas as relações entre devedor e credor se Lrans­
tornavam e de tudo isto resultavn.m muitas' perdas indi­
viduaes.

" Os que subsistiam de ordenados ou salarios fixos, fi­
cavam reduzidos á extrema pobreza; e, apezar de que e
não houve se formado um conceito claro a respeito da natu­
reza do mal, divulgava-se e ganhava pr pondm:ancia a

(1) Joã.o Armit:I.O'c - Histo/"Út do Brnst'!, pn.g. 253.
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OpllllãO de que a causa delle havia sido o Go\erno." (1)
Realmente o valor das notas do Banco em circulação

soi:l'ria esta depreciação: 40 % contra o cobre (desde o anno
antecedente era elle a melhor moeda do paiz !... ), no %

contra a prata e 190 % contra o ouro!
O cambio sobre Londres havia baixado a 22 ds. por

18000, o que era assomb1'oso, attendendo-se 'ás relações do
padrão monetario de então! f

J a falia do throno de 2 de Abril de 1829 lê-se este ex­
pressivo topico: "Convoquei extraordinariamente esta as­
sembléa por dous motivos: o p1'imei/'o, a inesperada noticia
de que estavam a chegar tropas estrangeiras e immigrados
portugueze que vinham buscar asylo n'este imperio: o se­
gundo, os ne,qocios da fazenda em geral e com especialidade o
UI'/'anjo do Bctnco do Brasil, que até agora não tem obtido
desta assembléa medidas officiaes e salutares .. , e muito la­
mento ter a nec ssidade de o 1'ecommenda1' pelct qua1'ta
vez!" (2)

O proprio Imperador a? abrir a ses ão da assembléa
n'es e anno dizia "Claro é a todas as luzes o estado mi e­
ravel a que se acha reduzido o Thesouro Publico; e muito
sinto prognosticar que, si nesta sessão extraordinaria a a ­
sembléa não remediar um negocio de tanta monta, desastroso
deverá ser o futuro que aguarda a nação.

" O meu mini tro vos fará vêr detalhadamen te a nece si­
c1ade e urgencia de uma prompta medida legi lativa que,
destruindo de um golpe a causa principal da calamidade exis­
tente, melhore as desgraçadas circumstancias do Imperio ;
e forneça ao Governo os meios de que precisa.

"Elle vos apresentará uma proposta sobre te objecto.
A magnitude deste negocio me faz crer que o resultado será
lisongeiro. "

O augmento da de peza e do deficit em relação á receita
era o seguinte, (3)

(1) João Armitltge- Obro 'it., p:lg. 202.
(2) AtllILro.CllvuJmLntc-Resell/ltl Fiutlllceir(l, pago gB.
(3) Vide 1l1ILppIL illfiJu.



60

Situação mais precaria para o povo é impossivel conce­
ber-se, a braços com as difficuldades cada vez maiores da
vida. A tutela do centro sobre as provincias reduzio-as ao
estado miseravel' em que se nos apre"entam nessa época, sem
a menor somma de autonomia ~m seus negocios. Entregues
ás deliberações e resoluções do governo nacional, não lhes
era permittido iniciar o menor melhoramento por falta de
recursos PFoprios.

Os orgãos os mais legitimos da opinião asism se exter­
navam sobre este estado de coisas: "A assembléa legisla­
tiva, escrevia o editor da A~6?'O?'C6, não p6de deixar de ver
com dôr uma tal situação; ella notou deficit para as despezas
annuaes do Imperio, os subditos já onerados de tributos e
ameaçados de outros novos, uma guerra assoladora devorando
as fortunas dos cidadãos: e lançando os olhos para melhores
futuros, que se devem esperar, adoptou o systema de credito
como unico que podia fazer face aos males do momento. E es­
tará nos esforços da assembléa legislativa sanar de uma
vez feridas profundas, que datam de longe, e cuja principal
causa continúa? Poderão os seus desejos e o seu zelo fazer
sahir da terra as riquezas, e, sem tornar peior a sorte do
povo, supprir as despezas da guerra, do exercito, da marinha
e de tantos estabelecimentos iuuteis, cuja extincção s6 póde
ser gradual? Façamos justiça aos Representantes da Nação:
as suas intenções são puras; elles têm feito tudo quanto é
possivel para que desappareçam os abusos do sólo brasileiro,
mas não podem precipitar as reformas progressivas, que
são da indole do regimen representativo. O açoute da gnerra,
veneno mortal para os povos que começam, não póde ser
afastado pelas suas mãos, e a assemblé.a se aeha collocada na
posição d'aquelle que lutasse com o destino e tivesse a res­
ponder pelo triumpho .... Assim esta dura liçãO que hoje
recebemos nos aproveite para afastar longe de nós a mania
das conquistas, e fazer-uos conhecer que na paz, na eco­
nomia, e no trabalho é que reside a ventura dos Estados. "

Ahi está a realidade da situação do paiz que fazia
convergir não só para os agentes da a.dministraç·ão,
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como para o proprio regimen o descontentamento do povo.
a practica a in tituição tinha dado as mais inequívoca

provas de sua inefficacia, para assegurar o de envolvimento
moral e material do paiz, e o fiel cumprimento da lei. E essa
convicção já dominava a consciencia publica, aspirando um
novo estado de coisas em que todos os inter sses nacionaes
fossem encontrar a causa efficiente de seu apoio. Esse estado
subjectivo do paiz aggravava-se tanto mais quan to o regimen
de pauperismo assumia maiores proporções. Elle nutria
então a vitalidade das aspiraçõe liberae:, como força reactora
contra a centrali ação em que viviam as provincias, simples
appendices do governo nacional.

Foi em nome dessa aspiraçãO, impulsionada pelos inte­
re ses materiaes tão decadentes, sob o mechanismo e a indole
do regimen, que a opinião se empenhou na revoluçãO de
Abril de 1831 e na conquista de 1834, em nome e em satis­
fação das liberdade dos governos provinciaes.

E' neste canto de nossa vida publica que tão de perto
afl'ecta os intere ses mai respeitaveis da communidade, que
devemos ir bu cal' os motivos mais legitimo que e envol­
veram nesses movimentos dominando-os e dando-lhes pres­
tigio e caracter essencialmente liberal e democrata. Si a
revolução venceu o interes es que reagiam contra o desen­
volvimento das liberdades locaes pela colligação oligarchica
de força. politicas e sociaes em seu programma de absorpção
economica e administrativa, não tardou a ser annullada por
esses mesmos interesses.

Si o acto addicional veio como consequencia da victoria
sobr estes interesses, a interpretação do acto addicional
veio falsificar es encialmente a mesma conqui ta. Continna­
ram em effectividade as mesmas causas absorven tes, as
mesma forças centralisadoras. Ellas residiam na natureza
e no mechanismo da instituição governamental, matando a
iniciativa economica do paiz; na fórma de trabalho existente
operado qnasi exclusivamente pelo braço escravo e no sys­
tema financeiro caracterisado pelo regimen do papel-moeda.
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SUMMARIO

A iJlterpretuç"o do }loto nddiciollnI firmou o r J!imcn dn. centrnlisnçii,o. S u cffeito
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c111 luctn. republicnnn. Procurn. ntllCnt n. escravidão e n. ccnlrn.Iisnção. A pro~

pngnndu. nbolicionistn. é uma· uns faces do. propn.gnndn. r publicann.. A u.dhe­
SILO da elas as ~l~ricoJas uiio é expressão de de~peito. Veio m con equen·
cill ele nma I~i blstoricn. A rCllcçiio do throno elesele o tratnc10 commercial
com fi Inglnt rra. 'l'ergiversnção do r. Pauli no oares. Reacção cscrnn:L­
g-istn do gnbillete 20 de Agosto. eus netos. OpinHio unnnime em favor da.
I1hoJiçíio. O go\'erno resiste. As moelificllçôe- que 1\ reforma bllVill ele op~rnr .
.A proprin. inE:tituiçno não podia resistir. Condiçô - da. c]nsse n~ricohl. Reagio
em nome dt~ pres8ão cconomicll contra n:; in tituições. Coherencio. do Bariio
do Cotegip .

A reacção con en'adora e centralisadora em f6rma de
interpretação do acto addi ional, veio de todo annullar a COIl­

quista liberal de 1 34 operada em nome dos interesses das
pl'ovincias. As coudições da viela publica da nação retro,
gradaram á pha e anterior.

O mechanismo de sua administração continuou sob a
acção dos mesmos principio que tinham dictado a vida na­
cional no primeiro reinado e que inve tiram no governo
central toda somma de attribuições politicas, tornando,o a
força real e a manifestaçio mais efiectiva e poderosa do podei'
politico ela nação. As pro\'incias tornaram a cahir sob sua
tutella, esbulhadas da e phera ele attribuições a que a re­
forma a tinha erguido e o iudh'iduo foi de novo absorvido
pelo Estado. Tal é a expres ão do acto de 1 40, como um
prodromo do egundo reinado e que lhe servio de leito para
a entar na pratica os principios centralisadores e con er­
vadores do contra-golpe desfechado sobre o liberalismo na­
cional pelo Con elho de Estado.

As consequencias que se fizeram sentir na economia
nacional por es a resistencia dictada pelo absolutistas e
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centralisadures que viam os interesses do paiz atra,éz dos
intere ses do Imperio e do throno, são eloquentes na marcha
do movimento economico, no segundo reinado; na força do
desenvolvimento mat rial; nas condições financeiras e com­
merciacs e na organi ação do credito. Os efieitos com que
essa. reforma repercutio na economia da nação estão patentes
nos seguintes dados estatisticos que tiramos da excellen te
obra do Dr. Franci co Amynthas de Carvalho Moura-crEn­
saio economicos e aI r ciações praticas sobre o estado finan­
ceiro do Brasil, '-dados que alcançam quasi todo o segundo
reinado.

li marcha da producção do paiz em relaçãu aos seus
prillcipaes productos agricola -café, assucar, algodão, fumo
e gommã ela tica,-o leitor poderá ver no fim deste '0­
lume. (1)

Separando deste total os dados relativos aos principaes
productos da lavoura do norte-o a ucar e o algodão-vemos
que elle quasi que estacionaram e que a producçãO ne e
espaço de tempo não poude duplicar e a . im obedecer á leis
geraes do desenvol vimento da população.

Da leitura do quadro estatistico em relação ao assucar
verifica-se que, no mesmo periodo de 3 annos, a sua pro­
duCÇão só augmentou na razão de 6,52 %, o seu preço mer­
cantil apenas le,ou- e na razão de 11,94 %, determinando
uma e outra cousa a elevação do seu valor oflicial a 10 ,20 %

ou simplesmente a mais do dobro.
ão duplicou a sua producção no tempo em que devia ter

duplicado a nossa população, e, portanto com relação ao
as ucar ainda retrogradamo em vez de progredirmo . (2)

O mesmo a respeito do algodão velllio-se que a sua pro­
duCÇão cresceu apeua na razão de 26,35 % em um periodo
de 38 annos, porque o seu preço mercantil se elevou tão só­
mente a 59 93 % e por isto o ,alor aflicial médio da pro­
duCÇãO só poude elevar-se a 103,64 %, pouco mais do dôbro.

(I) Vide mappn infine.
(2) F ..':\. d Cnrvn.lho Mourn-Ii'Jlsnios Ecollomicos, pn.g. 61.
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No primeiro quin quennio a nossa proc1ucÇão média annual­
men te exportada foi de 10.510 toneladas e 2 anno depois
apenas se poude elevar a 13.330 toneladas ! (1)

Em face deste quadro dizia o illu tre e criptor :
, Oomo os resultados da nossa imprevidencia economica

contrastam com os da previdencia do Estados Unidos e da
Inglaterra, que só em ultimo ca o con ornem productos
estrangeiros!

t: E quem, olhando para as ultimas columnas do quadro
annexo, deixará de contristar-se, vendo que no periodo de
38 annos a totalidade da no so. exportação não con egue
crescer na razão de 85 %, ao passo que o valor oflicial, base
dos nossos impostos geraes e provincio.es, eleva-se na razão
de 319,04 %, si tiver a certeza de que n'esse periodo as
nossas despezas geraes ou exig ncias financeiras do Imperio
cresceram na razão de 514:,99 %, quando, segundo calculos
provaveis a nossa população re ceu na razão de 125 0/ !! I"

Si era esta a marcha da producção, pela qual se pMe
verificar o estacionamento do paiz em L'elaçãO ás suas condi­
ções materiaes, não eram menos desfav raveis suas condições
financeiras em face do seu commercio iR ternaciona1. Vere­
mos então que elie consumia muito mais do que exportava,
dando logar á depreciação sempre cre cente dos preços das
mercadorias.

Veja-se a marcha de sua exportaçâo e importação no pe­
l'iodo comprebendido entre 1 4:0 e 1 6, i to é, qua i meio
seculo. (2)

Por ahi vê-se o notavel accre cimo da importação obre
a exportação, dando isto lugar a um desequilibrio profundo na
balança do corrÍmercio do paiz, e que nilo podia deixar de re­
flectir-se no valor do seu meio circulante representado entre
nós pelo papel moeda, cuja emi são sempre crescente havia
de ainda mais exagerar a importação. Eis ahi um dos males
do papel moeda, sua infiuencia obrando entre nós como um

/l) Iuem-Obr. cit., png. 64,
(2) Vide mllppa influe.
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agente profundamente perDlcloso na nos a vida economica,
tornando o paiz mais consumidor do que productor, sempre
a pagar dividas nas praças estrangeiras.

Em &poio desta doutrina, citaremos, a opinhi.o autorisada
de Goscben que diz: "On c:omprendra aisémen t pourquoi ii
e t pos ible d'affirmer qu'un pays, dans lequel il exi te un
agent déprecié de la circulation et dans lequell'exportation.
du num. raire est probibée, doit n:J.tur llemente importeI' plus
qu'il n'exporte. S'il en était autrement, si les exportations
excédaient les importations le numeraire aurait une telldance
á rentrerj les autres pays payaient une partie de leur dettes
en 01' et, ii n'y aurait pll1s de raisoll pour mantenir la proLi­
bition de ortie du numeraire. Dans cette byrotbese, la
circulation serait en voie d amélioration et non pa de dépré­
ciation de la monnaie, soit une conséquence directe ou incli­
recte d'importations excessives, mais ii y a d'autres cas ou
elle est due l1niquement aux fautes et aux banqueroutes des
E'tats. II an-ive ouvent que les deux influence soient com­
binées ele mani re à devenir alternativement cause ou eEfet.
Quelques fois les gouvernemen ts émetten t une gnmde q uan­
tité de papier-monnaie, uniquement pour leur usage. La
con éql1ence naturelle d'une semblable émission sera une
importation exagerée; les prix, s'élevant par suite d'un
accroissement de la circulation, attireront les produits des
autres marchés tandis que les prix des marcbandise expor­
tée , ayant augmenté aus i, eront d'une vente plu difficile
au debors. J: ous pouvon suppo er que les importations
exagerées se soien t produites d'abord, et que les gouverne­
ments afin d'appol'ter un r mede artificiei et apparent á une
situation à laquelle on ne peut apporter de remede définitif
qu'en faisant cesseI' la cause premi re et réelle du mal, om­
mettent la fatal e erreUl' d'accrolt.r la cil'culation par une
émission de papier-monnaie.

" I1s croient fournir ainsi de moyens de payer le_ dette'
que le pays a contractées; mai le seul effet d'une semblable
m sure est d'augmenter encore le mal, cal' les importa­
tion , au lieu d'être arrêtées, sont encore plu excitée

v. 1 5
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" .. . . . . . . . . . . comme la c:onséquence de la dépré­
ciation de l'agent de la circulation dans un pays quelconque
est exciteI' à importeI' davantage par suite de la hausse appa­
rente des prix li en résulte plus de diflicultés pour payer la va­
leur des importations., Comment peut-on alors payer la ba­
lance finale? L' écoulement des especes montre que la balance
du commerce est défavorable au pays, et quand le numeraire
est épuisé, l'équilibre ne pent plus se rétablir qu'en restrei.
gnant l'importation et la consommation." (1)

Pelo mappa estatistico que publicamos no final do vo­
lume, vê-se a marcha da emissão do papel moeda e a marcha
da receita e despeza.
Assim vemos que a receita, sendo em 1840
Subio em 1888 a, .. , .

Havendo a differença maior de '
A despeza, sendo em 1840.. , , , .
Subio em 1388 a .
Havendo uma differença maior de , .
Durante o longo periodo inte'l'medio em-

quanto os saldos (2) da receita attin-
giram apenas a ' 21.059:494'516

O dejicits chegaram a.. .. .. 850.490:987'303
D'onde a differença maior de. . . . . . . . . . .. 829,431 :482 '787
o que quer dizer, que o nosso regimen nO?'11wl fôra o regimen
dos cl~ficits !

Eram o emprestimos os meios de que o governo lançava
mão como recurso fiClticio, para segurar o cambio, em vez de
descobrir e de creae novas fontes de receita para sua despeza.

Para apparentar- um certo equilíbrio indispensavel, foi
mister recor~'er, constantemente, aos meios do credito, aug­
mentando a divida publica interna ou externa, á medida das
urgencias. E d'aqui, em quanto a divida intellla (fundada)
era em 1840 de....................... 26.575 :200 000
a mesma attingio em 1889 a.... 543.585:300 000

resultando uma differença maior de.. .. .. 517.010:100"000

(1) Tlufo1'ie dcs C/lall.g'CS EtrnJlgcrs, pn.:z. 140
(2) Do exercicios de 1827, 1833-34, 1834-35, 1845-46, 184~, 1852-54. I 5C-5i, 1 .
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A divida externa, que em 1 ,1,0 era:
.f., 5.5 OAOO ou ao cambio par. . .. 31. 002 :2:.2 '222
era em 1 9.f., 30.419.500 ou... .. .. .. . 270.395:555 555

ba\'endo uma dif'ferença maior de. . . . . . . .. 239.393:333$333
Sobre esta especie de divida, é opportuno lembrar que o

govel'llo do Brasil durante o Imperio, tomou empre lado na
praça de Londre : f.

Real on recebido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37.367.53
l\ominal(l)........................... 44.172.050

!!fenos do recebido. . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . 6. 0,1,.512

A importancia nominal, por que con titue­
e o debito, ao cambio de 27 d. por 1$000,

somllla em. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 392.617: 51S000

O desembolso com esta divida, isto é, juros, amortisação
etc'., tambem calculado ao cambio par, tinha subido (até De­
zembro de 1 88) a 415.559:329 '669. (2)

Ainda peiores eram a condições economicas e finan­
ceiras das provincias e municipios. Ainda que não tenhamos
podido colligir dados estatL ticos de ua producção e da
marcha da sua receita e despeza, todavia ninguem p6cle con­
testar que elles chegaram ao extremo do depauperamento,
sem os recur os para attender aos seus serviços. Presos pela
centl'alisação imperial, ficaram privado do de~en\olvimento

material que poderiam iniciar e cultivar á custa do seus
haveres, os quae a corrente de ab orpção dirigia para o
centro.

Sem recursos monetarios, pela falta de estabelecimentos
de cr dito que fomentas. em o seu de envolvimento a ti­
vando-Ihes as força economica; sem vias de communicação
aperfeiçoadas, sem o governo municipal autonomo, as provin­
cia chegaram á situação em que se nos depara durante o
longo periodo do segundo reinado.

(I) Não conlemplnmos o ultimo empre timode I 9, porque foi "penas Ulll!l

(ou- ersiio.

(2) Conforme 0- blllnnço do 'l'bo ouro e" )"nop e d 1
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E ta situação iu pirou as seguintes palavra de um
grande e pirito deste paiz, uma organi ação essencialmente
democrata - Tavares Ba tos:

"Depois de estudar cada um do poderes provinciae , o
legislativo, o executivo, o judicial, examinámos tambem,
quanto em nossas forças cabia, o vasto cir ulo de interesses
meramente locae , ou co=uns ao Estado e á Provincia. Quão
longe nos achamos, ha de o leitor reconhecer agora, de uma
organisação onde o primeiros funccion m independente do
poder cen tral, e os segundos attinjam á llenitude do seu de ­
envolvimento!

"As assembléas provinciaes, pêada pelas usurpaçõe de
1 40 e posteriores, arrastam a vida ingloria de uma insti­
tuição desprestigiada.

"Presidentes - agentes de outro poder, não represen­
tantes da provincia, commissarios eleitoraes. não administra­
dores e executores dos decretos das assembléas, - tudo
podem, até suspender leis promulgadas.

'Municipalidades extincta , litteralmente extincta , sem
mais prestigio que as assembléa , e muito menos sensiveis a
qualquer movimento de independencia" nem protestam contra
a sua profunda humilhação.

"Justiça e policia, não separadcLs, mas estreitamente
unidas e confundidas, - pelo funcionali mo, pelo govemo
central arbitrariamente montado, com a mais rigorosa y­
metria, sem attençâo á difl'erenças das localidades,-exercem,
ás ordens directas do Presidente, a grande mi são de do­
marem o sufl'ragio e de converterem o parlamento em ('hance­
laria do Imperio.

"lVIelhoramentos moraes ou materiae , a in trucção do
povo, a mancipação do escravo, o povoamento do no sos
desertos pelo emigran te do norte do globo, vias terre te ou
flu viaes, tudo protrahe-se lentamente ou tudo tá por fazer.

"Em summa governo ab oluto, di pondo á capricho da
egurança, da honra, da propriedade e da vida do cidadão,

que vegeta em tranquillidade e não scisma no futuro sem re­
ceio j espirito publico corrompido, em ideal, dominado pela



mais terrena pt'eoccupaçõe inerte diante da exigencia do
patrioti mo, indifferente á cau a da liberdade - á honra do
po"\o soberano: eis o resultado da cen trali -ação fundada sobre
as ruinas do acto addicional.

"De 6bra alcançaram seu alvo o contra-revolucionario
de 1 10; eu torpecida aunullada carregando responsabili­
dade muito superior ás faculdades que lhe deixaram, nos as
provincias offereceram o mais triste espectaculo. Lástima é
,el-as debatendo-se nes e supplicio. Do que se occupam?
O que nellas commovp o e piritos? O que agita a imprensa?
Exce os de autoridades irresponsaveis como o pod r que a
m:tntém, eleições viciadas, e sempre el ições, favores iIlegaes,
pretençõe de empregado., e, quando muito projectos de
interminavei edificio na capitae". (1)

Essa situação de pertou então um .entimento liberal,
abafado e reprimido durante o segundo r inado, por um cou­
juncto de causa qu e tudarpmos .opportunamente. De facto
patenteia-se ao bi toriador uma profunda differença desse
entimento das gerações do primeiro reinado e da regencia,

para as do segundo reinado.
P;wece que aquelle espil'ito democrata que vivia m con­

tinuos protesto (;ontra o de mando do poder e que além da
dctoria da emancipação politica da nação, já tinha alcançado
a abdicação de um soberano e o alargamento do gov rno pro­
vincial , desapparecera de todo na o'erações que se eguiram
ao collaboradores d'aquellas reformas.

Depoi& de ter provocado a maiol'e agitações e levado
o homens ao extremo do golpe d força em nome da
liberdade publicas; depoi de ter feito her6es e victimas que
entregaram a "\ida em sua def a; depois de ter amedron­
tado 101' muitas "ezes o agente do poder que na impotencia
de vencel-o de frente e de r si til' contra a corrente da since­
ridade de suas convicçõe , transigio para depoi annullar-lhe
as conquistas pela corrupção; depoi de ter vencido o enti­
mento estrangeiro na po e do privilegio e da supremacia

(1) A Pr()ViIlCla. png.39;'.
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obre os mais vitae in teresses do paiz; esse e piritO, no
segundo ,reinado, parece hav r desfallecido, succumbindo
ao peso do entraves com que o programma de centralisação
oppoz-se ao alargamento de eu dominio.

E' sob estas apparencias que eU se revela n'esse periodo.
NãO fundou a menor resistencia contra ~tS arbitrariedades j

não inspirou o menor civismo contra as violações da liber­
dade; nàO despertou as deliberações de posições extremas e
revolucionaria. Parece que não existia mais como força so­
cial e como factor historico presente.

Em grande parte des'e periodo, as uas manüestações
ão tímidas, indecisas, em po suir mai aquelle poder de

corrigir a arbitrariedacle, a tyrannia e os desmandos. Affi­
gunl-se-nos então o paiz sem opinião. E' esta uma pha_e
lugubre qlle "em desde o começo do segundo r inado até
o seu final. Sómente vemos aqui e ali manifestações espo­
radicas e de continuas.

Comprehende-se perfeitamen te que, depois de tal época
de tanta efi'ervescencia e em que as aspirações democraticas
crearam uma phase de revolta e de tão graves perturbaçõe
da ordem, estendendo-se em um não pequeno periodo - de
1 17 a 1842,-havia de vir um periodo de descanço, de calma,
de torpor, de incubação no qual o espirito da liberdade
as umia a fórma de uma força latente, para de novo dominar
e estimular os homens.

Todas as circumstancias concorreram para esta transfor­
mação. Por iss o mesmo que a cultura nacional do primeiro
reinado e da regencia era prolundamente centralisada e re­
stricta a uma pequen a parte da sociedade, os portadores do
sentimento liberal não vin,m no seio ocialo leito preparado
para a vivificação de suas idéa . Ellas deviam generalisar. e
pelas camadas mais cultas, que eram justamente aquellas que
e prendiam aos representantes do poder, como seus auxi­

liares. Ficava então a massa popular como terreno disponiv 1
em qUE deviam ser lançados aquelle principios.

J: ão estava preparada para alimentai-os e nutril-o.. Vi­
nham ao concurso dos agitadore , mais peja infhlencia dos
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seus interesses profundamente prejudicados pela tyrannia do
Estado, nas crises economicas, do que pela convicção da su­
perioridade da idéa democratica. Sem os elementos de propa­
ganda, quer pelos clllbs, quer pela imprensa ou pelo livro, os
agitadores empenhavam-s logo nas luctas das armas, sem o
13 riodo preliminar do ensinamento, sem a antecedencia do
preparo. Eis a razão do insuccesso d'aquelles movimentos, aos
quaes não faltaram o civismo e a coragem dos seu.s dire­
ctores.

Na phase politica que antecedeu ao inicio do governo
republicano e em que o sentimento liberal parece haver desap­
parecido da consciencia nacional, as creações revolucionarias
collocaram-se em outro pé, em outro terreno de lucta e de
actividade.

Por isso me mo que a educação iutellectual estava mais
aperfeiçoada, pela maior dissemimlção da instrucção publica,
a idéa libeeal recorreu a um programma de lucta.

Firmou o periodo preparatorio pela propaganda. S~rvi­

!'am-lhe de incentivo, não s6 as condicões economicas e finan­
ceiras a que o regim n monarchico tinha levado o paiz, como
a praticas de sua politica e as força' sociaes que entraram
em jogo. .

a esphera economica, como já dissemos em outro capi­
tulo, em derredor de tres factos agruparam- e o males que
tanto influiram para retardar o desenvolvimento material do
paiz - ~L escravidão, a centralisação e o regimen do papel
moeda. .

Si a escravidão afIectava a f6rma do trabalho que além
de entorpecer as forças economica , se refl.ectia na relações
ivis do cidadão, no desenvolvimen to da consciencia j Llridica

da nação, no zelo dos direitos individuaes ; a cen tralisação e
o papel moeda afi'ectavam o credito que por sua vez se re­
flectia no - interes 'es do povo, no seu bem-estar, no seu des­
envolvimento material, e ambas reflectiam-se na f6nna de
governo existente.

Ligados aquelles factos á f6rma de governo, atacal-os,
abrir campanha contra elles, era consequentemente res-
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tringir e enfraquecer os sustentaculos da organi açio in titu­
cional.

E nessa campanba do entimento democrata, feita por
um programma muito diverso daquelle que consumia os e ­
forço das gerações passadas, vemos que elle abre duas di­
recções, dois caminbos : - um objectivando- e na escravidão
e outro na propria fórma de governo. Ambos convergiam
para a Republica.

Não temos de fazer aqui a bistoria da abolição. E' uma
palTina de beroi mo e de gloria do espirito liberal do paiz.
Só temos de apreciar os seu effeitos sobre o desenvolvimento
do espirito democrata e o prestigio q ue trouxe á propaganda
republicana.

E' um erro dizer-se - e aqui aproveitamo: a occasião
para contestaI-o - que a Republica veio por um movimento
de despeito contra a monarcbia por uma de suas mais im­
portantes reformas liberaes, a aboliçãO da escravidão.

Ella é obra desse entimento democrata que, ao mesmo
tempo que reagi:1 contra a natureza das velhas ins ituiçõe ,
reagia tambem contra o velbo regimen de trabalho. São esta
as duas correntes em que do meiado do seculo para cá elle se
apre enta á critica do historiador.

a marcha des a aspiração, a maior resistencia que en­
contrara, foi justamente nos interesses dynasticos que na s­
cravidãO firmavam um dos mais fortes pontos de apoio, dictando
a politica de reacção contra os abolicionistas. Abi está ella
clara e patente no crime commettido pelo imperio em con­
sentir na continuação do trafico até 1852, qnando elle devia
ter sido considerado virtualmente extincto pelo tratado com­
mercial com a Inglaterra em 1826, acquie cendo mais aos
interesses dos negociantes negreiros, do que a es a obra
humanitaria, em nome da liberdade de uma raça e dos, itaes
interesse do paiz, commcttcndo um duplo crime contra a
honra e o futuro da pau-ia.

Abi está ella clara e patente na tyrannia de reescravisar
os africanos vindo' depois deste tratado, cujo artigo 10 dizia

, acabado tres annos depois da troca das ratificações do
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pre ente tratado não erá licito ao subdito do Imperio do
Brazil fazerem o commercio de escravos na costa da Africa .,
- e consentir que e se commercio continuas e depois do tra­
tado, trazendo para o Brazil 239. 00 africanos escravisados
de 1829 aI 47.

E, si nãO fôra a euergia da politica ingleza, que por in­
termedio do seu mini tI'O declarou que, a não mudar d
procedimento o governo imperial, a Inglaterra seria for­
çada a empregae meio mai efficazes, - tentando ainda o
pre idente do conselho - o Sr. Paulino de Souza - tergi­
versar na declaração, com que procurara intimidar o diplomata
inglez, de que o Brasil seria forçado a collocar o eu com­
mercio sob a protecção do E tados Unidos ou da França; si
não fôra isto, prolongar-se-iam por mai tempo o crime a
deshonra que (I gov rno commettia, em vergonhosa defesa do
in teresses commerciaes de uma classe da sociedade.

Si na questão do traficu elle resistiu até quando poud ;
na gue::.tão da abolição I vantou a maiores barreiras, não
abandonando o velho programma. Si outra que tão o e Cl'a­

vi mo imperial consentio no prolongamento do commercio
africana, com tanto mais de honra para a nação, quanto tinha
firmado um tratado com uma potencia européa para abolir o
trafico, nesta a politica imperial até a ultima hora foi a re­
si tencia tenaz contra a abolição e a perseguição a mais inau­
dita contra os abolicioni ta , personificada no gabinete de
20 de Agosto, querendo restaurar o sebastianismo servil e
dando lugar á maior effenre ceucia da nova cruzada. O pro­
gramma politico que inspirou o gabinete em reacção teuaz com
que feria a conquista democratica amadurecida na cou­
sciencia popular, abi está claro e manüe to no seu acto.
A~i e tá pl)r exemplo o Aviso de 31 de Janeiro, pelo minis­
terio da justiça, autorisando o chefe de policia da pro,incia
do Rio a abrir na cidade de Oampos uma devassa, pelo facto
de ineendio que destruio o caonaviaes daquelle municipio.
Abi estão os Avisos do mesmo ministerio, de 20 e de ~2 de
J unho, no intuito de dictar aos tribunaes a jurisprudencia
escravista, na interpretação que devia dar á Lei de 18 ;) a
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procuL'adore . Ahi está <o ua reacção no Senado quando, a
proposito da iudicação do euador Dauta , convidando o go­
verno para retirar os Avisos e dar ampla liberdade ao
tribuna s na intepret.ação da lei, elle iucrepava a maioria que
o tinha golpeado de coUigaçâo e declarava preremptoriam nte
não ceder á imposição do Senado, a quem promettia dizer
algumas verdades, e quecendo- e da capitulaçào á ponta de
bayonetas na recente crise militar. Abi está o seu edital de
7 de Agosto, ferindo criminosamente o direito de reunião, e
in pirado nas lDanif staçõ s com que a população do Rio de
Janeiro quiz festejar a victoria da politica libertadora do Se­
nado obre o e cravismo do governo.

Eis como a imprensa de crevia o acontecimentos que se
deram em virtud do acto do goveruo: "Desde os bon
tempos, que vào longe, em se que mandavam fazer revoluções
para fortalecer com o sangue dos rebeldes a polit.ica da ordem
nunca houve ministerio que animasse, promov s e, xplo­
ra e a anarcbia material como e te. Senão, advirtam nos
acontecimentos de 7 e de 8 de Agosto, em que esta cidade se
via em verdadeiro estado de sitio, com as ruas e praças var­
ridas por destacamentos de infanteria e esquadrões de bomens
a cavallo; nos tumultos do Recife; na mashorca organisada
permanentemente em Campos, até sob as janellas do Sr. Tbo­
maz Coelho; nos assai tos e destruições de typograpbia ; no
planos de amordaçar a imprensa abolicionista, aqui m smo
na côrt , revelados em 19 de Outubro, pelos entrelinbi tas
ministeriae ; na capoeiragem policial açulada contra as re­
uniões populares. As daviDada ,os assa sinos de escravos
pelos enbore, attenuados ou ju tificados com cY11i as de­
fesa , são r sultado, em boa parte, des a attitude per gui­
dora' do agentes da autoridade, em quem os proprietarioE
de bOlllPnS, acirrado pela liÇãO oflicial do crime se habi­
tuaram a vêr a mão negra de uma Providencia generosa para
com ás maiores atrocidades da escravidão. (1)

11) R nospecto d" Gazet" de [\"oficias, pd a . 98,1 7.
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Ahi está o governo obrigando a, força publica a caçar os
negros nas ma,ttas, como Ultl meio de detel-os no exodo dos
eitos entrando na posse d 'ua liberdade, quando a unica
voz dissonante no chôro abolicionista era justamente a do
governo.

Tal procedimento dava lugar ás seguintes palavras de
um membro da Camara que se levan tava contra a indignidade
de "transformar-se o pre idente da provincia em capitão de
matto, a distribuir pelas fazendas a força publica na pro­
porção talvez de um soldctdo P01' esc?' tuo. II (1)

Ahi estão todos e tes actos que traduzem a pres ão do
poder publico para deter a marcha do sentimento abolicio­
ni ta que já dominava todas as opiuiõe , todas a convicçõe,
meDO, aquellas que se per:3oDiiicavam nos repre eutautes da
autoridade e nos representan tes da dynastia.

Era já uma qu stilo vencida.
Os escravos já tinham abandonado as fazendas.
O dü'eito de P1'op?'iedcule, em ?tome do qual se levanta1'Ct (t

1'eac{ão 1wg1YJÍ1'a, já tinha desappa1'ecido da consciencia pu­
blica.

O exodo de Capivary, Campinas, Indiatuba, Juudiahy e
Limeira, oude a scentelha lançada pelo G01'?'eio Paulistano
iuha produzido a fuga em mas a do e c'ravos, propagou-se

epidemicamente pelas outra fazendas. O Ceará já se t.inha
libertado. Toda as classes sociaes reclamavam a abolição.
Os mesmos proprietarios libertavam spontaneamente os seu
escravo.

O ciero, alliado ecular do tbrono e um dos eus mai so­
lidas e teias d'entre as forças ociaes, já participa,a do
mesmo entimento. Ahi e ouvia a ua voz, que a imprensa
chamou de psalmodia santa da redempção dos captivos, nas
pastoraes do episcoI ado, na Babia no Maranhão, em Pernam­
buco, S. Paulo Marianna e Diamantina. "Nes. e céo con tel­
lado dizia ainda a imprensa como as mai bellas noites do
tropico, apenas se destacava e cura como o sac/Jo de ca1'1:ão a

(I) Retro peoto oit.• png. 101.
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dioce do Rio de hn iro. Em nome da religião em que o
paiz se diz baptisado, os prelados r Clamavam a abolição ra­
clicai, a abolição in tan tanea, a aboliçãO por golpe de Es­
tado. ,. (1)

Eis a situação subjectiva do paiz.
Sóment· uma excepção - a psycbologia dos agente:: do

governo.
Só elles não qupriam a abolição. 8ó no tbrono estava o

grande obstacul0. 8ó na monarchia estava a repugnancia d
romper o pacto.

ElJa não comprebelldia que pudesse conviver com a abo­
lição da e cravidão, com a mais larga concepção do direito
de lib rdade e de propriedade.

Tinba de sof!'l'er profunda modificações em sua essencia
para adaptar-se á nova situação social. No caracter e na in­
dole que lbe tiniJam mpre tado os seus sel'vidores até en tão,
p lo modo por que na pratica se tinham desenvolvido seu
principios politicos, sua lei organica, suas leis interpl'etativa
no processo porque se tinham ol'ganisado os eus sel'viços ;
nas relações que e tinham e tabelecido entre o governo na­
cional e os governos das provincia en tre o cidadão e o
E tado; na natureza dos factor s que tinbam regulado até
então o trabalho e pelos quaes assumia e te umL1 posição s~ti

genm'is de tão amoldado 11a tantos seculos á natureza da in ti­
tuiçõe . em tudo ia operar-se uma grande transformação,
uma revoluçãO verdad ira, a que por certo o proprio prin­
cipio governamental não podia resistir.

Era por demais brusca a transformação, e, por i o, em
nome do instillcto de conservação resistio emquanto poude,
d vendo agora óment lamentar que em um periodo não pe­
queno, durante a aspiração abolicionista, não tive e prepa­
rado todo o elementos de amortecimento contra o choque
da reforma que lhe vinba af!'ectar a sua vida intima.

Eis porque pro te tamos contra o erro daquelles que \l3m
na maior ef!'ervescencia que teve a propaganda republica,na,

(1) Rcll'o,pcclo cit.. plll!. 106.
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depois da abolição, uma correu te de de peito. A mouarchia,
em face da questão, foi de uma inepcia inqualificavel, porque,
não podendo deter a onda, não soube evitar o desastre eco­
nomico da reforma, tendo tempo de sobra para cogitar ne te
lado do problema, lado que directament olhava os inte­
re e das classes productora .

E o phenomello vulgar que se apreciou, da cla se agri­
cola vir alistar-se nas fileira republicanas, e na qual a mo­
narchia sempre vio um poderoso apoio, não foi mais do qu
o resultado de simples lei historica. Foi o effeito da pressão
economíca, colJocando-a na situação precaria de ser apanhada
por uma reforma que instantaneamente abolio o regime;,) do
trabalho escravo, sem previamente preparar o elementos do
trabalho livre.

G abalo profundo com que r percutio na lavoura,
'olJocada na 'ontingencia de não ter mais o braço escravo, e

de não ter ainda o braço livre para substituil-o, trouxe-lhe a
convicção de que s6 na inepcia e na indifferença do go,erno
estava a causa do. seus prejuizos, não restabelecendo r ­
formas pr limina.res, afim de corrigir as da aboliçãO do tra­
balho escravo, contra o qual se le,antavâ a opinião da nação
em uma ardente propaganda de de 1 70. A classe agl'i ola
não podia isemptar-se d ssa pressão economica em que a col­
locou a inepcia traidora .10 poder publico, indiEferente aos
seus in tere e e ao seu bem-estar.

{ ão podia abrir exc pção a uma lei que di ta os aconte­
cimeu to . o<;iae-;. Batida pelo choque de uma ·tran formação
profunda cujos máo effeitos o governo tÍ\, ra tempo de obra
para corrigir, plantou- e em seu espirito a con vicção da im­
prestabilidade da. in tituições e para eu seio agora v~sio de. ­
locou-se a corrente de convergencia dos id aes republicanos.

Abi e tá a explicação real do facto.
Com um profundo abalo economico, como o qu se

operou com a reforma, as iu tituiçõe. não poderiam re i tir,
não 6 porque lhe faltava o apoio nas aspirações con erva­
doras da classe agricola, como porque não podia adaptar-se
tão rapidamente ao novo e tado de cousas que a reforma de
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um dia para outro creou sem que antecedentemente um pe­
ríodo pr paratorio e preliminar de adaptação ,ie e cor­
rigir e attenuar o caracter abrupto da revolução.

Os processos que tenderiam a acommodar ás instituiçõel:;
a no\-a ordem de cousas deviam ser po tos em pratica antes do
choque definir-se.

E a resistencia com que o Sr. Barão de Cotegipe enfrE,n­
ta,va a prop~Lganda abolicionista não era mais do que a
eXpres~ão convicta em que estava aquelle grande e pirito
de que com a r forma morreriam as proprias instituiçõe::.,
não podendo ellas resi til' ao golpe da transformação radica~

por que passaria a nação, devendo operar-se em todos os eu
ramos de actividade, em todas as suas manifestações, notavel
alteração a que não podia adaptar-se o Imperio, acostumado
até então a um regimen social, politico e economico milito
differente.

Essa reacção era um ponto de apoio que elle queria
prestar ás instituições. E da tribuna do Senado, dizia um
grande estadista: - "é uma resurreiç~LO; é um passado que
volta ao abysmo de onde sahio' é uma idade que acaba e uma
éra nova que começa; de todos QS pontos de nossas fronteira.,
do norte do sul, os ven tos no trazem as idéas vivificadoras
de nossa rehabilitação; a liberdade religiosa; a regularisação
da legislação em todos os seus ramos; a diffuSão do en ino ; a
univer alidade do voto; a desenfeudação da propriedade; a
federação dos Estados Unidos Brasileiros .... Eis aqui: se­
nhores, o que no espera. Preparemo-nos para esses novos
combates." (1)

Era o Sr. Cotegipe o mais sincero servidor das institui­
ções. E, si a propria regente despresou esses conselho,
convicta da eloquencia d'aquellas verdad s, é porque a resis­
tencia que pudes e offererer á onda era de todo improficua.
A abolição já ra um facto.

Mas quanto poude, resistio, até me mo nos ultimos mo­
mento.. Ahi e tá a sua acquie cencia á politica ]0 Sr. Co-

(1) Di cu fio Da Curoura do- Deputados e no Senado. pago 72, 1 9.
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tegipe de 20 de Ago to de 1L 6 a 10 de Março de 1 Ahi
está a tentativa da clis oluÇão da Camara para amparar o mi­
ni terio do Sr. JOãO Alfredo.

Temos demonstrado até aqui a importancia que exerceram
a cau as economica no desenvolvimento da idéa democratiea
e a iniluencia que exerceu a revolução economica da abolição
da escravidão sobre a revolução republicana de 1889. Temo
necessidade de illustrar ainda o assumpto fazei-o preced l'

de esclar cimentos de ordem doutrinaria.
No regimen imperial a soberf.nia economica estava ua

classe territorial.
O E tado era por assim dizer organisado para zelar e

amparar os interesses agricolas. A renda agraria domi­
nava sobre todas a relações ecollomica e sobre todas a sub­
especies em que a riqueza se pudesse manifestar. Como
conseq uencia dessa organisação, dominavam na politica
os deteutore dessa renda. NãO s6 ua legislação finan eira,
na organisação tributaria, como na operaçãe de credito
feitas pelo governo, vemos o proteccionismo oflicial em favor
da renda agraria.

Assim, vemos, por exemplo, que. a Resolução de 27 de
Julho de 1809 o governo estabeleceu premios pecuniario e
distiucçães houorifica aos individuos que mais se di tin­
gui sem na cu] tura las arvores de especiaria e outros Yege­
taes precioso para uso de pharmacia, tinturaria e artes,
sendo até isemptos de recrutamento.

Sendo insufficien te es a protecçãO para animar e. :l

especie de cultura, o governo por AIvará de 7 de Julho de
1 10, isemptou por e paço de 10 anuos, dos direitos de im­
portação e exportação. os producto d'aquellcs vegetaes exoti­
cos ou indigenas. Os impo tos de exportação eram muito
menores do que o de importação. Basta dizer que até 1 31
e algum tempo depoi , o algodão pagava 2 0/n ao passo qu
a importação pagava 240

/
0

,

E para uniformisar a arrecadação dos impostos e edtar
a multipllcidade de taxa, a lei de 15 de Nov mbro d 1 31
abolio todas as imposições de qualquer denominação f:obre a
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importação e exportação dos geueros e mercadorias transpor­
tadas de umas para outras peovincias.

Na taxa de 2% sobre a exporta ão o governo, por de­
creto de 26 de Março de 1833, determinou que o eafé '6 pa­
garia esta taxa, ~uando seu preço excedesse a 4$000 por
arroba.

A lei de 31 de Outubro de 1835 abolio os direitos de
10°/ ° da carne secca' exportada pelo "Rio Grande do Sul e a
coutribuiçãO de 60 réis por sacca de algodão exportado por
Pernambuco.

A lei de 11 de Setembro de 1852 reduzio os direitos de
7% de generos nacionaes exportados a 6%, ficando o governo
ainda autorísado a reduzil-os a 5%, o que fez por decreto de
23 de Maio de 1853. Ainda mais. A lei de 30 de Outubro
de 1882, no art. 1.0 n. 7, reduzio 2% doimpcsto sobre aex­
portação de café, algodão, assucar e herva-matte.

A de 20 de Outubro de 1887 supprill1io desde logo o
direitos de exportação do assucar.

O decreto de 6 de Setembro de 1 90 supprimio todo os
impostos de exp, l·tação de herva-matte.

O de 1 de Fevereiro de 1890 fez o mesmo em relação aos
generos e productos naciouaes sahidos do "Rio Grande do
Sul. Finalmente o decreto de 4 de Outubro de 1890 extin
guio no mesmo estado todos os impostos de exportação de
generos e productos pecuarios.

Eis ahi provas exhnbeeantes do' regimen de proteccio­
nismodo Estado em relação aos inter sses da classe capi­
talista territorial.

Hoje, depois da revoluçãO economica que deu lugar a
iniciar-se regimen economico diverso com a orgauisaç:':o
da industria, revela-se iden tico proteccionismo em relação a
peopriec1ade immovel e a renda que della deriva-se e que vae
a1:?ríe confiicto certo com a renda agraria. Será em derredor
de sa lucta que vae caracterisar-se a organisação industrial
do governo republicano. I

Si pas armos da legislação financeira para as operações
de credito do governo, veremos provas eloquentes do mesmo
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facto, no regimen de emprestimos em que a administração
baseou sempre seu programma financial, para satisfazer as
despezas e valori ar a moeda. As classes capitalistas satis­
fazem-se sempre com os emprestimos, cujo juro vem pesar
sobre o povo por meio dos impostos.

Vemos ainda a pressão do capital sobre os poderes pu­
blicos no systema tributario in. pirado todo elle no regimen
indirecto. Compre1lende-se perfeitamente que as classes
produdoras quasi que se squivam do tributo, indo este
pesar sobre o consumidor.

Ahi estão tambem os envp1'estimos á l WOU1'a como mani­
fe tação do proteccionismo official.

Em face disto, cabe aqui a applicação da doutrina de
Nlinghetti, Loria e outros, para quem o Estado tira sua fórma
e sua constituição das da sociedade de que elle emana, não
sendo senão a expressão politica da ordem economica. E'
constituido, em cada epocba, pela classe que domina econo­
micam ente.

Não ba lei ou partido, diz ainda Dietzel (1) que po sa
impedir a classe que domina economicamente de obter o poder
politico.

ào está no espirito deste livro analysarmos a doutrina
economica do E tado com a extensão que o assumpto requer .
•-\. sua verdade está no nosso passado economico e nas rela­
ções em que sempre estiveram entre nós a organisação poli­
tica e a conomia nacional.

Desde que os interesses da ela se dominante foram feri­
dos, com a reforma da abolição do trabalho escravo, o poder
publico não poude resistir a dissoluÇãO da fórma de governo
que na estructura economica do paiz encontrou seu maior
ustentaculo. A renda de que el1e era manifestação, revol­

tou-se contra o E tado e o resultado inevitavel seria uma re­
volução de ordem politica que creasse novo direito sob outra
fórma, adaptada ás novas relações economicas creadas pela
reforma.

(1) Dietzel-Le. rllpports entre I'éconornie politique t le seienee ~ociltlcs.

y 1. 6
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Paiz nenhum abre excepções a factos desta ordem.
"Ce flit une augmentation excessive d'impôts, qui pro­

vogua la reaction de barons à Runnymeád; sans les impôts
exorbitants Charles-I n'aurait pas été mis à mort j les mal­
tôtes de l'Echiquier, sous Charles II, haterent l'illlpopularité
des Stuarts; lei> exactions de Jacques II et l'opinion gu'il
complétait ses reveJll\S grâce à de secrets envois que lui
faisait la France p~~piste hâterent la revolution de 1688," diz
Buxton.

E não precisamos aqui mostrar factos da historia de
outros paizes, de revoluções economicas produzirem revolu­
ções politicas. Um dos mais eloquentes é a revolução de
1889 no Brazil.



CAPITULO III

Causas politicas

Sill1MARIO

DI~ organisnção eon titucionn.l do Impel'io emn.n:llll ,L- cnu-n5 politicas da r voluç:Lo
Elhl são: fi, centrnlisnção, o parlam ntnri mo, o regímen eleitoral e o go­
vemo pesso..!. A distribuição dll' rendas COluO o lUllior fttctOl' eh, centmli­
snçiio. Competeucin. tributarin. do aDVerTlO central e das prodncia-. Os ar­
tigos dll COIl titnição. A. divisão da rendas produz a pobreza dns prol"incia-.
O Acto Aduicional como umn.. conqui-ta contra. a ceutralisnçiio... ua iuter·
prctll.çã.o traz de novo lLcentrllUsnção. eu principnes oruãos- a A sembléu.
Geral e o onselho de Ect..do. Depnupemmellto Olla,llceiro d:ts provincins.
Verba do orçnmeuto gemi para suppril-ns. As pro\'illcia tl'ibutnlldo n im­
portnção. A. did. iio das rendns e o direito eon ·UtucioLln1. O regímen do
dificit. Prova e tati-ticlLs. Os mllles d,\ celltrali ltÇÜO ll>t politiclt. , itllaçiio
da- ,\ssembléas provillcines. IlIfllIencin dlt divisiio territorin!. BIll, produz
difrerellçlls nll r pres ntnçiio politiclL das provincias. A dil"-isiio territorial
em capitnnin é fi meSlTIn divisão em pro'-incia . O Imperio nilo re oh-eu o
problellla territorial. Illcoll\-e'lÍ I1cia- cli to. Erro da R '[>ublica.

Nos capitulos precedentes vimos a influencia das cau a
economicas sobre os acontecimentos politicos do paiz e a sua
importancia na origem e no desenvolvimento da id'a demo­
cratica_ Tivemos occasião de mo trar tambem que si perio­
dos criticos de caracter economico-financeiro foram moti­
vados pelos factores naturaes da riqueza, de-tanta-impor­
tancia como elles foi a intervenção do poder publico por
meio da legislação, originando não só phases difficei na
fil1,anças do paiz, como sellando com' O cunho da permanencia
um defeito da vida economica ocia.l.

A's causas desta natureza damos o nome de causas poli­
ticas. Ellas se prendem directamente á natureza do regimen
politico, da fórma de governo que entre nós foi proclamada
cOl1junctamente com a emancipação do paiz. Emanam da
organisação institucional da nação e do desenvolvimento do
direito constitucional. Ahi originam-se os factores que por
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uilla acção continua sobre a marcha do paiz, o collocaram na
situação social, politica e economica em que a revolução o en­
controu.

Ellas são: a centralisaçã.o politica e administrativa, o
parlamentarismo, o regimen eleitoral e o governo pessoal do
soberano. E' em derredor destes facLos que se agrupam os
males que se antolbaram ao desenvolvimento nacional e que
enfraqueceram tanto mais as instituições, quanto deram vida
ao sentimento republi.cano.

Como o resultado inevitavel da organisação politica e do
crescimento do direito publico, a centralisação estel'ilisou
todos os recursos das diversas circumscripções em que se
dividio o paiz, absorvendo todas as attribuições dos governos
locaes, meros delegados do governo nacional.

" O principio governamental foi fraccionado, e as pro­
vUlCias governadas por delegados do governo central, que
absorviam o municipio sem governo proprio, e representado
por camaras municipaes nullas e sem autoridade real; mas, a
iniciativa economica governamental ficou centralisada e mo­
nopolisada nas mãos dos poderes nacionaes, que ainda e
julgaram com O direilo de restringir e coarctar a iniciativa
economica dos associados pelas novas leis ordinarias." (1)

O modo porque foram distribuidas as rendas entre as
provincias e o centro, a somma de attribuições dos poderes
provinciaes, a organisação em que se modelou o poder judi­
ciario da nação, a acção profundamente centralisadora do
Conselho de Estado, pelas altas funcções interpretativas de
qu~ foi investido, obrando como um agente profundamente
conservador, tudo isto deu em resultado o depauperamento a
que chegamos e creou o estado subjectivo do povo, aspirando
uma organisação politica que maiores valvulas abrisse á auto­
nomia dos pequenos governos e ás suas legitimas aspirações
liberl1es.

Si analysarmos detalhadamente corno foram distribuidos
os serviços e como foram traçadas as linhas de competencia

(1) F . .A. de Cnn'alho :',[ouru - Ensnias Ecollomicos: png. 21.
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entre o governo nacional e o governo provincial, pela Cons­
tituição de 25 de Março de 1824, havemos' de vêr que dessa
organisação constitucional, inspirada em principios de urna
politica profundamente centralisadora, não poderia provir
organisação economica, politica e administrativa da naçã0
que garantis e o seu desenvolvimento material e moral, não
passando as provincias de meros appendices do goyerno.
nacional.

Ainda que não esteja no espirito deste livro o estudo
completo e minucioso da hi toria constitucional do ímperio.
para mostrarmos os motivos que despertaram as aspirações
democraticas contra a acção centralisadora do governo cen­
tral, todavia devemos salientar os pontos capitaes dessa orga­
nisação institucional e o modo por que foi ella desenvolvida
na pratica, afim de bem traçarmos a influencia da 'causas
politicas. "

Instituindo os governos provinciaes corno delegaçãO do
governo nacional, ClljO predominio por absorpção mantinha a
provincias em absoluta subalternidade, a carta constitucional
de 24 de Março pelo lado economico e financeiro, traçou
entre elles urna tal esphera de acção que roubava aos go·
vernos' locaes toda iniciativa e autonomia tributaria, que
constituia quasi que urna prerogatiYa exclusiva do poder
legislativo da nação.

Pelo m nos no exer icio dessa attribuição constitucional,
soffreu re tricções em toda aquella esphera de acção, que
podia dominar com a mais larga competencia, sem que attri­
buições privativas dos governos locaes lhe vedassem a menor
parcella dessa competencia. Ahi estão como prova os art .
15, 11 la e 36, 11 10, pelos quaes competia ao poder legislatiYo
central o direito de "fixar ann ualmente as despezas publicas
ge?'aes e )J?'ovinciaes e de repartir a contribuiçãO directa" ca­
bendo exclusivamente á Camara dos Deputados a iniciatiya
sobre impostos. "Estes dous artigos importavam ,L ruais
formal probibiçãO de um regimen economico provincial, no
qual as grandes circumscripções territoriaes do Imperio pro­
movessem o desenvolvimen to do seu es tado economico e,
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portanto, a mais formal prohibiçãO de sua fecunda e inapre­
ciavel cooperação para o desenvolvimento da riqueza e pros­
peridade dos seus habitantes e do peÜZ. Desta sorte ficava o
governo central exclu ivamente incumbido da missão, prati­
camente inexequiveI, de dirigir economicamente o paiz in­
teiro." (1)

Na pratica essa descriminação das rendas entre os go­
vernos locaes e o governo cenkal, creou uma organi ação
tributaria tanto mais defeituosa, quanto aiIectou os mais
vitaes interesses das provincias que succumbiram sob o peso
da absorpção central.

E, quando o depauperamento chegou ao extremo de des­
pertar o espirito de resi tencia contra a absorpção do centro
e em nome desses interesses tão mal amparados pelo legis­
lador da carta de 24 de Março, o liberalismo nacional pro­
curou corrigil-a com o Acto Addicional, creando as assem­
bléas legislativas provinciaes e investindo-as de largas
attribuições que as habilitasseem a promover o desenvolvi­
mento moral e material das provincias, essa tentativa não
tardou a ser annullada por uma nova colligação das forças
conservadoras. Para resistir á conqui ta da autonomia local
recorreram á necessidade da interpretação do Acto Addi­
cional, que ficou mutilado pelo modo porque foi executado na
pratica.

1-essa obra de destruição dominaram os interesses do
governo central que pouco a pouco invadio a vida da admi­
nistração local.

Para essa experiencia de no a hi toria politica o legis­
lador constituinte da Republica appellou, quando no con­
gresso constituinte abordou a grande questão constitucional
da organisação tributaria da Republica.

Eis o que dizia um orador na tribuna do parlamento
republicano:

"Esclarecidos pela experíencia de nossa historia politica
o autores do projecto quizeram corrigir o erro da reforma

1) F. A. de ClIl'vnlho -:\1 Ul'll- Ohl'. cit., 1'''1;. 23.
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constitucional de 1834, erro a que em grande parte se deve o
seu completo mallogro.

. " Naquella época, como actualmente, o legislador consti­
tuinte tinha por missão crear a vida local, reconstruindo a
administração provincial sobre a base da autonomia em todo
o circulo dos interesses, que uão devessem ser considerados
nacionaes e como taes cen tralisados.

'O Acto Addicional creou as assembléas legislativas
provinciaes e investio-as de lm'gas attribuições que as habili­
tavam a promover o desenvolvimento material e moral das
provincias; mas, em materia de finanças, limitou-se a dQtal-as
com a faculdade de lançar impostos, uma vez que estes não
prejudicassem as imposições geraes, confiando assim aos
cuidados do legislador ordinario a descriminação das rendas
que pertenceriam ao Imperio e as que ficariam pertencendo
ás provincias.

" V. Ex. sabe, Sr. presidente, quaes foram as conse­
quencias dessa lamentavel lacuna. As leis geraes do orça­
~ento, que se segniram á decretação do Acto Addicion.al,
absorveram as principaes fontes de receita e deixar~m as
administrações locaes sem os recursos necessarios.para atten­
derem ás necessidades mais palpitantes, mais vitaes e Ílllme­
diatas das provincias. Ao enthusiasmo, com que foi acolhido
o Acto Addicional, succeden, logo que as assembléaa pro­
vinciaes entraram a funccionar, uma completa desillusão. As
importantes attribuições, de que ellas estavam investidas,
mal podiam ser exercidas por fal ta de meios; o poder de tri­
butar que lhes fôra conferido, tornon-se em suas mãos uma
arllla inuti1. porque os imposto geraes exhauriam quasi que
toda ~L materia tributavel. Resultou dahi uma situação de
penuria, de miseria mais ou menos commum a todas as pro­
vincias, e, para que ellas sahissem dos apuros financeiros em
que se achavam, foi necessario que o governo c ntral as sub­
venciOl1<1sse por lougos annos e que coarctasse as attribui­
ções do governo provincial, retirando-lhe serviços e encargos
de sua competencia, como, por exemplo, a magistratura da
prim eira ins tancia.
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"Esse pessimo regimen, que annullou as assembléa
legislativas e tirou toda a vitalidade ás administrações locaes
prolongou-se por mais de meio seculo, concorrendo para dar
intensidade á aspiração de autonomia, d emancipação da
tutella e da dependencia para com o centro, que a espirito
desilludidos já não bastavam reformas de descentralisação
administrativa: surgio e avi.gorou-se a idéa federalista que a
revolução de 15 de Novembro veio proclamar, assistindo a
nação sem resistencias, sem protestos, sem pesar; - e ante
com geral assentimento ao facto consummado-a quéda elc
velhas instituições que não puderam crear raizes em s'eu 610.
Facto singular que fornece ao philosopho mais uma prova de
que as constituições e os governos não são meros apparelho
oppostos ao corpo politico da nação, mas que devem ser vi,os

,organismos em correspondencia com as suas exigencias so­
ciaes g economic13s !

" O erro do Acto Addicional não consisti.o s6mente em
manter o systema de presielencias exercidas por delegados
da immediata confiança do poder executivo, o que permittio
a este intervir nos negocios os mais miudos das. localidades e
consolidar a sua competencia. O legislador de 1834 não foi
s6men te timido em não ter imitado com franq ueza as insti­
tuições locaes dos Estados Unidos, creando ao lado das a sem­
bléas legislativas, um governo tambem electivo.

"Erro não menos fatal foi não ter descriminado a
rendas das provincias, reservando a estas, fontes de rec ita
privativas e bastantes para pol-as a salvo da mi eria e a e­
gurar-lhes o preenchimento de seus fins. Esta lição que
decorre de um longo passado de provações e desenganos, nfio
p6de deixar de ser proveitosa a este Congresso, que vae
votar a Constitnição Federal do Brasil." (1)

Antes do Acto Addicional a organisação economica das
provincias foi inspirada nas Lcis dc 24 de Outubro de 1 3~ c
de 8 de Outubro de 1833, ' que estabeleceram a divisão das
rendas publicas em receita geral e p?'ovincictl, e declararam:

(1) Amlnes da CalJla1'fl dos Dejutados-1990. Vol. l0, pag.49.
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1) qual a parte da despeza publica que devia ser con iderada
provincial; 2) que todos os impostos existentes, nâo cornp1'e­
hen lidos na 1'eceita ge1'Ctl, pertenciam á receita provincial;
mandando-se a re peito fazer escripturação á parte nas res­
pectivas thesourarias." (1)

A receita e despeza publica provincial era fixada pelo
conselhos ge1'Ctes sobre as propostas do presidente da provincia;
e organisados, definitivamente, os orçamentos eram remet­
tidos á Camara dos Deputados, por intermedio do ministro
da fazenda, para serem corrigidos e approvados pela as em­
bl6a geral!" (2)

Com o Acto Addicion::ü crearam-se as assembléa pro·
YÍllciaes com attribuições de legislarem sobre a fazenda pu­
blica, sobre impostos, orçamentos da receita e despeza, etc.,
etc., denegada apenas a SttCt competencict para legislarem sobre
impostos ele im.,p01'tCtçãO, mateeia que continuou jJ1'ivativa da
Camara dos Deputados geraes.

I a elaboração da lei no parlamento, as maiores difficul·
dade se fizeram sentir em resolver a questão tributaria no
intuito de traçar a divisão das rendas entre o governo central
e o das pro,incias.

Dizia o seguinte um deputado:

"Estou longe de censurar os que fizeram a divisão exis­
tente. A tarefa era por certo immensa, e talvez impossivel
fazer cousa que se approximasse da perfeição, attento o estado
da nossa industria exclusivamente agricola em lucta então, e
infelizmente ainda hoje, com graves difficuldades. Demais a
materia não tinha sido estudada e preparada (e creio que
ainda o não e tá hoje) com antecipação. Entretanto creio,
talvez por não er entendido na materia, que, pelo que res­
peita á divisão da renda, com tempo e estudo, e si as refor­
mas, para satisfazer a soffreguidão progressista, não hou­
vessem sido feitas de afogadilho, se teria podido fazer cau a
molhor, que, ao menos, divi asse com alguma clareza o

(I) A mato Cn\"nlcn nte-Receiln. Fintlnceirn da ex-fmjJcr/o, etc., pn!!. tOO.
(2) Amaro '1\\':\1 Hlltc-Óbr. cit., I'I\!!. 199.
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ten-eno em que e teria de mover o poder provincial no exer­
cicio do direito de impor.

"Reina hoje a maior confusão como o leitor verá deste
capitulo e especialmente de sua secções 6" e 7". Extin­
guindo-se os imposto de importação que pesam exclusiva­
mente sobre a unica industria importante do Iillperio, não se
teriam podido dotar as provincias e os municipios com um
imposto de repartição mais modico e rasoavel do que o ex­
tincto, applicado exclu ivamente ás vias de communicação,
dando-se-lhes alguns outros definidos para suas ouu-as des­
pezas?

" Talvez aSSill,l se simplificasse o systema e se fizesse
uma mais justa divisão entre as provincias. Ma não é meu
proposito tratar deste importante assumpto que requer €'xame
e estudos especiaes, sobretudo praticos, que deixo a outros
mais habilitados." (1)

E os escriptores que posteriormente se occuparam do
assumpto, diziam: 'O nosso systema' ele impostos era, como
ainda hoje, defeituoso. Não eram elles filhos de um systema,
mas sem harmonia, C-l-eados e agglomerados pelo tempo,
enxertados do systema velho portuguez do tempo colonial.
Poucos avultavam, e quasi que exclusivamente os ele impor­
tação e exportação nos grandes mercados do littoral.

, Alguns nada produzin,m em certas províncias, princi­
palmente centrae. A dispersão da população, por immensas
di tancias desertas, tornava dilficil a fiscalisação e pouco
productiva a arrecadação." (2)

Diziam mais: "Cada um queria que tocasse á sua 131'0­
vincia este ou aquelle impo to mais bem p<1rado, que ju gava
mais convir-lhe, embora não pudesse delle prescindir a União.
Houve quem pretendesse que fossem deelusidos 35% de todas
as rendas publicas para as despezas provinciaes, fazendu o
governo a distribuição, segundo as necessidades e r cur os
das províncias." (3)

(1) Visconde ele ruguay-Admillistrnçiio das P10'ZJiIlCt~IS, pug. 23-:1.
(2) Jelem-Obr. eil., pag., 233.
(3) Idem-Obr. eit., pago 2S!.
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Os autores do AGto Addicional, ainda que inspirados em
intuitos descentralisadore em favor das provincias; que qui­
zeram defender com a reforma, não delimitaram entretanto a
esphera de acção tributaria em que deviam gyrar os governos
provinciaes e o governo central.

Na propria expressão de que usou o acto legi lativo no
art. 10 ~ 5°, que regula as attribuições provinciaes, está o cara­
cter indeciso com que se investio o poder legislativo das pro­
vincias sobre a tributação de impostos. Si por um lado ellas
entraram em uma longa comp tencia tributaria, appellwndo
para a disposição expressa da lei que lhes vedava tributar a
importação por outro lado delegou-se a actos posteriores do
poder legislativo resolver a questão da dh'i ão das rcndas.

Ahi iniciou-se a resistencia com que o espirito centra­
lisador quiz esterillsar a reforma. Muito cedo, em 1 35, a
assembléa na lei interpretativa com que veio no terreno pra­
tico fazer a organisação tributal'ia das provincias; fez con­
vergir para a competencia do governo imperial imposto que
de"iam ficar sob a esphera de acção das provincias.

Apropria commis ão da Camara dos Deputados, encar­
regada do projecto das rendas geraes e provinciaes, dizia:

;, A commissão julga dever ainda ponderar á Camara,
que necessidade de uma tal medida é tanto mais sensivel e
irrefragavel, quanto os acto legislativo de algumas provin­
cias sobejamente demonstram que, a não haver .uma lei que
extreme com precisão os ramos da receita gen~l, em breve s6
poderá reputar-se talo producto das rendas de importação;
por isso que os corpos legislativo de algumas localidades do
imperio continuaram a entender (como, por exemplo, fez o
do Ceará) que se acham autorisados a impor sobre objectos
da receita geral: o que, na opinião da commissão, é in teira­
mente of'l'ensivo ao Acto Addicional, á Constituição do Im­
perio o qual estatue no ~ 5° do art. 10, que tae a sembléas
poderão legislar sobre os impo tos nece sario, comtanto
que não prejudiquem as imposições gerae do E tado." (1)

(1) Visconde de Drugua)' - Obro cit.. [lau. 234.
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A esta resistencia de que se constituio o primeiro in tru­
mento a assembléa geral, Yeio associar-se o Conselho de Estado
nos successivos Avisos com que fulminavam as rendas pro­
vinciaes e restringiam suas attribuições. Ellas tenderam a
diminuir. E muito cedo o orçamento abrio uma verba para
supprir as provincias.

A Lei de 22 de Outubro de 1836 dizia, em seu art. 23
, que o governo suppriria desdEl já, pelos cofres da renda
geral o deficit das provincias, cujas rendas não chegassem
para suas despezas, não excedendo porém o supprimento a
differença qne houvesse entre a despeza provincial fixada
pela Lei de 8 de Outubro de 1833, e a renda que fôra deixada
a cada pronncia, pela Lei de 31 de Outubro de 1835." (1)

Em muito poucos annos os autores da reforma assi tiram
á sua ralsificação pela colligação das forças centralisadoras,
que a deturparam tanto mais quanto a expansão provincial
se fez sentir como uma c.;onquista autonoma da economia das
provincias.

" A assembléa provincial de Minas representava que
sua receita apenas cobria um terço de suas despezas. O"

mesmos apuros se via a provincia da Bahia, cuja receita,
sendo orçada em 400 contos de réis, haviam apenas ido co­
brados 130 e tantos contos. A receita provincial de Santa
Catharina andava por 40 contos, a sua despeza excedia a 43.
O Ministro ela Fazenda remettia á Camara dos Deputados a
lei do orçamento provincial de Sergipe, por ir de encontro
aos arts. 30, 33 e 34 ela Lei ele 3 ele Outubro de 1834, por­
quanto fixando sua elespeza em 138:7 08500, e orçando sua
receita em 25:375 000, no seu art. 38 dispunha que o respe·
ctiyo presidente requisitasse do governo geral autorisação
para ~upprir o deficit pelas rendas geraes, quando esse sup­
primento nà f6rma do art. 32 citado, somente podia ter
logar para se preencher o deficit das rendas provinciaes 01"

çadas na Lei ele 3 de Outubro de 1 33." (2)

(1) Visconde d' Uruglluy-Obr. cito Vol. l0, P'lg. 2!6
(2) Idem-Obr. e "\"01. cits., (lug. 246.



93

Como resultado dessa pressão que restringia os rec·ursos
das provincias, ellas entraram no terreno inconstitucional de
tributarem a importação.

Ahi está o Maranhão, cuja lei provincial de 27 de Julho
de 1 38, estabeleceu o impo. to, percebido pela Alfandega,
de 10 % sobre o vinho e cerveja e de 20 % sobre o con­
umo de aguardente e mais liquidos espirituosos.

Ahi está o Ceará cuja Lei provincial de 3 de ovembro
de 1 34 mandou arrecadar como receita provincial 3ü %

sobre bebidas espirituosas além de 30 000 por pipa de aguar­
dente não fabricada na provincia, e que fosse nella con u­
mida, 200 réi por libra de rapé, excepto o que fosse fabri­
cado na provincia e 30 % sobre o fumo, que, não sendo
fabricado na mesma provincia, fosse n'ella consumido.

Ahi está o Rio Grande do orte, em que 11 asscmbléa
provincial, nas Leis ns. 209 de 1 48 e n. 224 de 1850, impoz
20 % sobre bebidas espirituosas despachadas para a provin­
cia e 10,"000 sobre os instrumentos de musica estrangeil'os.

Ahi está a Parahyba, cujo orçamento de 1861 estabeleceu
um imposto sobre charutos e rapé, cobrado na occasião do
despac}~o.

Ahi está Alagoas por uma Lei de 1 de Maio de 1 37, da
respectiva a sembléa, lançando o imposto de 100 réis por
libra sobre os charutos, rapé, fumo em folha e cigarros d
manufactura brasileira, e do consumo do paiz.

Ahi está Sergipe, onde a Lei provincial de 18 de 'Iarço
de 1 43 decretou o imposto de 20 % sobre a aguardente que
fosse importada, e o de 1$000 por milheiro.de charutos igual­
m nte importados.

Ahi está a Bahia decretando por intermeilio de sua as­
sembléa, em uma Lei de 12 de Agosto de 1 4 , a imposiçao de
1 000 por cada barril de polvora despachado pela Policia, á
favol' da camara municipal da capital.

Ahi está Pernambuco, cujo orçamento de 1834 contém
paragraphos que deram lugar á eguinte observação: ' Nelles
não 6 se estabeleciam direitos de exportação como de impor­
tação e tão pe~ados que equivalem a ,erdadeiros direitos pro-
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bibitivos, por exemplo, 100S000 por libra de tabaco fabri.
cado em uma provincia do Imperio, alli importado e não reex·
portado! I"

Ahi está a Lei do orçamento municipal da provincia de
S. Paulo de 7 de Maio de 1841, que estabeleceu direitos de
importação corno por exemplo, 400 réis por medida de liquido
de mar fóra, 4·000 por pipa de liquido importado, 50 réis por
arroba de fumo importado, 300 réis por fardos de fazendas
importadas, 3 réis por vara de algodão importado, corno re­
ceita de varias camaras municipaes da provincia.

Abi estão as leis provinciaes de Santa Catbarina decre­
tadas pela respectiva assembléa na sessão ordinaria de 1852,
que incluem entre as rendas mnnicipaes o subsidio da aguar­
dente, vinho, vinagre, azeite doce e panno de algodão.

Abi está o Rio Grande do Sul cuja Lei provincial de 1
de Dezembro de 1857 designou corno fonte da receita proviD­
cial o imposto de 200·'000 sobre cada escravo importado na
provincia.

Abi está o Paraná, cuja assembléa, em urna Lei de 2 de
Maio de 1 60 estabeleu impostos de importação sobre as pipas
de liquidos, algodão de Minas, aguardente na.cional e estran­
geiro, fumo e cbarque importados, etc.

Abi está a assembléa provincial de Minas Gerae, em
uma Lei de 15 de Abril de 1844 estabelecendo direitos de
entrada e impondo a quantia de 4,"OnO sobre cada um animal,
e sobre que importasse genero de outras provincias, não
sendo d produção das limitropi..es.

Abi está a as embléa provincial de Goyaz, em Lei de 9
de Novembru de 1 37, impondo sobre generos que entra sem
n'es a provincia não sendo producç.ão della, a taxa de 3.~000 ou
6. 000, segundo fossem conduzidos em animaes ou emcarros·

Ahi está Matto Grosso, cuja assembléa em uma Lei de 6
de J ulbo de 1 54, lançou o imposto de 10 % sobre eaua ar­
roba de guaraná importado dos sertões que medeiam en re a
referida provincia, a do Pará e a do Amazonas. (1)

(I) Visconde de urllgllll." - Ob. e Vol. cit., pllg. 2i6.
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Por ahi vê-o e que nem o direito conslitncional do Imperio
nelll os seus estadistas resolyeram a importante que tão da
divisão das renda. Tendo cn'ado as provincias c,omo circulll ­
cripções administrativas, limitou-se a restringir tanto suas
attribuições tributarias que cahiram sob o regimen do d~ficit.

A.hi está paten te e clara a importancia de uma causa politica,
affectando profundamen te os in teresses economicos do pêliz e
produzindo tanto mai o descontentamento da opinião contra
as instituições, quanto mais se apertava a centralisação. Aqui
estão os dados estatisticos da situação financeira a que elles
chegal'am, em consequencia dessa resistencia.

Si pelo lado economico foram estes os males da centrali.
sação contra os quaes se revoltou a aspiração das liberdades
locaes, em nome dos seus interesses, pelo lado politico não
foram elies menos desastrosos. A e phero, de acção politica
das provincias restringia-se tanto mais, quanto seus poderes
politicos foram absorvidos pelo governo central. De sua von­
tade, de seus caprichos nellas dependia a ordem de cousas.

Sua iniciativa nas questões da alta politica do paiz redu­
zio-se a uma intervenção que gyrava em campo por demai
restricto.

Na capital do Imperio aggremiavam-se as corporações
politicas, e formavam o seus programmas, dictavam snas or­
dens, creavam-se as candidaturas por meio de transacções as
mais illicita e tudo i so por um movimento de transmiSSãO
chegava ás provincias que haviam de acquiescer ás ordens
que recebiam.

Seus chefes eram os portadores e de sua yontade de­
pendia a estabilidade dos presidentes, collocados sempre na
contingencia de servirem de instrnmento dos seus caprichos e
de suas paixões, ou quando resistiam serem a origem de col­
ligações politicas junto ao ministerio, no intuito de destituil-o
de suas funcções.

Si as relações politicas eutre os presidentes e os c1:efes
politi.cos locaes e o ministerio collocavam aquelies na situação
precaria da passividade, obrando mais sob a inspiração de
influencias estranhas do que sob as suas proprias, as relações
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entre elIes e as assemblécts traziam uma vida legislativa es­
teril para o governo local.

Não só pelo regimen das facções, dos grupos, das colU·
gações partidarias que se formavam no recinto das assembléas,
como pela restricção cada vez mais accentuada de sua esphera
de acção em vista da amplitude em que gyrava a assembléa
geral, o facto é que nos ultimos momentos do Imperio as as­
sembléas provinciaes eram colIectividades estereis e profun­
damente desacreditadas no conceito publico.

Basta o:fferecermos como prova dessa perda de prestigio
o facto dos cidadãos mais conceituados das provincias não
quererem o sut'fragio popular para a representação pl-oviucial,
no seio da qual tomavam ingre. so as mediocridades e o indi.
viduos que não arrastavam comsigo a confiança publica. Não
podendo estender-no sobre este assumpto que será devida­
meu te estudado, quando tratarmos do parlamentarismo, que­
remos entretanto antecipar a ai'firmação da decadencia moral
e politica a que chegaram as ctssembléas.

Nessa centralisação que as força" do Imperio crearam
contra as provincias, salientamos um facto que não deixa
de ter importancía, pelas relações q ue o prendem á causa
que aqui procuramos estudar, como um factor da ab­
sorpção e por conseguinte do desenvolvimento do espírito
liberal do paiz. Queremos nos referir ás di:fferenças com que
elIas intervinham na politica da nação. Eram os filhos das
grandes provincias que galgavam as altas posiçõe~ da admi­
nistração publica.

As differenças da representação no parlamento importa­
vam em dit'ferenças na clirecção suprema qu essas provincias
exerciam nos negocios, auferindo dessa posição de supremacia
as vantagens dos favores do governo, de que fi avam priva­
das as pequenas provincias.

Ao pa~so que Minas, S. Paulo, Bahia e Rio de Janeiro
representavam-se na Camara por grande numero de de­
putados e de senadores, Parahyba, Rio Grande do Norte,
Sergipe tinham apenas tres a quatro deputados e dous
senadores.
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o resultado d'isto foi a distribuição sem criterio e pro­
fundamente injusta dos favores e auxilios ás provincias,
umas aquinhoadas com as concessões de viação ferrea, de im­
migração, de estabelecimentos de credito, etc., e outras lan­
çadas fóra do proteccionismo official.

Além de não intervirem na polit1ca geral, as pequenas
provincias, que não podiam reagir contra a absorpção dos
seus interesses, assistiam ao facto de que os seus proprios
eram dirigidos e orientados pelas grandes provincias.

Essa supremacia politica ligou-se mais á divisão ter­
ritorial do paiz em suas diversas circumscripções admi­
nistrativas, do que á competencia intellectual dos proprios
politicos.

A falta de criterio com que o governo dividio o paiz
desde os primitivos tempos coloniaes não soffreu a menor al­
teração na divisão em provineias. Estas tiveram a mesma
extensão territorial que aquellas.

O autor deste livro, membro do Congresso Constituinte
da Republica, teve de pronuneiar as seguintes palavras da tri­
buna do parlamento, no intuito de justificar uma emenda que
offerecera ao projecto de constituição e pela qual investia o
poder legislativo federal da competencia exclusiva de resolver
as questões de limites entre os Estados.

Eis suas palavras:
"Outra razão para a qual chamo a attenção do Con­

gresso, é a origem territorial dos actuaes Estados. Ella é
para mim de capital valor.

" Por uma falta de clareza na divisão territorial, que
não obdece a nenhum espirito intelligente, as questões de
limites são levantadas em geral contra os pequenos Estados.

" Assim, vemos que ella se tem agitado entre Piauhy e
Ceará, Parahyba do Nortee Pernambuco, Pernambuco e Ala­
goas, Sergipe e Bahia, Espirito Santo, Bahia e Rio de Ja­
neiro, Paraná e Santa Catharina, etc.

" Um dos Estados, cujos limites não estão traçados pela
sua fronteira occidental é Sergipe, que aqui tenho a honra de
representar.

~ 1 7
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" E' real que todos os historiadores e geographos lhe
traçam os limites por uma mesma fronteira.

,. Desconheço, porém, um acto offiicial que o legalise.
Desde 1839 procura Sergipe resolver com a Bahia essa ques­
tão, que, não obstante as successivas reclamações das assem­
bléas e camaras, permanece no mesmo pé. E em identicas
condições acham-se muitos Estados.

" Vemos Piauhy em successivas reclamações contra sua
limitrophe do Ceará, por causa do porto da Amarração sobre
o Oceano e da divisa da comarca do Principe Imperial.

" Vemos ainda o confiicto entre Paraná e Santa Catha­
rina, provocado pela ambição do Paraná, que contesta o
direito de posse de Santa Catharina sobre o territorio com­
prehendido entre o Rio Negro, Iguassú, Peperi-guassú, Uru­
guay, Canôas e Murembas.

" A mesma lucta entre Parahyba e Pernambuco, dando­
se o facto anomalo da rua principal de Pedras de Fogo per­
tencer uma metade a Parahyba e a outra a Pernambuco.

"Senhores, os grandes Estados de hoje, nos tempos
coloniaes eram os principaes f6cos de população e coloni­
sação. Delles irradiava-se a força da colonia. E os pequenos
Estados eram os rebentos dessa colonisação. Por isso mesmo
que estes tinham feito parte integrante d'aquelles, e que
foram colonisados a custa dos esforços dos grandes centros,
e seu governo não passava de uma mera delegação, com­
prehende-se perfeitamente, Srs. do Congresso, que as pe­
quenas cirúumscripções não podiam arcar contra os arbitrios
das grandes capitanias; que se ingeriam em seus negocios,
em seus destinos, penetrando impunemente em seu terri torio.

" Assim vemos o de Piauhy não ser respeitado pelos
seus visinhos, por isso mesmo que obedecia á tutela adminis­
trativa da Bahia ou do Maranhão.

" O da Parahyba não ser respeitado por Pernambuco, a
que ficou subordinado desde 1775, não obstante ter sido con­
siderada como uma capitania independente, desde 1864.

" O de Sergipe J;lão ser respeitado pela Bahia, a que
ficou sujeita como comarca desde 1696, não obstante ser
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considerada capitania independente desde o começo do se­
culo XVII.

, O mesmo'verificamos relativamente ao Paraná, como
parte integrante de S. Paulo e Santa Catharina, como capi­
tania tributaria do Rio de Janeiro.

"Si, pois, Srs. do Congresso, a fa! ta de clareza dos
limites era em prejuizo das pequenas circumscripções; si
ellas, nos tempos coloniaes, não alcançaram uma hegemonia
nos destinos da colonia, não passando sua contribuição de
uma contribuiçãO muito restricta e secundaria, o mesmo facto
verificamos nos sessen ta e tantos annos d,e politica imperial.

" Realmente, as grandes circumscripções continuaram a
dominar, a ser os factores mais poderosos do desenvolvi­
mento da nação, ficando em plano muito secundario a in­
fluencia das pequenas provincias.

" Estas continuaram a reclamar sempre em favor de sua
integridade territorial e nunca foram attendidas,

" Ora, procurando nós estudar as ultimas consequench~s

destes factos, isto é, da má divisão territorial dos Estados,
convencemos-nos do seguinte: que a causa mais poderosa
que tem havido n'este paiz para cavar difl'erenças profundas
na riqueza, no desenvolvimento, na civili ação dos Estados
é a pessima divisão territorial.

"Esta divisão afl'ectou a formação da riqueza, sua clis­
tribuição, e afl'ectou o poder politico das pequenas capitanias.

" E' nestas condições que appello para o patriotismo do
Congresso. Acho de maiores vantagens que o Congresso
tome a si resolver essas questões de limites, do que entregaI-as
aos Estados que não as resolverão nunca.
•••••••••••••••• o •••••

"Nós republicanos, que temos interesse real pelo
futuro da Republica, não devemo poupar esforços para que
se estabeleça uma cH'ganisação federal estavel e que lhe sirva
de poderoso pedestal.

"E a questão territorial traz um contingente importante
ao gráo de estabilidade dessa organisaçfío. Srs. do Con­
gresso, posso estabelecer dous principios que são outras
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tantas verdades incontestaveis : 1°, não existem actos officiaes
que legalisem os limites dos Estados; 2°, muito!:> delles não
têm linhas divisarias.

" Passo a lêr estas notas inspiradas na importante me­
moria do illustre militar major Augusto Fausto de Souza.

, 'Os limi tes entre Amazonas e Pará são traçados por
uma linha imaginaria, na extensão de 80 leguas, do monte
Parintins a um palito do rio Tapaj6s, quando este rio é que
devia servir de uivisa.

" Sobre as outras linhas divisarias que a separam do
Pará e Matto Grosso, cujos limites não estão determinados
em lei, não obstante a provisão de 24 de Agosto de 1748
mandou-se proceder ás demarcações.

"Piauhy além das luctas que sustenta com o Ceará, quiz
penetrar pelo territorio do Maranhão, até a do barra Tutoya,
por possuir s6mente uma pequena nesga de terra sobre o
oceano. Igualmente seus limites não se acham determinados
em lei.

" Desconhecem-se as linhas divisarias do Rio Grande do
Norte, não obstante as disposições officiaes que o uesmem­
braram de Pernambuco e Paral:.yba e o Decreto de 31 de Ou­
tubro de 183l.

"Em identicas condições es tá a Parahyba, cujos limites
são traçados por linhas imaginarias, impossiveis de serem
determinadas.

" Os de Pernambuco com Alagôas tambem são traçados
por uma linha imaginaria de 40 leguas de extensão, das ver­
tentes de Taquará á foz do Chanory.

" Quando as ilhas de S. Francisco forem colonisadas, a
quem pertencerão, a Pernambuco ou a Bahia?

"Não existe lei que determine estes limites, nem tão
pouco os de Sergipe com a Bahia que além disto sustenta
luctas com o Espirita-Santo pretendendo a zona entre o rio
Doce e Mucury e com Minas-Geraes, Goyaz, Pernambuco e
Piauhy, por falta de leis que determinem os direitos de posse.

I' OS limites do Espirito Santo com Minas e Rio de Ja­
neiro foram determinados pelos actos de 29 de Julho de 1813
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e 31 de Agosto de 1832 e 10 de Janeiro de 1863, com um ea­
racter, porém, provisorio.

" Em identicas condições acha-se o Rio de Janeiro, cujos
limites com Minas, Espirito Santo e S. Paulo não foram dé­
marcados, sinão provisoriamente pelo Decreto de 19 de Maio
de 1843.

"Os de S. Paulo e Minas foram determinados pela pro­
viSão .de 30 de Abril de 1747, documento que veio tornar-se
publico, como diz Oandido Mendes, 28 annos depois, quando
já rlãa podia servi?', por esta?'em os rninei?'os de posse do te?'­
?'e?w.

" Todos conhecem as luctas entre o Paraná e Santa Oa­
tharina, pela posse da zona comprehendida entre os rios
Iguassú e Uruguay, comprehendendo o Oampo de Palmas.

" Além disto os limites de Santa Oatbarina com o .Rio
Grande não se acham determinados. Em identicas condições
acham-se Minas, Goyaz e Matto Grosso, sem lei que deter­
mine seus limites,

" Oompenetrado dos defeitos da actual diviSãO territorial
que foi feita, desde remotos tempos, sem obedecer a nenhum
principio racional, eu levantarei a questãO.

"Não posso comprehender que possamos estabelecer
organisação federal estavel, permanecendo as condições
em que nos achamos, de vêr Estados pobres e pequenos,
como Sergipe, e Estados opulentos e grandes como S. Paulo,
-Dizia Munarel, o creador do ensino administrativo em
Frnn~: .

" A diviSãO territorial é a unica base sobre que se devem
levantar as principaes instituiçõ'es constitucionaes."

"E a historia nos dá o exemplo de que os paizes que
soffreram abalos profundos em suas instituições tiveram de
proceder á nova diviSão territorial, como medida radical que
servisse de base á nova ordem de cousas,

" Assim vemos a França, que se compunha de' 32 pro­
vincias, acceitando os principios sociaes de 1791, dividir
seu territorio em 83 departamentos, Vemos a Hespanha,
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que se dividia em 15 provincias, sofl'rer uma nova diyisãO
territorial, pelo Decreto de 1833, que a dividio em 49 go­
vernos ou in tendencias. Vemos ainda Portugal, que no co­
meço do seculo se compunha de 6 provincias, augmentar
mais duas, e posteriormente dividir-se em 21 districtos ou
governos civis.

"Ora, não ha paiz que reclame mais uma medida iden­
tica do que o Brasil actualmente. Por meio della, já disse
um il1ustre escriptor, harmonisa-se, nivelam-se a força e os
poderes de que dispõem os differentes administradores par­
ciaes; eq uilibram-se os varios elementos de cada uma das
partes integrantes da nação; neutralisam-se quaesquer ten­
dencias de separação ou preponderancia, geradas pela propria
riqueza; finalmente, evita-se o nascimento de rivalidades
e descontentamentos entre aquelles que, por suas circums­
tancias peculiares, não podem progredir com igual celeri­
dade.

" E isto é tanto mais importante, que tratamos da orga­
nisação de uma federação que, para ser estavel, precisa
attender a tres condições capitaes. Uma refere-se indirec­
tamente á questão territorial, porque se refere ao gráo de
poder e de riqueza dos Estados.

" A este respeito, diz Stuart Mil!: "A terceira condição
é que não haja desigualdade de força muito sensivel entre os
Estados." (1)

Como se vê o Imperio foi de uma indifl'erença criminosa
em face do problema territorial, deixando-o illsoluvel e insol­
vido como deixou.

ão s6 os limites do paiz com os paizes visinhos ficaram
nas condições em que a Republica os encontrou, como os li·
mites das provinéias entre si ficaram nas condições de ne­
nhuma dellas saber até onde chega sua jurisdicção.

E foi um grave erro do governo republica.no, no momento
o mais propicio, deixar a questão no me mo pé em que rece­
bera do Imperio. Inspirados os membros do governo pro-

(I) A "'Ines da C01/stitltlide-Vol. 30 , png. 176.
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visorio em um programma reformista que não só deixou de res­
peitar certas tradições nacionaes, como uma somma respei­
tavel de interesses, recuou entretanto em face de uma questão
que tão de perto havia de alIectar não só a consolidação das
novas instituições, como o successo da federação no terreno
pratico.

Esse programma nada poupou.
A organisação judiciaria, as finanças, as relações do Es­

tado e da Igreja, em summa todos os ramos da administração
publica foram reformados.

Só a questãO territorial ficou immune, em um periodo
justamente em que o governo podia operar uma melhor divi­
são do pai.z, desde quando do seio da opiniãO não se
levantaria a men?r resistencia contra o acto, que os mais
vitaes interesses do novo regimen reclamavam como con­
dição de seu desenvolvimento.

E boje já temos a prova de inconveniencias não pequenas
que emanam das condições territoriaes dos Estados. Ahi
estí'io aquelleó que na Camara dos Deputados sobresabem
pelo numero de sua representação a asphixiar as reclamações
da" bancadas dos Estados menores e. a impôr a deliberação
legislativa projectos que prejudicam os interesses do paiz.

Abi está a lucta civil em que se debate ha mezes o Rio
Grande do Sul, como prova da resistencia de um só Estado
contra as forças da União.

Abi está a tendencia dos grandes Estados no terreno
administrativo e politico, de assumir a supremacia nos des­
tinos da nação, sahindo sómente delles as indicações para as
altas posições politicas.

E' de receiar que caiamos em situação identica a do Im­
perio, pela absorpção dos pequenos Estados.

Não nos cansaremos de re.petir por con eguinte que o
problema territorial precisa ser enfrentado e resolvido pelos
estadistas da Republica, em nome dos interesses e da ver­
dade da federação.
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o parlamentnrismo. A. propagnndu dn [\Ctnnlidade em sen flll'or. Elle é II

expressiio dos l1al1itos partidario, dos nossos politicos. Aqnella vae contra a
experiencia dI' bistoria. Nelle está nm importante factor do descredi o da
institniçõe monarcbicas. Sna situação geral é de cri e. Opiuiilo de Laveleye.
C01no se originou o parlamentarismo no Brasil. Suas razões nüo estüo na
Constituição do Jmperio. Primeira teutativn dn Camnrn em 1826. Luctas
contra o governo. Primeiro ministerio demittido peln intervenção parla­
mentar. Data do inicio do parlamentarismo. Seus vlcios. Erro e incon­
venieucia dn propaganda. A fôrmu federativa não o comporta.

Na vida do governo republicano faz-se sentir actualmente
uma corrente de opinião politica bem acentuada a favor do
parlamentarismo que o direito constitucional, inspirado nas
tradições democraticas, substituio pelo regimem presidencial
na fórma do governo consagrada pela Constituição de 24 de
Fevereiro.

Essa corrente de opinião que converge para o parlamen­
tarismo e que revela um symptoma dos habitos tão profunda­
mente partidarios dos nossos homens, não é por certo a
expressão das vantagens e beneficios que nos tivesse trazido
o regimen parlamentar. E proval-o-emos no correr deste capi­
tulo. Em nome hoje da educação politica e do regimen da cri.
tica, exercido pelo parlamento sobre os actos do governo, para
elle se appelJa como para uma valvula da opinião nacional, e
f6ra da qual não se p6de comprehender nem o que seja regi­
mem representativo, nem regimem de publicidade, nem edu­
cação de escola liberal em politica. Em nome ainda dos
nossos precedentes, das qualidades essenciaes de nossa raça
appella-se para esse regimem, como para o meio correctivo das
dificuldades em que se tem debatido a instituição republicana.
por um conjuncto de causas originadas no proprio facto da
transformação do regimem.

Taxamos de teimosia essa propaganda parlamentarista. Si
fosse um regimem ainda não praticado entre nós e para o qual
appellassemos, por espirito de imitação, ou de tentativa, em
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sUlnma; si na nossa historia politica não figurasse elle como
importante causa de nossos males-permittiriamos o ensaio.

No parlamentarismo iremos vêr uma importante origem
de deséredito das instituições elecahidas, porque foi por elle
que se elevaram os interesses politicos dos partidos acima dos
interesses da nação.

Não foi só entre nós que elle deu essa experiencia. Ahi
estão os seus fructos na Inglaterra a reclamar a attenção dos
estadistas, que procuram corrigir os seus defeitos. Em recente
e importante obra de Laveleye (1) iremos encontrar o mais mi­
nucioso estudo do parlamentarismo e as provas de sua esteri­
lidade actual. Ahi buscaremos não pequena somma de mate­
riaes para a analyse queemprehendemos neste estudo.

Diz este illustre escriptor:
"Le fait est que partout, ce régime subit une crise grave.

Dans sa patrie el'origine, en Angleterre, il cesse presque de
fonctionner. Sans cesse arrêté, iI n'est plus capable de faire
des lois; il n'a el'autre résultat que ele harasser les députés et
de tuer les ministres. Dans les pays. modele de toutes les li­
bertés, aux Etats-Unis, le congres est devenu, elit-on, le
champ elos des politiciens vulgaires, et les hommes les plus
éminents se retirent de la vie publique. En France, tout le
monde se plaint. •

"Le Sénat doit être réformé sans tarder, et quant à la
Chambee, suivant les uns, elle se laisse pétrir comme pâte
molle, par un ministre habile; suivant d'autres, elle impose à
une administration sa volonté, ses velleités découssues et ses
projets improvisés. En ItaUe, le parlement est une kaleidos­
cope: jamais deux séances consecutives n offrent le même
aspecto Les groupes sont sans cesse en voie de transformation.
Une interpellation, un ordre du jour, une crise et un change­
ment de ministere, voilà tout le méchanisme parlementaire. A
la fin d'une séance ou la confusion avait été au comble, un des
hommes politiques les plus distingués d'Italie, M. Bonghi,
me disait: "N'est-il pas étrange que dans un siécle qui a fait

(1) Lavelc)'c-Le Gotl7Jcrll. dtllls ln Demoçrnlic.
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de l'éclair son servirteur, portant notre pensée, en un instant,
aux extrémités de l'univers, et éclairant nos rues et nos mai­
sons, un pareil régime politique soit encore ce que nous pouvons
avoir de mieux?" En Allemagne, le parlement a été longtemps
maté ou annilúelé par la volonté de fel' d'un grand ministre, et
aujourd'bui ill'est par celle d'un jeune empereur. En Espagne,
grâce à de brillan ts orateurs, les cortés jettent quelque éclat,
entre un jJ?'ommciamiento et un coup d'Etat, mais les Espa­
gnols prétendeJ;lt que leurs cbambres font peu de besogne. En
Autriche, le Reicbsrath est réduit à l'impuissance par les riva­
lités des nationalités qui s'y entrecboquent. Dans l'unique
chambt-e de la Grece, les partis se livrent des combats atroces
ou l'intérêt du pays est completement oublié." (1)

No estudo em que vamos entrar dos vicios do parlamen­
tarismo, iremos salientar aquelles que entre nós exerceram
grande influencia sobre a marcha politica da nação. Antes
di;so, porém, precisamos averiguar corno se organi ou elie
entre nós,quaes seus factores de formação e desenvolvimento,
afim de vermos se veio em consequencia de um principio
constitucional ou si por urna tendencia corruptora da Consti­
tuiÇãO.

Em face do texto da ConstituiçãO do Imperio, a nomeação
e demissão do ministros, dependia livremente do chefe
do estado, que não devia encarar o ministerio como com­
missão parlamentar. A questão de eonfiança na sua escolha e
destituição dependia exclusivamente do chefe do paiz, cujas
attribuições neste sentido não estavam restrictas em lei, que as
fizesse depender da confiança parlamentar. Os dous poderes
eram independentes e o governo, em face do texto constitu­
cional, não podia soffrer a menor pressão do parlamento para
nomear e demittir os seus ministros.

As relações entre elles não deviam passar da competencia
legislativa de pôr em effectividade l1 responsabilidade minis­
terial, não devendo ir além, de modo a preponderar sobre a
acção administrativa do governo.

(1) LaveJeye-Obr. cito VaI. 20, pago 94.



107

E' essa a doutrina que emana dos artigos da ConstituiçãO
que neste particular pequenas differenças apresenta da Cons­
tituiçãO republicana. E por muito tempo dominou ella nos
actos do parlamento no inicio do regimem constitucional.

Passemos em revista esses actos.
A proposito dos acontecimentos revolucionarios do Ceará

um deputado, em sessão de 11 de Maio de 1826, apresentou á
Camara uma moção, em que pedia ao governo a punição dos res­
ponsaveis pelos martyrios dados aos recrutas cearenses. Era a
primeira vez que o poder legislativo queria dictar o pro­
cedimento da administração em face de delicto cogitados
pela lei.

Alguns membros da Camara chegaram a taxar a moção
como uma ordem ao governo. A' proposito disto, dizia o depu­
tado Vasconcellos: c: Eu entendo que é ordem. O que vejo na
Constituição é que a Camara dos Deputados decretará a aCCD­
sação dos ministros, etc. Portanto, si temos este meio e si a
Constituição não nos dá o di.reito de mandar ordens ao governo
e de recomendar o que é da sua obrigação, como Lavemos de
determinar ao governo que execute o que se acha designado
na indicação?"

A mesma doutrina da incompetencia palamentar para in­
tervir nos actos da administração, dictando o procedimento
que devia eLla assumir em certas condições, era sustentada
pelo deputado o Sr. Cesario de Miranda, que dizia: "Comtudo,
eu sou do parecer do Sr. Vasconcellos ...

"A esta Camara, quero dizer, á Assembléa Legislativa,
compete sómente fazer leis. Ora, lembrar, pedir, recomendar
á consideração do governo alguma coisa que seja das suas

/
attribuições, será fazer leis? Não; logo obrando assim, trans-
pomos os limites que nos estão llJarcados pela Constituição
que nos rege. Magôa-nos o assassinato de tantos homens... ;
mas conhecer do facto aqui apresentado, averiguar o seu
autor e punil-o com todo o rigor das leis existentes, pertence
ao Poder Judiciario e ao Poder Executivo e nunca a esta
Camara, Sr. presidente, porque a ella só compete o Poder
Legislativo"
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Ainda a proposito do mesmo assumpto, travou-se edifi­
cante debate na sessão de 26 do mesmo mez.

Discutia-se um pedido de informações ao governo sobre
esse objecto, e um representante, o Sr. Teixeira Gouv'a, poz
a questão nos seus termos precisos:

" Sr. presidente, não temos nada que dizer ao governo:
ha uma lei; o governo é obrigado a fazel-a cumprir.

" A Constituição diz (e 29, tit. 8) : Os empregados pu­
blicos são restrictamente responsaveis pelos abusos e omis­
sões praticados no exercicio de suas funcções e por não fa­
zerem effectivamente responsaveis os seus subalternos.-Eis
aqui a lei que nos deve regular... Si, com effeito havendo-se
commettido abusos, o governo não tem feito verificar a res­
ponsabilidade, então o governo mesmo tem abusado.

" Portanto, não posso admittir que se peçam estas in­
formações; só o que teria lugar era a aceusação do ministro,
no caso de a poder haver; não conheço outra medida: La
lei, o governo que a faça executar; a nós não cumpre
executar a lei; e quando ella não se execute, temos o meio
que a ConstituiçãO nos marca... "

Eis o modo porque eram entendidas as relações entre os
dois poderes, diz o autor de um bello trabalho sobre o parla­
mentarismo no Brasil. (1) "A Camara reconhecia que cons­
titucionalmente não lhe cabia sobre os membros do poder
executivo senão promover a sua accusação, quando incidisse
em delicto. Releva, entretanto, notar não sómente que taes
idéas não passavam sem contestação, como ainda que os mi­
nistros não recusavam en,iar por escripto ás Camaras as in­
formações de que tinham necessidade. Mas estava bem assente
que o ministerio não dependia em nada da Camara e que,
emquanto um delicto não fosse praticado, a Camara nada
podia contra elle. Ninguem então pensava em organisar
maioria para derribar e apoiar ai! organisações ministeriaes
que o Imperador engendrava á seu talante e compunha com
quem bem lhe parecesse. Tão longe estavam os represen-

(1) ,~lcindo GUllnubara.
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tantes da nação dessa concepção, que mais tarde veio a cara­
cterisar o nosso systema de governo, que, havendo, em 1823,
o imperador nomeado ministros do imperio e da fazenda aos
posteriormente Marquez de Caravellas e de Baependy, que
eram deputados, suscitou-se na Camara a questão de saber si
os deputados podiam ser minist.ros, e podendo, si os lugares
vagavam. A Camara votou o parecer de uma commissão
nomeada para estudar a questão e conveio em que a nomeação
podia ser acceita sem perda do lugar."

Combatida essa intervenção de caracter politico que a
Camara queria exercer sobre o governo, intervenção que na
propria ConstituiçãO não encontra sua justificativa, eUa entre­
tanto zelava suas attaibuições financeiras, chegando a ponto
de não consentir na entrada de ministros no recinto da Ca­
mara para fazer propostas sobre o orçamento. E por ter
o Sr. Miguel Calmon, ministro da fazenda em 1829, compare­
cido á Camara em sessão de 8 de Agosto, para lér uma pro­
posta de credito supplementar, disse o seguinte o deputado
Paula e Souza: "Demais, esta proposta não envolve nada
menos que a imposiçãO de tributos que é s6 da attribuição
privativa da Camara dos Deputados e ao ministerio não per­
tence semelhante iniciativa, que a ConstituiçãO só á Camara
do Senado concedeu; e por consequencia toda e qualquer
proposta sobre tal objecto é nuUa, e como tal deve ser rejei­
tada."

Abundou nas mesmas cloutrbas o deputado Luiz Cou­
tinho: "Esta proposta do ministro é f6ra da Con tituição e
f6ra da ordem; eu rogo ao Sr. secretario que lêa a passagem
des ta proposta quando falla em pedir.

"Ora, Sr. presidente, como é que se apresenta nesta
Camara o monarcha pedindo? Eu assim como sou defensor'
das garantias do throno, tambem sou defensor das garantias
da Camara. dos Deputados; por isso nem o ministro podia
aqui vir pedir nada em nome de Sua Magestade, nem nos
propôr a imposiçãO de tributos, cuja iniciativa é da nossa pri­
vativa attribuição ; cousa que a mesma ConstituiçãO não con­
cedeu ao Senado. Portanto, esta proposta deve ser rejeitada
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por offensiva ás regalias do throno e por ser offensiva ás
regalias da Camara dos Deputados; pois o que é, senhores,
apresentar-se um ministro pedindo em nome do monarcha
brasileiro: O que? ImposiçãO de tributos que não lhe per­
tence pedir o que a Constituição nos deixou privativamente.
Eu hei de defender as regalias do throno e Jlei de defender as
regalias da Camara dos Deputados e por isso me opponho á
tal proposta."

NãO obstante as vozes de defesa que se levantavam em
favor do respeito á lei constitucional, que as tendencias
absorventes da Camara quizeram logo em começo falsificar
fazendo-a predominar sobre o governo, que por sua vez re­
sistia contra essa absorpção, usando livremente do direito ele
nomear e demittir ministros, a Camara acabou por vencer
n'essa lucta, appellando para os principios da soberania na­
cional de que ella sómente se constituio o unico e legitimo
orgãO.

Foi em 1836, na regencia do Sr. Feijó, que o ministro
da guerra de então-Manoel da Fonseca Lima e Silva, batido
pela oppOSiÇãO parlamentar, recusou-se formalmente a assistir
á discussão da, lei ele forças, para que tinha sido convidado,
appellando para a independencia dos poderes, principio até
então respeitado pelo poder legislativo.

E quanelo na sessão de 13 de Setembro foi lido o seu
oflicio, communieando que não comparecia, travou-se um
grande debate de que resultou o inicio do parlamen tarismo,
pervertendo-se assim o direito constitucional que expressa­
mente não investia a assembléa da prerogattva de intervir
nos actos da alta administração publica, querendo até tomar
a si, como tomou, o criterio da confiança ministerial.

Em face deste oflicio, disse o Sr. Rodrigues Torres:
" Parece que não estamos em um systema representa­

tivo; os ministros zombam da Camara, zombam do systcma
representativo :.

"O Sr. Luiz Cavalcanti exprimio bem como a oppo­
sição pensava sobre o que o Sr. Torres chamava o systema
7·ep7'esentatívo.
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" E' do systema constitucional, observava elle, o serem
os ministros obrigados a apparecer em publico, e mostrarem
se pre"tam ou não j e si acaso os ministros não são obrigados
a comparecer em publico, não via prestimo em pagar-se ca­
maras legislativas, melhor era o governo declarar-se absoluto.
A Gamam já declarou o seu voto contra o ministro, regeitou
a proposta por elle apresentada; mas o mini tI'O continúa na
repartição, porque o regente tem direito de nomear quem
quizer para ministro e conservar até quando quizer j seja pois
conservado o ministro, porque o regente tem este direito.
Agora diz-se que a Camara dos Deputados tem obrigação de
votar pela fixação das forças de terra e mar; o que se deduz
d'aqui? Que o regente só tem direitos e a Gamara dos Depu­
tados só tem deveres, que é isto só o que coube em partilha
á Gamara dos Deputados. Se o ministro não quer aturar os
deputados, largue a pasta: o remedio que tem quem quer
ser ministro é vir á Gamara; quando não, não se vota pela
fixação de forças."

Por ahi vê-se que a Gamara não queria só exercer o di­
reito de responsabilisação ministerial e sim impôr á resolução
governamental a demissão do ministro.

Eis as palavras do deputado Sebastião do Rego :
"Vota pelo addiamento, dizia, porque quer negar ao go­

verno pão e agua... Pede aos Srs. deputados da maioria,
que têm de votar pela lei, hajam de fazer com que compareça
na discusssão o Sr. ministro, pO?'q~te é dessa mcmeÍ?'a q~te o
eleito?' dos minist?,os p6cle sabe?' se elles te?n, ou não, Ct cO?ljiança
da nação; e se esse eleitor está certo, como dissc um Sr. de­
putado, de que os ministros têm essa confiança, é porque a
Camara tem cedido a todos os pedidos dos ministros, J:Jo?'que
elo cont?'a?'io elle se?'ia ob?'igado a mudar o ministe?-io, por isso
que a nação o elegeu para executar actos constitucionaes e
quando não, desgraçado delle e daquelles que zombassem da
opinião nacional. "

No meio desta corrente absorvente, com a qual veio o
regimen parlamentar, ainda evocava-se por vezes a lettra da
lei, a verdade do systema governamental.
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Evocava-a o deputado Bheriug que afi'rontava essa cam­
panha parlamentarista, com as seguintes palavras:

, Mas onde está esse direito da nossa parte? interrogava
elle. A constituição nesse caso é quem nos guia: o ministerio
é responsavel; e a nossa obrigação é accusal-o ; é esse o dever
que nos impõe a ConstituiçãO; pois os estylos parlamentares
que se têm apresentado de nada aproveitam. Supponha-se que
o eleitor dos ministros é caprichoso e não muda; o que se
segue da nossa parte? Continuaremos a insistir: entretanto
que aquelle que nomeia os ministros está persuadido que da
sua parte está a opinião nacional. Tem elle força para dissol­
ver a Camara dos Srs· Deputados? ão; logo, qual o correc­
tivo que se apresenta? Nenhum."

A victoria desse anno levou a Camara no anno seguinte
a querer intervir na organisação ministerial de 19 de Setem­
de 1837, com a entrada de Bernardo Pereira de Vasconcellos,
interpellando o governo sobre a politica do gabinete, quando
até então o governo se limitava a communicar á Camara por
officio a nomeação dos ministros e que era lida no expediente.

Em 1837 aCamara interpellava o governo pela voz do
deputado Alvares Machado: "Era o lance definitivo que fir­
maria de uma vez o parlamentarismo a ingleza no Brazil ; ou
lançal-o-hia nas garras da guerra civil. A.Camara estava deci­
dida a dominar e o governo regencial estava desarmado diante
d'ella. O ministerio percebeu nitidamente a situaçãO e não
hesitou em capitular. Miguel Calmon levantou-se e começou a
sua oração dizendo: "A administração actual se sujeita a to­
das as condições do governo representativo; exige por conse­
quencia o apoio dos representantes da nação; e assim que
esse apoio lhe faltar, ella se retirará."

Vemos por ahi que a Camara, no programma que traçou
a si, foi pouco a pouco ganhando terreno, até abrir o regimen
parlamentar. As doutrinas mais correctas, aquellas que esta­
vam de accôrdo com o espirito constitucioual, foram de todo
abandonadas.

A Camara preponderou e venceu, tornando-se o orgão
da falsificação da Constituição.
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Depois da victoria parlamentarista obtida pela capitula­
ção do ministerio de 19 de Setembro de 1837, que se demittio
por um voto de desconfiança da Gamara, já assim ella se ex­
primia pela boca do deputado Rotlrigues Torres j

"Si a época, senhores, da reunião do corpo legislativo é
sempre esperançosa para a Nação, é porque reconhece ella
que s6 da mutua e real cooperação dos poderes publicos pode
provir efficaz remedio aos males que a affiigemj mas esta coope­
ração, ct Cetma1'a elos Deputados falta1'á aos seus mais sag1'a­
dos dever'es si a p1'esta1' a uma etdminist1'ação que 7/(10 goze det
conjietnçet nacional. o nosso seculo e com as instituições que
possuimos, o primeiro dever dos ministros é governar con­
forme os interesses e necessidades do paiz j e aquelles que os
desconhecem ou menosprezam, mal p6dem dirigir os negocios
publicos. "

Ainda se fazia sentir aquella defesa em favor da pureza
do regimen contra a politica de parlamentarismo em que a
Gamara se empenhou, não obstante as victorias já por ella
alcançadas.

Era impossivel deter a onda. Todavia ainda assim se ex­
ternava o deputado Limpo de Abreu:

" Não disputo á Gamara o clü-eito que ella tem de cenSU1'ar
os minist1'oS, nem o direito de os accU!~ar. O primeiro se funda
nos costumes, tradições constitucionaes, nas necessidades
mesmo do systema; o segundo em uma lei positiva, qual é a da
re ponsabilidade dos ministros. Mas este direito deve ser
exercido de modo que não vá offender uma prerogativa da
corôa, qual a da livre nomeação e demiSSão dos ministros."

ão satisfeita com a victoria já alcançada, queria fran­
camente intervir na organisação ministerial e na politica do
gabinete.

O ministerio já se tinha demittido e por tel-o feito sem
audiencia sua, o Sr. Rodrigues Torres queria conquistar essa
supremacia sobre o governo, uas seguintes palavras: "O il­
lustre deputado o Sr. Limpo e mais senhores que impugnam
o parecer da commissão laboram em um erro, porque enten­
dem que a corôa tem direito illimitado e absoluto de nomear

V.l 8
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os seus ministros como bem quizer, direito que não é tão illi­
mitado, porque a C01'oa tem a JJ1'e1'ogativct de nomect?' seus minis­
tros como bem entender, mas com a condição de que esses minis­
tros hc(,o de obter a confiança das Cama1'as.

"Disse-se ainda, continúa o orador, que a passar o ar­
tigo, si o regente, que é homem caprichoso, não quizer de­
mittir o ministerio, Oque acontecerá? Senhores, eu creio que
esta proposição é muito pouco parlamentar; mas já que nel1a
se tocou, eu devo dizer que o regente não é chefe de um go­
verno absoluto, mas sim chefe de um governo constitucional,
de um governo representativo, e que nem o regente nem o
governo representativo não pódem deixar de acceitar todas as
condições do systema representativo."

O Sr. Limpo de Abreu assim retorquia: "Eu sustentei
que·a Camara dos Srs. Deputados não tem direito de dizer
que o ministerio que acabou havia perdido a confiança nacio­
nal. Fundei a minha opinião em que não é só a Camara dos
Srs. Deputados que representa a nação; perguntou-se quem
então era o poder que representava a nação j pergunta muito
escusada para quem tem lido a ConstituiçãO, que declara que os
representantes da nação são o Imperador e a Assembléa Geral,
que declara mais que a Assembléa Geral se compõe do Senado
e da Camara dos Srs. deputados j logo, o illustre deputado
(o Sr. Martim Francisco) podia bem ter sabido da Constituição
quem são os representantes da nação j e que só a reuniãO dos
tres poderes que formam a representação nacional é que po­
deria dizer que o ministerio tinha perdido a confiança da

ação,"
Como se vê, ficou firmado o parlamentarismo, com o pro­

cedimento do gabinete de 19 de Setembro, do qual um dos
membros, em face das exigencias parlamentares, chegou a
sustentar que os ministerios não podiam viver sem a confiança
e o apoio do parlamento.

Eis o que disse o ministro Miguel Calmon na sessão de
23 de ~etembro de 1837 :

"A administração actual se sujeita a todas as condições
do governo representativo j exige, por consequencia, o apoio
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dos representantes da nação; e, assim que esse apoio lhe fal­
tar, ella se retirará. A administração actual quer manter a
Oonstituição o Acto Addicional e as leis; por consequencia, vai
ella revogando e ha de revogar todos os Decretos e ordens
que forem oppostos á mesma Constituição, ao Acto Addicional
e ás leis~"

Essa conquista feita em nome da prepotencia parlamentar
contra o espirito e a lettra expressa da Constituição, trouxe
como consequencia os resultados inolvidaveis do parlamenta­
rismo, como a solidariedade dos membros do gabinete e a su­
premacia de um delles sobre os outros, a quem devia com­
petir a direcção politica do ministerio - o presidente do
conselho, cabendo ao Sr. Alves Branco em 1847 a honra de
ser o primeiro a occupar esse logar. D'ahi em diante, foram
inevitaveis as consequencias que o systema parlamentar
creou.

Os ministerios collocaram-se na contigencia de apresen­
tar á Camara os seus programmas, tornarem-se objecto das
moções de desconfiança, darem explicações repetidas pelos
seus actos, mesmo aquelles que não affectavam os interesses
nacionaes e que dependiam da confiança pessoal do governo,
cabendo a este s6mente o direito de dissoluÇãO, quando uma
maioria parlamentar não pudesse garantir a sua estabi­
lidade.

O poder de facto que governava a nação, até mesmo em
phases adiantadas do segundo reinado, era a maioria parla­
mentar. Comprehende-se porém quanto elia era variavel
pela successão de facções que se formavam, dominadas por
sentimentos partidarios e inspiradas no desejo da substituiçãO
do pessoal governamental.

Essas maiorias formavam-se e desfaziam-se, affectas a
considerações que sobrepujavam os mais vitaes interesses da
nação. Essa instabilidade extrema 11 que levou o governo a
prepotencia parlamentar, contra a qual o unico recurso de
que elle não fôra privado era o direito da dissolUÇãO, .creou a
crise de 1862. Gangorra-tal era a phrase do tempo sobre o
governo.
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Sobre elle não podemos deixar de transcrever o trecho do
excellente trabalho a que nes referimos acima, publicado em
uma de nossas folhas diarias .. (1)

'I A maioria parlamentar era um Moloch insaciavel. Em
1862, esse esterilisante systema de governo esteve em crise
aguda, porque não se sabia onde estava o Moloch. Dividida a
Camara em quatro grupos, a maioria era occasional, formava­
se com uma unidade ás vezes, ou era filha dos conluios da
ultima hora. Vinha de 1859 a crise: o gabinete do Visconde
de Abaeté vira-se forçado a pedir a dissolução ao Imperador
e, como este a negára, demictira-se. O Sr. Salles Torres Ho­
mem, ministro da fazenda desse gabinete, informára ás Cama­
ras do motivo dessa demissão na sessão de 11 de Agosto e
pronunciara um discurso referindo que, apezar de se haverem
declarado hostil ao gabinete muitos correligionarios e ser elle
apoiado por pequena maioria, continuaria á testa dos negocios
publicos, si não surgisse um obstaculo insuperavel. 'I Este
obstaculo, dizia o ex-ministro da fazenda, provinha dos meios
anormaes imprevistos com que se procurou tornar impossivel
a posiÇãO de ministro para os homens de pundonor. Recor­
reu-se a excessos lamentaveis de que não tinha havido exem­
plo na tribuna legislativa, ainda nos periodos tempestuosos
da nossa historia politica ... "

" Este espectaculo dado ao paiz e a esterilidade provavel
da .sessão legislativa por defeitos gravissimos do regimento
do Senado, reclamavam providencias e o gabinete resolveu
solicitaI-as, por intermedio do seu presidente, de S. M. o
Imperador." E concluia com esta exhortação: " .... NãO
podemos fazer outros votos que não sejam o de prompto res­
tabelecimento da ordem parlamentar e sobretudo do respeito
reciproco q ue se devem os poderes do Es tado e a que se ligam
os maiores interesses da nossa ordem sociaL .. Havemos de
for Pojar para q11e fique sem efl'eito e sem a influen ia do
exemplo um procedimento que, si fosse reproduzido, traria a

(I) o seu autor é o Sr. AJcindo Guanubnra, que no Congresso da Republica
deixou um nome aureolado, pe", competencia e talento com que nbordou todas ..s
questões.
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degradaçãO do systema representativo, e impossibilitaria a
existencia de todo o governo serio e regular." Longe desses
votos se traduzirem em realidade, a crise parlamentar não fez
senão aggravar-se."

, Ao abrir-se a sessão do 1862, tanto o ministerio do
Duque de Caxias, como a opposiÇão liberal acreditavam que
tinham por si a maioria da Camara. ãO se esperou ne­
nhuma questão que interessasse o governo, para dar-lhe ba­
talha. a sessão de 24 de Maio, a opposiÇãO vio que estava
accidentalmente em maioria de um voto e resolveu dar com­
bate ao ministerio. "

" O Sr. Francisco Octaviano aproveitou-se de uma insig­
nificante emenda de redacção apresentada pele Sr. Zacharias
á resposta á falla do throno e estabeleceu a questão de confi­
ança que o Sr. Paranhos acceitou em nome do governo.
O ministerio cahio; o Sr. Zacharias subio ao governo. Quatro
dias depois, a roda havia desandado e era a vez da opposição
conservadora então em maioria derrubar o ephemero governo
do Sr. Zacharias !

"Desnorteada naturalmente por taes factos, a corôa via
o caminho que se lhe abria franco: a dissolu·ÇãO. Não quiz
trilhar e confiou ao Sr. Marquez de Olinda a incumbencia de
organisar o gabinete no qual não entrou nenhum deputado, o
o que fez com que o Sr. Martinho Campos, encabeçando a
opposiÇãO, bradasse que se ferira de morte o regímen repre­
sentativo!

"Esta lucta do parlamento com o executivo era de todo
o ponto esteril. O parlamento não a mantinha por amor de
nenhum principio não defendia nenhuma prerogativa, não
tinha em mira nenhuma conquista. Era puramente a anar­
chia parlamentar oriunda da anarchia dos partidos, que desde
então s6 se veio aggravar com as questões da eleição directa
e da aboliçãO da escravidãO, até produzir a vE'rdacleu'a disso­
lução em que se encontravam ao tempo da Republica, sem
embargo do esforço do Sr. Visconde de Ouro Preto, que
procurou reunir e aggremiar os elementos liberaes dis­
persos.
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" Diante do ministerio do Marquez de Olinda, essa anar­
chia partidaria se apresentou nitidamente. Contra o Sr.
Martinho Cê~mpos que o hostiJisou, apresentaram-se defen­
dendo-o 0S S1's. Saraiva e Teixeira Junior, de credos oppos­
tos. O Sr. Villela Tavares, historiando os acontecimentos,
interroga interdicto: "quantas maiorias temos nós ?" e effec­
tivamente seria difficil responder-lhe, porque a maioria era a
sorpreza. A solução da crise deu-a, afinal, a corôa no anno
seguinte, dissolvendo a Camara e restaurando assim a gan­
go?"?"a que havia sido um momento Entravada.

"Mas os partidos estavam já baralhados e a gango?'?'a
não funccionava com o rytbmo dos primeiros tempos. As
reformas mais importantes por que o paiz passou, a da elei­
ção directa, a lei do ventre livre e a abolição total da escra­
vidão vieram demonstrar que esse mesmo regimen parla­
mentar que superpuzemrn ao credo pela Constituição estava
já inquinado de vicios e ameaçado de dissolução."

Eis ahi o historico do parlamentarismo.
O poder legislativo nacional foi o seu principal factor.

Foi elle principalmente na practica que falsificou o direito
constitucional de Imperio, não encontrando nos outros pode­
res o amparo necessario para salvar a sua fidelidade e os
reaes intuitos do legislador constituinte.

E, si quizerrnos agora inquerir da origem histol'ica dessa
omnipotencia parlamentar, veremos que e11a está nos aconte­
cimentos da época que crel1l'am um espirito de partido tão
incandescente.

O governo pessoal desde o inicio do regimen constitucio­
nal, dando logar ás mais sinceras decepções em vista das
esperanças com que fôra acclamado o regímen monarchico,
governo que caracterisou a administração publica durante
todo o primeiro reinado; os actos violentos do soberano, ins­
pirados nas suggestões de sua camarilha e profundamente
lesivos das liberdades e dos direitos publicos; a falta de ga­
rantia do cidadão pela politica despotica que caracterisou
o governo da nàção durante aquella phase; a falta de liber­
dade da palavra, da imprensa, do direito de reunião, violados
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constan temente pela prepotencia do governo; tudo isto creou
um mal estar da opinião, fazendo convergir para aCamara
um appelio de defesa d'aquelIes que, inermes, não a encon­
travam na propria lei nem nos tribunaes.

A época era de agitação, não só pela anarchia mental
que a minava, nutrindo todos as maiores ambições poli­
ticas, como pela violeneia que caracterisava os actos dos
agentes da administração.

Aspirações revolucionarias alentavam todos os espi­
ritos e produziam as comoções em que se agit.ou o paiz
durante muito tempo.

Isto tudo dava lugar a uma grande sciSãO nas opiniões
politicas que se aggremiavam em muitos partidos, na medida
da diversidade de interesses que impulsionavam os homens.

Comprehende-se então que o parlamento não podia isen­
tar-se dessas condições que creava meio tão profundamente
agitado. NelIe se fazia sentir uma tão notavel divergencia
de opiniões que, si apparentemente eram representadas por
opposicionistas ou governistas, no seu intimo eram profunda­
mente heterogeneas.

A situação dos partidos em começo colIocou-se sob a
inspiração do sentimento nativista de um lado e do senti­
mento cosmopolita do outro. Como resultado dessa lucta
vieram os factos da independencia do paiz e da abdicação do
soberano em 1831. D'abi em diante as opiniões scindiram­
se ainda mais. A aspiração estrangeira foi de todo domi­
nada. Então os partidos se manifestaram sob tres fei­
ções - os exaltados, os moderados e os restauradores do
e trangeirismo.

Para o parlamento convergiam estas opiniões e ahi fa­
ziam explosãO de ::mas vontades e desejos.

Para elIe tambem appelIavam as victimas do poder.
E o parlamentarismo foi o recurso do direito de critica

que os representantes da nação comprehenderam exercer,
inspirados não só nas violencias que tanto caracterisavam a
época como no sentimento partidario que dominava os ho­
mens.
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II

SUMMARIO

A crise do parlamenblrismo na proprin Inu}aterra. 0l>iniilo de Gladstone. Seus
resultados no Brasil. lIlanüestações da opinião, A propaganda parlamen·
tarista de boje em contrndiçiio com a p~opaganda l\nti-parll.mentllrista de
bontem. Seus argumentos. Silo destituidos de verdade. Opiniões de bisto­
riadores americanos. ° presidencil.lismo é uma formação politica mnis
moderna que o parlamentarismo. Provas. ElIe veio como U1llU, resistencin
contrlt o regimen parlamentar. Suas origens nos Estados Unidos. Data do
parlamentarismo. Provas dos bistoriadores ingle1.es. Militarismo, presi­
dencialismo e parlamentarismo. O regimell plLrln.mentar nüo corrige o
miUturismn. ElIe é incompativel com fi, !ederaçã.o, A orgnni açi10 da re­
publica federativa tem em si os meios legaes pam resolver os conflictos.

Estudadas as origens bistoricas do parlamentarismo,
devemos agora vêr o seu desenvolvimento e os males que
delIe resultaram para a nação. No importante trabalho de
Laveleye a que acima nos referimos, e em que o autor de­
monstra irrefutavelmente os vicios do regimen parlamentar,
vemos que não foi sómente entre nÓs que a sua experiencia
foi uociva, não foi somente entre nós que chegou á crise de
esterilidade parlamentar, de imprestabilidade para o modo de
governo do estado moderno, baixando o nivel das camaras,
creando o espirito de partido e a instabilidade dos go­
vernos.

Na propria I.nglaterra, patria de sua origem, depois que
as attribuições do poder central se alargaram, o parlamento
succumbe visivelmente sob sua influencia. Todo o anno Gla­
dstone constata com uma eloquente tristeza a esterilidade
das sessões em que o seu insano labôr nada alcança. Recen­
temente ainda dizia elIe que a ultima sessão nada mais tinha
sido do que ve?'gonha e conjiuão. (1)

Hoje, diz ainda o mesmo escriptor, que elIe existe em
todos os paizes civiJisados, excepto na Russia, acha-se que
vae mal: todos delIe se servem com indifferença e até mesmo
com despreso. Pouco tempo antes de morrer, dizia o prin-

(1) Lnveleye-Le GOllvl!rll. dtllls la Dt1Jlocratie, VaI. 20 .: pago 107.
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cipe Alberto: Now the pa1'liamentct?'y system is on its M'ial.
De diversos lados annuncia-se que o fim do nosso seculo yerá
aquéda definitiva do reinado dos parlamentos" (1)

Como lá, tambem entre nós sobreveio em con equencia
delle a esterilidade p~rlamentar e a perda de prestigio das
camaras.

Basta considerarmos o numero de projectos que em
cada sessão se convertiam em lei, para vermos que o tempo
se gastava inutilmente em luctas politicas entre o parlamento
e o governo.

De notavel historiador nacional transcrevemos o se­
guinte:

" Cada senador percebe o subsidio de nove contos por
cada sessão parlamentar e cada deputado o de seis contos de
?'éis, não contando a ajuda de custo para o seu transporte,
A ve?'biagem é o flagello da instituição e a p?'e,quiça Ct SUCt mo­
lestia ch?'onica, O numero das faltas de comparecimento
é excessivo e ainda quando ha sessão, acontece l~om os depu­
tados o que acontece com os estudantes vadios e o que talvez
ainda aconteça com os empregados publicas, que são desi­
diosos - ass'ignam o ponto e sahem PCt1'Ct passeiar Como têm
a certeza de receber o subsidio integral no fim do mez, pouco
se importam com os efl'eitos da sua negligencia,

"Deputados tem havido que só comparecem na Côrte
quasi na vespera de encerrar-se o parlamento, e no emtanto
tão cob?'Ct1, Ct suu ajuda ele custo e os se~tS o?'denaelos at1'asaclos.
Desse modo o parlamento tem sido um monte-pio, para certos
privilegiados. O abuso tanto na assembléa Geral, como nas
Assembléas Provinciaes, tem ido ao ponto de estarem certos
deputados presentes no edificio das sessões e por esta ou
aquella razão politica, por este ou aquelle capricho, fazerem
parede, impedir que haja numero para celebrar-se a sessão,
sem qtte isso o p1'ejudique no 1'ecebimento integ1'al do subsidio.
Quanto ao methodo do trabalho, é elle bem conhecido, Per­
dem-se longas sessões com discursos vãos, exhibições rheto-

(I) LaveI ye-Obr. e Vol cit.. Pll". 64,
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ricas, disputas politicas referentes a personalidades e figurões
de aldêa, com grave prejuizo para a causa publica." (1)

Um proprio membro da Camara, em 1878, chegou a
taxal-a de Gamam dos sel'vis, em face dos seus exemplos de
passividade, domin ada como era pela von tade do governo que
a dirigia a seu talante.

Em uma falta do th?'ono o soberano dizia ás Gama?'{(,8 que
sob os mais g?'atos auspicios ia começa?' a· p1'imei?'a sessão ela
actual lcgislat'/.t?·a, quando o paiz achava-se na seguinte
situação descripta pela imprensa:

cÁ moeda do paiz está depreciada; o cambio baixa cada
vez mais, até quasi o limite do tempo da guerra; o café está
em baixa em todos os mercados, occasionando o desalen to da
lavoura e prejuizos particulares incalcuJaveis, que hão de
repercurtir sobre a fortuna publica; ha uma crise formal que
ameaça todas as fontes çl0 trabalho, da producção da riqueza,
alterando a muitos espiritos e influindo a outros apropria
apprehensão de uma banca-rota inevitavel; e a corôa diz-ll'oS
que a legislatura actual começa sob os mais felizes CttlS­
picios !

'CÁ esterilidade contristadora de nossa vida parlamentar,
diz ainda o mesmo escriptor, e a immensa accumulação de
questões politicas, sociaes e economicas, que actualmente
snrgem no paiz instantantemente reclamadas pela opinião
publica, como reformas de urgente realisação, são phenomenos
incontestaveis que ao nosso ver provam a toda evidencla o
baixo nivel a que tem chegado a intelligencia dos nossos
pseudos representantes. A legislatura que ainda ha pouco
findou-se foi um exemplo notavel do phenomeno que aqui
apontamos. Não obstante a infundada esperança, que acci­
dentalmente gerou no paiz, por occasião da ascenção do
partido liberal ao poder em 1878, hoje quasi que não ha um
só individuo que tenha mais ou menos acompanhado a marcha
dos negocios publicos, que não cubra de imprecações a
camara dissolvida em 1881.

(1) Alberto SaUes - Politim Republica"a, pago 353, (1882.)
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"A não ser a lei, aliás imperfeitissima e eminentemente
conservadora, da reforma eleitoral, e a lei dos meios ol'ga­
nisada especialmente para permittir ao governo continuar
livre e desempedidamente, em seus constantes esbanjamentos,
póde-se francamente dizer que nadet metis se fez na legislatura
transacta. A esterilidade legislativa e incapacidade geral da
representação ~acional, salvas muito poucas e honrosas
excepções, alli se manifestaram de um modo contristador.
Reformas urgentissimas, como por exemplo, as que dizem
respeito á reorganisação do trabalho, á reconstituição do
ensiilo superior e inferior, á liberdade de cultos, á descen­
tralisação politica e administrativa, tantas outras que ahi
estão a ser constantemente reclamadas pela imprensa, nem
mereceram siquer as honras de ser apresentadas á consi­
deração dos senhores deputados, simpl.esmente porque,
segundo a opinião do unico cerebro pensante deste paiz, não
foram ainda julgadas OPpo?·tunas.·' (1)

Todos estes factos não demovem os que hoje, no seio da
vida republicana federativa, agitam a propaganda do parla­
mentarismo, appellando para razões de ordem secuudaria e
que não podem sobrepujar a experiencia de mais de meio
seculo.

Seus vicios produziram esse estado de opinitlO que deve
estar fresco na memoria de todo, eloquentemente revelado
na imprensa, nos pamphletos, na Ol'atoria ela propaganda que
o apontava como o factor do descredito das instituições, da
esterilidade do parlamento, da falta de coherencia das oppo­
sições, tão liberaes em seus programmas e tão estereis em
sua execução, das camaras unanimes em que a falsificação do
regimen eleitoral trazia para o parlamento a maioria de que
precisavam os gabinetes.

essa quasi unanimidade ele opiniões contra o regimen
não havia senão a elissonancia do elemento of'ficial. Quasi
todos eram anti-parlamentaristas. Hoje a situação é intei­
ramente diversa. Para o parlamentarismo muitos convergem,

(1) Alberto SlLlJes-Obr. cit., pug. 366.
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convictos de sua prestabilidade Espiritos sérios e amadure­
cidos por não pequena somma de conhecimentos põem a
favor da propaganda os recursos da sua actividade intelle­
ctual. Que se deu para essa transformação da opinião, que
virou como um catavento ?

8ó parece que com a abolição do regimen parlamentar e
a consagraç:':o constitucional do regimen presidencial, a
pratica já trouxe a prova das inconveniencias e males do
presidencialismo, nestes poucos annos de governo .constitu­
cional da republica federativa.

Vejamos as razões e os fundamentos da propaganda.
Do circulo dos criticos, dos litteratos, dos jornalistas e

dos politicos irrompe ella com paixão que sempre dicta o es­
pirito de systema. E em um livro de publicação recente o seu
autor, esquecendo suas opiniões não muito antigas sobre os
vicios do nosso systema politico-social, faz as maiores accusa­
ções á formula presidencial do governo, elevando o parla­
mentarismo á altura de um systema politico que consubstancia
a fórma mais adiantada dos systemas, com toda elasticidade
para corrigir os defeitos, os attritos, as difficuldades de
qualquer fórma de governo. (1)

N'esse livro diz o Seu autor:
"Uma critica mais segura das fontes e das condições que

deram origem a constituição americana tem esclarecido a
verdadeira indole do chamado ]J?'esiclencialismo, que, bem
longe de ser o grande merito d'aquella organisação politica,
é, ao contrario, o sen maior defeito. Os patriotas americanos
de 1776, 1781, 1787 -1789 não se afastaram, naquelJe ponto
do modelo inglez por um acto de plena consciencia e por
certeza absoluta de corrigirem para melhor a constituiçãO de
seus antepassados. Além de que o genuino parlamentarismo
não tinha ainda naquelle tempo chegado á completa elabo­
ração de sua propria formula e, isto é capital, accresce que
os legisladores americanos, mesmo para o que já então existia

(1) SylYio Roméro - Pn"ln11leulnn:",J/o c P,oesitil'lIcinlh:lIIfJ llfl l\t'}ublicn B1'asi~

Id"It, 1893
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na Inglaterra, não beberam nas melhores fontes. E' uma das
bellas demonstrações do excellente livro de B1'yce, apto a
modificar a velha intuição corrente sobre o direito publico
amel'Ícano.

Diz mais;
, Em 1787 os convencionaes não fizeram em grande parte

mais do que continuar o que em sua patria já estava feito
havia mais de seculo. Ora, os governadore. dos Estados, re­
presentantes do executivo, dependendo directamente da corôa,
não tinham necessidade de receber das legislatuI'as locaes
ministros reponsaveis, e gozavam diante dellas desta inde­
pendencia, que lhes era garantida pelo governo da mãi patria.

"A Constituição Feder111 tinha, pois, em casa o seu mo­
delo, e, passando para a nação, para o paiz tomado na sua
totalidade, uma circumstancia meramente occasional e oriunda
da condições coloniaes, commetteu um erro que tendo sido.
um escolho na vida politica do grande povo, erro que tende
a ser eliminado, e que não teria sido fatal, por encon traI' cor­
rectivo nas qualidades praticas e solidamente sensatas d'aquella
gente sem par.

"O presidenciali mo é d'esta'arte, um filho espurio da
historia, oriundo de um mal entendtt, um resultado da inad­
vertencia, que só por aberração póde er elevado á catego­
ria de principio politico geral que se proponha á imitação das
outra nações. E a historia de toda a America desgraçada­
mente ahi está para dar-nos razão."

a proposição de que os pat1'iotas americanos não se afas­
ta1'Ct1n do modelo inglez P01' t61n Ctcto de plena consciencict e P01'
Ce1·teza absolttta de c01'1igi1'em pam melh01' a constituição de seus
antepassados, não e tá por certo a expre são da verdade
historica. ão foi por um acto de inconsciencia que o systema
presidenci111 veio dar uma nova soluÇãO politica ás relações
entre os poderes executivo e legislativo. O legislador consti­
tuinte obrou como factor consciente. E ainda mais. Bus­
cou a formula presidencial para re istir contra a pratica e os
exemplos de corrupção que na Inglaterra elle assistil-a do
parlamentarismo, já dando de si as peiores provas,. antes
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mesmo' de assumir a formula definitiva do seculo actual. Ha
um puro engano nesse modo de encan'ar a solução constitu­
cional do regimen presidencial, que constitue uma gloria do
legislador americano, isentando-se da influenciaintellectual da
Europa e da metropole.

Basta folhear o Federalista e acompanhar os bellos traba­
lhos da convenção da Philadelphia e da commissão geral, do
seio da qual sahio o projecto da Constituição dos Estados
Unidos da America, para vêr que a formula presidencial da
Republica foi o producto consciente do legislador, como uma
resistencia á corrupção do parlamentarismo ua Inglaterra no
fim do seeulo passado, offerecendo ella uma nova solução ao
problema constitucional dos systemas politicos, até então des­
conhecida.

Eis o que diz um eminente publicista americano:
"A ConstituiçãO dos Estados Unidos foi moldada e esta­

belecida por uma geração de homens, que tinham observado
o modo de operm-, dessa especie de iufluencia exercida por
parte da corôa ou dos seus servidores, sobre a legislatura in­
gleza, e que segundo o modo de sua applicação tinha recebido
o nome apropriado de-corrupção parlamentar.

"Aquella geração do povo americano mal conheC:Ía, e
menos se importava da origem de um methodo de governar
o corpo legislativo que implica uma manifesta ou uma occulta
venalidade por parte da administração para comprar seu con­
sentimento para suas medidas. O que elles conheceram e
viram foi que por uma longa successão de annos os votos dos
membros do parlamento tinham sido comprados, com dinheiro
ou empregos, por quasi todos os ministros que tinham sido
introduzidos sob o principe que fôra collocado no throno pela
revolução de 1688, e havia certameute chegado a uma especie
de systema nas mãos dos estadistas, que tinham efiectuado
es a revoluçãO e tinham alcançado as mais elevadas posições
sob os dous primeiros principes da casa de Hanover; isto

.foi franca, e algumas vezes, vergonhosamente applicado
durante toda a guerra americana; e que até aquella época
nenhum estadista britanico tinha tido a sagacidade de
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descobrir e a virtude de adoptar systema mais puro de
administração. Quer fosse isso um vicio necessario da Consti­
tuição ingleza; quer fosse inhereute ao tempo; ou ainda
fosse sámente uma condição no desenvolvimento do governo
parlamentar, destinada a desapparecer quando as relações do
corpo representativo com Opovo-se tivessem melhor firma­
das-não poderia então ser visto mesmo na Inglatei-ra. Po­
rém a respeito dos nossos antepassados quando fizeram sua
Constituição, isto apl'esento'tt-se com,? wn facto momentaneo,
cuja advertencia não foi menos poderosa pOl' vi?' do cent7'o ele
instituições com as quaes elles se achavam mais familiarisados
e do paiz ao qual elles se prendiam pela origem-paiz onde o
governo parlamentar havia tido as mais brilhantes occasiões
de victorias que o mundo tinha presenciado." (1)

E' corrente em todos os livros de historia constitucional
ingleza, que o celebre ministro Walpole,o primeiro que se de­
mittio por effeito de um voto de desconfiança da camara, e isto
no seculo passado, foi taxado como o patrono e o parente da
corrupção parlamentar." (2)

Diz mais o autor acima citado:
" Eston persuadido de que foi sobre taes principios, como

procurei provar, que os factores da nossa ConstituiçãO nacional
pretenderam regular essa parte mui difficil das relações entre
o Executivo e a Legislatura. Durante um consideravel pe­
riodo, comtudo, das suas deliberações sobre as incompatibili­
dades, a que deveriam ser sujeitos os membros da ultima
corporação, elles tinham um outro exemplo diante dos olhos
além do fornecido pela historia da corrupção parlamentar da
Inglaterra. Sá o Congresso da confederação tinha o poder de
fazer nomeações para os empregos dependentes da autoridade
dos Estados Unidos, e ainda que não haja razão para se sup­
por que sobre aquella assembléa em qualquer tempo podesse
com justiça pesar imputação de causas de corrupção, comtudó
levantaram-se queixas sobre a frequencia com que ella tinha

(I) G. F. Curtis-Co/ulillltiollni Hislory if lhe U"ilcd Slales, png. 470, Vol. la.
(2) Ballnm's-Hist. COllst. III, 255, 256, 351-355. Mncnuln)"s Nist. ifEII~/n1Jd

ln, 340-549.
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preenchido com seus proprios membros, os empregos que ella
havia creado." (1)

Ahi está a opinião autorisada de hi toriadores america­
nos, mostrando que o systema presidencial foi um producto
consciente do legislador contra a corrupção do parlamenta­
rismo inglez.

Não deixa tambem de ser uma inverdade historica outra
proposição do autor do livro que aqui analysamos-a que se
refere á data historica do parlamentarismo, e da qual conclue
que, si o legislador americano sahio do modelo inglez, foi
porque o parlamentarismo não tinha chegado á sua completa
elaboração. O pensamento do escriptor fica patente em suas
proprias palavras:

, O parlamentarismo, em ua formula comple~a, é um
producto historico mais recente; porquanto, na mt radical
integração é filho dos ultimos annos do eculo passado e elas
primeiras decadas do actual.

O presidencialismo, já era uma realidade pratica na
grande republica anglo-americana, quando se abrio o cyclo
de constitucionalismo representativo parlamentarista,. que
interessou ás principaes nações do no so tempo.

"Ce e, pois essa leviana louvaminba do presidencia­
lismo como a mais adiantada das concepções politica dos
povos modernos. E' cantilena que não tem por si nem a his­
toria nem a doutrina. "

Não ha tal.

A formula presidencial em que se vasou a organi ação
constitucional americana, ainda que se inspira e no prece­
dentes coloniaes do paiz,-e nisto está o seu maior valor e a
prova de que o systema veio como consequencia directa

consciente dos factores hi tori os da nação -todavia ella s6
definio-se claramente e con tituio- e como um ystema politico
integrado, depois que os membro da convenção de J:'hiladel­
phia dotaram o paiz com uma Con tituição, vasada noS

(1) urti -Obro cito Vol. 10, png.474.
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principios da federação, ao contrario do regimen confederado,
, até en tão existente.

Nem ella podia existir antes da emancipação politica do
paiz. Quando muito, existiam os seus elementos, os seus fa­
ctores, f6ra dos quaes não podia conceber-se a SOlUÇãO do
problema politico, para não abrir com elles uma soluÇãO de
continuidade, pondo-se em contradição com os precedentes
politicos.

A seguir esta direcção contra a acção da tradição histo­
rica, o presidencialismo não se constituiria entuo como uma
formação originaria, emanada do empenho do legislador ame­
ricano em corrigir a corrupção parlamentar de que a Ingla­
terra dava os maiores exemplos pelo parlamentarismo, e sim
como um producto de imitação.

Si o que caracterisa o presidencialismo é a unidade do
poder executivo, representado pelo chefe da nação, unico res­
ponsavel e inteiramente separado do poder legislativo, do
qual não p6de soffl'er a acção da menor influencia politica; si
o que caracterisa ainda mais, como uma consequencia do
principio da divisãO dos poderes, é a ausencia de uma colle­
ctividade politica -o gabinete - cuja vida depende da con­
fiança parlamentar, e no qual se encarna toda responsabili­
dade politica, deslocando-a do chefe do estado, comprehende-se
que esse regimen, em sua formula definitiva, s6 podia existir
na America depois da organisação de seus poderes politicos
de nação livre e independente da lllctropole ingleza; em
summa depois de promulgada a Constituição de 1789.

Antes disto elle não podia existir.
Com ella vieram modificações profundas na vida da nação,

em relação aos seus tempos coloniaes como a creação do poder
judiciario, interprete da constituiçãO e o modo original
e sui gene:ris das relações em que deviam gyrar os poderes.

E destas modificações e relação que trouxeram um re­
gimen politico tão differente de que existia até então emanou
o presidencialismo.

Em que phase se achava então o parlamentarismo, afim
de analysar as relações de idade dos dous systemas ?

v. 1 9



130

Podemos assegurar que elle já se achava em sua phase
final àe formação. Nenhum elemento novo lhe adveio com a
politica deste seculo. E vejamos.

Os seus cardeaes principios são: a) a funcção da una­
nimidade politica do gabinete; b) a pratica de mudanças si­
multaneas de todo o gabinete como o resultado de sua depen­
dencia de maiorias parlamentares; c) a funcção de primeiro
ministro, como a cabeça dirigente da machina administra­
tiva. (1)

Si demonstrarmos que estes principios já dominavam a
politica ingleza antes da organisação constitucional federa­
tiva da America, da qual emanou em sua formula definitiva o
presidencialismo, temos demonstrado que o parlamentarismo
é de formação anterior.

Já no reinado de Guilherme III (1695) vê-se a organi­
sação ministerial obedecendo ao principio da unanimidade
politica do gabinete (2) e em 171 Ono reinado da rainha Anna,
o seu ministro Harley obtem a dissolução do parlamento,
por não ter podido conseguir uma coalisão com os Whigs
formando então um gabinete composto exclusivamente de
T01'ies (3). D'ahi em diante o principio da unanimidade poli­
tica tendeu sempre a tomar corpo.

Quasi tão antigo como elle é o outro principio cardeal do
regimen parlamentar, das simultaneas mudanças de todo o
gabinete, como o resultado de sua dependencia da appro­
vação parlamentar. Si no reinado de Guilherme III as mu­
danças ministeriaes eram parciaes e dictadas pelos senti­
mentos pessoaes do rei, no de George I, porém, dá-se o
primeiro facto de uma substituição de um ministerio por
outro. E, ainda que essa substituição não fosse por prevale­
cerem opiniões do parlamento, vemos que em 1721-1742 o
ministro Walpole se demite por um voto do parlamento, sendo
a a. cenção de lord Rockingbam ao poder noticiada como o
primeiro exemplo de mudanças simultaneas dI" toda adminis-

(1) Alpheus '1'odcl - Parltlllleutll1J' GoverulI/ellt iu Eng/mui) Vol. lO, pago 253.
(2) Idem - Obro cit., pllg. 253.
(3) Stanbope-Qllcm A IIJ1C, pa"s. 176 e 204.
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tração em deferencia ás opiniões do parlamento (1) e como o
resultado de uma moção de desconfiança da Camara dps
Communs q ue deu lugar á seguinte carta do soberano ao
ministro North, anteceS'lor de Rockingham : (2)

"Afinal chegou o dia fatal em que as calamidades da
época e a mudança repentina de sentimentos da Camara dos
Communs me arrastaram a mudar de ministros e a despedir
muHas outras pessoas que suppunheis serem outr'ora desco­
nhecidas. "

Relativamente ao terceiro principio do governo de gabi­
nete, vemos que desde o reinado de George III, iniciou-se o
habito das reuniões ministeriaes feitas na auscncia do rei e
sob a presidencia de um dos ministros, habito que tendeu a
perpetuar-se.

Assim, vemos Harley como primeiro ministro no reinado
de Anna, gozando de ampla supremacia sobre os seus com­
panheiros, e nas mesmas condições Walpole (1721-1742),
Greuville (1763-1765) e muitos outros.

Desde 1783, na administração de Shielburme, appare­
cem gradações de poder no gabinete e no ministerio de Pittj
neste mesmo anno, se faz sentir a sua supremacia de autori­
dade, como primeiro ministro, sobre seus compê.nheiros.

Vê-se, pois por este ligeiro esboço, que os principias
cardeaes do parlamentarismo já eram observados pela politica
ingleza, muito antes do final do seculo passado e muito antes
que o presidencialismo se constituisse como systema poli­
tico. Si na ascenção da casa. de Hanover o systema parla­
menta.r estava em SU:i infancia e ex.hibia todos os caracteres
da immaturidade (3), antes do fim do seculo já assumia sua
formula definitiva.

E' uma inverdade historica considerai-o como de for­
mação mais recente que o presidencialismo.

Suhindo deste terreno de indagações historicas a que
fomos obrigados pelas proposições que inspiraram a propa-

(I) Alpheus 'rodo-Obro cit., pllg. 200.
(2) Alpheus Todd-Obr. cito pago 260.
(3) Hllllum's-Constitutiollltl llist., Vol. 30, pU". 390.
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ganda parlamentarista, afim de cingirmo-nos ao estudo do
presidencialismo em face da natureza e da indole do regimen
republicano federativo, havemos de vêr que este é o unico
compativ 1 com as instituições que foram consagradas pela
Constituição de 24 de Fevereiro.

No intuito de dl1r preferencia ao regimen parlamentar, a
propaganda entre nós ainda appella p~ra o vicio do milita­
rismo que se aggravará com a permanencia do systema pre­
sidencial.

Vem a proposito citarmos as seguintes palavras de La­
veleye :

"Des réformes profondes s'accompliront, sinon le gou­
vernement parlementaire périra dans l'impuissance et daus
la déconsidération. Lá ou le confiict ne peut manqueI' de se
produire et ou il sera mortel, c'est dans les relations entre le
parlement et l'armée; nous en avous eu déjà de uombreux
exemples. En Allemagne, il existe en permanence, tantôt à
l'état aigu, comme avant 1866, tantôt deguisé, comille depuis
cette époque.

L'Empire a son Reichstag, et chaque E'tat son assemblée
délibéraute. On y prononce de tres beaux discours; ou y
vote des lois et même souvent on se donue la satisfaction de
rejeter les projects du gouvernement; mais, eu realité, le
maltre absolu, c'est le souveraiu ou sou ministre, par la
simple raison qu'un million de bayonnettes disciplinées et
obéissantes forment uu argument irresistible. Cette verité
est dure, et les patriotes liberaux en gemissent, d'autant
plus qu'ou ne se pique pas de la leur dissimuler." (1)

Factos identicos são apresentados pelo autor, em relação
ao Egypto, a França, a Inglaterra e a America, e continúa:

'A quoi sert donc de nous faire illusion? Même dans
nos pays d'Occident, ou les institutions constitutionelles
semblent avoir pris définitivement racine, elles n'existent que
par la tolerance de l'armée. Supposez un souverain três
décidé à faire prévaloir ses desseins et un différend úomme

(1) Lllveleye-Obr. cit., pago 108, Val. 20.
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celui de 1864-1866 en Prusse, et, assurément, ce n'est pas la
volonté du parlement qui prévaudra. ous disons volontiers
que les A11emands n'ont du régime parlementaire que les
apparences. Au fond, la situ.ation est partout la même, seu­
lement elle est ailleurs à l'état latent.

"En realité, il est contre la nature des choses qu'un
grand corps hiérarchisé d'un million d'hommes, dont la base
doit être l'esprit d'autorité, soit soumis aux ordres ou aux
caprices d'une assemblée délibérante, qui change de systeme
tous les ans et d'un ministre qu'on renvoie tous les six mois.
Je veux adml:'ttre que l'armée, toute dévouée aux institutions
démocratiques de son pays, abhorre jusqu'à l'idée de jouer le
rôle de prétoriens et d'imposer une dictadure militaire. Mais
il est telle circonstance qui peut faire jaillir en un éclat ou en
une catastrophe la contradiction qui est au fond des cboses.

"Une résolution trop absurde de la chambre, le dé&ordre
dans l'administration aboutissant à la désorganisation, ou
une véritable bumiliation nationale peuvent amener l'armée
à se dire :

" C'en est trop; je suis crée non pOUl' être le jouet de
messieurs les orateurs et les politicien , mais pour maintenir
l'ordre à l'intérieur et l'honneur du pays à l'étranger. Dan­
gereuse situation d'esprit, car, si 11e se généralisait, l'usur­
patem' n'aurait qu'à paraltre. 11 trouverait sous la main les
élements d'un' coup d'Etat. De grandes victoires pourraient
faire naltre le même péril sous une autre forme et pour
d'autres raisons. Si ce qui précede est vrai-et qui peut ne
pas apercevoir le péril? - ii parait tres inclispensable de
soustraire la direction de l'armée aux fluctuations des majo­
rités parlementaires et des perpétuels cbangements de cabinets.
Cela e t plus néces aire encore dans une république ou le
chef de l'E'tat, commandant suprême de la force militaire,
n'est point permanent."

Não são menos eloquentes os factos que se têm dado
entre nós no periodo constitucional da Republica.

Já tivemos de assistir a um grande conflicto entre os dois
poderes da naç.ão que viv ram em bostilidade continua du-
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rante a administração do primeiro presidente eleito-Ç) Mare­
chal Manoel Deodoro da Fonseca. Que influencia então
poderia ter o regimen parlamentar que se apregôa como um
correctivo do militari mo nesse conflicto, quando um dos seus
maiores factores foi a intervenção de um ministro que gozava
da maior confiança do chefe da nação? -.Elle da mesma ma­
neira dissolveria o parlamento.

Si o militarismo é o predominio de uma classe no governo
do paiz, com a abdicação completa da prerogativa das outras
classes, não podemos comprehender como O parlamentarismo
poderá cortar esse vicio, desde que a sua influencia, dictada
pelos votos de confiança das maiorias. não tem o poder de
vencer o espirito de classe, o sentimento de confiança pes­
soal da administração. O parlamentarismo daria sempre
em res ultado o esmagamento dos parlamentos pela dis­
SOlUÇãO.

O presidencialismo, ainda se diz, nio tem a malleabilidade
de resolver os conflictos com certa brandura. Elles c"!:egarão
sempre ao terreno da lucta armada. O presidente é soberano,
governa a despeito da opiniãO e do Congresso; suas attribui­
ções são effectivas e as responsabilidades nominaes. Ve­
jamos.

Bem sabemos que a a piração do legislador constituinte
de 1787 sob a inspiração dos principios de Montesquieu, da
divisão dos poderes, divisãO que é a caracteristica funda­
mental do governo da America, como diz Bryce, (1) foi dar
energia e independencia ao executivo federal, para se nãO
deixar absorver pelos excessos das assembléas.

Era um grande problema politico, cuja soluÇãO se impu­
nha como impre cindivel á estabilidade dos governos demo­
craticos. E o legislador constituinte da America logrou
resolver o problema, não s6 pelo principio da divisão dos
poderes, como, e principalmente, pela funcção do veto, em
vista da qual o executivo participa um pouco das funcções
legislativaso

(1) James Bryce-AlIIcrictl:1l COllllllDlI'weltllh.
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NãO p6de propôr, póde porém recusar. Eis seu grande
poder.

Desta funcção não se p6de concluir que o presidente re­
presente o llnico poder da nação, e que seja omnipotente,
porque si o partido adverso alcança dois terços de maioria,
o poder do veto torna-se uma prerogativa nominal.

Além disto, si a força do presidente, como diz Bryce,
está no poder do veto, a força do Congresso está no poder de
promulgar leis, funcção tanto mais importante quanto o legi ­
lativo intervém poderosamente na administração interna, na
.politica com o ebtrangeiro, nas relações commerciaes pela
homologação dos tratados de commercio.

Demais, si as attribuições do presidente, de nomear
os fll'nccionarios da Republica e ser commandante em chefe
do exercito e armada, dão-lhe a omnipotencia, temos a pon­
de,rar que o legislativo aiuda ahi intervém, porque a confir­
mação d'aquelles nos cargos e a determinação do numero e
da organisação do exercito e da marinha lhe pertencem.

Ei ahi um equilibrio de poderes.
Esse mesmo poder do veto que, em tempos normn,es, dá

uma grande força ao executivo, não constitue funcção pro­
priamente executiva, como ainda diz aquelle escriptor.

E' digno de nota o seu seguinte trecho:
"A força real do executivo está, em tempos normaes, no

poder do veto. Em outras palavras, sobrevive como execu­
tivo, não em virtude de uma funcção propriamente executiva,
e sim como parte da funcção legislativa, que recebeu; mantém
sua essencia pela força, não de sua separação da legislatura
e sim porque participa de um direito que pertence propria­
mente á legislatura. "

No terreno dos principios, esse poder não é essencial ao
executivo, vem-Ibe do legislativo, que nào perdeu, com isto,
nenhuma restricção de autoridade, porque, ainda invocamos
a opinião do mesmo escriptor :

, Uma n,utoridade que depende de um veto, susceptivel
de ser dominado por dois terços de uma maioria, parece
fragil. A experiencia, pOl~ém, de um seculo tem mostrado
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que é diflicil a formação dessa
possue alguma independencia.
é para o atCtqtle.

" Com excepção desta estreita esphera que· a Consti­
tuição reservou ao Congresso, póde illudir e difficultar o
presidente, interpellal-o, reprimil-o, e afliigir seus ministros."

Agora perguntamos nós: - Qual é esta omnipotencia
do presidente, com que se procura invalidar o actual regimen
do paiz ?

Esta orgaJiisação é muito mais perfeita do que a da re­
publica parlamentar e da monarchia constitucional. E' dif·
ficil comprehender, com a responsabilidade ministerial, o
papel de presidente. E' uma figura de ornamentação. No
segundo caso, isto é, nas monarchias constitucionaes, tere­
mos então governo pessoal a despeito das camaras e da opi­
niãO nacional, porque o rei é tudo, é uma formação omni­
moda. E para prova ahi está a historia do paiz, desde a
independencia á revolução republicana..

, A fórma porque o Estado se revela, nas manifestações
modernas da democracia, isto é, na republica presideucial,
adapta-se ao desenvolvimento dos priucipios liberaes. A
omnipotencia do presidente não existe em periodos calmos e
normaes da nação. A somma de poder que então possue, é
a sufficiente para manter energia e independeucia perante as
assembléas' Essa omnipotencia apparece em periodos revo­
lucionarios, em dias agitados. Então, o presidente sae fóra
dos seus limites. Isto, porém, não é exclusivo ás republicas
presidenciaes e sim ás monarcbias coustitucionaes mais
adian tadas.

Si a prerogativa do veto é annullada pela maioria de dous
terço:>, e o presidente teima em não sanccionar e promulgar
o acto por inconstitucional, o cOllfiicto fica resolvido por
interferencia do poder judiciario federal que evita um movi­
mento revolucionario. Se ainda teima em desobedecer, está
ati o recurso do impeachment.

A maioria dos dous terços que é garantida pelo apoio da
justiça federal e o impeachment constituem soluções legaes dos
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conflictos, entre o executivo e legislativo, soluções muito mais
pacificas e que se coadunam melhor com as reclamações da
opinião, em favor de uma reforma, do que a dissoluÇãO, que
é,nas republicas parlamentares e monarchias constltucionaes
a soluÇãO dos confiictos entre os dous poderes.

Em ambos os casos, os meios resolvem o confiicto, com a
difl'erença que a dissolução é uma afl'ronta á opinião nacional,
que faz maioria nas camaras e reclama a victoria de uma re­
forma. Ella é a prova da omnipotencia do execntivo, que
governa a despeito das camaras e da opinião da nação.

Diz-se mais que o presidencialismo é um systema de go­
verno em opinião. São dignas de estudo as paginas de
James Bryce, sobre o papel da opinião nos governos repu­
blicanos, em que ella actúa directa e constantemente sobre
seus agente executivo e legislativo porque é ella a principal
e unica origem do poder.

Acompanhemos o fecundo escriptor em suas deduc­
ções.

, Emquanto nos governos republicanos, como diz elie, o
supremo poder reside na massa dos cidadãos, que prescrevem
a fórma do governo nos termos restrictos de um documento
constitucional, tendo, entr tanto, o direito de mudaI-o; em­
qnanto elies delegam uma parte de sua soberania aos seus
agentes, aos orgãos governamentaes, reservando para si
grande parte do poder politico; emquanto a supremacia não
está com a legislatura e sim com o povo que marcou limites
constitucionaes que ella não póde transpor; emquanto o Con­
gresso não é a nação e não tem pretenção de seI-o; no regi­
men parlamentar, o poder pertence aos corpos representa­
tivos-Camara e Parlamento,-- ·sendo elles o orgão dessa
supremacia que não conhece limite' o parlamento é a nação
não por uma fiCÇãO legal, e sim porque ella lhe delegou todos
os poderes não reservando nenhlUll para si.."

Qual da duas fórmas torna mais efl'ectivo o governo da
opiniãO publica?

Incontestavelmente a primeira, porque o poder pertence
exclusivamen te ao po' o.
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Ainda mais. A estructura do regimen pre idencial, que
se caracterisa pela divisão dos poderes, presta-se, não ha
duvida, a confiíctol; que se levantam entre seus orgãos.

Nesses mesmos confiictos, para os quaes existem soluções
legaes, vemos o grande poder da opinião, porque ella é o arbi­
tro :mpremo que vem decidil-os.

Realmente, no trabalho inh-incado de promulgar leis,
como diz o sabio escriptor, de interpretaI-as, excutal-as, de
administrar a justiça, de dirigir as relações internacionaes,
isto tudo feito por corpos diversos que se elevem equilibrar,
existem risco de confiictos, quer o Senado recusando as me­
didas que a Camara julga conveniente, quer o Presidente lan­
çando o veto sobre as deliberações elo Poder Legislativo, quer
o Congresso abrindo uma marcha que o Poder Executivo re­
pelle, quer, finalmente, negando-lhe os meios de governo.

Nestas condições, quando o espirito nacional é abalado por
esses choques, a opinião publica intervém com a sua força e
ella é decisiva, porque é o supremo arbitro.

ão é assim no regimen parlamentar, em que a opinião
pnblica não tem effieacia, pois o que predomina é a opinião
das classes governamentaes.

E está como exemplo, em nossa propria historia parla­
mentar, a questão da abolição, que era reclamada pela opinião
nacional. Teve entreté:1lnto uma solução muito tardia simples­
mente porque a opinião do governo lhe era contraria.

Só resolveu-se, quando esta se tornou écho d'aquella.
E' preciso não confundirem-se os dous orgãos da opinião­

governo e povo.
No regimen parlamentar aquelle prepondera, porque o

direito politico do povo foi de todo delegado, constituindo-se
o Parlamento em nação, com todos os seus poderes.

No regimen presidencial a delegação é fraccionada.
O Congresso não resume todas as forças politicas da nação.

Ainda mais.
Esse mechanismo de poderes publicos, completamente

separados, equilibrados, sujeitos aos riscos de confiictos, indi.ca
que o legislador constituinte teve por fim não só crear varios
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orgãos de opinião publica, como resistir aos choques da im­
prudencia.

Seja-nos permittido aqui transcrevermos ainda as palavras
c1eBryce.-Deve-se notar que os esforços feitos em 1787, para
fraccionar a autoridade e forçar a corrente da vontade popular
em pequenos canaes de opinião, em vez de reduzil-a a uma força
negativa, a collocam acima dos orgãos do govQrno, porque
elles, por si só, são muito pequenos para formal-a, muito limi­
tados para lhe servir de orgão, muito fracos para tornaI-a efl'e­
ctiva. EUa não nasce no Congresso, na legislatura dos Estados
e no povo. Trabalha e funcciona como um poder illlpalpavel,
como o ether q71.e passa at?'avez de todas as cousas. "

Emquanto nos Estados Unidos o mior factor do governo
é a opinião, nos paizes monarchicos consiitucionàes eUa tor­
na-se um privilegio das clas es que governam, quer pelo
nascimento, quer pela riqueza.

Assim, chegamos a esta conclusão: na democracia moderna
com o regímen presidencial o legitimo orgão da opinião é O

povo, nas monarchias parlamentares, é o governo.
Além das tendencias essenciaes de instabilidade das demo­

cracias, aconseLtar-se o parlamentarismo, com o cortejo de seus
males, é, não ha duvida, ampliar-se as tendencias divergentes
que hão de trazer novas inquietações ao regimen, indis­
pensavel ao desdobramento das liberdades publicas, á
effectividade da ordem e á manutenção da paz interna.

Eis por que consideramos a propaganda parlamentar,
nos governos democraLicos uma propaganda antipatriotlca.

A tendencia de hoje dos grandes publicistas é fortalecer
os freios contra as veUeidades dissolventes das demagogias.
O parlamentarismo segue a direcção contraria.

Além da forma presider:cial que ampara a instituição
dos golpes dos partidos, temos o proprio systema federal,
que, diz alguem, modera os movimentos populares, por que
os localisa.

Si appellarmos, para a questão do nosso elemento
etbnico, sem aquelle espirito puritano, sem aquella austeri­
dade, sem aquella moralidade da raça dos Estados Unidos,
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que, na opinião de Laveleye é o sal que conserva as insti­
tuições, temos a responder, com a profunda autoridade de
Bluntschli; que da raça anglo-saxonia nasceram as duas
principaes fórmas do estado moderno: a monct1'chiCt CfJnstit'l.lcio­
nal na Inglaterra e a democ1'acict jJ1'esidencial na America,

Que ifluencia exclusiva, pois, exerce a questão ethuica,
quando ella prova de mais?

Causa identica áquella que na America do Norte contri·
buio para ser um freio contra as tendencias divergen tes da
revolução democratica, influio poderosamente entre nós como
força historica - a grande extensão territorial.

Eis ahi as condições intrinsecas do nosso meio e que hãO
de assegurar a prosperidade e a estabilidade do regimen pre­
sidencial, entre nós.

Querer a intervenção do parlamentarismo, é fortalecer
todas as acções dissolventes,

Precisamos ainda estabelecer os termos do problema sob
outro aspecto e esclarecer sua real significaçãO.

Para nós que defendemos o regimen presidencial, como
o unico que se póde adaptar á formula moderna da demo­
Cl'acia, criticamos o parlamentarismo, na accepção da escola
liberal franceza que, inspirada nas praticas iuglezas, quer,
como diz o sabio escriptor, um poder executivo automato e
nullo, uma camara popular, poderosissima e absorvida nas
dissensões dos partidos que disputam o poder e o conquistam,
não para o bem publico e sim para garantir os interesses de
seus chefes e sua clientela.

Esse parlamentaris'mo, criticamol-o, porque elle matará
a Republica que, além das CCt'l.lSaS essenciaes de instabilidade que
já possue conta1'á mais esse ge1'men de desm''l.lição. Ahi está o
exemplo da França. Este regimen, criticamol-o, por que
não é o regimen do governo de opiniãO e sim o regimen de
interesses partidarios, de improficuas luctas politicas,

Foi com elle, infelizmente, que se acostumou o espirita
nacional, que, tendo aquella moralidade, aquella circum ­
pecção, aquelle respeito á lei do espirito ingl z, o corrompeu
profundamente tornando-o um corpo estranho que as



6s cha-

por exemplo, para saber si se tem a
si relacham-se ou apertam-se os laços da
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nossas tendencias imitativas importaram, obstando ás nossas
conquistas civilisadoras e enfezando o desenvolvimento do
nosso progresso.

Querer a restauração desse regimen não é uma propa­
ganda util, que garanta a prosperidade do paiz e a consoli­
dação das instituições. E nossa affirmativa é tanto mais
justa, quanto na f6rma de governo em que nos achamos, os
actos publicos não estão isentos da livre e publica discussão.

Esta aUribuição n~o é uma funcção virtual, no rigimen
presidencial. EUa exerce-se efficaz e plenamente, porque o
poder legislativo como uma das manifestações da soberania
nacional: tem a iniciativa das leis, da dicussão dos planos
de reforma do poder executivo, do processo do chefe de
Estado, para pôr em effectividade o principio da responsabili­
dade, que só será uma ficção pelos desfallecimentos dos jul­
gadore '.

Que é preciso mais para garantir o bem publico, e tornar
effectivo um governo de opinião, perguntamos nós?

Só faltam as crises politicas, pelas quédas ministeriaes,
pela nullidade do poder que executa as leis.

E' isso a que se chama governo de opinião?
mal'-o-emos governo de interesses pardidarios.

E' este parlamen tarismo que se procura restaurar e que
foi a. causa dos males que nos entorpeceram durante tantos
annos.

As seguintes palavras de um illustre escriptor pintam­
no perfeitamente, como regimen, que é de ambições e in­
teresses politicos.

" Discute-se,
guerra ou a paz;
imprensa.

" Os chefes da opposição não reclamam a guerra, senão
para abalar o ministerio que se pronunciou pela paz; não
pedem a liberdade da imprensa, senão para fazer mo sa no
governo. Si a opposição triumpha e impõe seus ministros, os
novos governantes acharão logo um pretexto para comprimir
a liberdade da imprens~L e os ministros demissionarios
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tornar-se-hão partielarios desenfreados da liberdade de tudo
dizei". "

Eis a feição caracteristica do nosso passado poli­
tico.

Assim estabeleçamos os elementos do problema:
Si se procura restaurar esse parlamentarismo, que tem

por formula-cbefe de poder executivo automato e omnipo­
tencia <las camaras com responsabilidade ministerial ­
préga-se uma doutrina anti-patriotica e insubsistente com a
democracia moderna e incompativel com a Republica Fe­
derativa, porque, como ç1iz um escriptor, sub tituindo- e a
herança real pelo principio ela eleição,e chamado o presidente
eleito pelo povo, para administrar em seu nome, este chefe
eleve ser o unico responsavel perante aquelles que o e colbe­
ramo Isso é essencial ao regimen. Reclamar a favor elesse
parlamentarismo é reclamar pela mudança radical ela fórma
do governo.

III

SUMMARIO
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Por demais longas já vão as nossas considerações sobre
o parlamentarismo. Não podemos deixar, entretanto de
passar em revista todas as consequencias que delle emanaram
e que affectaram tão directamente as relações do parlamento
e do governo, danelo lugar ao descontentamento geral da
opinião que assistia ás provas as mais irrecusaveis da inco-
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hE'rencia dos partidos e da esterilidade da administração.
Temos em face de nós um facto que é preciso não desprezar
pelo ensina mento que delle resulta.

Foi justamente quando o parlamentarismo assumio a sua
formula definitiva em 1837, que o espirito democratico que se
constituia programma capital. de nossa vida poli~ica, de­
sappareceu logo dos pn,rtidos que d'ahi em diante só plei­
tearam a suprema direcção dos negocios publicos.

Além de um partido francamente republicano que existia
no paiz, durante o primeiro reinado e a regencia e que se
empenhou e foi um grande factor da conquista liberal de
1831, havia o partido liberal que logo depois daquella data
dividio-se em mocle1'ado e exaltado, firmando este ultimo como
ponto essencial do seu programma a federação monarchica.

Elle chegou mesmo a obter uma grande conquista no
seio da Camara com a passagem do projecto á reforma da
carta constitucional de 13 de Outubro de 1831, cujas bases
eram-monarchia federativa, extincção do poder moderador,
eleição biennal da Camara dos Deputados, Senado electivo
temporario, suppressão do Conselho de Estado assembléas
legislativas provinciaes com duas camaras, in tendentes no
muuicipios, sendo nestes o mesmo que os presidentes nas pro­
vincias. (1)

D'ahi em diante tendeu a diminuir a influencia desta
idéas ao mesmo tempo que o parlamentarismo estava em sua
completa phase de maturidade.

As opiniões tenderam então para o acto addicional e a
deliberações das provincias foram tomadas como ameaça da
integridade territorial do paiz, sendo preciso então, como era
corrente, fixar as attribuições dellas para evitar que com
suas va1'iadcts inte11J1'etacões f01'massem estc~dos no estado.

O leitor já sabe qual foi o resultado dessa interpretação
que pervertendo a conquista de 1831, levou o paiz á situação
extrema da centralisação e da profunda decadencia moral a
que chegámos no fim do segundo reinado.

(1) Americo Brasiliense - Os j"'ogm"'11Ins dos fln,·tidos, pago 10.
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A tradição desse liberalismo que tantos feitos gloriosos
alcançou, desappareceu completamente do terreno dos par­
tidos constitucionaes substituindo-se pela franca passividade
em face do governo pessoal do soberano.

Sómente nos ultimos annos do Imperio um voto diver­
gente do liberalismo mOllarcbico a pirou á federação.

Em vez de amparar a idéa democratica, cujo dominio
intellectual naquelles tempos não era pequeno, de fortalecer­
lhe e abrir-lhe largas vias de desenvolvimento, o parlamen­
tarismo obrou como um dos seus agentes destructivos, auxi­
liado pela acção do Senado e do Conselho de Estado.

o apparecimeuto dos processos parlamentares CL idéa
federativa estava no apogêo do seu desenvolvimento. Em
poucos annos de regimen parlamentarista reduziu-se ella ás
proporções em que a bistoria a apresenta no segundo reinado.
Identica annullação soffreram todas as tendencias liberaes
dos primeiros tempos.

Além desta influencia que teve o regimen parlamentar
como uma mão de ferro sobre a democracia nativa, vamos
ver a que elle exerceu sobre a falsificação do regimen elei­
toral e sobre o governo pessoal.

Podemos mesmo affirmar que são dois productos seus.
De facto. Cóm a necessidade das maiorias parlamen­

tares veio a necessidade do governo intervir nas eleições para
fazer camaras unanimes dando isto em 1'e ultado a corrupção
eleitoral em que sempre viveram as velhas instituições. E a
nossa historia parlamentar ahi está para proval-o. E, antes
que apresentemos os factos dessa corrupção de que se con­
stituio principal factor o governo, em facc da contingencias
que lhe creou o parlamentarismo, de ter necessidade das
maiorias parlamentares, façamos aqui um ligeiro esboço da
nossa historia eleitoral, afim de vermos as conquistas, que
neste terreno alcançou o Imperio.

O primeiro pleito que se ferio entre nós, depois de cous­
ituidos como nação independente, foi o da Constituinte. Os
deputados eleitos o foram então pelas instrucções de 19 de
Junho de 1822 que consignaram o principio da eleição indi-
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recta o qual se incorporou á nossa organisação politica. Foi
a eleição de dous graus, excluidas de exercerem o direito de
voto muitas classes de cidadãos.

Qua i nada adiantaram as garantias dos direitos poli­
ticos do povo as instrucções posteriores pelas quaes se ele­
geram os senadores e os deputados até ·18-12.

Si e1100 não mantinham nem asseguravam a liberdade do
voto e a verdade da eleição, inve tiram as me as eleitoraes de
garantias taes que chegavam mesmo ao arbitrio. O processo
de qualificação não se fazia. Da vontade da mesa dependia a
acceitação e a 'validade do voto, assim como a scolha dos
outros membros, podendo até marcar o numero de eleitores
de cada parochia.

Eis o nosso regimen eleitoral instituído em lei e que do­
minou durante tempo bastante para affeiçoar o caracter
nacional á corrupção politica.

O governo dominava os pleitos. D'e11es, em vez de a­
hirem o representantes do povo, sahiam os representantes
do governo.

E' digno de menção o modo porque se externava a opi­
niãO publica nesta primeira phase de nossa vida eleitoral.
Quando os abusos chegaram ao extremo, um ou outro mi­
nistro denunciava-os ao parlamento, quando o proprio go­
verno é que se instituia em uma dê"s suas maiores causas.
Assim o ministro do imperio o Sr. Limpo de Abreu dizia em
1 37, em seu relatorio :

"Em diversos pontos do Impedo as eleições, tanto para
o corpo legislativo, como para os cargos municipaes tem dado
causa a agitações mais ou menos graves; e, si este objecto
não fôr por vós tomado em séria consideração, deve-se receiar
que desordens maiores appareçam, e que se veja infelizmente
compromettida a paz interna... O cidadão sisudo e pacifico
naturalmente se retira do fóco da desordem, e ~uito clifficil
é descriminar entre os outros quaes os aggressores e quaes
os aggredidos, e achar testemunhas imparciaes que deponham
contra o delicto e sobre os delinquentes. As leis eleitoraes

v!. 10
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são a base do systema representativo: onde essas leis forem
viciosa, o systema nec-.essariamente ha de padecer e por
ventura alterar-se em sua e encia.

" O governo via-se na dura necessidade de annullar as
eleições feita nas provincias dc Sergipe e da Parabyba.
Gro os partidos se apresentaram em campo, e por meio da

'mai inauditas illegalidacles e cabalas propuzeram-seaganhar
a maioria dos votos para seus candidatos. O excesso na pri­
meira d'aquellas provincias subia a tal ponto, que só o nu­
mero do eleitores que figuram como votando no Collegio do
Lagarto, pertencentes a cinco freguezias, elevou-se a 3.627.
Os habitantes das differentes villas não cessam de reclamar
por energicas providencias contra a repetição de semelbante
mal; na segunda o excesso foi nos seus resultados parecido
com aque11e, nos distriêtos de Piancó e Souza. Estes sui'fo­
caram os votos dos eleitores de todos os outros districtos e
dispuzeram das eleições da provincia inteira. E' de esperar,
senhores, que não faltareis com o adequado remedia a um
objecto de tamanha magnitude." (1)

No anno seguinte dizia o Sr. Bernardo Pereira de Vas­
con[:e11os, ministro in terino do imperio; " .... não cansarei a
vossa paciencia com a repetição do que então se disse (no re­
lataria anterior) ; cumprindo, portanto, remetter-vos ao refe­
rido relatorio e os documentos que existem em poder do corpo
legislativo de que o governo espera o conveniente remedia em
assumpto de tamanha importancia, no qual a experiencia tem
mostrado a necessidade de providencias vigoro as, para que
se não repitam os abuso, que se tem commettido. ~em as
disposições das leis eleitoraes, nem as do codigo criminal são
bastantes para conter dentro dos limites do licito e do honesto
as paixões que nestas occasiões se desencadeiam, e que ulti­
mamente se ostentaram com uma arrogancia e despejo sem
exemplo. E' necessario, senhores, que vos penetreis bem da
persuasão de que a falta de adequadas e vigorosas provideu.

(1) F. Belisnrio Soares de Souza-O S,'si. Eleit. 110 Bms;l, pago 48.
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cias sobre esta materia trará comsigo a gradual, mas infalli­
vel destruição do sy tema representativo." (1)

Em 1 39 usa,a da seguintes palavras o Sr. Francisco
de Paula de Almeida Albuquerque em seu relatorio :

, Por vezes tem ~ido trazido ao nosso conhecimento os
abusos praticados no acto das eleições; é com inexplicavel
pezar que eu reconheço quanto se acha adulterado esse prin­
cipio de liberdade politica, que a Constituição reconhece e a
ambição tanto prostitue." (2)

Em 18-!2 eram estas as palaVTas do ministro de então, o
Sr. Candido J. de Araujo Vianna :

"Nlio será para admirar que entre nós cáia em completo
descredilo, que chegue a tornar-se odioso, o systema repre­
sentativo, se a sabedoria da assembléa geral não occorrer
com ~nergicas e bem calculadas providencias, que assegurem
a pureza da eleições ... O escandalo tem ch gado a tal ponto
que passa como principio inquestionavel que, feitas as mesas
parochiaes, está feita a eleição dos representantes da nação; e
estabelecido este principio, não ha abusos, não ha attentado,
não ha crime que os partidos de. enfreados não commettam
para installarem nas mesas as pessoas da sua facção e afasta­
rem não só as que lhes ão ho tis, mas ainda aquelIas que
lhes não são estreitamente adherentes. Era de urgente e abso­
luta neces idade cohibir tão escandalosos abusos." (3)

Eis a opinião official que não servia entretanto para
cohibir a intervenção do governo.

A corrupção chegou a ponto do governo dissolver a Ca­
mara de 18-!2, por ser illegitima e não representar a opinião
da nação em Yista dos vicios da eleição que a suffragara.

Ahi inicia-se a segunda phase da nossa vida eleitoral com
as instrucções de 4 ele Maio, que pouco adiantaram ao regi­
men eleitoral.

Crearam a qualificação dos votantes, a qual não existia
até então, e restringiram as attribuições da mesa eleitoral

(1) F. Beli ario Soares de Souza-Obro cito pago 49.
(2) Idem-Obr. cito pllg. 49.
(3) Idem - Obro cito pago 50.
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que agora só podia conhecer da identidade e não mais da
idoneidade do eleitor. A composição porém que lbe deram
com os elementos que a constituiam-o juiz de paz, o parocho
e o subdelegado de policia-favoreceu a intervenção da força
policial, que se representava na organisação da me a.

Isto deu logar aos maiores abusos no proprio pI ito que
se ferio sob o novo regimen. 'A lei acaba de ser promul­
gada, e transformaram-se logo as autoridades, que ella creou,
em agentes eleitoraes, justamente na occasião em que se ia
travar uma luta eleitoral em extremo apaixonada, depois da
dissolução da camara temporada em IOde Maio de 18402.

" Si não fôra esta circumstancia; si as instrucções de 4,

de Maio não tivessem enlaçado a Lei de 3 Dezembro no seu
ystema e na odiosidade 'que excitaram, a.quella lei não se

teria desvirtuado na opinião publica e outros teriam sido os
seus resultados e o modo de consideraI-a." (1)

D'abi em diante a questão entrou em outra phase.
Si até então o proprio governo tinba sido o legislador do

erviço eleitoral, já agora o parlamento toma a si a funcção
que pela Constituição lhe competia. E então a Lei de 19 de
A gosto de 1846 foi o primeiro acto legislCl,tivo dessa prero­
gativa que o poder competente tinha tão voluntariamente
abdicado. Em relação ás eondições anteriores, ella melhorou
simplesmente a organisação das mesas de qualificação e elei­
toraes. NãO deixou tambem de dar um pequeno desenvolvi­
mento ao principio das incompatibilidades parlamentares. COll-

erVOll entretanto, inalteravel o systema do regimen indirecto
e em nada ampliou as regalias do direito politico do POyo.

O ministro do imperio Marcelino de Brito, em seu relato­
rio, dizia: "Tantas foram as duvidas occorridas na execução
da Lei eleitoral de 19 de Agosto de 18406 e tal é a gravidade
de algumas e tão transcendente é o objecto em si mesmo, que
eu não posso furtar-me ao dever de solicitar do vosso patrio­
tismo a prompta revisão desta lei." (2)

(I) F. Belisnrio Sonres de Souzn-Obr. cit., pug. 52.
(2) Idem-Obr. cit., pug. 61.
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o parlamento empenhou-se então na reforma eleitoral,
promulgando a Lei de 19 de Setembro de 1855. Tendo am­
pliado o principio das incompatibilidades, trouxe porém a
questão um elemento novo-a eleição por circulos. Ainda que
o intuito do legislador com essa innovação fosse corrigir as
condições eleitoraes que creavam as camaras unanimes, o
novo elemento interpolado na lei e considerado como uma
conquista liberal, veio entretanto dar maiores proporções á
corrupção, creando a politica de aldeia, a dependencia dos
deputados para com os interesses locaes, ligados á vontade
dos chefes.

Satisfazer as exigencias do districto era a preoccupação
do deputado, esquecendo os iuteresses nacionaes para lançar­
se no seio da politica do campanario.

E este elemento novo pejo qual se procurou corrigir os
defeitos do regimen eleitoral e garantir o direito de repre­
sentação das minorias, permaneceu na legislação s6mente
com a transformação dos circulos em districtos. O deputado
representava as aspirações politicas de pequenas circums­
cripções, em vez de constituir-se representante das provin­
cias.

'Não é exacto que as eleições feitas por grande mnssas
possam dar jnmai. resultados tão funestos á nação. Tudo se
engrnndece e se elevn ao coutacto das assembléas numerosas;
o egoismo não ou a mostrar-se, e a personalidades, sempre
mesquinhas, se pejariam de nellas apresentar-se. .r ão se deve
falar sinão do povo, de sua vida poderosa, de seus alto des­
tinos, quando se fala ao povo. Os pequenos borisontes das
localidades e perdem e absorvem ua vasta atmosphera na·
cion a1. "

Além da eleição por circulas não corresponder ás inten­
ções do legi lador de corrigir o defeito das camaras unauimes,
porque desde 1 56 a 1871, tendo-se procl"rlido a quatro elei­
ções gentes, tres produziram-nas, deu ella em resultado o
enfraquecimento dos partidos que, em vez de constituirem-se
como collectividades poderosas e corpos bem organisados, se
tornaram organisações facilmente proliferaveis, pelo germen
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de dissoluÇàO que lhes vinha da pressão dos interesses exclu­
sivamente circumscriptos aos circulos e aos districtos.

As candidaturas eram elaboradas no seio desses interes­
ses. O regimen da transacção dos partidos dominou; deixando
estes á margem os seus programmas e as suas aspirações po­
liticas.

Em face desta experiencia nào se detém o legislador da
republica na tendencia em que caminha de interpolar na lei
eleitoral o principio da eleição por circulos. Parece que os
desastres que nos trouxe esse principio não impuzeram a
cOllvicÇãO de suas desvantagens, porque se quer voltar a si­
tuação poli tica do pas ado que, si no regimen imperial trouxe
o descredito do suffragio, no republic~no esse descredito
qualldo não seja a morte das illstituições, será o seu certo
atrophiamento.

Si o regímen monarchico em que o poder politico é here­
ditario não poude resistir nem evitar a corrupção do voto,
obra exclusiva não só dos prin~ipios essenciaes em que as leis
eleitoraes foram modeladas, como da execução dl?llas, compre­
hende-se que o regimen republicano, regimen essencialmente
electivo e em que a lei e o principio da autoridade devem ser
a expressão das maiorias, caminhará para o mesmo descre­
dito, si vingar essa aspiração politica da representação por
pequenas circumscripções. Assim o legislador republicano
precisa deter- e na J;Ilarcha em que segue em nome dos inte­
resses e da pureza da instituições.

Para completarmos aqui e te esboço historico, . ó temo!'>
que e tudar a ultima phase da vida eleitoral do Imperio - a
lei eleitoral pelo regimen directo.

Ainda que nella ficasse interpolada a representação por
pequenas circumscripções, todavia a lei de 1881 não deixa de'
representar uma conquista notavel de nossas aspirações elei­
toraes, com o voto directo. Ainda que não alargasse o prin­
cipio das incompa,tibilidade , todavia e ta phase inicia uma
llova vida politica que se caracteri. a pelas restricções pro­
fundas que soffreu o governo pessoal, sob cujas inspirações
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se desenvolviam as forças politicas da nação, desde os seus
primitivos tempos.

Durante (!uasi meio seculo (1340 -1881) o paiz viveu
sob um regímen eleitoral que offerecia os mais francos pre­
textos á corrupção do voto, entregando assim a direcção
suprema dos negocios publicos a um só homem. A perma­
uencia dos ministros, em vez de depender das maiorias parla­
mentares, orgão da opinião nacional, dependia de sua vontade.

ão foi llma só vez que ministerios se demittiram, apoiados
entretanto naquellas maiorias. ão foi uma só vez que
parlamentos em cujas maiorias os ministros não tinham am­
paro, foram dissolvidos.

O regimen parlamentar era menos a expressão da con­
fiança nacional para com o ministerio do que da confiança do
imperador.

Foi esta sempre a politica de.D. Pedro II.
Do governo pessoal a sua primeira manifestação notavel

foi no segundo reinado, demittindo os ministros que tinham
dado o golpe da maioridade, contra a existencia do regimen
legal da regencia, quando elles tinham franca maioria na
Camara que fôra dissolvida antes mesmo de installada.

" Nem a lucta dos partidos, dizem os seus chronistas,
nem a attitude da Camara, nem a opinião publica determinava
a dissolução; deliberava-a o Monarcha soberanamente. Na
Inglaterra prevê-se e annuncia-se com alguma antecedencia a
dissolução de uma Camara; aqui, dado um conflicto com o
Ministerio, até a ultima hora ninguem sabia o que resolveria
o Imperador. Concedia ou não concedia a dissolução, e muitas
vezes desconcertou todas as previsões.

" Foi notavel o capricho em diversas occa iões uma das
quaes foi a quéda do gabinete Dantas, aliás formado para
adiantar a nobilissima idéa imperial -libertação dos escra­
vos. Derrotado seD'uuda vez na Camara, não pôde di :olvel-a:
S. M. Imperial antes q uiz ver a sua propria e nobre aspiração
mystificada por Saraiva, Prado e Cotegipe.

, Era sempre assim; qualquer que fosse a crise, não
havia logica de acontecimentos que pudesse fazer prevêr o
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desfecho. Até a ultima hora se perguntava; o Imperador con­
cede ou não concede a dissoluÇãO?

" O mesmo espirito presidia á nomeação dos Ministros.
Devia ser o organisador, e foi algumas vezes, o mais di tincto
chefe do partido chamado ao Poder; e esse devia ter carta
branca para a escolha dos co11egas.

'Assim é na Inglaterra; assim não era entre nós' O
organisador não podia convidar sinão os previamente autori­
sados pelo Autocrata, que mais de uma vez excluiu nomes,
por suas antipathias.

" Já quasi no fim do reinado, dis.se e11e um dia que de
certo tempo em diante deixct1'a intei1'a libe1'dade CtO P1'esiclente do
conselho, o que envolve a confissão de que an tes não a dei­
xara." (1)

Esta preponderancia de que gozou o imperador durante
o seu reinado, obrou como fonte de descredito das institui­
ãões e era o objecto da critica da opinião.

E não podemos condensar melhor esta opiniões, do que
transcrevendo-as do manifesto republicano de 3 de Dezembro
de 1870 que buscava neste vicio do regímen monarcbico um
elemento de propaganda: "Todos somos concordes em reco­
nhecer e lamentar a prostração moral a que nos arrastou o
abatimento sob as vestes do liberalismo apparente.

"Euzebio de Queiroz, monarchista extremado. chefe
proeminente do partido conservador, foi nma vez mini~tro no
actual reinado, e não mais consentio em voltar a essa posiÇãO.
apezar das circumstancias e solicitações reiteradas de seU
partido.

, Neste paiz, dizia e11e, não se p6de ser ministro duas
vezes. "

" Firmino Silva, dando conta da morte desse distincto
brasileiro, escreveu no C01'1'eio 1I1ercantil de 10 de Maio de 1868
as seguintes palavras:

(1) . H. OttOl1i - D. P,d,'o de A /calllam. Vide JO"lIa/ do C01l1J11c,.cio de 26 de
Julho de 1893.
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c Inopinadamente deixou o ministerio e se retirou isola­
damente; e, sempre que se ofierecia occasião de assumir a
go,ernação, se esquivava, com inquietação dos que o conhe­
cel'am,

" Ha convicções tão inabalaveis que p1'efe?'em o silencio
que su.-ftoca, ao desabajo que PóDE POR EM PERIGO )1 PRI~-

OIFIO. "

"D, Manoel de Assis Mascarenhas, caracter sev 1'0 e
digno, manifestou no Senado o seu profundo desgosto pelo
que observava nos seguintes termos:

" Quando a intelligencia, a virtude, os serviços são pre­
teridos e postos de parte; quando os perversos são galardoado
com empregos eminentes, póde-se afioutamente exclamar
com Seneca:

c, ~01'I'e1'Clm os costumes, o di1'eito, a hOn1'Cl, Cl piedade, a
fe, e CtI]'uillo q~le nUl1CCl VOltCl q~lando se pe?'cle - o p~ld01'. "

" Nabuco de Araujo conhecido e pratico no governo
dis e na Camara vitalicia por occasião da ascençâo do gabi­
nete de 16 de Julho:

" O poder moderador não tem o direito de de pachar
mini tros como de pacha delegados e subdelegados de policia.

" Por sem duvida, vós não podeis levar a tanto a attd­
buição que a Con tituição confere á corôa de nomear lÍ'iTe­
mente os seus ministro; não podeis ir até o ponto de querer
que nessa faculdade se envolva o direito de fazer politica sem
a intervenção nacional, o direito de ub tituir situações como
lhe approuver,

"Ora dizei-me: não é isto uma farça? não é isto um
verdad iro absolutismo, no estado em que se acham as eleiçõe
no nosso paiz? Vede esta sorite fatal, esta sorite que acaba
com a existencia do ystema representativo: - O poder mo­
derador p6de chamar a quem quizer para organisar mini ­
terias; esta pessoa faz a eleição porque ha de fazei-a; e, ta
eleição faz a maioria.

" Eis ahi está o systema repre entativo do nosso paiz.'
c, Francisco Octaviano, quando redactor do C01'1'eiO nle1'­

cantil, por mais de uma vez, estygmatisou em termos ener-
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gicos o poder pessoal que se ostenta e as incon veniencias que
de similhante poder resultam para a nação,

"Sayão Lobato e o mesmo Firmino Silva escreveram
no CO?'?'eio Mercantil, cuja redacção estava a seu cargo as
verdades seguin tes :

" Quem de longe examinar as instituições brasileiras
pelos eifeitos da perspectiva; quem contentar-se em ob~ervar

o mage to 'o frontespicio do templo con titucional, suas in­
scripçõcs pomposas, sua architectura esplendida, ha de sem
duvida exclamar -eis aqui wn povo que possue Ct J)?"imei1'a elas
condições do P?'og?'esso e da g?'aneleza,

, _\quelle, porém que um dia e tender o campo da
ob ervação afé o interior do edificio, na esperança de abi
admirar a realisação dos elementos de felicidade que as
f6rmas estensivas do governo affiançavam, e o regimen da
liberdade tem desenvolvido em outros lugares, exclamará:
que clecepfão!

" Sob a infl uencia do Visconde de Camaragibe, Pinto de
Campos e outros monarchistas por excel1encia, foi publicado
em Pernambuco no Constitucion II em 1868 o seguinte:

" O governo, a nefasta politica do governo do imperador
foi quem creou este estado desesperado em que nos acba­
mos, , , politica de proscl'ipÇão, de corrupção, de venalidade
e de cynismo, , ' um tal governo não é da nação pela nação,
é o governo do imperador pelo imperador", A' proporção
que o poder se une nas mãos de um s6, a nação se desune e
divide, "

O Dia?'io elo Rio ele Janei1'o, escripto sob as inspirações
do Barão de Cotegipe, dizia no mesmo anno :

: Tudo está estremecido: a ordem e a liberdade, Se o
pre ente afflige, o futuro assusta,"

O mesmo DiCl?'io, e sob a inspiração dos mesmos home11 ,
dizia eloquen temente em referenc.ia as insidiosas pai avras ­
hcwmonict elos brClsilei?'os :

"A harmonia imposta é a paz de Varsovia, ou a obe­
diencia dos Turcos,
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" Não p6de haver harmonia entre opprimidos e oppres­
sores, entre usurpadores e usurpados, entre algozes e vic­
timas:

"Si os opprimidos supportam, chamae-os resignados.
" Si não promovem a 1'e-ivindicaçâo, charnae-os COVa1'des.

Mas em respeito a Deus, que tudo vê, não chameis harmonia
dos brasileiros o de preso das leis, a dictadura disfarçada, a
desgraça privada, o rebaixamento da dignidade nacional."

Silveira da Motta disse no Senado e.m 1859 :

" As praticas cOllstitucionaes enfraquecem-se todos os
dias; o regimen representativo tem levado botes tremendos,
a depravação do systema é profunda. o paiz o que ha só­
mente é a fórma de governo representativo: a stlbstancia
desappa1'eCelt,

" Tentêe-fie esta chaga da nos a soci dade e vêr-se-á que
no Brasil o regimen constitucional é uma me1'Ct f01'rnali­
dade! '

Ainda este anno e nes a mesma casa do parlamento,
accre centou elle :

" Oheguei á convicção de que o vicio não está nos ho­
mens, está nas instituições. II

Francisco Octaviano, Joaquim Manoel de Macedo e outros
que em 1 68 dirigiram o Dia1'io do Povo, publicaram um ar­
tigo editorial em que se lia o seguin te :

" São gravissimas as circumstancias do paiz.
" No exterior arrasta-se uma guerra desastrada...
"No interior um espectaculo miserando. Formulas appa­

rentes de um governo livre, ultima. h01ne1utgern qtte Ct hypo­
crisia 1'ende ainda á opinião do seculo: as grandes institui­
ções politicas aç.nulladas, e a sua acção constitucional substi­
tuida por um arbitrio disfarçado.

" Para nós, 110. uma s6 causa capital, dominante... esta
causa não é outra sinão cega obstüwÇãlJ com que desde annos,
ora, ás occultas, 01'a ás cla1'as, se t1'abalha p01' extingttú' I)S
pa1'tidos lerlitünos sem CUjCI ac( ão o syste?na 1'ep1'esentcltivo se
t1'ansfo1'me no peio1' dos despotismos, no despotismo simulado,
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" Chegadas as cousas a este ponto está virada a pyra·
mide; o o movimento JJCt7'te ele cima, quem [Jove7'na é Ct cm'oCt"."

Em 21 de Julho do mesmo anno, dizia o mesmo jornal:
"Cesar passou o Rubicon: Começa o período da fran·

queza... preferimos a franqueza á dissimulação.
"Tinhamos medo do absolutismo atraiçoado que escondia

as garras no manto da Constituição, absolutismo chato, bur­
guez, deselegante. Mas o absolutismo que não teme a luz
não nos mette medo. "

A 24 de Julho de 1867 o Diario de S. Paulo, orgão do
partido conservador naquella proVÍncia, sob a redacção de
JOãO Mendes de Almeida, Antonio Prado, Duarte de Azevedo
e Rodrigo Silva, sob o titulo o "Baixo Imperio", escrevia o
seguinte:

"Haverá ainda quem espere alguma cousa do Sr. D. Pe­
dro II?

"Para o monarcha brasileiro só ha uma virtude - o
serviU mo 1

" Para os homens independentes e sinceros - o ostra­
cismo; para os lacaios e instrumentos de sua grande politica
-os titulos e as' condecorações l"

José de Alen cal' antes de ser minis tro escrevia:
" O que resta do paiz ? o povo inerte, os partidos extinc­

tos, o parlamento decabido."
Depois que deixou o ministerio, e com experiencia ad­

quirida nos conselhos da corôa, disse:
"Ha com effeito uma causa que perturba em nosso paiz

o desenvolvimento do systema representativo, fazendo-nos
retrogradar além dos primeiros tempos da monarchia. Em
principio latente, conhecida apenas por aquelles que pene·
travam os arcanos do poder; a opiniãO ignorava a existencia
desse principio de desorganisação. Por muito tempo duyi·
dámos do facto.

"Hoje, porém, elle está patente, o governo pessoal se
ostenta a todo instante, e nos acontecimentos de cada dia.
Parece que perdeu a timidez ou a modestia de outr'ora, quando
se recatava com estudada reserva.
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"Actualmente faz garbo do seu poder; e, si acaso a res­
pon abilidade ministerial insiste em envolvei-o no manto das
conveniencias, acha meios de romper o véo e mostrar-se a
descoberto.

"Como um polypo monstruoso o governo pessoal invade
tudo, desde as tran. ceden tes questões da alta politica até as
nugas da pequena administração."

Antonio Carlos o velho, no primeiro anno do actual rei­
nado, na discussão da Lei. de 3 de Dezembro, já dizia:

'O principio regulador de um povo livre é governar-se
por i mesmo; a nova organisaçfio judiciaria, exclue o povo
brasileiro do direito de concorrer a administração da justiça;
tudo está perdido, senhores, abdicamos da liberdade para
entrarmos na senda dos povos possuidos !"

O proprio barão de S. Lourenço teve a franqueza de
dizer no Senado:

, A força e prestigio que com tanto trabalho os partidos
tinham ganLo para o governo do paiz estão morto.

"As provincias perderam a fé NO GOVERNO no DIPERIO.

" Tal é a situação do paiz, tal é a opinião geral emittida
no parlamento, na imprensa, por toda a parte." (1)

Si o governo pessoal diluia o regimen monarchico em
uma dictadura, ainda que man a e simulada porém profunda­
mente corruptora, o regimen eleitoral foi o terreno propicio
do seu desenvolvimento.

E' com ra.zão que a opinião dos escriptores assim se ex­
ternava sobre esse facto:

"Esta politica de partidos officiaes, dizia nm espirita
liberal, a enta no facto de serem as eleições produeto mera­
mente officiaI. Os candidato não se preoccupam com os
eleitores, mas com O governo, cujas boas graças solicitam e
imploram. Ser candidato do governo é o anhelo de todo o
iudividuo que almeja um assento no parlamento; proclamar-
e, e er reconhecido como tal, é o seu primeiro e principal

cuidado. Ninguem se diz candidato dos eleitores, do com-

(1) Americo Bmsiliell-e-Os progl'nllllllns dos partidos, png.70.
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mercio, da lavoura, desta ou d'aquella aspiraçãO nacional'
mas do governo.

"Os solicitadores se acotovellam nas ante-salas dos mi­
nistros e presidente de provincia, e abandonam os comicio
populares; naquelles e não nestes pleiteam as candidaturas.
Tudo tornou-se artificial nas eleições. O mais de conhecido
cidadão nomeado presidente da provincia constitue-se logo, e
por este simples facto, o unico poder eleitoral da provincia a
que preside. O ministro do imperio, seja o mn.is nullo dos
poliLicos do seu pn.rtido, faz e deRfaz deputados a seu talante
desde o Alto Amazonas até Matto Grosso com nma simples
cartn. de recommendação. O que se observa nas altas re­
giões politicas reproduz-se nos collegios e freguezias elei­
toraes." (1)
. Um gremio politico de uma provincia, tendo de resolver

sohre as candidaturas, assim se referio sobre as de tres depu­
tados que tinham na sessão anterior feito opposição ao mi­
nisterio :

"Postas em discussão as candidaturas dos tres depu­
tados acima referidos (Drs. Coelho, Enéas e Salles) fallou em
primeiro lugar sobre elias o Sr. Dr. Simplicio, o qual disse
que, comquanto fosse muito digna e honrosa a posição hostil
ao gabinete que assumiram na Camara aquelles ex-represen­
tantes da provincia, visto como O que os levou a negar apoio
ao actual ministerio foi a recusa deste a satisfazer necessi­
dades vitaes e urgentes do partido conservador do Piauhy e
da provincia, a tomar medidas eflicazes que reclamavam os
intereses mais sagrados do mesmo partido e provincia, não
era, todavia, prudente nem conveniente erem acceitas a
candidaturas dos mesmos senhores, por maiores que fo sem
as sympathias que lhes votava o partido, por maiores que
fossem as dedicações que lhes consagrassem os conservadores
do Piauhy, pela razão de que, tendo elles definitivamente
votado contra o actual gabinete e perdido assim a confiança
deste, não podiam de fórma alguma ser ellas sympathicas ao

(1) F. Beli nrio Sonres de Souzn-O Regimw E/à/., png. 2.
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dito gabinete, o qual ao contrario, era natural que as consi­
derasse como uma provocação directa, como o signal de uma
lucta, que, sem probabilidad de bom exito, traria em resul­
tado o aniquillamento total do partido (que não tem forças
ba tantes para vencer o governo e os adversarios communs)
em proveito do partido libtral, que ficaria pela consequencia
inevitavel dos factos, senhor do pleito e de todas a posições
officiaes.

" Abundando em outras considerações tendente. a de­
monstrar stes resultados, concluio o Sr. Presiden te, dizendo
que o partido conservador devia resignar-se a esttl penoso e
cruel sacrificio em attenção a conveniencias futuras de ordem
muito elevada, e que confiava bastante na abnegação, bom
enso e civismo d'aquelles tres digno ex-representantes do

Piauby para suppôr que elle , fazendo justiça aos senti­
mentos e estima que lhe consagram os seus correligionarios
e comprovincianos, aguardariam ati feitos a occasião oppor­
tuna de voltar ao parlamento nomO deputados por esta pro­
vincia". (1)

A intervenção oflicial nos pleitos chegou a ponto de um
candidato, em sua circular, dizer:

" Ta quadra actual, no minis erio e nos mais cargos
importantes não diviso senão amigos, entre os quaes não
posso deixar de distinguÍL' o grande homem da situação o
eminente estadista, Vi conde do Rio Branco, actual presi­
dente do conselho, que não faz segredo de que pela eleição de
um amigo antigo e companheiro de banco, de cerca de 20 an­
nos, na Gamara dos Deputados, toma todo o intere. se e faz o
maior empenho, compativel com a elevada posição que tão
dignamente occupa." (2)

O que temos escripto é suffieiente para provar que o re­
gímen representativo em que a monarchia aspirou uma fórma
de governo entre nós não passou de simples aspiração-que
a realidade dos factos não confirmou.

(1) F. Helisario Sonres de Souzn - Obro cit., pago 3.
(2) Idem-Obr. cit., pllg. 3.
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Não passou de dictadura pessoal dos representantes da
dynastia que tiraram das instituições o caracter de regimen
constitucional. Appellar para a verda:de delle era appelIar
para a necessidade de restringir o individuali mo dynastico,
ao qual o seu despotismo nunca quiz acquiescer.

E a falsificação do regimen repL'esen tati vo activou as
aspirações democraticas com t::l,Ilto mais força, quanto a sub­
stituição da fórma de governo impunha-se como uma neces­
sidade ineludivel apta a crear outra educação politica, outro
caracter da nação.

Tentar o regimen da lei, a verdade do constituciona­
ii mo, a pureza do regim n r presentativo a autonomia eco­
no.mica, o desenvolvimento moral e material dentro da fór­
mula monarchica, affigurou-se ao espirito liberal e democrata
tarefa mais pesada (e talvez impossível) do que den tro da fór­
mula republicana, porque dentro do proprio systema de
governo, da indole que deram ás instituiçõe do seu desen­
volvimento pratico, do gráo de adaptação que ellas tiveram
no paiz, provieram em grande parte o. mn,les que ob truiram
a marcha da nossa civilisação. E é o que, parece, temos
provado nestes capitulas.



CAPITULO IV

Causas sociaes

SUMMARIO

Cnu ns ociae-; a cultura do povo, pela instrucção, o espirito de cln --e do e:< rei to
e a supremnciados jurista nn politica. InOuencia dn cultu"" sobre n civili­
ação. '1'beoria d Buckle. llistoria da iu trucção uo Brflsi!. A. evolução

inteIJectua!. Iuicio d!L propagllnd!L dns -ciencia naturaes. Condições do en­
sino medico e juric1ico. I hase ela orientação metaphysic!L e dll orientação
nntumlista h!LCck linna. Frelluencin das Fnculdndes de ,[ediciull e de Di·
rito. Pllpel hi torico de '1'obills Bllrreto. Sua propagltnelll. O lI11~lllanismo.

Bellj"lllin Conslant. As escolas como rócos de cultura. Duas corr ntes dtl
ec1ucaçã.o cientifica-o e\'olucioni mo haeckeliano e o positivi mo. A iu­
/Iuencill scielllificllull propllguuda repuBlicoufl.

Depois de termos estudado a influencia que tiveram as
causas economicas e politicas obre a origem e o desenvolvi­
mento da idé~t republicana sobre a revolução, vamos entrar
no estudo das causas sociaes.

Clas ificaremos n'esta categoria as que emanam da cul­
tura do povo, por effeito da instrucção; do espirito de classe
do exercito e da supremacia dos bachareis em direito na di­
recção da politica nacional.

Nestes tI' factos originaram-se força que activaram a
propaganda republicana com tanto mais celeridade, quanto
ella repercutiram no seio da opinião, da,ndo lugar a ci ões
que convergiam para a aspiração democratica. Com a di se­
minação da .cultura popular havia de fortificar-se o espirito
de rebeldia e de descrença contra as in tituições approximan­
do-se tanto mais da formula democratica, quanto mais se
affrouxavam os laços do passado.

as bellas paginas da obra monumental de Buckle ­
Histm'ia dct cim'lisação na Inglate1'1'ct-está o mais perfeito es-

v. 1 J1
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tudo da influencia do desenvolvimento intellectual de um
povo sobre a marchn. de sua civilisação.

E na analyse em que entra o notavel escriptor sobre este
factor historico do qual deduz as leis mentaes que regulam os
progressos da J.umanidade, vê-se a importancia que repre­
senta o desenvolvimento scientifico, o alargamento da ins­
trucçfio, em relação ao desenvolvimento civilisador de um
paiz que aspira tanto mais a liberdade, possue tanto mais
opinião e torna-se tanto mais rebelde á tyrannia dos go­
vernos, quanto o seu intellecto se enriquece com as pesquizas
da cultura scien tifica.

E é neste lado do complicado problema dos processos de
critica historica que o autor vae buscar as causas mais effe­
ctivas dos grandes acontecimentos. E vem a proposito aqui
lembrar a influencia que exerc·,eram os estudos das sciencias
naturaes do meiádo do seculo passado em diante sobre a evo­
lução da democracia franceza.

Constituem uma de suas mais importantes causas. Não
temos que acompanbar o autor no desenvolvimento que dá ao
assumpto, demonstrando que a disseminação das sciencias
naturaes na França pelos scientistas do fim do XVIII
seculo, quasi todos discipulos dos scientistas ingl.ezes, deu
lugar á grande revolução que trouxe a emancipação politica
e social da França.

Temos sómente que fazer applicaçãc a nós desta tbeoria
pela qual o desenvolvimento scientifico esclarece a con­
sciencia democratica, trazendo como resultado inevitavelo
desenvolvimento das idéas libel'aes.

E teremos' de convencer-nos então que no desenvolvi­
mento que teve entre nós, a instrucção quer primaria quer
secundaria como ainda mais de uns trinta annos para cá, o
estudo das sciencias naturaes, está um importante factor da
evolução democratica do paiz.

Só depois de dous seculos de descoberto o Brasil, foi que
se fez sentir a acção da metropole portugueza na instrucção
publica, e datam do começo do seculo XVIII a creação na
capital da colonia dos primeiros cursos de latim, grego,
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hebreu e rhetorica, no começo do seculo XIX creando-se
uma Academia de Marinha, uma Escola Anatomica e de Me­
dicina (1809), uma Academia de BelJas Artes, o Museu.r a­
cional (1818), a Academia Militar (1810), de onde sahiram
depois a Escola Militar actual, a E cola Polytechnica e Es­
cola de Tiro do Campo Grande, uma cadeira de economia po­
litica no Rio, uma Bibliotheca Publica (1814), um cur o de
mathematicas no RecUe, além da fundação de difl'erentes
escolas primarias em outros lugares.

Vê-se por ahi que no começo do seculo, até pouco antes da
lndependencia, as condiç.ões da instrucção eram a peiores
passiveis. Não só pelo numero insufliciente das escolas, corno
pela natureza das sciencias que se ensinavam, em gerallinguas
ou sciencias em rela~·.ão com o mundo interno, vê-se que a
cultura não estava disseminada, nem tão pouco dirigida por
influencia das sciencias naturaes.

Sómente na capital da colonia e no RecUe haviam cursos
de medicina e mathematicas onde eram ellas estudadas. Em
fócos tão retríctos não podiam irradiar-se e disseminar-se, nem
mesmo pelas melhores camadas das sociedade. São entretanto
as unicas que imprimem orientação séria á educação sciell­
tifica de um povo.

Si an tes da independencia eram essas as condições do nosso
desenvolvimento intellectual, depois della quasi nada melhora­
ram, relativamente ao maior progresso que tivesse o estudo
d'aquellas sciencias. Só mente em 1827 fOl'am creadas na Bahia
e no Rio de Janeiro as Faculdades de Medicina, tendo iniciado o
estudo oflicial de direito com a creação dos cursos juridicos em
S. Paulo e RecUe em 1827, e generalisados pelas provincias os
cursos de philosophia, rhetorica, geometria e francez (1831).

Julgamo-nos dispensados pela natureza do livru que escre­
vemos, de fazer o historico da instrucção entre nós. O ponto
principal, e que prende a nossa attenção pelas relações que o
ligam á influencia que exerceu a cultura do espirita nacional
sobre o desenvolvimento da idéa democratica, é mostrar que
essa cultura teve duas phases. Uma que termina em 1870 e
outra que ahi se inicia, produzindo uma difl'erença profunda
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na orientação scientifica do Brasil. E é esta ultima phase a
mais importante e a que produzio uma, revoluçãO completa em
todos os nosso ramos de conhecimentos. Si até 1870 a orien­
tação scientifica nacional era profundamente transviada e ins.
pirada nos principios da metaphysica, sem a menor intervenção
das sciencias naturaes com os seus methodos seguros de
inquirição e de ana!yse; si até então a attenção dos nossos scien­
tis tas e litteratos não se dirigia para o estudo do mundo
externo e sim para as especulações vãs e estereis do subje­
ctivismo; dessa data em diante inicia-se um movimento scien­
tifico, que faz substituir essa orientação rhetorica por nova
orientação cal'actedsada pelo e tudo verdadeiramente scienti­
fico. Limitado até então ao circulo estreito do ensino officia!
nas academia de medicina, de engenbaria e nas escolas mili­
tares, desta data em dÍêLnte começou o estudo da sciencias
naturaes a alargar-se pela propaganda, que levou a influencia
de sua orientação aos cur os j uridicos, aos cursos de prepara­
torios, á litteratura, á critica, á historia e á politica.

Si até então a educação dos homens de I ttras era consti­
tuida sem o concurso dessas sciencias, d'ahi em diante ellas
começaram a figurar como estudo. preparatorios, até mesmo
nos cursos juridicos e a terem maior desenvolvimento pelo
lado do estudo pratico e experimental.

Assim, em 1870, o estudo da medicina era puramente
tbeorico. Poucos anuos depois mudaram-se suas condições. Jão
só os estudos tbeoricos como os praticos tomaram grande
desenvolvimento.

De 16 cadeiras de que se compunha o curso, e ·te passou a
ser de 26. Orearam-se 14 laboratorios para o estudo pratico e
experimental da pbysica, cbimica inorganica, com um gabi­
nete mineralogico; da botanica, com um gabinete zoologicoj
chimica organica e biologica, com um gabinete de bacteriolo­
gia; pby. iologia; hi. tologiaj anatomia pathologica; tllerapeu­
tica experimental; pharmacia; hygiene; toxicologiaj anatomia
descriptiva; cirurgia den taria; operações cirurgicas. (1)

(1) Saut'.\.utllt Xery - Le Brisil em 1889 pag.372.
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Testa 'poca iniciaram-se o estudos de microscopia, feitos
com tanta competencia principalmente pelos Drs. Domingos
Freire e Lacerda.

Si a condições do estudo das sciencias medica eram
profundam nte tbeoricas e restrictas a pequeno numero de
sciencia , os curso juridicos eram insufficientes para dar aos
moços que aspiravam ao bacbarelado uma educação scienti­
fica. J as seguintes palavn),s de escriptor tanto mais insus­
peito, quanto conbecia de perto as condições do ensino de
direito entre nó , está a verdade do at?'aso scientifico das
Faculdades juridicas. Em um artigo - As faculdades juricli­
ca como factores do direito nacional - dizia Tobias Barreto:

'Eu não dou muito, já é superfiuo dizeI-o, pela ciencia
das no as Faculdades; mais ainda de menos valor me parece
o traquejo rude e gro eira do no os tribunaes, onde Tbemi
e Minerva não se beijam, porém brigam e se esbofeteam. Um
elos nossos professores de direito, o quaes, em regra pouco
fertil de excepções não ão e pirito que tenham coragem de
dar aos pobres, ou de sacudir pela janella toda a sua velba
mobília scieutifica, e munir- e de outra nova, no gosto e al­
tura do tempo toma feições gigante cas, comparado com a
maioria da magistratura, para a qual se recrutam de prefe­
rencia os mais perfeitos exemplares da classe dos acephalo­
pboro.. ' (1)

Dizia mais este grande spirito que occupa neste seculo
o ponto mais culminante da mentalidade nacional, em outro
trabalho seu-Sob?'e a nova intu'Íçâo elo eli?'eito-o seguinte:

"D'abi por certo, o espectaculo pouco edificante do
grande numero de moços, que entram nas faculdades juridi­
cas com o ardor e a impaciencia de quem vae por ventur'a
cavar um thesouro, porém dellas se retiram com a triste des­
iIlusão de quem em vez do thesouro onbado encontrou apenas
uma camada de gréda, ou uma caveira de burro.

(' Entretanto, importa reconhecer e dizel-o alto e bom
som, a mocidade não é culpada dessa indifferença e quasi

(1) 'robins Barreto-Estudos de Dirútc, png. 2.:;1.
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tedio, que se lhe nota em relação aos estudos juridicos. O mal
provém de outra fonte j e eu não sin to a minima difficuldade
em indicaI-a.

c: O mal provém do corpo docente, cujo talento de ins­
truir salvo uma ou outra arvore viçosa no campo sáfaro da
regra commum, consiste justamente bem ao em vez do que
pensava Rousseau, em fazer que os discipulos se horrorisem
da instrucção.

, Ainda peior do que isso j o corpo docente, que aliás
não se compõe sómente de velhos, ou seja porque lhe falte
gosto da sciencia pela sciencia mesma, sem o qual não ha pro­
gresso scientifico possivel, ou qualquer outro motivo psycho­
logico que escapa ás vistas do observador, o certo é que
contribue não pouco para este estado de languidez e inanição
mental, que fórma o apanagio do bacharelato, a quem de
ante-mão se affeiçon para ser, ao lado dos padres e dos solda­
dos, uma guanlct de hon1-a do thesouro e do altar.

" "este vórtice de estudos e pesquizas, (dizia ainda esse
escriptor) que engole o céo e a terra, o homem e a natureza,
no meio deste trovelinbo que arrasta e agrupa todas as scieu­
cias, dignas de tal nome, em torno de um pensamento de
uma alta concepção, a concepção monistica do universo, o que
fazem as chamadas sciencias praticas, o que faz sobretudor a
jurisprudencia com a sua carencia de problemas sérios e
ainda maior pobreza de soluções instructivas, de sérias e ani­
madoras verdades? Cousa nenhuma. J a grande maioria dos
casos, ella se acha ainda condemnada a trabalbos de se1'vente,
sob as ordens da praxe." (1)

Ainda são d'elle as seguintes palavra, pronunciadas em
uma sessão de collação da gráos dos doutores em direito na
Academia do Recife :

"Existe realmente, (refere-se ás sciencias juridicas e
sociaes) temos nós realmen te um grupo de sciencias de tal
natureza? Em face do avanço immenso, que levam todos os
outros ramos de conhecimentos humanos, não sôa como uma

(1) '!'obins Barreto-Estudos de Ditei/o, pago 325.
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ironia falar de uma sciencia juridica, falar de uma sciencia
social, quando nem uma nem outra estão no caso de satisfazer
as exigencias de um verdadeiro systema scientifico ?

" Quando o homem da sciencia actual cessou de afagar
mais de uma illuSãO de antigos tempos; qnando o homem da
sciencia actual cessou de olhar, com os olhos de poeta para
muita cousa do céo, e para muita cousa da terra; quando elle
já se não demora nem mesmo, por exemplo, em contemplar a
belleza da lua, diante da qual, com seus fulgores e seus des­
maios, eJle sente-se tentado a dizer - deixa-te de coquettices,
eu te conheço, carcassa, - e aos req lebros e langores da es­
trella matutina, é bem,capaz de redarguir sizudo :-nem tanto
como pareces, pois que ficas preta, pequenina, insignificante,
passando pelo disco do sol j- em uma palavra, quando o bo­
mem da sciencia actual só pisa em terreno firme, e todavia
p6de viver, como diz Tyndall, no meio das idéas, em presença
das quaes desapparece a phantasia de Milton, - o homem do
direi!o, o homem da sciencia juridica, parece que não sabe
disso.

" Pois bem: é bom que confessemos: pelo systema que
nos rege, nós não corremos risco, nem' de uma nem de outra
cousa, porém de cou a peior : é de tornarmo-nos um povo de
advogados, um povo de chicanistas, de fazedores de petição,
sem criterio, sem sciencia, sem ideal pois que nos cabe em
maior escala, o que Rocco diZerbidisseda sua Italia : Didea­
lisJnQ non hC6 jJ1'esa in q~wsto paese di avvocati. ' (1)

Ahi estão verdades incontestaveis ditas por um espirita
insuspeito e imparcial e que impressionado por essa deca­
dencia scientifica dos cursos juridicos, se constituiu, como
mostraremos adiante, a mais poderosa força reactora de tal
ituação, procurando ahrir nova ol'ientação ao ensino do

direito e üon tituindo-se o mais notavel prapagandista dos

(1) Tobias BMreto-DlSwrsos. pags. 102, 103 e 107,
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principias das sciencias naturaes e da influencia que elles
devem exercer sobre as sciencias juridicas e sociaes.

Eram estas as condições do ensino de direito entre nós e
da. capacidade scientifica das nossas Faculdade. Para ellas
convergia entretanto a maioria dos moços que aspiravam a
posição de homens de letras.

O numero de matriculado nas academias de direito era
muito uperior ao dos matriculados nas academias de medi­
cina, engenharia ou escola militar.

Comprehende- e perfeitamente que, sendo as faculdade
de direito os centros de actividade intellectual, e sendo má e
atrasadas suas condições de ensino; a CaD equencia inevita­
vel seria a inanidade da educação scientifica da clas e intelle­
ctual do paiz, adstricta ás normas e aos principias da meta­
phy ica. Faltou-lhes a condição essencial de uma direcção
vigorosa, pela falta de estudo das scieucias naturaes.

Eis o que vemos na estatística da frequencía dos nossos
cursos scientificos :

Faculdades de Medicina do Rio e Bahia Faculdades de Direito de S. Paulo e Recife

Anllos

1861 .
1864 .
1865 .
1 6 -69 ..
1 74 .
1 ,- .
1876 .
1
1 '9 .
1 2 ..
1 83 .
1884 .
1 6 .

Frequencia

247 (1)
349
310
732
615
973
117

1.132
1.207
] .777
1.782

83
1.933

...tunos

1 61. .
] 64 .
1865 .
1 68--69 .
1 74 .
1 75 .
1876 .
1 77 .
179 ..
1 2 .
183 .
1884 .
1 6 ..

Frequcncin

906
26

815
747
410
430
7 (2)

593
51

1.26-1
1.390
1.230
1.469

Por este quadro vê-se que a frequencia dos cursos medi­
cas augmentou consideravelmente em relação aos cursos juri-

(I) l\'este numero incluem-se os estudantes de Medicina e Pharmacia.
(2) li. estati ticl' deste anno refere·se nos que e diplomaram e nilo ao qu

Irequentnrnm os curso t
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dicos que. entretanto, até 1870 eram muito mais concorridos.
Isto não podia ser indifferente á orientação scientifica das
classes intellectuaes do paiz. Com este augmento de frequen­
cia veio como consequencia a disseminação do estudo d'aquel­
las sciencias. Com esse facto, iniciou-se um!). propaganda
scientifica no seio das dasse cultas, pela qual os seus auto­
res procuraram nellas incutir os principios do darwinismo e
do breckelismo.

Ella trouxe uma profunda revoluçãO nos conhecimentos e
na orientação de nos a classes lettradas em relação ao que
eram antes de 1870. E é facil comprehender-se a infiueneia
que exerceu no desenvolvimento da democracia nacional.

Invadio mesmo o terreno das sciencias juridicas e sociaes.
Principiaram a ter curso entre nós, não ó as obras de Gneist,
de von Ihering e muitos outros, como os livros de Spencer,
Hreckel, etc. Este movimento de naturalismo scientifico aca­
bou por dominar todas as clas es de lettras e todos os con1e­
cimentos, quer a litteratura, o romance e o drama, quer o
direito e a medi.cina.

Sciencias essencialmente democraticas, como lhes chama
Buckle, vieram trazer ao espirito nacional os habitos da analyse,
da inquirição, do estudo da natureza e suas leis fazendo-o
perder as tendencia metaphysicas dos antigos tempos. Um
povo é tanto mais. livre, quanto é mais culto.

ão precisamos aqui registrar os nomes dos brazileiros
que se puzeram á frente desse movimento emancipacionista do
intellecto do paiz, tornando-se os cabeças dirigentes e a força
mental da democracia brazileira. Pela tenacidade do trabalho
e o civismo com que reagio contra o meio pela força pode­
rosa do talento posto á disposição da causa da emancipação
intellectual, apontamos o nome de Tobias Barreto como o
maior eollaborador deste movimento.

Não só na litteratura, como no direito, na critica, na
historia, imprimio modificações profunda , inspiradas ~odas

nos principios do naturalismo darwiniano e hreckeliano.
Quando Tobias Barreto em 1870 fez a sua entrada na

classe intellectual do Brazil, eram inteiramente desconheci-
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das as obras de Darwin Hrekel, Noiré, Frobel, Hermann e
muitos outros sabios que divulgavam na Europa, o monismo
e o transformismo como a ultima expressão dos ystemas
scientificos. Todos viviam sob a orientação intellectual do e ­
piritualismo francez.

Foi elle quem, pelos estudos da lingua allemã, os proga­
gou entre nós. "Foi então em 1870, diz o seu biograpbo,
que Tobia Barreto se decidio pelos germanicos, com aquelle
ardor que elle punha em tudo, om aquclla enorme facilidade
de ap"ender que o distinguia; entrou na loja de livros de
Laillacard, no Recife, á rua do Imperador, comprou um dic­
cionario e uma grammatica allemã, e pedio ao livreiro q ue lhe
mandasse buscar na Europa a Geschichte eles íolkes Israel de
Ewald. Foi este o primeiro livro allem:iO que o poeta sergi­
pano possuio·

" o intervallo entre a encommenda a chegada da ce­
lebre obra, o nosso patricio ficou estudando a lingua allemã
com~igo mesmo.

" O que depois se seguio todo o Brazil sabe; Tobias
apaixonou-se pela lingua, pelos autores, pela idéas, por tudo
quanto vinha da Allemanha, e não abandonou mais até morrer
o seu querido allemetnismo. Dezenove anno empregou-se elle

m sua incessante propaganda; teve de renovar todas as
suas icléas depois .dos trinta annos, idade em que quasi nin­
guem mais tenta semelhante aventura.

"Litteratura, critica, direito, religião, politica, pbiloso­
pbia, tudo teve elle de recompor e modificar ao influxo dos
autores allemães, seguindo de preferencia a direcção monis­
tica, onde, em espheras diversas, fulguram o nomes de
Helmboltz, Hreckel, Noiré, Spir, Hermann Post, Frobel,
Jhering, e tantos outros de menor vulto." (1)

Em uma carta escripta em allemão em 187.,1, ao redactor
da--Deutsche Zeitung-dizia elle :

"A Allemanha é no Brazil inteiramente de conhecida.
Espirito allemão, philosopbia allemã, seiencia allemã, ainda

(1) Silvio Romero, ltpud-Esflldcs A l/'l1lã<s pg'. J3.

•
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não vieram com seus ràios rebater as sombras que ahi pesam
sobre quasi todaE> as relações de nossa vida publica. Basta
sómente uma ligeira leitura dos jornaes, brochuras e livros
que apparecem entre nós na capital do Imperio mesmo, para
fazer pasmar sobre o triste estado de ignorancia, em que nos
acbamos. E' como se nada de novo exista: como si a França
sozinha, ainda deva marehar á frente de civilisação, tanto nas
fórmas e meneios, como nas idéas, e nos costumes!. .. " (1)

" Em um paiz, dizia mais, onde tudo ainda hoje se com­
porta e gesticula á franceza; em um paiz, onde hoje ainda
difficilmente se encontram tres pessoas de que alguma maneira
conheçam a ingente significação da cultura scientifica do povo
allemão; em tal paiz, 11 Allemanha não podia adquirir secta­
rios e adoradores. Para nós a França enchia toda a historia;
a Allemanha pouco mais era que um conceito geographico:
um capitulo de astronomia." (2)

Como o Brazil, (continuava) na minha opinião se acha
muitos annos atraz de outros paizes do mundo civilisado, elJe
precisa sobretudo de apropriar a si a vida espiritual allemã,
que é por vós, Sr. redactor, tão dignamente aqui represen­
tada; e eu não tenho outro intuito, senão promover o pro­
gresso intellectual de minha patl":ia, pedindo como peço para
e\la a protecção do Allgenwine Deutsche Zâtung. Mais do que
nunca os brazileiros carecemos de conhecer a Allemauha." (3)

Iniciada a propaganda, publicou diversas obras em que
submette a critica, a litteratura, o direito á influencia scienti­
fica do naturalismo hreckeliano. D'entre ellas destacamos as
que melhor resumem as tendencias reformistas e emancipa­
cioni tas do escriptor. No terreno do direito, publicou - In­
t1'oducçâo ao estudo do direito; obl'e uma nova intuiçãO do
dü'eito e Idea elo eli1'eito. N'estes trabalhos o autor obedece á
intuição monistica e evolucionista, con iderando o Estado
como o 01"gão que appCt1'eceu 11Ct sociedacle dete1'minado pela .f~mc­

ção ele assegurm' o di1'eito, e p01'tanto um 1'esultaclo dos fact01'es

(J) 'l'obiu.s Barreto-Estudos ...lllemiilIs, pag.224.
(2) Idem-Obr. cit.-pag. 325.
(3) Idem-{)br, cito pag.327.
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componentes da evolução social, o que leva Ct conchti?, que o Es­
tado é wn se?' mo?'Ctl, pa1'a cuja vida e acções, no senticlo pratico,
não existe fora deUe ou acimel deUe legislador nem juiz, e o di­
reito como um facto ele cultura humana.

O velho direito, affirmava elle a velha concepção, pela
qual a esphera jurídica fica fóra ela natureza e nada tem que
vêr com as leis que regem ~ evoluçãO do mundo physico, não
ha duvida que está bem longe de poder assimilar-se á theoria
darwinica.

ias essa velha concepção morreu ou pelo menos não
se acha em estado ele corresponder ás exigencias elo espirito
novo. E eria um phenomeno singularissimo, impossivel de
explicar, que o darwinismo, fazendo-se valer até nos circulas
da mecanicaa celeste, se mostrasse incompetente para tam.
bem tomar conta da mecanica social.

c, Bem como a natur za, a sociedade é conjuncto de forças,
que em parte ainda luctam, em parte já estão accordes obre
o modo regular de conviverem; porém, mais que a natureza.
a sociedade é um. conjuncto de vontade que tem cada uma o
seu fim a realisar, o s u escopo a attingir, e para cuja expli­
cação não bastam os mesmos' principios por que e ex-plicam
e coordenam as forças do mundo physico." (1)

A esta me ma orientação obedeceu elle nos seus h-aba­
lhos sobre litteratura, critica e philosophia.

E o leitor procure lêr os Est'udos de Di?'eito e os Estudos
AUemães, duas publicaçõe recentes e onde estão reunidos
todos os seu artigos.

Iniciado este movimento de emancipação intellectual por
Tobias Barr to no Recife rrenerali ou- e e repercutio na
outra provincia onde e levantaram o pregoeiro das
novas idéa .

'As acad mia
movimen to. A

(1) Tobias Horr to-Estudos de Di,.dto, Jlngs. 332 e 336.
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isentas da influencia emancipacioui:;;ta dictada pela transfor­
mação que se operou no intellecto nacional.

As e colas de engenharia e militares seguiram o mesmo
caminho.

Devemos consignar aqui nma direcção especial que se­
guia esse movimento emancipacionista, t.endo por centro de
irradiação a escola militar do Rio de Janeiro. Queremos nos
referir ao Positivismo. E teremos opportunidade de falar da
influencia mental de Benjamin Constant, muito mais restricta
que a de Tobia por isso que sua propaganda no eio dos
alumuos, obedecia ao exclu ivismo de um ystema ptilo 0­

phico, em aS larguezas e a intuiÇãO scientifica do evolucio­
ui mo kreckeliano. Como uma propaganda de emancipação
intellectual, o Positivismo não podia operar no espirito popu­
lar o eiIeito de outro systema, em vista da intran igencia, da
intolerancia, do espirito de disciplina do espirito da seita que
impõe aos seus adeptos. Si com ella e alargava e se dissemi­
nava a cultura, ao mesmo tempo se faziam sentir os defeitos
iutrin eco da doutrina e que abrem uma direcção incompa­
tivel com os principios da democracia.

Ainda que Benjamin Con tant não fo e represen­
tante genuino do Positivismo, foi elle entretanto quem àa
cadeira de profes 01' incutia os seus principias na mocidade
da e colas militares, dependendo delte sua generali ação
por entre os alumnos. Sua propaganda foi mai directa e
efficaz no terreno quasi que politico, em favor da republica,
do que no terreno cientifico. Diplomado em ciencias
pby icas e matbematicas em Dezembro de 1860, entrou
para o magi terio em 1 62, en trou, como profes ar de
mathematicas do Instituto dos J1leninos Cegos e des a cal:­
reu-a não e retirou até 1 9. Foi durante esse tempo que
ua profissão offereceu-lhe opportunidade de auxiliar a

propaganda do Positivismo, ainda que não fosse um ele­
mento ortbodoxo. A sua acção como factor historico é mais
activa e proficua em favor da democracia no terreno pro­
priamente politico. E ella s6 assumio esta pbase, no inicio
da questão militar depois d 1 O. Antes delta é difficil lobri-
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gar quer em seus acto. , quer em suas producções, uma aspi­
ração politica que se externasse na f6rma republicana.

A aceitação dos principios positivistas não era absoluta
e incondicional, dissemos n6s.

São entretanto incontestaveis suas sympathias pelo sys­
tema, desde a publicação do seu trabalho sobre quantidades
negativas em Dezembro de 1867,

Em carta dirigida a sua esposa em Junho de 1867
elle mesmo diz; "Lembra-te que sou o teu maior e verda­
deiro amigo, que te amo mais que a tudo e que a todos neste
mundo, que és a minha unica felicidade, a minha, religião, a
minha unica ventura. Tu és para mim mais, muito mais, do
que Clotilde de Vaux era para o sabio e honrado Augusto
Comte: Sigo, como sabes, todas as suas doutrinas, seus prin­
cipios, suas crenças: a religião da Humanidade é a minha
religião, sigo-a de coração com a differença porém de que
para mim a família está acima de tudo. E' uma religião nova,
porém a mais racional, a mais philosophica, e a unica que
dimana naturalmente das leis que regem a natureza humana.

" ão podia ser a primeira, porq ue ella depende do co°
nhecimento de todas as leis da natureza, é uma consequencia
natural deste conhecimento, e portanto, não podia apparecer
na infancia da razão humana, e mesmo quando as diversas
sciencias estavam em embryão: não teria ainda apparecido,
si ao genio admiravel de Augusto Comte não fosse dado, pela
vastidão de sua intelligencia, transpor os seculos que hão de
vir, surprehendendo por sua sabia previdencia· as sciencias
em seu termo e dando-nos a sua Religião po. itiva, a ReligiãO
definitiva da Humanidade."

Em Junho de 1880 fez sua entrada para a Sociedade Po­
sitivista que se tinha organisado no Rio em 1876, da qual se
de ligou pouco depois por motivo de divergencia, franca­
mente externada na seguinte carta que lhe dirigio :

" Os meus afazeres habituaes que absorvem quasi total·
mente a minba actividade, o estado precario da minha saude
e a necessidade, que reconheço cada vez mais, de empregar
no estudo aprofundado do Positivismo todo o tempo de que
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posso di por, impedindo-me de tomar com os meus dignos
collegas parte plenamente activa nos trabalhos a que se de­
dicam, eram por si sós motivos sufficientes para determi­
narem a minha retirada do - Centro Positivista Brazileiro ­
afim de não continuar ahi numa posição incompativel com o
meu caracter.

c. Impelliam-me tambem á esse passo algumas divergen­
cias, já por mim francamente apontadas, entre o modo por
que o digno confrade de preferencia emprega na propaganda
do Positivismo entre nós e aquelle que penso ser não só o
mais efficaz como tambem o mais harmonico com essa dou­
tl'ina.

" Ella não pretende impôr nem pela força liem tambem
por protestos Cheios de indignação e de censuras contra as
crenças e actos daquelles que a não conhecem, mas unica­
mente pela discussão calma, respeitosa e bem dirigida que
leve aos seus espiritos a convicção profunda de sua incom­
paravel e mesmo inexcedivel superioridade real sobre todas as
que em vão tem pretendido o mesmo alto destino, intellec.tual
moral e social.

cc A mencionada circular e uma carta sua posterior Yie­
ram ainda revelar-me novas divergencias em que estamos."

Vê-se pois que o seu papel, como factor proeminente
do desenvolvimeuto democratico, ligou-se menos á sua in­
fiuencia como agente de emancipação e propaganda scientifica,
do que como cabeça dirigente de propaganda social e politica
no seio da classe militar. E teremos de estudar essa phase
de sua vida quando tratarmos do exercito em face do go­
verno.

Até a data de suas primeiras exhibições positivistas e
sua entrada para o Gremio não se pode lobrigar em seus
actos a menor prova de uma concepção politica diversa da
do seu meio.

Em Fevereiro de 1872 e Dezembro do mesmo anno aceita
as distincções imperiaes, de official da Rosa e cavalleiro
de Aviz, quando já em 1870 se agitava a propaganda repu­
blicana com o manifesto do mesmo anno. E' portanto, evi_
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dente, dizem os seus mais sincero amigos, que a aceitação
de taes distincçõ s, por mais plausiveis que fossem as razões
de seu recebimento, não se alliam com a preoccupação de um
propagandista r publicano e positivista. E essa apreciação é
tanto mais verdadeira, tratando-se de um homem com as qua­
lidades moraes que se encontravam em Benjamin Constant.
A realidade é que ne se tempo o no so benemerito compa­
triota não tinha em vista a realisação actual de nenhum idéal
politico, e em materia de distincçõe honorificas partilhava
as opiniões dos typos mais dignos <1a nossa sociedade (1).

Quanto ao Positivismo, no maximo o aceitava no seu
conjuncto como doutrina destinada a futuro remoto, salvo
nas uas indicações didacticas mais geraes.

Foi tambem, nesta phase que o estudamos, indifferente
ao movimento abolicioni ta, que em 8etembro de 1 71 já
tinha alcanç'ado uma humanitaria conquista. "O movimento
em prol dos opprimido , diz o seu chronista, havia determi­
nado em 1875, da parte de um discipulo do Positi vismo, o
cidadão Francisco Antonio Brandão, a publicação de um opus­
culo. Apezar de imperfeitamente traduzir os ensino~ de Au·
gusto Comte, e te trabalho constitue a primeira manifestação
social do Positivismo entre nós, de qu tenhamos noticia.
Não consta, porém, que antes de 1874 Benjamin COTIstant
tivesse tomado qualquer participação TI a agitação regene­
radora, comquanto não lhe fo se indiffer'ente a sorte dos
nossos concidadãos escravisados. De facto, conhecemos de1le
doi projectos de loterias destinadas á emancipação, e orga­
nisados a pedido do Visconde do Rio Bran '0, quando presi­
dente do conselho de mini tros."

" Ainda em 1872 predominam em Benjamin Constant
affeições e principios imperialistas. Ahi e tá o seu di curso de
19 de Junho de 1872. (2)

Po to em confronto Benjamin Constant e Tobias Bar­
reto vemos que a propaganda do primei 1'0 foi mais tat'dia,

(J) T. Menc1es-Biogr. de B. Constant.
(2) Benjamin Constat-Teixeira Mendes.
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mais politica, menos generalisada e coherente, ao passo que
a do segundo, ainda que franca e directamente não instituisse
a concepção republicana como seu caracteristico, como sua
nota vibrante, firmou para e1la um programma essencial­
mente scientifico, profundamente coherente e sem a qual o
in te1lecto nacional não podia preparar-se para adaptar-se á
nova instituição politica para a qual os propagandistas da re­
publica encaminhavam o paiz.

Tobias Barreto, sendo um dos maiores factores da
emancipação intellectual, foi um agente mental da victoria
democratica. O mQvimento que despertou no seu meio foi
tão activo e tanto ,e generalisou, obedecendo sempre aos
principios da mais sincera coherencia scientifica, que creou
uma época e uma escola a que deram o nome de - Teuto
Sel'gipana.

E para comprovarmos essa asserção basta dizer que o
sentimento scientifico que e1le diffundio por toda mocidade
academica, se manifestou por innumeras associações scieu­
tificas e litterarias e por jornaes e revistas, orgãos dessas
associações.

E' ainda á inspiração de Tobias Barreto, que se póde
ligar o apparecimento da Consciencia liivre, periodico ql.!e
exerceu em certos circulos larga influencia e profuuda impres­
são pela livre discussão de todas as materias, pois, como in­
dicava o seu titulo, era esse periodico philosophico e anti­
religioso, a ponto de ser alvo de excommunhão e assumpto
de predicas nos pulpitos e de reprovaçãc por lentes nas
cadeiras da Faculdade.

Foi o seu creador, 'uma Pompillo, cearense educado na
America do Norte, formado em cirurgia dentaria e e tabele­
cido no Recife j e eram seus co1laboradares, discipulos entbu­
sia tas ou admiradores de Tobias Barreto, entre os quaes se
contavam, J. V. Meira de Va concellos, Misael da Silveira
Amaral, Ferreira da Costa, Franklin Tavora e J. B. da Castro
e Silva.

O direito do livre exame scientifico era o resultado imme­
diato dos principios propagados por esse vulto historico.

v. 1 12
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Registramos com tanto mais orgulho o papel intellectual
do nosso patricio Tobias, tanto por intermedio delle e
d'aquelles que foram seus discipulos exerceu Sergipe a maior
infiuencia historica sobre a marcha da civilisação brasileira,
do meio do seeulo actual para cá.

Pequena circumscripção do paiz, sempre esquecida pelos
poderes publicos, Sergipe é a patria do grande espirito que
representou o papel de transformador da educação scientifica
dos seus concidadãos. Que essa infiuencia historica não de­
cáia da proeminencia a que chegou.

Estas duas correntes intellectuaes - o evolucionismo ­
hrekeliano e o positivismo - a favor dos quaes se bateram os
moços das escolas e das academias, por iniciativa deste dois ho­
mens, pintaram-se francamente na propaganda republicana.

O grupo dos protestantes scindio-se, obedecendo cada
uma das fracções á orientação dos dois systemas. E' preciso
porém observar que o primeiro manifesto republicano, resul­
tado das causas que temos passado em revista, não se filia a ne­
nhuma destas correntes, frisando s6mente o conceito politico
em que aspirava consubstanciar a formula republicana.

E', como diz um escriptor, "Peça de valor politico
apenas (',ritico, inspirada exclusivamente nas doutrinas de­
mocraticas, onde o problema abolicionista s6 de longe se
p6de crer mencionado o seu; unico aicance consistio em
proclamar a eliminação do regimen monarchico como uma
necessidade para o Brasil. Oonstituindo apenas um centro
para a coordenação das aspirações an ti-dynasticas, o partido
assim formado estava de ante-mão condemnado a uma esteril
attitude protestante pela impossibilidade de affirmar qualquer
das aspirações liberaes do nosso seculo. Visando o poder
i=ediato, os seus chefes se preoccupavam com alliciar
sectarios sem in q uerir de suas opiniões sociaes, e unica·
mente examinando a sua animosidade contra o Imperio."

S6 mais tarde, quando justamente a propaganda evolu­
cionista ganhou terreno e conquistou muitas adhesões, é que
uma das fracções republicanas se deixou resentir por essa in-­
fiuencia.
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Teremos de estudar longamente esta questão, quando
tratarmos das diversas fórmas que assumio entre nós a idéa
republicana.

I

SUMMARIO

A imprensa. Seu desenvolvimento. Suas condições em 1828. Desenvolvimento da
imprensa republicana. Estati-tica. Suas condições em 1888. Papel dos me­
dico- nl.L propl.L"andn. O norte como fóco da em:mcipaçiio inte1Jectual.
D'llbi eHa caminha para o sul. Fóco da emancipação politicl.L.

A consequencia inevitavel da propaganda scientica que
se iniciou em 1870, foi activar-se a aspiração democratica da
nação. Não só no terreno religioso como no terreno politico
ella se fez sentir. E' d'ahi que data a resistencia contra o ca­
tholicismo e as instituições politicas, ganhando animo o
espirito de descrença e de rebeldia que se ia insuffiando na
opinião.

Começa a apparecer a propaganda protestante em al­
gumas provincias como S. Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, Per­
nambuco por meio da predica e da imprensa. D'ahi data
tambem o primeiro manüesto republicano. A imprensa
tomou um desenvolvimento notavel, o que demonstra a acti­
vidade do desenvolvimento intellectual.

ão deixa de ser digna de menção a estatistica do des­
envolvimento da imprensa entre nós nas phases de reino,
primeiro reinado, regencia e segundo reinado.

Em fins de 180 só havia na capital do paiz um jornal­
Gazetct do Rio ele Janeil'o - de vida exclusivamente oflicial.
Seus redactores eram os empregados da Secretaria dos Ne­
gocios Estrangeiros. No mesmo anno iniciou-se a publi­
cação de um jornal na Bahia - Idade de Ouro do B,'asil - e
mais tarde em 1813, O Pat?'Íota, Foram estes os unicos or­
gãos de publicidade d'aquelle anno até a emancipação politi.ca
do paiz, quando existiam oito jornaes, en tre Pernambuco,
Bahia e Rio de Janeiro, Em 1828 subiam elles a trinta e dois,
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e além d'aquellas provincias, tambem as do Rio Grande do
Sul, S. Paulo, Minas Geraes, Ceará, Maranhão, Sergipe, Pará
já contavam alguns jornaes.

Em 1835 s6 não havia jornaes em Piauhy, Goyaz e
Matto Grosso e entãc) o numero elevou-se a cincoenta e seis e
em 1857 a setenta e oito. D'abi em diante o numero cresceu
consideravelmente. Nesse desenvolvimento da imprensa de­
vemos vêr a ascendencia que teve a propaganda scientifica
que despertou o desejo da critica e da analyse dos actos pu­
blicos.

A progressão do jornalismo republicano no Brasil foi a
seguinte:

1820 a 183ü ;
Capital Federal: Republica.
Pernambuco: Typhes Pe1"7~arnbucano, A SentineUa da Iiiber­

dade na Guet?'ita de Pernarnbuco, O Escudo da Liberdade,
Abelha Pernwnbucana, O Amigo elo Povo (5).
1831 a 1840 :

Capital Federal: O Republicano.
Pernambuco: Bussola ele, Libe1'eleule, Feelei'alista (2).
Babia.: Genio Feeleml.
Rio Grande do Sul : O Povo.

1841 a 1850 :
Capital Federal: G"rito Nadone,l.
Pernambuco : Tribuno.
Rio Grande do Sul: O Americano.

1851 a 1860 :
Capital Federal: Republica, A Revol'uçãO 7Vacional, O Clamor

Pttblico (3).
1 61 a 1870 :

Capital Federal: O 7Vacional, Dez ele Julho (2).
Pernambuco: 'lhb~tno, Republica (2).

1 61 a 1870 :
Capital Federal: Cent?'o Acaelernico, Bmclo Nacional, B?'asil,

Arne?'icano, Republica, O Arnigo elo Povo, A Revolução,
JO?'netl elo Povo, Gazeta ela Noite, O G?'ito elo Povo, O
Cornbate, Lante?'na (11).
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Rio de Janeiro: Republica.
Alagoas : A Republica.
Pernambuco: RepubliccG Fed/??'ativa, Seis de AfcG1'co, Demo

cmta (3).
Piauhy : Arnigo do Povo, Oitenta e Nove (2).
Bahia : A SentineUct da Liberdade, H01'isonte (2),
Amazonas: O A?'gos,
S. Paulo: O Ame?'icano, Rebctte, A Republicct, A P?'ovincia

de São Paulo, A De?nocmcia, Fede/'alista (6).
Minas-Geraes : O Colombo.
Ceará : A RevoluçãO, Voz da Americct (2),
Rio Grande do Sul: De?nocmcia,

1 81 a 1890 :
Capital Federal: Ati?'Ctdo1' F?'Ctnco, O G?ito do Povo, Potygua­

?'rtma, F?'ankl'in Jornal, Tirctdentes, 1f[et?'alha (6).
Rio de Janeiro: A Revol'l.lção, A Irnptensa Bar?'amansense,

Icl-a Nova, Quinto Dist?icto, Idea (5).
Babia : A Republica Federal.
Espirito-Santo: O Cachoeim,no.
Sergipe : Larangei?'ense, Republicctno, O Estaciano (3).
Pernambuco: Revista Fede/'al, Republica, A Nova Pat?'ia,

DemoC?'acia (4).
Parabyba do Norte: A Gazeta do Sertão.
Maranhão: Novo B?'azil.
Pará: Republica.
Amazonas: O Cometa, EvoluÇãO, Cidade de Mcmáos (3).
Rio Grande do Sul: Federação, De?nocracia (2).
Santa Catbal'ina: A Voz do Povo, Inclependencia, EvoluÇãO (3).
Paraná: A RepubUcct, O Livre Pa?'aná. (2).
S. Paulo O Dict1'io Popula?', O Oitavo Dist?icto, Vinte e Um de

Abril, A Revolta, Rebctte, A RepubUca Minei?'a, O G?'ito do
Povo, O Mez, O Atalaya, O Escandalo, O Bistu?i (11).

Minas-Geraes: Ti?'adentes CO?'?'eio do Mrtchado, Minei?'o,
A P?'oJJCtganda, A Transformação, Ir?'adiação, Â P?'opa­
gancla Gazetct vl-Minei?'a, A Co??ju?'GçãO, O Povo, Iclea,
Nova (11).

Matto-Grosso: O P01'vi?'.
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De maneira que em 1 8 era est3 o numero de jornaes
republicanos:
Cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro: ~etmlha, Meque-

t?'ej'e, Timelentes, G?'ito elo Povo, PotygtlCtmma, Rebate (6).
Amazonas: O Cometa, Cidaele de Manáos (2).
Alagôas: Glttenbe?·g.
Bahia: Republica Federal.
Espito-Santo: Cachoei?'ano.
Maranhão: Novo Bmzil.
Matto-Grosso: O Po?'via.
Minas-Geraes: Conju?'açãO, Mineú'o, P1'opaganda, hTadição,

Co?'?'eio do Machado, O Povo, O Pat?'iota, T?'an.<jo1'11WçãO,
Estan(kt?'te (9).

Parahyba: Gazeta elo Se?'tão, A Ve?,dade (2).
Paraná: A Republica.
Pará: Republicano.
Pernambuco: Nova Pat?'ia, Republiw (2).
Rio Grande do Sul: Feele?'ação. ClCt?'im, Munici}J'io, Pat?'iota,

Zig-Zag, T1'ibuna elo Povo, Gazeta do Povo. Gazeta elo SHl,
jJfovimento, Cidadão, Denuncia (10).

Rio de Janeiro: Gazeta elo Povo, Id~a, Imp?'ensa Ba?'?'aman­
sense, Gamúja, Cidaele de Rezenele, Quinto Dist?'icto (6).

Santa Catharina: Independe?wia, EvoluÇãO (2).

S. Paulo: Atalaya, CO?'?'eio de Salto, Dia?'io Popula?', Dia?"io de
So?'ocaba, Gazeta do Povo, Gazeta ele Campinas, Q1'ito
do Povo, JO?'nal do Povo, jJfez, Nono Dist?icto, Oitavo
Dist?'tcto, P?'ovincia de S. Paulo, Platea, Rebate, Revolta,
Republica, Republica Jl1inei?'((, Vinte e Um de A{yril (18).

Sergipe: Larangei?'ense e RejntblicCt?w (2).

Eis ahi o progresso da imprensa republicana,
Ao passo que de 1820 a 1870 só existiam 21 jornaes dedi·

cados á causa da propaganda, de 1 70 a 1888 esse numera
subia a oitenta e oito,

Por isso mesmo que a propagand.a scien tifica preparou o
terreno para desenvolver-se a idéa democratica,aquelles que se
tinham educado nas academias de medicina, de engenharia e
nas escolas militares convergiram para a Republica.
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D'ahi o facto de, em todas as provincias, estarem os medicos
e engenheiros envolvidos na propaganda, assumindo mesmo
uma posição saliente. Isto não quer drzer que os baciJ.areis não
entrassem com o seu contingente. Comprehende-se porém que
elle foi muito restricto, não s6 pelas differenças de educação
scientifica, como pelas relações que mais de perto os pren­
diam ávida official.

S6 uma pequena fracção da classe dedicou-se á profissão
livre da advocacia. A maioria della convergia ou para a magis­
tratura ou para a politica. Em qualquer dos casos os deveres da
profissão sopitavam qualquer espontaneidade de acção em
favor da causa.

Em condições muito diversas achavam-se os medicos.
Ahi está traçada a influencia mental da evolução democra­

tica. Ella, como acabamos de vêr, teve por f6co de irradiação o
orte. Partio do Recife para o Sul, tornando-se então o centro

da agitação politica que se rebellava contra o Imperio. A esta­
tistica que o lei tor acabou de lêr da imprensa republicana, pro­
va-o exuberantemente. Si o movimento da emancipação scien­
tifica teve no Norte o seu inicio, o movimento da propaganda
politica incandesceu-se no Sul e d'ahi encaminhou-se para lá.
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II

SUMMARIO

A força armada. Suas relações com II autoridade civil e a sociedade. Educaç:lo
civil dos moços na.s escolas. Foi elh~ fi. origem da idén democra:t.ictl no exercito.
O e. pirito de classe substitue o n"tivismo. Elle dom.ina o exercito no pri­
meiro reinn.do. O espirito estrn,l1 fTeiro no exercito. .A. primeirn. gUl\.rdll
pretorin.lla. Distincçãas e privilegias. )lú orgnni n,çiio militllr em começo.
O batalhão de estmngeiros. Opiniões de escriptores. A. autoridade ch'il
contribue pam II indi ciplina. O problema militnr creado pelo Imperio.
Opinião dos positivistas. Tnflueucin. du. guerra. do Pnrllgun.y. Proeminencin.
do exercito. Rivulid"des de classe. O e pirito de chlsse cri" as associações
militares. As .\ss.iuio de Apulcho de Ons(ro. Visita do Impemdor. Oomeço
d" questão militln. Mmlifestações sobre o direito de discussiio e de der 51\ dos
militnres p 11\ imprensa. O governo contesta e se dir'ito. m projecto de
lei. l'enente-coronel 1Ilndureira. Seu protesto. General Deodoro. ua cor­
re-pondencin com o presidente do conselho. Opini:to do conselho militar. A
quest:to de cancellamento das nota. O'lrta de Deodoro no Imperador. O
manir to no parlamento e ii nnção. Oapitnlação do governo. A politica
imperial nggrnvou a indisciplinn. do ~xercito.

J a classificação que adduzimos das causas sociaes do de­
sen volvimento demoeratico, fizemos figurar o espirito de
clas e do exercito.

Não é que elle, como factor social e independen te desse
espirito, não tenha contribuido para as nossas conquistas,
com oíl'ensa fiagran te dos deveres de disciplina e sahindo
mesmo fóra do seu papel de força publica. Na apreciação
em que vamos entrar da influencia da força militar no desen­
volvimento do espirito democratico da nação veremos que
ella foi mais accentuada no proprio facto da revolução; e
essa salieD:cia em que se collocou é o resultado das
relações em que sempre manteve-se em face da autoridade
civil, contra a qual insurgio-se por mais de uma vez, ainda
que inspirada no sentimento do bem publico e dominada
pela pressão da maioria da opinião nacional. Isto não quer
dizer, porém, que nesse movimento de rebeldia não tenha
attentado contra os deveres ele classe e o fundamento da pro­
pria organisação militar. A sua infiuencia nesses aconte­
cimentos foi complexa. Ha o lado de suas relações com a
autoridade civil, o dominio do espirito de classe em relação
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ao meio social e a reacção que operou uos nossos maiore
ac.ontecimentos, pela sugge tão mo"ral da opinião.

Não se constituio como um factor que, obedecendo ao
sentimento de cla s,;, obra ~e como força consciente da
eyolução democratica. Como uma classe da sociedade, no
seio da qual agiam a forças d cultura, não poude isentar-se
da influencia de se meibj e seguia o curso que lhe traçou a
orien tação scientifica da qual, como já vimos, as escola
militar'es foram dos 'focos mais activos. Para eUas affluiam
os moços, menos pelo gosto da carreira militar do que
pelo desejo de illustrarem-se, não podendo fazel-o nas
academias civis em vista de suas condições de fortuna.
Reuna-se a isto a circumstallcia do excesso do ensino
theorico, e ainda mais, o facto de não termos tido guerras
a ustentar e que fizessem crear o espirita guerreiro, e ve­
remos que esta gE'raçâo militar educada nas escolas appro­
ximou-se muito da educação cidI.

Foi esta parte do nosso exercito justamente que veio
lançar em seu seio o germen da idéa democratica e distan­
cial-o tanto mais do throno quanto, pelos precedentes histo­
ricos, O espirita de classe sempre a dominou e nWlCa foi
indifierente á ingratidão com que os poderes procederam em
face dos seus interes. es.

Estudemos o assumpto mais minuciosamente.
O espirita de elas e de que a força militar tem dado as

maiores provas nestes ultimas annos substituio um senti­
mento que na primeira phase da vida constitucional do
Imperio tanto a dominara- o nativismo.

Já vimos no correr deste trabalho que no primeiro rei­
nado a supremacia que os poderes publicas deram ao
estrangeiros, senhores dos mais altos cargos da politica e da
administraçiio, fez gerar-se o sentimento nacional nos bra i­
leiros que, dominados por essa influencia, entraram em OTan­
des luctas e alcançaram as maiores conquistas.

A força militar de então participou do poder des e
sentimento, e com tanto mais intensidade quanto no seio
della eram mais accen uadas as linhas divisarias e gras aya
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mais profundamente o regimen do privilt:>gio e da supremacia
dos estrangeiros.

De facto. Para imitar o exemplo de guardas pretorianas
dos reis da Europa, Pedro I creou uma Guarda, de Honra, por
Decreto de IOde Dezembro da 1822, composta de tres esqua­
drões de cavallaria, um de S. Paulo, um de Minas e outro do
Rio do Janeiro.

Os exemplos de Carlos VII creanqo o seu batalhão de
cem slâssos, de Luiz XI e de Luiz XVI foram imitados por
D. Pedro ao fazer b seu batalhão, - cuja utilidade (palavras
do decreto) tem sido já assás reconhecida nas principaes mo­
narchias da Europa. onde semelhantes corpos tem sido crea­
dos, protegidos, e honrados por seus Augustos Imperantes,
Essa guarda organisada sob a influencia de muitos pl"ivile­
gios, como o de preceder todos os corpos do exercito e de
poderem os seus officiaes entrar na sala dodocel, constituio-se
como corpo profundamente heterogeneo, composto de
elementos estrangeiros. O artigo 11 do decreto mesmo isso o
permitte. Defender a pessoa do imperador e não a honra na­
cional foi o principio qne inspirou e sa organisação militar,
tão claramen te externada no art. 22 do decreto, e que iançou
no seio do exercito o gel"lllen da má educação, da indisciplina
e da herarchifl, de clfl,sse, alem de ser a expressão da inferio­
ridade moral da força publica, transformada em guarda pre­
toriana.

Além desta guarda, o imperador creou um batalhão de
estrangeiros por Decreto de 8 de Janeiro de 1823; por por­
taria de 2 de Agosto desse mesmo anno ordenou-se ao go­
verno provisorio da Bahia, que alistasse e remettesse para o
Rio de Janeiro todos os portuguezes prisioneiros de guerra,
que voluntariamente se quizessem engajar no serviço do
Brazil e finalmen te em ,1827 foi o coronel CoHer, official inglez
ao serviço do Brazil, incumbido de contratar irlandezes para
servirem com os allemães anteriormente vindos, no exercito
bra ileiro. (1)

(1) Luiz F. dn Veign-O /"';111""0 litinndo. pago 113.
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" O que vinha a ser deste modo o chamado exercito
brasileiro? Uma agglomeração multicôr e polyglotta de sol­
dados brasileiros; portuguezes, aIlemães, irlandezes e de
outras nações, dos quaes ainda boje se encontram amostras
ou vestigios em alguns velhos estrangeiros domiciliados no
Imperio, naturalisados brazileiros ou não.

" Mas toda essa in teressantissima fabl'ica, instrumento
votado á compressão da liberdade dos trahidos brasileiros,
cahio por terra, sem intervenção nacional, por vicio conge­
nito e patente da mesma complicada machina de guerra.

" De 8 de Fevereiro a 12 de Junho de 1828, maxime a
30 de Março e a 11 de Junho, em q ue a crise chegou a seu
ponto culminante. allemãese irlandezes se revoltam (1) contra
o proprio governo que os armara para defendel-o ! mil atten­
tados se commettem! o poder publico treme terrificado!. ..
Então lembram-se do elemen to b1'Ctsilei1'o do exercito, o mi­
nistro da guerra Bento Barroso Pereira, appella para o pa­
triotismo d'aquelles que quasi não tinham patria... as tropas
brasileiras atacam os bandos militares est1'Clngeiros... mas, o
pessoal d'aquello,s era insufficiente... o povo, porem, quiz dar
uma lição que ficasse na memoria dos governantes, e possuido
de uma nobre indignação patriotica, reforça o poder das mi­
licias nacionaes e elle e os batalhões brasileiros colligados
exterminam a soldadesca mercenaria, perversa e forasteira,
deixando mais de cem cadaveres no campo do combate. (2)

I Eis para que serve essa tropa heterogenea, affastada
dos nossos costumes, avessa ás nossas instituições, que com
tamanho empenho fizeram vir de todas as partes do mundo,
como si não confiassem na fidelidade brazileim !

" Desgraçado o povo que soffre o jugo de estrangeiros!
Os seus mesmos beneficias são amargos e pagam-se a peso
de ouro; os seus insultos quem os tolerará ?" (3)

(I) Existiam então nn clIpital do Imperio mlli de tres mil militares estrnn­
geiros, e diminutissima forçn. nacionul !

(2) Luiz F, d,t Veign-Obr. cit., pag., 1J3.
(3) J'"I 1I1'0l'a F'"l1liIlCIIS~1 U· 31, de 5 de A bril de 1828.
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" Q!tanto semgue de1'1'amado! quantas vidas sacrificadas
ao desleixo, ao capricho e ao espirito de partido! Que se fará
agora da tropa estrangeira! Ainda veremos batalhões alle­
mães e irlandezes pisarem o solo que ensoparam do nosso
sangue? ainda passearão armados por diante de nós para
insltltarem a indignação daqueUes q ue amam a sua patria?

ós não abominamos os forasteiros, não temos em odio nem
irlandezes nem allemães. O que abominamos é o despotismo, o
terror e os seus instrumentos j detestamos essas opiniões que
levam alguns homens a menospresar, a ter-se em guarda
contnt tltdo o qlte é do B1Ytzil; e desejariamos que esta severa
l'içãO lhes aproveitasse, para os fazer conhecer os brazileiros,
o seu caraceer real e o que traz comsigo tropa mercenaria,
recrutada dentre os facinoras e transportada a um paiz,a que
nenhum sentimento de sympathia e de affeição os prende.

" O monarcha cujo throno repousa nos corações dos
subditos fieis, que governa pela lei e é firme defensor deUa,
não necessita de bayonetas de Tudescos para sustentar a sua
autoridade". (1)

Comprehellde-se facilmente que no seio da força publica
fazendo-se sentir as preferencias pelo elemento estrangeiro,
no qual a autoridade procurava apoiar-se para dominar os
direitos e as liberdades publicas, ella havia de forçosamente
reagir contra o regimen do privilegio e associar-se com o
elemento civil, fazer causa commum, eliminar a supremacia
do estrangeiro e a sua predominancia como coUaborador da
vida nacional. Existindo no seio do proprio exercito o ger­
men de uma organisação anti-nacional, não podia elle ser um
corpo disciplinado.

Era um composto de duas frn.cções, sujeitas a impres­
sões diversas e oppostas e em condições de hostilidade, Eis
ahi a rasão de ser dos attentados que co=etteu contra a
autoridade civil. A fracção estrangeira era por RUa prote­
gida. Alem desta protecção creavam-lhe um plano especial em
que. gyrava em relação aos seus companheiros de classe.

(1) Jornnl cit., n. 55 de 16 de Junho de 1828.
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A fracção nacional, resistio cou tra o monopolio, contra
o regimen do privilegio. Por isso que elle era mantido e des­
en volvido pela autoridade, contra ella revoltou-se. Não havia
por conseguinte um exercito nacional, educado nos princi­
pios militares e que como um só corpo sentisse a honra da
nação e por ella se dedicasse.

Destas condições resultaram os motins, as sedições de
que foram theatro as cidades do Rio de Jadeiro, Bahia, Per­
nambuco e outras, como o motim de 29 de Agosto de 1822, a
sedição da Ilha das Cobras de 1831, o motim politico de 17 de
Abril de 1832, o de 28 de Setembro de 1831 no theatro, o de
Janeiro de 1833 e muitos outros que se deram na regencia e
que seria longo enumerar.

Em todos estes acontecimentos a fOl'ça publica tomou
parte. Si n'elIa se apoiou o soberano para desfechar o tre­
mendo golpe contra a soberania da nação, dissolvendo a
constituinte, esteve tambem ao lado do povo a 7 de Abril de
1831, contra o regimen estrangeiro consorciado com o abso­
lutismo que a opinião de então apontava como instituido pelo
Imperador.

J: 'esta phase, e desde o começo da vida do Imperio,
iniciou-se o problema militar. Não foi s6 na vida republicana
da nação que a força publica entrou.

Isto coincide com a nossa adolescencia de povo emanci­
pado. o Imperio o problema creou-se, desenvolveu-se, com­
plicou-se e impoz-se ao estadista republicano a exigir solução.

O que temos escripto é sufficiente para mostrar a sem
razão da opinião positivista entre nós, que diz:

, O exame da nossa historia patenteia, é certo, o que ha
de sophistico em taes apreciações, sobre o papel liberal que
assim se pretende emprestar ao exercito e á armada do Brazil.
De facto, a força publica tem servido habitualmente entre
nós como no resto do Occidente, de instrumento de reacção
dos governos contra as aspirações nacionaes, difficultando a
marcha da nossa evolução. Basta lembrar não falIando de
1817, que foi com a força publica que D. Pedro I dissolveu
em 1823 a constituinte e deportou os Andradas, pricipitando
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o Brazil na revolução de 1824, abafada com o auxilio do
exercito. Foi com o auxilio da mesma força que o regimen
imperial poude praticar a serie ele abusos que occasionaram
as agitações operadas durante a regencia e os principios do
segundo reinado. Finalmente foi com o auxilio da força
publica que o governo imperial poude desenvolver a sua
politica internacional por um lado e prolongar o regimen
esclavagista até 1888, por outro lado.

"A inflexivel verdade historica é que a força publica
no Brasil se tem ido modificando com a massa social de onde
provém e só tem adherido aos movimentos nacionaes quando já
a parte civil se acha totalmente empenhada ne11es. Para de­
monstrai-o basta recordar a adhesão á revolução portugueza
de 1820, a nossa independencia de 1822 e a ma110grada revo­
volução ele 1831, sem fa11ar da insurreição de 15 de 0­

vembro, em que só pela falta de patriotismo do ex-monarcha
e dos partidos imperiaes, a iniciativa da transformação poli­
tica coube ao exercito." (1)

O exercito nesta pbase não era uma instituição nacional.
As resistencias que ofiereceu nos attentados que commetteu
contra a autoridade civil foram em defesa do sentimento pa­
trio, collocado sob a prepotencia da intervenção estrangeira
que alcançou vencer, nacionalisando-se. E ' esta sua primeira
phase e sua primeira conquista.

Na segunda pbase em que o nativismo se transformou
em espirito de classe, sofirendo as restricções que os aconte­
cimentos impuzeram, e11e então é uma instituição nacional e
a sua intervenção na politica é dictada por influencias muito
diversas. O gráo de instrucção já se tinha alargado conside­
ravelmente por seus membros e no campo de batalha já tinba
vingado a hon ea da nação com o maior heroismo. Estas cir­
cumstancias co11ocavam-n'o em condições que precisamos
estudar, não só em relação ás outras classes. ociaes, como em
relação á autoridade civil. A' isto reunimos a propaganda
abolicionista e republicana, que veio ainda mais afiectar suas

(1) 'l'eixeira Mendes-Benjamin Constant, pago 107.
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relações para com o governo, vivificando ainda mais os ger­
mens de rebeldia que já grassavam em seu seio. Eis aLi, por
conseguinte, quatro impulsos de capital importancia que se
fizeram sentir no seio da força publica, no sentido de alargar
sua intervenção na politica e renascer os seus precedentes de
revolta contra a autoridade constituida- a guerra do Para­
guay-o excesso 'do ensino theorico e a cultura scientifica da
escolas - a propaganda abolicionista e - a propaganda re­
publicana.

Com a guerra do Paraguay se fez sentir no paiz um es­
pirita militar inspirado na defesa da honra da patria, espirita
este completamente accidental em nossa vida emocional e
contraria mes mo aos precedentes manso e pacificas do nosso
povo. Não somos urna nação guerreira. Pelo contrario.
Somos avessos aos habitas da educação militar, ao jogo das
armas, ao a:rerfeiçoamento da educação physica.

Comprehende-se por conseguinte que o effeito produ­
zido pela guerra do Paraguay, que foi o ponto de partida do
voluntariado do exercito e de que os moços aspirassem a car­
reira militar, era puramente passageiro e accidenta1. O facto
é antes a expressão do instincto nacional do que a predilecção
pelas armas. O resultado porém da guerra foi a proemi­
nencia da força armada no seio das classes sociaes.

Era impossivel que depois dos grandes serviços pres­
tados nos campos de batalha, ficasse ella naquelle plano in­
ferior em que a tinham collocado desde o começo do segundo
reinado. Os cargos publicas -eram dados de preferencia
áquelles que tinham vindo da guerra.

O governo era o primeiro a distinguir a classe. D'ahi
resentimentos que se geram espontaneamente no seio social
em presença de preferencias ainda mesmo justificaveis.

" Em uma longa paz de 20 annos, diz um escriptor, vol­
veram os militares ao estado anterior, aos soldos ordinarios
e lentas promoções. D'ahi o descontentame.ntamento e descon­
fiança contra as outras classes da sociedade, que começaram
a considerar como adversarios : pouco a pouco foi calando no
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animo da oflicialidade este pensamento infeliz - os homens
pol'iticos são ininúyos dos militcures, (1)

A supremacia dos bachareis na politica, a falta de re­
presentação militar no parlamento; a direcção civil das pa tas
technicas fizeram com que a fO~'ça publica começa e a sentir
prevenções contra os agentes da administração publica e in­
fluiram para que aSSUnll5Se grandes proporções o espirito de
classe que della se apoderou e q ue foi o ponto de partida das
novas relações entre ella, a sociedade e o governo, D'ahi, a
organisação de associações militare , onde eram discutidos
os interesses da classe e que exprimiam a convicção que a do­
minava de que na união de suas forças encontraria a maior
l'esistencia contra os privilegios e a omnipotencía dos poli­
ticos. Essa" organisações são a mais eloquente expressão do
espirito de classe e o maior factor que collaborou nos acon­
tecimentos que passamos a narrar,

Para sopitar estas prevenções e ~xprimir a distincção
em que as tinha, ,o imperador depois do assasssinio do reda­
ctor do OOTi;a7"io cuja autoria toda a cidade imputou aos ofli­
ciaes do 10 regimento, vae visital-os lia pri ão tres dias de­
pois, dando isso lugar a que um deputado da tribuna. do
parlamento dissesse que essa visita do imperador era a humi­
lhação da corôa perante a rebellião militar victoriosa ! !

Na verdade, a distincção oflicial chegou ao extremo, O facto
de toava dos precedentes e a classe teve então consciencia do
quanto valia. E pouco tempá depois o exercito cabio em ter­
reno franco de rebeldia e o gO'i' mo em capitulações
uccessivas. A prop05ito do abuso de linguagem de um

deputado que em nome da immunidade parlamentar, assacou
injurias contra a honra de um militar, Coronel Cunha :Mat­
tos, chamando-o de traidor e covarde, agitou-se a questão do
direito de defesa do militar pela imprensa, e o ministro da
guerra Dr. Alfredo Ch::wes, como superior llierarchieo as­
sistio impunemente á pornographia parlamentar, sem a
menor palavra de· defesa. A opinião oflicial impugnou esse

(1) Christiano Ottoni-Adthmtotin RrjJ1lbiica 110 B1"nsilJ png.82.
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direito e então o ministro da guerra mandou reprehender e
prender o mili tal'.

Isto produzio uma agitação no exercito que se aggravou
ainda mais com os factos posteriores que crearam a si­
tuação de verdadeira crise entre elle e o governo.

Foi então apresentado no parlamento um prejecto de lei
que a opinião apontava como a expressão da opinião imperial
que, além de crear um monte-pio do qual fossem os militares
membros obrigados, não permittia ao governo conceder apo-
entadorias, reformas, jubilações ou qualquer outra mercê

pecuniaria aos empregados; e, quando o bem publico o exi­
gisse, seriam elles postos em disponibilidade ou demittidos.
Como se vê, o principio da vitalidade do funccionalismo era
profundamente atacado pelo projecto, que punha sob a von­
tade do governo, a existencia do exercito e a substituição dos
seus membros. Do seu criterio dependia o pessoal da força,
podendo por um simples acto do minisü'o ser alterado.

Pelo menos foi esta a interpretação com que foi elle ac­
ceito pela opiniãO. A questão Cunha Mattos e a violação que a
politica ministerial tentou executar contra a força publica,
foram as causas da agitação a cuja frente se collccaram o
Tenente-coronel Madureira e a mocidade da escola militar. O
e pirito de ela se dominou a lucta e inspirou logo a organi-
ação de um directorio, como elemento de resistencia, do qual

foi eleito presidente o proprio Tenente-coronel que na im­
pren a dizia: 'Para a classe militar cujos in teresses esse
projecto mais de frente ataca, elle constitue um verdadeiro
presente de gregos. .. Esperamos confiado na sabedoria e no
patriotismo do Senado brasileiro que na proxima reunião do
parlamento elle votará pela immediata rejeição de semelhante
proposta de lei!" (1)

Esse directorio teve o apoio de toda a classe. Os alumnos
da outras e colas, officiaes dos outro corpos, os Generaes,
todo em Sllmma adheriram á reacção militar, contra a poli­
lica do ministeri<?, e 'o Senado abafou a questão, não dp.i-

(l) A.nfrisio Fialho- Hislorin drt Flllldnfii{l da Nl!jJublicn 1/0 B1"asil, pago 49.
V 1. 13
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xando vir o projecto á luz da discussão. " Finda tal questão
com a capitulação do governo, surgia outro incidente a
respeito da doutriua official da prohibição feita por simple,
Avisos rninisteriaes aos officiaes do exercito de discutirem pela
imprensa sem prévia licença do ministerio da guerra. Acha­
va-se Madureira no Rio Grande do Sul, quando o ex-ministro
da guerra Franco de Sá, explicava no Senado a demissão de
Madureira, accusando-o de indisciplina e fal ta de respei o que
tivera para com o Ajudante-general. A defesa do Coronel
motivou então uma reprehensão do ministro Rodrigues Cha­
ves, contra a qual se insurgia o militp.r no seguinte protesto
que foi uma faisca lançada no seio do exercito:

" Fui reprehendido por S. Ex. o Sr. ministro da guerra,
em aviso dirigido ao Ajudante-general do exercito, por ter-me
defendido, sem licença prévia pela imprensa, de accusaçõe
que de novo me foram atiradas do Senado pelo Sr. Franco de
Sá, ex-ministro de guerra da situação liberal.

" Exercendo nesta provincia uma commíssão de toda a
confiança do governo, ao lêr o citado aviso, pedi pelo telegrapho,
como me cumpria, dispensa do encargo e ordem de S. Ex. para
recolher-me ao meu corpo.

"Aguardo ainda a decisão de S. Ex. Devo, entretanto, pro­
testar desde já em nome dos brios e dignidade da cla se militar,
a que tenho a honra de pertencer, contra as idéas do actual Sr.
ministro da guerra e singulares theorias que tenta inplantar
no exercito.

"Em que lei, em que artigo do regulamento.disciplinar
fundou-se o Sr. Conselheiro Alfredo Cllaves para reprehender,
e do modo o mais severo, um o:fficial superior, atacado no qne
tem de mais precioso-a sua reputação de funcionaria-peja
defesa que apresentou em termos, contra a desarrasoada
accusação de um senador do Imperio?

" os avisos que S. Ex. publicou, em relação ao seu acto
contra o bravo e distinctissimo Coronel Cunha Mattos? S. Ex.
não citou, nem poderia fazei-o, uma s6 disposição de lei

(2) Anúisio Filalho - Obro cito pago 51.
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que prohiba a defesa aos militares, quando atltcados em sua
dignidade.

"Conhecedor da legislação que rege o exercito, não me
podia sujeitar - como não me sujeito - a imposições menos
dignas dos brios, não s6 da classe militar como de qualquer
outra em que o cidadão se prese de selO honrado.

"P6de S. Ex. reprehender-me quantas vezes quizer, por
tão honroso motivo, que estarei sempre prompto a justificar-me,
perante um conselho de guerra, da legalidade do meu proceder.

"No dia em que fôr votada pelo poder competente uma
lei que prohiba aos militares de se defenderem contra os
membros do parlamento-que, parece, têm agora o privilegio
exclusivo dos insultos - ne se dia deixarei de pertencer ás
fileiras do exercito".

O manifesto Madureira tornou-se um programma do exer­
cito e o centro das maiores dedicações e resoluções. Adminis­
trava então a provincia do Rio Grande do Sul o General Ma­
noel Deodoro da Fonseca que exercia as duplas fUllcções de
autoridade civil, como delegado do governo imperial e de
autoridade militar. Não foi indifferente á questão agitada.

ena iniciou-se a ultima phase de sua vida e que deu em resul­
tado a proclamação da Republica. Contra a doutrina da
jurisprudencia official que tinha prohibido aos militares o di­
reito de di cussão e de defesa pela imprensa o presi<lellte do
Rio Grande manifestou- e garantindo a effectividade desse
direito. A provincia tornou-se então um centro de agitação
politica, quer pelas successivas reuniões militares, quer pela
publicação de diversos artigos. Foi nessa occasião que o Vis­
conde de Pelotas, que era um membro do Senado, publicou sua
carta de defesa aos seus camaradas, na Federação. O procedi­
mento do delegado do governo, profundamente contrario ás
doutrinas oficiaes, deu logar a uma correspondencia entre elle
e o presidente do conselho, o Sr. Barão de Cotegipe ela qual
vamos extrahir alguns trechos que frisam bem as relações em
que se achavão exercito para com a autoridade civil. Eil-os:
-"Recebi em resposta telegramma de hoje. Exercendo V.
Ex. duplo cargo de presidente da provincia e commandante
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das armas (o que mostra a confiança do governo) era pru­
dente não autorisar reuniões e deliberações collectivas que
podem trazer consequencias imprevistas_ A erronea interpre­
tação de actos já existentes e que em ;lada offendem os brios
e direitos do exercito, que o governo é O primeiro a manter
como elemento da ordem publica, mostra que ha exploração
politica. V. Ex. como o primeiro dos militares na provincia e
responsavel pela disciplina podia e póde representar ou pedir
explicações. Recomendo a V. Ex., como exercendo apre­
sidencia, que empregue sua autoridade e influencia para
pôr termo a essa agitação dos espiritos. Aguardo com
municação oficial do occorrido, cujos pormenores o governo
ignora". (1)

DEODORO. - " Todos os officiaes, generaes, se mostram
muito sentidos, inclusive eu com a nova e vexatoria imposi­
ção de os privar de prompta e immediata defesa, e têm para
isso sobeja razão... Ser privado e punido por discussões com
pessoas alheias á classe militar e que nãO estejam revestid:J.
de caracter superior pelo mando administrativo, é duro, hu­
milhante e prejudicial... Se corno presidente e commandante
das armas tenho deveres, como soldado ofiendido pela ingra­
tidão para com a classe militar, os tenho tambem, porque
as im exigem a disciplina, a moralidade e o brio de soldado
que defendem a monarchia... Será uma desgraça a imposição
illegal com que se quer opprimir o exercito... A corporação
militar da provincia deposita em mim, como seu interprete,
suas justas queixas e pede o valimento de V. Ex."

BARÃO DE COTEGIPE.-" Tomando em consideração o que
V. Ex. expõe em seu telegramma de 4 e o appello qu no
final faz a mim particularmente, o governo acaba de re olver
que o conselho supremo militar apresente, com urgencia, um
projecto de instrucção que regule claramente a materia que
tem motivado as reclamações contra o rigor da doutrina do
avi o (aliás antigos) quando os militares tiverem de recorrer
á imprensa... Convém, pois, que V. Ex. faça cessar esta

(1) Anfri io Fialho - Obro cito pago 65.
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reuniões col1ecti,as de militare, e confio que a ordem será
mantida. "

DEonoRo. - "Agradecido e satisfeito telegramma de
boje. "

COTEGIPE. - "Recebi seu telegramma que muito sa­
ti fez."

Esta resolução do governo'que deu logar a que um de­
putado qualificasse de segunda fraqueza do ministerio, não
era mais do que a abdicação de altas prerogativas e a mais
formal incoherencia com a doutrina já sustentada pelo poder
competente. Era assim a,nalysada :

" O lado desse juizo arbitral entre o gabinete e o exer­
cito, acareado como pleiteantes communs, sem differença de
subordinação ou jerarchia perante uma autoridade legal­
mente sujeita ao primeiro e realmente identificada com o se­
gundo, superior a ambos, sabio propicio á classe, a que essa
respeita\7el corporação se allia pela irmandade na yocação e
na gloria, contra o orgão da autoridade civil que voluntaria­
mente lhe depuzera aos pés a ascendencia da sua prerogativa.
Ora, como ninguem póde esquivar-se honestamente á sen­
tença de arbitros, que invocou por deliberação espontanea
não re tava ao ministel'io outro alvedrio mais que conformar­
se. Mas não succedeu assim. Uns assômos dessa altivez indo­
lente, que sempre acórda tarde nos fracos, moveram-o a
recuar, insistindo em não trancar as notas sem 1'eque1'imento
de interessados." (1)

Ao mesmo tempo que o gabinete francamente transigia
com o exercito, abdicando de si attl'ibuição de interpretar a
legislação militar para entregaI-a a um juizo arbitral em 'Um
assumpto sobre o qual já tinha el1e mesmo firmado a dou­
trina de negar aos militares o direito de defesa e de discussão
pela imprensa, commettia um acto de energia apparente de­
mittindo o seu delegado do Rio Grande. "Hoje se protesta
contra os actos da primeira autoridade militar, que é o minis­
tro da guerra j amanbã protestar-se-á contra a dos chefes, ou

(I) Retro.pecto do nnoo politico de 1 j- CMelfI de N.fieins, pago 77.
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sejam generae , ou commandantes de corpos; teremos, por­
tanto, um exercito deliberante o que é incompati....el com a
liberdade civil da nação." " Eu e o gabinete commigo sen­
timos que V. Ex., a quem demos somma de confiança maior
do que a qualquer outro funccionario, n05 creasse tão serias
embaraços. NãO obstante, nomeado um president que ora
para ahi segue, esperamos que V. Ex. o coadjuvul-á em tudo
quanto depender de suas attribuições, e contribuirá para que
cesse de uma vez essa agitação... " (1)

A reprehensão official em nome do presidente do conse­
lho inspira a contradic a do General D odoro n sias pala­
vras:

" O thema em que -tão, diz elle, é reuniões indisciplina­
res-tumultuosas-sediciosas, etc., por parte dos militares...
Houve motivos para tumultuosas reuniões; porque os mili­
tares não podem nem devem estar sujei tos a offensas e insul­
tos de Franco de Sá e Simplicios, (2) cuja immunidade não os
autorisa a dirigir insultos, nem os isenta da precisa e conve­
niente respo ta. E o que houve, Exm. Sr., por causa desses
insultos dirigidos por elles contra militares? Por parte do
governo, permitta-me V. Ex. dizer, muita consideração aos
insultan te e assim não só approvou os insultos, como foi
além, offendeu ainda mais, com a publica re.prehensão para
conhecimento do mundo, a um velho servidor, bomem crite·
rioso, decente, correcto e distincto sómente em sati5fação a
q uem nenhuma autoridade tinha sobre elles! .

"Achará V. Ex. nisso cou a de pouca mon ta? ão será
ame q uinhar o exercito tirar-lhe o brio, a dignidade e o
amor proprio, requesi.tos estes sem os quaes não haverá sol­
dado mas sim vis e despresiveis ebcravos ?

, A ferida foi f01'te, c1'uel e 11w1·tal, e com justa razão,
sangrará emquanto Madureira e Cunha Mattos estiverem sob
a pressão da injustiça de que foram victimas... "

(1) Anrri io Fiulho-Ilislorindrl. FU1/dnçi'io ela Rejuóiicn lIo8n,z,ii, png. 67.
(2) Simplicio é O nome do depu tudo qu~ provocou u questüo 'uIIl", ~luttos.
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E, depoi de fazer largas considerações para provar que
no exercito havia brio e dignidade enão indisciplina, continúa
assim:

, Se a sorte determinar o rebaixamento da classe mili­
tar, no dia em que eu de confiar que na frente de soldados
não pas arei de 11m commandante superior da guarda nacio­
nal e pecial e simple vulto politico, quebrarei a minha es­
pada, e, envergonhado, irei procurar como meio de vida, e a
exemplo de muitos, uma cadeira de deputado para tambem
poder insultar a quem quer que seja."

Concluindo, diz o digno General: "Pelo que fica ex­
pendido, conhecerá V. Ex. que prefiro ser desagradavel
levado pela verdade e lealdade do que agradavel pela reserva
ou mentira." (1)

Eram por demais graves os factos entre a autoridade
civil e o exercito. Por mais de uma vez o governo tinha ca­
pitulado em face da rebeldia da força armada. A guarnição
do Rio Grande não podia inspirar a menor confiança e o go­
verno teve então de destacai-a, chamando á capital o chefe da
re istencia contra o principio da autoridade. As im foram
chamados não s6 o General Deodoro, como o Tenente-coro­
nel Madureira, o Coronel José Simeão de Oliveira o Coronel
Bernardo Vasques e outros.

O governo já se tinha muito alargado no terreno das
transacções e agora era impo sivel readquirir o pre tigio da
autoridade, já annu11ado em face das exigencias do exercito.
Era impos ivel, depois da pressão dos precedente, co11ocar
as relaçõe~; entre a autoridade civil e a força publica no pé em
que se deveriam manter. Firmado o are to do juizo arbitral
de que "segundo a Constituição os officiaes tinham como
outros quae quer cidadãos o direito de manifestar suas opi­
niões pela imprensa" o exercito quiz levar sua victoria ás
ultimas consequencias, exigindo que se canccllas~em as notas
de censura passadas contra O Coronel Cun:'a Mattos e Te­
nente-coronel Madureira. Para chegar a este resultado o

(I) Anfri io Finlho-Obr. cit., png. 68.
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espirito de classe assumio as maiore6 proporções, reunindo
todos os membros da força publica sob a acção de uma Ó

vontade de uma unica direcção repre.,entada na pessoa do Ge,
neral Deodor.), a quem a classe militar delegou todos o
poderes para sustentar os seus brios tão profundamente
offenclidos, em uma reunião effectuada a 2 de Fevereiro de
1887. Todo conceito de disciplina tinha desapparecido da
consciencia do exercito. Dominado pela paixão de zelar
aquillo que suppunha um direito contestado pela autoridade
civil, que o fez não s6 em nome dos precedentes como da
propria indole do exercito, elle no programma firmado na­
quella reuniãO não fazia mais do que exercer a maior pres ão
sobre as deliberações do governo, obrigando-o a retirar or­
dens expedidas e executadas e a annullar actos que já tinham
chegado ás ultimas consequencias.

I ão era um, dois ou mais membros da classe que se em,
penhavam na lucta. Era todo o exercito. Afigurava-se como
um conflicto entre dois poderes constituidos da nação, gy'
rando cada um em sua orbita constitucional e não como
uma contenda entre o governo e uma classe creada por lei e
cuja attribuições nella mesma estão traçadas. E na execução
que o General Deodoro deu do mandato de que fôra investido
pelos seus companheiros, por meio de Cal'tas dirigidas ao
Imperador, o exercito já tomava as feições de um poder
já interpretava suas funcções, seus deveres como supremo
arbitro de disposições legaes. Já ditava as relações que devia
manter para com a autoridade constituida, traçando o seu
campo de acção em relação a ella. "Senhor! Sabe V. M. Im­
perial da reprebensão que foi infligida a um coronel do exer­
cito por sua justa e quiça franca resposta a insultantes doe'
tos de um deputado da Nação; e da maneira por que'se tratou
desse assumpto no parlamento, mesmo por parte do mini­
terio, como que se fazendo proposital alarde em desprestigio
do exercito.

" Sabe tambem V. M. Imperial da reprehensão infli­
gida a outro oflicial superior do exercito, chamado a ter­
reiro n'esta discussão alimentada pelo proprio governo,
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que já não se contentava com o desprestigio da elas e militar,
que a rebaixava ante cidadão q 11e, não sendo governo, não
podiam ser considerados superiores hierarchicos de ela se al­
guma, e que, não sendo militares, com elles não entendem os
preeeitos di. ciplinares sobre discussões na imprensa, entre
militares.

, Sabe V. M Imperial dessas reprehensões injustas
feitas com espalhafato, com publicidade em todo os jornaes
e por conseguinte, tornadas patentes á nação e ao mundo
inteiro, a dois officiaes superiores do exercito. No parlamento
que representa a ação rejubilava-se, e quasi sem imputação,
pela responsabilidade d que gozam, apraziam-se em molestar
e in. ultar os mili.tares !

" Senhor I só quem não for soldado, só quem não tiver
ou comprehender a menor noção do brio e dignidade militar
só quem julgar que a farda do soldado é a librê do servilismo
e da baixeza-poderá ver, sem corar de vergonha, sem estre­
mecer de indignação, um tal procedimento, que já não é
um desacato da autoridade, mas um insulto a elas e mili­
tar." (1)

E depois de levar, na mesma carta, ao conhecimento do
Imperador a delegação que recebera dos camarada, dizia, a
proposito do q ue reclamavam: "E não são exigencias de
um pretenso pundonor: é a propl'ia disciplina que o exige:
A disciplina militar não permitte ao soldado receber affron tas
e vilipendios; a disciplina quer no soldado,-e isso no mais
alto gráo,--brio, dignidade e honra. A obediencia do soldado
não vae até o proprio aviltamento: o soldado é obediente,
mas não servil; e aquelle a quem não repugnarem actos de
baixeza e servilismo não é digno da classe a que pertence,
não é digno da farda que veste, farda que é a mesma que
V. M. honra trazendo-a. (2) " Em face desta carta, olvidada
por aquelles que hoje no programma, de atacarem o credito
das instituições republicanas, respoDsabilisam-n'a pela in-

(1) Anfrisio Fialho-Obr. cito pago 73.
(2) Anfrisio Fialho-O:>r. cito pago H.
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di ciplina militar, o governo demittio o General do logar de
Ajudante quartel-mestre.

Foi um acto de energia apparente, dictado pelo macbia­
velismo da politica imperial, na e perança de que o General
demittido se desligasse do exercito.

Repetiram- e suas cartas em tom cada vez mais franco.
Chegaram mesmo á ameça.

" A cousa é muito séria, Senbor, e ómeute quem por
uma lado, não tiver a intuição do brio e do pundonor nn.tural
e por outro lado, não cogitar das conseqencias a advir, po­
derá encatrar de, cuidoso a tormenta que se annuncÜ1 !

" Senhor, vo so ministro vos atraiçôa! - pelo mellO
n'esta causa. Elle tem exa perado o exercito e o provoca á
reacçfLO." (1)

ão foi sómente na vida da Republica que o uso do di­
r ito de petição collectiva pelos militares foi uma realidade.
O manüe to dos Generaes de 5 de Abril de 1 92 ao Marechal
Floriano Peixoto teve o precedente na carta de Deodoro ao
Imperador de ] 2 de Fevereiro de 1 7 e o manifesto de 14 de
Maio ao parlamento e á nação por elle e Pelotas a signado e
q ue foi um ultimatum á crise da questão militar. "Não q uiz
porem, o ministerio dar esse exemplo de respeito a si pro­
prio, aos seus actos solemnes, aos seus compromis os officiaes
e pelos publicistas que eram notoriamente, em certas folhas,
os interpretes directos do gabinete, se fez saber que as notas
de censura aos officiaes não se retirariam emquanto e tes o não
requeressem. Como si á autoridade, que de publico reconhece
haver le ado a lei n'uma especie determinada e correta, não
toca se, por nobresa, por decoro, por justiça estricta, por
encargo especial de suas fucções, o dever de reintegrai-a.
Como, ainda, si as victimas da prepotencia fossem mais
in teressacl as 11'essa res tituição do que apropria legali­
dade exautorada! Humilbação era inadmissivel aos no sos
brios".

(II Idem - Obro cit. pR". ":i.
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" Sobre taes tbeorias juddica não ha exercito, nem
pMe haver patria; porque a primeira condição da patria é
pundunor dos defensores porfi sionaes dE' ua honra.

" O que se agita portanto, não é uma questão de classe:
o aviltamento do exercito envolveria e daria tri te medida do
caracter nacional.

" Mas a jurisprudencia do governo exclue da lei o exer­
cito; e dessa proscripção intoleravel, porque envolve a no. sa
vergonha, força é que haja recurso.

" Não obstante, não seriamos leaes ao principe honrado
e patriota que reina sobre n6s, se pactuassemo com o vilipen­
dio de uma po ição, que no ludibria, arrancando-nos a di­
gnidade de cidadãos armados, para não nos deixar mai que
a subserviencia de ja,nizaros.

" Não nos resta, pois, senão recorrer par:1 a opinião do
paiz, que desde o pL"incipio e posou a nossa causa identica
á delle, endereçar ao parlamento esse cl rradeiro appello e
protestar que nos havemos d~ manter no nosso posto de resi ­
tencia á illegalidade, que é o do no o dever, do qual nada nos
arredará emquanto o direito postergado não rec bel' a sua sa­
tisfação plena. Havemos de ser con equentes, como quem
não conhece o caminho por onde se recúa em honra '.

Não era s6 o cancellamento das notas o que o exercito
exigia do governo, e sim que isto fosse feito expontaneamente
sem a solicitação da parte offendida, julgando um direito seu,
em face do aresto do juizo arbitral, pelo qual o governo ex­
oificio devia corrigir e annullar os acto anteriores que tão de
perto feriram os brios da classe. E. tavam frescos na memoria
de todos os actos de fraqueza do govemo, para que o exer­
cito reclamasse a efl'ectividade de seu diJ:eito garantido pelo
conselho militar. Em uma fraqueza sua ir solicitaI-o. Vê-se
por abi as relações em que já estavam o governo e a força
publica pelo facto do exercito collocar urnl1 ques tão puramente
de principios no terreno da vaidade pessoal e dos brios da
classe.

Deslocada ella do seu terreno proprio, do terreno legal,
para o terreno da suggestão pessoal, comprehende-se que o
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que havia de vingar não era a força do direito e sim o direito
da força.

" ão é da classe, dizia o presidente do conselho no Se-
nado, perdôe-me V. Ex., a questão é individual. Si esse
officiaes julgam que têm direito ou é de equidade trancarem-se
as notas que foram postas em conseq uencia das adverten­
cias do ministro, por que o não requerem? " (1)

.A. esta pergunta, o Srs. Affonso Celso Junior, que nas
suas obras de propaganda monarchica de hoje imputa á re­
publica a responsabilidade do milit::Lrismo, lamentando a
época actual dos erros e desatinos em contraste com a época
de sabedoria e de patriotismo do Imperio, respondia :-"Por­
que é um direito".

" D'aqui duas questões; dizia ainda o presidente do cou­
selho, os avisos eram inconstitucionaes? Sendo inconstitu­
cionaes, depois da declaração do governo, de accordo com o
parecer do Conselbo Supremo Militar, deviam ser cassada'
ex-ojjicio todas as penas que bavim sielo impostas em virtude
elo mesmos avisos?

" Tinham ou não elles sido applicados até então sem a
menor reclamação da parte dos offendidos e muitos menos do
exercito".

" S nhores a franqueza com que me exprimo é de um
homem, que não tem rebuços e que nada teme. Poucos dia
tenho de existencia, e, assim como os nobres Generaes de­
claram que não sabem recuar no caminho ela honra, permit­
tam que haja igualmente coragem civica, e que haja quem não
recue no caminlJO ela honra.

" O governo tem por mais ele um vez declarado que os
o:fficiaes devem requerer, pois é este o mais legal. - Não
querem requerer. Ficarão as notas até que venbaum ministro
que as mande retirar."

Em seu discurso de 18 oe Maio de 1887 ainda dizia:
"O governo podia mandar levantar estas notas ex-ojficio,

mas demonstrações que appareceram immediatamente depois

(1) Barão de Cotegipe-QuesfãoMilifar-Di'cur 0, pllg. 3.
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da consulta do Con elho Supremo Militar, com a qual o mi­
litares se mostraram satisfeitos, e as nossas reclamações de­
clarando elles que continuariam "na me ma attitude emquanto
não retiradas as notas, collocaram o governo em uma po iÇàO
na phrase do nobre senador, de submetter ou esperar que os
officiaes viessem requerer, conforme era, de estylo e de que
deviam usar."

" Onde está o desar de requerE'r ao superior que lhe
faça justiça de talou tal acto praticado? onde está o desar
de pedir ao superior que reconsidere o seu acto e que o re­
vogue, se assim o ententender?"

Estes trechos dão a medida do lado puramente pe soaI
que já assumia a questão, perante a qual o governo não
poude manter o prestigio da autoridade.

E depois do Barão de Cotegipe ter dito que não são so­
mente os Generaes (Iue nào sabem recuar do caminho da hon­
ra reconhecendo assim a expressão pessoal que já affectava o
conflicto, acabou por transigir, trancando as notas, sem so­
licitação da parte offendida.

Punha por terra todas as doutrinas que até tão tinha
ustentado em relação não mai ao reconhecimento do dir ito

dos militares de defenderem-se na impren a, nem tão pouco
do cancellamento de notas de censura e sim como devia ope­
rar-se esse cancellamento. i por espontaneidade de acção da
autoridade, si por solicitação da parte.

O exercito conqui tou no Imperio todos estes direitos e
toda e tas regalias, ampliando- e cOllsiderav lmente suas
attribuições politicas.
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III

SU fMARIO

AS opiujães da propaganda llloTlu..rohicn, de hoje sobre (\ indisciplina militar. Respon­
sabili am a dictadura de 1889. I?oi no Imperio que ell .. se creon e se desen­
voh'cu. Fredcrico de S. O principio d.\ obediencia passiva contestada por
Benjdmin Constant já o tinha sido pelos directores da questão militar de
1887, com acquic cenci", da autoridade Q,ue tão Militar Leite Lobo. Club
J'\aval. Petição de Club Militar de 25 de Outubro de 1880. Ministerio João Al­
fredo. Passou pelas mesmas humilhações do ministerio Cotegipe. Espirito
da época. O pro)!'ramma de reacção contrl\ o exercito era um perigo. Chefe
de policia de S. Paulo. O 17 de infanteria e o ministerio. Incumbcncia do
gabinete 7 de Junbo.

Os factos que temos passado em revista são sufficientes
para provar a inexactidão de proposições como essas que
hoje dictam o adio á Republica e o amor á monarchia, na
propaganda que se abre sorrateiramente contra as intitui­
ções. " N'um paiz sem instrução onde a brutalidade da des­
ordem militar devia primar tudo, a monarchia conseguia,
desde logo, formar a prepondo'ancia do elemento civil,
cousa quc na Ameriea latina, só o Chile conseguia muitos
annos depois e que a Argentina só ultimamente parece ter
realisado." (1)

, O preambulo do Decreto (refere-se ao Decreto de Ben­
jamin Constant sobre o ensino militar) em que o militarismo
republicano expõe a sua doutrina do soldado politico, é um
curioso monumento, uma verdadeira excentricidade militar e
um documento digno de ser registrado, tanto pelas confusas
resonancias da f6rma, como pelo emaranhado das idéas. (2)

, A proposito dos con iderandos deste Decreto que firma
para o exercito "uma missão altamente civilisadora, emi­
nentemente moral e humanitaria que de futuro lhe está des­
tinada e que jámais será um instrumento servil e maleavel
por uma obediencia passiva e inconsciente que rebaixa o
caracter, ann iquilla e estimulo o abate o moral", diz a opi-

(I) Frederico de S.-Factos da Dicladum Mililar 710 8mzil, pago 17.
(2) Frederico S.-Obr. cito pago 279.
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nião da propaganda monarchica de hoje: "Este ideal militar,
sul-americano, que a dictadura achou no presente para o
exercito brazileiro e lhe quer gar:1lltir no futuro, nem ao
menos é uma novidade. (1)

, I a America Central o General Benjamin Constaut
não seria um iunovador. J o Brasil, porém, a sua theoria é
nova. As doutrinas tem o seu destino. Já meio desmorali­
sado em Guatemala, o militarismo politico refloresce no
Brasil. (2)

" A dictadura brasileira, no Decreto destinado a reor­
ganisar o ensino militar, começa condemnando a obediencia
passiva do soldado. Começa pela destruição da base de tona a
organisação militar, porque ou é passiva ou já não é obe­
diencia. (3)

A historia ahi está, com as suas provas irrecusavei de
que a dictadura republicana não é responséwel pela indisci­
plina militar. Por ella ser um facto, foi que o exercito se poz
á frente da revolução de 15 de ovembro, proclamando a re­
publica como f6rma de governo. Foi no regimen monarchico
que a autoridade civil deu o primeiro exemplo de capitulação
em face das bayonetas e acquiesceu com O reconhecimento de
direitos militares que até en tão tinham ido contestados ou
pelo menos olvidados.' Foi ne. se regimen que o principio da
lei ;;,brio excepções para com a classe militar e que os repre­
sentantes dos poderes constituidos resolveram confiictos no
terreno da transacção pessoal.

Foi nessa época que as questões com o exercito ag'itada
den tro da lei assu miram essa feição q ue de todo a dominou.
O principio da obediencia passiva e incon ciente do exercito
contra o qual Benjamin Constant se insurgio, eliminando· o
da legislação militar, já não era uma realidade no tempo do
Imperio.

Os militares, á força de capitulações e fraqnezas da au­
toridade, já tinham conquistado direitos civis, que lhe deram

(1) Frederico de S.-Obr. cit, pago 288.
(2) Frederico de S.-Obr. cit.. pag. 289.
(3) Idem-Obr. cit., png. 292.
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ampla intervenção na politica e na resolução dos poderes pu­
blicos. No advent.o ela Republica o problema militar já era
uma verdade. E' mais uma herança que lhe adveio do Iro·
perio e para a qual converge a attenção elo governô republi­
cano no intuito de resolvei-a. E nos acontecimentos que até
aqui temos estudado, fecha-se uma phase da questão militar
para de novo abrir-se outra que terminou com maior prepon­
derancia da força armada e a maior amplitude da sua orbita
de acção.

De facto. A pl'isão de um official de marinha--feita tão
arbih-aria quanto injustificavelmente, deu lugar áreclamação
do Club Naval.

Si até então a marinha nenhuma parte tinha tomado em
acontecimentos que affectas em as relações civis, em todo o
caso a Cl'eação do Club é a expressão de uma medida preven­
tiva, pela qnal podesse resistir contra a autoridade e manter
illeso o espirito de classe.

O governo manda abrir um inquerito. O Club Militar
adhere espontaneamente á causa dos camaradas. O governo
protela a, questão por meio das formalidades policiaes. Então
o Club aval declara-se em sessão permanente até que o
governo resolva a questão.

Isto se dava em Fevereiro de 1 88. quando a agitação
abolicionista chegava ao seu auge, dominando todas as
opiniões.

O ministerio do Sr. Cotegipe que governou m nome da
resistencia negreira, não podia offerecer diques á onda abo­
l.icionista que já tinha avas alado aquelles mesmos que até
ent'lo tinham prestado á situação ministerial o maior apoio.
A phase a que chegou a questão nos ultimos dias do minis­
terio Cotegipe veio trazer um con tingente ás relações em que
já se achava a força publica para com a autoridade. Para
deter a fuga dos negros nas fazendas, o governo recorreu
ao exercito afim de manter no eito o principio do se­
nhorio.

A este papel não quiz elle submetter-s e na petiç:':o do
Club Militar de 25 de Outubro offerece a mais formal 1'e-
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cusa ao cumprimento de ordens incompativeis com a sua
dignidade.

O novo mÍnisterio que subio herdara como um contin­
gente de difficuldades insuperaveis as conquistas que as
classes armadas já tinham obtido contra o principio da auto­
ridade. Fazei-as recuar da situação a que tinham chegado,
no intuito do elevar o prestigio do governo, tão decahido pelas
capitulações a que fôra obrigado, era um perigo. Romper
as relações em que gyravam o governo e o exercito, era
um programma cuja realisação poderia custar a quéda das
proprias instituições. O novo ministerio, por conseguinte,
não tentou abordar o problema militar.

Aceitou os factos como factos consummados e a supre­
macia militar como uma realidade.

A época era de agitação, de indisciplina, de rebeldia, de
desfallecimentos da lei e do governo, de capitulações da au­
toridade em face das exigencias das classes armachs.

Os elementos que lhe davam este aspecto, já vinham de
longe, de uma elaboração lenta e demorada.

Chegariam ás conseq uencias de uma transformação ra­
dical, que se annunciava de ha muito e claramente estam­
pada na evolucão que seguiam as forças vivas da nação. A
acção de todas estas causas, que até aqui temos passado em
revista, já tinham lançado no seio da sociedade os germens
dessa transformação, os quaes por um reciproco concurso
soffriam um activo processo de proliferação. O novo mi­
nisterio estava por conseguinte votado ás mesmas de­
cepções, aos mesmos desfal1ecimentos do ministerio pas­
sado.

E os factos occorridos em S. Paulo vieram pôr á luz da
evidencia a contingencia em que já vivia o governo, em face
da força. Soldados de policia e de linha espancaram-se
naquella cidade.

Isto deu lugar a que o chefe de policia da capital pene­
tI-asse no quartel do 17° de infan teria e ahi injuriasse os re­
presentantes d'o exercito, e que o commandante do batalhão,
em ordem do dia, dissesse "que o chefe de policia devia ter

v. 1 14
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sido posto f6ra do quartel a couce d'armas". Si o batalhão
foi retirado, o chefe de policia foi demittido.

E, tendo a imprensa c1iaria noticiado esta demissão de
maneira a suppôr-se que fôra a pedido, deu lugar a climittir­
se o Ajudante-general do exercito Severiano da Fonseca, que
perfilhára a aspiração da officialidade do 170 de que fosse o
chefe de policia demittido a bem do serviço publico.

E então um confidente ministerial fez chegar ao General
esta carta:

"Illm. amigo sen hor ... -Acabo de ser surprehendido
com o officio do Ajudante-general solicitando sua exone­
ração. O motivo de tal deliberação é a exonet:ação do chefe
de policia de S. Paulo. O Petiz de hoje insinúa que essa au­
toridade fora demittida a pedido. O General Severiano deve
estar prevenido contra as intrigas e mexerico dos novelleiros,
que estão explorando o que elles chamam nova questão mi·
litar.

" Sabendo que o General está doente, peço-lhe qele o
procure de minha parte, manifestando minha grande SUl'­

preza. P6de assegurar ao Conselheir? Severiano que o chefe
de policia foi demittido por Decreto de 1 do corrente, não
a pedido, mas por conveniencia ou a bem do serviço pu­
blico.

,e Confio que melhor informado, elie retirará seu pedido
de demissão, se o motivo porque o fez é, COmO diz no seu
officio, a demissão do chefe de policia.

" Hoje estarei cedo na secretaria. Seu amigo obrigado
-Thomaz Ooelho.

" Cosme Velho, 4 de Dezembro de 1888." (1)
O governo passou pelas forcas caudinas. Não podia

resistir contra os precedentes. Ou capitular ou reagir. Para
realisar a segunda hypothese, tornava-se preciso um pro­
gramma politico profundamente habil e que não se trahisse
aos olhos da publicidade, por não trazer a sua esterilidade

(1) Anrrisio Fialho - Historia da F1Jud"riío d" Republica uo Sr,,"-l,
pago 95.
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prematura. Os estadistas do Imperio, todo o seu pessoal po­
litico, já tinham sentido a impossibilidade de governo auto­
nomo, energico, e que trouxesse o exercito aos limites da
disciplina.

Todos viam a necessidade dessa aspiração, sem a qual o
eixo do poder se deslocava dos orgãos constitucionaes para
ser entregue ás paixões das classes, assim como viam todos
as difficuldades ingentes dessa tarefa.

Della incumbio-se o gabinete 7 de Junho. E' esta a sua
feição historica. Por isso mesmo merece um capitulo á parte
o que faremos quando estudarmos o ultimo ministerio da
monarchia.





CAPITULO V

A propaganda

SUMMARIO

Caracter das primitim aspirações republicanas. F1Llton-lhes o trabalho preliminar
da propaganda. Rllziio de ser de te fllcto. Inflnencia do terror pelas exe­
cuções. Quando começa o trabalho da propaganda. Data do primeiro ma­
nifesto e do primeiro club. Primeiro jornal repnblicano da provincia do Rio.
Influencia da mocidade academica. E' do seu eio que sae a primeira aspi­
raçiio republicana. O Radical Amde11lico e seus redactores. Datl\ da creaçiio
do partido em S. Paulo em 1872. Idélls capitaes de seu programma. A con·
vençiio de Itú. Resoluçõe da cOIl\·ençiio. O primeiro Congresso. Suas
resoluções. O primeiro manife to pnulista. SU1\S idéus.DLucta do partido
na- nrnlls. Orguni açiio do partido nO sul e no norte.

Os primeiros rebentos da idéa republicaua não explodi­
ram como o resultado de um trabalho activo de propaganda,
sob a inspiração de um programma bem definido e consub­
stauciado em formulas de systema politico.

Não passaram de aspirações confusas e indefinidas, sem a
base segura de uma educaçãO politica do povo, e ainda menos
sem a força da orientação haurida !la cultura da sciencia.

Não passaram de explosões populares, provocadas pelo
regimen do absolutismo e tyrania. E ainda que ellas conver­
gissem para a instituição republicana, todavia não davam a
medida de um trabalho preliminar, pelo qual a consciencia
publica chegasse á convicção da superioridade do governo
democratico.

Taes fonLm as manifestações republicanas de Minas-Ge­
raes, no seculo passado e neste seculo as de Pernambuco, Rio
de Janeiro, Bahia e Rio Grande uo Sul.

As commoções que ellas produziram não trouxeram a
victoria da idéa, por isso que lhe faltava o terreno convenien­
temente adubado para a sua germinação. As condições da
cultura intellectual do paiz ao tempo d'aquelles movimentos e
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os meios de communicação profundamente atrasados, consti­
tuiam outras tantas difficuldades ao trabalho da propaganda.

No primeiro reinado, na regencia, no seguudo reinado,
até 1870, ella era profundamente restricta e circumscripta a
f6cos isolados. Além d'isto, as scenas de execução dos marty­
res pernambucanos de 1817 e 1824 tinham lançado o terror no
espirito publico. Isto contribuio para que a propaganda
além de restricta a pequenas collectividac1es e a pequenos f6cos,
sem a reciprocidade de concurso, fosse feita ás occultas, sem
a responsabilidade dos seus autores, em vista das tendencias
sanguinarias da autoridade.

Foi nessa época que as lojas maçonicas se con5tituiram
como elementos collaboradores da democracia. E já estudamos
os serviços que prestaram.

A livre manifestação do pensamento pela imprensa era
um crime e o direito de livre discussão não era permittido.
Foi esta a politica que caracterisou o programma do primeiro
reinado e que não foi .seguida pelo segundo, durante o qual
se garantio em toda amplitude esse direito.

E então podemos marcar como ponto de partida do tra­
balho da propaganda republicana o anno de 1870, de quando
data a emancipação da cultura intellectual do paiz. N'este
anno publica-se o primeiro manifesto republicano, o de 3 de
Dezembro no jornal RejnlbUca, sob a redacção de Quintino
Bocayuva e outros, e organisa-se o Olub Republicano. A este
manifesto adheriram diversos cidadãos de outras provincias
e a 10 de Dezembro de 1872 organisa-se o primeiro directoria
republicano, de que fizeram parte os cidadãos . Joaquim Sal­
danha Marinho, Pedro Bandeira de Gouvêa, Francisco Cunha,
Quintino Bocayuva, Salvador de Mendonça, Ferreira de Me­
nezes e Eloy 0ttoni. Por circular deste mesmo dia convidam
os correligionarios do Municipio Neutro e Nictheroy a reuni­
rem-se, afim de dar ao partido acção e uniformidade j tendo
logar essa reunião no dia 15 do mesmo mez, quando medidas
importantes e attinentes á propaganda foram tomadas.

Em Nictheroy, desde Outubro deste mesmo anno, publi­
cava-se o jornal republicano O Nacional, que foi na provincia
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do Rio de Janeiro a primeira voz a levantar-se a favor da
nova idéa. Sentimos nâo poder consignar aqui os nomes dos
seus fundadores, por falta de dados e esclarecimentos a res­
peito.

No decennio de 1870 a 1880 nessa provincia o movi­
mento limitou-se á creação deste orgão e á publicação d'A
Republica em Oampos, com o (l,uxilio do Dr. Francisco Por­
tella e outros. Vê-se que na provincia o pal'tido não teve
organisação completa.

O mesmo não se deu no Municipio Neutro e principal­
mente em S. Paulo, onde o trabalho da propaganda seguia a
direcção que lhe imprimio o directorio, A mocidade acade­
mica de então trouxe um grande concurso. Antes mesmo do
manifesto de 3 de Dezembro começou elia a publicar o Radi­
cal Academico, (9 de Junho de 1870) folha hebdomadaria e
republicana, cujos al'tigos levantaram a resistencia por parte
do corpo docente e á frente da qual combateram Lopes Trovão,
Ramiro Barcelios, Felisardo de Azevedo, Silva Lara, Oosta
Senna, Ferreira Leal, Miranda Azevedo, Ma.tta Machado (1),
Carlos de Almeida, todos estudantes de medicina. O Radical
Acaclernico é por conseguinte a primeira voz republicana, do
meiado do seculo para cá. A este jornal aelhel"Íram os esforços
ela mocidade da Escola Polytechnica. Appareceu então (Ou­
tubro de 1872) O Cent1'o Academico, sob a redacção de Aarão
Reis, Matta Machado, Teixeira de Souza, Costa Senna, Mi­
randa Azevedo, Lopes, José Leão, Lopes Trovão, Garcia Re­
dondo e outros. E d'ahi em diante não deixou elia de manter
sempre um jornal republicano.

Esta propaganda que era susten tada no Municipio eu­
ko por estes moços e pelos signatados do manifesto de 3 de
Dezembro (2) despertou em S. Paulo e Minas a mesma reac­
ção contra as instituições.

(1) Q,llltndo diplomado foi mini tI'O dos e tmngeiro n" Imperio
(2) O Dr, JOllquim :tldanhl~ Mn.rinho, Dr. Aristides da Slil'cim Lobo. Chris­

tilll10 llenecli(}to OttOlli. Dr. FllLVio FllL'nese, Dr. Pedro A.utonio FerreirA. Yinnna,
Dr. LMayette R drigll '5 Pereim (d pois mini tI'O do impcrio), Dr. Bernardino
Pamplollll, João de A.lmeidn, Dr. BlIlld 'im de GOlll'ell.. Dr. Fl'llllci co Raugel
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Depois da fundação do Club Republicano na capital do
Imperio e da publicação do celebre manifesto de 3 de Dezem­
bro de 1870, alguns clubs radicaes, que existiam na provincia,
declararam-se republicanos. O primeiro que assim se pro­
nunciou, foi o da Capital, onde o novo partido encontrou
adhesão enthusiastica do Dr. Americo de Campos, redactor
do CO?'?'e:io Pctulistano, de Luiz Gama, redactor do Radical
Pctttlistano e do joven engenheiro A. S. de Paula Souza que
fizera a sua educação nos Estados Unidos e na Suissa.

Este club tinha grande affinidade de sêntimen tos com a
loja maçonica America que se installara em 1868 e que foi
durante muitos annos, na provincia, um centro de propa­
ganda das idéas democraticas. Ahi ganhou eorpo a idéa abo­
licionista.

Os clubs de Campinas, do Amparo, de Itú e Rio Claro
acompanharam o da capital.

Outros se formaram em diversos municipios e a propa­
ganda republicana se estendeu.

O CO?'7'eio Pctttlistctno na Capital e pouco depois a Gazeta
de Campinas na cidade do mesmo nome activaram na imprensa
a organisação do novo partido e doutrinayam em favor da
fórma republicana.

Em 17 de Janeiro de 1872 realisou-se na Capital, por ini­
ciativa do Dr. Americo Brasiliense e outros correligionarios

Pe tnDn, Dr. HeDrique Limpo de Abreu, Dr. Augusto Cesnr de 'MimDda, Ce lU _~ze­

vedo, Elias Antonio Freire, Joaquim Garcia Pires de Almeida, Quiutiuo Bocu)'u,·.,
Dr. Joaquim "[aurieio de Abreu, Dr. Miguel Vieirn. Ferreira, Dr. Pedro Rodrigues
Soares, Julio de Cesar de Freitas Coitinbo, Alfredo ~[oreira Pinto, Cnrlos Am ri.
CfL1l0 Freire, Jeronymo Simões, .José 'reixeirn. Leitão, Joito Vicente de Brito Gtth'iio,
Dr, José Maria de Albuquerque ]\[ell0, Gabriel José de Freitas, Jonquim Heliodoro
Gomes, Francisco Antonio Castorino de Fnria, José Caeto.no de Morne e Co. troo
Octaviano Hudson, Dr. Luiz de Souzo. Araujo, Dr. João Bnptista Lopes, Dr. Anto­
nio do. Silvn Netto, Dr. ADtonio José de Oliveira Filho, Dr. Franci co P regriuo
Viriato de Medeiros, Dr. Antonio de Sonza Campos. Dr. Manuel Marques da Silva
Acauãn, Marinno Antonio da Silva, Dr. Francisco Leite de Bittencourt Sampaio,
Dr. Sl\lvaiJor iJe Mendonça, Eduardo Rapti ta R. Franco, Dr. Manuel Benicio Fon­
tenelli, Dr. Telles José d,\ Cosb\ OUZ", Pnulo Emitio dos Santos Lobo, Dr. José
Lopes do. Silva Trovilo, Dr. Antonio Panlino Limpo de Abren, Jl(ueedo Sodré, A.l­
tredo Gomes llraga, Frnncisco C. de llrisio, Emilio Rangel Pestnnn, Antonio Ku­
nes GaIvão, Manuel Marques de Freita , 'l"homé Ignllcio Botelho, Edltl.lrdo Carneiro
de Mendonça., ,Julio V. Guttierres, Cnndido Luiz de Andmd ,Dr. José Jorge Pam­
nhos dn Silva.
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uma reunião para dar-se melhor organisação ao novo partido
que não tinha centro director. Notavam já certos pontos de
divergencia nos grupos politicos que surgiam em diversas
localidades da provincia, alguns dos quaes mostravam reluc­
tancia em acceitar a influencia dos republicanos da Capital,
cujas opiniões se resentiam da tendencia abolicionista que se
manifestava na loja .America.

ressa reunião de 17 assentaram-se as bases da organi­
sação do partido para ser dirigido por uma commissão eleita
pelos delegados dos nucleos locaes. Uma das bases era esta:

"De accôrdo com as idéas democraticas e regimen fede­
rativo, o partido republicano de S. Paulo conservará sua inde­
pendencía e autonomia ante o centro estabelecido na Côrte,
assim como igual independencia- imagem viva da autonomia
municipal guardarão entre si os clubs ou nucleos locae ,
pre tando-se, entretanto, mutuamente os conselhos, avisos,
consultas e auxilios no interesse dos principios."

Ficou resohrida a convocação de um congresso dos repre­
sentantes locaes, o qual e reuniria em qualquer localidade,
conforme fosse combinado.

"Das bases expostas, de sa commissão eleita naquella
reunião fica evidente que o elemento essencial de vida e mar­
cha regular do partido é a plena liberdade de acção dos clubs
ou nucleos locaes, conservando-se estes na possivel fé da igual­
dade, quer entre si, quer em relação ao central actualmente
na Côrte sem desconhecer entretanto, a conveniencia de mutuo
accordo em harmonia entre a indepenclencic6 autonomtt e o en­
lace federativo."

A commissão afastou habilmente do debate a questão
abolicionista e sem combatei-a considerou-a social e não poli­
tica na occasião. Teve a franqueza de declarar: "Cumpre não
esquecer que, se a democracia brazileira consubstanciasse em
suas reformas pratica. semelhante pensamento, alienaria de
si a maior parte das ac1hesões que tem e as sympathias que
espera attrahir.

"Sendo certo que o partido republicano não póde ser
indifierente a uma questão altamente social, cuja solução
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affecta a todos os interesses, é mister entretan to pond rar que
e11e não tem e nem terá a responsabilidade de tal solução, pois
que antes de ser governo estará e11a definida por um dos par­
tidos monarchicos. "

Entrando em outra ordem de considerações, a commissão
terminon assim a sua circular de 18 de Janeiro de 1872:

"Fique portanto bem firmado que o partido republicano,
tal como o consideramos, queremos e julgamos capaz de fazer,
a felicidade do Brazil, quanto á questão do elemento servil
fita desassombrado o futuro, confiado na indole do povo e nos
meios de educação por aquelle empregados, os quaes, unidos
ao todo harmonico de suas reformas e de seu modo de vêr, hão
de facilitar a SOlUÇãO mais justa, mais pratica e moderada,
sellada com o cunho da vontade nacional.

"Enunciando-nos deste modo tão franco, temos a mais
profunda convicção de não divergir dos amigos, em nome de
quem vos dirigimos a presente, e acreditamos que tudo fareis
a bem do partido e dos principios que sustentaremos."

Firmavam a aircular os Drs. Americo 'Brasiliense, Cam­
pos Salles e Americo de Campos.

Estava assim contornada a difficuldade do momento e o
partido republicano se organisa"a, conciliando opiniões diver­
gentes no tocante á abolição do elemento servil.

Eleitos os representantes dos diversos nucleos republi­
canos, realisou-se em Itú a 18 de Ab-ril de 1873 o primeiro
congresso do partido republicano paulista, estando represen­
tados varios municipios.

Essa notavel assembléa tomou a denominação de Conven­
çào de Itú,. Presidiu-a o Dr. JOãO Tebyriçá Piratininga, presi­
dente do Club Republicano da cidade,.então em.festas, por ter
sido inaugurada a linha ferrea que a punha em communicação
com a capital da provinci.a.

Na Convenção de Itú, que se compoz dos representantes
dos municipios de 1m, J undiaby, Campina, S. Paulo, Ampa,ro,
Bragança, Mogy-Mi.rim, Constituição, (Piracicaba), Botucatú,
Tieté Porto Feliz, Capivary, Sorocaba, 1ndaiatuba, Itatiba,
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Monte-mór e Jahú, foram adoptadas resoluções para servirem
de bas.es á organisação e representação do partido.

Resolveu-se pois: que seria constituida, para fUDccionar
na capital da provincia, uma assembléa de representantes de
todos os municipios; que a assembléa funccionaria a primeira
vez no dia IOde Julho de 1873 e posteriormente como e
quando fosse determinado pelos meios adoptados em sua cons­
tituição; que cada municipio elegeria um representante; que
o systema de eleição seria o suffragio universal, tendo direito
de votar o republicano maior de 21 annos e que não estivesse
condemnado por sentença criminal; que a assembléa de repre­
sentantes no fim de cada sessão nomearia uma commissão na
Capital para dirigir no intervallo das reuniões os negocios do
partido, entender-se com I)S clubs municipaes e tomar as pro­
videncias urgentes, ficando porém seus actos sujeitos a appro­
vação da assembléa.

A representação dos municipios se faria, quer houvesse
club organisado, quer não, bastando que os republicanos ele­
gessem o seu representante ou o nomeassem por instrumento
publico ou particular.

Em virtude das deliberações da convenção de Itú, o pri­
meiro congresso republicano reuniu-se na capital da provincia
e celebrou a sua primeira sessão no dia IOde Julho de 1873.
Fizeram-se representar 29 dos mais importantes municipios,
que elegeram os cidadãos importantes, engenheiros, advo­
gados, fazendeiros, commerciantes e industriaes. Ahi se
acharam; os Drs. Raphael Paes de Barros, João Tobias de
Aguiar, Martinho Prado JUBior, Manoel de Moraes Barros,
JOãO Tybiriçá Piratininga, Antonio de Araujo Ferreira Jaco­
bina e Antonio Augusto da Fonseca, fazendeiros; os Drs.
Francisco Quirino dos Santos, José Al ves de Cerqueira Cesar,
A. F. de Araujo Cintra, IYI. F. de Campos Salles, Americo
Brasiliense, baldino do \.maral, Jorge Miranda, Bernardino
de Campos, Francisco Glicerio, e Luiz Gama, advogados;
A. F. de Paula e Souza, engenheiro; Joaquim Roberto de
Azevedo Marques, major Diogo Antonio de Barros indus­
trial.
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Na terceira sessão do congresso foi eleita a commissão
permanente do partido que assim se compoz: João Tebyriçá,
presidente; Americo de Oampos, secretario; Antonio Augusto
da Fonseca, A.merico Brasiliense João Tobias, Oampos Salles,
Martinho Prado J unior.

Esta commissão apresentou um manifesto dirigido á pro­
vincia e assignado por todos os membros do congresso.

Nesse documento politico que teve por fim especial
tornar bem definida a attitude do novo partido na lucta ini­
niciada para\ a libertação dos escravos, os representantes
reunidos em congresso, julgaram conveniente confirmar com
sua autoridade o que fôra resolvido na reunião de 17 de Ja­
neiro de 1871.

Ahi sustentaram que a emancipação dos cscravos, como
questão politica, devia ser resolvida por um dos partidos mo­
narchicos, com a responsabilidade do poder.

Desfazendo a intriga que os adversarios armaram para
enfraquecer a aggremiação republicana, o congresso pro­
mettia:

" Oomo quer que seja, se o negocio fôr entregue á nossa
deliberação (referia-se a possibilidade. de ter o seu prazo
breve), nós chegaremos a elle do seguinte modo:

1. o Em respeito ao principio da União Fedel'ativa cada
provincia realisará a reforma de accordo com os interesses
peculiares mais ou menos lentamente, conforme a maior ou
menor facilidade na substituição do trabalho escravo pelo tra­
balho livre;

2. o Em respeito aos direitos adquiridos e para conciliar
a propriedade de facto com o principio da liberdade, a re­
forma se fará tendo por base a indemnisação e resgate.

"Estas são as nossas idéas expostas com toda a franqueza
da convicção sincera. Oonsignando-as por esta forma expli­
cita, temos em mira dizcr mo,is umo, vez que, não se podendo
aferir por este lado as dimensões da nos a bandeira, porque
se trata de um ponto de alcance collectivo para todas as opi­
niões e para todos os homens, todo,via sobre elle como sobre
todas as fibras do corpo nacional existente, temos doutrina
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claras e definidas que não podem ser outras senãq aquellas
formadas na consciencia dos povos entre a razão e o direito."

Era este o compromisso do partido no momento em que
se organisava, enfrentando o complexo e gravissimo pro­
blema da emancipação dos escravos. Como collectividade
estava definido o seu pensamento. Fóra della, porém, os abo­
licionistas guardavam as suas convicções, actuando na socie­
dade individualmente. Todavia Luiz Gama, o mais apaixo­
nado abolicionista de entãà, não assignou esse documento
politico, que teve o merito da opportunidade e facilitou a
formação rapida do partido republicano na providcia de São
Paulo.

Hoje estudando-se com calma as condições dessa pro­
vincia, no periodo em que o partido republicano se organi&ava
e a propaganda abolicionista surgia medrosa, p6de-se affirmar
que o movimento republicano não se alargaria, ganhando tão
grande ascendencia sobre o espirito publico nas outras pro­
vincias, se outro tivesse sido o seu proceder.

Em 5 de Abril de 187-! reunio-se de novo O congresso
em S. Paulo. Examinou e appro'vou o projecto de Consti­
tuiÇãO do Estado, redigido pela commissão permanente "para
servir de base e ponto de partida á organisação republicana
na provincia de S. Paulo como Estado Federal dos Estados­
Unidos do Brazil"; autorisou a commissào permanente a
crear um jornal, orgão do partido na provincia e a publicar
um manifesto redigido por commissão especial do congresso,
a proposito da questão religiosa, designou o dia 15 de Janeiro
de 1875 para reunião do novo congresso, salvo o caso de con­
vocação extraordinaria pela commissão permanente ou a
req ui ição de tres municipios pelo menos; determinou que fin­
dos os trabalhos da reunião, se considerasse dissolvido o con­
gresso e extinctos os poderes de seu srepresentantes, devendo os
municipios proceder a novas eleições em dia marcado a juizo
de cada club ou nucleo municipal; prorogou os poderes con­
feridos á commissão permanente.

Conforme a deliberação citada, a commissão permanente
publicou o manliesto sobre a questão religiosa, firmando o
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principio da separação da Igreja e do Estado, e consequente­
mente: a liberdade de cultos e perfeita igualdade de todos elles
ante a sociedade temporal e politica; a abolição do caracter
official da Igreja e do Estado e sua separação e emancipação
do poder ch-il pela suppres ão dos privilegias e encargos
temporaes, outorgados a seus representantes e secretarias'
ensino secular separado do en ino religioso, cabendo aquelle
ás escolas e este aos paes no eio da família e aos ministro
de cada religião na respectiva igreja; instituição do casa­
mento civil, sem prejuizo do voluntario preenchimento das
cerimonias religiosas conforme o rito particular dos con­
juges; instituição do registro civil de nascimento e obitos;
secularisação dos cemiterios e sua administração pelas muni­
cipalidades.

A questão religiosa, que corria agitando todo o paiz, era
um outro embaraço á arregimentação republicana. O mani­
festo com a autoridade do congresso, exerceu real influencia
e pôde como naq uella outra qnestão social disciplinar os re­
publicanos, dando unidade :í deliherações collectivas, não
obstante o modo de sentir individual dos que aceitavam a
fórma republicana e já então desejavam o advento da Repu­
blica.

O projecto da Constituição do Estado, approvado e pu­
blicado, apezar da divergencia do voto e opinião sobre
alguns pontos, principalmente quanto á organisação dos po­
deres, tornou-se o programma concreto com que a propa­
ganda abria caminho por entre as forças conservadoras do
Imperio, para chegar ao seu idéal ele governo da republica
federativa.

Quaesquer que fossem as divergencias, appareceu esse
documento politico com a affirmação da idéas do manife to
de 3 de Dezembro de 1870.

Ao partido republicano paulista cabe, pois, a iniciativa
de legislar no sentido de verdadeira federação,

Sob a influencia dos principias ahi concretisados, entrou
o partido nos pleitos eleitoraes, e exerceram os seus represeD­
tan tes os mandatos que lhes foram conferidos. De tal sorte
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formaram os republicano pauli tas a sua educação, durante
<lo acção centralisadora do Imperio.

Foi assim que se formou o partido republicano paulista
que pela sua forte arregimeutação, pela sua inconte tavel
disciplina, pela sua maneira habil e prudente de operar entrf'
os partidos monarchicos, pôde, em pouco tempo, fazer-se
representar nas camaras municipaes, na assembléa provin­
cial e na camara dos deputados.

Depois de 1875 o congresso do republicanos paulistas
só se reuniu em 1877. Passaram-se portanto 3 annos em que
a direcção do partido e -teve exclu ivamente confiada á com­
missão permanente e nesse interval10 pleiteou o partido duas
eleições. Tendo cuidado seriamente da qualificação de vo­
tantes em 1876,em Outubro desse anno pleiteou as eleições de
camaras municipaes, juizes de paz e eleitores geraes de con­
formidade com a Lei. de 1 75. Em algumas localidades al­
cançou victoria e em outras o terço, podendo assim ter repre­
sentação em maioria em alguns municipios e do terço em
outros. o eleitorado alcançou lambem o terço em vario
pontos da provincia.

Legitimara portanto a sua exi. tencia politica firmando o
seu direito de concorrer ás urnas.

Nesses pleitos a direcção da commissão permanente foi
criteriosa e valentemente auxiliada pela P.l'ovincia ele São
Paulo, cujo primeiro numero foi publicado a 4 de Janeiro de
1875. Esta folhai propriedade de uma associação omman­
ditaria, tinha por socio solidarios os Drs. Rangel Pe tana e
Americo de Campos, que foram escolhidos para redac­
tores.

Sobre Rangel Pestana fazemos nossas as palavras de
Silva Jardim: "Era a el1e a quem cabia a tarefa mai ardua,
de pensar por todos, de orgauisar a direcção, de guiar a ban­
cada republicana na Assembléa Provincial, de redigir os ma­
nifestos, de escrever no jornal, gastando a sua vida no ser­
viço inglorio, mal apreciado, combatido, calumniado, da
apreciação diada das cousas e pes oas, em· que a recompensa
mais que exigua punha uma familia sempre em lucta com a
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fraqueza. Sua natureza recta que o impedia de fazer as pe­
queninas concessões da advocacia ou da politica, podia trazer­
lhe as horas de desalento intimo, mas salvava-o tambem,
como aos factos, da quéda dos ambiciosos sem valor; ella
podia por vezes dar-lhe á compostura moral uma rigidez irri­
tante, mas impunha um respeito que ninguem ousava con­
testar. O nome deste homem era sempre pronunciado com
um profundo acatamento."

Eram dois jornalistas já conhecidos e com bastante au­
toridade para o trabalho de doutrinamento. A Pl'ov'i7wicf,

exerceu real influencia no desenvolvimento e disciplinação do
partido rcpublicano. Redigida com muito tino e habilidade,
conseguia penetrar todas as classes sociaes e tornou-se uma
força poderosa no desdobrar do progresso da provincia de
S. Paulo.

De sua acção effectiva intelligentemente dirigida no
largo campo das aspirações dos paulistas emprehendedores,
activos e doceis, sem contestação ao partido republicano,
dependeu a preponderancia que elle exerceu sobre os élois
partidos monarchicos.

Tratando das eleições municipaes dizia a P?'ovincia :

" Não póde ser iudifIerente aos estadistas brasileiros o
facto de entrarem republicanos nas caml1ra de tantos muni­
cipios da provincia.

" Dupla significação tem este facto, mostra a acceitação
que a idéa republicana vae encontrando 'no povo e o valor
da propaganda ca.lma e prudente que se faz na provincia.

'Quando um povo trabalhador e activo revela assim
ympathia pelos homens representantes da fórll.la democratica

pura,-a republica,-éforçaconfessar, tem elles adquirido um
factor politico e por isso entrado como factores importantes
na economia social.

" Os nossos estadistas não devem perder de vista este
quadro que a provincia de S. Paulo lbes apresenta como a
prova de seu progresso e do espirita que a domina.

, Não se rompe assim com as tradições, com os privile­
gias da monarehia, com os interesses a ella ligados, para se
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legitimar um partido opposto a tudo isso, sem que se tenha
pesado bem a influencia desse novo partido no organismo
social. "

Definindo a posição dos republicanos nas camaras, obser­
vava a mesma folha:

" Acceita a evolução como causa da Republica, a expe­
riencia serve á formação do caracter administrativo desse
partido que deve apoiar a sua propaganda no estudo das
questões praticas, firmando no meio dos partidos monar­
chicos os exemplos de coherencia, de honestidade e de ci­
vismo.

Como minoria o partido republicano representado nas
municipalidades deve ter o bom senso de proceder de accôrdo
com suas idéas, com as necessidades de occasião e com a
possibilidade da victoria. Cumpre, pois, não recuar diante
da praticabilidade dos seus principios e não avançar extempo­
raneamente além do meio que achou formado.

Todas as vezes que houver opportunidade para firmar
um principio democratico e tornal-o elemento preponderante
na vida municipal, deve fazel-o procurando accommodar-se
ao criterio scientifico de preferencia á paixão partidaria."

A PI'ovincia exercia constan temente influencia benefica
obre os seus correligionarios, levando-lhes a advertencia, o

conselho e a boa norma de conducta.
Na eleição para assembléa geral em 1876 o partido

disputou uma cadeira de deputado.

Foi indicado para candidato o Dr. Americo Brasiliense
que, apezar de grande votação, não pôde ser incluido na lista
dos eleitos.

Para leval-o á assembléa geral, o partido republicano es­
tava disposto a transigir com qualquer dos monarchicos.
Bem votado o nome do candidato republicano na indicação
prévia dos liberaes, todavia o accôrdo com estes tornou-se
impossivel pela difficuldade da combinação do terço. Accei­
taram-n'o os conservadores, abrindo-lhe um lugar na sua
lista de nomes. Este facto, que pareceu a muitos estranhavel,

v. 1 15
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teve entretanto o merito de revelar a força e disciplina do
novo partido.

Elle se apresentou nas urnas arregimentado, não obs­
tante todos os esforços dos adversarios para indisciplinaI-o.

A proposito da eleição do Dr. Americo Brasiliense, com­
bateu-se vigorosamente em toda a linha o agrupamento li­
beral. Os candidatos liberaes e sua imprensa atacaram o
accôrdo como deprimente do caracter politico dos republi­
canos e levaram ás vezes o desgosto e a frieza ás fileiras re­
publicanas. Estava em perigo a arregimentação do novo
partido.

Referindo-se a esta campanha eleitoral, disse o Dr. Ame­
rico Brasiliense no seu livro O p1'og1'ammet dos pel1'­
tidos:

" O candidato republicano foi muito guerreado pela im­
prensa liberal da capital.

O partido e o candidato tiveram brilhante defesa em
uma serie de artigos publicados na secção livre da Pl'ovincia
ele S. Petulo, sob o pseudonymo - Thomaz Je.fI'e1'son.

Era da penna do muito conhecido jornalista, o Sr. Ran­
gel Pestana, como o declarou ao publicar os ultimos. Foram
depois reunidos em folheto."

Nesses artigos o citado escriptor mostrava a conve­
niencia de ter a propaganda republicana representantes nas
camaras municipaes, na assembléa provincial e camara dos
deputados.

Assim O partido arregimenta-se, assegura Thomaz Je­
fferson, os elementos de sua formação davam-lhe cohesão, os
seus homens de talento e lD:erito recü se distinguem no ser­
viço do municipio, da provincia e da Patria; applicam as
suas aptidões no estudo e exame das administrações e pre­
param-se pela actividade e pelo trato de negocios publicos
para o desempenho dos altos cargos da Republica.

O republicanismo platonico, a adoração concentrada da
fórma e a esperança vaga da realisação de um bello idéal,
cuja concepção póde e tal' muito longe da praticabilidade,
servem para alentar as imaginações; mas tudo isso é incapaz
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de educar os grande cidadãos que hão de organisar um dia
a Republica no Brasil.

A sciencia de governar os povos não se funda em abs­
tracções, não é um complexo de theorias absolutas applicaveis
a uma sociedade dada, segundo os caprichos ou as justas e
patrioticas intenções de alguns homens; ella se fórma pela
experiencia e desenvolve-se e aperfeiçoa-se pela obser­
vação.

Desde pois que o partido republicano não póde ou não
quer sahir do terreno legal, cumpre-lhe mostrar que tem ho­
mens capazes de honrar a sua propaganda pelos exemplos de
civismo, de honradez, de dedicação ao serviço publico e de
coragem de atacar de frente, com a responsabilidade da pa­
lavra e do voto, os actos máos dos adversarios.

A sua comparticipação nos negocios publicos, servirá de
escola a si proprio e aos partidos monarchicos. "

Respondendo aos que condemnavam o accôrdo, Tlwmaz
Je.tlerson sustentava, que não havia inconveniente algum em
acceital-o, porque a pureza da idéa republicana em nada
perdia na lucta, nem depois na execução do mandato; que a
victoria da candidatura republicana explicaria a legitimação
do novo partido pelo reconhecimento de sua influencia por
parte dos monarchicos; que o deputado republicano, não fa­
zendo nem desfazendo situação no regimen monarchico, tra­
tando das questões politicas, sujeitas a debate, influiria nas
que estivessem de accôrdo com o programma do seu partido,
e q ue nas outras, interessando o desenvolvimento material do
paiz, votaria conforme os dictames de sua consciencia escla­
recida pelo estudo.

Apezar da judiciosa defesa deste modo de proceder do
partido republicano, a derrota do candidato não deixou de
produzir certo enfraquecimento em sua fileiras, parecendo
ter callado no animo de muitos as accusações apaixonadas dos
adversarios.

A esta lucta seguio-se a eleição para deputados á assem­
bléa provincial. O partido republicano apresentou seis can­
didatos e conseguio eleger tres : os Drs. Prudente de Moraes,
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Cesario l\10tta e l\1artinho Prado Juoiol'; os dous primeiros
com votação liberal e o ultimo com votação conservadora,
mas espontanta, sem nenhum accôrdo de caracter partidario.

Na indicação dos seis candidatos por eleição prévia co­
meçou de novo o trabalho de séria arregimentação. O partido
passava a ter verdadeiramente uma existencia propria, per­
feitamente descriminada dos que lhe haviam fornecido em
grande parte o pessoal de agrupamento.

Tinha se constituido, pois, realmente o partido republi­
cano na provincia de S. Paulo. As luctas posteriores, as suas
victorias e as allianças monarchicas para derrotal-o confir­
maram a força de sua constituição.

D'ahi em diante elegeu camaras municipaes juizes de
paz e deputados provinciaes, independente do apoio de qual­
quer dos partidos constitucionaes e até contra seus colliga­
dos. P6de-se dizer que constituio o governo municipal em
Campinas, Rio Claro; Santos, Itú, Indaiatuba, Araras e outros
municipios.

Houve entretanto um periodo em que a sua disciplina es­
teve em prova pela segunda vez: em 1878, quando os liberaes
foram chamados ao poder com a tal promessa de CCl1·ta branca
PCt1'Ct 1'ealisa1' 1'ef01"I1w,s 1'ctd:icaes e annttla1' o movimento 1'eptt­
blicano,

Merece sério estudo esta prova da politica republicana,
A mudança da situação politica de 1878 e a organisação

do gabinete de 5 de Janeiro, em que entrou o Dr. Lafayette
Rodrigues Pereira, signatario do manifesto de 3 de Dezembro
de 1870, influiram sobre o desenvolvimento do partido repu­
blicano, ainda em começo de organisação em algumas pro­
vineias. Essa influencia não foi tão grande na de S. Paulo,
onde com razão os republicanos se mantiveram firmes e dei­
xaram passar a onclct democ1'atica, que sahio do palacio impe­
rial.

Em S, Paulo, a P1'ovincia aconselhou logo aos seus corre­
ligiouarios que se conservassem unidos e disciplinados, para
bem observarem a execução das promessas de reformas radi­
caes, que pareciam tão fellizes como outras em diversas situa-
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ções. Nessa attitude manteve-se prudente, justa, e severa no
estudo dos factos da nossa historia politica. Foi a grande
barreira opposta á corrente da opinião, que havia dominado
os outros agrupamentos republicanos em varios pontos do
Imperio.

Orientada assim dia a dia a opinião republicana, facil foi
exercer acommissão permanente a sua autoridade, dirigindo­
se aos correligionarios.

Não querendo tomar a responsabilidade de um conselho
em tal conjunctura, convocou um novo congresso para deli­
berar sobre a attitude do partido.

A 10 de Março celebrou o congresso a ua primeira ses­
são. Compareceram representantes de 36 municipios, figu­
rando entre elles: os Drs. Luiz Pereira Barreto (medico) .
Nogueira de Cardoso (medico); Bernardino de Campos F.
Quirino dos Santos José Tebyriçá, Paula Souza, Campos
Salles Francisco Glicerio, Jorge Miranda Rangel Pe tana,
Cesario Motta (medico); Raphael de Barros, Costa Machado
V. de Souza Queiroz e Martinho Prado Junior.

~omeoL1-se uma commissão para apresentar no dia se­
guin te um projecto de manifesto, definindo a attitude do par­
tido diante da situação. Recahio a escolha do presidente no
Dr. Rangel Pe tana Quirino do Santo~ e Cesario Motta.

Na sessão seguinte o Dr. Rangel Pestana, relator da
commi são special, leu o mani.festo que foi. approvado sem
discussão.

O congresso ne a peça politica, redigida com cuidado e
exacta comprehen ão das difficuldades que cumpria yencer,
aconselhou aos seus correligionarios que se mantivessem fir­
mes e unidos e esperassem que o ministel'io se apresentasse
perante as camaras e expozesse suas idéas e medidas gover­
namentaes, para deliberarem então se poderiam apoiar as
reformas que facilitassem a victoria da idéa capital do pro­
gramma do partido-a Republica Federativa. "Antes disso,
observa, a o congresso, não nos é permittido, por nossos pro­
prios intuitos politicos, prometter apoio aos actos do governo
que nem sequer disse ainda ao paiz ao que veio.
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" Apreciando assim a situação e os acontecimen tos ante­
riores, julgamos conveniente, como necessidade de oceasião,
aconselhar aos nossos correligionarios que se organisem por
toda a parte e permaneçam firmes, guardando com vigor sua
completa autonomia em frente dos partidos monarchicos, es­
perando novos acontecimentos que serão estudados pelo pro­
ximo Congresso cuja reuuião se marcará opportunamente."

Este manife!>to que con ubstanciou a historia politica dos
partidos monarchicos, salientando as desilusões soffridas pelo
paiz com os programmas dos liberaes e indicando na situação
o mesmo vicio de outras anteriores, conseguio conter o en­
thusiasmo dos que acreditavam na realidade das reformas
radicaes pelo ministerio de õ de Janeiro que annunciára a
convocação de uma Constituinte.

No seio do Congresso e na propria commissão permanente
havia quem opinasse pelo apoio á situação. Para gloria do
partido republicano paulista porém, o manifesto s6 teve um
voto contrario, o de um illustre cidadão que poucos dias de­
pois, convencido pela realidade dos factos, applaudia aquella
justa e correcta deliberação dos correligionarios.

A conducta que o Congresso havia traçado para o novo
partido não satisfez aos liberaes que reagiam contra o acto da
assembléa republicana com ameaças e insultos.

Dian te da calma e da firmeza da PROVINCIA, secundando
os esforços do Congresso, crescia o excesso de linguagem da
TRIBUNA LIBERAL.

A's palavras da folha governista cone pondiam medidas
reaccionarias do presiden te da provincia.

Prevendo graves perigos na lucta que se ia travar nas
urnas, a commissão permanente dirigio aos seus correligio­
narios instrucções para que pleiteassem a leiçâo primaria,
concorrendo ás urnas e defendessem o seu direito do voto e
deliberação, apoiando na lei a resistencia ao ataque e á vio­
lação d'elle.

Apezar da direcção intelligente e circumspecta da capital
e dos esforços das localidades, o partido republicano na lei­
ção de 5 de Agosto não alcançou victoria, nem mesmo nos 10-
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gares onde havia triumpbado em 1876; apenas fez o terço dos
eleitores em uma ou outra parochia. Não disputou portanto
nenhum logar n:1 representação naeional.

Verificou-se todavia que o grosso do partido republicano
se conservou autonomo, guardando a sua posição em face das
victorias pela força e prestigio do govel'11o. Quando em meio
da situação, lançando-se as vistas sobre os outros pontos do
paiz, raramente se encontravam grupos republicanos, lá es­
tavam vigorosos nas uberrimas terras paulistas os sustenta­
dores da bandeira gloriosamente levantada em 3 de Dezembro
de 1870. Foi por i!;so que d'ahi em diante nunca mais a causa
republicana soffreu em S. Paulo pelo desfallecimento dos seus
defensores.

Com a eleição directa affirmou o seu direito de represen­
tação e elegeu deputados provinciaes para todas as legislatu­
ras, camaras municipaes e dous deputados á assembléa geral.

Falharam os intuitos da situação creada em 5 de Janeiro
de 1878.

Em 1875 o Imperador tinha visitado a provincia e conhe­
cera de visu a força da propaganda alli.

Acolhido attenciosamente, sem demonstração de hostili­
dade, o velho Imperador não deixou de se impressionar com
O que vio.

A importante folha republicana, a de maior circulação
na provincia, recebia-o com certa alt,ivez, ma sem ataques
pessoaes. Os republicanos nas directorias das estradas de
feITO, de vias de navegação, de estabelecimentos illdustriaes
e de ensino, não fugiam ao cumprimento de seus deveres e
por toda a parte os encontrara a postos, cortezes, francos, sin­
ceros. A todos tratara com delicadeza e ás vezes com amabi­
lidade.

Entreta,nto não os via nas recepções officiaes de caracter
Um tanto aulico.

De volta á Côrte verificou-se que o novo partido seguia
a sua marcha sempre cre cente.

Aquella nota saliente-a comparticipação directa dos re­
publicano no progresso da provincia-influio no s u espirito,
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para tentar a politica da absorpção, que poz em execução,
formando o gabinete de 5 de Janeiro com o combinado esforço
de metter nelle mais um republicano, e dous 1'ClclicCles, os Srs.
Leoncio de Carvalho e Silveira Martins.

Os factos provaram que se illudira.
Póde-se affirmar que só a disciplina do novo partido pau­

lista constituio permanente, alli, o fóco da propaganda repu­
blicana.

Bem orientado no estudo dos acontecimentos, dout·rinado
sem paixão e pelo criterio scientifico, disciplinado livremente,
com uma boa direcção, sempre obedecida no momento da acção,
fortalecido pela eleição directa, o partido republicano atraves­
sou todo o periodo das luctas politicas que se succederam de
1878 até 15 de Novembro de 1889.

Obedecendo naturalmente á corrente abolicionista que
encontrára apoio na monarchia, o partido republicano adian­
tou-se muito, não obstante offerecer até a ultima para dar pro­
gralllina formulado em 1873.

Na eleição de 1881 os candidatos aos logares da Assem­
bléa Provincial, na Camara dos Deputados foram indicados em
eleição prévia e apresentaram-se ao eleitorado com um pro­
gramma organisado pela commissão permanente que então se
compunha dos Srs. :

Americo Brasiliense, presidente; F. Rangel Pestana, se­
cretario; Rafael A. Paes de Barros, José Alves de Cerqueira
Cesar, Americo de Campos, João Tobias, Pereira Barreto,
Costa Machado e Lopes de Oliveira.

E' tão distincta a formula de apresentação dos candidatos
como a do programma que "acceito por estes, constituem,
disse a commissão, compromisso solemne para o desempenho
do mandato, se lhes fôra confiado por alguns districtos da
provincia. "

Trabalho de incontestavel merito, appareceu firmado
pelos candidatos Americo Brasiliense de Almeida Mello, Ma­
noel Ferraz de Campos Salles, Martinho da Silva Prado Ju­
nior, Prudente José de Moraes Barros, Dr. Lycurgo de Castro
Santos, Dr. Luiz Pereira Barreto, Dr. Francisco Nogueira
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Cardoso, José Fortunato da Silyeira Bulcão e Francisco Ran­
gel Pestana.

O programma dos candidatos foi escripto por Americo
Brasiliense, Campos Salles e Rangel Pestana. O primeiro
tratou das finanças, o segundo da descentralisação, locação
de serviços, e o ultimo fez a parte final do programma, a syn­
tbese com que o fechou e tratou da instrucção publica, da
liberdade de consciencia e de cultos, de transformação agri­
cola, dos capitaes para a layoura, da naturalisação, da liber­
tação dos escravos e da politica externa. Enfeixar em um
programma tantas questões complexas, problemas politicos e
economicos sobre os quaes as opiniões divergiam, e fazei-o de
modo a obter a assignatura e responsabilidade de dous cida­
dãos como os illustrados medicos Pereira Barreto e Lycurgo
da Costa, era difficil e arriscado.

Pois bem, os redactore,s do programma desempenharam­
n'o a contento de todos. E tá nisto sem duvida o grande ,a­
101' politico desse trabalho que resolveu a disciplina mental
dos candidatos e do eleitorado republicano.

Quasi todos os candidato percorreram os respectivos
districto, sustentando em conferencias publicas a ic1éas e
reformas desse progmmma.

Produzio e:f!eito este meio de propaganda. Os adversarios
que ouviam e applaudiam os oradores, não eram convertidos,
guardavam no animo o germen da proxima conversão.

Este programma de combate ao regimen de centralisa­
ção e tutela governamental servio para os pleitos eleitoraes
com pequenas alterações. Firmados nelle os candidatos aos
logares na camara dos deputados na eleição de 188.,1" acceita­
ram a idéa capital do projecto Dantas que reconhecia o prin­
cipio abolicionista da libertação do escravo sem indemnisação.

Os candidatos de 1881 já haviam proclamado:

" Não se discute a legitimidade da escravidão; questio­
na-se apenas acerca de sua necessidade relativa aos meios de
substituir o escravo por trabalhadores livres. O titulo que
garante a propriedade do homem sobre outro r.omem susten-
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ta-o e hoje pelo respeito á 1 i em um periodo tran itorio. Não
é mais um direito que deve pa sal' ás gerações futuras."

Os candidatos da eleição d 1 de Dezembro de 18 3, que
eram Campos SalIes, Prudente de Moraes, Rangel Pestana,
Franci co Glicerio, Martinho Prado Junior, Cesario Motta e
)1uniz de Souza, aclditaram com audiencia da commi são li­
rectora esclal'eeimentos ao programma de 1881. Disseram
elIes, em seu importante manifesto:

" Elei t,o o candidato republicano, como procederá elIe nl1
votação do projecto que deu logar á consulta?

" Formulada a que tão nestes termos, na camara não
re ta ao deputado republicano sinão a alternativa: votar a
favor ou contra.

"NãO lhe as iste o direito de mudar o termos da
questão, parlamentarmente assim apr'e entada para delibe­
ração.

" Sem tergiversar, procurando soluções que não cabem
na fórma legal da consulta, julgamos preferivel ser francos
e sinceros: colIocados nessa alternati va, votariamos pela
idéas capitaes do projecto que motivou a dissolUÇãO da camara
do deputados, reservando-no o direito, quan to aos detalhes,
de acceitar emendas que melhorem as suas disposições, taes
como as referentes aos impostos, alguns onel'osos, á obriga­
toriedade de prestaçõ s de serviço pouco praticaveis ou defi­
cientes quanto aos fins.

"Parece-no tambem falho o projecto no tocante á
obrigatoriedade dos serviços, no caso de libertação com onus
de prestaI-o por certo e determinado tempo.

" Eis como exerceriamos o mandato em relação a e!>se
imlJortanti,ssimo a sumpto.

" Se a con ulta é sincera, real ou uiio não no. importa,
teremos tudo a ganhar se fôr falsa e arteiramente prepa­

rada para illudir a opinião uacional. Ppla, uos a parte amo
1 aos para com os nossos concidadãos.

" Republicanos, certamente, nào fi aI'iamo mais atra­
sado. que aq ueHes que, m nome do gov· rno, el menta es­
tavel da sociedade. tomaram a iniciativa do movim nto. Não
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significa isto, nem significará solidariedade com o go­
verno. "

Foram eleitos o Dr. Prudente de Moraes pelo 8° districto
e o Dr. Campos Salles pelo 7°, districtos onde o eleitorado
republicano era mais numero o.

Mudada a situação politica e proseguindo mais violenta­
mente a lucta pela libertação dos escravos, o partido republi­
cano paulista, afastando-se prudentemente do partido cujo
chefes assumiam a responsabilidade da reacção, continuou o
seu trabalho de preparo da opinião, para acceital- a reforma
que faziam impor-se pela força das circumstancias.

Certo que a abolição traria a Republica, o partido repu­
blicano paulista agia no movimento da opinião, arredando
de si, a responsabilidade das soluções absolutas, mas sem
todavia concorrer para obtel-as.

Entregava-as aos partidos monarchicos com a responsa­
bilidade do poder.

Foi por isso que a reforma revolucionaria de 13 de Maio
não infiuio sobre o partido republicano da provincia de
S. Paulo, como infiuio sobre os pequenos nucleos de outras
onde o agrupamento se fez rapidamente depois dessa lei.

Conhecida a força dos republicanos nas eleições, os con-
ervadores no governo deixavam entrever nos seus actos

hostilidade ao partido que sempre acolhera com sympathias e
tendo mais de uma vez en trado com elles francamen te em
accôrdo nas urnas.

A palavra official de ordem era - enfraquecer os repu­
blicanos. A colligação dos monarchi tas se tornára manifesta

Pensamento vindo da Côrte, não encontrára todavia con­
gresso preparado para arraigar-s. Tudavia essa politica
prevaleceu, creando desgo tos e resentimentos entre os mo­
narchistas e abrindo larga margem ao novo agrupamento
cuja fileiras engro avam constantemente.

A indisciplina que a propaganda abolicionista, bafejada
pela alta regiões do governo, levára aos velhos par­
tidos, cresceu com o esforço para unil-os na solução da mo­
narcLia.



236

Os chefes republicanos que acompanhavam a que tão mi­
litar e consideraram imminente a morte do Imperador não se
intimidaram com taes esforços e até tiravam vantagem da
politiea de reacção.

Nesse periodo uma nova crise ia surgindo para o par­
tido republicano: a aspiração separatista se accentuou e
fracções dos antigos partidos se pronunciaram nesse sentido.
Alguns chefes republicanos quizeram adoptaI-a como objec­
tivo de sua politica. No Congresso de 1887 foi apresentado
um projecto de manüesto em que o partido republicano de­
clarava assumir a responsabilidade de dirigir o movimen to da
opinião corrente á aspiração que parecia apparecer com fortes
elementos de victoria.

O Congresso acolheu a leitura do manifesto com enthu­
siasticos applausos.

Antes de se votar, porém, o redactor-chefe da P'l'ovincict,
que já havia prudentemente procurado no ,jornal afastar o
partido desse terreno escabroso no momento, combateu as
conclusões do manifesto e fêl-o, de certo, com tanta felici­
dade que o Congresso reso1\ eu adiar a deliberação sobre
o assumpto. A occasião era incontestavelmente inoppor­
tuna.

Os acontecimentos se precipitaram compromettendo a
sorte da monarchia e não convinha isolar o partido republi­
cano paulista, fazendo a reforma e por uma politica egoistica
no momento e portanto perturbando e paralysando o tra­
balho da eliminação da monarchia!

Passado o perigo e verificada mais uma vez a disciplina
dos republicanos, reunio-se o Congresso em Maio de 18
convocado para resolver sobre questões importantes e tendo
sido preludiado por manüestações adversas ao terceiro rei­
nado.

Como se vê, S. Paulo foi onde a organisação do partido
foi mais completa e melhor definidos os principios de seu
programma. Em relação mesmo ao municipio neutro elle
avantajou-se consideravelmente. Podemos consideraI-a como
o ponto de maior actividade republicana e onde a aspi-
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ração democratica angariou mais adhesões e mais se gene­
rali ou.

Antes de 1 O era a unica provincia, podemos dizei-o,
em que o partido estava completamente organisado. Isto
deve-se aos esforços de uma pleiade de homens distinctos,
não s6 pelo seu talento, como pelas suas arraigadas idéas.

Nas outeas provincias, no decennio de 1870 a 1880, li­
mitou-se a propaganda a uma ou outra publicação de orgãos
republicanos, a uma ou outra creação de clubs. Em nenhuma
dellas o partido chegou á organisação completa da provincia
de S. Paulo, como um corpo solidario, coherente, discipli­
nado e movido pelas mesmas aspirações.

Em Minas, não obstante a adhesão prestada ao mani­
festo pelos fazendeiros de Araruahy e a fundação do Club
Campanbense (1873) com o seu jornal - Colombo - o movi­
mento não alcançou firmar a organisação partidaria com a
estabilidade da propaganda paulista.

A' proposito deste trecho da primeira edição desta obra
e que conservei na segunda, somente para servir de ponto de
partida das rectificações da critica sensata e criteriosa, recebi
a seguinte carta do illustrado republicano Dr. Lucio de Men­
donça e que aqui mesmo transcrevemos textualmente, como
agradecimento do serviço que me presta em ratificar erros
que se ligam á insnfficiencia de informações:

" Illustre Sr. Dr. Felisbello Freire - Na vossa bella e
conscienciosa obra Histo7'iCt Constit~teional ela Republica elos
Estaelos Unidos elo B7'azil, cujo 10 volume, consagrado á his­
toria da revolução de 15 de novembro, acabo de ler, encontro
com referencia á propaganda republicana em Minas, os se­
guintes periodos :

" Em Minas, não obstante a adhesão prestada ao mani­
festo pelos fazendeiros de Araruahy e a fundação do Club
Campanhense (1873) com o seu jornal Colombo - O movimento
não alcançou firmar a organisação partidaria com a estabili­
dade da propaganda paulista." (pags. 223 e 224).

" Não obstante as tradições democraticas de Minas Ge­
raes, centro legendario da Republica, todavia a sua organi-
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zação partidaria em sua phase definitiva foi muito tardia. No
decennio de 1870 a 1880 quando o movimento em S. Paulo já
tinha chegado a uma pbase completa de organização, Minas
ainda apresentava como f6co republicano o Club Campa­
nbense e poucos outros. S6 em 1887 organiza-se o Club de
Itabira, a que seguia-se a creação de outros, etc.

"A effervesceucia do movimento está no numero dos
clubs que se organizaram em 1889. Se no decennio de 1870
a 188C sornente~trn club organizou-se, em 1880 organizaram-se
44." (pags. 227 e 228).

O intuito destas linhas não é outro senão sanar, em parte
ao menos, a defici.encia das informações que pudestes colher;
nem me proponho aqui um estudo completo da propaganda
Republicana em Minas (que espero ainda escrever em livro),
nem reinvindicar como gloria o que foi mero cumprimento do
dever civico.

Ainda não ha muito qne deixei passar sem protesto ou
contradicta uma phrase inexactissima do Sr. João Pinheiro
na Opinião Minei?'ct, declarando haver sido elle o primeiro a
arvorar na imprensa de Minas o pavilhão republicano, com o
seu Movimento, de Ouro Preto, apparecido tantos annos de­
pois da longa existencia do Oolornbo, que s6 de mi.nha reda­
cção teve seis annos (de março de 1897 a junho de ] 885).
Ainda mais alguns serviços á causa podia eu perder em favor
de outrem, sem que sentisse grande falta... E já me vou um
pouco habituando, em politica, a ver sem magua pennas mi­
nhas em azas alheias.

Desculpe a digressão; volto ao assumpto.

No Oolombo de 21 de dezembro de 1884 transcrevo os
seguintes periodos de uma acta:

" Aos dezoito dias do mez de dezembro de 1884, em casa
de residencia do cidadão Dr. Lucio de Mendonça, ás 3 horas
da tarde, nesta cidade de S. Gonçalo de Sapllcahy, provincia
de Minas Geraes, reunidos os cidadãos republicanos Antonio
Julio de Araujo Macedo, Dr. Americo Werneck, Carlos Lentz
de Araujo, Marciliano Borges de Almeida Fleming, Dr. Fl'an-
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cisco Soares, Bernardo de Gouveia Filho, Francisco das Cha­
gas Ladisláo, Olympio Theodoro de Araujo, Ft'ancisco Bres­
sane de Azevedo, Manoel de Oliveira Andrade e Dr. Lucio de
Mendonça declarou e te ultimo o fim da reunião convocada,
e em seguida, depois de discus ão, adoptaram-se as seguin te
deliberações:

Fundar um centro de organização do partido neste 13°
districto eleitoral e de iniciativa e convite de organização no
outros tres di trictos 11°, 12° e 14°, que costituem o sul de
Minas, com a denominação de União Republicana Sul-Mineira
sobre estas bases: - completa intranzigencia de todos os co­
religionarios que adherirem a esta organização, importando
na restricta obrigação, que assumem, de não votar senão
em candidato republicano, o qual deverá ser indicado por
escrutinio prévio do partido no districto, como praticam
os republicanos de S. Paulo e· Rio Grande do Sul, sem
nenhuma concessão a qualquer dos partidos monarchicos,
pelo menos emquanto não possuirmos forças eleitoraes suffi­
cientes para licita transações de votos. Que e te centro 131'0­
visorio eleja quatro commissarios ::;endo cada um encarre­
gado de indicar o trabalho de organização em cada um do
quatro districtos eleitoraes, ficando o encarregado deste 13°
districto incumbido de promover desde já a organização d fi­
nitiva neste districto, devendo os outros propor apeuas a co­
religionarios dos tre outros districtos e. tas bases de orga­
nização. Estas communicações se farão com a remessa de
cópias desta acta, pedindo remessa da re postas, que erá
adoptada em reunião do co-religionarios de cada localidade.
Além disto, publicar- e-ha cópia desta mesma acta e um
appello aos co-religionarios sul-mineiros no Colombo, da
Campanha.

Em seguida procedeu-se, por acclamação, á eleição dos
commissarios, ficando eleito : para o 11° districto, o cidadão
Dr. Lucio de Mendonça; para o 12°, o cidadão Marciliano
Borges de Almeida Fleming; para o 13°, o~cidadão Dr. Am­
rico Werneck, e para o 14°, o cidadão Manoel de Oliveira
Andrade. ';



240

Em desempenho de tal encargo fundei na cidade da
Christina ( éc1e do 11o districto eleitoral) um club republicano
que lá deixei organizn.do e que pleiteou candidaturn.s republi­
canas nas .eleições que se seguiram.

Contribui tambem directamente pa,ra a fundação do club
republicano do Douradinho, ainda agora um baluarte da Re­
publica no sul de Minas, mercê da dedicação do velho demo­
Cl'ata José Luiz Lopes de Vasconcellos.

Peza-me de ver citado, na vossa Hi.st01'ia Constitucíonctl
da Repttblica, o Club Campanhense, que tão pouco fez, pois o
Colombo, dado como seu orgão na imprensa, nunca o foi,
tendo mais de uma vez aberto luta contra. a má orientação
politica daquelle club : esse periodico su tentou-se 10 annos
por esforços de seu proprietario eco-redactor Manoel de Oli­
veira Andrade, nome inolvidavel na propaganda republicana
em Minas; e omittido o club republicano de S. Gonçalo de
Sapucahy, que, es 6, sim, foi o verdadeiro nucleo da organi­
zação republicana sul-mineira, e prestou á causa os melhores
serviços.

Ati fui efficazmente auxiliado e depois vantajosamente
ubstituido pelos Ulustres republicanos hi toricos Drs. Tho­

maz Delfino e Americo Werneck, redactores da GazetcL Sul
Jlineim, ainda hoje folha republicana redigida pelos distinctos
irmãos Francisco e João Bressano.

Cuido que com estas poucas linhas ficará, pelo menos,
mais completa a noticia da propaga:.lda republicana em
Minas.

Não terminarei sem cumprimeutar-vos calorosamente
pelo optimo serviço que prestais á historia p1Ltria com a pu­
blicação do vosso livro, em que brilham todos os dotes de um
elevado espirito esclarecido e moderado, quer dizer, constru­
ctor -- Vosso correligionario e admirador- Lue-io Mendonça.
Rio de Janeiro, 21 de maio de 1894."

E foi completamente nuHo nas outras provincias do sul,
com excepção do Rio Grande, onde se publicou a Democ1'acia
em Janeiro de 1872.
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No norte, a agitação limitou-se tambem a manifestações
esporadicas. Assim, publicou-se em Therezina (Piauhy), em
Janeiro de 1871 o primeiro numero do Amigo do Povo, orgã.o
republicano, sob a direcção de David Moreira Caldas, e de­
pois O Vinte .Nove sob a mesma redacção. No Recife, em
1872, a Republica Feelel'ativa, O Seis ele Ma1'ço sob a redacção
do Dr. José Maria de Albuquerque Mello, e em Macei6 A Re­
publica sob a direcção do Dr. João Gomes Ribeiro, na Bahia
o H01"Ísonte, sob a,s inspirações de Guedes Cabral e a Senfi.,.
nella da hibe1'elcule, na Fortaleza a RevoluçãO e o .A1'gOS em
Manáos, em 1871.

De clubs, s6mente fundou-se um no Recife, em Dezembro
de 1871, sendo eleito presidente, o Dr. José Maria de Albu­
querque Mello. Eis a primeira phase da propaganda.

J
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Na ph[l,se da propaganda que se iniciou em 1880, causas
outras que não a influencia moral de um manifesto vieram
dar-lhe actividade. Por isso que ellas vieram ai'fectar rela­
ções sociaes e economicas, pondo em franco relevo a respon­
sabilidade do poder publico, trouxeram um poderoso conti­
gente ao desenvolvimento e a generalidade da idéa que se
enfeixava na propaganda. Os acontecimentos que deram uma

v. I 16
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feição tão especial á politica da nação, de 1 80 a 1889, não
podiam deixar de exercer a influencia que exerceram. As
questões militares, a propaganda abolicionista, traziam como
consequencia o desprestigio do poder na consciencia publica,
avassalado pela rebeldia do exercito; contra o qual ou não
poude ou não quiz reagir, e punha á prova evidente a inepcia
do governo que, não se apercebendo da celeridade do movi­
mento emancipador, do plano inclinado em que seus agitado­
res já o tinham collocado, foi indifferente em face de uma
medida radical, que, por alterar profundamente todas as re­
lações economicas do paiz, devia inspirar nos agentes da
administração publica as mais sabias medidas para que o tra­
balho agricola não ficasse entregue, como ficou, á mais CO!ll­

pleta desordem e anarchia, na contig~ncia de não poder ser
feito nem pelo braço escravo, nem pelo braço livre que não
havia... Em face das aspirações abolicionistas e quando ellas
chegaram ao seu periodo agudo, o governo só assumio uma
posição-resistir. Poderia fazel-o, si ao mesmo tempo que re­
sistia, tomasse medidas preparatorias do trabalho livre, as
quaes seriam outras tantas valvulas que dariam escoamento
ág uellas exigencias. Resis tindo o governo sem prevenir e
acautelar-se contra o lado economico da reforma social, havia
de vir um momento em que essa resistencia seria vencida
pela aspiração liberal e o proprio governo iria na onda abo­
licionista. Foi o que succedeu. As sommas de interesses que
foram prejudicados, sem que elles fossem acautelados pelos
representantes da autoridade, resfriaram as dedicações monar­
chicas e abriram uma corrente de adhesões da lavoura para
a republica. Ou expressão de despeito, ou defesa de interes­
ses, contra os quaes o egoismo humano não assume a insensi­
bilidade da monera, ou a convicção da fraqueza, da impericia,
da imprevidencia das instituições e seus servidores, o facto é
que a abolição da escravidão veio trazer á propaganda re­
publicana um periodo de effervescencia tal que todos prognos­
ticaram a morte das instituições com a morte do segundo
Imperador. Analysando o lado psychologico do facto histo­
rico, já demos nossa opinião em um dos capitulos anteriores.
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"Teu espirito pmtico, dizia Silva Jardim, concordará
commigo que, se bem que a Politica deva sempre ser subor­
dinada á Mural comtudo um partido não é uma confraria re­
ligiosa que exija dos seus adeptos a 'Vi?·t~tele, até' mesmo nas
intenções. Essas qualidades devem ser exigidas aos chefes;
quanto aos soldados, pouco me importa a mim que sejam taes
ou quaes os m6veis dos seus actos, desde que obedeçam aos
bons directores, e sirvam com dedicação a causa commum. E'
a resposta que eu poderia dar aos que começam a accusar-me
de explorar o despeito ela la.vou?·a.

"E porque não attribuir a exigencia do partido paulista
antes ao sentimento liberal da provincia que o levava a ligar­
se em torno do manifesto de 3 de Dezembro de 1870? Esse
partido já é bastante an tigo; e tu sabes que o odio por si s6
não faz obra passageira.

" Por sua vez, por que não suppôr generoso o actual
movimento dos lavradores fluminenses e mineiros? Se apenas
o despeito contra a Princeza os movesse, elles poriam suas
esperanças noutro principe. E, si os chamam despeitados con­
tra o tbrono, não teriam elle direito de chamar peitados aos
que os combatem?

" Quando eu pudesse pensar assim um s6 momento, bas­
tava o acolhimento á propaganda genuinamente republicana,
que lhes faço, para demon trar-me o contrario. Demais, tu
abes que é muito fraca a razão philosophica que suppõe. no

homem a incoberencia mental de se declarar republicano de
um dia para o outro por capricho, sem nenhum antecedente
social ou pessoal. Isso seria incompativel com o bom senso
do lavrador, de sua natureza conservador, pela sua profissão
de cultor do solo," (1)

A' proporção que a abolição ganhou terreno pelos esfor­
c;.os dos proprios republicanos, a propaganda tendia. a acceu­
tuar-se. e a generalisar-se, chegando á phase aguda de que
falámos, em 1888.

(1) Silva Jardim-Jl'emon"ns e Vinge1ls. pag:o \40.
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Si a abolição vinha lançar na vida economica do paiz os
elementos revolncionarios, as questões militares já tinham
alterado profundamente as relações da autoridade para com
a força. Deste concurso de factos, odginados em pontos tão
differentes, resultava o enfraquecimen to das instituições e a
generalisação democratica.

Sem o apoio de forças tão conservadoras, sem o sustenta­
culo da classe agricola, das classes armadas, a instituição
monarchica ficaria em uma situaç.ão accentuadamente insta­
ve!. Eram estas as suas condições, em 1888. Já profundos re­
sentimentos distanciavam o exercito da autoridade e a la­
voura do throno. No seio social,desfalcaqos estes contigentes,
o que ficava como apoio das instituições? _-\s classes liberaes
entregues á lucta pela vida, indifferentes á sorte dellas, ti­
nham em seu seio o germen da desaffeição e do retrahimento,
pelas difficuldades em que se debatiam em face do programma
centralisador da politica, que levou o Estado a absorver o in­
dividuo.

Assim tambem, nas classes intellectuaes, as instituições
não lançaram suas raizes,porque já se achavam em um adian­
tado processo de emancipação pela divulgação das sciencias
naturaes. Oom a cultura veio a descrença e fortaleceram-se as
tendencias de rebeldia e de revolta. No proprio clero, que a
historia registra como o alliado secular do tbrono, sangrava
ainda bem fundo O golpe desfechado pelo principe na questão
dos bispos. Ficavam, por conseguinte, na massa popnlar,
como o leito das instituições o funccionalismo publico e os
politicos. Oomprehende-se facilmente a que situação instavel
chegam as instituições de um paiz, quando da massa popular,
que é o terreno onde ellas se proliferam, se desenvolvem e
criam raizes,se desfalca o contingente de uma notavel maioria.
Era esta a situação, em que se achava a instituição monarchica,
em 1888. As causas de transformação, os elementos revolu­
cionarios, os factores do progresso historico, já vinham de
longe em elaboração contra ellas.Então a propaganda assumiu
um periodo febril,destacando-se o vulto proeminente de Silva
Jardim. Elle representa à maior força mental do movimento,
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a par de um jornal, que de alguns annos se tinha constituido
como uma sentinella avan.çada :-0 Petiz.

Passemos ao detalhe dos factos :
Silva Jardim é a organisação moral mais integrada, a

dedicação mais sincera, o ardor mais pronunciado pela victo­
ria da idéa que de todo o dominou, a audacia mais requintada
em afirontar as iras do preconceito, e o espirito mais afieito
á propaganda, de todos quantos nelIa tomaram parte em sua
segunda phase. Espirito rebelde, intransigente, autoritario e
insubordinado, poz á causa da republica toda sua actividade,
todo o seu concurso. Pouco afieito ás difficuldades da organi­
sação para que não se sentia com as condições precisas,
era entretanto um 30mem feito e talhado para a propa­
ganda. Podemos mesmo ~izer-delIa é a figura mais proe­
minente.

" O Dr. Silva Jardim, dizia Rangel Pestana,. compre­
hendeu bem a disposição dos espiritos no movimento republi­
cano e tomou a róta que lhe paraceu melhor, convidando a
acompanhaI-o os que revelavam a coragem de afirontar os
perigos.

"A dictadura do Dr. Silva Jardim é portanto, producto
natural do meio d'onde elIa brotou. Fomos todos nós que a
levantámos.

"Elle é o unico homem que até hoje nos apresentou o
movimento revolucionario, porque só elle tem sabido caracte­
risar os sentimentos nacionaes, dando-lhes, pela sua energia,
pelos seus trabalhos, pela sua acção intelligente e bem defi­
nida, a representação na lucta com a monarchia. Reconhecer
isto é ter a franqueza de proclamar a verdade.

"E' possivel que elle se enfraqueça por haver commettido
o erro de exceder-se no seu rigor de concentrar a direcção,
impondo um tanto violentamente a sua autoridade e deixando
claramente posta a sua dictadura.

"O enthusiasmo e a fé do moço talvez tenham inutilisado
em parte o grande trabalho de preparos para o ataque ás ve­
lhas instituições, sem garantia de organisação da Republica.
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"E' fora de duvida, porém, que s6 elle hoje reune as
condições de chefe do movimento revolucionario, ainda que o
não seja do partido republicano.

" A traz delle deviam estar os homens da organisação, os
espiritos directores, capazes de medir friamente o efieito da
sua ousadia de agitador e de assegurar a victoria em um mo­
mento dado e de assentar em bases fortes o edificio da Repu­
blica.

" Mas... parece-me que elle é a unica vontade que vence
tudo, que procura meios de acção por toda parte, e que
reune em redor de sua individualidade sympathias, enthu­
siasmo, admiração e confiança, esse conjuncto de factos que
annunciam a elevação politica de um '!J.omem á chefia de uma
revolução.

" Podeis eleger commissões, tentar reunir homens que
se illudam de boa fé, que esterilisam esforços communs por
cortezia, que se annu~lam pelas reciprocas provas de uma
desnecessaria cordialidade, que se fiscalisam, olhando-se de
soslaio por um falso respeito á popularidade; tudo isso com­
plicará as funcções partidarias e apressará a agitação revo­
lucionaria. Esta é a minha convicção.

" O Dr. Silva Jardim continuará a ser o homem da re­
volução onde quer que elle appare<;,a." (1)

De facto era assim.

O movimento republicano que já lavrava em todas as
províncias no anno da abolição, reclamava já duas especies
de collaboração mental: daquelles que se deviam constituir
seus organisadores e dos que fossem no meio social implantar
a nova idéa d'aquelles, cuja acção se restringia á direcção in­
telligente do movimento, entregando-o á acção das leis evolu­
tivas sem quererem precipital-o nas aventuras de um golpe de
audacia e d'aquelles que no ardor da lucta appellavam para os
meios radicaes até mesmo para a revolução, convictos de que
s6 elles correspoudiam á contingencia das instituições mo-

(I) F. Rangel Pestana - flIe",onirl Polifico do Cong"'esso P",tlisfn. pago 15.
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narchicas e ás especulações com que já se preparava o
adven to do terceiro reinado.

Antes porém de estudarmos essa dupla corrente de opi­
niões, que já se operava no seio do partido republicano, pre­
cisamos vêr as causas e os factos que a motivaram.

Si antes da abolição, a propaganda republicana ainda
que tives e assumido um caracter de. sensivel actividade,
obedecia á influencia do desenvolvimento natural da idéa de­
mocratica, depois da promulgação da lei que operou no paiz
uma radical transformação, ella precipitou-se, principal­
mente pela intervenção de Silva Jardim. Basta dizer que até
13 de Maio se tinham organisado 60 clubs republicanos e desta
data até Dezembro de 1888 organisaram-se 80.

Sua entrada na propaganda liga-se á consulta dos ve­
readores de S. Borja ás outras camaras em Janeiro de 1888,
para que se consultasse o pai:<: sobre a opportunidade desde
logo da destituição da monarchia pela morte de D. Pedro,
visto como era herdeira do throno uma princeza fanatica,
casada com um príncipe estrangeiro. Esse brado de revolta
que foi acompanhado pelas camaras do Rio Grande do Sul e
S. Paulo, desperta as iras do governo que procura ca tigar
os vereadores de S. Borja, dando-se lugar a uma notavel po­
lemica da imprensa sobre a legalidade da consulta. Então
Silva Jardim annuncía seu primeíro meeting e sua primeira
conferencia em Santo , em 28 de Janeiro de 1888 - A pat?'ia
em pe?'igo, - por convite do radical republicano Francisco
Lobo.

Ahi abre elle ua campanha ele propagandista, devo­
tando então toda sua a(".tividade á victoria da idéa, no intuito
de generalisal-a pelas camadas populares. D'ahi segue a
percorrer cidades e villas de S. Paulo, Rio de Janeiro e
Minas, attrahindo 1LS multidões que o ouviam, presas pela
eloqucncia, energia e convicções de sua palavra. "Quando
cheguei á tribuna, dizia e11e, e olhei a multidão, senti esse ín­
explicavel acanhamento que sente o homem diante da supe­
rioridade do povo, que representa a Patria; é essa invasão
insensivel da alma popular, na alma do orador, que estabeece
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a sympatbia entre estes e os ouvintes. Fui recebido por uma
chuva de applausos, sem nenhum protesto, e emquanto cada
um se preparava para ouvir e o silencio se fazia, senti-me
suavemente aquecer ao calor da animação popular, sem perder
a serenidade necessaria para a sondagem continua da impres­
são que as palavras produziam, e para não cahir em divaga­
ções ou perder-me, esquecendo a filiação dos assumptos.

"E eis-me agoiasó, diante de todo o publico, timido ao
principio, e pouco a pouco animando minha voz, á proporção
que sentia o olhar geral de approvação."

Ouviram-n'o as populações do Rio Claro, Limeira, São
Carlos do Pinhal, Campinas, Jacarehy, Pindamonhamgaba,
Taubaté, Guaratinguetá, Lorena, Rezende, Barra Mansa, Pi­
rahy, Vassouras, Valença, Parahyba, Juiz de F6ra, Petro­
polis, Friburgo, Cantagallo, S. Fidelis, Campos, Macahé,
Barra de S. João, Capivary, Rio Bonito, Itaborahy e ic­
theroy, em uma excursão de 30 dias.

Por onde passou, deixou o germen revolucionario.
A agitação crescia e os clubs se organisavam em toda a

parte.
A nota vibrada pela palavra de Silva Jardim já echoava

no norte, onde a imprensa republicana feria polemica com os
orgãos dos partidos constituidos. Na capital do Imperio os
esforços de Saldanha Marinho, Quintino Bocayuva, Aristides
Lobo, Esteves Junior, Silva Netto, Rodolpho de Abreu, Hen­
rique Deslander, Julio Diniz, Annibal Falcão, Sá Valle, Po­
lycarpo, Almeida Pernambuco, Julio do Carmo, Mathias
Carvalho, Jeronymo Simões, Valentim Magalhães, Cyro de
Azevedo e Barata Ribeiro, mantinham a mesma efiervescencia
que grassava no interior. As instituições monarchicas e seus
servidores acordavam do somno que lhes tinha trazido a vi­
ctoria abolicionista e resolveram dar a primeira prova de re­
sistencia. Ella não veio em começo por meio da suspensão
de garantias dos direitos constitucionaes, como a liberdade
da palavra e da imprensa, e sim por meio de uma sociedade
composta de homens de c6r, organisada para garantir as ins­
tituições em nome do sentimento de gratidão da raça negra
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pela abolição. Era a G~tct7'dCl Neg?'a o orgão pelo qual o
throno se preparava para resistir contra as conquistas da pro­
paganda republicana. Nascida na capital do Imperio, gene­
ralisou-se por todas as provincias, obedecendo em toda a
parte aos mesmos principias com que a tinham organisado na
capital do paiz, votando o mesmo adio aos republicanos e pro­
movendo as mesmas desordens nos auditorias que ouviam a
palavra convicta dos propagandistas. A sua primeira façanha
foi na conferencia que Silva Jardim fez a 30 de Dezembro de
1888 no salão da Sociedade Franceza de Gymnastica á T1'Ct­
vessCl da Bctr'l'eü'Cl.

" Subito, dizia Silva Jardim, ouvimos o ruido dos 131'0­

jectis, e dos tiros que lançavam contra a frente do edificio.
Todos são preza de uma agitação enorme. Muitos correm para
a entrada, e para o andar superior afim de repellirem os
aggressores. Estabelece-se uma lucta horrivel, que dura
cerca de uma hora. Fechada a principal porta, um grupo
defende-a dos esforços que faziam os aggressores para pol-a
abaixo. Estes atiravam pedras e disparavam tiros. Por duas
pequenas janellas lateraes, a modo de setteil'as, os nossos
respondiam não menos valentemente.

" Oonservei-me de pé, na tribuna, protestando não me
retirar d'alli, máo grado solicitaç.ões geraes em contrario. Tirei
o meu revolver e dispuz-me a defender a vida com a liber­
dade de pensamento. Ahi fiquei para bem symbolisar esse
direito; era alli que devia morrer, ou continuar a falar. De
resto, era um melhor ponto para dirigir O combate. As pedras
vinham cahir-me aos pés, e o ruido dos tiros chegavam-me
cada vez mais forte aos ouvidos.

" Além de outros amigos, Barata Ribeiro estava a um
lado, e Sampaio Ferraz (1) a outro, dessa tribuna que, por
alta, expunha-me ao olhar geral. Um moço, empregado no
commercio subira-a e collocara-se a par de mim, declarando-se
prompto a morrer alli em minha defesa: tinha já um dedo fe­
rido por uma bala, d'onde o sangue corria fortemente. Um

(I) Era promotor publico da Capitalll'esta occasiiio.
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bravo estudante do Rio Grande do Sul estava ferido na testa;
com uma das mãos amparava o sangue que gottejava, e com
outra desfechava tiros. Luiz Pires gritava como um louco,
por não ter mais munições. Um rapaz dos nossos, chc.mado
Jacaré, quebrava todos os moveis para que pudessem ervir
de projectis. Candido Marianno, da Escola Militar, mão
grado a enorme responsabilidade de sua farda, batia-se se­
reno e denodado. o andar imperior, os estudantes Menna
Barreto Mascarenhas e outros dirigiam o ataque das janellas
para fóra. Esteves Junior combatia com vigor, e animava a
todos, sem que suas barbas brancas lhe impedi sem a va­
lentia. Silverio Barbosa, como elle negociante e chefe de
família, tambem combatia. Perto de mim, Franci co Pes­
sanha, o meu companheiro de infancia, inteiramente desar­
mado, guardava a calma que sempre lhe conhecera.

(Silva Netto estava calmo, Lopes Trovão passeava de
um lado a outro do salão, tendo acompanhado o· combate.
Havia proximo a mim um desconhecido, que mais tarde soube
ser um medico, o Dr. Monte Godinho que me dizia com um
olhar de segurança terrivel : - ão se incommode. Quando
chegarem á sua pessoa, voaremos todos pelos ares.

E terminava o orador :
"Eu concluo saudando-vos, Povo Fluminense, pela vossa

coragem, pelo vosso civismo, pela vossa abnegação. Povo,
ouvi: quando fordes atacado, repelli firme e forte os ataques
quando elles partam dos representantes da raça preta, olhae
para o futuro da Republica, que é a fraternidade, que é a ele­
vação do proletario, e desculpae-os, elles são irresponsaveis,
o odio os céga, a ignorancia os illude, a simpleza os corrompe.
Os responsaveis pelos desatinos d'elles ão os negros indignos
que os dirigem, "

Scenas como estas repetiram-se em muitos lagares. Te­
remo de estudai-as em occasião opportuna.

A Gttct1'Cla Neg?'a era pois a expressão da reação monar­
chica.
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o movimento republicano já tinha conquistado bastante
terreno para a monarchia não permanecer na indifferença da
vaidade do Sr. João Alfredo na pbrase atirada ao partido re­
publicano-cccresça e appareça." Aos olhos dos 'republicanos
a resistencia era uma realidade. Oomprehenderam então que a
lucta no terreno material ia começar. A situação moral das
instituições e a indifferença do povo, do qual já se tinha des­
falcado uma não peqllena somma de concurso e de apoio que
francamente já convergia para a Republica, não deixavam de
ser perigosa e fraca em face do recurso de uma guarda com­
posta de libertos e assalariados, que afi'rontavam a propa­
ganda sob a suggestão de um sentimento de gratidão e reco­
nhecimento. Sem offerecer apoio moral nem mental, não
pa5saria de um contingente transitorio, e que s6 servio para
alientar o plano de decadencia a que ja tinham chegado as

instituições. E esse ~ignal de reacção'monal'chica que chegou
ao extremo de um edital da policia prohibindo vivas á Repu­
blica e reuniões republicanas, plantou nos arraiaes da pro­
paganda uma dualidade de opinião acerca do processo que
devia ella seguir, se pelos meios radicaes, sem retroceder nem
me mo da lucta material, se pelos processos brandos e con­
vincentes. Um grupo, e não pequeno, do partido acceitou a
primeira orientação.

Na capital do Imperio já s~ tinha organisado em con­
gresso Federal, em 9 de Outubro, em que foram representa­
das as provincias do Rio de Janeiro, S. Paulo, Espirito Santo,
Santa Oatllarina, Paraná, Minas e Bahia, além do Municipio
Neutro, sendo eleito presidente Saldanha Marinho, vice-pre­
sidente Quintino Bocayuva, secretarios Aristides Lobo e Sá
Valle. (1)

(I) Este congre. so ficou composto dos seguinte cidadão: Dr. Joaquim Sul­
dnnhn ~Iarinho, Dr. Antonio drL Sill'll Jurdim, Quintino BocnYU\'lL Dr. Ubuldiuo do
Amarol, Dr. Aristides Lobo, Dr. F. Rang I Pe tana, Dr. Manoel F. de Campos aI·
les, Francisco Glicerio, Dr. J. B. d umpaio Ferrnz, Pedro Jo é Fernande ~In­

deira, Engenio A. B. do VaUe, Dr. Francisco PorteUll, João de L. e Silva, Bernurdo
M. de Arnuj , Dr. Rll)'mundo de á V:tUe, Dr. Augusto do Oliveim Pinto, Dr. Cy·
rillo de Lemos :Kunes FI"'UIHlcs, Dr. ,....Iberto ue eisa ~Iurtins 'l'orres, Dr. Leouel
L. da ilva Lima, Lydio nlurtills B'Lrbo n, ,~ntonio Justiniano Esteve ,Tullior,,To é
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Esta mesa directora do partido, por orgão do seu pre i­
dente e vice-presidente, acceitava a orientação evolutiva da
propaganda e por meio de manifestos aconselhava aos corre­
ligionarios, além da disciplina partidaria e de toda dedicação
á propaganda, a maior prudencia e cautela nos seus meios e
nos seus processos. "Temos visado e visamos, dizia Quintino
Bocayuva em seu manifesto de 22 de Maio de 1889, depois de
sagrado chefe no Congresso de S. Paulo, a transformação
social, politica e legal, pelo esclarecimento da opinião publica
e pelas conquistas graduaes e:ffectuadas no domínio da cons­
ciencia nacional."

" Esse processo evolutivo, tão de accôrdo com a politica
scientifica dos tempos modernos, foi tambem o que melhor se
ajustou com a indole do povo brazileiro generoso, paciente e
so:ffredor como nenhum outro povo da terra.

" Graças a esse methodo, em um periodo relativamente
curto dilatamos a influencia dos nossos principios por uma
vasta zona da opinião nacional."

Com a eleição do Sr. Quintino como chefe, accentuou-se
ainda mais essa diversidade que já existia no seio do partido,
caracterisada pela corrente dos evolucionistas e dos revolu­
cionarios.

Em vista dos symptomas de reacção monarchica,. deter­
minada pelo avanço que Silva Jardim dera com a sua eXCUl',
são pelas provincia de S. Paulo e Rio de Janeiro, onde deixou
o rastilho revolucionario nos auditorios que lhe ouviram,
entendeu fazer da capital seu campo eh lucta.

A viagem de Lopes Trovão á Europa tinha dâdo lugar
ao silencio da tribuna do Municipio Neutro, faltando assim
esse estimulo para aggremiar forças e manter a actividade
da propaganda na e:ffervescencia em que Silva Jardim a tinha

Arthur Boiteux, Antonio Dutro., Alfredo Esteve" Dr. Eduardo Mendes Gonçalves,
Dr. Cyro de Azevedo, Henrique Deslandes, Dr. Gabriel de Paula Almeida Maga­
lhães, Dr. Henrique Cezar de S. Vaz, Dr. João Pinheiro, Antero Magalhães, Dr.
Alexandre Stockler, Rodolpho de Abreu e Dr. Vicente de Souza.

Foi eleita UIn" commissuo compo ta dos Drs. Silva Jardim, F. Glicerio e
Francisco Portella, para se encarregar da revisuo da lei organica do partido.
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feito chegar. E um ou outro orador que se fazia ouvir, nem
sempre tinha o apoio dos chefes e nem sempre contava com
a sua prese:tça. Elles convergia~mais para a imprensa. As
columnas republicanas d' O Paiz, da Gazeta de oticias e de­
pois do Diario de Noticias, diariamente traziam os bellos arti­
gm1 de Aristides Lobo e de outros correligionarios.

"Decididamente o palacio de S. Christovão, dizia Silva
Jardim, empestara a cidade do Rio de Janeiro, a ponto de
fazer com que fosse levado, mesmo mal, que dividia os mo­
narchistas, aquillo que a alma nacional tinha de mais pw'o e
mais forte, o partido republicano. Suas faltas eram uma con­
sequencia fatal do meio formado por uma cidade heterogenea,
composta de uma amálgama de nacionaes e estrangeiros, desde
o bairro dos Benedictinos, onde só se pensava no café, á rua
da Alfandega em que se tratavam jogos de bolsa,' á rua do Ou­
vidor, frivola e maledicente, aos bairros aristocraticos que a
côrte' fizera banaes pelo luxo immoderado, e á vasa da popu­
lação sempre disposta á desordem." (1)

ão se deve abandonar a propaganda nas provincias,
dizia ainda elle, porque ellas incitam a capital; mas aqui é
que é preciso combater até vencer. As revoluções feitas no
interior do paiz abortam todas. O Rio de Janeiro monopoli ou
a vida nacionaL" (2)

Silva Jardim communicou estas suas idéas a Quintino
Bocayuva, reservando para si a mais ampla liberdade de acção
e significan~o que este programma não o tiraria do proposito
de manter os melhores laços de fraternidade partidaria.

" O chefe republicano, dizia elle, disse com franqueza e
lealdade, n'uma conferencia que tivemos, que não podia assu­
mir a responsabilidade da propaganda no tom de combate em
que estava lançada, encarregava Barata Ribeiro e a mim, de
organisar um centro'de direcção differente do que existia.
Essa operação ter-se-ia realisado com O accôrdo geral, se a ex­
cessiva timidez de alguns companheiros não a tivessem feito
abortar.

(1) Silva Jardim-Memorias e Vil1gms, pago 245.
(2) Silvl~ Jardim-Ob. cit., pago 246.
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" Que fazer? a situação não admittia delongas. Que o
grosso do partido apoiava uma propaganda energica via-o eu
pelo apoio constante á minha attitude. Rendo justiça aos e ­
forças dos antigos directores, declarei" continuar sob res­
ponsabilidade individua;l" que . 6 o assentimento tacito ou
expresso ao meu manifesto tornaria collectiva, a envidar os
esforços para o ataque formal em todos os terrenos contra a
monarcbia. Justificava-me pessoalmente pelo não dever con­
sentir no sacrificio da minha dignidade com a paralysação do
movimento encetado, e considerava-me não chefe, mas simples
centro de acção, partidaria, cargo modesto, espontaneo e pro­
visaria, que não significava divergencias, luctas ou resenti­
mentos, nem dava direito a nenhuma má vontade." (1)

E em Janeiro de 1889 publicou seu manifesto n'O Paiz
em que expõe suas convicções e a necessidade do partido de
não recuar dos meios revolucionarias, renunciando o mandato
de que fôra investido como membro do directoria. Estava
feita a dissidencia constituindo-se elle como o centro prin­
cipal. Em nome della o Sr. Annibal Falcão como dele­
gado do partido republicano de Pernambuco protesta contra
a chefia do Sr. Quintino, reconhecendo s6mente a de Silva
Jardim, sendo acompanbado este protesto pelo partido do Rio
Grande do Norte, pelo seu delegado José Leão e pequena
fracção do partido do Rio de Janeiro por Sá Valle.

" A situação brasileira, dizia o chefe da dissidencia, era
identica á de 1831. Por que razão o 7 de Abril degenerara
em movimen to monarchico? Por que o grupo dos exaltados
se deixou vencer pelo dos moderados. Era mister evitar a
nossa entrega ao liberalismo, sequioso de poder, tornado re­
publicano de um dia para outro. Era preciso tirar o partido
republicano deste perigo: que a Republica fôsse a monar­
chia sem Imperador." (2)

E inspirado nestas convicções, foi Silva Jardim des­
pertar o sentimento democratico no norte, onde a propaganda

(1) Silva Jardim-Obr, cit., pa". 247.
(2) Idem - Obro cito pago 332.
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até então só se fazia a custa da imprensa. Sua excursão coin­
cide com a viagem do Conde d'Eu áquellas paragens.

As instituições appeliavam para o recurso da excur ão
do principe consorte no in tuito de despertar as aspirações
monarchica,s do norte, desde quando no sul a sua visita tinha
sido recebida com indifferença do povo. Alli se affigurava ao
throno uma população sobre a qual podesse instituir um ba­
luarte de defesa, contra as tendencias tão accentuadas do sul
e iniciar contra ellas a reacção, custando mesmo a separação
do paiz, se aquella região se constituisse com a zona monar­
chiea do Brasil. Era um programma politico da dynastia que
se repetia na historia.

Tambem Pedro I, quando sentio faltar-lhe aos pés o
apoio da dedicação popular, foi despertal-a aos povos de
Minas, comprehendendo que seria o quebra-mar do senti­
mento democratico que tanto agitava a provincia.

" Como na provincia de Minas, dizia um historiador,
uma da mais populosa do Imperio, o descontentamento tinha
augmentaclo aindct mais que no Rio de Janei7'0, pensou, o Im­
perador reprimir com a sua presença o desenvolvimento da
idéas de j'eclel'ação, que alli tinhct tomado gmnde C07'pO e re­
solveu visitar aquella provincia...

" O Imperador, dirigindo-se á provincia de Minas, espe­
rava que revivesse o enthusiasmo em 1822. Mas os tempos
I!ctViam mudado e em todo o seu t7'Ctnsito teve muitas vezes de
JJl'esencia7' os efl'eitos do clescl'eclito em que tinhct cahiclo. "

O mallogro do programma imperial tão eloquentemen te
confirmado péla historia do primeiro reinado, não abafou na
consciencia dynastica a resolução da excursão do Conde d'Eu
ao norte e do Imperador a Minas. Elia se fez. A imprensa
'da capital prognosticou mal e os acontecimentos posteriores
vieram confirmar as apprehensões com que fôra ella rece­
bida. O mesmo vapor que levava o principe consorte á
região do norle, conduzia tambem Silva Jardim. Si um le­
vava a esperança das dedicações monarchicas, o outro levava
a convicção de amortecel-as com o exemplo vivo do ci­
vismo.
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Não deixou de corresponder ás apprehensões da opinião
o que se deu na Bahia.

Eis como são descriptos os factos nas Jlfemo?'ias de Silva
Jardim:

" A's 7 horas da manhã o paquete Alagoas deu fundo no
porto de S. Salvador. Fomos surprehendidos pela noticia
de uma recepção festiva, pois não julga.vamos que houvesse
tempo para preparação de qualquer festejo ou conferencia:
entre a nossa partida do Rio e a nossa chegada a esta
cidade.

" Meia hora depois, chegou a bordo uma lancha, con­
duzindo cerca de duzentas pessoas do povo, academicos, com­
mercio e artistas, que acclamavam o Dr. Silva Jardim e a
Republica. Em um bote approximou-se então uma com­
missão do partido, composta dos Srs. Conselheiro Virgílio
Damasio, Deocleciano Ramos, len te da Faculdade de Medi­
cina, e Cosme Moreira, que nos transportou á lancha, sendo
o Dr. Silva. Jardim recebido com uma prolongadissima sa.lva
de palmas e enthusiasticos vivas.

"Seguimos em busca do caes da Companhia Bahiana
onde grande massa de povo esperava o tribuno republicano,
que ao chegarfoi saudado estrepito.'lamente por parte do povo
e do commercio.

" Era tal o enthusiasmo, que alguns homens, com suas
vestes de trabalho vinham abraçai-o. Formado o prestito, ca­
minhámos pela ladeira do Taboão, quando um grupo de mais
de cem capadocios, homens de côr, policias disfarçados e ar­
mados de cacetes, facas e pedras, começou a dar nW?'?'ClS á
Republica e ao Dr. Silva Jardim, e vivas á monarchia e ao
partido liberal.

" Um delles rasgou o estandar:te do Club Republicano.
" Silva Jardim aconselhou calma diante do conflicto im­

minente.
" Ao entrarmos na praça dos Tamarinheiros, os mem­

bros da Guw'da Neg?'a, creação do Sr. João Alfredo, des­
envolvida pelo Sr. Visconde de Ouro Preto e hoje ao seu ser­
viço, arremessam-se furiosalnente contra os republicanos e
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começam a distribuir barbaramente cacetadas e pedradas,
acompanhadas de vivas ao partido liberal e mon'as á Repu­
blica! Os republicanos, completamente desarmados, visto
como faziam uma simples manifestação, resistiram emquanto
puderam até que foram obrigados a refugiar-se em casas par­
ticulares.

" Grande parte dos republicanos, disse o Dia?'io do Povo,
foram espancados. Não se descreve a barbaria, a selvageria
em nome dos miseraveis assalariados, atacando republicanos

inermes que festejavam o grande propagandista."
Sobre o assumpto, entre outras cousas, disse o seguinte

o Dicwio de Noticias: 'O attentado que denunciamos não
póde ser attribuido á população desta capital: foi obra de
um grupo, em sua maioria, constituido de individuos que não
primam pelo sentimento da moralidade. E' bom que fique
isto consignado para honra da mansuetude dos nossos cos­
tumes e do grác> de adiantamento em que nos achamos. "

Não foi em vão que a imprensa da capital dizia que
, a viagem do Sr. Conde d'Eu iria ser um triumpho republi­
cano, sendo sua presença uma scentelha de anarchia que
atravessará o norte, fazendo deflagrar por toda parte as anti­
pathias mal latentes hoje no seio da nação contra os repre­
sentantes do terceiro reinado" (1) e que "no momento
actual essa viagem parecia inopportuna e não seria mai do
que um novo erro accrescentado á lista de tantos outros, com
que ultimamente tanto se tem impressionado e convencido a
sociedade brasileira, erros estes que ão a demonstração da
verdade do proloquio latino: quos Jupiter pe?yle?'e '/yult,
p?'ius. .. " (2)

E para honra das tradições democraticas do norte a
mashorca de 14 de Junho na ladeira do Taboão era obra do
liberalismo imperial. Não exprimia o sentimento popular.
Elle fôm apparentado por essa obra oflicial que não firmou
programma e que ficou isolada na região partidaria das pro­
vincias septen trionaes.

(1) Diatio de Noticias de 17 de .Junho de 1889.
(2) O Paiz de 15 de Jnnho de 1889.

v. 1 17
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A influencia historica de Paes de Andrade, Frei Caneca,
Bezerra Cavalcanti e Radicliff, proclamando a Confederação
do Equador, dos agitadores de 1817, custando as perse­
guições de Domingos Martins, ~breu Lima e Domingos
Tbeotonio, de Nunes Machado e Pedro Ivo em 1848, não po­
deria sobrepôr a crosta official das manifestações ao principe,
como a expressão da sinceridade politica de um povo e da
sua dedicação ás instituições. Se na Bahia a Guarda Negm
impediu a palavra da propaganda, no Recife esta foi ouvida
com applausos e enthusiasmos das populações da capital,
Nazaretb, Timbaúba, Goyanna, Iguassú, Olinda, Palmares,
Escada e Victoria.

Todos esses lugares percorreu Silva Jardim, deixando nos
espiritos o germen da nova idéa, auxiliado pelos seus correli­
gionarios-Maciel Pinheiro, Martins Junior, Annibal Falcão,
Martiniano Veras, Raymundo Bandeira, Albino Meira, Con­
selheiro Pessoa, Ronorio Silva, Ambrosio Machado, Soares
Quintas, Ribeiro de Brito, Leonardo de Albuquerque e tantos
outros. Era nas columnas d' O NQ?,te, um dos melhores orgãos
de publicidade então existente, que esta pleiade de moços
punha ao serviço da propaganda os recurso~ do seu talento
e foi na casa da redacção do jornal que Silva Jardim fora in­
timado pelo delegado de policia do Recife para que não fi­
zesse o celebre meeting de 14 de Julbo, que de facto não se rea­
lisou, violando-se assim o direito de reunião e a libel'dade da
tribuna, em homenagem á presença do principe con­
sorte.

Eis abi os serviços que prestou Silva Jardim na phase
mais aguda e mais perigosa da propaganda, Foi elle quem
lhe deu esta actividade e quem lhe imprimio a celeridade que
se accentuou de 1888 a Novembro de 1889. E' uma das suas
mais imponentes figuras. Podemos mesmo dizei-o - nesta
phase foi elle quem melhores serviços prestou. Occupou o
plano superior da collaboração mental da proganda, da qual
decahio, logo que a aspiração democratica foi uma realidade
com a revolução. Por que? Responderemos opportuna­
mente.
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Antes da dissidencia do partido, motivada pela resis
tencia que os fanaticos das instituições procuravam pôr em
acção, quer pela G1,ta1'ela Neg7'Ct, quer pelas excursões do
principe ao norte, outra não menos importante já minava as
fileiras republicanas. A' frente deUa coUocou-se o Sr. Jo é
do Patrocinio, que foi a alma viva do movimento libertador
da raça negra.

Iniciara essa humanitaria campanha logo depois da pro­
mulgação da lei Rio Branco, nas columnas da Gazeta ele No­
ticias, sob o pseudonymo de Nemo. D'ati passou-se para a
Gazéta ela Ta?'ele, para a Cielade elo Rio e depois parê> a T?'i­
buna Populm', de onde encandescera as massas que o ouviam.
Nessa campanha fitava não s6 os direitos de liberdade de uma
raça, como os direitos politicos do povo, sob a tutela da
herança de uma dynastia.

Era ao mesmo tempo propagandista da abolição e da
republica. Logo porém que as aspirações abolicionistas
chegaram á realidade, operou-se em seu espirito uma pro­
funda transformação.

Hallucinou-se em face da conquista e julgou acabada a
sua obra. Seu espirito indignou-se contra a corrente agri­
cola que veio engrossar a onda republicana, não vendo neUa
senão a expressão do despeito. E essa indignação inspirou a
dissidencia. Ao mesmo tempo que considerava a Gua7'CZa
Neg?'a como obra anti-revolucionaria dos libertos e dos des­
cendentes da raça negra, dizia :

" O partido republicano, que nunca se julgou obrigado
a fazer sua a causa dos escravos, acceitava agora como sin­
cera a conversão dos antigos senhores, e dando-lhes, em troca
da força que estes lhe emprestavam, todo o prestigio parti­
dario, commetteu o erro de ameaçar, não immediatamente o
throno, mas o reinado da mulher, que tinha tido a extra­
ordinaria coragem de decretar a lei da abolição da escra­
vidão.

" Apezar de republicano, foi um dos quecom bateram
este erro e dos que justificaram a attitude dos libertos. En­
tendi, como entendo hoje, que s6 os antigos senhores tinham
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o direito de revolução contra a princeza, que os privou do
gozo immoral da escravidão; os libertos tinham o dever
de manter aquella que os havia salvo da tyrannia dos se­
nhores.

" Silva Jardim, porém, olhava para o etieito da sua pro­
paganda sobre a consciencict publica, e acreditando que
todas as questões que decorriam da revolução bumanitaria
de 13 de Maio, podiam ser resolvidas pela Republica, multi­
plicou de esforços desde que appareceram as primeiras resis­
tencias.

"Os adversarios passaram das ameaças á reali­
dade." (1)

Por sua vez, dizia Silva Jardim;

" Era difficil e q uecer esse concm'so preliminar á obra
da propaganda republicana, e era t~-iste vêr por que tão va­
lente espirito se deslocava do verdadeiro norte, hypotbe­
cando apoio ao throno de Izabel, que elle suppunha ter-se
redimido quando apenas tinha capitulado. (2)

Os esforços abolicionistas de José do Patrocionio eram
secundados pejo concurso intelligente de um grupo de moços
que na tribuna faziam ganhar terreno a obra llumallitaria da
abolição, como Oampos da Paz, Pardal Mallet, Luiz Murat,
Olavo Bilac, Ooelho etto, João Olapp, Luiz de Andrade e
muitos outros. Este mesmo grupo que se inspirava na orien­
tação de Patrocinio, abrio com elle a· c1issidencia do par­
tido, ainda que nenhum delles se trabi se pela menor phrase
de admiração e devotamento á generosidade da prillceza
que o aulicismo cbrismara com o nome de Izabel a Reclem­
pt01'C6.

Ainda bem o partido não tinha organisação com­
pleta e definida em todas as provincias, já se apresentava
dividido, pelas divergencias que grassavam em suas fi­
leiras.

(1) Silva Jardim-Obr. cit., pago 451.
(2) Idem-Obr. cit., pago 188.



261

II

SUMMARIO

Condiçôe dlls pro\·incins. A. propllgnnda em Amazonas. );0 Pará; de quando data
nestn provincia n oraanisnção do partido. Os clubs. Commis iLo perma­
nente. A propugnndn em 1I1arnllhiLo. Pilluhy. Ceará, Pnrnbyba, Rio Grnnde
do )lorte, Pernnmbuco, L\lngõns, Sergipe, B:\hin. Espirito Snuto, S. Pnulo,
Rio de Janeiro, Miull-, Snntn Catharinn, PlImulÍ. )lntto-Grosso, Goynz e Rio
Grnnde do Sul.

Estudada a organisação do partido na capital do Jmperio e
na provincia de S. Paulo, no decennio de 1870 a 18 O e d'e ta
data até 1889, precisamos agora traçar a synthese geral da
organisação republicana nas provincias, afim de melhor de­
finirmos o papel do directorio republicano central, eleito
pelos representantes das provincias e investido da funcções
directoras da vida republicana nacional. Passaremos em re­
vista todas as provincias onde a idéa republicana creou raizes
e deixou proselytos.

Além de tardia, a organisação do partido republicano
em quasi todas as provincias não foi t~o completa, discipli­
nada e homogenea como o fora na provincia de S. Paulo. As
causas que mais directamente actuaram para trazer um pe­
ríodo de efl'ervescencia á generalisação da idéa pelas camadas
populares, só se fizeram sentir depois da substituição do tra­
balho escravo pelo trabalho livre, encontrando assim a vida
politica republicana das provincias em condições pouco favo­
raveis de desenvolvimento.

Um ou outro jornal, um ou outro club havia, sustentados
pela dedicação de pequenos grupos, contra os quaes resistiam
os partidos constituidos do Imperio. E comprehende-se bem
que, a datar de Maio de 1880 até á revolução, o partido não
podia ter ganho grande supremacia na vida politica das pro­
vincias. Sua organis:1ção estava longe de dar-lhe uma forte
estructura e as opiniões, que lhe prestavam apoio, não ti­
nham firmado uma maioria no seio das aspirações poli­
ticas.
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Utilisando-se da tribuna e da imprensa para expôr as
idéas essenciaes do seu programma, não tinba ainda contri­
buido para a victoria de uma aspiração, ele onde derivasse a
menor somma de utilidade á vida local das provincias. Suas
finanças, sua instrucção publica, sua economia, o bem-estar
de sua população, seus negocios administrativos em summa,
apresen tavam os mesmos males e a decadencia da vida provin­
ciana, depauperada pela absorpção do governo central.

Deste terreno theorico em que exercia o direito de cri­
tica para mostrar a imprestabilidade das instituições, em
face dos innumeros problemas nacionaes ahi insoluveis e que
tão directamente afi'ectavam os interesses do paiz, o partido
nunca desceu ao terreno pratico das soluções, pela impossibi­
lidade de meios que lhe permittissem a intervenção na pros­
peridade material das provincias.

Sem representação nas assembléas, nos municipios, fal­
tavam-lhe os elementos indispensaveis para obrar como factor
pratico do desenvolvimento material. Obrava como factor de
educação politica, de cultura popular, por meio das doutrinas
que pregava e defendia no seio da opinião Foi este o seu
papel na propaganda, tendo-se a notar as differenças relativas
nessa acção educadora, segundo a phase de adiantamento a
que chegou nas diversa& provincias.

Façamos o estudo do seu desenvolvimento em cada uma
dellas.

a provincia do Amazonas, o movimento republicano foi
restricto. Limitou-se á creação do centro republicano do
Amazonas e á propaganda pelos jornaes: Cor-rU3ta e Cidade
de Manáos.

a província do Pará sua creação definitiva data de Se­
tembro de 1888, quando foi publicado o manifesto de 7
d'aquelle mez, assignado além de outros, pelo presidente do
club organisado em Abril de 1886 do qual tinha sido presi­
dente o Dr. João Paes de Carvalho.

O manifesto obedeceu á orientação de todos os mais que
até então tinham sido publicados. Eram peças mais de critica
politica do que programmas de governo ou de partidos. Orga-
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nisado com O directorio central na capital da provincia o qual
dirigia o partido, limitou-se á creação de cinco clubs: Club
Republicano Salelanha Marinho, Club Republiéano elo Pa?'á,
Club Republicano ele Bragança, Club Republicano ele Obielos e
Club Repttblicano ele Vizeu.

Nunca pôde eleger quer nas camaras municipaes e da
provincia, quer na representação nacional, nenhum dos seus
membros. A commissão permanente do partido republicano
compunha-se dos Srs. Drs. Manoel de Mello Cardoso Barata,
José da Matta Teixeira Barcellar, Basilio Magno de Araujo e
Fileto Bezerra da Rocha Moraes e Ignacio Gonçalves No­
gueira.

Na provincia do Maranhão o partido data de Maio de
1 7 com a creação do Club Tiraelentes em Cururupú, sendo
presidente Manoel Pires da Fonseca. Ajudado pela propa­
ganda no Novo Bmsil elle alcançou estender-se pela pro­
vincia, organisando-se os Clubs de S. Luiz, de Cururupú e
de Caxias.

Ahi não teve o partido organisação tão completa como de
outras provincias do norte. Desconhecemos sua lei organica
e não sabemos mesmo se alcançou eleger alguma commissão
directora.

Mais restricto do que mesmo em Maranhão foi o movi­
mento republicano em Piauby, onde só sabemos se ter orga­
llisado o Club Repttblicemo ele The?'ezina,

Ao contrario, no Ceará, lavrou com intensidade a
propaganda com o mesmo esforço que se notava no Pará e
Pernambuco. A organisação de seu partido data de Março
de 1888, com a creação do club Cong?-esso Republicano ela
Fo?'taleza, pelos esforços de João Cordeiro e muitos outros e
depois com a creação do Club Republictmo de Saboeiro, do
qual foi presidente Cicero de Lima.

Em derredor della agruparam-se os abolicionistas e rea­
lisaram as suas a pirações com a emancipação do elemento
servil em toda a provincia, antes que os poderes constituidos
a fizessem, forçados pela contingencia da situação.
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Ja Parahyba, o movimento restringio-se á creação do
Centj'o Republicano del Pamhybel e á propaganda pela Gazeta
elo Sel'tão e a Ve1'ClacZe,

Muito maior agitação operou-se na provincia do Rio
Grande do Norte sob a direcção intelligente do Dr, Pedro
Velho, que actualmente é o governador do Estado, e que na
propaganda prestou grandes serviços á favor da propagação
da idéa por aquellas paragens, Publicado o manliesto de 10

de Dezembro de 1888, em que alguns cidadãos se declaram
republicanos, o partido definitivamente organi>ou-se em 10

de Janeiro de 1889 com a creação do club na capital da pro­
vincia, Centro Republicano do Rio G-rctnele do .Noj'te, e da com­
missão directora do mesmo partido.

Diversos jornaes foram Cl'eados e a propaganda levantou
clubs em diversas localidades da provincia,

Essa agitação liga-se talvez ás suas visinhanças com
Pernambuco, .que representa na região do norte do paiz, o
mais activo centro da propaganda republicana e onde ella
obedeceu a acção intelligente dos seus directores. a pha e
da propaganda, que aqui estudamos, o partido funda-se com
o concurso de Maciel Pinheiro, Martins J unior, Ânnibal
Falcão, Albino Meira, Ambrosio, Gonçalves Bandeira e
muitos outros. O movimento é iniciado pela creação do
Club 12 ele Setembj'o, sob a presidencia de An tonio de Freitas.

Outros se organisam na provincia, como o do Recife, ela
Goyanel, da Escada, éle Pâo d'Alho. Na imprensa firmavam-se
os mais correctos principios republicanos nas columnas do
N01'te, que se constitue um dos melhores jornaes republicanos
do paiz, além de outros que a propaganda sustentava como a
Nova Patj'ia e a Reptlblica. A idéa diffunde-se pela provincia,
organisando-se o partido em diversos municipios. Ohega
então a eleger sua commissão permanente, composta dos Srs,
Drs. lzidoro Martins Junior Raymundo Gonçalves Bandeira,
Albino Meira, João Walfredo de Medeiros, Antonio Marti·
nianno Veras, João Oardoso, Ronorio Silva, Dr, L. Maciel
Pinheiro, Dr. Antonio de Souza Pinto, Dr. A. Pereira Si­
mões e Rodolpho Lima.
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A commissão convida o partido a reunir-se em congresso
com a presença do representantes municipaes, o que se rea­
lisa a 8 de Dezembro de 188 , celebrando sessões a 9 e 10 do
mesmo mez. Importantes medidas foram tomadas comple­
tando-se então a ol'gaoisação partidaria da provincia. O
partido de Pe.rnambuco foi um dos que divergiram da investi­
dura de Chefe do Sr. Quintino Bocayuva, no congresso de
S. Paulo, com a presença de delegados do partido de diversa
provincias, e pregou em larga escala a orientação positivista.
Alcançou eleger á repres ntação provincial o Dr. Leonardo
de Albuquerque.

Em Alagôas, si o movimento não foi tão intenso, não
deixou entretanto de ter sua importancia. A' sua frente
collocou- e o Dr. João Gome , na direcção dos Clubs e na
propaganda da imprensa.

Em Sergipe o partido chegou a uma organisação mais ou
menos regular. O movimento irradiou-sE' por algumas loca­
lidades da provincia, partindo de Larangeiras, onde o espirito
publico estava preparado para as imilal-c por um conjuncto
ele circumstancia que passaremos em revista. Uma das
cidades mais commerciaes da provincia e que ofierecia boas
condições á vida das classes intellectuaes, tornou-se ella o
centro predilecto dos medicos e advogados' que ÍJrocuravam
viver de sua profissão.

Ahi morou por longos annos o illu trado clínico Dr.
Guedes Cabral, que sem fugir ás suas tradições academicas
ele liberdade e emancipação de pensamento, em assumptos
religiosos, não desistio de sua propaganda contra os precon­
ceitos populares em taes materias.

O autor deste livro escolbeu para centro de sua clínica
esta mesma cidade em começo de 1 2 e encontrou as melhore
condições para col1aborar na emancipação intel1ectual do
povo sergipano. Para isto teve o concurso de moços in telli­
gentes e babeis como Josino de Menezes, Baltbazar Góes "\ i­
cente Ribeiro e muitos outros.

Em 1884 começou a ser publicado um jornal - O H01'i­
zonte,-onde seus redactores procuravam incutir no espirito
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publico as verdadeiras idéas da educação civica e intellectua1.
Este jornal foi substituido pelo La1'angei?'ense e depois pelo
Republicano, todos sob a redacção principal do autor destas
linhas, de J osino de Menezes e da Colonia Sergipana da
escola militar, sobresahindo o illustrado alumno José Maria
Moreira Guimarães. Esta propaganda politica era auxi­
liada pela propaganda do magisterio, sob a direcção de Bal­
thazar G6es, que abrio um collegio de ensino secundario e um
club de prelecções sobre assumptos de ordem de educação
intellectua1. Ajudava no mesmo sentido o grupo dos pro­
testantes da cidade, sob a direcção do illustrado americano
John Kolb, uma das individualidades mais distinctas que
nos tem sido dado conhecer. Na imprensa agitava-se com o
maior ardor a propaganda abolieionista e nisto eramos auxi·
liados pelos honrado. fazendeiros do reconcavo da cidade.
Deste conjuncto de circumstancias nasceu o primeiro club
republicano e o primeiro manifesto da provincia, sob a direc­
Ção do autor destas linhas. Organisado o primeiro club em
Larangeiras com um orgão do partido, o movimento espa­
lhou-se pela prc1Vincia, creando-se clubs em Itaporanga, Es­
tancia, Aracajú, Villa- ova. Todo este movimento que fi­
nalmente assumio o caracter essencialmente politico foi
ajudado por Josino de Menezes, Balthazar G6es, Vicente Ri­
beiro, Antonio Horta, Antonio Curvel1o, Leandro Diniz,
Francisco Nogueira, Manoel David, Santos Silva, Olyntho
Dantas, Siqueira Menezes, Sylvio Bastos, Tupy, Serafim
Vieira e muitos outros que seria longo enumerar.

O partido organisou-se com uma commissão directora,
em Larangeiras e reunio-se em Congresso com a presença dos
represen tantes dos clubs já existentes.

A commissão directora - con.selho fiscal-era composta
dos Srs. Drs. : Felisbello Freire, presiden.te; Balthazar G6es,
Rodrigu S ogu ira, Antonio David, Antonio Curvello, e
Pinheiro da Fraga.

O partido reunio-se em congresso em Dezembro de 1888,
e d'entre as medidas tomadas approvou a seguinte lei orga­
nica:
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Art. 1° - Será Cl'eada, n'esta cidade, donde partio o
brado republicano, uma assembléa de representantes de todos
os municipios.

Art. 2° - Funccionará logo que haja representantes de
mais de dous municipios.

Art. 3° - Cada municipio elegerá seu representante,
bastando que ahi residam tres ou mais republicanos, os
quaes têm plena liberdade de escolher d'entre os correligio­
narios de qualquer ponto da provincia.

Art. 4° - O systema de eleição será o suffragio univer­
ai, tendo direito de votar todo o cidadão maior de 21 annos,

em pleno gozo de seus direitos civis.
Art. 5°._A Assembléa de representantes elegerá, em

cada sessão ordinaria, no ponto de suas reuniões, um eonse­
lho federal, para dirigir os negocios do partido, entender-se
com os clubs Ulunicipaes, convocar extraordinariamente o
congresso federal e tomat· as pt'ovidencias urgentes; ficando,
porém, seus actos sujeitos á approvação do mesmo con­
gresso.

Art. 6°.-Servirá de diploma ao representante a c6pia
authenticada da sua eleição.

Art. 7°.-0s ciubs existentes, reunidos na sessão de hoje,
ne ta cidade, elegeram o conselho federal de que trata o
art. 5° composto de um presidente, um orador, dous secreta­
rias, e dous vogaes, o qual funccionará até a primeira sessão
da Assembléa de representantes ao Congresso Republicano
Federal de Sergipe. Larangeiras, vinte e cinco de Dezembro
de mil oitocentos e oitenta e oito ebastião A. Sol-iclacle.-Bal­
thazal' GÓes.

Fci approvado o projecto em todos os seus artigos sem
nenhuma discussão.

Nos congressos convocados para S. Paulo e Juiz de F6ra,
elle elegeu seus representante -Sylvio Romero, Bittencourt
Sampaio, Pereira Guimarães, Cyro de Azevedo e João Ribei­
ro, s6 tendo comparecido ás sessões Cyro de Azevedo e Pe­
reira Guimarães. Nas eleições municipaes e provinciaes
concorreu ás urnas por mais de uma vez.



26

Eis em synthese o movimento republicano de Sergipe.­
Para melhor desenvolvimento o leitor podere), ler a importante
obra recentemente publicada por Balthazar Góes - A Repu­
blica em Sergipe.

Na Bahia o movimento não corre 'pondeu ás tradições de­
mocraticas da provincia nem á cultura in teUectual prinoipal­
mente da população da capital.

A' sua frente coUocou-se o ill ustrado professor da Fa­
culdade de Medicina, Virgilio Damasio, auxiliado por um
grupo de moços academicos e do commercio, onde se distin­
guem Deocleciano Ramos, Virgílio, Landulpho Machado e
muitos outros.

A propaganda na imprensa fazia-se nas columnas da Re­
publicct Feeleml, um dos melhores jornaes republicanos do
norte, e nos clubs que eUa alcançou crear em diversos pontos
da provincia, como o Club FeeleJI'al, Acaelemico, Bom Jesus dos
Passos e (l'uarany. A lei organ ica do partido elaborada em
congresso, pouca ou nenhuma differença apresenta dos prin­
cipios geraes que tinham dictado á organisação republicana
em outras provincias.

A organisação definitiva do partido data de Junho de 1888.

O movimento no Espirito-Santo foi muito mais generali­
sado e activo. O primeiro club da provincia - Club da Ga­
choei1'Ct - data de Maio de 1887, sendo seu presidente o Dr.
Joaquim Pires de Amorim. D'ahi irradiou-se o movimento,
auxiliado principalmente por Bernardo Horta de Araujo, por
Manoel Joaquim Fernandes de Azevedo, Domingos José de
Almeida, Dr. Antonio Rodrigues de Miranda, capitão Athay­
de, Gil Goulart, Affonso Claudio, Gomes Aguirre, Eugenio
Aurelio Brandão do VaUe e muitos outros, e foram Cl'eados
os Clubs ele Boa Vista, ele Aleg1'e, ele Caclwei1'o de Itapemil'im,
de S, Ped1'0 de Itabapoana, de Castello do Alto Benevellte,
S. João ela Escossict, S. Pecl1'o de Alcanta1'Ct.

O partido reunio-se em congresso com a representação
dos municipios e elegeu a seguinte commissão directora:
Affonso Claudio de Freitas Rosa, Dr. Antonio Gomes Aguir·
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re, Pedro Vieira da Cunha, Diogo Pires de Amorim e Ber­
nardo Horta de Araujo.

Temos sufficientemente estudado o movimento do partido
republicano em S. Paulo.

Precisamos completaI-o em sua ultima phase, a que pre­
cedeu a revolução de 15 de Novembro.

A aggravação da molestia do Imperador e o receio da
sua morte proxima no estrangeiro foram causa de manifesta­
ções contra o terceiro reinado. A moção da camara de S. Borja,
na provincia do Rio Graude do Sul, modificada na fórma,
reappareceu em outras além da provincia·de S. Paulo.

O governo mandou processar as camaras que assim pro­
cediam e novos protestos surgiram em meetings e ainda mais
violentos.

A questão chegou á Assembléa Provincial, em virtude de
representação das camaras, e ficou resolvido que ellas tinham
direito de votar taes moções e que nos terlUos em que o faziam
não violavam as leis.

Alguns chefes bem apoiados entendiam ser conveniente
alterar o modo de actuar do partido republicano na sociedade
brazileira. A morte do Imperador e a questão militar punham
em duvida a estabilidade das instituições monarchica O
terceiro reinado estava previamente condemnado.

Sob tal influencia se reunia o congresso de 1888.
Verificados os poderes de seus membros, foi nomeada

uma commissão para redigir um manifesto, indicando a atti­
tude do partido diante dos acontecimentos. Faziam parte
des a commissão Rangel Pestana, _Americo de Campos e Silva
Jardim.

O relator, q ue foi Rangel Pestana, leu na sessão seguinte
Um longo manifesto, trabalho importante como consubstan­
ciação da historia do movimento republicano na provincia.

Esse documento politico que teve a data de 24 de Maio,
terminou aconselhando frl1nca resistcncia ao terceiro reinado.
'erdadeil'O grito de guerra, repercutio em todo o paiz.

Repetia-se fóra da provincia: Vem ele S. Paulo a Rep~t­

blica I
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o Congresso, tendo votado o manifesto, elegeu nova com­
missão permanente com plenos poderes para agir de confor­
midade com as conclusões adoptadas. A commíssão compoz­
se assim: Campos Salles, presidente; Silva Gordo, secreta­
rio; Francisco Glicm'io, Carrilho, Paulino Botelho, Bernar­
dino de Campos e Lopes de Oliveira.

Eis o manifest.o :
" Ahi está, cidadão, o processo iniciado do 3° reinado e

depuzeram como testemunhas chefes notaveis dos partidos
monarchicos.

"Entrementes esses partidos, an tes do julgamento, ten­
tam expedientes em que se hão de emmaranhar em vantagem
para a elevação moral da Patria.

"O novo gabinete affaga a popularidade com um pro·
gramma liberal e os liberaes procuram ganhar o terreno per·
dido appellando para a federação, mas a federação feita pelo
meios constitucionaes, como se isso fosse possivel pela transi·
gencia da monarchia, até hoje armada de todos os meios de
embarl1çar as reformas mais simples como aquellas que temos
pedido durante tantos annos !

" ão, cidadão ! o futuro da Patrianão deve sahir dos de ­
conjuntados moldes da politica das mystificações, que consi te
nas largas promessas da opposição e nas estreitas concessõe
do poder.

"O terceiro reinado está préviamente julgado e com elle
a monarcltia do Brazil.

"Quanto ao partido republicano, não mais lhe cabe re·
presentar a funcção publica como simples cooperador da
reformas que operam por partes a eliminação da monarchia.

" Queremos a Republica como a solução mais prompta á
crise social.

Portanto:
" não podemos receber com sympathia o 3° reinado, que

não é capaz de corresponder nem ás aspirações dos conserva·
dores;

"recusamos·lhe qualquer apoio por mais indirecto que
seja;
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"declaramos-nos por todos os meios em franca hostili­
dade;

" havemos de combatei-o em todos os terrenos.
"No meio da dispersão dos elementos conservadores da

sociedade brazileira, o nosso trabalbo n'este momento é de
integração das forças revolucionarias e conseguintemente só
temos hoje um postulado:

" A Republica.
"Assim, o partido republicano, pelos seus representan­

tes reunidos em congl'esso, para tornar efficaz esse trabalbo
de integração das forças revolucionarias, resolve:

I-Combater o 3° reinado em todos os terrenos em que
as circumstancias o colloquem.

II - Entrar em acção mais vigorosa, combinando todos
os esforços e meios de tornaI-a efficaz e levaI-a a efi'eito - ta­
lentos, actividades, recursos pecuniarios, sympathias popu­
lares, infiuencia da tribuna, da imprensa e dos meetings e
levando o exemplo, o auxilio e a protecção a todos os pontos
onde a sua acção possa e deva chegar.

III - Investir a autoridade directora do partido de plenos
poderes para coordenar esses esforços, levantar e combinar
os meios de acção e imprimir na vida do partido mais vigor,
mais animação, mais entbusiasmo por maior concurso de
todas as classes ~ociaes.

" Trazendo a publico a patriotica resolução do Congres o
dirigimos aos nossos concidadãos esta exortação que condiz
com os nossos sentimentos e com os do povo brazileiro.

" Cidadãos !
"A' acção intelJigente, bem dirigida, bem combinada! "
Succederam entretanto os congressos federaes e a atti·

tude energica, mas prudente, aconselhada pelo manifesto de
24 de Maio, modificou-se.

Em Março de 1886, reunio-se de novo o Congresso pau­
lista e abi o partido correu o perigo de séria desaggregação.

Felizmente, porém, a onda passou, e elle ficou de pé,
aguardando a marcha dos acontecimentos que presagiavam o
advento da Republica.
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A revolução de 15 de Novembro não O surprehendeu e
antes o encontrou prompto e á espreita do momento de acção.

Essas conclusões que já exprimiam uma transacção dos
. .

maiS exaltados com os moderados, que era uma formula con-
ciliadora, foram em pleno Oongresso qualificadas de fraca,
timidas e deficientes; de não corresponderem ao momento
historico e de ficarem aquem das manifestações populares.

Os mais exaltados e os mais moderados, unidos e activos
cooperaram na revolução que levou Rangel Pestana, Prudente
de Moraes e Mursa ao governo provisorio do Estado e Oam­
pos Salles a ministro da justiça do governo da União.

Na provincia do Rio de Janeiro o modmento da organi­
sação do partido republicano é digno de interesse e cheio de
importancia.

P6de-se assigllalal' quatro periodos fundamentaes na sua
organisação j o 1° até 1870; o 2° de 1870 até 13 de Maio; o
3° ele 13 de Maio a 15 de Novembro e o J O finalmente de 15 de
Novembro até hoje.

Oonsideremos o primeiro periodo.
O observador que, desprendido de qualquer palxao ou

interesse partidado, se transportar ao periodo que estamos
encarando, achar-se-á diante dl:L antiga provincia do Rio de
Janeiro, quanto á idéa republicana, se mostrava tão avessa, a
ponto do espirito mais optimista em relação a este idéal, deyel'
sentir um forte desalento, taes eram as r· istencias enormes
que se of!'ereciam á pas agem de uma corrente francamente
democratica atravez das espessas camadas conservadoras que
formavam o sub-solo politico desta antiga circumscripção do
Imperio.

Em frente do ideal republicano, o Rio de Janeiro bem
poderia ser comparado a um immenso monolitho de granito,
isolado no valle e sof!'rendo a influencia dos agentes atmosphe­
ricos que s6 de longe em longe conseguem desaggl'egar uma
ou outra de suas molleculas, sendo portanto necessario o tra­
balho de seculos para operar a sua completa decomposição.

Oomparada com as suas limitrophes, S. Paulo e Minas, a
sua situação era bastante dif!'erente.
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Não ha contestar:-S. Paulo ofierecia terreno muito mais
proprio para o inicio da propaganda republicana.

De facto, a indole do paulista é de si muito mais ousada
e aventurosa do que a do fluminense; nas veias d'aquelle
ainda ferve o sangue ambicioso e de alguma sorte irrequieto
do bandei7'ante, que o levava, em épocas remotas, a desbravar
os sert.ões inhospitos, em uma guerra de conquista do ouro,
pelas remotas paragens de Minas-Geraes, Goyaz e Matto­
Grosso.

E' este o factor da herança. Resta ainda considerar
outras influencias devidas a verdadeiros phenomenos de ada­

ptação.
Como consequencia mesma desta indole; não era ou

antes, era mesmo muito commum, os ricos fazendeiros e pro­
prietarios paulistas enviar~m seus filhos ás capitaes da Eu­
ropa e da America do Norte, para lá receberem educação
resul tando portanto d'ahi o aperfeiçoamento das suas faculdades
e o desejo de verem plantadas em seu paiz instituições mais
democraticas e cuja pratica tinham já ,e.rificado no estran­
geiro.

S. Paulo, além d'isso, era a séde de uma faculdade de di­
reito, isto é, o 7'enclez-vottS natural de um grande numero de
moços de todas as provincias, principalmente das do Sul, que
desde verdes annos lá iam fazer o seu tirocinio academico, a
começar quasi sempre pelos preparatorios.

Dizer que S. Paulo era a séde de uma Academia de Di­
reito é o mesmo que aflirmar que em seu favor se faria um
verdadeiro proc<:'sso de selecção intellectual.

E' inilludivel: como regra geral, todas a grandes intelli­
gencias, que se sentiam com o pendor decisivo para a vida das
lettras, procuravam de preferencia adquirir um diploma de
bacharel em direito, salvo-conclucto que lhes abria de par em
par todas as portas que davam acccsso para as mais impor­
tantes e ambicionadas carreiras no Brasil: a politica, com os
seus de gostos, mas tambem com as suas grandes fascinações;
a diplomacia, deixando entrever o contacto e o go o das socie­
dades civili ada ; a administração com a quietude dos habitos

v.l 1
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burocratlcos e a garan tia do futuro da família, e ajustiça
com o monopolio da influencia indisputadl1 no turbilhão da
vida de campanario.

A Academia de S. Paulo tornava-se portanto a mais po­
dero a sementeira de homens de lettras e o que foi a Palllic~a

na propagação das idéas democraticas é um facto de evidencia
historica para dispensar a pallida descripção que porventura
pudessemos fazer d'aquella constellações brilhantes que,
como gerações successivas, fulguraram no firmamento da
nossa Patria.

D'ahi, desse immenso foco de luz, jorravam os mais po -
antes mananciaes para a propagação da idéa republicana,

cujas manifestações palpaveis eram os clubs e os jornaas, es­
pecialidades de propaganda, em que de facto sta provincia
não teve rivaes no Brasil.

Prescindindo de detalhe ,ei assim os grandes factores
da evolução republicana m S. Paulo e que, em seus traços
analyticos, póde ser com facilidade e certeza descriptas com o
maior brilhantismo por algum procere da idéa republicana.

Em Minas, o phenomeno se passa em condições algum
tanto difl'erentes.

Os traços, os lineamento da pa sagem da idéa republi­
cana, não são tão decisivos, o proce o é um pouco mais lento;
os meios de acção não são tão brilhantes, mas os resultados
praticos são mais efficazes.

O mineiro não dispõe, em geral, da ousadia e da intre­
pidez do paulista, não tem o e pi1'ito de iniciativa tão de en­
volvido, mas, em compensação, tem uma certa sobriedade de
habitos, uma confiança inabalavel no trabalho, uma convicção
profunda de que basta ter o meio de subsistencia e não é
preciso ser um ricaço para e po~er e1' feliz, e tudo isto aju­
dado pela variedade de climas, de terrenos, de productos
nuturaes de toda a especip., ofl'erecendo. campo de actividade a
todas as aptidões, torna o mineiro um brasileiro independente
por natureza, alma franca e aberta a todas as aspirações no­
bres e desinteressadas, e eis ahi um terreno eminentemente
proprio para a germinação da semente republicana.
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São e tes grandes factores 'que em épocas de tyrannia
geram Tiradentes e seus companheiros e nos periodos de refi­
namento e mystificação politica produzem a revolução
de 1842.

NãO temos, porém, O encargo de photographar o facies
democratico do povo mineiro, mas aquelle que sobre tal tiver
dp escrever burilará nas paginas da historia os factos mai
uteis á implantação da idéa republicana e ao mesmo tempo
descreverá os processos mais seguros para a sua consoli­
dação.

Mas cheguemos ao termo desta comparação: a an tiga
provincia do Rio de Janeiro.

Tudo aqui se passa em condições absolutamente diver­
sas ; o meio é o mais improprio para a propagação da onda
democratica.

Uma classe poderosa e rica, a dos lavradores) tem o pri­
vilegio quasi exclusivo da influencia politica j como unica
industria - a agricultura, e como unico ramo de actividade
agricola - o café, este producto por tal fórma vinculado ao
braço escravo, que aqui é que se applicava com toda a pro­
priedade o aphorismo muitas vezes repetido: o C(if~ ~ o neg1'o
e o neg1'o ~ o caf~!

Esta engrenagem de interesses e fazia por laços tão
estreitos, que se póde dizer com segurança- a provincia do
Rio de Janeiro se constituiu o mais poderoso nucleo de resis­
tencia á emancipação dos escravos, phase inicial e imprescin­
divel para a implantação definitiva da idéa republicana.

O e cravagismo dominava, pois, sem peias na antiga pro­
vincia e, emquanto a monarchia garantis e a e cravidão, o
Rio de Janeiro s ria fatalmente monarchista.

Os espiritos atilados, aq uelles que maiores predile­
cções sentissem pela idéa democratica, chegando ao Rio do
Janeiro, si queriam fazer carreira, era-lhes preciso aceom­
Ulodar-se, resignar-se a aspirar á liberdade, mas tolerando o
enki tamento do escravo á civilisação fluminense.

Era por este motivo que os conservadores tinham até
orgulho em se proclamar eSC1'aVQC1'Cttas, e os liberaes, si
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eram abolicionistas, tinham como seu primeiro cuidado e con­
der esta aspiração, não a confessando alto, nem a si proprios,
com receío de que mais uma vez se realizasse o proloquio
popular de que - as paredes têm ouvído~.

Chegou-se portanto ao grande absurdo: a maior auto­
ridade para o Rio de Janeiro, em todos os assumptos, era o
Commissario da Capital do Brasil!

Dian te d'este massiço de resistencia inexpugnavel, ne­
nhuma força maior e mais respeitavel era capaz de operar
modificação profunda; havia como que uma fortaleza contra
cujas baterÍéLs nem ligeiros projectis se assestavam para me
servir da linguagem propria do momento.

Por muito tempo nenhum centro intellectual de impor­
tancia havia, apparelhado para a luta; propriamente a antiga
provincia nem tinha capital; Nictheroy, avassallada inteira·
mente á Côrte, mal servia de residencia aos delegados do
governo geral, {L laia de uma praia de banhos, e os presi­
dentes da provincia iam semanalmente a S. Christovão, dar
conta da sua gestão governamental, em um inquerito tão me·
ticuloso como o que se faz a um caloiro em sabbatina apertada.

Dados estes elementos, bem se póde ajuizar do valor da
propaganda republicana; quem fos e candidato a um ostra·
cismo tão prolongado e cruel como o das cltammas do inferno,
não tinha caminho mais facil: era fazer-se republicano no
Estado do Rio de Janeiro.

o entretanto, oh! força miraculosa da convicção:-havia
alguns republicanos no Estado do Rio de Janeiro!

Prescindiremos, porém, de passar em resenha todo os
esforços isolados de um on outro paladino que pon-entura se
aventurasse nos mares encapellados da escravidão a atirar o
seu fragil batel, hasteando o labaro republicano, que devia
ser o phanal da libertação dos escravos.

Pedimos permissão aos republicanos fluminenses para
destacar tres nomes, que devem symbolisar o esforço repu­
blicano neste primeiro periodo, sem que desta menção possam
resultar desgostos por qualquer omissão involuntaria : José
Maria do Amaral, Quintino Bocayuva e Francisco Portella.



277

Os meios de acção destes tres proceres do republicanismo
fluminense foram, algum tanto differentes em duvida, o
unicos verdadeiramente accentuados, no periodo que estamos
assignalando.

Os dous primeiros não fizeram propriamente a propa­
ganda fluminense no sentido genuino da palavra, mas sobre
ella exerceram uma influencia decisiva.

José Maria do Amaral foi talvez o jornalista brasileiro
de maior força legendaria que temos possuido; talento bri­
lhanti simo, vocação decidida para a imprensa, espirito divi­
namente poeta, intelligencia finamente cultivada pela convi­
vencia das grandes civilisações européas e americanas, alma
macerada pelo infortunio da vida, quem não sentiria como
que um respeito quasi supersticioso, quando via atravessar
umas das ruas da Côrte aquelle ,elho alto, magro, macil­
lento, com O longos cabellos brancos, como a cabelleira de
prata de um marmore, já quasi amortalhado em sua vida,
uma mui longa sobre-casaca preta, dirigindo-se a passos
lentos, afim de tomar a barca para ir e conder as suas ma­
guas e as suas desillusões num velho castello em ruinas, a
que o povo chamava em Nictheroy o }JCtlacio clct soledade e que
era o retiro do anachoreta republicano?!

Muito embora nessa época o grande jornalista já rara­
mente escrevesse para a imprensa, coústituia-se no entre­
tanto o chefe espiritual do republicanismo brasileiro e, como
era fluminense e residia em Nictheroy, esta cidade tornou-se,
por assim dizer, a sMe do papado republicano, do mesmo
modo que a Roma é o centro para onde gravita o mundo ca­
tholico, muito embora o Vaticano se considere um prisioneiro
do Quirinal.

A influencia de Bocayuva é de cunho mais moderno e de
acção mais accen tuada.

Tambem fluminense e relacionado mais ou menos em toda
a provincia, este illustre paladino da idéa republicana serviu
por assim dize,- de traço-de-união entre o republicanismo
fluminense e o elas demais provincias do Brasil, e, como o seu
centro de acção era a antiga Côde que influenciava directa
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e immediatamente sobre a provincia naqual estava encravado
o municipio, segue- e que todo o esforço, e foi enorme, dis­
pendido pelo seu masculo e brilhante talento era prompta­
mente encaminhado e tinha immediata repercur ão na antiga
provincia.

Resta falar de Francisco Portella.
Dos tres, foi 'seguramente o que fez politica maio genui­

u.amente fluminense.
Embora filho do Norte, residiu desde estudante na pro­

vincia do Rio, e, depois de formado, estabeleceu- e em um
c.entro agricola, o mais importante do Rio de Janeiro ,na­
quella occasião, seguramente mesmo de todo o Brasil: o mu­
n icipio de Campos.

Pela affabilidade de seu tracto, pela cultura de seu espi­
rito, devotamento á idéa republicana e profundo desprendi­
mento de interesses pessoaes, pelos lances de caridade
christã, o joven medico estava destinado a ser o maior propa­
gandista fluminense, levando a força das suas convicçõe
pela imprensa e pela palavra em exten o raio que abrangia
uma zona de acção, que tinha para limites os Estauos de
'linas e do Espirito Santo, até onde chegava pelas necessi­

dades de sua clinica, a qual muitas vezes se estendia ou pela.
regiões de Carangola ou até as margens do ltapeÍnerim.

Pela fOl'ça da sua profissão, a sua propaganda penetrava
até profundas camadas populares e o amor que elJe devotava
ás instituições municipaes o puzeram por tal f6rma em con­
tacto com o povo, que teve de collaborar muito praticamente
no governo da sociedade.

Eleito por varias vezes membro das Camaras Municipaes
com assento na antiga assembléa provincial do Rio de Ja­
neiro, foi affeiçoando o seu espirito ás questões pr&ticas e
vendo para ellas as evoluções democraticas, e por essa f6rma
ia, por um lado, prestando serviços ao seu paiz e, por outro,
habituando o povo a vêr em um republicano não simplesmente
um propagandista theorico, imbt:ido apenas de preferencia
de sympathia, armado s6 do camartello da destruição, porém,
ao contrario, um homem de governo, capaz de offerecer solu-
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ção aos problemas sociaes, ~ujo emaranbamento foi a teia em
que se embaeaçam tantas vezes os espiritos superficiae e que
não se preparam para a face pratica da vida.

Em torno desta tl'es forças gravitam todas as outras de
maior ou menor importancia, que deviam servir de pedm
angular para a campanha republicana no 10 periodo.

E' muito? é pouco?

A uma época mai futura, e as im se póde exprimir,
caberá a tarefa de dizeI-o, fóra das cogitações do momento
e livre das preoccupações, sympathias, ou prevenções que
possam dispertar as individualidades figurantes e ainda
obreviventeso

Em todo o ca o, muito ou pouco, é com este cabedal que
pa samo ao 20 periodo da propaganda republicana na antiga
provincia do Rio de Janeiro.

Estamos em 1 70.

Desde 1 64 até áquella data, a guerra do Paraguay absor­
vera todas as attenções e actividades em nossa patria.

Este grande aconteeimento, que desviava do seu campo
natural de acção as manifestações da vida publica, devia ser
tambem o ante-mural das idéas democraticas, visto que, como
unica preoccupação, se empenharam todos no me mo fim
commum: debellar o inimigo externo.

Terminada porém a guerra, devia re~ tabelecer-se a cor­
rente natural das expansões commerciaes, economica', in­
dustriaes e politicas.

Um outro facto: o partido liberal acabava de soffr r um
novo revez, que ia cavar profunda d sillu ões em ua
fileira .

Affa tado q uasi sempre das graça do throno, por us­
peitas de dema ias c1emocraticas, occupava no ntretanto O

poder desde alguns annos, tendo-lhe cabido a dolorosa tarefa de
declarar a guerra á republica visinba.

Quando se deveria suppôr que era perfeita a identificação
do gabinete de 3 de Agosto com a corôa, eis que surge a di­
vergencia pelo motivo apparente da escolha de Salles Torres
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Homem para occupar no Senado, pelo Rio Grande do orte,
a cadeira que fôra de D. Manoel de Assis Mascarenhas.

Zacharias de Góes retira-se então do poder, talvez que
menos pelo motivo allegado, do que por entrever com saga­
cidade e segurança que, de facto, se avisinhava uma sitnação
critica para o seu partido, situação que, si não nos falha a
memoria, era synthetisada em uma bella phrase por Ohri ti­
niano Ottoni, quando dizia, no dia da apresentação do minis­
terio Itaborahy, que havict muito a espctda glO1'iosa do General
em Ohefe apontava elo Sttl ao pct1'tielo conservadO/' as escada1'ias
do poder.

Dous factores, pois, cada qual mais poderoso, deviam
influir fatalmente para o engrossammento das fileiras republi­
canas j a terminação da guerra, em 1870, e a quéda do partido
liberal, que se dera em 1868.

O primeiro factor influia de dous modos diversos: ces­
sada a guerra, era natural que a corrente republicana, que
não se extinguira e que fôra apenas perturbada, retomasse o
seu curso normal j porém, si era verdade que a victoria da
armas brasileiras prestigiava de alguma sorte ao Imperador,
que nunca desanimava atravez de todas as difficuldades, paI'
outro lado abrira-se facil caminho á propaganda republtcana, a.
qual habilmente mostrava que os enormes sacrificios de vida
e de dinheiros que de longa data acarretavam as guerras do
Sul e que importavam em avultados compromissos para fu­
turas gerações, seriam provavelmente poupados, si porven­
tura não fôra o antagonismo das instituições monarchicas no
Brasil, que constituiam a unica excepção da America e se
tornavam por conseguinte um elemento divergente, causa
constante e sempre latente de desconfianças e de attritos no
meio da unidade republicana elo nosso mundo.

A quéda do partido liberal era uma fonte não menos fe­
cunda de aggregações, de altas significações, para o partido
republicano.

Os movimentos revolucionarios do Rio Grande do Sul,
de Pernambuco, de S. PaulI) e de Minas, tinham contribuido
para afastar de longos annos o partido liberal do poder, mon-
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tanha a que elle sempre subia com grande difficuldade e em
que pouco se demorava, não podendo realisar as suas idéas c
fazendo sempre o papel de Moysés, que morria no Monte
Nebo, ao avistar a terra da p1'omissão.

Todos os revezes que soffria o partido liberal se tran ­
formavam em outros tantos engrossamentos da onda republi­
cana, visto como os partidos politicos se re ignam difficil­
mente á abstinencia do ostracismo, e, como o aperfeiçoamento
das organisações é incompativel com a retrogradação, segue­
se que, como regra geral, todo o liberal desilludido devia
tran formar-se em republicano.

.A. guéda de 1868 foi extraordinariamente sentida e teve
repercussão immensa no partido liberal; a dissolução da Ca­
mara foi qualificada pelos seus pro-homens como um verda­
deiro attentado, um golpe de Estado; o estribilho do poder
pessoal passou a seL- glosado com tal insistencia pelos seus
publicistas, como si fôra o thema predilecto de que se servem
os mest?'es no enfeixamento dos accórdes com que compõem as
suas partituras.

O momento era, pois, omai'S opportunopara um pronun­
ciamento republicano, e surgiu o manifesto de 3 de Dezembro
de 1870.

Não ha negar: foi um acontecimento de grande alcance
politico; sobretudo attendendo-se para a significação de al­
guns nomes que representavam optimas acquisições para o
joven partido, que vinha terçar as suas armas na arena em
que se debatiam os velhos C1'edos constitucionaes.

De facto, alguns d elles eram verdadeiras culminancias,
por exemplo :

Saldanha Marinho, o jornalista ardente e impetuoso, o
grande administrador de S. Paulo e Minas, o companheiro
de Theophilo Ottoni e F. Octaviano, que, juntos, constituiram
o mais bello e popular triumvirato que o Brasil tem possuido;
Christiano Ottoni o discutidor sem rival na imprensa e na
tribuna, por si só capaz de substituir uma Camara inteira, a
tenacidade feita homem, o corajoso director da E. de F.
D. Pedro II, que como alguem já disse, transpoz o espi-
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nhaço da Se1'1'a do ma?' para levar locomotivas a beber agua
nas margens do caudaloso Parahyba; Lafayette, o publicista
modelo, o litterato erudito e, mais do que isso, destinado a ser
ungido o David da jurisprudencia brasileira, herdeiro do sce­
ptro de Nabuco e Teixeira de Freitas; Flavio Farnese, o jor­
nalista sem jaça, o Bayard da democracia brasileira, arca­
bouço de estadista 0a estofa de Tavares Bastos e tempera­
mento de advogado da estatura de Souza Franco; e com elIe
grandes e perança', em e plendidas realidades, como Quiutino
Bocayuva, Salvador de Mendonça, Rangel Pestana, Henrique
Limpo de Abreu, Pamplona de Menezes, Aristides Lobo e
tantos outros, que seria longo enumerar.

Até que ponto, porém, influiu o manifesto de 1870 sobre
os destinos da propaganda republicana na provincia do Rio
de Janeiro?

Neste periodo ainda se accentúa a mesma resistencia á

propagação da onda democratica nesta parte do Imperio.
Do partido liberal tluminense bem poucos foram os que

caminharam obedecendo á lei progressiva do aperfeiçoamento
politico.

Octaviano, o estadista sem rivaI, o poeta mavio o, o par­
lamentar diplomata, de finura, discrição e sagacidade, capaz
de fazer inveja a um Talleyrand, já então empunhava, sem
competencia, as redeas do partido liberal e, si olhava em
torno de si, podia uF.anar·-se do seu e:;tado-maior, em qu ser­
viam homens como Pedro Lima, Baptista Pereira, Eduardo
de Andrade, Bez rra de Menelles, Dias da Cruz, Joaquim
Manoel de Macedo, Moraes Costa, Frederico do Rego, Ro­
drigo Octavio e tantos outros.

O partido conservador era o que todos sabemos: uma
especi de organisação militar de inflexível e ferrea di ci­
plina, e, si é verdade que Uruguay e Euzebio já haviam de ­
apparecido da scena da vida, ainda era vigoroso o hraço do
Visconde de Itaboraby para empunhar o estandarte que le­
vara ao combate não só os veteranos como Sayão Lobato,
Teixeira Junior, Pereira da Silva, JOãO de Almeida Pereira,
Candido Borges e mais alguns, como tambern os jovens e
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arden tes paladinos, que mais tarde tanto deviam celebrar-se:
Paulino de Souza, Ferreira Vianna, Francisco Belisario,
Duque-Estrada Teixeira, Tbomaz Coelho, Andrade Figueira,
Mello Mattos e muitos outros illustres brasileiros, cujos nome
'eria longo enumerar.

Do movimento de 1 70 o republicanismo pouco respigou
no campo do partido liberal e seguramente nada no partido
conservador.

Mantinham- e mais ou menos os mesmo nucleos, os mes­
mos pbaróes que deixámo assignalados no periodo anterior:
José Maria do Amaral, com a fulgurações de um velho pagé
do republicanismo historico, quasi que, como Victor Hugo, en­
trando vivo na po teridade; Quintino Bocaynva, o grande sol
da impren a republicana, dal'dejando os seus raios sobre todo
o Brasil e, portanto, tambem influenciando sobre a pl'ovincia
do Rio; e Francisco Portella, lutando braço a braço, e sem­
pre salvando as suas convicções pessoaes, mas muita vezes,
por amor do seu ideal politico, vendo-se obrigado a transigir
com os elementos mais approximauos, os liberaes, para que
a idéa republicana não morresse no solo ingrato do Rio de
Janeiro, como a gotta d'agua que se semêa llas areias e tereis
e ardentes dos desertos do Sahara.

E' verdade que alguns fluminense de raro merecimento,
já nessa época, com o maior brilhantismo e denodo empu­
ubavam a penna III pról da Republica e entre elles notada­
mente Rangel Pe tana e Salvador de Mendonça; mas a força
das circumstancias não permittiu que elles pudessem localisar
os seus esforços propriamente na antiga província.

Rangel Pestana, depois de doutrinal' valentemente na
Capital do Bra il, e crevendo qnotidianamente na imprensa
e fundando com Henrique Limpo de Abreu, Miguel Ferreira
e Telles de Menezes, a Escola do Povo, va to amphitbeatro de
educação civica r publicalla, ia procurar um meio mais ade­
quado ao seu temperamento calmo e reflectido, assumindo em
S, Paulo a direcção espiritual do partido republicano.

Salvador de Mendonça localisava-se no Rio de Janeiro,
é certo, mas exercia de facto toda a ua actividade na Ca-
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pital do Imperio e talvez que, mais amante da litteratura do
que da politica, reservava a suas horas de lazer, em Ni­
theroy, para, em um culto apaixonado do bello, admirar as
brancas areias do Iearahy, os silenciosos, carcomidos e
sphyngeticos monolithos da Praia das Flechets e as aguas tran­
quillas da soberba bahia de Guanabara.

O manifesto de 3 de Dezembro]teve, poré~, uma conse­
quencia digna de registrar-se nestas notas desalinhavadas e
despretenciosas.

Alguns jovens estudantes fluminenses subscreveram este
documento, quebrando assim aquelles sellos apocalypticos,
que aconselhavam até ahi tanta reserva á mocidade da pro­
vincia, ávida de glorias e de posições sociaes, e é justo que
alguns destes nomes, que agora occorrem á memoria, sejam
aqui lembrados; sao elles:

João Baptista Laper, que então concluia o seu curso me­
dico e que hoje figura no Senado da Republica; Lopes Trovão
que frequentava o 3° anno, que se tornou notabilissimo pro­
pagandista e que teve assento na primeira Camara republi­
cana brasileira; e Mauricio de Abr'eu, que então encetava o
seu curso tambem medico e que hoje exerce posição politica
no Estado do Rio de Janeiro.

A partir de 1870 as cousas mantinham_se mais ou menos
como em época anterior: uma estagnaçâo de mar morto para
as aguas do partido republicano, e sempre a que~tão do ele­
men to servil enfileirando as velhas resistencias conservadoras,
que deviam mais tarde se desaggregar, permittindo a passa­
gem da idéa victoriosa.

Em 1871, o Visconde do Rio Branco, talvez que o esta­
dista mais fecundo do 2° reinado, a par de uma larga politica
caracterisada por liberaes reformas de ensino e pelo inicio de
melhoramentos materiaes de toda a ordem, apresentou o seu
projecto de libertação do ventre da mulher escrava.

Foi uma campanha homerica, em que o genio de Paranhos
só póde ser comparado ao de Gladstone, advogando os di­
reitos da autonomia irlandeza.
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Contra a grande causa da emancipação dos nascituros
assestaram-se todos os argumentos que os interesses conser­
vadores pódem engendrar, mas tambem, como defesa da mais
justa e santa de todas as aspirações, foi, é força confessar,
proferida a phrase mais eloquente, que talvez a palavra hu­
mana tenha produzido até hoje, - pela bocca de Salles Torres
Homem.

Nesta grande campanha, a provincia do Rio de Janeiro
foi a que parte mais saliente tomou em favor do emperra­
mento escravagista, e as honras do commando couberam
mesmo ao Conselheiro Paulino de Souza, que, algum tanto
novo ainda em politica, passou desde então a ser cognominado
pelos seus adversarios de - Ma1'echal do futU1'O.

A incandescente questão social, que trabalhou profunda­
mente o partido conservador em todo o Imperio, DO entretanto
não deixou impressão equivalente na grey fluminense e os
proprios liberaes começaram a se esbater em mtances conser­
vadoras; a respeito de alguns, já mal se distinguindo si obede­
ciam ás ordens do Sr. Octaviano ou do Sr. Paulino.

A lavoura começou a agitar-se: os commissarios· de café
da capital do Brasil promoveram meetings a que comparece­
ram os maioraes da classe agricola, os barões feudaes da
grande propriedade terri:orial.

Attribuindo-se ao Imperante toda a iniciativa do impulso
libertador, as fórmas, embora respeitosas, das representações
da lavoura já deixavam entrever o desgosto latente que devia
alluir o velho aferro ás instituições juradas, á semelhança do
teuue fio d'agua, que desce da montanha, que vai desaggre­
gando aos poucos a argamassa que une as pedras da mw'a­
lba destinada a desmoronar no precipicio.
. Concomitantemente com este amollentamento de devo­
tação aos representan tes da instituição monarchica, vão- e
dando alguns factos, que são de alguma sorte salientes, na
historia do partido republicano. da provincia do Rio de J a­
neiro.

Em Nictheroy, engrossa um pouco O partido repu­
blicano.
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Antonio Paulino Limpo de Abreu, os irmãos Travassos,
João Olapp e mais alguns patriotas proclamam-se franca­
mente como taes.

Em Campos, Francisco Portella une-se a Rodrigues Pei­
xoto, e ambos, aliás republicanos, ba~em eleições, fazem
transacções justificadas e utei., e podem portanto defender as
suas idéas no proprio seio das corporações officiaes.

Francisco Portella, recebendo do povo campista a justa
recompensa da sua immensa bondade como medico e do
seus grandes serviços como defensor das liberdades popu­
lares, vem quasi que ininterrompidamente á assembléa pro­
vincial durante um largo prazo de tempo e ahi os seus
grandes conhecimentos em materia orçamentaria e de organi­
sação municipal exercem notabílissimo ascendente sobre o
espiritos mais adiantados do liberalismo fluminense, consti­
tuindo a chamada montcvnha, onde tinham assento Pedro Lima,
Alberto Brandão, Joaquim Travassos, Joaquim Breves, Vir­
gílio Pessôa e outros.

Mais tarde, em pleno dominio conservador, começam a
dar-se alguns pronunciamentos dignos de nota.

Em um dia, é um dos mais talentosos e illustres membros
do partido conservador, oriundo de família devotada ás insti­
tuições monarcbicas, o Dr. Santos Werneck, quem rompe
com o seu passado e em um bello discurso, que produziu a
mais profunda impressão, declara francamente adheriL' á
politica republicana.

Em outro dia, igual procedimento tinha o seu collega, o
Dr. José Thomaz da Porciuncula, eleito pelo partido liberal.

Algum tempo depois, ambo faziam circular republicana,
pedindo a renovação do seu mandato, sendo reeleito o e­
gundo e deixando de sei-o o primeiro por um pequeno numero
de votos, devido a um calculo de exaggerada cautela para ga­
rantir um do dous candidatos.

Principiam a formar-se algumas aggremiações republi­
canas, accentuadameute em Petropolis, Parahyba do Sul
S. Fidelis, Rezende, Campos e outros pontos.
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o governo começa a presentir os perigos da propaganda
e o Sr. Rocha Leão, então presidente da provincia do Rio e
delegado de confiança da politica do Conselheiro Paulino de
Souza, demitte de promotor publico de Petropolis o Dr. Leonel
Soretti e dá como mudado o Dr. Barros Franco eleito verea­
dor da Camara Municipal, por serem ambos republicanos na
cidade imperial, que começava a ser a soberbada pela avalan­
che democratica.

Mais ou menos na mesma occasião algnns factos vinham
indispôr ainda mais as classes conservadoras contra o throno.

A propaganda abolicionista estava então em sua plena
pujança e denunciava todas a dema ias do uso e do abuso da
propriedade escrava.

Assim é que, um dia, a impren a abolicionista de José do
Patrocinio, que se tornava o mais dedicado apostolo do aboli­
cionismo, annunciou que um medico d certo municipio da
provincia do Rio matara ou deixara morrer com surras horro­
rosas dous ou tres infelizes escravos; a magistratura era
quasi impotente para punição dos culpados, que encontravam
a .nais decidida protecção da parte do governi ta da si­
tuação.

Disse-se mesmo que o Imperante, sabendo que o medico
já referido se achava na CÔrte e hospedado em casa de um
deputado geral do Rio de Janeiro, mandou chamar o chefe
de policia, cidadão que se tornou notavel pela ferocidade
que se lhe attribuia contra os pobres escravos e ordenou-lhe
a prisão do criminoso, que, embora di pondo de toda a
protecções, teve de assentar- e no banco dos réos.

Noutro dia, era uma com missão de fazendeiros de certo
município agricola, tambem da mesma provincia, que fôra
ao pahtcio do Imperador pedir-lhe que não commutasse a pena
de morte a quefôracondemnado um escravo que matara o seu
senhor, e a re peito de cuja commissão se rosnou que o Impe­
rador respondera que não se admiraria que lhe pedissem para
li ar da magnanimidade do perdão, mas que lhe fossem soli­
citar que fizesse rolar uma cabeça no cadafalso, era o que de
facto lhe fazia desmerecer da grandeza do coração brasileiro.
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Posteriormente, facto de maior importancia se apresen­
tava: tendo o Dr. Joaquim Nabuco dado publicidade n'O Petiz
a uma carta, que mais tarde se soube ser do Dr. :YIartinho
Garcez, em que se denunciava que dous infelizes escravos,
depoi de barbaramente castigados pela justiça publica, com a
applicação da pena de açoites, foram entregues aos seus se­
nhores e arrastados para as fazendas, morrendo em caminho
em consequencia dos máos tratos recebido, propalou-se
tambem que foi graças á indignação imperial que um
senador liberal propoz a abolição da barbara pena, ao
que teve de sujeitar-se o gabinete presidido pelo Barão
de Cotegipe.

Anteriormente, já o Imperador, depois da libertação do
Ceará e do Amazonas, ao cahir o ministerio Lafayette, entre
os Srs. Sinimbú, Alfonso Celso e Dantas, havia-se decidido
por este benemerito estadista para lhe confiar 'a organisação
do ministerio 6 de Julho, porque fôra o unico que lhe fallára
que era preciso cogitar da questão servil, tirando-a das agi­
tações da praça publica, para dar-lhe a conveniente direcção
no parlamento.

Ao mesmo tempo se dizia, e mais ou menos era notorio,
que a futura Imperatriz do Brasil, que já as ignara o decreto
da 1a lei de 28 de Setembro, era sympathica á causa da re­
dempção dos captivos.

Todas as vezes que estes factos e idéas vinham á tona da
discussão, era patente o fermento de desgosto das classes con­
servadoras do Rio de Janeiro contra os representantes .das
instituições monarchicas.

O trabalho da desaggregação ia-se fazendo, pois, lenta mas
efficazmente e os republicanos iam com sagacidade se apro­
veitando de todos estes elementos indicativos da perda de so­

_lidez, do solapamento dos alicerces sobre que repousavam a
ympathia e o apoio da monarchia no Rio de Janeiro.

Um facto decisivo devia, porém, precipitar os aconteci­
mentos, apressando o desenvolvimento do partido republicano
na provincia.



289

Esta facto foi o acto de 13 de Maio de 1888 e é exacta­
mente com elle que se abrem os pontos do 3° periodo da evo­
lução da idéa republicana neste Estado.

O sol de 13 de iaio de 1888 ilIumina com seus clarões os
primeiros dias que iniciam o terceiro periodo da genese repu­
blicana no Rio de Janeiro.

Muito embora existissem os prodromos que deixa~os

a ignalados nas paginas an teriores, e que já denunciavam as
desconfianças da lavoura em relação ás intenções da Corôa, a
abolição immediata e sem indemnisação foi uma verdadeira
bomba que explodio no seio da classe agricola fluminense, dei­
xando-a profundamen te atordoada nos primeiros momentos,
até que, medindo sufficientemente a extensão do prejuizo de
qlle se queixava preparou-se para a lucta da desforra.

ão ha negar: a infeliz provincia do Rio de Janeiro foi
victima da imprevidencia de seus dominadores que, si têm a
attenuante de serem coherentes com os principios que defen­
diam, não se mostraram no entretanto estadista, pela falta
de previsão com que aconselharam aos seus constituintes a
l'esistencia intransigente, contra uma ordem de idéas definiti­
vamente victoriosas, no seio de todas as outras classes da so­
ciedade.

Dis-se-á que a provincia do Rio de Janeiro era essencial­

mente cl{J?'icola, repetindo para desfastio destas linhas uma
phrase que passou até a se constituir um estribilho jocoso, to­
das as vezes que o~ abolicionistas pretendiam ridicularisar o
emperramento escravagista.

Mas, tambem agricola era a provincia de S. Paulo e no

entretanto os seus homens de Estado de todos os partidos, em
relação á questão abolicionista, transigiram, fizeram uma po­
litica debil de opportunismo, aconselharam a sua provincia a
preparar-se com os succedaneos do e cravo, serviram-se do
seu ascendente para monopolisarem assim por longo tempo a
pasta da Agricultura e assim encaminharem para aquella parte
do Brasil a onda emigratoria do elemento europeu, ao mesmo
tempo que abriam as vias de communicação que facilitariam

v. 1 lO
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a collocação do colono, abrindo-lhe mercados francos e pondo
os centros de producção em relação immediata com os empol'io
do consumo e da exportação.

Foi por estes lances de previdencia que o immaculado
José Bonifacio, combatendo a inopportunidade de medidas li­
bertadoras, emquanto sustentavamos a guerra do Paraguay
tornou-se no entretanto o maior de todos os abolicionistas,
dando o ultimo alento da sua vida em favor da redempção dos
captivos e, tão grande como Pitt, morrendo qua i que litteral­
mente na tribuna, depois do esforço o mais extraordillario dE
que é susceptivel um cerebro privilegiado em defesa da mais
sagrada de todas as causas.

E' ainda seguindo os impulsos do bom senso paulista que
Antonio Prado, adver.3ario de Rio Branco em 1877, prescruta
com vistas praticas e seguras as conveniencias da sua pro­
vincia, convence-se de que a sabedol'ia não consiste em de,e­
jar o impossivel, porém em alcançar o melhor, e eil-o guiando
a opinião de S. Paulo para encaminhar a corrente libertadora,
até que chamou a si a questão em sua phase mais aguda, con­
vertendo-se finalmente na moHa real, no verdadeiro nervo do
gabinete João Alfredo, para enterrar até os copo a espada
com que atravessou de lado a lado o corpo mi erando da ne­
gregada instituição.

Finalmente foi graças ainda a um sentimento de penetra­
ção politica que o partido republicano paulista, depois de con­
temporisar com a questão servil, quando se tratou do pro­
jecto Dantas, disse na Camara dos Deputados, pelo orgão de
um de seus representantes, o Sr. Campos Salles, que a ban­
deira repuolicana não podia ser o farrapo para cobrir o reducto
da escravidão.

o Rio de Janeiro as cousas se passaram de modo inteira­
mente diverso!

Quando se tratou da lei Rio Branco, já vimos o papel sa­
liente que representou a deputação fluminense no emperra­
mento da liberdade dos nascituros ; a frieza de argumentação
de seus representantes não recuou nem mesmo diante do argu­
mento juridico de que as miseras crianças deviam acompanhar
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a sorte de suas mães, pela mesma razão porq ue o bezerro per­
tence ao dono da vacca !

Quando se organisavam as sociedades abolicionistas os
representantes fluminenses, como unico meio de encaminhar
as correntes da opinião, propunham a creação de clubs da la­
voura em que se prégava o direito do sequestro da correspon­
,dencia particular, e o desforço da expulsão do territOJ:'io, e, si
o misero escravo commettia algum acto de desespero, não era
o levantamento das forças moraes dos seus parceiros que se
aconselhava, porém antes a lei de Lynch, que se é verdade que
oi'ferecia o inconveniente de não corrigir o individuo, era no
entretanto considerada o melhor meio para edificar as almas
dos infelizes que quizessem se achar em frente das mesmas
desgraças que tinham levaclo os seus companheiros a situa­
ções igualmente desesperadas.

Se os traficantes de carne humana, prevendo os impulsos
abolicionistas das provincias do Norte, atulhavam de escravos
os mercados do Rio de Janeiro, os representantes da opinião
fluminense aconselhavam aos lavradores que fizessem em um
largo stock uma farta provisão da mercadoria negra, e, porque
o Sr. Gavião Peixoto se lembrou da idéa do imposto de
1:500$000 sobre venda de escravos entrados no territorio
da provincia, para evitar que dada a libertação elia ficasse
como no ,jogo do bm'ro, isto é com as cm'tas na mão, na phrase
do Sr. Martinho Campos, pouco faltou para que este presi­
dente fosse enxotado do palacio do Ingá com as mesmas armas
do supplicio com que foi santificado o martyr Estevão!

Sei o ministerio Dantas hasteou a bandeira da liberdad
dos sexagenarios, os representantes da provincia do Rio de
Janeiro se levantaram quasi como um s'6 homem para dizer
que era muito cedo aspirar a liberdade de morrer livre aos 60
annos e aquelles mesmos liberaes que se acflavam directa­
mente ligados ao gabinete abolicionista, tinham um tal receio
de se comprometter com os cardeaes da igreja escravagista
fluminense, que o proprio presidente da provincia, delegado
de confiança do governo e candidato por outra ciscumscripção
do Brazil, declarou em sua circular que, se fosse eleito, se
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collocaria no parlamento ao lado da lavoura, quando exacta­
mente ella s6 se queixava e s6 clamava COl) tra um esbulho de
que fazia responsavel o ministerio !

No proprio dia em que se votou na Camara a lei de 13 de
Maio, quando as impaciencias da opinião publica eram taes
que as provas já não se con tavam por horas nem por segundos,
quando o paiz em peso sem discrepancia de provincias, sem di­
vergencias de opiniões politicas, annunciou ao mundo que o
Brasil ia finalmente commungar á mesa da civilisação, ç10s
nove unicos votos que se levantaram para lançar um anathema
contra a liberdade, um só era de provincia diversa, todos os
outros oito eram dos representantes do Rio de Janeiro.

E poucos dias depois, porque o Sr. Conselheiro Thomall
Coelho, vinha collaborar no mini terio João Allredo, para que
em um verdadeiro momento psychologico se resolvesse uma
questão que adiada seria um perigo, uma conflagração social
o Sr, Conselheiro Paulino de Souza deu-lhe immediatamente
passaporte para o outro mundo, chamando-o em pleno Senado
um illust1'e cQ1'religiona1'io de saudosa rnemo1'ia !

E, si um ou outro fazendeiro perspicaz e temeroso pela
sorte da lavoura inqueria dos seus representantes sobre os
perigos provaveis da cessação do braço escravo recebia como
resposta que a e cravidão ultrapassaria o seculo XX e que,
qU[l,ndo faltasse a pelle preta, viria então a onda amarella, a
vasta mongolisação que fornece o unico elemento capaz de
lavrar os charcos da Sel"1'Ct ba'ixct ou de SuppOl~tar as ardentias
do sol que doira o cafeeiro, e que ofl'erece além di so as ines­
timaveis vantagens de s6 comer arroz com dous pausinho , o
que convida aos habitas da paciencia,e da resignação de ador­
mecer aos vapores do opio, o que seguramente não é a melhor
therapeutica para embalar os sonhos da liberdade e tonificar
a fibra do civismo; de ganhar um salario ridiculo que aug­
menta 11 conta do café, mata pela concurrencia o alaria do
trabalhador nacional e renova as velleidades da vinculação do
operario pelo estimulo da pos e do solo; e finalmente de acei­
tar em seus contractos os onus de ser marcado a fogo e de
apanhar verga tadas de bambú, o que é uma delicia para
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matar a no ·talgia que causem por ventura a saudades da
gargalheira, do tronco, do bacalháo e do vi.ramundo !

Dian te de t<Jdos estes an teceden tes historicos é facil de
imaginar dous factos oppostos e successivos, por um lado a
difficuldade de qualquer propaganda republicana por outro a
perda absoluta de popularidade em que a monarchia incorreu
no seio das classes conservadoras.

O facto de 13 de Maio, em relação á influencia que teve
obr o iufiltramento da idéas republicanas, póde perfeita­

mente ser comparado a certa ordem de phenomenos pbysicos.
Supponbamos um vasto globo terrestre coberto por uma

e~pe sa crosta rija e polida como a superficie de um espelho.
Imaginemos as chuvas as mais copiosas cahindo sobre elle e é
impossivel conceber a penetração de molleculas aquo as na
massa tellurica, de maneira a serem apreciaveis os effeitos de
suas acções pbysicas e chimicas.

Supponhamos mais agora que uma força viva e inespe­
rada que, partindo das camadas interna, como por exemplo
as plutonicas, formam os vulcões, determinam uma intumes­
cencia exaggerada do globo, consegue fendeI-o em varios
pontos, determinando outros tantos sulcos na sua superficie ;
im mediatament as infiltraç.ões dão-se m todos os sentidos;
o agente aquo o penetra até as camadas as mais profundas,
as desagregações vão aos poucos se fa.zendo, o meio vae-se
tornando apto para o apparecimento da vida dos organismos
inferiores e assim em e cala ascendente aos superiores, até
que póde apparecer sobre a terra o homem, o animal o mais
perfeito da creação.

Foi o que acunteceu á idéa republicana no Rio de Janeiro.
A convicção de que a monarchia era a garantia segura

da permanencia da escravidão foi a camada protectora contra
a penetração das idéas republicanas.

O 13 de Maio foi, por assim dizer, o phenomeno pluto­
nico a grande força viva que rompeu a, cobesão das camadas
conservadoras para deixar passar as ,correntes democraticas.

O ponto de apoio das velhas instituições perdera o seu
centro de gravidade' a sentinella vigilante do throno quc-
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brara a sua arma. Aladino tinha perdillo o talisman a sua
lampada rncwavil1wsa, para me servir de uma imagem tirada
da phantasia oriental de um conto das illil e ~tma noites.

Era facil de prever o que deveria succeder no primeiro
momento. Por toda a parte o abandono das instituições jUl'a­
das; mais do que isso, não houve um recanto do sólo ,flumi­
nense em que os de gostos pela lei de 13 de Maio não abala ­
·em em seus fundamentos as dedicações com que até ahi
tinham sido amparadas as instituições então vigentes.

Tinha chegado o momento azado e a idéa republicana co­
meçou a germinar em todos os pontos, aiuda mesmo naquelJes
quc pareciam até pouco tempo os mais avessos, tal qual como
as vegetações que, dadas certas condições de luz, de calor
e humidade, vivem e se expandem nos meios os mais im­
proprias, como a superficie lisa de um grande penedo ou as
asperezas inhospitas de um gradil.

Formam-se clubs republicanos em todos os pontos da
provincia, eleitorados inteiros fazem a sua profissão de fé
republicana; commendadores, barões e viscondes despem em
publico os armillhos da sua nobiliarchia, começam então os
pronunciamentos de individualidades de valor politico, tal
qual como se fazem as crystallisações dos sáes quando as
suas dissoluções chegam a um certo estado de saturação.

Na assembléa provincial oude só havia um republicano
confesso, o Dr. Francisco Porte11a, dão-se manifestações da
maior significação.

Um dia é Oliveira Pinto, republicano desde a academia,
filiado mesmo ao partido em Rio Claro, de S. Paulo, porém
no Rio de Janeiro alliado aos liberaes, por entender que não
devia esterílisar os seus esforços, quando não havia no seu
novo campo de acção um aggregado regular que se pudesse
chamar partido republicano.

No outro dia, Braz Carneiro oriundo da família tradicio­
nalmente imperialista que rompe com as tendencias do seu
coração e co11oca-se ao lado dos republicanos.

Ora é Theophilo de Almeida que despe as velhas crenças
de seus avoengos, e ora Cery110 de Lemos quem sacrifica no
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altar da republica as justas ambições a que tinha dado ao po­
deroso partido conservador.

Tambem enfileiraram sob as mesmas bandeiras Oscar
Varady e Gonçalve~ de S. Thiago, representantes de districtos
em que era indispensavel o triumpho da quinta-essencia do
con ervatorismo.

No ministerio de João Alfredo, dando-se a vaga do Con­
selheiro João Manoel Pereira da Silva, escolhido senador, o
Dr. Candido Drummond FUl'tado de Mendonça por poucos
votos deixou de ser derrotado, no antigo 9° districto, tendo
por emulo o candidato republicano Dr. Antonio Luiz dos
San tos Werneck.

Logo em seguida assomou no horizonte politico o infati­
gavel propagandista Silva Jardim, que, depois de iniciar o
trabalho em S. Paulo, passa-se para o Rio de Janeiro, sua
provincia natal, e ahi desenvolve prodigios de actividade,
fazendo innumeras conferencias, fundando clubs, em muitos
pontos, sendo alvo ora commummente de adhesões freneticas,
ora ao contrario mais raramente de opposição violenta, que
algumas vezes attingio até ás raias de aggressões materiaes
entre si e seus 3>deptos.

Outros propagandistas incorporaram-se no seu modo de
sentir e de agir, como Alberto Torres, Nilo Peçanha, Leal da
Cunha, Franklin de Lima, Laurinda Pitta e alguns mais.

Subindo o partido liberal, tendo á sua frente o Vi conde
de Ouro Preto, o partido republicano apparelhou-se para a
lucta, apresentando candidato. em todos os districtos ; notan­
do-se entre elles Francisco Portella, Nilo Peçanha, Lau­
rinda Pitta, Oeryllo de Lemo, Alberto Torres, Oliveira
Pinto, Santos Werneck, Joaquim Breves e Luiz Murat.

Em todos os districtos o partido republicano ostentou mais
ou menos o seu nascente vigor, devendo salientar-se alguns em
que houve mais de um candidato deste credo. Quintino Bocayu­
va foi quem apresen tou a chapa do partido, abstendo-se de o
fazer no districto em que havia mais de um candidato repu­
blicano. Onde porém a lucta se passou em condições mais
brilhantes foi inquestionavelmen te no au tigo 7° districto, Oan-
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tagallo e São Fidelis, em que se apresentaram Eduardo de
Andrade, chefe do partido liberal, Alberto Bezamat, membro
proeminente do partido conservador e Laurindo Pitta, can­
didato republicano, que conseguio galgar a lista em primeiro
logar, passando ao segundo escrutinio coin Eduardo de An­
drade, ja escoll:ido senador, e pondo de fóra do combate o
representante dos conservadores.

E' facil de prever-se que em segundo escrutinio Pitta foi
derrotado diante da colligação dos partidos monarchicos,
luctando contra o inimigo commum : o republicano.

De então em diante não houve mais treguas; organisou­
se um directorio central composto, si me não engano, de Por­
tella, Silva Jardim, Alberto Torres, Oliveira Pinto e Santos
Werueck.

Na assembléa provincial diariamente em todas as ques­
tões politicas, ou administrativas feria-se a nota repu-'
blicana.

Francisco Portella commandava em chefe as forças do
partido, discutindo as magnas questões, distribuindo os as­
sumptos para serem orientados pelos companheiros de ban­
cada; ao mesmo tempo que Oliveira Pinto preenchia as
funcções de leacler, assumindo quasi que quotidianamente a
tribuna.

O partido republicano era já pois uma realidade no Rio
de Janeiro e si se p6de garantir que numericamente em rela­
ção a cada um dos outros dous isoladamente ainda não for­
mava maioria, era já no entretant.o uma força respeitavel
pela sua energia nascente.

Os representantes das classes conservadoras em parte se
retiraram da lucta politica, convencidos de que bastaria a sua
abstenção para a quéda da monarchia, tendo de luctar com os
elementos genuinamente democraticos e em parte incorpora­
ram-se mesmo ao nascente partido.

Era esta a situação da idéa republicana na antiga pro­
vincia do Rio de Janeiro quando se deu a revolução de
15 de Novembro e com eHa a quéda das instituições monar­
chicas.
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E' ahi que se deye contar o ultimo periodo da evolução
da idéa republicana no E. tado do Rio de Janeiro. (1)

Dos Estados de segunda ordem da região do Sul, Santa
CatbarÍna foi aquelle onde a propaganda assumio grandes
proporções. Di:! Maio de 18 7 ao fim do anno, organisaram-se
os clubs de Joinville, de S. Francisco, de S. Bento da Tijttcet de
La,quna, de S. JOãO Baptistct, de Assis B7'Ctsil, sendo os seu fun·
dadores Manoel Anastacio Pereira, Alvaro Nobrega, Oscar
Gressen, João Filgueiras de Camargo, Padre Manoel de Mi.
randa Cruz, Luiz Antonio Pinto de Magalbães, Benigno AIves
dos Santos, MarcelJino Antonio Duarte e Emanuel Pereira
Liberato. Si até então o partido não teve a organisação com·
pleta q ue lhe ad veio com o progressos da propagan da depois
da lei da abolição, comtudo, importantes centros partidarios
já offerecia a provincia,

Eram outros tantos centros de onde se irradiava o movi·
mento, -o anno de 1 9 tomou maiore proporções. O partido
reune-se para eleger então sua com missão directora.

Não obstante as tradições democraticas de Minas-Geraes,
centro legendado da Republica, todavia a sua organisação
partidaria em sua pbase definitiva foi muito tardia. No decennio
de 1870 a 18 O, quando o movimento em S. Paulo já tinha
chegado a uma phase completa de organi ação, Mina ainda
apresentava como fócorepublicano o Clltb Campanhense e pou­
cos outros. Só em Fevereiro de 1887 ol'ganisa-se o Clttb de Ita­
bim, a que se seguio a creação de outros sob a presidencia de
José Justiniano de Rezende Silva, .José Gomes da Rocha Aze­
vedo, Francisco da Silva Mascarenhas. O movimento as·
sumia maiores proporções no anno de 1888 e 1889. Então
generalisa-se a orgallisação dos clubs por toda a provincia, á
custa da propaganda da imprensa e da tribuna, e em Dezembro
de 1888 o partido reunio-se em congresso com a presença de
35 representantes dos municipios. (2)

(1) Devemos á illustradll collllbomção do Dr. Getulio d"s Neve. 1>< p,\ginas sobre
o pllrtido republicnno do Rio de Jllllciro e á do Dr. Rnn~el Pest'.Lna o historico do par­
tido de S. Paulo.

(2) Os representAntes dos municípios fotl\m os Sr-o : Leollic111s Dllmn.io, João
Pinheiro, Ferreira Aln-..\ri,tide- )lllin, Antonio Olyntho. Clulos Silva, Oliveira
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Além da lei organica elaborada ne te primeiro comicio re­
publicano que teve a provincia e da eleição da commissão di­
rectora, o congresso dirigio um mauife to á provincia, assi·
guado por não pequeuouumero de cidadãos. o anuo de 1889
o partido progredio consideravelmente. As adhesões se repe­
tiam, os joruaes dedicados á propagauda multiplicavam-se,
prestigiosos chefes dos partidos monarchicos adheriam ao mo­
vimento, dando isto lugar á prosperidade republicana que se
operou na provincia nos mezes anteriores á revolução.

A e!Iervescencia do movimento está no numero dos
clubs que se organisaram em 1 9. Si no decennio de 1 70
a 1880 sómente um club se organisou, em 18 9 organisa­
ram-se 41. (1)

O movimento partidario obedecia á direcção intelligente
da com missão permanente composta dos Srs. : Dr. João Pi­
n1Jeiro da Silva, Dr. Leonidas Botelho Damasio, Fr3·ncisco
FelTeira Alves, Dr. Antonio Olyut.ho dos Santos Pires, Dr.
Domingo José da Rocha.

No Paraná, o movimento além de restricto foi moderno-
o primeiro decen nio da pha8e do partido só sabemos da crea.

ção do Club de CW'ytibct, pelos esforços do Dr. Eduardo Men­
des Gonçalves em 1884. A este seguiram-se os clubs de Pa1'a­

naguá, da Lapa, de S. Joao Bapt'ista. Em identicas condições
estão as provincias de Mat,to-Gl'osso e Goyaz. aquella a crea­
ção do partido data de Fevereiro de 18 8, com a organisação
do club de 111imnda e depois, dos clubs de Cltyabá e C01'umbá,
sob a presidencia de Bento José Fernandes e José da Silva
Rondon. A direcção do partido foi entregue aos cidadãos José
da Silva Rondon, Pedro Leite Osorio, Henrique Vieira Filho,
Jo é 'Mariano de Campos e Barnabé de Mesquita.

Santos, E. Limpo de Abreu, Luiz Orsini, HernlLrdo )lnnso, Dr. B rnn,rdo Cysneiro,
Joaquim Verissimo. Artbur ItlLbirano, Dr. Henrique Diniz. Henri lU chmidt, F",u­
ci co de Paula., Arthur de Rezende, Juvennl de n. Arn,ujo A.ntune~, Arthur Guimn­
rã s. Dir,s Primo, Dr. Antero :\rora s, Dr. ~ecesio rrtl\·l-1re~. Quintilinno Ribeiro. Pes­
tann. de AlZuinr, Arthur ampos, Necesio :\fll do. Dr. Cysneiro. Gama. Cerqueira.,
A. ~ledrlLdo, Diogo Azevedo, ChlLgn Lobllto, Rochn L:ll!o:l. Ullptista do Audrade e
Cupertino Siqueira.

(J).4/11lfWnk Rejmblicnflo Brnsilci,'o de 1 9. pal!o 310.
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Em Goyaz. O movimento limitou-se á creação do club Re­
publicano Feclel'al, tendo como presidente o Dr. Guimarães
Katal.

Rio Grande do Sul foi um grande centro de agitação re­
publicana e por isso mesmo merece-nos um estudo mais deta­
lhado. Provincia situada no extremo sul e onde a idéa demo­
cratica já tinha firmado uma não pequena conquista no e.:;pirito
dos eus filhos que, appeliando para as arma, protestaram
contra a instituição monarchica, em uma lucta que durou 10
aunos, para susten tal' ~L republica do j>imt·i,n;y, Rio Grande
offerece á consideração do hi toriador um facto geral quanto a
politica do todo o paiz, uma pbase morta da propaganda repu­
blicana, desde o inicio dQ segundo reinado até quasi 1880.

I esse periodo ella descançou da grande agitação em que
e empenhou para firmar o governo democratico e nos dez

aUilOS de lucta não se esterili ou a aspiração republicana, que
veio e timular o civismo do do-granden e na propaganda que
de novo abrio contra o Impedo de 18 O em diante. Não é aqui
oc:casião opportuna para estudarmos essa phase politica da pro­
vincia em que a idéa republicana reunio em derredor de si a
mais sinceras adhesões dos rio-grandenses. Nós o faremos com
o detalbe que o assumpto reclama, quando estudarmos as difl'e­
rentes fórmas por que passou a idéa republicana entre nós.
Neste capitulo só temos de convergir nossa attenção para a
pbase mais moderna da propaganda nessa provincia. J es ta
pha e o facto que define o inicio da organi ação do partido é
a creação do club S. Geraldo em 1879 e a fundação em Porto
Alegre de um importan te jornal ii. Federação, em 1884-, sob a
redacção do Dr. Venancio AY1'es. Emderredor deste elemento
ele propaganda agrupam-se os moços que incarnam a maior
força mental da provincia.

Em Março de 1882 reunem-se na capital os republicano
para organisarem definitivamente o partido. Ficou resolvido
então a convocação de um congresso legislativo que se reunio,
elaboraudo as leis que deviam servir de base á organisação do
partido. Foram collaboradores dessa obra Venancio Ayres,
As is Brasil, Julio de Castilhos, Ramiro Barcellos, Demetrio
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Ribeiro, Antão d Faria. Jos' Pedro Ayres, Lescigneni.
Alyaro Chaye , Co, .lano do Na 'cimento, Homero Bapti ta e
muito outr s.

Eram es tes os moços q ue das columuo, da Feclel'açcio dali,
trinavam a proYinci.a, lançando as bases da educação demo_
cratica. Es. a reunião quecaracteri a aorganisação do partido
tomou O nome de convenção ele 723 ele jJJa?·ço. Con titue a pri­
meira phase de sua organisação. Ainda que elle fica. se ol'ga­
nisado e os seu factores em actividade, todavia neste periodo
a propaganda não deu grande avanço á idéa. Contra ella re­
si tia o partido liberal da provincia sob a direcção politica 'do
Sr. Silveira Martins, cujo programma junto do governo cen­
tral era dotar a terra natal do maiores beneficio materiaes,
e assim aquelle partido constituio-se - sempre como <t maior
re istencia contra a propaganda republicana.

Não foi s6 no Rio-Grande que este facto se tornou uma
realidade. Em todas as outras provincia , a idéa republicana
encontrou empre os maiores embaraços no libm'ali mo monar­
chico. OfIer ceu empre o maior apoio politico ás instituiçõe'
monarchicas. Eis a razão da ascenção do partido liberal ao
poder, justamente quando con tra as instituições agiam as mai
profundas causas de perturbação, como vemos na pha e poli­
tica do paiz depois da lei da abolição.

Quando estudarmos o ultimo ministerio do Imperia,
agindo no meio de uma situação impossivel de su tentar- e
com o programma de capricho' e de temeridade"s que o carae­
terisou, veremos o aulicismo do partido liberal. O facto con­
seguintemente que registramo na vida republicana do Rio­
Grande não se liga á influencias locae . Assume uma expre são
nacional.

Si na primeira phase da politica republicana rio-gran­
dense, os acontecimentos salientes foram a convenção ele iE3 de
M"a?'ço e a creação lI'A Fedel'uçcio, em sua segunda phase o

acontecimento mais notavel e que imprimio á propaganda o
caracter de incandescencia a que chegou, foi a moção da Ca­
mara de S. Borja em Janeiro d'e 18
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o seu procedimento foi acompanhado pelas outra cama­
ra e pelo clubs republicano da provincia, como o de P01'to­
Alegre, o de Bugé, o de Santo Agostinho de Villa Rica, de
Bento Gonçalves, de Feli:v da Cunha, de Dores ele Camaq~tam,

de Cachoei1'a.
Este facto repercutio em outras paragen dando logar á

adbe ão de outros municipios. Oomo re ultado o partido reu­
nio- e em Porto-Alegre em Março de 1 fundando a União
Republicana, Para ella convergiam a adhesões, emanadas dos
partidos constitucionaes principalmente do partido con er­
vador, com o manüesto do barão de Itaqui.

Os clubs multiplicllram-se e o partido alcançou grande
ascendencia no e pirito publico da provincia, cuja mocidade
e achava á ua frente. Elege a cOlllmis ão permanente com­

po ta dos 81's. Drs. Ramiro Barcellos, Oandido Pacheco de
Moraes Oastro João de Barros Oa aI, Alfredo Augusto de
Azevedo Erne to Alves. E em 1 9 a provincia conta,-a para
Illai de 40 clubs.

:J1ais do que o partido de Pernambuco, o do Rio-Grande
deixou- e influenciar pela politica de Augusto Oon te. Ahi
está a organisação politica actual do Estado, modelada exclu-
ivamente sob tae principios e dando logar a uma profunda

diverg ncia de opiniões do eus habitantes, que procuram
l'e. i tiI' contra 0130 i.tivi mo que in pirou tão profundamente
a ua constituição.

Eis em uma ligeira synthese o movimento da propaganda
em toda a provincias ante da revolução.

III

8UMMARIO

..\ propngftlHht no município neutro. ConstJtue- e como o centro ntn.is activo da
propagallda pela illlpr ll;;:l. O. primeiro jorulLlistns. Lopes Tro\·üo. á
propn.gnndn. se f:lZ ulUis pelos esfor~.os p ssoaes do que pelll, acção do pa.r·
lido. ResultlLdo destes esforços. 'l'entlltivlL da org'auisnção do plLttido.

Prolositalmente deixamos o estudo da propaganda no
antigo municipio neutro para depoi que a e tudassemos em
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todas as provincias. Por isso mesmo que nellas o modmento
se communicava com o centro que recebia o prestigio e o
apoio das convicções locaes, ficaria melhor definida a propa­
ganda da Oapital do Imperio, depois que o leitor se habili­
tasse a apanhar bem a feição e o caracter do movimento na
provincias.

Para a propaganda do municipio neutro estabelecemos OH

mesmos periodos que temos estabelecido para a propaganda
em geral ainda que n'elle o partido nunca alcançasse a orga­
nisação homogenea, disciplinada e compacta de São Paulo e
Rio-Grande do Sul. Si i to é uma verdade não é menos ver­
dade tambem que o movimento nesta porção do Imperio,
ligado mais aos esforçQs individuaes dos republicanos, do que
á direcção in telligente de um partido, inspirava e dirigia a
propaganda nas provincias. Ahi nasceu o primeiro brado em
favor da Republica, o manifesto de 1870, notavel documento
politico que se constituio como uma fonte de inspirações da
propaganda ulterior e uma animação ás tendencias de revolta
ás instituições vigentes. Ahi a imprensa pelos e forços de
Quintino Bocayuva, Aristides Lobo, Saldanha Marinho, Ba­
rata Ribeiro e outros patr'iotas, traçava quasi que diariamente
a orientação republicana e golpeava fundo os defeitos da
instituição, salientando seus erros, e sua inadaptação ao meio
ame.ricano.

Isto exprimia o concurso mental da propaganda, abrindo
uma larga via de sympatbias e de adhesões pela nova idéa e
circumdando o antigo regimen de uma atmosphera de impo­
pularidade. Pelo lado elo trabalho da imprensa, desde o anno
de 1870 á segunda phase do partido em Maio de 1888, o mu­
nicipio neutro podemos apontar como séde mais rica e intelli­
gente da collaboração mental, em relação a qualquer outra
provincia. O combate iniciou-se nas columnas da Republica,
onde fôra publicado o manifesto de 1870, jornal que sob a
redacção de Quintino Boc-.ayuva foi editado pela segunda vez
em 1873, pelo assalto que lhe fizeram as dedicações monarcbi­
cas nas noites de 22 e 23 de Fevereiro de 1873. A este esforço
allia-se o da mocidade academica dos estndantes do Rio de



Janeiro que depois de ter fundado O Raelical Acaclemico,
O Centro Acaelemico (1872), fU;ldava em 1873 A [Jniao ob a
redacção em chefe de Lopes TroYão, cujo concurso na vida da
imprensa republicana foi notavE:'1 não só pela ousadia do seu
vigoroso talento e a sinceridade de suas convicções, como
pela parte que tomou na creação de orgãos republicanos.
Assim não só el1e collabora e redige estes jornaes, de que
acabamos de fal1ar como a Gazetet ela 1\ oite (1 79), O (hito elo
Povo, O Combate, (18 O) do qual foi um dos fundadores e re­
dactores com Arthur de Oliveira, Felinto de Almeida, Julio
de VasconceUo , Adelino Foutoura e outros. ão menos im­
portante é a pba e mais recente da propaganda. Muito foram
os jornaes por eUa Cl'eados. Destacaremos O CO?'1'eio elo Povo
orgão redigido por Sampaio Ferraz e Chagas Lobato e a co­
lumnas republicana do Peâz do Dia?'io ele i\ oticias, redigidas
por Aristides Lobo e da Gazeta ele Noticias por Silva Jardim.
Ao esforços da impren a reuniram-se o da tribuna e então
eria longo enumerar aquel1es que nos club puzeram em

favor da propaganda a eloqnencia da palavra,
:rão era a custa dos esforço de um partido organisado

que de facto nunca existio na capital do paiz que a idéa ca­
minhava, retirando das instituições monarchicas dedicações
até então existentes. Não era pela acção organisadora, pelo
e pirito de disciplina, pela homogeneidade e unidade de di­
recção que no antigo mlmicipio neutro e engrossa,am a
fileiras republicanas, Tudo o que hoje a historia registra como
sagrado escrinio das dedicações democraticas que não trepi­
daram em aflontar as iras dos dominadores do tempo e que
não se resfriaram em face dos meios de lucta e das persegui­
ções com que o Imperia entendeu enfrentar a propaganda,
tudo isto é mais o resultado de esforços pessoae do q ue de
esforços de partido. E' em nome destes esforços que Lope
Trovão aflron ta as iras do governo, dispertando a resisteucia
da opinião contra o imposto elo vintem; que José do Patroci­
nio, João Clapp e seus companheiro assestam bateria' contra
a olygarchia agricola e batalham em favor dos direitos da
liberdade de uma raça; que Silva Jardim, Barata Ribeiro,
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CY1'o de Azevedo alastram com os meetín,qs e conferencias o
enthusiasmo popular, pondo a preço da iras do mundo offi­
eial a sinceridade de suas convicções j que os redactores da
impren a republicana, sem as garantia do livre direito da
critica, se tornam o pa to insacictyel da policia e da capanga­
gem em um delirio de perseguições que chegou ao extremo da
destruição material das typographias centros onde se elabo­
rava o pensamento republicano e ao extremo da prohibição de
um viva á Republica j que Quintino Bocayuya, convergia a
habilidade e a diplomacia de sua peuna para as questões mili­
tares, avivando na cousciencia publica o desprestigio a que
tinha chegado o principio da autoridade em face das forças
armadas, animando-as nos assomo de independencia; que
Aristides Lobo traçava a linha v rmelha de um radicalismo
in transigente, levando á convicção da opinião publica os erros
do programma financeiro do :Ministerio 6 de Junho, que 11'0­

curou crear o credito bypothecario entr nós, por uma série
de medidas decretadas com o nome de auxilios á lavoura,
quando o intuito que as elaborou foi o falseamento e a cor­
rupção do voto, para assegurar umct maioria parlamentar do
liberalismo aulico; que Erico Coelho, Barata Ribeiro e Do­
mingos Freire, no recinto da congregação da Faculdade de
Medicina, lançavam o germen da emancipação do eusino ofli­
eial, avivando o enthusiasmo democratico da mocidade acade­
mica que abria clubs, creava jornaes e sociedades em toda
parte; que Domingos Freire, como paranympho do douto­
randos, convida o Imperador a tornar-se rei republicano,
comparticipando assim da patriotica a piração nacional, pro­
vocação a que o soberano respondeu nas celebres phra e ­
havemos de fallar quando o senbor estiver mais calmo, hei de
convencel-o-j que Silva Jardim offerece em holocausto ua
vida ao odio sanguinario da ,qtta?'Cll nerp'a na mashorca de 30
de Dezembro; que o espirito da propaganda converge os
esforços para a creação de clubs, destacando-se o de Tú'aclen­
tes, a mais nobre instituição d'aquelles tempos, que ainda
hoje p rdura e onde se organisou o batalhão Tú-aclentes, bel­
lissima expressão do (\Ívismo e do patriotismo; que Monteiro
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Manso impunha a abolição do juramento e fidelidade ao Im­
perador, no seio do parlamento como sello indelevel das de­
dicações rnonarchicas da representação nacional! E isto tudo,
esta somma de esforços, inspirados toàos elles na sinceridade
de opiniões politicas, dava em resultaclo o exaltamento da idéa
e a sua generalisação pelas camadas populares.

ão era resultado de uma obra de partido e sim a omma
de esforços puramente pes oaes.

Como trabalho de partido organi ado, dependendo exclu­
sivamente de um programma utilitario que deLxasse vestigios
e que animasse a propaganda, nada foi feito. Basta dizer que
a idéa republicana não se consubstanciou m um partido 01'­

ganisado. De faeto. Publicado o manifesto de 1 70, ol'ganizou-
e em 1 73 um dil'ectol'Ío republicano, do qual faziam parte:

Saldanha Marinbo, Pedro Bandeira Gouvêa, Francisco Cunha,
Quintino Bocayuva, Salvado!' de Mendonça, Ferreira de Me­
nele e Eloy Ottoni.

Seu primeiro acto foi convidar os correligionario então
existentes para organi ar e incorporar a idéa em um partido,
dando-lhe uniformidade e direcção, o que teve lugar em 15 de
Dezembro de 1 73. D'ahi em diante o partido cuja organisação
não alcançou pas ar do papel ao terreno pratico, quasi que
desappareceu,'ficando entretanto os cus elementos componen­
tes, a sua tl'adição, sujeito á orientação mental de Saldanha
~'Iarinho, figura legendaria na Republica e a quem de direito
pertencia a po ição com que lhe honraram seus correligionarios.
-estas condições permaneceu a idéa, republicana no municipio

neutro, entregue á dec1icação pes oal de seus adeptos até 1 86
(Setembro) quando de novo e reunem os republicanos para
organisar o partido, installando-se em 1 6 a assembléa con­
stituinte que elaborou a lei ol'ganica e em 1 7 o Cong?'esso
Republic mo 11 acional. Ainda a icl'a não alcançou definir-s~em
pal'tido. Só rn meiados de 188 , quando de novo s reunem Os
elementos profundamente augmentados pelo choque que já se
havia operado nas instituições juradas, foi que o proce so da
organisação se iniciou e seguio as suas phases tanto mais suc­
ce"sivas, quanto se repetiam as adbesõe pela R publi a. En-

v. J 20
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tão elege-sE' uma commissão organisadora (1), convoca-se um
congresso para os meiado de te anno que celebra tre e õe;
comprebende-se a necessidade de fazer do partido do municipio
o traço de união para com os partidos da!: provincia ; procura­
se dar á fórma partidaría um cunho nacional por meio de um
comicio republicano em que as aspirações partidarias da pro­
vincias fossem represen tadas.

Isto teve lugar em S. Paulo, pelo começo de] 9, quando
fe i sagrado chefe o Sr. Quintino.

Eis em sua synthese a mais geral a marcha da organisação
do partido no municipio neutro.

(1) A commissão reorgnnisndorn era campo ta do Dr. CI\ndido llllmtn, pre j­

dente; Dr. Silva Jardim, secretlLrio; Esteves Junior, thesour iro i Sampaio Ferraz e
Ubahlino do Amaral. Rennem-se no Hotel de Fmnçll e ndllcr m:lO partido grande nu­
mero de ne"ociantes da cidade do Rio de Janeiro.



CAPITULO IV

As fórmas republicanas da propaganda

SUMMARIO

'!'res rórmas do principio republicano. CUUSo.s deste rneto. As tres fôrmas tio te·

present"?flS nos tres pflizes - Françfl. Sni-sa e Estados Unidos. A federaçiio
Coi u. fórmn. para qu convergia::L idéa republicana, como resultado de c:aU5as
historicas. Caracter politico dn Inconfidencia de Minns. Falta-lhe a aspiração
r"deralisb,. CM"cter politico dn revoluçiio de 1817 em Pernambuco. A me ma
nus ncia da aspiraçii.o federali -ta. Ri\zão historicfI.. Governo provisorio. essio
de de ;\[arço. O discur;;o ue José Luiz de M ndonça. Carncter militar do mo­
vimento. Falta d preparo dos seus autor s. Sua proclam"ção. Acto do goveruo
provisorio.

A evolução geral da idéa republicana nos paizes em que
ella se tem constituido como o principio basico das orgallisa­
ções politicas, abrio-lhe uma triplice corrente de desenvolvi­
mento que lhe fez revestir tres fórmas muito distinctas.

Ligado esse facto a causas que não affectaram a natureza
intima do principio politico em si, não deixou de imprimir
modificações tanto mais importantes, quanto revelam diffel:en­
ças pI'ofunda no meio social em que se implantou e se
desenvolveu.

A influencia das causas physicas, moraes e intellectuae ,
não deLxando de repercutir na typo em que se devia vasar a
organi ação politica j os precedentes historicos dos povos pro­
fundamente poderosos para influir na natureza de uma insti­
tuição politica; o seu gráo de cultura, tão diverso entre os
paizes, por uma differença de processo de emancipação e de
educação, todos estes factos foram de grande alcance para
complicar a fórma republicana com tres typos bem diversos
entre si.

E estas differenças não podiam deixar de operar modifi­
cações na fórma de governo, fazendo-a revestir um triplice
caracter, adaptado á condiçõe historicas em que ella nasceu
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e se desenvolveu. Ainda que o princlplO politico, a idéa
capital, não se desvirtuasse sob a acção difl'erencial dos agen­
tes, todavia nos pontos secundarios de organisação, não re­
vestiu urna unidade de fórma.

As:;im temos a França com a fórma de governo republi­
cano sob o typo unitario e parlamentar, a Suissa com a mesma
fórma de governo, com o typo cantonal e os Estados-Unidos
sob o typo federativo e presidencial.

Não nos compete aqui dar a razão historica desta triplice
fórma do principio republicano nesses tres paizes. Appe11amos
para este facto, simple mente no intuito de vermos qual a
fórma que revestia a idéa republicana no desenvolvimento que
lhe imprimiram os nossos factores historicos, procurando por
este meio vêrmos para qual das tres fórmas convergia a
tradição historica do principio democratico.

Na natureza politica dos movimentos revolucionarias,
que a nossa historia registra, é que devemos vêr a fórma que
qniz revestir a idéa republicana.

Incontestavelmente e11a conyergio accentuadamente para
a federação, por isso que em nome da autonomia local e para
resistir contra a absorpção do governo central, foi que se de­
senvolyeu e se activou a propaganda republicana. A federação
está, pois, na tradição hisotrica do partido e constituio-se
como a sua mais accentuada aspiração. E' o resultado do fac­
tores que a desenvolveram e das causas que geraram a idéa
repnblicana. Basta, para provai-o, passar um olhar retrospec­
tivo sobre os movimentos revolucionarias do começo do seculo
para cá.

Na Inconfidencia de Minas, grande movimento politico e
berço das nossas tradições republicanas, a federação não é
nma realidade historica em redor da qual se agrupassem os
autores do movimento.

Elle antes se caracterisa pela aspiração indefinida, in­
decisa mesmo da Republica, como a expressão do sentimento
popular contra as violencias e arbitrariedades da autoridade
legal e sua influencia lesiva sobre os interesses economicos da
('.apitania, com um regimen tributaria profundamen te pesado
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e 0ppl"eSSor, do que por um trabalho combinado, organi:sado
e bem homogeneo, descendo ás minucia da fórma politica em
que devia consubstanciar-se a revolução.

Appellaram para a Republica como para um meio de
reagir contra a situação oflicial do momento. Ainda que no
meio das forças melltaes e dil'ectoras da revolução estivesse o
contingente de homens educados na Europa e dominados pela
impressão da independencia e da organisação politica dos Es­
tado -Unidos, todavia não podemos asseverar que a federação
se constituísse como uma de suas aspirações. Ha uma grande
falta de documen tos politicos que esclareçam esse pon to.

Parece que convergiam mais para a conquista eh inde­
pendencia da capitania, do que para sua federação, aspiração
inadaptada ás condições politicas do tempo e da época.

Na revolução de 1817 de Pernambuco, não deixa de
haver a mesma indecisão a rpspeito da aspiração federalista,
ainda que o movimento fos e mais accentuadamente repu­
blicano.

Uma razão historica explica a ausencia des a aspiração.
No regimen colonial a centralisação era mais em favor elos
intere ses da metropole do que do proprio paiz e do go­
verno que empunhava as redeas da administração publica.
Li boa se constituia mai como um centro actiyo da politica
e dos interes es do Brazil, em maior gráo elo que o proprio
Rio de Janeiro.

Só depois ela emancipação poli ti a esta ultima cidade
tornou-se o centro mais actiyo da vida nacional, cOllyergindo
para ella todas as forças vivas da nação. D'ahi em diante
iniciou- e o depauperamento dos governos provinciae em
fa,ror do governo geral. E s6 então teria razão de ser a aspi­
ração federalista, como uma re;,istencia a esta plethora do
cen troo Antes da emancipação politica, o movimento revolu-
ionario s6 podia resistir contra o regimen colonial e con­

vergir para a Repubiica como um idéal de independencia da
Patria.

A pura f6rma republicana era, pois, o ponto convergente
da diathese revolucionaria do tempo.
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Sobre os in tere es dos governos locaes não tinha ainda
repercutido a acção absorvente da centralisação instituida
pelo Impedo' Até então elles só sentiam essa a('ção que tanto
affectou-Ihes a economia, por influencia da metropole. E' na­
tural pois que estes interesses prejudicados, resistissem
contra ella e appellassem para a liberdade e a emancipação
da Patria.

E esse sentimento tanto mais se accentuava, quanto
lavrava fundo o odio entre estrangeiros e nacionae odio
que já tinha dado logar em Pernambuco á revoluçã<l do.
mascates.

E' esta a expressão da revolução de 1 17.
Vencedora a revolução contra O governo legal de Cae­

tano Pinto, em Março de 1817, organisou- e um governo
provisorio, eleito por um numero restricto de eleitores, 15
cidadãos no paço do Erario do Recife. Os eleitos foram:
João Ribeiro Pessoa de Mello (pad?'e); ca.pitão Domingo
Theotonio Jorge Martins Pessôa (milita?'); José Luiz de
1endonça (magistmclo); coronel Manoel Corrêa de Araujo

( ag?'ÍC1.ilt01'); Domin gos José Martins (c01mnerciante). (1)

Passada a primeira impressão da victoria, suffocado o
enthusiasmo que domina todo O acontecimento popular em
emergencias revoluciunarias, entrou o governo provisorio a
deliberar sobre a nova ordem de cousas que fôra instituida.
Era enorme a responsabilidade que pesava sobre aquelles
que compuntam o novo governo para não permanecerem na
esterilidade das glorias de um triumpho, sem que medidas
que attendessem ás neeessidades do bem publico viessem
captivar a confj'ança popular e abrir uma corrente de dedi­
cação e sympathia pela revolução. O governo entrou a deli­
berar em sessão de 8 de Março. Foi uma das reuniões mais
celebres do governo revolucionario.

D'elle fazia parte José Luiz de Mendonça, a quem foi
entregue a administração dos negocios da justiça publica.

(1) F. )1uniz Tnvares - Rev. de I't""tl1ubu{o, eJn 1817: pago 52.
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Espirito prudente, illustrado e profundamente pratico nos
negocios, rompeu o debate no seio do governo, sendo as suas
palavra. uma especie de ducha fl'ia no meio da efiervescellcia
republicana que dominava o governo. Tendo-se constituido
como factor da revolução e uma das suas melhores collabo­
rações melltaes, pareceu e quiz recuar do objectivo a que já
tinha ella chegado justamen te quando a sua consciellcia lhe
avivou na posição em que estava a grande responsabilidade
da nova, ordem de cousas.

Foram estas suas palavras dirigidas aos seus collegas :
O governo republicano é o ullÍco digno dos homens no

e tado social. Filho do direito que cada um tem de se dirigir
por si mesmo, elle representa o direito, que tem a totalidade,
ali ao menos, a maioria da nação, de governar a propria na­
ção. Esta igualdade, que assenta no sentimento christão e na
philosophia poli tica mais esclarecida, é tão accessivel á razão
que sómente podem oppôr-se á Republica os que, por má fé
ou maldade, fingem desconhecer a sua primazia, dizendo vêr
perigos onde nã,o ha senão vantagens, ou os que não têm a
menor noção do queseja a instituição a que se chama governo.

, Tendo por incontestaveis estas verdades, devo declarar
com tudo que, em certas circumstancias a Republica póde ser
a morte da liberdade, não obstante a sua, origem divina. Na­
quellas sociedades onde só ha uma raça de homens, e o grau
de instrucção de uns regula pouco mai ou menos pelo dos
outros, a Republica deve ser preferida a qualquer fórma de
governo.

'Fazendo applicação destes principios ao nosso Pernam­
buco, ou antes ao Brasil, eu tenho pezar em reconhecer que
somos um povo a que faltam ainda as essenciaes condições para
oe. tabelecimento do governo republicano: porquanto, al~m

de termos em nos o seio todas as raças, sem excluir a mais
avil tada pela escravidão, o governo que até an te-hontem tive­
mo , foi o absoluto.

"Tudo pois o que existe não só na ordem politica, mas
na social, está claramente indicando que do estabelecimento
da R~publica entre nós, sem falarmos no modo violento por
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que substituimo" o governo real, ná podemos esperar ben
senão males.

"Já tive occasião de revelar a minha verdadeira fé poli­
tica, quando se tratou das base da capitulação. Qu 1'0 a liber­
dade. Quero a Republica. Ma entendo que, para termo aquella
hoje, não é necessario qu estabeleçamos esta. Antes duma
completa fusão das nossas raças, que faça desapparecer o pre­
conceito de primazia; antes do de apparecim nto da escravidão;
an tes do melhoramento das fortunas particulares, ainda tão
desiguaes entre nós; antes de estarem generalisada~ a instruc­
ção, as profissões e industria que são as bases da indepen­
dencia individual, não devemos pensar em fundar uma inde­
pendencia social tão ampla como a que exige a fórma repu­
blicana.

'·Entre a Republica e o absolutismo, ha uma fórma de
governo mais branda que o ultimo, e meno' exigen t que a
primeira. Quero referir-me ao governo constituei.onal, no qual
se fazem menção dos direitos do rei e o direitos d povo;
onde os reis têm obrigações, e não sómente direitos j onde ha
meios de refrear as paixões e os capricho reaes sem pertur­
bações publica, mas unicamente em nome da constituição;
onde os povos podem ser felizes, porque os rei não podem
ser oppressores.

"Tenho reflectido maduramente no grave ponto da no,; a
fórma politica. As minhas reflexões talvez p r curteza da mi­
nha intelligencia, geraram-me !lO espirito esta convicção ­
que, para não ser de todo perdida a nossa precio a revolução,
devemos seguir caminho algum tanto difl'eren te. Serei franco
e leal.!la revelação dos meus sentimentos.

"Foi Caetano Pinto a causa do desgosto cuja explo~ão

inspirida deu em resultado a presente ordem de cousas. Foi elle
que planejou levar as lagrimas e o luto ao seio da no sas fa­
mílias j foi elle que, por suas ultimas maldades e violencia ,
nos forçou a pegar das armas contra o governo de el-rei.

"Ora, porque o delegado, ou o representante de um go­
verno converte em força compressora a lei, que só lhe foi con­
fiada para segurança do socego, da propriedade e da viçla dos
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particulares, não se segue logicamente que, na reacção contra
o que abusou des a força alcancem o que reagem áquelle
que no abuso não teve a menor parte.

" Entendo por i,so, e sugeito o meu parecer á delibera­
ção do governo provi~orio, que remettendo es e o-o,ernador
para a côrte, devemos remetter a el.rei um submisso memorial
em que;

. 1° Sejam expostos os motivos que compellira,m os per­
numbucanos a ultrapassar os limites da obediencia.

"2° Se olicite a revogação dos impostos mai duros que
e tamos soffrendo.

"3° Se peça uma con tituição em que venha conyenien­
temente limitado e regulado o poder dos capitães-generaes,
afim de que não possam estes abusar ou no caso de abuso,
encontrarem nas lei a devida repre SãO." (1)

Por maiores que fossem as suspeitas que estas palavras
lançassem no seio do governo provisorio traduziam entretanto
um fundo de verdade, brilhantemente comprovada nas con­
dições da educação politica do paiz. O movimento não se de­
te"e em face do conselhos de Mendonça. Chegou francamente
á Republica como a sua real caracteristica e verdadeira aspi­
ração. Entretanto o proprios revolucionarios não e tavam
preparados para a obra. Quasi que foram apanhados de ur­
preza por um incidente militar, ainda que a elaboração do
movimento vie e de longa data, ligando-se a factos que se
operavam no meio da sociedade pernambucana e á causas
economicas, financeira sociaes e politicas que af!'ectavam a
vida politica e financeira da capitania. De facto as guerras
no Rio da Prata tinham feito convergir para essa região
grande parte da força de linha; quasi toc1a composta de ele­
mentos europeus. Houve neeessic1ade por conseguinte, de
upprir essa falta com os corpos de milicia, que passaram

então a guarnecer as capitaes das capitania. Isto deu logar
a aggravar-se ainda mais o adio entre officiaes nacionaes e
e trangeiro. O elemento civil não deixava de explorar a si-

(1) Rt'7Jistn Bnuilcira, pags. 51 a 53.
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tuação. As reuniões e repetiam em ca a dc bomen de pre ­
tigio politico, acirrando-se ainda muis a rivalidades entre
brazileiro e europ us até que uma ord 111 de prisão por con-
elbo de 5 de '~farço de 1 17 fito só por ofliciae e trangei­

ros, foi lavrada con tra officiae brazileiro.
Isto foi a bomba qu explodio e trouxe á rua a revolução

que foi victoriosa, sem trazer um plano de governo um pro­
jecto de orgauisaç.ão politica, tendo comsigo sómente a dedi­
cação e as boas intenções dos eus autores_ apropria
proclamação que dirigiram ao goverllO vem sÓlllente regi~­

trado como sua causa significativa o regimen de privilegio
em cuja posse vivia o elemento estrangeiro, com a acquies­
cencia da autoridade constituida, contra os intere es do nu­
cionaes. Não é um documento politico que eja o tbermometro
da alta capacidade dos chefe. Limita-se a jus~i:ficar a revo-

.lução sem trazer ao conhecimento da opinião O programma
em nome do qual ella as umio a gerencia dos negocios publi­
cos e termina appellando para o concurso dos pernambuca­
nos, cujos interesses ella ba de procurar zelar, defender e
prosperar. (1)

"Pernambucanos, e tae tranquillo , apparecei na Capi­
tal, o povo está contente, já não ha distincção entre Brazilei­
ros e Europeus, todos e conbecem irmãos, descendente. da
mesma origem, habitantes do mesmo Paiz, professores da
mesma Religião. Um governo provisorio illuminado, es olLi­
do entre todas as urdens do Estado, pre ide á vossa felicidade;
confiae no seu zelo e no seu patrioti mo. A Providencia que
dirigio a obra, a levará ao termo. Vós vereis con olidar- e a
vossa fortuna, vós sereis livres de) peso de enormes tributos,
que gravam sobre vós; o vosso e nosso Paiz, subirá ao ponto
de grandeza, que ha muito o espera e vó comereis o fructo
d0s trabalhos e do zelo dos vossos Cidadãos.

"Ajudae-os com os vossos conselbo , elles serão ouvidos;
com os vos o braços, a Patria espera por elle ; com a vossa
applicação á agricultura, uma nação rica é uma nação pode- \

(1) Frnn'ci.sco ~lu1liz Tavores-Rl!voiu(no de Fcrflnll:óuco. PlI}! 157.
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rosa. A Patl'ia é a nossa mãe commum, vó sois seus filhos,
sois descendentes dos valorosos Lusos, sois Portuguezes, sois
Americanos, sois Brazileiros, sois Pernambucanos."

Sem o pr:lparo para a obra que intentaram não podiam
ir além do que fizeram. Sob O peso da pressão do elemen to
militar, sem o qual a victoria não seria uma realidade, decre­
tam promoções e augmentam os soldos. Mudam as côres da
bandeira e instituem uma nova. Supprimem as insignias e
distincções e as condecorações e substituem o tratamento offi­
cial pelo tratamento de Vós.

Suspendem a liberdade de locomoção, privando a sahida
de estrangeiros do porto do Recife sem prévio consentimen to
do governo; embargam toda a propriedade de subditos por­
tuguezes para a garantia de actos futuros do governo; S\lS­

pendem muitos impostos que pesavam sobre a agricultura e
fazem revcrter para o erario a cobrança do imposto em favor
da Junta do Commercio da Côrte j dão caracter official á Com­
panhia Pernambucana, instituição agricola creada para em­
prestar dinheiro á lavoura, e que incarnava em si o maior
monopolio contra os interesses da agricultura. Cream bata­
lhões e regimentos de milicia, como elemento de defesa mate­
rial á nova ordem de cousas: eis ahi os actos administrativos
e politicos do governo provisorio. Ainda que a revolução se
e"tendesse a Alagoas, Rio Grande do Norte e Parahyba, onde
se organisaram juntas governativas, todavia seus recursos
foram insufficientes para mantel-a e fazeI-a resistir aos planos
de ataque com que o regimen real a enfrentou para abafaI-a.
De sa incumbeucia encarregou-se o Conde d'Arcos, gover­
nador da Bahia e a victoria custou o martyrio de muitos pa­
triotas e o sacrificio de vidas de outros q ue nas prisões, no
desterro, no cadafalso, pagarê.m a ousadia de terem attentado
contra a tyrannia da autoridade e a falta de patriotismo da
instituição.
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Seu começo. Eleição do governo provisorio. Re-oluções dos coUe)Zio de
Olindn Recife. O povo rp.jeitn o dele"ndo imperial. Voto de Cnnec•.
Dous )Zl>vernos. Opinião de Cmlecn obre o projecto de oon tituição. SUB'
opiuiões politicas. Proclamação da Republica. Prim iras actos do governo,
Lei org-allicn. do estado.

Si a revoluçãO de 1817 é mais a expres ão de uma a~pi­

ração emancipacionista, com um cunho accentuaelamente re­
publicano, elo que uma aspiração federalista, a revolução de
1824, de que feli theatro tambem a provincia de Pernambuco,
offerece uma feição 8ui gene1'is de autonomismo e de indepell­
dencia local, a ponto de se distinguir do movimento anterior
que tanto lhe servio de berço e p.e estimulo, pela phase pre­
paratoria de seu inicio e pela organisação politica em gueella
procurou vasar-se. De facto. A ituação politica do paiz cou­
temporanea de e acontecimen to era muito diversa d'aquella
em que rebentou o grito revolucionario de 1 17.

A emancipação do paiz era já uma realidade e este prepa·
rava-se para organisar sua f6rma de governo e lançar as
bases de suas instituições. Uma camara constituinte já tinha
sido convocada para elaborar o direito constitucional da nação
e no exercicio de suas funcções tinha sido o objecto de um
profundo golpe de abuso de autoridade, que repercutio dolo­
rosamente em todo paiz, resfriando as sympatlüas com que
havia sido saudado o regimen imperial e desejado o governo
constitucional. A dissolução da constituinte, inspirada na vai­
dade pessoal do soberano, irritou os animos dos patriotas e
despertou então nas provincias os desejos da autonomia local,
desligando-se ellas da jurisdição imperialista, cujo inicio fôra
sellaelo com um crime de estado. Esse sentimento dominoU
então to)do o paiz, accen tuando-se na região do norte, onde as
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tentativas de independencia já tinham feito victimas e heróes.
D'ahi data a aspiração federalista. Essa aspiração rompeu
mesmo as raias da fedéração. Chegou aos desejos separatistas
que foram nutridos como uma resistencia ao regimen monar­
chico, que iniciava a phase con titucional da nação com uma
série de actos arbitrarios e criminosos. Aos desejos da inde­
pendencia e da emancipação nacionae, em redor de que
gyrava toda a politica, antes de 7 de Setembro, associou- e o
ideal federalista l' mesmo separatista das provincias, depois
do golpe de 12 de Novembro. E esse ideal tornou-se a fórma
politica do principio republicano d'ahi em diante, tanto mais
individualisado e m1l'acteristico dct propaganda quanto a ab-
orpção do centro annullava a independencia e autonomia

locae , creando-se o regimen ccntrali ador como regimen
ba ico da politica monarchica. Os proprios partidos consti­
tuciollaes, algumas de suas fracções, tenderam para a fede­
ração, como, para uma formula constitucional da monarchia.
Ahi está o projecto appl'ovado pela Camara dos deputados em
13 de Outubro de 1 31 em que e tabelecia como fórma do go­
verno do Brazil a Monarchia Federativa.

Foi Pernambuco principalmente o theatro do primeiro
lllOvimento l'epubli ·ano de caract r federali ta que c seguio
á dis olução da C011 tituinte ainda que em outras provincia
do norte, como Bahia a agitação popular que e eguio ao
O'olpe de es tado servi e de medida das liberdades e autonomia
locaes que ella queriam possuir e defender. Em Pernambuco,
porém, o movimento mai completo mais franco e decidido.

" Desde a Cisplatina até a Babia não houve quasi locali­
dade que lhe não applaudisse O acto da dissolução da assembléa,
tomando a camara de S. Paulo a iniciativa e dando o exemplo
de enviar-lhe um officio de congratulação e agradecimento, no
que foi por muitas outras seguida e acompanhada. Acolheram
com jubilo igualmente os novos pre identes nomeados para
administrai-as, e cujas escolhas recahiram em geral em pessoas
izudas e discretas. " (1)

(l) Per lirll tIlL Silva - H/slona da Fundnção do llllj(rü: B,'nú.t.·II'O, pago 242.
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A chegada do deputados de Peruambuco á capital .da
provincia e a publicação do manilesto em que expunbam o
golpe de estado, não podiam deixar de produzir grande agita­
ção na opinião. A villa de Goyanna proclama-se independente
do governo do Rio de Janeiro e da Junta do Recife, que, em
elementos de governo, se dimitte de uas funcções, em pre­
sença de um conselho que se reunio a 13 de Dezembro e que
elegeu uma outra de que faziam parte Manoel de Carvalho
Paes de Andrade presidente, secretario José da Jatividade
Saldanha, e conselheiros Bernardo Luiz Ferreira Portugal,
Francisco Xavier Pereira de Brito, Manoel Jgnacio de Car­
valho, Luiz José Cavalcanti Lins, Felix José Tavares de Lira
e Bento Joaquim de Miranda Henriques. Acclamou-se igual­
mente para governador das armas o coronel José de Barros
Falcão de Lacerda, que acabava de servir no exercito liberta­
dor da Babia como chefe de brigada. (1) Eleita esta junta por
um numero restricto de eleitores, convocou ella mesma o corpo
eleitoral da provincia para eleger o seu governo, ratificando­
se a eleição anterior com pequenas modificações. Este pleito
teve lugar a 8 de Janeiro, quando os collegios de Olinda e do
Recife tomaram duas resoluções-uma que a provincia não
elegeria novos deputados á segunda assembléa convocada por
D. Pedro, porque "tendo a provincia já escolhido aquelles a
quem incumbira de firmar o pacto social e não tendo elles con­
cluido essa soberana commissão e nem prostituido o seu ca·
racter, está contrario á dignidade e decoro da provincia nomear
novos, fi mesmo era opposto a direito, porque os procuradores,
depois de se fazerem senhores do negocio, não podiam ser ex­
pulsos senão por prevaricação, ou suspeita, o que não exi tia
nos dignos deputados da provincia . e porque tambem o facto
da dissolução do congresso não era dissolutivo dos direi tos do
povos em conservar m os seus mesmos representan tes (2)" outra
que "comquanto peja Lei de 22 de Outubro de 1823, promul­
gada pela assembléa constituinte, pertencesse ao Imperador a

(1) Pereim <1" Silv" - Obro cit., Pllll. 260.
(2) Palavras textU1lS dns actfLs, Perci-rn Pinto - Nnli'c/~' HisltJI"lca.



319

escolha dos presidentes de provincia, procediam os eleitores
á eleição de um presidente para a de Pernambuco e de uma
junta que o coadjuva se no exereicio da autoridade, em atten­
ção á gravidade da circum tandas ; que, posto voz corresse
já de que nomeara o governo do Rio de Janeiro para aquelle
cargo o cidadão Francisco Paes Barreto, não o considerando
o eleitores habilitado para o emprego, esperavam que o Im­
perador rivalidasse a eleição de Manoel de Oarvalho, que go­
vernaria, emquanto se não desvanecessem' as esperanças do
povo nascidas do acto despotico da dissolução da constituinte"
" a que estavam dispostos a resistir corajosamente. " (3)

Todas essas resoluções foram communicadas ao principe
que nem por isso deixou de nomear para Presidente de Per­
nambuco a Franeisco de Paes Barreto, a quem Manoel de Oar­
valho, presidente eleito, não quiz entregar a administração,
quando se apre entou em Olinda com a carta imperial. Re­
uniram-se então no paço da camara de Olinda os represen tantes
das camaras do Limoeiro, Pau d' Alho, Recife, Iguaras ú e
Cabo e resolveram não reconhecer a autoridade de Paes Bar­
reto.

Estava aberto o conflicto. A revolução começava pelo
exercicio autonomo do direito do voto na organisação do go­
verno local. Ainda a província não inha roto os laços de obe­
diencia á autoridade imperial e já o exercicio desse direito era
uma realidade. E 'no primeiro acto de hostilidade apparece logo
a figura saliente da revolução de 1824 - Frei Joaquim do
Amor Divino Oaneca - uma das cabeças mais luminosas deste
eculo na America do Sul. No congresso dos representantes

das camaras para resolver sobre o principio de autoridade de
Paes Barreto, disse Oaneca :

"Oonvidado eu, como membro do corpo litterario desta
praça, por oflicio de 5 deste, para que unido aos demais cida­
dãos desta provincia tratasse da tranquilidade e segurança da
mesma que se acha ameaçada desde que aqui appareceu a cal' a
de S. M. r. e O., pela qual elegia para pre iden te politico da

(3) Idcm, idcm - Obro c; ., ctc.
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provincia ao morgado do Cabo, Fran isco Paes Barreto, eu
iria de encontro aos meus sentimento patrioticos, se aca o
deixasse ficar embalado na rAde da indolencia, e não vies e
ter parte nOS trabalhos dos meus compatriotas, correndo o
me mo ri co delles em dizer com franqueza a minha opinião
sobre a materia in teiramen te espinho a e arriscada. Trata- e
de te respeitavel ajuntamento do pernambucanos mais distin­
ctos por suas luzes, suas virtudes moraes e civicas pelo mai
apurado zelo, pelo bem do seu paiz, si acaso attendendo·se
unicamente á nomeação feita por S. M. 1. a favor de Fran­
cisco Paes Barreto, para presidente politico desta provincia,
dever-se-á dar posse ao dito nomeado.

"Se nada mais devesse entrar em linha de calculo, que
a autoridade do mandan te, e os oflicios de obediencia dos man­
dados, estava a questão resol·vida. Nada restava a dizer-se,
s não que se deve dar posse ao eleito por S. 1. Mas como o
problema não tem a simplicidade que parece á primeira vista,
e se acha revestido de muitas e ponderosas circumstan ia ,
que não são para serem desprezadas, a primeira resolução é
irracional, injusta ú inexequivel ; pois que não abrange tudo
que devera comprehender. Por isso vóto, que se não admitta
na pre idencia da provincia o di to Fran 'isco Paes Barreto;
e as razões, em que me estribo para assim opinar são deduzi­
das das intenções de S. M. L e C., dos fins desta eleição das
qualidades e sufficiencias do eleito e da con equencias desta
posse. " (1)

E depoi. de fundamentar o seu VOlO disse: ' Afinal, se­
nhores, não é Ulll direito constitucional o direito de petição?
Poderá S. M. que por tantas vezes nos tem dito, que na sua
alma está gravada a monarchia constitucional, deixar de atten­
der-nos como testifica o commandante da força uaval ? E nós
já não usamos delle nos termos que deviamos? Se S. M. não
recebeu as nossas reclamações, foi s6mente pela llla fé do seu
ministerio, e a malicia deste não deve damnificar o nosso di­
reito ; e é um absurdo que o direito de petição se applique de-

(J) Frei CuneclL - (lbms, pllg. 24.
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pois da morte do morgado. Este direito é não Ó estabelecido
para u pender os males, como tambem para previnil-os. Se
a im não fo e, e tavamo no governo constitucional em peio­
re circum tancias, do que no regimen absoluto. Neste se sus­
pende a execução de qualquer ordem superior, emqanto se
offerecem a quem a dá as razões, que prohibem a sua execução;
e i agora não tem esta mesma virtude, este direito vem a ser
illusorio e irrisorio ; pois é fóra de toda a razão e prudencia
que se deixem sueceder os males, para depois se curarem, po­
dendo ter prevenido os seus estragos. E por esta razão e pelas
mais, que hei produzido, que ultimamente digo, que se não
deve dar posse a Francisco Paes Barreto." (1)

Organisam-se então dous governos-o de Manoel de Oar­
valho, delegado do povo, tendo por séde OLinda, e o de Paes
Barreto, delegado imperial, tendo por séde Barra Man a, li­
mite sul da provincia. A transação com que a politica impe­
rial procurou resolver a cri e, nomeando um outro pre idente,
não poz termo ao conflicto que não podia assumir a expre são
ele uma questão de caracter pessoal, para ter seu derivativo
na substituição de uma autoridade. EUa affectava que tõe
ele principios politico. Repudiados os dous pt'esidente, o
povo do Recife nega-se a jurar o projecto de constituição, que
o soberano entendeu impor á nação. O governo da proYincia
nada resolvia, em que tões importante, sem previamente
reunir o conselho e inspirar-se em suas opiniões. Foi em uma
de ta reuniõe que ficou deliberado não adoptar- e uma con-
tituição outorgada á nação, em nome ela violencia e da tyra­

nia. A opinião de Frei Oan ca foi sempre a luz que illuminava
as resoluções. Não podemos deixar de aqui transcrever tre­
chos de seu voto sobre o projecto de constituição, por isso
que por elle póde-se aquilatar da orielltação politica em C]ue
e iu piravam o governo e a revolução. Os conceitos com que

Caneca regeitava o projecto, fOl:am os mesmos que deviam
servir de base á organisação politica de Pernambuco. Eis suas
pala Tas; "Sendo a nossa primeira e principal questão, em

(I) Frei Cllnecll-Obm.., pa~. 30.
v. 1 21
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que temos empenhado o no sos esforço~ brio e bonra, a
emancipação e independencia de Portugal, esta não se acha
garantida no projecto com aquella determinação e dignidade
neces arias porque primeiro no projecto não e determina
positiva e exclusivamente o territorio do Imperio, omo é de
razão, e tem feito sabiamente as constituições mai bem for­
madas da Europa e da America j e com i to se deixa uma
fisga, para se aspirar á união com POl-tugal; o que não 6
trabalham por conseguir os despotas da santa alliança e o rei
de Portugal, como o manifestam os periodicos mai~ apr cia­
veis da mesma Europa e as negociações do ministerio portu­
guez com o do Rio de Janeiro e correspondencia d'aquelle
rei com o nosso Imperador, com o que S. M. tendo dado for­
tes indicias de e tal' de accôrdo, não 6 pela di olução arbi­
traria e despotica da soberana assembléa constituinte e
prohibição de outra que nos havia promettido, ma tambem
além de outras muitas cousa porque se retirou da capital do
Imperio para não solemnisar o dia 3 de Maio, anniversario da
installação da assembléa, que por decreto era dia de grande
gala j e no dia 13, dia dos annos do rei de Portugal, S. M. deu
beija-mão no paço, e foi á ilha da ElLxadas, onde se achavam
as tropas de Portugal vindas de Montevidéo, estando arvo­
rada com O maior escandalo a bandeira portugueza j egundo,
porquanto ainda que no primeiro artigo se diga que a nação
brazileira não admitte com outra qualquer laço de união ou
federação que se opponba á sua independencia, comtudo esta
expressão é para illudir-nos j poi que o executivo pela sua
oitava attribuição Carl. 102) p6de ceder ou trocar o territorio
do Imperio ou de possessões, a que o Imperio tenha direito i
e isto independentemente da assembléa geral; terceiro, por­
que jurando o Imperador a integridade e indivisibilidade do
Imperio, não jura a sua independencia."

" O art. 2° não póde ser mais prejudicial á liberdade po­
litica do Brazil j porque permittindo que as provincias actuaes
soffram novas subdivisões, as reduz a um Imperio da China,
como já se lembrou e conheceu igual macbiavelismo no pro-
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jecto dos Andradas o deputado Baritta, enfraquece as provin­
cias, introduzindo rivalidades, augmentando os interesse do
ambiciosos l~ara melhor poder subjugai-as umas por outras;
e e ta desunião tanto mais se manliesta pelo art. 83, em que
se prohibe aos conselhos provillciaes, de poderem propôr e
deliberar sobre projectos de quae quer ajustes de umas para
outras provincias, o fim nada meno é que estabelecer a des­
ligação das provincias entre si, e fazei-as todas dependentes
do governo executivo e reduzir a mesma nação á diversas
hordas de po,os desligados e indifi'erentes entre si, para me­
lhor poder em ultima analy e estabelecer-se o despoti mo
asiatico.

, O poder moderador de nova in,enção machiavelica é a
chave mestra da oppres ão da nação brazileira e o garrote
mais forte da liberdade dos po'·os. Por elle o Imperador póde
di solver a camara dos deputados, que é a representante do
povo, ficando sempre 110 gozo do seus direitos o senado, que
é o repre entante dos apaniguados do Imperador. Estamons­
truosa de igualdade da duas camaras, além de se oppôr de
frente ao systema cOllstituciollal, que se deve chegar o mai
possivel á igualdade civil, dá ao Imperador, que já tem sua
parte o senado, o poder de mudar a seu bel prazer os deputa­
dos, que elle entender, que se oppõem aos illteresses pes oae ,
e fazer escolher outros de sua facção, ficalldo o povo illdefeso
no attentado do Impemdor contra eu direitos, e realmente
escravo. , debaixo porém da f6rmas da lei, que é realmen e o
cumulo da desgraça; como tudo agora e tá succedeudo nn,
França, cujo rei em Dezembro pas ado, di sol,eu acamara
dos deputado, e mandou-se eleger outros, fOl'am ordens do
mini terio para os departamentos afim de que o prefei to_
fizessem eleger tae e taes pes oas para deputados, declaran­
do-se-lhes logo, que, quando o governo empregava a qual­
quer, era lla esperança de que este marcharia por ollCle lhe
mostrassem a estrada. Demais, eu não posso cOllceber como
é possivel que a camara dos deputados possa dar motivo· para
ser dissolvida, sem jamai poder dai-o a dos senadore .
A qun,lidade de ser a do deputados temporaria, e vitalicia a
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dos senadores, não só é uma desigualdade, que e redunda toda
em augmentar os interesses do Imperador, como é o meio de
crear no Brazil, que felizmen te não a tem, a classe da nobreza
oppressora dos povos; a qual só se tem attendido naquelles
povos, que foram constituidos depois de já terem entre i
eu duques, seus condes, seus marquezes, etc. E este é o

mesmo fim da attt'ibuição undecima do poder executivo que
na minha opinião é o braço esquerdo do despotismo, sendo o
direito o ministerio organisado da maneira que se vê no pro­
jecto.

'Podem os ministros de estado propor lei (art. 53),
assistir á sua discussão, votar sendo senadores e deputados
(art. 54). Qual erá a, cou a, portanto, que deixarão elles de
conseguir na assembléa geral? Podem ser senadores e depu­
tados (art. 30), exercitando ambos os empregos de senadores
e ministros; e o mesmo se diz dos conselneiros (art. 32), ao
mesmo tempo que o deputado, sendo escolhido para ministro
não póde con ervar um e outro emprego, i to além de ser um
estatuto sem o equilibrio, que deve haver entre os mandados
e o mandante, é um absurdo em politica, que aquelles que
fazem ou influem na fª,ctura das leis sejam os me mos que as
executem; e não se póde apresentar uma prova mais authen­
tica da falta de liberdade do pl.'ojecto, do que esta. E' por este
motivo, que diz o sabia cardeal Mour.v, que: "Todo o cida­
dão que sabe calcular as consequencias dos principias politi­
cas, deve abjurar uma patria em que aquelles que fazem as
leis, são magistrados, e onde os representantes do povo que
tem fixado a legislação, pretendem influir na administração
da justiça." (1)

"Pelos arts. 55,56, 57, 58 e 59, a camara dos deputados
está quasi escravn, da dos senadores, e o remedia que se ap­
plica, no caso de discordia, me parece palliativo, obscuro e
impraticavel. Os conselhos da. provincias são uns meros
phantasmas para illudir os povos; porque devendo levar suas
decisões á assembléa geral e ao executivo conjunctamente,

(1) A. Brasilien. e-Os jJrog'TfllllmnS dos jartidos, pago 20.
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isto bem nenhum póde produzir ás provincias; pois que o
arranjo, attribuições e manejo da assembléa geral faz tudo
em ultimo resultado depender da vontade e arbitrio do Impe­
rador, que arteiramente avoca tudo a si e de tudo dispõe a
eu contento e póde opprimir a nação do modo mais prejudi­

cial debaixo das fórmas da lei. Depois tira-se aos conselhos o
poder de projectar sobre a execução das leis, attribuição esta
que parece de summa necessidade ao conselho, pois que este,
mais que nenhum outro, deve de estar ao facto das circums­
tancias do tempo, logar, etc. da sua provincia, conhecimen­
tos indispensaveis para a com moda e fructuosa applicação das
leis." (1)

Ahi e tãQ bem definidas as formulas do direito constitu­
cional que caracterisam o governo republicano federati"\o.
Oaneca reclamava a favor da autonomia do governo local que
elle levava mesmo ás raias da soberania; da indepelldencia e
harmonia dos podere politico, não competindo a nenhum
delles a supremacia funccional, d'onde a contestação que offe­
recia ao direito por parte do executivo de dissolver as cama­
ras; da igualdade dos dois ramos do parlamento, sem que o
senado fo se o objecto de prerogativas de que a camara não
podesse ser investida; da prohibição dos ministros serem ao
mesmo tempo deputados e de proporem no recinto do parla­
mento projectos de lei e reforma de governo.

Vê-se por ahi as mai correctas idéas não só da formula
federativa de governo, como do regimen presidencial, de que
se constituio a revolução de 1824, a primeira e mais antiga
a piração entre nós. Foi em nome destes principios que insti­
tuio uma nova ordem de cou as em Pernambuco, sendo Oa­
neca incontestavelmente a cabeça dirigente dessa organi­
sação. Si a Conj'ede:l'ação do EqtlCldo1" é o berço historico da
formula federativa presidencial em que procurou vasar-se o
governo republicano, Oaneca foi o primeiro a formulm" e
resolver o pl"oblcma constitucional. Eis alii o papel historico
d ste .grande homem e o caracter politico da revolução. As

(1) A. Brasiliense-Obr. cit., P'\iot. 23.
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idéas que elle lhe imprimio, ella realisou no terreno pratico
como passamos a mostrar.

Falando de Caneca corno do primeiro factor da formula
federativa presidencia.l na republica, vem a proposito aqui,
emprasarmos o leitor para pôr em confronto da verdade histo­
rica o que hoje se apregoa em nome da vaidade pe soai: sobre
a autoria da Con tituição republicana de 2J de Feyereiro
de 1 9l.

A serie de actos do go\'emo de Paes de Carvalho obri­
gou-o a romper definitivamente com a autoridade imperial
quando nas provincias do Rio Gt'ande do orte, Parahyba
e Ceará os adeptos de sua causa tinham já conquistado as
posições officiaes: imitando e tas provincia o procedimento
de Pernambuco em não acceitar o presidente nomeado pelo
principe, "Então, Carvalho publica o seu manifesto de 2 de
Julho em que proclama a Republica nestas provincias com o
titulo de C011feeler lção elo Eq~lael01" Publica e distribue a
Constituição Politica da Republica da Columbia, destinada
a reger o novo Estado: emquanto uma assembléa regular de
deputados eleita pelo povo não approvasse outra, que a sub­
stituisse permanentemente. Nova bandeira foi imaginada e
erguida sobre o monumentos e edificios publico, dos quaes
se arreiou o estandarte brasileiro.

" Limpou as repartições de empregados su peito . Pren­
deu nns, deportou outros, figurando entre os ultimos varios
desenbargadores do Tribunal da Relação, e pessoa de impor­
tancia. Compellio os funccionarios publicas que quize em
conservar- e no serviço da provincias a abraçar o systema
politico inaugurado, e pre tar-lhe juramento de obediencia
e lealdade. I (1)

Proclamado o governo, decretou o seguinte projecto de
lei q ue devia regnlar suas funcções, até que o Estado em as­
sembléa constituinte votasse a sua Constituição: "O governo
provisorio da Republica de Pernambuco revestido da sobe­
rania do povo, em que ella só resid , de ejando corresponder

(l) ,Per ira. ela Silva - Histona da Fundnçfl(Jdo l/IIpene Brnsi:c/1'o, png. 281.
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á confiança do dito povo, e conbecendo que sem formas e re­
gras fixas e distinctas o exercicio das funcções, que lbe são
attribuidas, por vago inexacto e confuso, não pode deixar
de produzir boques e di senções, sempre nocivas ao bem
geral e as ustadora. da egurança individual, fim e alvo dos
acrificio ociaes, decréta e tem decretado:

1. o Os podere de execução elegi latura e tão concen­
trado no go,erno provi orio emquanto se não conclue a
Constituição do Estado, determinada pela assembléa consti­
tuinte, que será convocada, assim que se incorporarem as
comarcas, q ue formavam a antiga capitania, e ainda não tem
abraçado os principio da independencia.

2. o Para o exercicio da legislatura baverá um conselbo
permanente, composto de eis membros escolbidos pelo
governo dentre o patriotas de mais probidade e luzes em
materia de administração publica, e que não sejam parentes
entre si, até segundo gráo can011lCo.

3. o O governo e o conselho assim reunidos formarão a
legi latura propriamente dita, e a decisão da penalidade dará
existencia aos actos de legislatura, ou decretos, que erão
a ignado pelo governo s6, sendo porém passados em con-
elbo á pluralidade; ü que se declara, pena de insanavelnul­

lidade, e ninguem deve-lhe dar a devida execução.
-lo o A sessões da legislatura constituirão todos o dia,

á excepção do consagrado ao culto divino.
Ellas com çarão ás eis boras da tarde, e durarão por

todo o tempo que a discu são e conclusão dos negocio pro­
po-tos o exigirem.

Serão pre idididas pelos cinco membro do governo, um
cada emana; o qual mal se a entar, guardar- e-á o mais
inviolavel ilencio, estando todo attentos ao que se propõe e
opina, não interrompendo uns ao outro, ma oppondo-se,
mal findar algum de falar, as objecçõe , que se tiver contra
a opinião mittida. Nas ditas es ões e -reverá as delibe­
l'ações o secretario do interior.

5. o Os projectos de lei, depois propostos, ficarão sobre
a me a pelo espaço de sei dias, para dar tempo a que os
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membros os meditem, e se apromptem para a di cus ão . para
cujo fim, em trabalhando a imprensa, serão impressos e distri­
buidos por cada membro.

6. o Cada membro opinará com plena liberdade e igual­
dade, e pela opinião, que emittir em conselho, ninguem erá
increpado, e menos per eguido.

7. o Serão membros do conselho além dos sei, de que
elle se compõe, os secretarios do governo ci inspector do
erario, e o bispo de Pernambuco, e na falta o deão.

8. o Para o exercicio do poder executivo crearam-se dua.
secretarias, uma para o expedien te dos negocios do lnterior
graça, policia justiça e culto, outra para o expediente do
negocios da guerra fazenda, marinha e negocios estrangei­
ros. Os patriotas, nomeados para estes emprego , nomearão
os officiaes, que carecerem, e farão subir ao governo para ua
approvação.

9. o O despacho do negocios, pertencentes ás duas se­
cretarias, far-se-á todos os dias, das 9 horas da manhã em
diante, e durará o tempo preciso para sua ultimação.

10. Parecendo ao governo ouvir o conselho sobre medi­
das que deva tomar na parte executiva, convocal-o-á j e as
sessõe n 'este ca o se farão f6ra do alcance dos ouvidos curio­
sos, para não abortarem negocios que dependam de segredo.

] 1. Pelos acto do governo, que minem a soberania do
povo, e os direitos dos homens, e que produzam desharmonia
entre o differentes membros da Republica, serão responsa­
veis os governadores, que os assignarem, e os secretario
por cuja sec! etaria forem passados j e não devem por es e
motivo ter execução sem a prévia assignatura do secretario
respectivo. Os secretarios podem ser logo accusados j os go­
vernadores, porém, s6 findo o seu tempo de serviço.

12. Para a boa administração, arrecadação, e contabili­
dade das rendas publicas, moea-se um inspector do erario a
quem é SUJeita a toda reparti<;ão, e que s6 depende do go­
verno, de quem recebe ordens, pela secretaria de fazenda.
E orr1enase que a receita e despeza das rendas se publiquem
cada anno por via da imprensa.
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13. A administração da justiça na primeira instancia fica
a cargo de dous juizes ordinarios, que serão eleitos, em cada
cid2de e villa, pelo povo do seu districto na fórma estabele­
cida . e as eleições serão remettidas ao collegio da justiça de
que abaixo e faz menção, para approvação das pautas. A um
delles pertencerá o expedien tc crime e de policia, ao outro O

da contendas civis, e bom regimen dos orphão e engeitados.
Não terão alario algum do publico, nem cou a alguma das
parte pelo desempen ho de suas funcções, con ten tando-se com
o respeito que lhe resulta do exercicio dos seus cargos. Delles
e aggravará e appellará em direitura para o collegio de ju ­

tiça. Serão os inquiridores. distribuidores e contadores do
seu juizo, tudo gratuitamente.

14. São extinctos os ouvidores e corregedores das co­
marca e igualmente os juizes de orphãos nas villas aonde o
ha, por serem commettidas suas attribuições aos juizes ordi­
narios.

15. Crêa- e na capital do governo um collegio upremo
de justiça, para decidir em ultima instancia as causas civeis e
crimes. Será compo to o dito collegio de cinco membros
litteratos, de bons costumes prudentes e zeloso do bem
publico.

16. Serão pago os membro do coJlegio pelo erario,
sendo-lhes vedado receber salario algum, a signaturas ou
pr6es das partes, que perante elles requererem, afim de e,itar
as concussões.

17. Farão cada anno dois membros do collegio supremo
justiça a vista dos julgado do estado, e conhecerão das om­
missões e commissões do juizes ordinarios, para se lhes dar a
devida pena. Terão estes juizes ordinal'Íos uma ajuda de custo
do governo, além do salario aposentadoria á cnsta das co­
marcas ou municipalidades.

18. Os magistrado, uma vez empregados, não podem
mais ser r mov iuos senão por sentença, em pena de sua pre­
varicações.

19. O collegio de justiça deverá apresentar ~o governo,
pela secretaria da justiça, os planos tendentes ao melhora-
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mento desta repartição e reforma do abusos n'ella introdu­
zidos.

20. Para decisão dos crimes do militares em uI tíma ins­
tancia, crêa-se uma commissão militar composta de quatro
membros, dous do collegio de ju tiça, e dou ofliciaes generaes
e na sua falta coroneis. A com missão será presidida pelo ge­
neral das armas.

21. As leis até agora em vigor e que não estão ou forem
abrogadas, continu~rão a ter a mesma autoridade emquanto
lhes não fôr subrogado um codigo nacional, e apropriado á
nossas circumstancias e precisões.

22. A administração das comarcas ou municipalidade
continúa no pé antigo.

23. A religião do estado é a catbolica romana. Todas as
mais seitas christãs de qualquer denominação são toleradas.
E'-lhes, porém, vedado o invectivar em pulpito e publicamente
umas contra as outras, pena de serem, os q ue o fizerem, per­
seguidos como perturbadores do socego publico. E' prohi bido
a todos os patriotas o inq uietar e perseguir a alguem por mo­
tivo de consciencia.

24. Os ministros da communhão catholica são a~ alaria­
dos pelo governo, os das outras communhões, porém, só o po­
dem ser pelos individuos da ua communbão. E ba ta qu haja
de cada communhã,o vinte famílias n'uma povoação, para o
governo conceder-lhe á sua instancia a erecção do lugares
pu blicos de adoração e culto de sua respectiva seita.

25. A liberdade de impren a é proclamada, ficando, porém,
o autor de qualquer obra, o seu impressor sujeitos a re pon­
der pelo ataques feitos á religião, á con ti tuiÇãO, bobs cos­
tumes e caracter dos individuo, na maneira determinada pela
leis em vigor.

26. Os europeus entre nós naturalisado e· estabelecidos
que derem prova de adhesão ao partido da regeneração e liber­
dade, são nossos patriotas e ficam habilitado para en trar nos
empregos da Republica, para que forem hab i e capazes.

27. Os estrangeiros, de qualquer paiz e communbã.o christã
que sejam, podem ser entre nós naturali ados por actos do



331

governo e ficam habei para exercer os cargos da Republica,
uma vez assim naturalisado .

28. O presente governo e suas fármas durarão ámente
emquanto se não ultimar a Constituição do Estado. E como
póde succeder, o que não é de esperar, e Deus não permitta,
que o governo para conservar o poder, de que e acha apos­
sado, frustre a justa esperança do povo não se achando con­
cluida a Con tituição no espaço de tres anno ; fica ces ado de
facto, o dito governo, e entra o povo no exercicio da soberania,
para o delegar a quem melhor cumpra o tins de ua dele­
gação."

Eis ahi a lei organica dentro da qual deyia exercer o go­
verno sua funcçõe. Os mais bellos principios de liberdade
]]e11a stão estabelecidos, além da divisão de trabalho no terreno
administrativoo

Can ca era a força c:readora do trabalho da organi ação
politica da revolução. A sua alta 'apacidade mental reunida
a não pequena somma de conhecimentos de ciencias politicas
e sociae dava-lhe a posiÇãO aliente que representou nesta
phase politica de nossa historia. São lumino os os votos que
dava em sessão do conselho, sempre convocada pelo governo
a proposito das altas questões de admini tração publica. E
para melhor orientar o trabalho de organisação em que se em­
penhava a revolução e dotar a Confederação da Constituição
e leis organicas precisa, inceta a publicação de um jornal ­
TypAes PernCtmbttCCtno - em que são discutidos com a habili­
dade genial deste homem, toda as quesões referentes á revo­
lução e á politica do paiz. esta serie do artigos e correspon­
dencias que o leitor poderá 1'1' em suas Ob1'Cf.s, encaminha o
trabalho organisador para a olução f deralista, publicando e
di.cutindo a Constituição da Columbia, que devia servir de
base á Constituição da Confederação elo EquCtelor. E' em derre­
dor quasi que exclu ivamente de Caneca que gyra todo o tra­
balho iatellígente da organisação revolucionaria. Elle é incon­
testavelmente a sua maior força mental.

Não obstante os seus esforços e as medidas tomadas pelo
governo pal'a assegurar toda estabilidade da nova ordem de
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cousas instituida em Pernambuco e nas provincias limi trophe
a revolução não alcançou sahir de sua pha e dictatorial para
o regimen constitucional. Quando seus elemento organisa.
dores se preparavam para dar-lhe es. a fÓl'ma, foi ella vencida
pelas forças imperialistas. Nem por isso perde a feição histo­
rica que lhe temos pintado, de ser o esforço mais accentuado,
mais intelligente, 'mais bem orientado até então, de dar vida
e realidade á fórma republicana federativa. Para esse ideal
convergiam todas a., suas aspirações. Seus autores foram per­
seguidos, martyrisados e executados. em por isso a idéa de ­
appareceu.

D'ahi em diante, a federação tornou-se o ponto conv 1'­

gente das aspirações republicanas.

II
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ão foi nos areaiaes republicano que a federação se
tornara uma aspiração politica. Depois dos acontecimentos
que temos estudado, ella passou a servir de programma de
partido. Para ella appellou-se em nome dos interesses do
paiz e como um protesto á politica dos servidores do throno.
Desde a dissolUÇãO da constituinte, berço da concepção fede­
ralista, até os ultimos momentos do primeiro reinado e da
primeira pha e da regencia, ella apresenta·se como a idéa
dominante da politica nacional.

Nesse periodo dos tres partidos existentes - o restau­
rador, republicano e o liberal - os doi ultimos foram na
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federação buscar o ponto e sencial de eu programma, com
excepção da fracção moderada do partido liberal que a re­
pellia como uma idéa incompativel com a instituição monar­
chica. Si na capital do paiz os e piritos e achavam profun­
damente dominados por essa idéa, nas provincias o mod­
menta ainda era maior em favor das liberdades e da auto­
nomia locaes. Iniciado o movimento em Pernambuco, com a
Confede1'açãO do Eq'l-tad01', o principio que o alimen tava gene­
rali ou-se por toda parte, encontrando terreno preparado
para desenvaIver-se.

O exemplo de Pernambuco foi imitado pelo Rio-Grande
do Sul em 1 35, com a Republica do Pimtinin que, eomo a
Conj'ederação do Equad01', representa o esforço dos rio-gran­
den es para firmarem o governo republicano federal. E o
alcançaram em um periodo muito mais longo que não foi
permittido aos esforços dos Pernambucanos. Sob o ponto de
vista da feição politica as duas revoluções não offerecem a
menor differença. Amba conquistaram o governo local em
nome da republica federativa. Protestaram não só contra o
regimen imperial, como contra o regimen centralisador.
Affagaram as liberdades locae como o principio ba ico de
sua tentativas.

A unica differença que as separa é relativa á suas
condiçõe de estabilidade e duração.

Uma, durou poucos mezes, e a outra, 10 anno . Uma não
teve tempo para pôr em pratica os seus principios, as suas
idéa , o programma em nome do qual conquistou o poder.
A outra levou seu processo de organisação á sua phase difi­
nitiva, não só em relação á vida civil, como á vida politica e
administrativa da provincia. E essa di1Íerença que affecta
as condições de estabilidade da duas victorias da idéa repu­
blicana federativa, liga-se a differenças nas condições politicas
e sociae do paiz nas duas épocas - 1824 e 1835. De facto.
Uma é a primeira tentativa em favor de uma idéa nova,
contra a qual reagem as forças dos contemporaneos.

E ainda que no seio da sociedade brasileira se re friás­
sem muitas dedicações com que fôra saudado o regimen im-
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perial pelo acto de tymnnia com ql:e elle iniciara a phase
constitucional, todavia ella continuaram a existir e a lhe
servil' de ponto de apoio. Poucos divergiram e poucos assu­
miram a posição definida do protesto.

A maioria continuou aconchegada ao throno e aos inte­
resses officiaes da situação. Outra razão da mais alta impor­
tancia. O elemento estrangeiro dominava profundamente a
politica nacional. Era de facto um elemento de força. Con­
tra tal situação era impossivel resistir um nucleo de patrio­
tas como os da CO'l1fecll3'ração elo Equado1' que, si tinham a eu
favor a sinceridade de suas convicções, tinham de luctar
contra uma situação impossivel de s r transformada de mo­
mento. NãO eram estas as condições sociaes e politicas em
1835. Uma serie de actos arbitrarios e tyrannicos já se
tinha seguido á dissolução da Constituinte e serviam de me­
dida da incapacidade do primeiro magistrado da nação e do
engodo com que o mundo oflicial queria apparentar a vida de
um governo constitucional representativo, que se tinha pro­
clamado e instituido, quando a nação vivia de fado soq um
governo pessoal sujeito a todo os caprichos e inspiraçõe' do
meio que o cercava. ão era no terreno da lei, no respeito
á sua fidelidade, aos direitos dos cidadão, que a autoridade ia
auferir o espirito de obediencia e de ympathia populare.
E se principio era mais uma realidade pelo regimen do terror
do que pela convicção das regalia legae . E esse programma
politico que foi a caracteris'tica do primeiro reinado já tinha
despertado o civismo nacional a ponto de impor-se á abdica­
ção do soberano, como o resultado inevitavel da dictadura
pessoal em que viveu a nação desd :JS suas primeira tenta­
tivas de governo constitucional. Com a revolução de 7 de
Abril de 1831, além da decadencia da supremacia e trangeira
na politica da nação, mais encandesceram-se as a pirações de
autonomia local. A federação tornou-se a idéa dominante.
O exaltamento popular fazia para elIa convergir a maioria da
opinião. Creou-se uma situaçáo subj ctiva essencialmente
revolucionaria e anarchica, pela qual e p6de apreciar o sen­
timento de liberdade ' indepelldencia que inspirava aos ho-
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mens de então. EUe chegou mesmo a collocar em situação
precaria e litigiosa a sorte das instituições contra as quaes se
levantavam a forças civi do paiz, inspirando um projecto
de republica federatint que foi apresentado á consideração da
camara do deputados em 16 de Maio de 1834 pelo Dr. Fer­
reira França. (1)

Eis ahi as diflerenças das duas épocas que tanto influi­
ram sobre a condiçõc- de succes o das dua revoluções.

Foi no meio de uma tal situação que o Rio-Grande do
Sul, onde grassavam as idéas federalistas, levantou o grito
de revolução na visinhanças de Porto-Alegre em 20 de Se­
tembro de 1 35. Poz-se á frente do movimento o coronel
Bento Gonçalves com o auxilio do coronel Bento Manoel,
major João Manoel de Lima, capitão Domingo Crescencio e
outro officiaes. Victoriosa a revolução na capital da pro­
,incia, empossaram na presidencia o quarto vice-presidente
Dr. Marciano P reira Ribeiro, adepto do partido revolucio­
nario. Todas as camaras reconheceram a sua autoridade,
recusando-se sómente os municipios da cidade do Rio-Grande,
de S. Jo é do Norte e Pelotas. Não ob tante isto, o no\'o
presidente nomeado para a provincia, Dr. José de Araujo
Ribeiro, empossa- e do seu cargo no Rio-Grande ob os pro­
testos e impugnação da assembléa provincial, que reconheceu
a autoridade do vi e-pre idente revolucionaria. A provincia
com dou governo tornou-se o theatro da maiores lucta ,
até o fim do anno de 1836, quando o movimento até então d
caracter sedicioso, as ume a feição de uma revolução popular
que almeja uma nova fórma ele governo. Os revolucionaria.
concentram- e U1 Pil'atinin, onde proclamam a Republica e
a . eparação da proviu ia da communhão brasileira, reunin­
do- 'e o povo desta paragens para eleger os membro do

(1) Eis o projecto :
u 1.0 O Governo do Hrnsil ccssani de ser pll.trimonio de uma Cnmilia.
"2.° O actual Impcr:Ldor e SUll~ nugustns irmits cederão de seu privilegio. l~

receb ruo por uma Ve1. um subsidio po.rlL comlletl~r SUll cducnção. e principiarem
seu estab I cimento.

u 3.0 A Ilnçii.o serti ~ovcrnl\.dn. por um chefe eleito de dous cm dous :U1I103,
no di:\ 7 de etembro, á mllioriu de \'otos dos cidadão eleitores do Hm il.·'
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novo goyerno de que fizeram parte: B nto Gonçalve da
Silva, como presidente, e vice-presidente : Paulo Antonio
da Fontoura, o coronel José Marianno de Matto, coronel
Domingos José de Almeida e Ignacio José de Oliveira
Gomes.

Organisado o governo que devia dirigit· os de tinos do
novo E tado seu primeiro acto foi dividir os serviços da
administração por entre seis ministerios que creou - do in­
terior, exterior, fazenda, justiça guerra e marinha, sendo
nomeado para a repartição do interior, o cidadão Domin­
gos José de Almeida encarregado in terinamente da pa ta
da fazenda; para a repartição da justiça o cidadão José Pi­
nheiro de Ulhoa Cintra, encarregado interinamente da pa ta
do exterior; para a repartição da guerra o coronel Jo é
Mariano de Mattos, encarregado interinamente da pas a da
marinha.

Os novos ministros entraram a organisar o serviços in­
ternos da Republica, salientando-se Domingos de Almeida
na organisação financeira e tribu taria com q ue dotou a
administração.

Creou-se uma repartição fiscal com o titulo de The ow'o
Publico e regulou-se a arrecadação do impostos. Esta re­
partição fiscal dirigida á semelhança do The ouro, pelo
ministro da fazenda, tinha um contador e escripturarios para
o seu movimento interno e servia-se de collectore municipaes
para a arrecadação das rendas publicas.

Systematisou-se o pagamento dos funccionarios publicos,
fundou- e a divida publica da Republica, e determinou-se o
modo de prover as despezas do exercito, e suppril-o em suas
necessidades emquanto a viveres, fardamento e munições
bellicas. (1)

A organ isação do exerci to se fez de accordo com as
leis do Impel·io. Seus elementos componentes foram a força
de linha, a guarda nacional e o corpo de milicia da pro­
vincia.

(1) Alencar Aruripe - Cita.,." Civillto Rio Cml/dt do Sul, pag.45.
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A organisação da justiça TI ão soffreu a menor alteração
com a nova ordem de cousas, e sua administração continuou
a cargo das autoridades civis pelas leis an teriores, devendo
os negocios seguir os mesmos processos. A revolução só
pôde oeganisar a justiça territorial. Os tribunaes superiores,
como a Relação e o Supremo Tribunal, ficaram fóra do terri­
torio sujeito. á jurisdicção. Isto deu logar a que a adminis­
u'ação da justiça não deixasse de soffrer embaraços em eu
desenvolvimento.

Além destes actos de caracter administrativo, outros de
não menos importancia e de caracter politico foram decreta­
dos pelo governo. Assim legislou sobre as condições de
nacionalidade do cidadão rio-grandense, a bandeira da nova
Republica e o juramento civico.

( Pelo juramento civico o cidadão da Republica obriga-se
a manter a religião catholica apostolica romana, a sustentar
a independencia e indivisibilidade da Republica Constitu­
cional Rio-Grandense, a observar as leis do novo estado, e
provisoriamente a Constituição e leis do Brasil, em tudo
tudo quanto fosse compativel com as circumstancias da nova
nacionalidade e a cumprir as ordens do governo.

Era cidadão rio-grandense todo aquelle que, nascido na
provincia do Rio-Grande do Sul, adheria á causa da Re­
publicai aquelle porém que não conh'ibuisse com sua pessoa
e bens em prol della e que se ausentasse para não servil-a,
perderia para sempre o direito ao foro de cidadão do novo
estado.

Emquanto á nacionali ação, tOrnavam-se cidadãos da
Repuhlica todos os estrangeiros que trabalhassem na defesa
da liberdade, independencia e prosperidade da mesma Repu­
blica, provando:

" 1°. Constancia e permanencia continuada por mai de
um a1l11O no serviço' do exercito, marinha, ou commando
militar.

2°. Permanencia definitiva no territori~da Republica.
" 3°. A introducção de objectos beJlicos, munição e

apparelho do exercito e de qualquer genero de industria.
v. 1 2"2
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" 4°. A posse na Republica de capital de 4:000S000 em
estabelecimento industrial ou commercial, ou O exercicio
de alguma profissão util, ou qualquer genero honesto de
vida.

" 5°. OeLsameuto com cidadã rio-graudeuse ou adopção
de um rio-grandense de qualquer dos sexos.

" 6°. Oouhecimentos indispensaveis para o magisterio
das universidades, lyceus, academias ou cursos jurídicos da
Republica. "

Vê-se por ahi quão largo foi o direito de nacionalisação
que a republica firmou.

Não se esqueceu de cogitar das relações diplomaticas-8
religiosas, nomeando representantes diplomaticos nas Repu­
blicas do Prata, o cidadão Antonio Manoel Oorrêa da Oamara
e o padre Francisco das Ohagas Martins Avila, vigario
apostolico com superintendencia sobre materias religiosas.

Eis abi a organisação ltdministrativa da Republica. Ve­
jamos agora sua organisação politica.

Quando a 6 de Novembro de 1836 o voto popular investiu
nas altas funcções de supremo magistrado da Republica a
Bento Gonçalves, foi-lhe imposta a obrigação de convocar
uma constituinte em cujas mãos resignasse o poder, afim de
a.brir-se a phase constitucional do governo.

Emquanto não se reuniu o congresso constituinte, as
funcções legislativas do governo foram exercidas por um
conselho representativo dos municipios, convocado por de­
creto pr~sidencialde 18 de Setembro de 1838. Procederam
á eleição os municipios de Piratinin, Jaguarão, Rio Pardo,
S. Borja, Alegrete, Oachoeira, Oruz Alta, Oaçapava e Trium­
pbo. Installara-se este corpo legislativo em Março de 1839 em
Alegrete, com a presença dos representantes de seis destes
dez municipios.

O acto da creação deste conselho, emanado do suffragio
popular, corrigia uma falta do governo da Republica, cujo
chefe fôra eleito como depositario de funcções legislativas,
até que a representação municipal veio annular o ca­
racter dictatorial de governo republicano. Este conselho
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funccionou até o inicio do congresso constituinte, que só veio
reunir-se em Dezembro de 1 42, com a presença de 22 de­
putados.

A' sua sessão inaugural compareceu Bento Gonçalves e
depositou nas mãos da assembléa os poderes de que estava
investido e a mensagem que dirigio aos representantes da
Republica.

" Meu coração palpita de prazer, dizia nella Bento Gon­
çalves vendo hoje assentados neste venerando recinto os
escolhidos do povo em quem estão fundadas as mais bellas
esperanças do nosso paiz. Eu me congratulo convosco por tão
plausivel successo. "

Em seguida o pre idente exhibio as causas da demora
da reunião do congresso nacional, attribuindo-a ao estado
convulsivo da provincia e pedio aos representantes populares
a organisação da Constituição Politica do Estado, a decre­
tação de meios para bem governar e a reforma das leis pro­
"isorias da nação no sentido de moralisar os costumes,
garantir a vida e assegurar a propriedade.

A assembléa constituinte inciou seus trabalhos prepara­
torios, elegeu sua mesa, decretou a lei que devia regular seus
trabalhos, nomeou uma commissão para agradecer as palavras
da mensagem presidencial e elegeu a commissão que devia
elaborar o projecto de Con tituição da Republica. Desse tra­
balho desempenhou-se ella apresentando á consideração da
constituinte o projecto em sessão de 8 de Fevereiro de 1843,
que se dissolveu espon taneamente a IOde Fevereiro, pelas pro­
fundas dissenções que já a agitavam, sem que tivesse tempo
de discutil-o e approval-o.

Em todo O caso a constituinte da Republica de Pi7"Cttinin é
a primeira assembléa republicana que tirou de seu seio as
formulas e as bases de uma constituição. Constitue o elemento
bistorico do direito constitucional da republica que é pl'cei '0

consultar como uma phase da evolução republicana. Si a
ConjedfYI'ação do Equado1' não chegou a definir em projecto
sua organisação politica, a Republ'ica de Pi7"Cttinin consub­
stanciou em lei o direito publico, traçando as attribuições do
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seus poderes. Eis ahi sua maior conquista. O prinClplO
politico não se-limitava mais á discus ão theorica de suas
vantagens, angariando em derredor de si, pelo effeito da
propaganda, as sympathias e dedicaçõe do povo. Já tinha
galgado phase bem adiantada de desenvolvimento na con­
sciencia publica e já servia de base e ponto de partida não
s6 de codificação de doutrinas, de garantias de direitos indi­
viduae., como da elaboração do direito publico. Até este
ponto chegára:t Republica de Pi1'atin'iJ~. EUa represen ta o
primeiro esforço da funcção legislativa.

Temos agora d'aqui em diante de acompanhar a evolução
de dous factos: a idéa republicana e o direito constitucional
n'eUa inspirado e em começo de elaboração.

Si a ConfederetçãO do Equadm' é o berço historico da fe­
deração, ainda que se limitasse a delinear os principios geraes
do direito republicano, a Republica ele Pi?'atinin é o berço his­
torico desse direito. NeUa estão os seus primeiros factores de
elabol'aç~o.

Eis o projecto:

"Emquanto á sociedade, territorio e f6rma do governo,
dispunha o projecto, que a Republica rio-grandense seria a
associação poli tica de todos os cidadãos rio-grandenses os
quaes formariam uma nação livre e independente, não admit­
tindo com qualquer outro laço algum de união ou federação
opposta á independencia de seu regimen interno.

" O seu territorio constaria de todo o paiz da provincia do
Rio-Grande do Sul; o seu governo seria republicano, consti­
tucional e representativo, residindo essencialmente no povo
a sua soberania, da qual todo o cidadão fazia parte.

"Esta soberania não se exercia directamente pela nação,
mas sim por via de delegação conferida por el<:,ição.

" Para o exercicio da suprema autoridade, dividia-se esta
em tres ramos, que constituiam o poder legislativo, o poder
executivo e o poder jud~cial; e as funcções desses poderes
eram delegados pelo povo a corpos separados e independentes
uns dos outros.
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"Eram represent~ntesda Republica a Asscmbléa Geral
e o Presidente do Estado.

" A Assembléa Geral dividia-se em Camara dos Deputa­
das e Senado; legislava com sancção do Presidente do Estado,
decretava a guerra, concedia amnistias e perdão, creava em­
pregos, e appr,)vava ou desapprovava os tratados com as po­
tencias estrangeil'as.

" A Camara dos Deputados era eleita directamente pelo
povo, e durava por 4 annos.

'Cada deputado corresponderia a 5.000 habitantes;
mas emquanto se não fizesse o cadastro da população, eleger.
e·iam 25 representantes.

" Os deputados teriam subsidio e ajuda de custo.
" A esta Camara competia-accusar perante o Senado ao

Presiden te da Republica, aos membros das duas Camaras, ao
Ministerio, aos Conselheiros de Estado, e aos juizes do Su­
premo Tribunal de Justiça, bem como proporia em lista triplice
os enadores que se houvessem de renovar por terço,

, Cabia-lhe privativamente a iniciativa sobre impos­
tos e recrutamento, o exame da administração presiden­
cial, e a precedencia na discussão das propostas do poder
executivo; o que significa a immediata influencia do povo no
governo.

I Os senadores seriam em numero de metade dos depu­
tados duraria por 12 annos o seu mandato, substituindo-se
um terço do pessoal em cada legislatura.

I' A reforma do primeiro e segundo terço far-se-ia por
lista triplice apre entada pela Camara dos Deputados ao po­
der executivo; o terceiro terço seria substituido por eleição
indirecta do po'o.

" Os membros deste corpo legislativo recebiam o dôbro
do subsidio dos deputados.

"O Senado tinha por attribuição privativa julgar os
funccionarios accusados pela Camara dos Deputados, e con­
vocar a Assembléa Geral nos casos extraordinarins, ou pro­
viessem de abusos do Presidente da Republica ou da urgencia
de providencia legislativas.
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,t O Presidente do Estado era eleito pela. Assembléa Geral
no l° dia de Julho do 2° anno de cada legislatura.

" O poder deste funccionario era restricto: não amnis­
tiava, e as nomeações de magistrados, de commandantes de
forças de mar e terra, e de diplomata , dependiam da appro­
vação do Senado.

t. Tambem dessa approvação dependiam as nomeações de
chefes de repartiçõps de fazenda, e a promoção de generaes e
de coroneis.

t, Era o Presidente da Republica o supremo direct9r do
exercito nacional, mas não o commandava pessoalmente sem
consenso do Senado, e neste caso o Presidente do mesmo Se­
nado exercia as funcções de Presidente da Republica.

"A força militar era permanente j mas o seu numero era
annualmente fixado por lei da Assembléa Geral.

" Para o exercicio das funcções presidenciae , o Presi­
dente da Republica nomeava livremente ministros, que aliás
respondiam por seus actos, não obstante a existencia da ordem
do chefe do governo.

" Este nomeava conselheiros por quatro annos para con·
sultar em negocias graves do Estado.

" O poder judicial incumbido da faculdade de applicar
as leis nas causas civis e criminaes, era independente e ex­
clusivamente exercido por tribunaes, juizes e jurados.

" Na capital da Republica haveria um Supremo Tribunal
de Justiça; na mesma capital, nas cidades e villa crear-se­
iam os tribunaes de appellação, que parecessem necessarios,
para julgar em segunda instancia; nas cabeças de comarca
estariam juizes de direito para a bôa administração da justiça,
e juizes de paz para conciliar os litigioso

" Os juizes de direito eram perpetuas, mas podiam ser
removidos e suspensos pelo poder executivo.

t' A administração local era regulada por municipios.
" Na cabeça de cada municipio havia um director, e em

cada districto um intendente subordinado áquelle, ambos
nomeados pelo poder executivo. A elles estava confiada a
policia..



343

" Em todas as cidades e villas haveria uma Camara Mu­
nicipal eleita directamente pelo povo, incu.nbida da economia
especial do municipio.

" Lib rdade de imprensa, prohibição de vinculos, abo­
lição de nobreza, liberdade de industria e commercio, instru­
cção primaria gratuita, soccorros publicos, éüreito de repre-
entação ante os podere nacionaes direito de denuncias e

accusar por crimes de responsabilidade, liberdade de acção
só limitada pela prohibição expressa em lei, taes eram os
principios que o projecto de Constituição consagra,a para
egurança das regalias individuaes.

" Não gozavam do direito do voto os cidadãos que não
sabiam ler e escrever, nem podiam ser eleitos para o cargo
de deputado os naturalisados e o acatholicos.

" Emquanto á materia de consciencia o mesmo projecto
estabelecia uma religião dominante, e era ella a religião ca­
tholica apostolica romana, permittindo ás demais religiões
cultos domes~icos unicamente.

"A Constituição projectada mandava vigorar as leis
actualmente existentes não opposta a ella.

" A mesma Constituição era reformavel ; devendo proce­
der- e á reforma, quando dous terços dos votos de ambas as
Camaras legislativas reunidas a decretassem."

Os principios geraes do projecto caracterisam a f6rma
federativa do governo republicano e até mesmo a phase em­
bryonaria do regimen presidencial.

De facto. Ao mesmo tempo que estabelecia o principio
de autonomia local como condição probibitiva de qualquer
laço de união opposta á independ ncia do seu regimen interno
estabelecia tambem a independencia e separação dos poderes
constitucionaes da Republica, podendo o executivo demittir
livremente os ministros de Estado, sem a menor pressão e
intervenção do poder legislativo. E esta formula não deixa de
ser o principio basico do regímen pre idencial.

Ainda que a GO?lfeeleração elo EquadO?' não th-esse em
projecto de lei dado corpo a estes principios de direito,
todavia ell s resaltam dos votos com que Caneca rejeitava o



344

projecto de Constituição do Imperio. Elle tambem pugnava
pela soberania do estado confederado, pela independencia e
separação dos poderes, pela igualdade das duas Camara,
pelas inconveniencias da prerogativa dos ministros em inter­
virem no trabalho parlamentar, podendo fazer proposta e
apresentar projectos de lei, pela faculdade do executivo em
demittil-os livremente.

Eis a que ponto chegou a evolução da idéa republicana
na sua primeira phase de propaganda, cujo cyclo se fecha
justamen te com a Republicct ele Piratinin.

D'ahi data o periodo morno e indi1Ierente das conquistas
democraticas que se seguio aos patrioticos esforços dos autores
de tes dous acontecimentos, para abrir-se então a pha e re­
cente da propaganda que vamos agora estudar, afim de
acompanharmos a evolução da concepção federalista e da
elaboração do direi to constituciona1.

III

SUMMARIO

0- prececentes historicos influem ;:obre o CMltcter dlt e"oluçiio democmtica 11:\

plln.se moderna dl\ propagaudl\. O "eu primeiro documento politico e o pri­
meiro projecto de Con'tituiçiio. Suas idéas gp.rne. Seu estudo compara­
tivo com n Constituiçiio dn Republicl\ de Pirntinin. Dill'erenças ntl orgnl1i·
snção do poderes. Supremacill do enado. Iuterprete das leis. Os defeito.
de nmbos os projecto.

A influencia dos precedentes historicos estava bem fir­
mada no caracter da evolução democratica para guiar a mar­
cha que eUa devia seguir d'ahi em diante.

Já tinha chegado ás beUas conquistas da federação e da
organisação do direito constitucional, inspirado em princi­
pios liberaes, para não retroceder ou convergir para a fórma
unitaria e centralisadora na phase de propaganda que se se­
guia a este primeiro periodo da evolução. E de facto não re~
trocedeu. Os principios melhor firmaram-se e a elaboração
do direito melhor definio-se, logrando revestir mais adian­
tadas fórmas, como passamos a mostrar.
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Na segunda phase da propaganda, o acto pelo qual se
póde aferir o seu caracter politico é o manifesto de 3 d De­
zembro de 1 70. E um documento francamente federali ta
profundamen te liberal. Resente-se do defeito de ser ma is
uma pagina de critica de litteratura republicana, do que
mesmo um esboço de organisação politica. Neste sentido
nada traz por onde se possa concluir o avanço que pudesse
ter a idéa. Como este manife to foram todo o que nessa
época se publicaram. Aspiram a federação, porém nenhum
traz um programma in titucional.

Sómente o partido de S. Paulo tentou realisar, desde
1873 não falando em igual tentativa do partido do municipio
neutro em 18 5. Referimo-nos ao projecto de Constituição
em que ambos firmaram as bases do direito constitucional.
São estes os dous documentos da segunda phase ela propa­
ganda pelos quaes se póde medir a marcha do direito, em r ­
lação á phase a que jcÍ, tinha elle chegado na RepublicCt de Pi­
ratinin. Façamo'> o resumo do projecto de Constituição elo
partido de S. Paulo.

Sobre a organi ação dos poderes do Estado estabelecia
que a sua extensão territorial era amesma da antiga provin­
cia.; que sua fórma de governo era a republicana federati"a,
representada por tres poderes do quaes o legislativo eria
confiado a uma Camara de deputados e senadores que
collectivamente denominar-se-ia - Assembléa Geral do
Estados. .

A' Camara do Deputados competia a attribuição priva­
tiva da iniciativa das leis sobre impostos e força publica, da
decretação da accusação de qualquer dos seus membros, do
chefe do poder executiYo e re pectivos secretarias, dos mem­
bros do tribunal superior e tdbunaes de comarcas, nos cri­
mes e faltas commettidas no exercicio do cargo. O mandato
duraria dous annos e cada municipio elegeria um deputado.
O Senado como a Camara eram eleitos tambem pelo munici­
pios, formando dous municipios uma circumscripção ena­
torial, e durando o mandato quatro annos para ser renovado
pela metade de dous em dous annos.
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ua aLtribuição privativa era decretar a accu ação de
qualquer dos eus membro, julgar dos delictos deste e de
todos os deputados e funccionarios, cuja accusação fosse de­
cretada pela Camara; annular leis e decisões dos podere
municipaes, quando offendessem os direitos de outros muni­
cipios ou as leis e Con. tituição do Estado, e resolver sobre os
conflictos entre os municipios.

Competia á Assembléa Geral fazer leis, interpretal-as,
uspendel-as e revogal-a ; nomear e demittir o chefe do

poder executivo, tendo em vi ta o bem do Estado e a boa
marcha dos negocios; nomear os membros do tribunal u­
premo e dos tribunaes de comarca; tomar juramento ou aftir­
mação de bem ervir a todo o funccionarios de sua nomea­
ção. A Assembléa Geral reunir-se-ia independente de con­
vocação, dous mezes depois de eleita, sendo suas se ões
annuaes e de 60 dias, procedendo cada uma das Camaras á
verificação dos poderes de seus membros, sendo preciso
metade mais um para haver sessão e as deliberações tomada
por maioria de votos presentes. Ninguem podia ser eleito
senador ou deputado sem esLar em pleno exercicio de seus
direitos politicas, não podendo durante o mandato ser no­
meado para outro qualquer cargo publico e meno er pro­
cessado nem perseguido em razão de opinião emittida no
seio da As embléa, não podendo tambem er preso durante
as sessões sem permissão da Camara a que pertence. s , salvo
o caso de flagrante delicto de crime inaffiançavel.

O poder executivo era confiado a um funccionario-chefe
do poder executivo-de livre nomeação e demissão da Assem­
bléa Geral.

Suas attribuições eram:
Cumprir e fazer cumprir as leis' do E tado e delibera­

ções da Assembléa Geral;
-amear e demittir . ecretarios de Estado que tenham a

s u cargo as repartições de - instrucção publica, finanças,
agricultura, immigração e commercio, obra publicas e nave­
gação, justiça e segurança publica, ou quaesquer outras que
sejam Cl'eadas por lei;
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Komear e demittir o commandante em chefe dos corpos
e officiaes da guarda civica ;

Suspender e ubstituir os membros do tribunal superior
e tribunaes de comarcas ;

Preencher interinamente os cargos judiciarias;
Convocar sessão extraordinaria da As embléa ;
Enviar a cada uma das Camaras relataria circumstan­

ciado do estado dos negocias publicas, indicando medidas e
reformas que julgar convenientes;

Prestar todas as informações e esclarecimen tos que forem
exigido por qualquer das Camaras.

No caso de ,aga por morte, renuncia ou qualquer outro
motiyo seria substituido pelo pre idente do Senado, presi­
dente da Camara ou qualquer outro secretario de Estado.

O poder judiciaria é independente, e ('omposto de juizes,
tribunaes e jurados, sendo sua ol'ganisação, estabelecida por
lei especial.

Este poder compete:
A um tribunal superior com séde na capital do E tado ;
A tribunaes de comarca, ficando o Estado dividido cm

13 comarcas, emquanto por lei não fôr alterado este numero;
A juizes municipaes, devendo haver pelo menos um em

cada municipio ;
E a juizes de paz, devendo haver um em cada districto.
As cidade , villas e freguezias serão organisadas em ­

districtos de paz - havendo pelo menos para cada agglome­
ração de 50 habitantes um juiz de paz.

Perante o tribunal superior funccionará Ulll advogado
geral de ju tiça e outros tantos advogados da justiça juntos
aos tribunaes de comarca e a juizes de municipio, sendo as
nomeações feitas pelos tribunaes de comarca. Todos os
crimes sel'ão julgados nos respectivos municipios perante o
tribunal do j ury que será presidido pelo juiz do municipio,
que se limitará a applicar a lei, sem direito d appellação.

Os membros do tribunal superior e tribunaes de comarca
serão nomeados pela Assembléa Geral do Estado, sendo os
juizes de município e de paz eleitos por voto popular.
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o exercicio dos juizes do tribunal superior será por 12
annos-os dos tribunaes .de comarca e os juizes de municipio
e de paz terão exercicio estes por 4 annos, e aquelles por 8
annos.

Serão incompativeis para qualquer cargo os membro
dos tribunaes. superior e de comarca e os juizes do muni­
cipio.

Municipio é a circumscripç~o territorial, emquanto não
se der outra organisação por lei, havendo um conselho e um
poder executivo municipal em cada municipio, constando
aquelle de 7 a 21 membros, cujo numero será determinado
por lei e sob a base da população. O conselho será eleito
por 4 annos pelo systema eleitoral que cada municipio julgar
melhor e considerando sempre votante todo cidadão activo
maior de 21 annos. O poder executivo municipal será con­
fiado a uma ou mais pessoas eleitas ou nomeadas como deter­
minar o municipio por deliberação do seu conselho, sendo
que aos poderes municipaes competirá a nomeação e fiscali­
sação dos funcciollarios da administração do municipio, mar­
cando-lhes os vencimentos e regulando suas attribuições.

O conselho organisará seu regimen de trabalho, sessões,
discussões e deliberações, nomeando seu presidente e marcan­
do-lhe suas attribuições e prazo de exercicio.

E' de attribuição do conselho.
Organisar o respectivo estatuto municipal.
Regular por meio de posturas sobre estradas, ruas,

jardins, logradouro publico, mercados, abastecimento d'agua,
obras de irrigação, incendios, iliuminação, instrucção publi­
ca, bibliothecas populares, hospitaes, hygiene e saude publica
embellezamento e regularidade das povoações, cemiterios e
sobre todos os serviços e obras de peculiar interesse do mu­
nicipio;

Fixar a despeza municipal e decretar impostos para
ella; I

Crear e organisar uma guarda municipal exclusivamente
destinada a auxiliar os poderes do municipio no exercicio de
suas attribuições e cuprimentos de suas leis;
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Decretar desapropriações por utilidade municipal de
harmonia com os casos e fórmas determimLdas por lei do
Estado;

As leis e decisões dos poderes municipaes que offendem
os direitos de outro municipio ou as leis e Constituição do
Estado serão annulladas pela Assembléa Geral;

Os deputados, senadores para a Assembléa Geral, os
membros dos poderes municipae, juizes de municipio e de
paz terão as suas nomeações por eleição directa, podendo
votar nas eleições todo cidadão maior de 21 annos, no gozo
do direitos politicas e que resida no lugar da ~leição pelo
menos um anno.

Salvo o caso de flagrante delicto inafiançavel não poderá
um mez antes e um depois ser preso qualquer votante.

o caso de vaga por morte, renuncia ou inhabilitação de
qualquer dos funccionarios de eleição popular, a respectiva
circumscripção senatorial, municipal, ou districtal elegerá
outro para completaI' o prazo do mandato interrompido.

Haverá no Estado uma guarda civica, cuja organisação
e serviços serão determinados por lei e para a qual não se
empregará nem a rigorosa disciplina do exercito nem o re­
crutamento forçado. Esta guarda terá um commandante em
chefe, chefe de corpos e officiaes, os quaes serão nomeados e
demittidos pelo poder executivo.

A Constituição poderá ser reformada quando a experien­
cia aconselhar, para esse fim em qualquer sessão, a maioria
de qualquer das Camaras poderá apresentar proposta com
indicações do artigo ou artigos a reformar, devendo ao mesmo
tempo exigir a fusão das duas Camaras para deliberar, de
modo que a Assembléa Geral então depoi de discutir a re­
forma, converterá em lei do Estado, desde que for appro­
vada por dous terços dos votos dos deputados e senadores
presentes.

Lei alguma será estabelecida sem utilidade publica, que
será .igual para todos, quer premie, quer castigue, e sua
disposição não terá efl'eito retroactivo. Niguem será isento de
contribuir para as despezas publicas na fórma determinada
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por lei? ninguem será,entretanto, obrigado a pagar impostos
que não sejam votados pOl' lei annual pelo poder competente.
A liberdade religiosa fica estabelecida em sua plenitude sob
a base da absoluta separação e independencia entre os po­
deres temporal e espiritual, cabendo entretanto ao Estado
reprimir quaesquer violencias ou abusos contra os seus di­
rei tos.

O direito de propriedade é garantido em toda a sua ple­
nitude, salvo o caso de desapropriação por utilidade publica
ou municipal, com prévia indemnisação.

A divida publica ficará garantida.
E', plenamente garantido o direito de reunião e de asso­

ciação, sem prejuizo da repressão dos abusos commettidos no
exercicio deste direito. .

E' livre a todos o direito de petição.
Nenhum genero de trabalho, cultura, industria ou com­

mercio, póde ser prohibido, uma vez que se não opponha aos
bons costumes, segurança e saude publica.

Fica estabelecida. a liberdade de ensino em todos os
gráos.

O Estado garante a instrucção primaria gratuita a todos.
Os poderes do Estado não podem suspender as garantias

dos direitos individuaes, salvo nos casos de rebellião ou in­
vasão de inimigos, por tempo determinado e por expressa
deliberação da Assembléa Geral, quando assim o exija a se­
gurança do Estado.

Os funccionarios e empregados publicas sã·o strictamente
responsaveis pelos abusos e omissões praticados no exercicio
de suas funcções.

Ficam abolidos todos os privilegias que não forem es­
sencial e inteiramente ligados aos cargos pór utilidade pu­
blica.

Os invcntorcs terão a propriedade de suas descobertas
ou producções.

O segredo das cartas é inviolaveL
Nenhuma pessoa sará obrigada a fazer ou deixar de fazer

alguma cousa, senão em virtude de lei.
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Todos podem communicar seus pensamentos por palanas
ou escriptos, e publicai-os, pela imprensa, em dependencia
de censura, comtanto que hajam de responder pelos abusos
que commetterem no exercicio deste direito nos casos e pela
fórma que a lei determinar.

inguem por mo tivo de religião, p6de ser perseguido,
nem inhibido de exercer qualquer cargo de nomeação dos
poderes publicos ou de eleição popular n'este Estado.

Qualquer póde conservar-se ou sahir do Estado como
lhe convenha, levando comsigo seus bens, guardadas as ex­
ceI ções exaradas em lei.

Toda a pessoa tem em sua casa um asylo inviolavel. De
noite não se poderá entrar n'ella senão por consentimento do
seu dono, ou para a defender de incendio ou inundação; e de
dia só será franq ueada a en trada nos casos e pela fórma que
a lei determinar.

Jinguem poderá ser preso sem culpa formada, excepto
no caso de flagrante delicto e de ter sido a ordem expedida
pela autoridade competente, em virtude de depoimentos de
duas testemunhas, dos quaes conste a existencia do crime e
com as formalidades prescriptas por lei. Si a prisão for arbi­
traria o juiz que a ordenou será punido. O que fica disposto
acerca da prisão não comprehende as ordeno,nças de disci­
plina militar.

Em todos os casos de prisão o juiz que a ordenar, em
uma nota por elle assignada, fará constar ao preso o moti,o
da prisão, o nome dos accusado e das testemunhas.

Ainda com culpa formada niguem será leyado á pri ão
ou n'ella conservado desde que preste fiança nas condições
que a lei admitte.

Nos crimes que não tiverem maior pena que a de seis
mczes de prisão ou de desterro para róra da comarca, poderá
o réo livrar-se solto.

Ninguem será sentenciado senão pela autoridade compe­
tente, em virtude de lei anterior e na fárma por ella pre­
scripta.
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E' mantido em sua plenitude o direito de HCtbea,s­
C01·pttS,

Nenhuma autoridade poderá avocar ausas pendentes,
su, tal-as ou fazer reviver processos findos,

Todo o cidadão póde ser admittido aos cargos publicos,
civis, politicos, e militares, sem outra dilIerença que não seja
a de seus talentos e virtudes,"

Eis ahi o projecto de constituição do partido de S, Paulo,
Ainda que ella seja uma obra mais bem acabada que

o projecto da constituinte de Alegrete, todavia em alguns
pontos que alIectam principio de organisação politica de
alta impol"tancia, deixa muito a desejar e é inferior em rela­
ção ao direito constitucional da Republicct de Pi1·atirvin.

Façamos o estudo comparativo.
Ambos os projectos crearam tres poderes. Ao passo que

pela Constituição do Rio Grande, eUes são a expressão da
delegação soberana do Es'tado, pela de S. Paulo não assumem
todos essa feição politica, não passando o chefe do poder
executivo de um delegado do poder legislativo, por isso que
por eUe podia ser nomeado ou demittido.

Eis ahi uma differença capital que affecta não só as re­
lações dos poderes,como firma a supremacia legislativa sobre
as funcções executivas. Admittindo a Constituição de S. Paulo
esse principio, firmava na vida da Republica o regimen par­
lamentar de uma maneira tyrannica e grosseira, por isso que
a vida, a estabilidade e permanencia do chefe do executivo,
dependiam da vontade e dos caprichos da situação partidaria
do legislativo.

EUa rompia os laços da tradição e a evolução historica
da idéa republicana que nos comicios, nas assembléas, na
imprensa, na tribuna, nunca tendeu para o regimen parla­
mentar. Ahi estão como prova disto as tentativas de elabora­
ção de direito da C0l1fede1'ação do Equctd01' e da Republica ele
PÜ'atinin, pejas quaes o principio ela divisão e independencia
dos poderes era um axioma constitucional que não figura no
texto ela Constituiç110 de S. Paulo.
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Em compensação, ella melhor definia as suas relações, a
marcha parlamentar dos projectos de lei. Ambas resentiam­
se da falta de não definirem as condições em que se devia
exercer a attribuição executiva da sancção edo veto, parecendo
mesmo que esta ultima prerogativa não fôra investida no
chefe do executivo. A organisação do Senado, pela consti­
tnição de S. Paulo, assume a feição de poder soberano na
interpretação da lei, podendo annullar as resoluções que
fossem contrarias á Constituição do Estado e resolver os con­
flictos entre os municipios.

A Constituição do Rio Grande não o investio de tão altas
prerogativas politicas, observando melhor o principio da
igualdade entre os dous ramos do parlamento.

Sobre organisação municipal ambos os projectos esta­
beleciam o principio electivo.

Em relação ao systema federativo presidencial, tal qual
foi estabelecido pela ConstituiçãO de 21 de Fevereiro, estes
projectos representam uma verdadeira phase de transição.
N'elles o systema não estava definido e acabado, ainda que
seus peincipios cardeaes tendessem a assumir a fórma que
posteriormente veio a ser uma realidade.

Encarados em seu conjuncto, apresentam faltas essen­
ciaes gue não podiam deixar de affectar o funccionamento
regular dos poderes, pela ausencia que se nota de disposições
pelas quaes os conflicto fossem resolvidos nu terreno legal.
Em ambos elles sente-se a ausencia a mais absoluta da
organisação judiciaria, sob o typo americano, que viesse
prehencher essa lacuna. A Constituição de S. Paulo encarnou
no Senado tão altas attribuições e a do Rio Grande dellas não
cogitou, levando o principio da independencia dos poderes ás
ultimas consequencias.

Eis a evolução da idéa republicana e a fórma politica que
ella assumio entre nós.

v. 1 23





CAPITULO VII

o ultimo ministerio da monarchia
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Temos até aqui estudado a evolução da idéa republicana
e os elementos revolucionarios que elta foi lançando no seio
da sociedade, a proporção que suas conquistas abriram em
seu favor uma corrente de sympathias da opinião. Ao lado
disto temos descripto as pbases da propaganda e a feição
aguda que assumio depois da lei da emancipação do escravo
e de acontecimentos outros que se operaram na vida politica
da nação e que repercutiram tão directamente sobre elta. Te­
mos visto tambem a situação do paiz até o fim de 1888.

As apprebensões mais sérias eram nutridas pela sorte das
instituições. Esse e&tado subjectivo se transluzia através dos
factos. A libertação dos escravos, as questões militares, a de­
cadencia do prestigio da autoridade civil, a molestia do Impe­
rador, a perspectiva do terceiro reinado tão mal visto pela
opinião e através do qual iriam renascer a intervenção e o
prestigio estrangeiros na pessoa do principe consorte, ini·
ciando-se uma politica pouco inteltigente e cheia de intoleran­
cia pelos defeitos de educação da princeza; os excessos dos
partidos dominados pela ambição do poder, que procuravam
galgaI-o á custa das maiores violencias e corrupções; a deca­
dencia e a miseria economica das provincias, absorvidas pela
centralisação do governo imperial, tudo isto dava uma feição
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especial á situação politica do paiz e trazia para a in tituicões
a influencia dissolvente de todos estes factos. A mais completa
transformação se tinha operado na economia nacional pelo
modo por que se resolveu o problema do trabalho escravo,
encaminhando-se o paiz para uma phase critica de suas finan­
ças. Todos o previam.

Si a vida material da nação estava entregue á, acção de
elementos revolucionarios que não podiam deixar de agir para
operar uma nova vida economica, sob um novo aspecto e sob
a acção de leis muito diversas d'aquellas que até então ti­
nham funccionado, a sua vida moral e intellectual não era
menos presa de radical tran formação, pelos factores de eman­
cipação e de cultura que agiam ha longo tempo.

Foi no meio de situação tão difficil e que tão de perto
afi'ectaya a estabilidade da instituiçães, que se organisou o
ministerio 7 de Junho, sob a presidencia do Visconde de Ouro
Preto. Para todos foi uma sorpreza essa organisação.

O partido conservador que até então tinha estado na posse
do poder, perdera a confiança da corôo" a ponto de não ter no
seu seio um estadista que pudesse amparar e dominar os gol­
pes das difficuldades da situação.

Era natural que, depois de uma reforma que tão de perto
afi'ectara a economia publica e que reclamava medidas attinen­
tes a organisação do serviço, esse trabalho fosse entregue ao
mesmo partido que no poder a tinha realisado. Póde-se con­
ceber a mudança ministerial depois de um acto tão radical.
O que vae pórem contra todos os principios é a mudança da
situação em favor de outro partido que subio ao poder, sem as
responsabilidades da reforma e sem o preparo e o estudo ante­
cipado das medidas com que pudesse alliviar os seus choques.

Resulta pois da marcha geral das cousas que a mudança
ministerial de 7 de Junho deixou de obedecer aos mais simples
principios da coherencia politica, não influindo sobre esse
acto as necessidades do serviço publico, que deviam ser atten­
didas pelo governo, em quaesquer dos ramos da administração.
Uma necessidade urgente se impoz á crise e á escolha do
pessoal do novo gabinete.
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EUa se prendia ás condições de estabilidade e segurança
das instituições. O partido conservador podia contar em seu
seio os mais habeis estadistas para seguirem e completarem o
programma emancipacionista do Sr. João Alfredo. As suas
alIianças porém com o partido republicano, luctando juntos
contra os candidatos liberaes ; o procedimento que tinha tido
durante a administração do Sr. João Alfredo e o concurso que
o partido republicano delIe recebera com os manifestos e adhe­
sões de cl:;efes conservadores; a victoria alcançada no ultimo
pleito pelos republicanos, enviando á Camara um não pequeno
numero de seus representantes, o desgosto da lavoura onde
o partido conservador firmava uma grande maioria, tudo isto
servio para distancial-o da corôa e tornaI-o o objecto de sus­
peitas e desconfianças.

O momento era de instincto de conservação.
A mudança mini>terial foi em favor do partido liberal

sempre mais realista do que o proprio rei, inimigo encarni­
çado dos republicanos, intolerante e intransigente na sua im­
prensa, a enfrentar a propaganda. Foi por estes precedentes
e em nome destes serviços que se organisou a situação liberal,
sendo elIes a causa que dictou a escolha dos membros do ga­
binete. Seu programma era mais do que um programma par­
tidario, era um programma institucional.

E' facto que o chefe do gabinete promettia as franquias
provinciaes, abrindo scisão no seio do proprio partido do qual
uma fracção appelIava para o federalismo,eomo um derivativo
e solução da crise institucional. Era pois desfalcado de todo
este concurso que eUe creava a nova situação.

A feição aulica do gabinete estava pintada nos seus ele­
mentos, no seu programma, nos ante.cedentes de seus membros,
em sua genesis em summa.

Contra a espectativa da opinião e dos am.igos do go­
verno, o ministerio apresenta-se com dois militares, nas
duas pastas technicas, rompendo-~;e um habito antigo da
organisações ministeriaes - de só retirar da Camara os
ministros e de não entregar a militares as pastas da guerra
e da marinha.
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Por mais falsificado e corrompido que estivesse eutrenós
o regimen parlamentar, todavia elle ainda respeitava um dos
seus principios essenciaes - tirar das maiorias parlamentares
os ministros. Nas bancadas governamentaes, no seio dos ami­
gos da situação dominante, é onde 5e organisam os ministerios.
E foi sempre esta a norma na vida do Imperio, não indo bus­
car fóra do parlamento elementos sem feição politica,

Além disto, com a existencia de dous militares na alta
administração civil, firmava-se um programma politico de
resistencia e de combate, além de permittir-se a intervenção
militar na politica.E a politica imperial nunca quiz consentir
nessa intervenção, d'onde resultou a série de questões mili­
tares e de attritos entre a autoridade civil e as forças arma­
das da nação. Agora porém eHse programma esterilisava-se
em face de um perigo que era preciso vencer. Então O gabi­
nete de 7 de Junbo apresenta-se com o Barão de Ladario,
almirante da marinha brasileira, na pasta da marinha, e com
o VÍ!:conde de Maracajú, general do exercito, na pasta da
guerra. Além desses elementos que traduziam os intuitos de
um programma de hostilidade, o gabinete continha outros que
na opinião eram symbolo das vontades do paço, pelos laços
intimos que os prendiam á familia imperial.

A propria imprensa assim se externa: "A organisação
ministel'ial, com que acabamos de ser sorprehendidos, disse o
DiCt?'io ele Noticias, constitue um tal portento, uma tal quinta­
essencia de palacianismo, que excede os limites da imaginação
nos espiritos mais pessimistas. Os novos ministros da guerra
e do imperio não representam nada neste paiz, senão a côrte
imperial com a qual tambem se acha em relação de semi.affi­
nidade o terceiro ministro extra-parlamentar que, na pasta
da marinha, concorre para a formação do estupendo gabinete.

"Ainda não tornámos a nós do espanto dessa noticia, que
derrama sobre este novo periodo politico uma triste elaridade
reveladora de futuras luctas elCtS quCtes ha ele sahi?' em muito
menos tempo elo que até lwntem se suppunha a ?'eVOlução ?'epu­
blicCtna... "
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"No Sr. Barão de Loreto, o que o paiz inteiro vê, é o
paço, o paço e o paço, a princeza, a princeza e a princeza.
E com razão o vê. "

"Em S. Ex. o que entrou no gabinete é o veador da
casa imperial, o camareiro solicito, assiduo, incansavel nas
miudezas da domesticidade palaciana. Nella está educado o
espirito do novo ministro do imperio, que seria incapaz de
adoptar um alvitre, quando o suspeitasse susceptivel de des­
agradar aos seus reaes amos."
.....................................................

"Parlamentarmente, é um ministerio de bastardia. Mo­
ralmente é um ministerio fallido. Liberalmente é um minis­
terio de inconfidencia. MOl1archicamente é um ministerio
perigoso. Patrioticamente é um ministerio de máo exemplo,
de má vida e de máo fim. "

Si era esta a opinião da imprensa sobre o gabinete, não
lhe era menos favoravel a do parlamento, cujos membros im­
pressionados pela sua feição aulica e a perspectiva de uma
politica de ameaças em qU.e se encobria, não calaram as suas
suspeitas, quando se apresentou á Camara para expôr seu
programma de governo. Então dous deputados declararam­
se republicanos, o padre João Manoel e o Dr. Cesario Alvim
- terminando o primeiro o seu discurso com as palavras­
abaixo a Mona1'chia e Vi'UCl a Republiccl !

E os actos da administração vieram confirmar todas estas
apprehensões, porque atravez delles se trahia um plano pro­
fundamente politico e cujo objectivo era garantir a estabili­
dade das instituições no advento do terceiro reinado; cujos
elementos de segurança e bom successo o ministerio desde
logo procurava preparar. A imprensa dizia:

"Os acontecimentos precipitam-se para a Republica
mais depressa do que se despenhavam para a abolição,
A federação era o preservativo. Retardando-o, o gabinete
actúal está destinado a ser provavelmente o eliminador do
terceiro reinado, derradeiro ministerio da monarchia. "
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A attenção do governo dirige-se para tres assumptos­
assumptos militares, financeiros e politicos.

A presença no ministerio de dous representantes da força
armada da nação indicava o desejo do governo prender a
confiança e boa vontade do exercito.

As mais sérias desconfianças nutriam a altas regiões da
politica em relação ás forças de terra que em successivos
attric.tos com a autoridade civil, já tinham dado as mais in­
equivocas provas de seu descontentamento e do plano inclinado
em que já iam para a democracia. Seus novos elementos,
vindos das escolas militares, já tinham plantado uma orien­
tação democratica no exercito, contra a qual era impossivel
resistir o seu antigo pessoal como a tradição personificada dos
antigos habitos de obediencia e passividade.

A nova geração era de facto a força mental da insti­
tuição.

Si nas administrações passadas, os attritos quasi que se
contavam pelos actos do poder publico, no governo do Sr.
Ouro Preto as hostilidades abriram a acção governamental
do ministerio. Por uma falta do official da guarda do the­
souro que não se apresentou á formatura, quando o ministro
ia para a secretaria e tinha de receber as continencias do
estylo, foi elle preso, e tambem officiaes de marinha por uma
questão de delicade1:a pessoal.

Pouco depois, a proposito de uma rixa entre soldados de
policia na capital da provincia de Minas e soldados do 9° re­
gimento de cavallaria que alli estava de guarnição, o governo
destaca para aquella capital o 23° batalhão de infantaria,
aquelle mesmo cuja officialidade fôra receber o general Deo­
doro de volta de sua commissão em Matto-Grosso.

Depois demitte a bem do serviço publico o coronel Mallet,
então director da Escola Militar do Ceará, pelo facto de ter
em officio solicitado sua demissão em termos energicos.
Estes actos que iniciavam a acção do governo, lançavam as
maiores suspeitas no seio da força.

Então, por occasião da visita da officialidade do encou­
raçado chileno Almi?'Ctnte CocMane á Escola Militar, Benjamin
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Con tant, em um discurso, "protesta contra a pecha de ín­
di ciplinados, insubordinados e desordeiros, que os parti­
darios do governo atiravam constantemente á face do exer­
cito, e accrescentava que elles seriam sempre cidadãos
armados, nunca, jámais janizct1'os."

Este discurso dá lugar a uma manifestação que os
alumnos da Escola Superior de Guerra, reunidos a muitos
officiaes da 21t brigada composta do 1° e 9° regimentos de
cayallaria e 2° de artilharia, promovem a Benjamin Constant,
"em agradecimento á defesa que tres dias antes elle havia
feito do exercito na Escola Militar."

Co~ este incidente e a ordem dada pelo governo para
que o 22° batalhão de infantaria embarcasse para o Amazonas,
a questão militar chegou ao periodo agudissimo da crise que
guardamos para estudar no proximo capitulo.

Ao mesmo tempo que estes actos creavam uma situação
impossivel entre a autoridade e a força, outros trahiam clara­
mente um plano que o exercito suspeitava ser profundamente
lesivo aos seus interesses, pois que en trevia um acto de disso­
lução feito á socapa e traiçoeiramente. O governo receiava
definir-se. Comprehendia a incompatibilidade entre si e a
força publica com a qual não podia conviver e traçou um deri­
vativo na elaboração e na execução do plano.

O governo começa a organisar a guarda nacional da
capital do paiz. Além da nomeação dos postos superiore
recahir em pessoas, cujas relações e dependencias com o paço
eram notorias ordena exercicios militares repetidos para
dar-lhe educação bellica. Crêa na capital uma guarda civica,
como corpo militar e ao mesmo tempo retira da guarnição da
capital corpos e batalhões e augmenta a policia.

Intenta, aristocratisar o pai~, pela prodigalidade na con­
ce são de titulos nobiliarchicos.

Si antes do ministerio Ouro Preto toda a nobreza nacional
se compunha de 7 marquezes, 1 marqueza, 10 condes, 8 con­
dessas, 54 viscondes, 24 viscondessas, 315 barões e 56 baro­
nezas, o ministerio em menos de tres mezes nomeou 5 Yis­
condes e 53 barões.
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Por isso que na classe agricola mais directamente tinha
repercutido a abolição do escravo, creando-lhe uma situação
de descontentamento para com as institujções, o ministerio
arma-se de um programma, financeiro que, tendo por objecto
crear o credito hypothecario, não teve outro intuito senão
angariar as sympathias agricolas, na lucta eleitoral em que
ia empenhar-se sob o desejo de crear uma camara unanime,
deUa eliminando os representantes do partido republicano.
Foi mais uma medida eleitoral do que financeira.

Por meio de 16 estabelecimen tos de credito ia fornecer
aos lavradores a quantia de 86 mil conto, dos quaes já
se tinham desembolsado 26 mil contos a 1ó de Novembro
de 1889.

" Em vez de organisar solidamente o credito agricola,
dizia o primeiro ministro da fazenda do governo provisorio,
proporcionando neUe a industria do 010 os meios naturaes
da sua reconstituição, a monarchia, incuravelmente corrup­
tora, preferio constituir um mecanismo passageiro, de fins
notoriamente eleitoraes destinados a estimular os appetites
da incligencia, explorando a ituação afilictiva da classe em­
pobrecida, mediante um regimen de emprestimos, que vinha
sobrecarregar inutilmente o credito publico, satisfazendo,
quando muito, os credores da lavoura, sem fomentar o desen­
volvimento da producção."

"Outros interesses prosperam á sombra desse artificio,
e essa operação, quando se liquidarem as contas, não terá
deixado de si, na historia economica do paiz, outros vesti­
gio~ maiores que o fardo de cento e nove mil contos, em que
a transacção se traduz para o erario nacional."

De facto, o tempo veio confirmar esta previsão.

Não só o erario não pôde rehaver o capital desembolsado,
como eUe não fomentou cL producção economica, nem creou o
credito agricola.

Era uma medida transitoria, de vantage)ls puramente
apparentes e que só visava os interesses eleitoraes do mO­
mento.
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ão nos cabendo aqui leva)' adiante o estudo do pro­
gramma financeil'o do ministerio 7 de Junho, limitamo-nos a
alien tal' os intuitos politicos dessas medidas.

Todos estes factos vieram aggravar na consciencia pu­
blica a convicção de que o fim do governo era matar a golpes
de força o partido republicano, abrindo já uma phase de
organisação preparatoria do terceiro reinado contra o qual
resistiam até muitas dedicações imperiaes então existentes.

Ao primeiro ministro, organisação fogosa e audaz, do­
minada pelo orgulho de ser o creador de uma situação, pare­
ceu obra facil o que no paço imperial se lhe tinha posto sobre
os hombros e então en trou franco e destemido na realisação
da empreitada.

Aristocratisou o paiz, creando uma nobreza ficticia e fal­
laz j creou uma época appal'ente de riquezas, de favores, de
actividade industrial e bancaria, em que o ouro valia menos
do que o papel-moeda; lançou ás mãos cheias dinheiro sobre
a lavoura j decretou o resgate do papel-moeda que se escoava
da circulação para ser substituido pelo ouro; o cambio subio
além dos limites normaes, do padrão monetario, indo acima
do par j as companhias proliferavam quasi como cogumellos ;
eu titulos ainda não subscriptos subiam já a grandes al­

turas.
A uma época de tanta fiorescencia e vitalidade em que as

forças economicas do paiz pareciam despenhar-se para uma
phase de riqueza real e em que a moeda fiduciaria se cotejava
ao par como o ouro, só podia corresponder a maior estabili­
dade das instituições que pareciam estar plantadas no cora­
ção do povo.

Tudo isto porém não passava de uma phase de galvani­
sação. E, logo que o menor choque veio refiectir-se sobre essa
enscenação em que se aureolavam as instituições a crosta
galvanica desappareceu, para ficar só e desamparado o esque­
leto do throno, sem a menor dedicaçíio que viesse em seu
~acrificio, sem a menor voz que se levantasse em seu apoio,
sem o mais enregelado dos corações que por si palpitasse,
em o menos vigoroso dos braços que cerrasse os punhos e
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fi3esse levantar a resistencia armada em seu favor. Foi o
quese deu.

As dedicações desappareceram, as vozes emmudeceram,
os defensores occultaram-se. O throno vio em derredor de si
o silencio e o vacuo.

J
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As questões militares tinham chegado á phase aguda. As
desconfianças do exercito denunciavam toda a classe, que
sentia a cada momento o golpe de dissolução. Dous jornaes
não poupavam occasião nem opportunidade para aggraval-a ,
procurando abrir um verdadeiro hiCttus entre a autoridade e
a força armada - O DiCt1'io de Noticias e O Paiz. O primeiro
sob a redacção de Ruy Barbosa e o segundo, de Quintino
Bocayuva, quasi que diariamente só discutiam questões mili­
tares.

Não podemos deixar de lançar uma vista geral sobre as
opiniões que foram então emittidas sobre os deveres do exer­
cito, suas relações para com a autoridade civil e acareal-as
com as que hoje emittem estes escriptores, principalmente o
Sr. Ruy Barbosa que pelas columnas do Dia1"io fez sua entrada
para a Republica. Grandes e muito grandes foram seus ser­
viços prestados naquella época. Brilhante e luminosa foi sua
opposição ao programma de hostilidade aos republicanos que
se occultava sob as apparencias do liberalismo elo gabinete
7 de Junho.
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Grande e poderosa foi sua intervenção no avanço que
tomou a propaganda e na impopularidade em que cahiram as
instituições.

Não conhecemos mesmo neste paiz phase politica em que
a impren a subi e tão alto e tanto influisse na opinião, como
aquella em que o redactor do Diario obrou como um poderoso
factor da prupaganda republicana e da, destruição da monar­
chia. E foi por estes serviços que conquistou a posição que
a revolução lhe offereceu, como ministro da fazenda do go­
verno provisorio e collaborador directo da vida republicana.

Esta mesma posição é que nos obriga a acarear suas
opiniões, em suas diversas phases políticas, como jornalista,
como propagandista como governo e como opposic-Lmista,
levando muito adiante o nosso estudo subjectivo como um
processo hi torico do seu valor.

A propo ito da demissão, a bem do serviço publico, do
coronel Mallet, dizia o redactor do Dia1'Ío: ('A dero issão a bem
do serviço publico em materia militar é uma creação admi­
nistrativa do ministerio Ouro Preto, cuja passagem pela ge­
rencia das cousas da guerra deixa subvertida a tradição, a
legalidade e a disciplina.

, No exercito as commissões perdem-se, ou incorrendo
na desconfiança de autoridade superior ou peccando contra as
regra do serviço. TO primeiro caso, 11 destituição exprime
apena a retracção da confiança pessoal do ministro no seu
ubordinado, a interrupção da harmonia moral entre o segun­

do e o primeiro. o outro, corresponde a um erro de oflicio,
a uma tran gressão de obrigações profissionaes. -aquella hy­
pothese, por isso, a exoneração é simples e sem nota. esta
invariavelmente se completa pelo conselho de guerra. E' que
a lei militar não quiz deixar ao arbitrio do poder a faculdade
de marear a farda.

'Entretanto, é a isto que sob a administração de um
general do exercito, se pretende reduzir a nobre condição da
força armada. Querem janizaros, querem suissos, querem
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escrayos fardados, querem pretoriano venaes; não querem
brasileiros, sobre cujas dragona o sol possa dardejar a pino,
sem lhes de. cobrir o azebre das tran ações indignas. 1'1 ão é
assim que as pastas tecbnicas estão zelando o melindre das
clas es militares ?"

Sobre as relações entre a disciplina e a lei, dizia ainda:
'Tem barreiras insuperaveis a disciplina militar, porqne nem

do exercito nem da armada se póde reclamar obediencia abso­
luta." Essas palavras são de Lieber, o maior dos publicistas
americanos, aquelle cujas obras s publicistas inglezes elevam
acima das de Montesquieu, cujos livros na apreciação de Hol­
tzendortl',representam o mais alto cume da sabedoria politica,
e cujas opiniões se invocam, nos tribunaes anglo-saxonio ,
em ambos os continentes como decisões quasi oraculares."

"Ora, eis alguns dos limites que Lieber lhe estabelece,
em seu tratado de moral politica. (PoUt'ical Ethics, vol. II.
p. 157); 'I Legitima-se a desobediencia a ordens superiores ...
finalmente se ellas apezar de legaes na accepção litteral da lei,
forem illegaes, (j,nte o objecto geral e immutavel de toda a lei
e de todo governo, a saber: a segurança, a prosperidade e a
liberdade do povo.

" .. , .' '" Se a mais eminente de todas as autoridades, o
proprio monarcha britannico mandar praticar por um official
contra os cidadãos actos illegaes, vexatorios ou oppressivo
responsavel é por elles o officiaJ, na mais plena extensão da
palavra, ante a lei do paiz. Tudo o que se conquistou na ar­
dua e porfiosa lucta, que principiou a se manifestar mais a ­
signaladamente sob Carlos I, póde resumir-se em poucas
palavras, dizendo que a lei é superior a todos ramos do go­
verno ; que não ha, em parte nenhuma, no seio do Estado,
poderes mysteriosos, soberanos e inacessiveis, aos quaes
toque o privilegio de dispensar na legalidade, ou contrariar­
lhe o curso. Nisto se resume toda a liberdade civil. Os regi­
mentos de guerra inglezes e americanos não impoem obedien­
cia senão a ordens legaes. O juramento dos soldados, no
codigo militar prussiano, termina pOl' estas palavras: "Obe-
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decerei por toda a parte á leis de guen"a, cuja leitura acab o
de ouvir, conduzindo-me sempre, ua execução de todos os
meu deveres,do modo como convém a um soldado intrepido e
dedicado á honra (ehrliebend).' Não lhe é licito, pois, fazer
nada contra a sua honra e a sua consciencia "

, Todavia o certo é que todo o compromisso de obediencia,
sem excepção, inclusive o juramento de obediencia militar, é
condicional e não póde invocar-se em contradicção com os fins
snpremos de todo o governo, os eternos designios da humani­
dade organisada em Estado. O militar não degenera, pela farda
em instrumento insensivel, cego, irracional, absoluto dos seus
uperiores. Quando lhe será licito, porém, recorrer a essa fa­

culdade extrema? Jão se podem preestabelecer regras; por­
que essas emergencias são extremas, e só ao individuo aper-
tado na difficuldade compete resolveI-as ,

" Emquanto no espirito houver duvida, está-
lhe bem, ao soldado, submetter-~e ao superior, ainda quando
mal succedido.

"Mas, desde o momento em que se nos tornar claro que
a patria e o chefe estão em campos oppostos, cessa de ter sen­
tido o nome de honra empregado para designar a obedencia
aos superiores; porquanto não ha honra contra direito, e o
direito nos impõe pugnarmos pela patria contra tudo.

" Eis os principios da verdade constitucional, interpreta­
dos pelo maior dos mestres. O exercito, que não souber obser­
vaI-os, que os transgredir impl"Udentemente contra a obe­
diencia legitima, ou servilmente contra a liberdade necessaria,
não tem a vocação do seu mandato, nem a intelligencia do seu
dever. Nós acreditamos que o exercito brasileiro, nunca dei­
xará de ser, como tem sido até hoje, escrupulosamente fiel a
esses principios. "

Sobre disciplina militar dizia ainda; " Na disciplina ,êm
a cegueira da estupidez, a pusilanimidade da inconsciencia e
a submissão da obedencia irracional; quando ella não é senão
a docilidade intelligente das almas heroieas ao sentimento do
direito que as governa, mediante personificações reconhecidas
e incapazes de transgredil-o. Não querem admittir que a mais
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disciplinadora de todas as forças do poder é o seu imperio
sobre si mesmo, sobre as suas proprias paixões, sobre os seus
proprios interesses, e suppõem que a meneabilidade das grau­
des massas armadas se opéra pelo medo, assombrando-as com
o espectaculo da grandeza dos crimes da autoridade contra a
lei. E' que não são estadistas, mas gozadore , sybaritas, para
quem o governo se reduz a uma 5atisfacção de appetites.
A indisciplina moral, politica, social, admiuistrativa, encarnou­
se nelles, para delles se transmittir ao paiz e á força armada,
envolvendo tudo no contagio da desordem, que desgraçada­
mente se prepara para complicar a graude eommoção renova·
dora na qual a constituição do imperio sossobrará talvez toda.

" Tendencias disciplinares nunca se teve, em parte ne­
nhuma, em gráo mais arto do que entre n6s a ela se militar.
A prova está na eordura com que se vae resignando aos gol­
pes do capricho ministerial. Estamos vendo o incidente da
guarda do Thesouro encerrar-se com a denegação do conselho
de guerra a um official maltratado e enxovalhado, cujas in­
stancias pela defesa da sua bonra se inutilisam ante o não

qttero pertinaz de uma casaca, que metteu na algibeira das
abas a corôa, o sceptro e os papos de tucano. E' um roubo per­
petrado impunemente contra o exercito em todos os gráos da
sua jerarcbia. E' um confisco geral da digni.dade militar, dei­
xada agora a mercê das más paixões e dos calcudos máos dos
instrumentos do governo. "

Ei.s abi as doutrinas que se prevagalll na imprensa, no
intuito de tornar ef!'ectivos novos principios da jurisprudencia
militar. E' facil comprehender-se que essa campanha diaria e
feita com a eloquencia e o talento que dá a paixão de uma re­
sistencia contra a actividade violenta e pessoal de um governo,
havia de reflectir-se profundamente no exercito, exacerbando
suas paixões, animando as tendencias de vindictas e excitando
as deliberações da revolta. Não era esta a primeira experien­
cia da demagogia civil, incarnando na defesa dos direitos mi­
litares a opposição á autoridade constituida. EUa era uma re­
petição historica entre n6s. Não era um programma novo
aquelle que o Dicwio e O Paiz punham em execução. E esta
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conquista de direito e garantias militares em que a imprensa
se empenhava, contra a acção do elemento oflicial, chegou á
affirmativa peremptoria de garantias militares que quasi se
confundem com garantias politicas, como O direito de ddfesa
pela imprensa e de critica das ordens superiores, o principio
da racionalisação da disciplina levado ás ultimas consequencias
do criterio pessoal.

Levado o exercito por este novo horisonte de inde­
pelldencia e autonomia, por aquelles que na impren a defen­
diam o eus direitos, chegaria inevitavelmente á ituação da
revolta contra a autoridade, desde que no seu terreno legal
eram por ella usurpadas e negadas suas garantias e apropria
defesa de seu. direitos. Chegaria ao extremo da revolução,
de appellar para as arma em defesa dessa garan tias, que
não Ó a propaganda pela imprensa, como a consciencia
civi a da cla se, con ideravam um direito incontestave1.
Toda propaganda na recente phase convergiu para este fim,
e o exercito aceitou a luta e entrou no caminho da reiyindi­
cação, que por si ó deu a feição historica do 15 de No­
vembro.

E aquelle que, como o redactor do Dia?'io, abriram tão
largo horisontes a essa reivindicação da força armada, con tra
a violencias do poder, hoje, poucos annos depois de su ten­
tarem aquellas doutrinas e de terem sido os propugnadore
desse novos principio de jurisprudencia militar, dizem:
" O exercito que fez uma revolução e por ella e após ella sa­
boreou o prazer divino da soberania, nunca mais se reconci­
liará com a submis ão e'a ordem. A sociedade, a cuja epiderme
elle adhere, viverá d'ahi em diante inevitavelmente dilacerada
pelo terrivel corrosivo. Para edificação tem o Brasil, em ua
propria hi toria, o exemplo clas ico de 1 31 e seu de fecho.

" O exercito que aprendeu o direito publico, deixou de
ser ex rito: ou e de agrega, ou recusa obedecer. "

Não foi só á revolução bra ileira que coube a orte pouco
e tima,el, de nascer nos braços do militarismo. Nem e a é
unicamente uma feição peculiar á revoluções hispano-ame­
ricana . "

v. 1 24
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Entretanto o mesmo e criptor, para quem o 7 de Abril
de 1831 foi uma chaga que dilacerou a sociedade brasileira,
dizia em 1889: "O despotismo de Pedro I não teria cahido
em 7 de Abril de 1831, si o soldado brasileiro, n'aquella re­
volução, se considerasse obrigado a defender o Imperador
contra o povo. A escravidão não se teria abolido em 13 de
Maio de 1888, si os nossos valorosos batalhões se dessem
pressa em obedecer ao governo de sua magestade, correndo
a afogar em sangue o exodo dos escravos em S. Paulo. "

c: Nunca e lhe descobriu eiva de militarismo. Toda a sua
tradição é civica, de docilidade ao direito, de firmeza disci­
plinar, de indole nacional e pacificadora.

" A julgaI-o pela sua historia, que, a este respeito, não
offerece variação, será incapaz jámais de levantar siquer o
o seu pensamento con tra a constituição do imperio e as lei
do paiz. "

Enketanto em 1893 dizia: "Ninguem sente melhor do
que nós os males do militarismo com particular quanto ao
Brasil, consideramos a organisação imperial do exercito como
uma superfectação moral para o organismo republicano. "

Si em 1889 o redactor do Diw'io, no celebre artigo
- o plano contra a patria - e no intuito de avivar na
consciencia publica a convicção de que o governo estava
resolvido a dissolver o exercito, procurando assim alarmar
as classes armadas, dizia:

"Com o instincto desta mi cão nacional, com a con­
sciencia deste papel patriotitico, o exercito não póde e não
ha de certamente subscrever a sua propria extincção, e
muito menos o aniquilamento pela deshollra, pela calumnia
pela illegalidade pela proscripção, essa especie de morte
moral, a que parece quererem condemnal-o, antes de dis-

solvel-o ; " em 1893 eram, porém, estas as suas palavras:
" De onde emanou propriamente no Brasil o militarismo?
Suas primeiras vertentes republicanas estrio,não ha contestaI·
o, na transformação de 15 de Novembro.
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« Emquanto a dictadura armada puder impellir a
bayonetas contra as urnas, os batalhões cOlltra o povo
os districtos militares contra as constituições estadoaes;
emqllanto a nação não sentir que quinze milhõe de almas,
firmes na lei, podem mais do que quinze mil soldados fóra
deli a, o exercito, desencaminhado pelo illteresse dos que
o utilisam, ver-se-ha illvoluntariamente arrastado para a
politica, e a abdicação do militarismo não passará de mi­
ragem fallaz. "

Eis ahi confron to necessario para ervirem de me­
dida da coherencia e da sinceridade das convicções de
nossos politicos e de sua dedicação a favor dos interesses
da patria. Bem sabemos que a paixão politica cega os ho­
mens. Um antagonismo, porém, tão radical, que chega ás
raias da apostasia, s6 póde traduzir um personalismo egoistico
e o dominio de paixões ambiciosas.

Era impossivel resistir contra o caracter militar que
havia de assumir a solução da crise institucional entre nós.
Seus antecedentes tinham traçado uma marcha impossivel de
ser desviada do curso que os acontecimentos lhe tinham
imprimido. As allianças elo exercito com o elemento civil nas
conquistas democraticas, que registra nossa historia, fizeram
com que o partido republicano appellasse para elle como um
poderoso auxiliar da realisação de seu ideal. O exercito já
tinha re is tido contra a politica e cravocrata elo Sr. Oote­
gipe, contribuindo como um factor da reforma social de
Maio ele 188 . Era preciso resistir contra a politica simples­
mente dynastica do Visconde de Ouro Preto, constituindo- e
como outro factor da reforma politica de Novembro de 1889.
E foram os elementos civis da propaganda que espontanea­
mente appellaram para a sua intervenção com que elle
acquiesceu, não s6 pelo instincto de conservação, como
ainda mais pela meLior disseminação da cultura intellectual
em que já se achava nos ultimos tempos do imperio e que
fazia avivar em sua consciencia a imprestabilidacle das insti­
tuições, impotente para firmar entre n6s um regimen que
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desenvolvesse a prosperidade material e intellectual do
paiz.

Assim, o caracter militar da revolução de 15 de ovem­
bro, de que os proprios elementos civis da propaganda foram
os responsaveis, era o resultado inevitavel dos antecedente
e o novo regimen teria de soffrer inevitavelmente as conse­
quencias disso.

Sem o concurso da força armada seria uma utopia
tentar a revolução. Entregal-a á evolução natural da idéa,
quando a politica nacional esforçava-se para preparar os
elementos do terceiro reinado, tão mal visto pela opinião do
paiz, era con entir na perpetração desse plano contra a
patria. Si este processo evolutivo, que constituiu o pro­
gramma do chefe republicano Quintino Bocayuva, tinha a
vantagem de 'preparar e educar o paiz para o governo pro­
prio e autonomo, consenti:!. na realisação do programma
do liberalismo monarchico do gabinp.te de 7 de Junho, cuja
audacia, cujo autoritarismo, cuja soffreguidão em matar a
hydra republicana, foi justamente a causa que apressou a
resolução da crise.

Em face dos actos da administração era impossivel
occultar os intuitos que tão directamen te suggestionavam o
ministerio.

Então o exercito, dirigido e aconselhado pelo seus
membros mais prestigiosos, resolveu assumir a po ição de
francamente re istir ás violencias do poder, sendo Benjamin
Constant a cabeça dirigente dessa re istencia e o espirito
organisador do movimento.

Reune-se elle com os camaradas e com os chefes republi­
canos e nestes conciliabulos elaboram-se forças revoluciona·
rias que entram em franca reacção, depois que o governo
ordenou o embarque do 22° de infanteria para o Amazona.
e reprehendeu os alumnos das Escolas Militares, pela mani.
festação que fizeram a Benjamin. Foram estes justamente
os dous factos que obraram como causa determinante da
crise. Conhecida a ordem de embarque do batalhão, Ben-
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jamin convoca o Club Militar, que se reune nos dia e 9
de Novembro.

a primeira reulllao, por proposta do Sr. Jacques Ou­
rique, incumbe-se Benjamin de tentar junto ao governo a
. u pensão desse programma de perseguição feita ao exer­
cito, e, na reunião do dia 9, a palavra eloquente do mestre
das scolas exhortava a união dos camaradas, dizendo:
" Tenhamos confiança, meus senhores, nos nossos proprios
esforços; e, i nestes oito dias o governo não nos tiver
feito justiça e ce sado de nos perseguir então eu abando­
narei a família e irei cumprir o meu dever na praça pu­
blica ao vosso lado!" O grito tres vezes repetido de
Vivct o Dr. BenJamin! foi a resposta unisona com que
O' seus companheiros electrisados o acclamaram estre­
pi tosamente.

Ao mesmo tempo que no modesto salão do Club Militar
o exercito firmava o seu programma de reacção contra o go­
verno, o ministerio, a familia imperial e os aulicos, ban­
queteavam-se na Ilha Fiscal, transformada em uma verda­
deira Versailles, em um baile offerecido aos chilenos. Já
embriagavam o primeiro ministro os prenuncios da victoria.
Arrodeado da ari tocracia cortezã e do esplendido luxo, que
da ilha offuscava os olhos da população não via a desaggre­
gação que se operava no baixo fundo das instituições.

Benjamin Constant, indignado com o embarque do bata­
lhão, que atravessava tristonho e resoluto as ruas da ci­
dade, justamente quando os convivas da festa vinham da
Ilha Fiscal, procura conferenciar com o general Manoel
Deodoro da Fon. eca, que gosava no exercito do maior
prestigio e qu , como muito dos seus campanheiros, par­
tilhava da indignação que o dominava s ntindo-se resfria­
rem- e suas dedicações pelas instituiçõe .

Foi o braço da revolução. Sem a ua audacia, sem a
'ua coragem, sem as suas resoluções, talvez a fracção do
exercito rebellada em frente do Quartel-general não pu­
eles e vencer as forças alli aquartelladas, transformando-se
a revolução em uma sedição por elIas vencida.
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Deodoro apresenta- e como a figura saliente da luta
material. Ainda que o successo dependesse de c:ircumstancias
estranhas a seus recursos, á sua vontade, á sua intervenção,
todavia é um facto incontestavel que sua presença á frente
das forças rebeldes influiu em grande parte para que não
se abrisse entre ellas uma oorrente de resistencia.

As circumstancias que vieram em seu auxilio redu­
zem-se principalmente ao facto de ser Ajudante-general do
exercito o marechal Floriano Peixoto, actual vice-presi­
dente da Republica, com quem Deodoro já tinha conferen­
ciado, no intuito de obter o seu concurso. A po.:ição official
que o illustre militar representava junto ao governo en­
chia-o de grandes responsabilidades, coUocado entre os ca­
maradas resolvidos a um golpe de força e o governo que
o investiu da maior confiança nO lagar que lhe entregara.
E esta situação moral, em que se achava no momento em que
os interesses patrios pelo orgão dos seus camaradas exigiam
o seu concurso, não passou despercebida em sua consciencia.

" Eu não julgo, dizia elle a Deodoro, que as cou as
tenham chegado ao ponto em que você deva recorrer a este
extremo. Ainda póde baver um meio de entender-se com o
ministerio. Você sabe que eu estou occupando um cargo de
confiança, mas, si eu suspeitasse um s6 momento que o go­
verno persegue intencionalmente a minha classe, eu daria
immediatamente a minha demissão, e o meu logar seria ao
lado de vocês. Não precipitemos as cousas; vamos ver o
que se poderá fazer para evitar esta grave resolução. "Em
todo caso você sabe que, mtes de tttdo, ett sou soldado e seu
companhei1'o. " (1)

Da intimação peremptoria e franca, que fez, de demittir-se
do cargo que occupava junto ao governo, como condição es­
sencial de hypothecar seu concurso á causa da revolução,
foi pelos seus companheiros demovido, devendo continuar no
exercicio do mesmo logar para não lançar suspeitas que

(1) Anrri-o Filllho - Hisl da/lllld. da Rej. pago 134.
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viriam perturbar o movimento e tornai-o inteiramente impos­
sivel.

Conhecedor, o governo, da conspiração, era facil cor­
tar-lhe todos os elementos de bom successo_ E a demissão
de Ajudante-general em justificativa real e sem explicação
na marcha do eniço e no cumprimento dos deveres do func­
cionario, era uma circum -tancia mais que sufficiente para
trahir a revolução.

Seu espirito perspicaz, prudente e calmo, dictou-lLe
empre uma po ição cautelosa, como militar, na emergencia

das questões militares. unca se julgou disposto a acompa­
nhar e apoiar pequena questões que se limitavam ao simples
interesse de uma classe. Desde, porém, que, em nome dos
interesses patrios e llacionaes, o exercito, associ.ado ao ele­
mento civil se empenhasse na luta, seu concurso era incon­
dicional.

Taes foram suas declaraç.ões confidenciaes áquelle que
dirigiu o destinos da nação como chefe do governo proviso­
rio. Suas tradições republicanas são hoje publicas e conhe­
cidas_

Ahi está o chefe do proprio partido republicano, o
Sr. Quintino Bo,.ayuva, a declarar do alto da imprensa:
, Nos a affinidade politit:a vem de longe. Entre os mais an­
tigo papeis do meu archivo republicano tenho o seu nome
regi trado. E' um republicano historico assim como eu­
tendo subordinado a ua conducta ao regimen da modecação,
da di crição, do OPpo?-tunismo ; tal qual como eu e como ou­
tro no largo periodo da propaganda republicana. "

As im, pois a posição do marechal Floriano, em pre­
-ença do ministerio, guando as forças insurgidas comman­

dadas por D odoro postaram-se á frente do Quartel-general,
decidiu da victoria em favor d'ellas.

São estas as tres figuras salientes da rp.volução, em redor
das quaes gyraram os patrioticos esforços de todos os mais
que se empenharam na luta - Benjamin. Constant, Deodoro
da Fonseca e Floriano Peixoto_
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Benjamin Constant, como o espirito organi 'ador da causa
revolucionaria, a força mental gue a elaborou na reunião do
elementos para uma unidade de acção. Deodoro como o xe­
cutor do programma e o braço forte que o fez tran formar em
realidade, e Floriano Peixoto, como o arbitro final do confiicto
fazendo pender a victoria para o lado daquelles que em numero
insufficiente, vieram assediar o ministerio derendido por uma
força incomparavelmente superior ás forças rebeldes.

Benjamin Constant suggestiona o espirita de Deodoro
para trazei-o á causa da revolução. Em conferencia repetidas
consegue obter o seu concurso, cabendo-lhe o papel de chefe
militar da revolta.

Eis o extracto de uma celebre conferencia, talvez a ul­
tima em que o patrioti mo e a eloquencia de Benjamin Con ­
tant arrastaram o concurso de Deodoro. O publico deve o
conhecimento, que della tem hoje, á publicação do illustre ca­
pitão José Bevilacqua, deputado á Constituinte pelo Estado
do Ceará e genro de Benjamin Constant. "Em casa do ge­
neral, no Campo da Acclamação, o Dr. Benjamin expoz-lhe a
verdadeira situação em que se achava a nação inteira; mo­
trou-lhe como, em vista dos acontecimento, esse desconten­
tamento profundo, impossivel de remediar com paUiativos
e que agitava toda a classe militar sedenta da desaffron ta de
seus brios tantas vezes ultrajados, de sua dignidade tanta
v8zes escarnecida, nada mais era do que a repressão do
me. mo grito pungente de revolta que suffocava o povo, tão
opprimido, tão \'ilipendiado, quanto o exercito.

" Fez-lhe ver que qualquer outra solução seria uma im­
pies sedição monarchica e infructifera, á semelhança do 7
de Abril; que, em tempo opportuno, os mesmos opprobrio
voltariam revestidos de novas fórmas, tomadas outras cau­
telas etc., etc.

O general conservava-se meditativo na cadeira de ba­
lanço e subitamente fez-lhe esta pergunta: E o velho.
(o Imperador).

" A revolução, respondeu o Dr. Benjamin, não póde
absolutamente parar respe.itosa ante seu throno; mas, 1
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vencermos, o Imperador ha de ser tratado com todas as
attenções devidas ao seu estado de saude e á sua idade,
e sua familia será tambem tratada de modo digno; não mo­
v mo guerra ás pe soas; e11as seguirão incolumes, com a
'ubsistencia garantida, para onde bem entenderem.

" Além disso: não é mais e11e quem governa este infeliz
paiz, tiro digno de melhor sorte; é essa camarilha sem pa­
triotismo, que pretende a todo o transe, sem escrupulos,
em olhar o meios locupletar-se e firmar o seu predominio

no terceiro reinado e sa monstruosidade que, para honra
no sa, a propria maioria dos proprios monarchistas repelle
indignada, porque seria a ruina e a eterna vergonha de no sa
patria.

" O Dr, Benjamin pediu ao general que meditasse
ba tau te na magnitude e gravidade da resolução que iam
tomar, accrescentando que já não se poderia evitar a Repu­
blica; que, si e11e a acceitasse, seria mais uma prova
ing nte de seu patriotismo, porque avaliava quanto deveria
magoar o seu coração sincero e leal esta separação; que era
o interesse supremo da patria que reclamava e se magno sa­
crifício e que e11 , que tanto a havia servido, não lh'o podia
recu ar, evitando de te modo jorro de sangue :de irmãos,
que provavelmente iria correr, si elle não continua se á te ta
do movimento...

" Depois, querendo que o general meditasse sobre a
proposta que acabava de fazer-lh , retirou-:e para a ala de
jantar, onde se d morou a conver ar com a Exma. esposa
do general.

c, Quando \oltou encontrou o na me ma posição, taci­
turno e meditativo.

" Benjamin - disse afinal com resolução o general
Deodoro - o velho já não regttla, porque, i e11e regulasse
não haveria esta per eguição contra o exercito; portanto, já
que não ha outro remedio, leve a breca a mona?'chia! ada
ha mais que esperar de11a; venha, poi, a Republica I "
E fez um gesto de quem la\'a a mãos.
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Não era s6mente no seio da força armada que Benjamin
reunia os elementos revolucionarios. No seio das forças civis
do partido elle buscava-os tambem. Por mais de uma vez e
tinha entendido c~m Quintino Bocayuva, Francisco Glyce­
rio, Aristides Lobo, que estabeleceu relações estreitas com o
coronel Solon, cujos serviços foram inolvidaveis. Deste.
conciliabulos resultou uma c(lTIferencia, que teve logar em
casa do general Deodoro, a 11 de Novembro, em que torna­
ram parte os chefes acima citados, alliando-se elementos civis
aos elementos militares.

Foi buscar tambem auxilios nas .forças de mar, enten­
dendo-se en tão com o almirante Wandenkolk, os capitães
de fragata Frederico Lorena e Nepomuceno Bapti ta, ser­
vindo de intermediarios dessas conferencias o capitão- tenen te
Garcez Palha e o major Serzedello Oorrêa.

As conferencias se repetiam. Os chefes civis reuniam-se
principalmente na redacção do Paiz e mandavam emissarios
a S. Paulo. Os chefes militares, em conciliabulos repetidos,
espreitavam a opportunidade do rompimento, que chegou
inesperadamente, f6ra mesmo da previsão delles.

A noticia de que tinham sido presos por ordem do go­
verno Benjamin Oonstant e Deodoro ateou a revolta nos
quarteis da 2" brigada, assumindo seu commando o tenente
coronel Telles, que resolveu com seus camaradas chamar
Benjamin Oonstant e Deodoro. Eram talvez quatro horas da
manhã. Não se demoraram os dois chefes em comparecer a
frente do corpo revoltado. "Ora graças a Deus, disse Ben­
jamin Oonstant, ao chegar aos quarteis da brigada revoltada,
que chegou o dia em que havemos de mostrar que o exercito
tem dignidade. Meus senhores, preparemo-nos para vencer
ou morrer; mas guardemos o ultimo cartucl::o, para fazer
saltar os miolos, caso sejàmos infelizes na luta contra este
governo infame! "

Poucos momentos depois, achava-se a brigada postada
em frente do Quartel-general.
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o governo dormia na indifferença e na imprevisão do.,
graves acontecimentos que se preparavam, embriagado dós
louros da victoria do baile na Ilha Fiscal.

Sómente a horas adiantadas da noite de 14 soube que a
2a brigada se tinha revoltado. Então os ministros dirigem-se
para a Secretaria da Policia, para o Arsenal de Guerra e de
Marinha e depois para o Quartel-general.

Ahi ficou todo o ministerio, com excepção do ministro
da marinha, até que á frente do edificio chegou a brigada re­
voltada sob o commando do general Deodoro. Em seu nome
foi o tenente-coronel Telle'O intimaI-o a render-se. "Os se­
nhores o que querem, pergunta-lhe o presidente do conse­
lho?-A brigada quer a retirada do ministerio, respondeu-lhe
o emissario.- Sr. Ajudante-general, disse o Visconde de
Ouro Preto ao marechal Floriano, faça retirar o general
Deodoro. Em que caracter vem elle aqui com força armada?
Disponha da força que ahi está, Sr. general".

A indecisão do marechal em cumprir as ordens do pri­
meiro ministro faz com que el1e se dirija ao genera'l Almeida
Barreto para tomar a posição defensiva a favor do governo.

As ordens repetidas do ministro, a que os chefes mili­
tares respondiam com a inercia e a indifferença, fizeram-n'o
dizer ainda ao marechal Floriano :

" General, já o senhor no Paraguay era um offieial va­
lente e tomava boccas de fogo ao inimigo; faça agora outro
tanto tomando aquellas quealli estão".

" As boccas de fogo do Paraguay, Sr. ministro, disse o
general, eram inimigas; aquellas que V. Ex. ali está vendo
são brasileiras e eu sou, antes de tudo, soldado da nação bra­
sileira. Fique V. Ex. sabendo que estes galões que trago
nos punhos foram ganhos nos campos da batalha e por ser­
viços prestados á nação e não 11 ministro . "

Estava desvendada a situação. 'rodos os elementos de
apoio material retiravam- e do governo, em favor da re\olu­
ção. Oontando com elles pela in terven ção do A judante· gen eral,
ella estaria victoriosa. A's 7 horas da manhã do dia 15 era a



3 O

população da cidade sorprehendida com a noticia da procla­
mação da Republica.

O ine perado, com que foi sorprehendida a opinião pela
transformação do regimen, deu logar á maior impressão no
espirito publico, que valeu bem a phra e do Sr. Aristide
Lobo, quando, para pintar a situação ubjectiya da popula­
ção di se: o povo jicO'/.t bestialisado.

Presos os ministros, com excepção do ministro da ma­
rinha, que fôra ferido o general Deodoro desfilou pelas rua
da cidade, debaixo das maiores e enthusiasticas ovações po­
pulares que o cobriam e ao exercito de vivas á liberdade e á
Republica.

I 'esse h-ajecto nem uma só resistencia e fez sentir,
mesmo de ordem moral, como expre ão da mais impl
dedicação pelas instituições decahidas. Parecia mesmo que,
em face desse silencio, a monarchia nunca fôra uma obra
institucional entre nós, a cujas leis e principios estivesse
entregue o futuro da civilisação bratileira. Ião passava ella
de um simples accidente da nossa historia, cujos factores
não reflectiam a ac:tividade e a dedicação das forças nacio­
naes, contribuindo a contigencia de elementos estranhos
contra os quaes foi de todo impossivel resi til' e vencer.

Desde que lhe faltassem os elementos materiae de apoio
para viver e desenvolver-se, ella desapparecia pela falta de
dedicações populares que não oube criar e nutrir. E a prova
disto temos no 15 de Novembro.

A familia imperial começava a er abandonada pela ca­
marilha palaciana que sempre a cercou.

O Imperador acompanhado da Imperatriz chega á 1 hora
da tarde de Petropolis e segue para o palacio, sem ser mais
acompanhado pelo piquete.

A princeza e o princepe consorte, que estavam no seu
palacete em preparativos do baile que haviam de offerecer á
officialidade chilena, dirigem-se tambem para o palacio, tendo
seus filhos embarcado na enseada de Botafogo para um
navio de guerra.
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Reunida toda a familia, com_çaram a chegar algun con-
elheiros de E ·tado e enadores. E, quando a revolução já

era uma victoria o Imperador, no seio dos poucos amigos que
o cercavam, ainda dizia a seguinte phrase, que se tornára ce­
lebre, como a expressão da opinião que nutria sobre o povo
que por mais de meio seculo governou; , Isto não é nada;
amanhã estará tudo acabado; os brasileiros ão assim."

Tentou organisar gabinete, depois de uma conferencia
no dia 15, incumbindo o Sr. Saraiva da sua organisação.
A' 1 hora da tarde deste dia na Camara Municipal já se tinha
proclamado a Republica, por iniciativa de um dos vereadore ,
-Jo é do Patrocinio. O governo provi orio a essa hora já
se tinha con tituido, com o marechal Deodoro, como chefe, e,
como ministro, Aristides da Silveira Lobo, do interior; Ruy
Barbosa, da fazenda e interino da justiça; tenente-coronel
Benjamin Constant Botelho de Magalhes, da guerra; Eduardo
Wandenkolk, da marinha; Quintino Bocayuva, do exterior e
interino da agricultura. O governo provisorio, já constituido
mesmo no dia 15, entrava em acção governamental, elabo­
rando o notavel documento da proclamação da nova fórma
de governo, que n'este mesmo dia já era conhecida pela
opinião publica, endo então publicado pela impren a do
dia 16:

" O povo, o xercito e armada nacional, em perfeita com­
munhão de sentimentos com os nossos concidadãos residentes
nas provincias, acabam de decretar a depo ição da dynastia
imperial e consequentemente a extincção do ystema mouar-
hico representativo.

, Como resultado immediato desta revolução nacional,
de caracter es encialmente patriotico, acaba de ser instituido
um governo provi orio, cuja principal mi são é garantir com
a ordem publica a liberdade e o direito dos cidadãos.

" Para comporem es e governo, emquanto a nação so­
berana, pelos eus orgãos competentes não proceder á esco­
lha do governo definitivo, foram nomeados pelo chefe do
poder executivo da nação o cidadão abaixo assignados.
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" Concidadãos,
" O governo provisorio, simples agente temporario da

soberania nacional, é o governo da paz, da liberdade, da fra­
ternidade e ela ordem.

" No uso das attribuições e faculdades extraordinarias
de que se acha in vestido, para a defesa da in tegridade da patria
e da, ordem publica, o governo provisorio por todos os meios
ao seu alcance, i)romette e garante a todos os habitantes
do Brazil nacionaes e estrangeiros, a segurança da vida e
da propriedade, o respeito aos direitos individuaes e politicos,
salvos, quanto a estes, as limitações exigidas pelo bem da
patria e peja legitima defesa do governo proclamado pelo
povo, pelo exercito e pela armada nacional.

" Concidadãos!
" As funcções de justiça ordinaria, bem como as lunc­

ções de administração civil e militar, continuarão a ser exer­
cidas pelos orgãos até aqui existentes, com relação aos actos
na plenitude dos efl'eitos ; com relação ás pessoas, respeitadas
as vantagens e os direitos adquiridos por cada funccionario.

" Fica, porém, abolida desde já a vitaliciedade do senado
e bem assim o conselho de Estado.

I' Fica dissolvida a Camara dos deputados.

" Ccncidadãos !

" O governo provisorio reconhece e acata todos os com­
promissos nacionaes e estrangeiros, contrahidos durante o
regimen anterior, os tratados subsistentes com potencias es­
trangeiras, divida publica externa e interna, os contractos
vigen tes e mais obl'igações legalmen te estatuidas".

Ainda que as aspirações monarchicas, em face da revo­
lução triumpbante, não fossem lobrigadas na menor tentativa
de reacção e mesmo no mais simples protesto, todavia o go­
verno provisorio comprehendeu ser uma medida de pruden­
cia intimar a sahida do Imperador e da sua familia do ter­
ritorio nacional no prazo de 24 horas, "porque ante a nova
situação que creou o p::üz a situação irl'evogavel de 15 de
Novembro, seria absurda, impossivel e provoeadora de des-
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gosto que a salvação publica nos impõe a nece sidade de
evitar, a presença da família imperial".

E na madrugada de 17 embarcavam os membros da fa­
milia imperial na corveta Parnahyba que os levou para bordo
do paquete AlctgiJas, que partia para Europa escoltado pelo
Riachuelo.





CAPITULO VIII

A revolução nas provincias

. SUMMARIO

A revoluçào UflS prOVlnCllls. Amazonn-. Parú. Mn.runbito. 'l"entatinL de re·
.i lencin. Cenrá. Pinuby. Rio-Grande do :Korle e Pltrnbyba do :Korle.
p rnl1mbuco. AIll.~ol1- e ergipe. Bnbill. '1'ellllltil'l1 de re istellcia. Espirita

Ilnlo. Rio de Jllneiro. S. Paulo. )linll.-. Matto Grosso. Goyll.z. Puraná.
nnla ',übllriU/t. Rio Grande do . uI. Conclusão.

Si na capital do paiz a revolução não encontrou em sua
marcha a menor resistencia, nas provincias ella foi acceita
pela opinião com applausos e ovações. O regimen de centra­
lisação tinha feito da cidade do Rio de Janeiro a cabeça e o
coração do paiz. EUa pensava e sentia por toda a nação,
constituindo-se O ponto convergente de toda a seiva nacional
a custa dos interesses locaes que se ischemiavam pela absor­
pção das forças centraes. Maior centro politico e commercial,
por essa mesma corrente de riqueza que lhe vinha de todos
os pontos e pela orientação que exercia na politica a opinião
de sua imprensa, o Rio de Janeiro era a retorta de toda a
vida do paiz. Os factos os mais simples das provincias, as
pretenções as mais modestas, ,inham nella reflectir-se e abi
receber a ultima palavra.

Comprebende-se que por esta engrenagem as resisten­
cias em defesa dos immensos interesses prejudicados de­
viam com mais probabilidade fazer-sesentir na capital do que
nas provincias, onde o descontentamento pelas instituições
já lavrava em larga escala, constituindo-se como uma causa
da propaganda em que ellas se empenhavam.

A' medida que a noticia da revolução foi chegando ao seu
conhecimento, foi-se instuindo uma nova ordem de cousas,

~l •
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sem a menor alteração da ordem publica. Em toda parte a
Republica foi sendo proclamada e foram-se instituindo novos
governos, debaixo dos appJausos do povo. O caracter militar
da revolução não deixou de reflectir-se na transformação por
que passaram os governos locaes, quasi compostos de mili­
tares. Foram o elemento que tinha assumido ,L responsabi­
lidade da transformação politica e o povo que os accJamou
membros das juntas governativas, comprehendeu que o mo­
mento não era de governo civil, impot~ntepara resistir contra
qualquer tentativa de sublevação e de alteração da ordem.

Passemos em revista a revolução nas provincias.
Achava-se na administração da província do Amazonas

o Dr. Manoel Francisco Machado, e funccionava :l assembléa
provincial. S6mente na tarde do dia 21 ele Novembro, foram
conhecidos em Manáos os acontecimentos ele 15, por uma
commissão mandada pelo governo provisorio do Pará e
composta dos Srs. Joaquim Travassos da Rosa, Antonio
Pedro Borralho e Antonio Felippe de Souza. Então o povo,
autoridades civis e militares, reunidos em assembléa, elege­
ram um governo provisorio composto do tenente-coronel de
estado-maior de 1 110 classe Antonio Florencio Pereira do
Lago, commandante das armas; capitão de fragata Ma­
noel Lopes da Cruz e Dr. Domingos Theophilo de Carvalho
Leal, presidente do club Republicano de Manáos. No mesmo,
dia a junta assumio administração da provincia, fazendo
publicar a seguinte proclamação:

" Cidadãos ! Como vêdes, é uma commissão do povo,
temporada, que não tem outro fim senão esperar o estado
definitivo a que nos levará a constituinte convocada pelo go­
verno geral. Não podemos, pois, pedir-vos mais do que o
apoio sincero ele vossa parte em beneficio ela nova insti­
tuição ; mostrando-vos calmo, tranquillo eliante dos aconte­
cimentos, entregues ao vosso trabalho quotidiano em pro­
funda paz; respeitando mais que nunca os direitos de vOS'O

concidadãos, porque sem isso teriamos a anarchia tão incom­
pativel com a liberdade, principal objectivo do systema ele
governo que acabamos de adoptar.
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" De nossa parte vos garantimos o mais completo res­
peito ao estabelecido, a mais perfeita isenção na escolha dos
homens e a mais inteira justiça na distribuiçãO dos cargos.
Queremos provar que o Brasil era digno de ser uma Repu­
blica, porquanto sabemos ser livres, tanto pela somma de
direitos que ella nos outorga, quanto pela somma de deveres
que nos impomos a nós mesmos.

" Oidadãos. A primeira condição para a liberdade é o
respeito mutuo. Saibamos respeitar-nos que seremos livres
e felizes. Justiça, paz e fraternidade. Tal é o nosso pro­
gramma. "

Em apoio do novo governo a assembléa provincial
votou a 22 de Novembro a seguinte proclamação, assignada
por 16 deputados que esqueceram suas antigas tradições po­
liticas e as responsabilidades dos partidos que em todo paiz
dissolveram-se em face da revolução:

" Acaba de passar a nossa patria por uma grande trans­
formação em sua fórma de governo, sendo proclamada a
Republica. A Republica--não é nem póde ser synonymo de
desordem e anarchia; é, pelo contrario, uma fórma de go­
verno onde deve sobretudo haver respeito ás leis, aos direitos,
propriedade e segurança individual.

" Ooncidadfios, mostrae-vos na altura dos aconteci­
mentos que se acabam de produzir e dae um exemplo ao
mundo de um povo livre que não esquece, mesmo nos
momentos mais solemnes de sua vida, o amor á ordem e
o respeito ás autoridades constituidas.

" Ooncidadãos, não consintaes que a desordem ou a
~narchia venha perturbar a boa marcha dos negocios pu­
blicos.

" Oollocae a patria acima de tudo e pela patria mante­
nhaes a ordem sem a qual é impossivel a liberdade. "

Na capital do Pará foi profunda a impressão que produzio
~ noticia dos acontecimentos. O povo reunido em grupos
inquiria da verdade dos factos e a imprensa da cidade affixava
boletins nas esquinas. Logo no dia 16 a acclamação popular
elegeu os membros do novo governo (em substituição do
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Dr. Antonio José Ferreira Braga que era então o presi­
dente da provincia) composto do Dr. Justo Chermont, presi­
dente de um dos clubs republicanos da capital, do capitão
de fragata José Maria do Nascimento e do tenente-coronel
Bento José Fernandes Junior.

" Agora, dizia o novo governo em sua proclamação,
mais do que nos momentos das luctas que ferimos, é neces­
sario que proveis o vosso civismo, constituindo-vos os mais
solidos sustentaculos da ordem e da paz.

" E' necessario que con:>olideis a vossa obra de pa­
triotismo, dando aos nossos adversarios exemplos de pru­
dencia, de tolerancia e de confraternisação. porque a de­
mocracia é o laço de amor que liga aos mesmos ideaes,
crenças e destinos dos povos perfeitos.

" E' preciso que se mantenha inalterada, como até
agora, a ordem publica, e que todos repousem tranquillos
na convicção de que iniciamos uma éra de paz e garantias
absolutas a todos os direitos.

" O governo provisorio, a quem entregastes os vossos
destinos neste momento augusto e para sempre memoravel,
confia em vós e garante-vos que saberá cumprir cabal­
mente o seu dever. "

Sómente no dia 18 reunio-se a ·Camara Municipal de
Belém para deferir juramento ao novo governo, solemnidade
que teve lugar debaixo de grande enthusiasmo popular.

No Maranhão as cousas passaram-se de maneira muito
diversa. Provincia de uma educação puramente clerical, e
onde as aspirações democraticas tiveram sempre de luctar
contra os precon0eitos e exclusivismos do clero, não offereceu
sua capital o espectaculo da boa ordem e da sympathica
situação subjectiva de sua população em favor da revolução.
Durante quasi dous dias esteve ella de facto sem governo.

Logo 110 dia 16 O Globo, jornal republicano da pro­
vincia, noticia os acontecimentos do Rio, saudando-os como
o inicio de uma época de liberdade.

O povo, instigado pelos especuladores politicos, tenta
atacar a typographia e ao redactor da folha, Dr. Francisco
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de Paula Beliort Duarte, dando isto lugar a uma alteração
da ordem da capital que se tornaria o theatro de tumultos,
i uma força do batalhão ali estacionado não interviesse

em fa,or do intere es da paz publica e das garantias
do redactor. Então O governo provisorio telegrapha ao te­
nente-coronel João Luiz Tavares para as umir a adminis­
tração da provincia, afim de evitar a anarchia que ia
dominando a capital.

Então no dia 1 , apresenta-se o militar no palacio da pre-
idencia e do desembargador Tito Augusto Pereira de Mattos

recebe o governo nomeando para membros da junta o Dr.
Francisco de Paula Beliort Duarte Dr. José Francisco de Vi­
veiros tenente-coronel Francisco Xavier de Carvalho, capitão
José Lourenço da ilva :Milanez e primeiros-tenentes Augusto
Fructuoso Monteiro da Silva e Candido Floriano da Costa
Barreto.

A capital ,oltou á calma habitual e o novo governo en­
cetou seu trabalho adminis rativo.

As primeiras noticias que chegaram na capital do Ceará
despertaram o maior enthusiasmo no povo, reunido na redac­
ção do Libertadar. Adheriram logo ácau a da revolução o com­
mandante do 110 de infanteria e sua officialidade, o corpo do­
cente e os alumnos da E cola }Iilitar e os officiaes da armada.
A dubiedade do pre idente da provincia coronel de engenhei­
ro Jeronymo Rodr·O'ues de Moraes Jardim, não querendo
adherir ao movimento e aguardando os factos, deu lugar a
que no dia 16 um grupo de moços, precedidos de bandas de
musica e de uma bandeira, onde o emblema imperial estava
substituído por um rubro barrete phrygio, acclamasse na frente
do palacio c:omo governador do novo Estado o coronel Luiz
Antonio Fen·az.

~-o dia 1 , no paço da Camara Municipal, veio o novo
presidente tomar posse das novas funcções, que lhe foram in­
vestidas juntamente com a commíssâO executiva que havia
nomeado composta de João Cordeiro, encarregado dos ne o·
cios da fazenda; major lanoel Bezerra de Albuquerque, n·
carregado dos negocíos da guerra í João Lop s eTreíra Fílbo,
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encarregado dos negocios interiores; tenente Alexandre José
Barbosa Lima, encarregado dos negocios da justiça; Joakim
Katunda, encarregado dos negocios do exterior; capitão José
Ferreira Bezerril Fontenelle, encarregado dos negocios da
agricultura, commercio e obras publicas; 2° tenente José
Thomaz Lobato de Castro, encarregado dos negocios da ma­
rinha.

Em Piauhy, Rio Grande do Norte e Parahyba do I orte
a organisação do governo não encontrou a menor resistencia.

aquel1a provincia el1e organisa-se por acclamação po­
pular no dia 17, sendo os seus membros os capitães Reginaldo
Nemesio de Sá, elson Pereira do Nascimento, alieres João
de Deus Pereira de Carvalho, padre Tbomaz de Moraes Rego,
tenente-coronel Joaquim Dias de Sant'-lnna, coronel João da
Cruz e Santos e Dr. Theodoro Alves Pacheco.

No Rio Grande do orte o chefe do partido republicano
Dr. Pedro Velho de Albuquerque Maranhão, publica na Re­
publica, jornal republicano, um boletim na tarde do dia 15 ém
que noticia a proclamação da republica e no dia 17 é
acclamado chefe do poder executivo do novo Estado, tomando
posse da administração no palacio da presidencia.

Na Parahybl1 o povo reunido á frente do quartel do 27°
batalbão de infanteria, acclama o novo governo composto do
tenente-coronel Honorato Caudido Ferreira Caldas, Commen­
dador Thomaz de Aquino Mindello, Drs. Manoel Carlos qe
Gouvêa e Antonio da Cruz Cordeiro Lima, capitão de enge­
nheiros João Claudio de Oliveira Cruz e Pedro de Alcantara
Couceiro, 1° tenente da armada Arthur José dos Reis Lisboa.
Os membros do governo acompanhados de grande massa po­
pular encaminham-se para o palacio da presidencia, onde in­
timam o Dr. Francisco Luiz da Rosa, então presidente da
provincia, que entrega a administração sem a menor re­
sistencia.

No Recife logo que o telegrapho ann unciou os l1conteci­
mentos do Rio, a redacção d' O No?'te tornou-se um centro de
grande agitação dos republicanos. Os boletins eram aflixados
á porta da redacção e nas esquinas e o espirito publico come-
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çava a agitar-se em condições favoraveis á ordem de cousas
que se installava. A' frente de todo este movimen to collocou­
se Martins Junior com os seus illustres companheiros de pro­
paganda.

No dia 16 e11e entende-se com os commandantes dos cor­
pos da guarnição que adherem á nova situação, não se demo­
rando o inspector do arsenal de marinha em proclamar logo a
Republica neste mesmo dia.

O presidente da provincia, sem meios de governo e sendo­
lhe impossivel qualquer resistencia, resolve convidar no dia
16 o commandante das armas José de Cerqueira de Aguiar
Lima, que s6mente em tal emergencia podia manter a ordem
publica e a elle passa a administração:

"Receiando, dizia e11e, que se levante a anarchia de um
momento para outro e reconhecendo-me sem meios para man­
ter a ordem publica, rogo a V. Ex. que, em vista das circum­
stancias extraordinarias que occorrem e que não podem ser
consideradas regularmente, assuma o poder que lhe trans­
mitto por ser V. Ex. s6 quem tem força para exerceI-o."

E no dia 19 o governador militar publica sua proclama­
ção aos àabitantes de Pernambuco, como delegado do governo
provisorio, e nelle promettia " garantir direitos adquiridos á
sombra da lei, quando não incompativeis com a nova organi­
sação e com o bem publico."

As primeiras noticias chegadas em Maceió, capital da
provincia das Alag6as, produziram no espirito publico a in­
certeza e a indecisão. Ainda que no dia 16 de Novembro se
espalhasse um boletim em que se proclamava a' Republica,
subscripto por alguns politicos da provincia, s6mente no dia
18 e por iniciativa da officialidade do 26° batalhão de infanteria
convidou-se o Club Federal, representado pelo Dr. João Gomes,
para se tomar uma resolução em face da situação.

Resolveram conferenciar com o presidente da provincia
Dr. Pedro Ribeiro, que sem a menor resistencia entregou a
administração e então pelo exercito e o povo foi acclamado o
novo governo do Estado, composto do major Pedra como pre-
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sidente e os cidadões Ricardo Brennand presidente do Club
Federal e o Dr. Manoel Menezes.

Neste mesmo dia publica elle uma pequena proclamação
ao povo em que promette respeitar todos os direitos do cida­
dãos e compromi3sos da provincia.

Em Sergipe a iniciativa da proclamação da.Republica e
da installação do novo governo foi inteiramente do major de
engenheiros José de Siqueira Menezes, do Club Republicano
de Larangeiras e da capital.

Logo as primeiras noticias chegadas deram um começo
de agitação da opinião, no sentido de proclamar-sc a no,a
fórma de governo e de intimar o presidente Dr. Tbomaz Cruz,
actual senador ela Republica, a entregar a administração.

Arrodeado pela camari] ba do partido então dominaute,
vacillou o espirito do administrador, suggestionado pelos con­
selhos de resistencia.

Põe-se á frente deste movimento o major Siqueira Mene­
zes, que, tendo se reunido com alguns amigos e officiaes no
quartel da companhia de linba, na noite de 16 de Novembro,
resolve com elles no dia immediato proclamar a Republica e
organisar o governo. De facto. TO dia 17 a onda popular di­
rige-se para o palado da presidencia e ahi acclamam os mem­
bros do governo, composto do major Siqueira, coronel Vi­
cente Ribeiro, presidente do Club Republicano de Laran­
geiras, e Balthasar G6es, um dos membros de mais prestigio
do partido republicano da provincia.

Estava de viagem para Sergipe o novo presidente nome­
ado, Dr. Manoel Joaquim de Lemos, delegado do governo
imperial. Achava-se na Bahia, quando em Aracujú já se tinba
proclamado a Republica e installado o governo. E disto tinba
elle conhecimento. Não obstante isto, embarca para Sergipe
na intenção de assumir a administração. Não passou de uma
velleidade infantil e de uma a piração audaciosa que encontrou
resistencia no patriotismo d'a.quelles que já estavam de posse
do governo da provincia.

Na Bahia os acontecimentos que
clamação da Republica e a installação



393

del'am a medida da resi tencia com que as autoridades
constituidas da provincia queriam vencer a nova ordem de
cou as.

Pela publicação que fez o Dia1"io ele Noticias no dia 16, dos
acontecimentos do Rio, o presidente Dr. José Luiz de Almeida
Oouto, a quem o General Deodoro communicara a installação
do governo provisorio, já apoiado por muitas provincias, con­
voca em palacio uma reunião, a que concorrem os amigos da
situação, ficando resol-\ido passar o seguinte despacho telegra­
phico ao chefe do governo provisorio :

" Oomo presidente da provincia e em nome do povo ba­
hiano, reunido espontaneamente e por muitos representantes
das diversas classes sociaes sem distincções de partidos poli­
ticos, sob a inspiração ardente do patriotismo, "eclaro respei­
tar e manter a Oonstituição e as leis do Imperio."

Ao mesmo tempo que o presidente da provincia affirmava
tão categoricamente sua lealdade e apoio ás velhas insti­
tuições, a Oamara Municipal da capital, presidida pelo Dr. A .

• Guimarães, vinha em auxilio daresi tencia officialna seguinte
mensagem approvada por todos os seus membros:

" A Oamara Municipal desta cidade reunida hoje em
sessão resolveu por unanimidade officiar a V. Ex. apresen­
tando-lhe os seus sentimento de fidelidade á causa da mo­
nm'chia e da instituições vigentes. Agora que chegam da
côrte noticias dos graves acontecimentos que alli se estão
dando, é dever da camara rodear de todo o apreço a cadeira
exercida pOl" V. Ex., como delegado do governo imperial".

Estava lançado o brado da resistencia.
O chefe da força militar na provincia, general Hermes da

Fonseca, irmão do chefe do governo provisorio, não foi em
começo sympathico á causa da revolução.

Sua indecisão animou ainda mais as tentati> as de
reacção. E, si o coronel Fredel"ico Oristiano Buys não se col­
loca á frente das forças para cortar a resis tencia official, de
facto a Bahia tornar-se-hia o theatro de profundas alterações
da ordem publica. Tendo a seu lado a força militar, presa por
um s6 pensamento, proclama a Republica, sendo então accla-
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mado pela tropa e pelo povo o Dr. Virgilio Damasio, chefe
republicano da provincia, governador do novo Estado. Este
procedimento patriotico do illustre militar, em emergencias
tão di.ffi.ceis, evitou que especulações politicas viessem per­
turbar a paz da provincia.

No Espirito-Santo as cousas passaram-se na maior or­
dem. A' frente do movimento collocarfl,m-se o Dr. Affonso
Claudio e seus correligionarios e o capitão Francisco de Paula
Costa, sendo pelo povo e a tropa acclamados como méinbros do
novo governo.

A provincia do Rio de Janeiro era administrada pelo
Dr. Carlos Affonso, irmão do presidente do conselho. Prepa­
rava-se para prestar ao governo imperial elementos de re­
sistencia, mandando para a côrte o corpo policial da provin­
cia, sob o commando do coronel Ronorio Lima, quando o
coronel Fonseca e Silva assume o commando do corpo, le­
vando-o para Nictheroy. Ainda assim o presidente ordena ao
major Deschamps que assuma o commando, devendo ir postar
o batalhão no littoral da cidade.

As ordens presidenciaes não foram attendidas.
O batalhão já tinha adherido á revolução, acceitando o

commando do coronel Fonseca e Silva que, como agente e
representante do governo provisorio, começou a tomar me­
didas em favor da manutenção da ordem. Até que assumio
a administração da provincia o Dr. Francisco Portella, no­
meado governador do Estado, esteve na administração aquelle
coronel, prestando os grandes serviços da manutenção da
ordem publica que os interesses officiaes tentaram agitar.

Em S. Paulo, foi por iniciativa do partido republicano e
da officialidade dos corpos de guarnição, que se fez a procla­
mação da Republica. Desde a noite de 15, com a chegada das
primeiras noticias dos acontecimentos do Rio, reunio-se o
partido sob a presidencia dos seus chefes e no dia 16
grande massa de povo acclamava Rangel Pestana, Prudente
de Moraes e coronel Mursa, membros do governo provisorio
que desde esse dia ficou installado, tomando posse das novas
funcções no paço da CamaraMunicipal. Prometteu edorçar-se
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por bem cumprir os deveres dos seus cargos, procurando
manter a paz e a tranquillidade publica, garantir todos os di­
reitos e interesses legitimos, consolidar as instituições repu­
blicanas e depor o mandato que lhes foi conferido por accla­
mação popular nas mãos do poder constituido do Estado.

Em Minas-Geraas foi tambem o partido republicano
que se poz á frente do povo para proclamar a Republica. As
primeiras noticias chegaram no dia 15. Logo produziram
grande agitação no espirito publico. No dia 17 esperavam na
capital o Dr. Cesario Alvim, indigitado pela opinião como o
escolhido para governador do Estado. ão tendo chegado elle
á capital, o povo acclama o Dr. Antonio Olynto governador.
Assumio n'este dia a administração publica.

Em Matto-Grosso os acontecimentos deram-se sem a
menor aI teração na ordem.

Na capttal da provincia chegou no dia 17 a noticia dos
acontecimentos. Produzio o maior enthusiasmo no espirito
publico e logo o povo com a tropa acclamou governador o
general Antonio Maria Coelho que a 9 de Dezembro publicou
uma proclamação em que promettiagarantir todos os direitos.

Em Santa Catharina foi proclamada a Republica e instal­
lado o governo no mesmo dia 15. O povo e a tropa acclamam
o coronel João Baptista do Rego Barros Cavalcante de Al­
buquerque, commanc1ante do 25° de infanteria, Dr. Alexan­
dre l\1arcellino Bayena e Raulino Julio Adolpho Horn, mem­
bros da commissão federal do partido republicano, membros
do novo governo.

No Paraná no dia 16 foi ella installada.
No Rio-Grande do Sul assumio a administração da pro­

vincia o Visconde de Pelotas, como delegado do governo pro­
vi orio.

Ahi estão os factos descriptos em seu maior resumo.
Em parte nenhuma a nova ordem de cousas teve de luctar
contra grandes resistencias. Em todas as provincias ella foi
acceita pelo povo com as mais vivas demonstrações de sym­
pathia. A imprensa, as class s sociaes, as collectividades in­
dustriaes e commerciaes, as camafas municipaes, os membros
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dos partidos do antigo regimen a imprensa, tudo em summa
veio trazer á nova si tuação o concurso do apoio.

Foi esta a situação subjectiva da nação. Os proprios par­
tidos do Imperio dissolveram-se espontaneamente e o seus
membros vieram alliar-se ao partido republicano historico.
Não s6 isto. Os seus chefes vieram em documento publico
trazer ao conhecimento do paiz a sua adhesão.

Foi assim que se proclamou a Republica no Brazil.



CAPITULO IX

Conclusão

o que se contém nos capitulos anteriores é sufficiente
para provar a influencia que exerceu a idéa republicana
na vida politica do paiz. Teve causa de origem, factores
de desenvolvimento que lhe fizeram atravessar successivas
gerações até con tituir-se como o principio basico da nova
organisação constitucional. Desde seu periodo de formação,
até sua phase completa de organisação, a idéa soffreu tran­
sformações no espirito nacional, deixando uma tradição
historica que serve de medida da in fluencia que exerceu sobre
a politica do paiz.

A proclamação da Republica não veio como um inci­
dente bistorico, ligado a causas estranhas ao desenvolvi­
mento politico da nação. EUa foi a phase final dessa evolução
republicana, que, iniciando-se nos ultimos annos do seculo
passado, veio prendendo as gerações em uma mesma orien­
tação, em uma só vontade, até formar uma situação moral
no paiz incompativel com as instituições vigentes, enfra­
quecidas pela falta de apoio moral a que chegaram na opinião
publica.

Em começo, sua primeira manifestação não passou de
uma aspiração emancipacionista, tal qual se pinta na Iu­
confidencia de Minas, em relação á metropole, provocada e
occasionada pelo regimen tributario pesadissimo, pela falta
de sentimento de justiça na administração, pelas violencias
repetidas contra as garantias do cidadão, pela indifferença
dos direito, circumstancias estas que trouxeram grande
descontentamento ao espirito popular, que appellou para a
resistencia, como um protesto á ordem de cousas dominante.
O sentimento republicano de então definia-se como a reacção
desse sentimento pessoal.
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E' esta a physionomia de sua primeira manifestação.
E' a sua phase embryonaria que chega até 1817, com a revo­
lução de Pernambuco, gyrando toda elIa em roda das mesmas
aspirações e dos mesmos sentimentos da Inconfidencia de
Minas. E' a acção do interesse pessoal contra a acção do
governo, profundamente attentatoria dos interesses eco­
nomicos da capitania e das liberdades dos cidadãos.

Começa então a phase nova que assumio o principio
politico. De uma aspiração emancipacionista, toma as fórmas
de uma aspiração de autonomia e independencia locaes.
E' esse o idéal da Oonfed(ffaçãO do Equado?'. Não é sómente
a emancipação da provincia o objecto para o qual se dirigem
os factores revolucionarios. Querem conquistar a indepen­
dcncia e autonomia em relação ao governo central do paiz,
por um laço de federação que deve prender os governos,
como condição de sna permanencia e desenvolvimento. Entra
então o principio em sua phase de organisação, que desde o
começo se caracterisa pela feição federalista, em torno da
qual agitam-se os revolucionarios de 1824 em Pernambuco.

Esta phase que se estende até a revolução de 15 de
Novembro, sem que elemento novo, aspiração diversa, viesse
mudar sua natureza e dar-lhe differente aspecto, apresenta
dous periodo, intermediados por um espaço de calma e
de torpor que não evitou entretanto que um fosse o eom­
plemento do outro.

Si o segundo periodo que se estende de 1870 a 18 9
foi mais rico pelo brilhantismo da propaganda, quer na
imprensa, quer na tribuna, pela eloquencia dos oradores e
a illustração e habilidade dos escriptores, com tudo nada
adiantou á conquista de principios, no terreno propriamente
theorico, já feita pelo primeiro periodo que se estend ede
1824 a 1840.

Aquelles que no ultimo-periodo se empenharam pelo des­
en volvimento do principio politico não ultrapassaram os
propagandistas do primeiro.

De facto. De 1824 a 1840 a idéa republicana chegou
a assumir a fórma de aspiração federalista. Chegou tambem
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a inspirar a elaboração do direito constitucional, quasi sob
os mesmos prinClplOs da Constituição promulgada pela
constituinte de 15 de Novembro de 1890.

Ahi estão os votos de Caneca na Camara Municipal do
Recife e o projecto de Constituição da Republica de Piratinin
N'estas tentativas da elaboração de direito, vemos claramente
os principios da federação, da divisão e separação dos pode­
res, do presidenciali mo, da igualdade dos dous ramos do
poder legislativo, os mesmos que serviam de poo to de inspi­
ração á constituição republicana de 1890.

Si pelo lado do direito constitucional o primeiro periodo
da propaganda chegou á phase adiantada de sua elaboração
pelo lado da f6rma da idéa republicana, chegou tambem á
conquista da federação como ponto convergente da aspira­
ção republicana. Ahi está como prova a Conjede7'ação do
Eq~tado7' e a revolução de 1835 no Rio Grande do Sul, que
não passam de uma reacção dos interesses locaes em favor
de sua autonomia e de sua liberdade. Sob este aspecto, a
segunda phase da propagando em nada adiantou ao que ja
tinham firmado os primeiros propagandistas da Republica.

As causas de origem e desenvolvimento da idéa repu­
blicana e que dividimos em causas economicas, politica e
sociaes, já tão amplamente estudadas nos capitulos anteriores,
são justamente as causas que apontamos da revolução de
15 de Novembro.

Os factos que a ellas se pt'endem, foram operando, mo­
vimento de desaggregação da instituição monarchica. As con­
dições economicas e financeIras a que foram chegando as pro­
vineias, pelas praticas politicas e administrativas que o re­
gimen foi pondo em execução, não podiam deixar de af!'ectar
os interesses do povo e despertar a antipatbia contra as
instituições.

A' acção deste factor associou-se a influencia que catalo­
gamos na classe de causas politicas e sociaes e que aqui não
temos necessidade de reproduzir.

Foi uma acção lenta e demorada no seio social, pela iu­
fluencia complexa de tantos factores, quantos eram os vicios
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e os defeitos da instituição em sua pratica o que deu á Re­
publica ó valor de um facto historico. Não foi um simples
accidente.

A sua proclamação como fórma de governo não é mais
do que o termo final dessa evolução secular e a consequencia
inevitavel de precedentes que em uma longa e demorada
elaboração chegaram á transformação radical das instituições
politicas do paiz, com a revolução de 15 de Novembro.



APPENDICE

I

o Positivismo

Pelos ultimo tempos da propaganda republicana, nu
periodo em que as idéas liberaes foram pouco a pouco cavando
a demolição da monarchia e o espirito scientifico contempo­
raneo foi se acclimando no Brasil, sobre tudo nas classes let­
trada do paiz, teve o seu surto obscuro e modesto a philosophia
positivista, transplantada pelos e forços e convicção dos seus
primeiros apos tolos nesta terra. Nucleo limitado de crentes,
nascido ainda de vacillações philosophicas no campo latitudi­
nario do materialismo scientifico e das idéas correntes, afinal
chegou elle logo cedo á sua verdadeira determinação, com a or­
ganisação orthodoxa da Religião positivistct de Augusto Comte.

Desde esse momento vemol-a crescer, sem grandes im­
petos é certo, mas 'com a segurança e a serena firmeza, da
victoria final. Mas a doutrina positivista não se limitava
apenas a considerações philosophicas sobre o que se chama
propriamente a 1'eligião no sentido restricto e commum en­
volvia igualmente graves deveres e responsabilidades, a
reforma total da sociedade e Cla conducta publica e privada dos
individuos; e emquanto não se dava o advento da doutrina
regeneradora ao poder pelo consenso natural do meio sobre
o qual exercia-se o apostolado, n'esse meio tempo, o positi­
vismo encamin hava, quan to lhe era possivel, todas a.s questões
politicas que se agitavam, sem nunca perder as opportuni­
dades, que reputavam dever, da constante intervenção moral,
afim de esclarecer os seus confrades ou mesmo a todos que
tacita ou declara<.1amente solicitavam o concurso e o apoio
dos novos r ligionarios.

Por esse caracter da sua propaganda religiosa é que foi
de inestimavel apreço a influencia que o positivismo exerceu

~l ~
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sobre os espiritos, directa ou indirectamente em favor da idéa
republicana.

Sempre vimos os seus apostolos ao lado de todas as idéas
grandiosas que se agitavam em nosso paiz, e se bem que,
sabemol-o, não tivessem nem tenham grandes sympathias
pelo ideal de democracia, tal como no seculo o imaginamos,
entretanto não houve idéa liberal que esses novos apostolos
não sustentassem nem promovessem com vigor inexcedivel,
com logica insuperavel, e com o exemplo de uma conducta
austera e de uma integridade e pureza de caracter que fazia
lembrar a attitude dos primeiros cbristãos, na quéda do
paganismo.

Não era todavia bastante geral e exten o o influxo do
positivismo, mas era de certo definitivo e profundo. As difti­
culdades da doutrina, as suas restricções quanto ás toleran­
cias da vida vulgar, e o ardor da sua disciplina, apropria
modestia e o rigor de conducta que impunham-se os no,os
adeptos, tornava-a pouco apta a generalisar-se com vebemen­
cia e rapidez, mas ao mesmo tempo trazia-lhe a vantagem de
adbesões limitadas, porém profundas e firmes.

. Esse caracter de estreiteza que restringia e ao mesmo
tempo fortalecia o campo de acção da propaganda, fez com
que não dessemos ao concurso dos positivistas a larga parte
que tiveram nos successos que precederam á instituição da
Republica.

No capitulo em que estudamos as causas sociaes da evo­
lução republicana entre nós, fizemos figurar como uma da
mais importantes entre ellas a emancipação intellectual do
paiz, a datar de 1870. Fizemos vêr tambem que a nossa
orientação scientifica, para que convergiram as classes intel­
lectuaes da nação, dividio-se em duas correntes - o evolucio­
nismo Spencer- backeliano, e o positivismo.

Na primeira edição deste trabalho mostramos a influencia
que exerceu a orientação evolucionista sobre a emancipação
intellectual e os auxilios que indirectamente prestou á mar­
cba da propaganda republicana, assim como registramos os
nomes dos seus propagandistas e apontamos o seu fóco de
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irradiação. Fomos profundamente omissos, porém, no escudo
da influencia positivista sobre a evolução democratica. E é
essa omissão que nos obriga a escrever este capitulo, no q~al

procuraremos estudar, tanto quanto nos fôr possivel, a influ­
encia historica do positivismo entre nós, principalmente em
relação ás nossas conquistas politicas e sociaes.

Na primeira edição só mostramos a i.nfluencia que exer­
ceu Benjamin Oonstant, como orgão de propaganda do positi­
vismo nas escolas militares e o concurso com que e11e obrou
como factor da propaganda politica. Não pareça porém, que
e11e se constitua como o iniciador das novas idéas, nem tão
pouco como o verdadeiro representante dellas entre nós. Sua
propaganda, já fizemos vêr, foi mais politica, do que scien­
tifica.

Seus verdadeiros iniciadores foram, não ha duvida,
Miguel Lemos e Teixeira Mendes e nenhum de11es para
chegar ás convicções positivistas, soffreu a suggestão de
Benjamin Oonstant. E como prova devemos trasladar para
aqui suas proprias palavras.

Assim, diz Miguel Lemos: "Do que acabo de narrar
conclue-se que foi de Janeiro a Março de 1875 que effectuou­
se a evolução men tal que me transformou em um ardente
discipulo da philosophia po itiva. Antes desse periodo e
durante e11e, nunca tive o menor contacto com o Sr. Dr. Ben­
jamin Oonstant, a quem nem de vistaconbecia, e nem sequer
S. S. influio sobre mim atravéz de qualquer de seus discipulos,
pois que o proprio Sr. José de Magalhães, que apenas se
limitava a recommendar-me a parte mechanica do Systema
de Philosophia PositiVCt, tambem era completamente extranho
a semelhante influxo... " (1)

Diz ainda: "De tudo quanto acabo de expôr, re­
salta, com a maior das evidencias, a demonstração de que eu
nunca fui discipulo do Sr. Dr. Benjamin em gráo nenhum,
nem de mathematica, nem de philosophia positiva, não tendo

(1) Nos a lnis ia.silo no Po itiYi mo. Miguel Lemos e Teixeira Mendes
pag.9.
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este professor concorrido com o minimo contingente para a
minha adhesão á philosophia positiva de Augusto Comte.
r as duas outras vezes que assisti, como curioso, as suas
aulas, de 1875 á 1876, e nas vezes mais frequentes que me
foi dado conversar com S. S., duran te o mesmo periodo e
depois de minha volta da Europa, nada, absolutamente nada
aprendi com S.S. no dominio philosophico, mesmo limitado
á parte mathematica." (1)

Não são menos expressivas as palavras do Sr. Teixeira
Mendes, tiradas do mesmo livro. Assim dizia elle: 'Vê-se
pois que nUnca fui discipulo de S. S. Nas rarissimas vezes
que de 1876 á 1877 tive ensejo de entrar em suas aulas de
calculo, não me lembro de ter ouvido de S. S. coisa que
adiantasse ao que eu já sabia. Porque, fóra do que consta de
qualquer compendio, o afamado professor expendia o que já
eu aprendera na Geomet1'ia Analytica ou no 10 vaI. do Sys­
te"w de Philosophia Positiva. "

"Esses contactos especiaes serviram apenas para mani­
festar-me, como o reconheci mais tarde, o atrazo em que se
achava o prestigioso professor. Com effeito, a sua emancipa­
ção academica era tão imperfeita, que elle julgava neces­
sario completar o estudo da Geomet?'ia Analyticct de Augusto
Comte pelo tratado de Leroy, como depois dis e-me."

Diz mais : "Vê-se, pois, que não foi S. S. o meu inicia­
dor no Positivismo. Nenhum principio aprendi com S. S."

"De toda a exposição precedente resulta não só que o
Sr. Dr. Benjamin não foi nosso iniciador no Positivismo;
mas tambem que S. S. não estava nos casos de o ter sido.
Com os conhecimentos que a tal respeito manifestou até hcje,
e com os seus habitas didacticos, S. S. poderia, é certo, nos
ter communicado as vistas iniciaes de Augusto Comte sobre
mathematica, si houvesse entrado mais cedo para a Escola

(1) Miguel Lemo e '1' ixeim Mendes. Obro cito png. 11.
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Polytechnica, ou si nós mais tarde tivessemos nelta pene­
h"ado. Mas, mesmo nesta hypothese, não nos teria propor­
cionado qualquer esclarecimento sobre o systema philoso­
phico de Augusto Comte, a respeito do qual jámais ouvimos
a mais insignificante exposição feita por S. S." (1)

Tudo isto prova que Benjamin Constant não foi o inicia­
dor do positivismo entre nós, e sim Miguel Lemos e Teixeira
Mende , qne desde 1 75 convergiram seus esforços para es­
palhar em nosso meio social a bases da doutrina. Por meio
delta não podiam deL'{ar de contribuir, como contribuiram,
para alargar a consciencia civica e liberal da nação e obrar
como factores da evolução democratica do paiz e de sua
emancipação intel1ectual.

Si Benjamin Con tant não foi o iniciador das nova idéas
e a personificação dos esforços positivistas prestou-lhe entre­
tanto grandes serviços, tornando-se o agente de sua genera­
lisação por entre a mocidade das e colas. Na cadeira de pro­
fe 01' não só se constitue como factor da emancipação intel­
lectual com o ensino da sciencias naturaes, como agente de
propaganda poli tica no exercito. E este é o lado mais u til e
eminente de sua funcção historica como cidadão.

Si a propaO'anda não lança o seu germen nos arraiaes
da força armada da nação e que veio a proliferar-se com
os acontecimentos po teriores, que tanto atritaram o exej'­
cito com a autoridade civil, talvez a Republica agora mesmo
ainda não fosse uma realidade e pairasse no plano elas aspi­
rações nacionaes. E' ni to que está realmente a funcção de
Benjamin.

Não foi por certo pequeno o concurso do po iti,ismo,
encarado ob o prisma da propaganda abolicioni ta.

Assumindo a propaganda positivista a fórma de um
corpo 'Y tematisado, di ciplinado, homogeneo, e sob a dire­
cção da maior unidade de vistas com a fundação do Aposto­
lado Positivista, nunca recuou ele dar sua opinião obre a

(1) Obro cito pug. 25.



406

questões de caracter politico e social que se agitaram 110

tempo do Imperio.
Veremos d'aqui por diante o modo pelo qual se fazia a

intervenção doutrinaria do positivismo, todas as vezes que as
opportunidades se apresentavam, diante das questões que
surgiam, e sobre as quaes não só o povo não tinha orientaç.ão
segura, mas até os proprios politicos, frequentes vezes, inde­
cisos, não tinbam opinião firmada pela convicção nem pelo
estudo.

A intervenção positivista era n'esses l'·asos mais do que
a simples exteriorisação dos sentimen tos do apostolado, era
tambem um ensinamento e uma elucidação proveitosa a todos,
mesmo aos indifferentes e aos antipathicos da nova dou­
trina.

D'abi a importancia da sua actividade na formação da
opinião publica.

Cousa facilima seria pelo exemplo fazer avultar o numero
das vezes em que a intervenção positivista se fez; pois que á
nenbuma questão de interesse geral foi elle indifferente.

Assim, quando os poderes publicos da nação cogitaram
da immigração cbineza em 1881, dizia o .Apostolado: c; Para
logo abrio-se vasto campo ás devastações da anarcbia em que
se convulsionl1va a Europa, e começou a exploração mon­
struosa dos povos novamente descobertos. Por esta fórma
originou-se o banditismo internacional boje em pratica pelos
governos do occidente e que resume-se nesta pbrase cruel ­
opp1'essão dos j1'acos pelos f01'tes desmo1'alisaclos. "

" A este Occidente anarchisado, a rasão bonesta indicpu
uma marcha unica em suas relações com os povos que tiveram
a infelicidade de conbecel-o em bora tão má: limitar-se a sim­
ples transacções commerciaes, sem a minima violencia, sem
a minima extorsão, o regimen, em summa de uma liberdade
sinceramen te mantida." (1)

O projecto da creação de uma Universidade no Rio de
Janeiro foi uma das preoccupações do impel,ador, que só

(1) bll1JIÍJ;,·nção chilleZIl , pago 7.
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governava, com os olhos na opiniã-o das academias européas,
e sem consciencia de nossa situação moral e politica, cuidava
em crear no nosso paiz os entraves que só por sobrevivencia
tradicional ainda existiam na Europa. Isso podia servir ao
fausto, ao pedantismo da côrte, embora accrecesse o esbulho
e lesão dos verdadeiros interesses populares.

Aproposito d'esse projecto que longamente affagado
surdiu á luz em 1882, o Centro Positivista, pela voz do
Sr. Teixeira Mendes, analysou magistralmente a questão,
dando golpe mortal á infeliz idéa.

Para aqui trasladamos algumas das suas palavras de
então, pois que ellas envolvem certas vistas geraes que é util
pôr aqui em evidencia.

Dizia elle referindo-se ao campo de acção em que devia
gyrar o poder politico relativamente ás questões de ins­
trucção publica:

" O nivel do ensino secundario e superior tende por­
tanto a abaixar, para affazer-se á incapacidade do parasi­
tismo burguez que tudo invade, logares de alumno e profes­
sorado; inventam-se cadeiras novas para os recem-diplo­
mados e prestam-se o progresso e as necessidades do ensino
para justifical-a : superabunda a classe dos directores sociaes
e augmen tam os vexames da massa proletaria. Perde a
sociedade, que vê desfalcar-se o capital humano da somma
que o parasita consome e da que elle deixa de produzir, além
dos e:fi'eito pernicioso::. da sua influencia social e moral.

"A isto accresce q ue os proletarios, vendo o desprezo
com que são olhados pelos individuos que a veneração leva
a considerar superiores a si, tratam de arrancar os filhos da
rude condição em que nasceram. Contempla-se então o espe­
ctaculo pungente de famílias inteiras em que pae, mãe e até
as mi eras irmãs rabalham noite e dia para reali ar esta
aspiração: ter um membro da famlia doutor, e, mais tarde,
quem sabe? deputado, enador, mini tro, conselheiro de es­
tado, etc. Alguns o con eguem de facto, e até mesmo sem
ter capacidade de qualquer ordem; porque os lentes são com­
passivos ou ineptos, a burguezia a final não recusa uma carta
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d empenho, os homens têm cúração e não p6:1em inutilisar
tantos sacrificios e tamanho devotamento." (1)

Dizia mais:

" Sendo assim, é possivel governar pelo conselho um
paiz, onde os cidadãos que se occupam de politica tem opi­
niões suas a respeito de cada questão social e moral? Um
paiz em que a classe governante tem o amor social tão pouco
desenvolvido, que põe de parte o mais urgente de nossas
questões - a emancipação do trabalhador agricola - e s6
cuida de enriquecer-se e gozar? O que resta, pois, além da
clictaclttl'a? Força, representada por um s6 homem ou forç a
de uma assembléa que afinal se resume no homem de sua
confiança; isto é, dictadura pessoal ou dictadura parla­
mentar, o resultado é o mesmo; manda quem tem força e
obedece quem é fraco; não ha liberdade." (2)

Ainda são dignas de leitura essas palavras que se vã lêr:
"Ooncluida esta, (guerra externa), a attenção volta-se

para o problema social e politico.
" Não é possivel que continue escrava a raça que con­

correu para a integridade da America portugueza contra os
bollandezes, e que acabava de batalhar pela integridade do
Brazil. Mas a ambição dos senhores e a inferioridade da dic­
tadura não permittem uma reforma na altura da situação; e
o problemà fica posto, mas não resolvido.

" Por outro lado, a dictadura monarchica se tinha tor­
nado cada vez mais retrograda. Violenta em excesso a prin­
cipio, ella substituira depois a violencia pela corrupção e
systematisára esta como meio de governo.

" Os homens velhos começaram a descrer das institui­
ções; muitos abandonaram os antigos partidos e confessaram·
se republicanos; a mocidade os seguiu. Mas, foi com a Repu­
blica democratica, a Republica de Rousseau, que elles so­
nharam, até que um punhado de moços inaugurou a propa­
ganda da regeneração pela sciencia, isto é, o Positivismo.

(1) 'J'eixeim 1I1end '5. A Ultiversidndc, pago 13.
(2) Idem, ip5e-pag. 26.
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E' e se grupo que tenta in troduzir entre nós a escola de Di­
derot, mas já concluida por Augusto Comte. " (1)

Todo o mundo hoje e a geração presente com especiali­
dade, bem conhece a agitação tremenda que trouxe a
questão do elemento ervil na nossa patria.

A capital importancia que elia trazia em si pelo influxo
moral que representava e o terror das conseq uencias eco­
nomicas que viriam de certo transformar o nosso direito pu­
blico - ligado como está sempre - ás couvulsões do re­
gimen economico - tudo fazia com que a nenhum espirito
que se occupasse dos no ~os creditos politico e moraes,
diante da opinião universal, passasse indifferente a onda
victoriosa da propaganda abolicionista.

A propria Republica devia ser em grande parte um dos
corollarios d'es a revolução, que vinba transformar o regimen
do trabalho e tirar á casta que usurpára o privilegio de go­
vernar o seu unico e immoral apoio nas classes interes­
sadas.

Um dos grandes factores espirituaes da propaganda foi
o centro positivista, que sempre e por toda a parte e a pro­
po ito de toda as questões agitava essa outra da abolição da
raça escravisada desde muito pela iniquidade dos eonquista­
dores.

Além ele varias manifestações dispersas com publicidade
em diversas occasiões, a attitude dos positivistas durante o
ultimos tempos da escravidão foi ainda mais definida e cons­
tan te.

E' o que se pócle provar á saciedade.
Quando em 1 -1 o Sr. conselheiro Souza Dantas levou

ao r cinto do parlamento a questão da emancipação dos e ­
cravos e que o paiz teve de eleger os representante, o Centro
Positivi ta assim se externava: "O futuro da Pah'ia stá in­
dissoluvelmente ligado á sorte destes milhões de brazileiros
iniquamente escravisados. Emquanto não forem elles res­
tituídos á liberdade faltará ao paiz a calma impre cindivel

(1) Idem, i pse- png. 58.
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á meditação do problemas de cuja olução depende a com­
pleta separação dos poderes espiritual e temporal. Ora, se­
melhante é o ponto de partida da reorganisação politica e
moral da sociedade.

" Os positivist~sbrasileiros cumprem portanto um dever
que não comporta sophismas, reclamando, em' nome da
Patria, que todos os cidadãos empreguem a sua influencia
directa ou indirecta para concentrar os votos do eleitorado
em candidatos abolicionistas que merecerem a confiança
do governo."

E ao proprio presidente do conselho de ministros di­
rigiam os positivistas uma carta de congratulação, por ter
dissolvido acamara escravocrata, que procurou oppor obices
a uma conquista liberal, e então diziam: "Em nome dos
positivistas brazileiros cabe-me a honra e o dever de apre­
sentar-vos as nossas sinceras felicitações pelo modo digno e
energico com que soubestes vencer uma colligação parla­
mentar, tão impura em sua origem, como anti-patrio ica em
seus fins, conseguindo da confiança merecida do chefe de es­
tado a dissolução necessaria de uma camara retrograda e anar­
chica que, sob o impulso de mesquinhos interesses pes oaes e
locaes, pretendia oppôr-se a uma das reformas mais urgentes
reclamadas pela opinião publica, não só do nosso paiz, mas
de todo o Occidente."

A proposito de um projecto de secularisação de cemi­
terios, apresentado no senado em 1887, o Sr. Teixeira Mendes
veio prestar em publico em favor da conquista liberal o
apoio de sua opinião, mostrando a necessidade de nossa
emancipação religiosa.

Os que se oppuzeram ao projecto eram taxados de que­
rerem manter 'o estado de putrefação politica e moral em
que se acha a sociedade moderna, creando tropeços a uma
reorganisação, que seria o aniquilamento do go os que des­
fructam."

Sobre o projecto de casamento civil, apresentado no par­
lamento a 5 de Maio de 1884, dizia o Sr. Miguel Lemos: "nós
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não pugnamos pelo casamento civil, como expediente desti­
nado a favorecer a immigração, mas como instituição normal
imprescindivel á bôa organisação politica e como uma das
condições necessarias da liberdade espiritual."

E ao proprio ministro dirigio o Cerzt?·o Positivista o se­
guinte: "OS membros do Cmtm Positivista do B1'azil vêm
cumprir um dever civico apresentando a V. Exa. as suas fell­
citações motivadas pela decidida iniciativa que acaba V. Exa.
de tomar na organisação da Patria Brasileira, com o projecto
de casamento civil.

" Abolir o regimen escravagista· e separar o poder tem­
poral da autoridade espiritual- tal é o duplo problema que
os nossos antecedentes historicos impoem actualmente ao es­
tadista. "

Em defesa da liberdade individual, o Cent?·o veio pro­
testar contra um projecto para ?'ep?'imÍ?' a ociosidade, em 1888.

Em uma carta dirigida pelo Centro ao Bispo do Pará,
em 1888, a proposito de uma representação que dirigira á
Camara, di.,cute e demonstra a necessidade da liberdade de
cultos, como uma conquista da emancipação religiosa, e ter­
mina pelas seguintes palavras:

"A verdade é que pelos nossos antecedentes historicos, a
monarchia não possue entre n6s adherentes reaes. A sua
manutenção actual repre enta a defesa de certos interesses
egoístas s6 e exclusivamente, e esses interesses e re umiam
na escravidão. Abolida esta, nenhuma outra consideração
liga ao throno a massa activa da Nação."

" Tambem p6de-se assegurar, que nenhum verdadeiro
estadista deixará de ter reconhecido que as actuaes conces­
sões são impotentes para consolidar entre n6'O as instituições
monarchicas. Todas as liberdades que possuimos devemos
aos nossos antecedentes historicos, e não á f6rma de governo
que nos O antepassados adoptaram. A prova é que essa
fórma de governo, em outros paizes, não deu os mesmos re­
sultados. Tambem seria facil, examinada a historia, demon­
strar que a nossa situação não é devida á capacidade politica
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-dos chefes que estes antecedentes nos deram. Os go.eruos
entre nós têm sido continuamente dirigidos, em vez de dire­
ctores, custando-nos a sua impericia o aggravamento dos
vicios inherentes á faze revoluciou'aria que atraves amos."

" A monarchi:1 tem tão poucas raizes nos. sentimen to e
nas convicções nacionaes, que a justa gratidão popular que
hoje cerca a S. A., a princeza imperial, é incapaz de cimentar­
lhe o throno. E admira que o illustre cidadão que em si
resume os esforços parlamentares abolicionistas, não tenha
percebido que o prestigio resultante dessa lei, pela sua natu­
reza altruista, só póde garantir á S. A. imperial a direcção
do paiz, si ella continuar como naquelle caso, a ser o orgão
das aspirações nacionaes. Ora, essas aspirações são tão in­
compativeis com a persistencia da hereditariedade monar­
chica e das dotações dispendiosas da familia imperial, como
com a exagerada centralisação politica, objecto das reclama­
-ções de S. Exa. Quanto á plena liberdade espiritual, em o
que não ha ver'dadeira republica, em bora não seja uma aspi­
ração popular ainda, não é dif'ficil que os revolucionarios,
apoiados das tendencias liberaes da nação a invoquem contra
qualquer governo retrogrado."

Sobre a questão abolicionista não eram menos francas
as opiniões positivistas. Assim, em um folheto - Aboli­
cionismo e Clericalismo - dizia o Sr. Teixeira Mendes
em 1888 :

" A respeito do Sr. D. Pcdro II observaremos que é bem
triste defesa para um chefe de Estado o dizer-se que o amor
do poder o fez coparticipar no suplicio dos seus concidadãos.

unca fizemos de nenhum dos ministros de sua magestade
um grande homem. Até hoje só conhecemos um verdadeiro
estadista na nossa patria, e foi o velho José Bonifacio, cuja
influencia a monarchia inutilisou. E nem admira que acon­
teça; porque apoiado em uma constituição, que lhe permittia
transformar-se legalmente em um dictador digno e firmado
sobretudo nos nossos antecedentes historicos que lhe asse­
guravam o assel1c1ente do poder central, o Sr. D. Pedro II só
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oube tornar-se o chefe da oligarcbia e cravista, ou o que é 0­

rne mo, dos no sos partido constitucionaes.
~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .

" Mas os homens não são todos heróes; a responsabili­
dade do imperador, provem de ter favorecido o scepticismo­
politico, a falta de civismo, o ervilismo, nepotismo e até a
putrefacção dos que sem os alentos da coràa não teriam escan­
dalisado a ociedade com o espectaculo da infamia galardoada.
Fóra de se programma, o unico esforço do actual imperante
tem-se cifrado em captar a benevolencia dos pedantocratas
em scien tista ou sabio com a mesma liberalidade com que
elle os di tinguira, con tituindo-se ao mesmo tempo o pa­
trono da pedantrocacia nacional."

" Devemos tambem declarar que não aceitamos de fórma
alguma uma restauração em favor de um chefe de estado que
por' sua falta de civismo deixar que se opere tumultuosa­
mente uma revolução que elle podia ter dirigido.

"Depois de semelhante prova de inepcia politica e moral
nenhum cidadão poderia sem crime de lesa-patriotismo pre­
star o seu concurS0 para uma tal tentiva. Pela nossa parte,
affirmamos que com a mesma insistencia combateriamos qual­
quer projecto tendente ao seu restabelecimento, caso a tran-
formação se operasse sem o seu concurso. Aliás, semelhante

hypothese não se realisaria entre nós: nos a situação e a
nossa época não comportam um Mon1\:."

"Fomos nós que trouxemos á abolição no Brazil, desde
1 O os argumentos scientificos fot'mulados por Augusto
Comte, contra a escravidão. Fomos nós que demonstramos,
repetindo igualmente o nosso mestre, as eminentes quali­
dad!ls da raça negra. Fomos nós q ue tiramos do olvido o
projecto de José Bonifacio, o patriarcha de nossa indepen­
dencia, acerca da abolição. Jámais cessamos de reclamar que
o imperante decretasse dictatorialmente a liberdade de nossos
concidadãos escravi ados."
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" Mas não era tudo. Reunindo como costumamos o
exemplo ao preceito, logo que em 1883, nos separamos de um
director indigno (M. Laffitte), ficou expressamente prohibido
a todo membro da pequena Igreja Positivista do Brasil o
possuir escravos, sob qualquer fórma que fosse."

Pelo pouco que acabamos de ver, apoiando as nossas
asserções em trechos de documentos do Centro Positivista,
póde-se avaliar sufficientemente o contingente de acção, de
sentimento e de saber que trouxe a nova doutrina e os seus
adeptos para a victoria das idéas liberaes e republicanas.
Não ha um só principio capital no programma republicano
cuja conquista não deva alguma cousa ao influxo do seu pa­
triotismo entre nós. Sempre ao lado das idéas, das aspirações,
dos sentimentos generosos, o seu proselytismo tem tido o
grande merito de ser uma das mais bellas expressões de que
é capaz o caracter nacional.

Offuscado ás vezes pelas razões de intolerancia que
tanto obscurecem e deturpam as apreciações levianas de juizes
vulgares, entretauto ser-lhe-á afinal favoravel a justiça da
historia, quando desapparecer o tumulto da occasião, ou a
paixão do momeuto.
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o manifesto de 3 de Dezembro de 1870

Devemos á obsequiosidade do Dr. Rodrigo Octavio a
leitura de um pequeno folheto sobre o manüesto republicano
de 3 de Dezembro onde vêm apontamentos de alta im­
portancia sobre esse documento politico da propaganda e que
julgamos conveniente trasladar para estas paginas. Estes
apontamentos são escriptos pelo Dr. Miguel Vieira Ferreira,
signatario do manüesto.

Por elles chegamos a saber de um facto que desconhe­
cíamos - que um oflicial do exercito capitão Dr. Luiz Vieira
Ferreira - foi um dos seus signatarios.

E a proposito do seu nome, escripto no original do ma­
nüesto, lê-se a seguinte nota:

" Por ter assignado e no acto de assignar o Manifesto
RepubUcctno o Dr. Luiz Vieira Ferreira pediu sua demissão
do exercito. Foi o Dr. Luiz o unico signatario militar; e o
Dr. Henrique Limpo de Abreu, por um sentimento generoso
que lhe era habitual, opinou ser prudente que o seu nome
não fosse publicado no dia 3, como não foi, e que a todo
o tempo se faria, por quanto ficava assignado eDi propria
letra, na peça original. Dando publicidade á sua assigna­
tura, disse elle, o governo imperial poderá não lhe conceder
a demissão pedida e fazer delle uma victima.

" A verdade historica pede, desde já, esta declaração; e
que o seu nome figure sempre, d'aqui em diante, entre
aquelles signatarios, como tambem forçosamente terá de fi­
gurar entre os poucos dentre elles, que em pessoa assistiram
no Campo da Proclamação (antigo da Acclamação) a todo o
movimento do glorioso 15 de Novembro de 1889."

Entendemos trasladm' para aqui os apontamentos feitos
pelo Dr. Miguel Vieira sobre o manifesto.



416

EU-os:
"Julgo ter prestado serviço importante e momentoso,

publicando neste folheto o J11ctnifesto R 1]Jublicano dado á
lume n'A Republica aos 3 de Dezembro de 1 70.

" ão só os brasileiros e estrangeiros lerão agora, cheios
de iu teresse, esse grandioso e immortal documento do pas­
sado, como, além disso, recordarão os nome ou ficarão co­
nhecenJo os primeiros propulsores deste prodigioso movi­
mento. A mocidade precisa saber, de presente e de futuro,
como estas cousas se têm passado desde a origem; e já é
tempo de iI' consignando os dados historicos para que não
fiquem no esquecimento.

Em 1870, retirando-me do Maranhão para a côrte, disse
álgumas pessoas que eu vinha trabalhar pela republica; o
que deu logar á ironia e sarcasmo de um desses homens sem
fé nem crenças, que pensam ser os luzeiro e a personificação
da prudencia ; que não acreditam enão n'aquillo que vêem,
e que lhes dá um interesse immediato; e que chamam de
utopia o que não podem comprehender como pos ivel em
tudo quanto lhes possa trazer qualquer sacrificio ou prejuizo.
Perguntou-me de modo bem oEfensivo; "Então, o Sr. vai
para a côrte fazer politica sósinho? !. .. " Respondi-lhe:
"Sim. Toda a idéa grande começa por essa fórma. "

"Consigno este facto para mostrar o estado das cousas a
este tempo no Brazil. Com effeito, além de meu pae e do
Dr. Antonio Ennes de Souza, que então era bem moço e
não tinha ainda ido estudar á Europa, ninguem, que eu
saiba, acceitava essas idéas em Maranhão; e mui pouco no
paiz.

"Passando por Pernambuco, fui sequioso procurar Bor­
ges da Fonseca para communicar-lhe a minha ic1éa e obter
d'elle esclarecimentos, conselhos ou aquillo que tivesse para
me dar.

"Recebi d'elle em resumo o seguin te: "J: ão se fie em
quem já estiver com a cabeça branca como eu: é gente toda
estragada pela monarchia, é gente podre. Mesmo na moci­
dade a corrupção é grande. No emtanto ba na côrte dous
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moço, Francisco Rangel Pestana e Henrique Limpo de
Abreu, redactores do Cmo'reio Nácional. Esses dous moços eu
os tenho por sinceros; são republicanos e não me parecem
corrompidos: procure-os." Parti para o Rio de Janeiro; e,
aqui chegando, logo aquella Folha deu uma noticia honrosa
de minha chegada. Soube que esse artigo fôra offerecido á
redacção por um collaborador, caracter muito nobre e ele­
,ado da nossa sociedade. O artigo e o ardente desejo que eu
tinha de conhecer pessoalmente esses dous moços, unicos em
quem Borges da Fonseca confiava, e de quem muito e perava,
fez-me logo procural-o em seu e criptorio de advocacia e re­
dacção. Em companhia de meu irmão, Dr. Luiz Vieira Fer­
reira, fiz-lhes conhecer o fim da minha vi. ita e o conceito em
qu os tinha Borges da Fonseca. Apresentei-lhes a idéa de
formar-se um Chtb Republicano, e de crear-se o partido com
uma Fol/ta, que e chamasse a Repttblica, e tudo feito osten-

ivamente, quaesquer que fossem as consequencias. EU as­
eguravam-me ser esse o seu modo de pensar e o de alguns

outro radicaes, mas que eram tão poucos, e que tudo se
achava tão corrompido que não pensavam ser possivel encon­
trar mesmo um pequeno numero de individuos, que tivessem a
coragem de congregar-se e trabalhar ás claras. Disse-lhes
ser conveniente experimentar, e que, por nosso lado com
esse projecto eu tinha vindo e estavamos ambos dispostos a
correr todos os perigos; que nós dorreriamos de bom grado
o risco da cabeça. Elles ficaram de pensar sobre o as umpto,
e eparamo-nos. Poucos dias depois, em nosso escriptorio á
rua da ALfandega, esquina da rua dos Ourives, recehemos,
de um de conhecido nosso um cartão convidando para uma
reunião republicana que, em dia alli fixado, ia celebrar- e ao
anoitecer em uma sala á rua do Ouvidor. O cartão dizia:
Club-Republica'l1.o. Ficamos muito satisfeitos, e perguntamos
ao portador pelo seu nome, e de quem partiu aquelle con­
vite. Respondeu-nos: "Chamo-me João de Almeida, e o
convite vem do scriptorio de Limpo de Abreu e Rangel Pes­
tana. Peço-lhe discrição, porque elles não querem que se

v.I ~
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saiba quem faz o convite." Guardamos este segredo até agora,
tempo em que é honroso dizeI-o.

No dia e hora marcados fomos ao lagar designado, onde
em breve fOl,mou-se uma reunião escolhida. Cerca de trinta
pessoas ali se achavam. O Dr. Pedro Ferreira Vianna foi o
primeiro a fallar, e expôz o fim d'aquella reunião' e em se­
guida passou-se .á organisação de uma .Mesa para a qual
foram convidados, e acceitaram o convite, os Srs. Christiano
Benedicto Ottoni para presidente e Laffayette Rodrigues Pe­
reira para um dos secretarias. Seus nomes c.onstam das
Actas. Elles tinham, como nós, recebido o cartão que dizia :
Chtb-Republicano. inguem foi á reunião por sorpresa ou
por engano; todos sabiam do que se ia tratar. Levantou-se
a questão de fixar si o Club deveria chamar-se Republiccmo,
e se a Foll~ct abertamente se denominaria .A Repttblicct.
O Sr. Laffayette fallou e opinou contra essas denominações.
Sua opinião era que se désse outro nome, que não desper­
tasse a policia; mas que, á sOrl"elfa, se traba.lhasse pela re­
publica. Pedi a palavra e com indignação repelli semelhante
idéa, que reputei menos digna de qualquer homem e abaixo
de um partido reformador, de um partido, que devia ser
nobre desde o principio. Fiz vêr que esse procedimento seria
tambem um attestado de g'"ande fraqueza. Disse que de­
viamos acostumar-nos desde logo, e ao povo, a dizer a pa­
lavra Repttblica, por todas as fórmas e em todos os logares ;
porque, si não houvesse coragem para dizer a palavra Repu­
blica, muito menos haveria para proclamai-a. Diversos abun­
daram nessa idéa, e taes denominações fO,ram acceitas por
votação. Então, meu irmão, o engenheiro Dr. Luiz Vieira Fer­
reira, que estava assentado ao meu lado esquerdo, e que era
capitão de Estado-maior de l!1o classe, estando bem empregado
aqui na côrte, depois de ter feito a campanha do Paraguay,
onde adquirio nome honroso pelos bons serviços que lá pres­
tára e pelas commissões importantes que desempenhára,
tendo anteriormente e até ao começo da guerra, sido lente
da Escola Militar do Rio Grande do Sul, declarou pôr a patria
acima de seus proprios interesses e dos da monarchia, e que
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por esse motivo assignaria o Manifesto Republicano, que ia
ser elaborado, e acompanharia o partido nascente em todos
os seus movimentos; disse mais que sua vida era limpa e seu
caracter leal, e por isso no dia em que assignasse o Mani­
festo, com a mesma penna assignaria primeiro o seu pedido
de demissão do serviço do exercito: as im o fez. A' minha
direita estava um di tincto official superior da nossa m a­
rinha, que levantou-se e fallou com extrema animação: "Vim
a esta reunião, disse, para julgar do que se tratava e ao que
se chegaria. Os meus sentimentos de liberdade e de patrio­
tismo são muito conhecidos, e em tempo serão comprovados;
mas eu tenho esta farda que não estou disposto a deixar, e
en tendo que trazendo-a, nem devo subscrever o lúanifesto,
que vai er feito, e nem frequentar estas reuniões. Peço
pois, permissão para retirar-me desde já." Retirou-se desde
logo e nunca mais foi ao ClubRepublicano, e jámais cooperou
de qualquer modo para a sua manutenção; e não escreveu
um s6 artigon'ARepublica. Os Srs. C. B. Ottoni e Laffayette
Rodrigues Pereira, tambem como n6s, assistiram, em si­
lencio, a essa profissão, e viram-no sabir. Outras reuniões
tiveram logar. Chegou afinal aquella tão desejada, em que o
venerando JoaqtlÍ1n Saldanha Mm'inho tinha de ler o Uani­
lesto elaborado pela commissão. O Sr. C. B. Ottoni esteve
presente. Ao assignar, declarou ter pressa, porque, dei­
xando em casa visitas e tendo necessidade de achar-se lá
comparecera com o fim unico de prestar a sua assignatura
áquelle tão importante documen to. Assignou e sabiu.
O Dr. Luiz Vieira Ferreira· assignou, e fez subir ao Go­
verno Imperial o seu requerimento pedindo demissão do
exercito. Eu e o Dr. Luiz eramos então o elemento militar
do Club. O Dr. Luiz tinha uma patente e um emprego que
poucos dias mais conservou. Eu tinha sido official do Corpo
de Engenheiros. Ambos gozavamos de estima entre os no sos
camaradas, a qual até hoje conservamos, tendo entre os mili­
tares mui grande numero de amigos. Essa estima reciproca e
mutua confiança sempre nos bonrou em extremo. A nobre
classe militar foi de nossos antepassados, e a ella tambem
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pertencemos; é uma escola de nobreza, dedicação e saCl'i­
ficio. Medindo, em tão grande obra, o alcance do elemento
militar, sem o qual s6 com muito sangue poderia ser feita;
começámos uma propaganda energica entre os nossos an­
tigos camaradas, e entre a mocidade das escolas. Cheios de
patriotismo, acceitaram desde essa época com effusão d'alma
e compromisso de serem pela patria muitos d'aquelles, que,
no dia 15, deram o brado da libertação, o brado de : Viva o
Marechal Deodoro ! Viva o exercito e armada! Viva a Re­
publica Brazileira! !! Com verdadeira effusão e expansão de
nossas almas apertamos em nossos braços esses antigos ca­
maradas de armas e tambem co-religionarios politicos, em­
bora até então quasi inactivos e silenciosos. ão frequen­
tavam o Glub, não se debatiam pela imprensa; ma, defen­
dendo tão s6men te os seus direitos militares, esperavam o
tempo de provar o seu amor á patria pelo cumprimento do
dever. Assim tambem no dia 15 vimos com pezar e grande
magua que alguns desses companheiros, esquecendo o com~

promisso de fidelidade á patria, preferiram antepôr-lhe o
proprio interes e (que o süppunham s 1') e o da monarchia.
O plano executado e muitas das medidas já tomadas não
foram factos de occasião, foram objecto de larga conversação
e combinação no Glub desde esse tempo. Erram os que pen­
sam ter havido, no dia 15, meramente a idéa de fazer depôr o
ministerio. Si apenas fosse isso, Quintino Bocayuva, não teria
sido chamado, e não se acharia a cavallo ao lado do inclyto
general Deodoro ; Pedro Paulino da Fonseca não e taria ao
lado de seu irmão, e o Dr. Luiz Vieira Ferreira não se
acharia tambem no campo da acção envolvido no meio da
tropa. Não cumpre declarar nomes, e nem importa agora
entrar em minuciosos detalhes: rapidamente comsigno aqui
alguns factos.

Os primeiros redactores da folha, .A Repu-blica, proprie­
dade do partido republicano nascente e seu primeiro orgão
de publicidade, foram eleitos por votação do partido e ti­
veram um mandato de seis mezes contados de 3 de Dezembro
de 1870 a 3 de Maio de 1871. A eleição recahio sobre os ci-
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dadão Dr. W{fuel íiei?'Ct Fen'ei7'a, Fia ~'io Fa1'11eSe, A7'istides
clet Silvei7'a Lobo, ürft'ayette Rocl1'i.ques Pel'ei7'a e Pedro Roch'i­
{fites Soa7'es ele Afei7'eUes, J a votação foi eleito, e mais votado,
o Dr. Francisco Rangel Pestana, que resignou logo o man­
dato, declarando mudar a sua re idencia para S. Paulo; e,
para a vaga a_ im deixada recabio a eleição obre o dito
Dr. Pedro Meirelles. A Rep'Ltblica publicava- e a principio ás
terças quinta-feiras e sabbados, tendo seu primeiro numero
sahido em um sabbado, a 3 de Dezembro de 1870,
todo redigido por Flavio Farnese, a quem o companbeiros
de redacção de commum accôrdo, em demonstração do
grande apreço em que o tinham permittiram ser o primeiro
a e crever nesse periodico, Esse caracter puro, patriota
eximio e republicano dedicado e illustrado, apenas escreveu
os tres primeiros numero, porque o eu estado de grave en­
fermidade não lbe permittiu fazer mais, e falleceu II sta côrte
á 8 boro,s da lloite de quarta-feira 6 de Setembro de 1 71,
com profulldo selltimento de todo o partido que llelle reco­
llbecia as maiore qualidades. O· tres llumeros seguilltes
foram redigidos pelo Dr. Miguel Vieira Ferreira devendo a
terceira emano" segundo a prévia convellção feita elltre os
redactores, tocar ao Dr. Aristides Lobo. Dessa data em
diante, começo,mm a fazer parte da redacção os cidadãos
Quin tino Bocayuva cujos serviço ao partido e á patria têm
sido inexcediveis, e Salvador de Melldonça. Os cuidados de
orgallisação da Foihct lla typographia, seu formato, di. tri­
buição de matel'ias, revisão de provas, etc. e tiveram a
cargo dos Drs. Miguel e Luiz Ferreira, auxliados depois mui
efficazmente pelo laborio o e illustrado Dr. Salvador de Men­
dOllça. A typographia era propriedade do maranhen e João
Aranha qu , sem caracter partidario, montando-a, teve em
vista imprimir nella a folha do partido. Era socio de in­
du tria administrador das officinas typographica e pagi­
nador da folha o habi! e muito babi! typographo Lino Car­
doso de Oliveira Guimarães, tambem filho do Maranhão
ambos llOSSOS comprovincianos e amigos j ma selldo este
Lillo tirado do elemento militar, embora paisano porque,
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servira na campanha contra o Paraguay mul distinctamente
como encarregado da typographia do exercito, annexa á
commissão de engenheiros, sendo então secretario o Dr. Luiz
Vieira Ferreira. O esforço foi muito grande, em todo o sen­
tido e commum a todos esses trabalhadores, exceptuando o
Dr. Laffayete Rodrigues Pereira.

Todas essas pessoas, redactores e auxiliares mencio­
nados, por espaço de uns oito mezes sem interrupção, pres­
taram serviços incalculaveis ; e além disso, houve por parte
de todos os membros do Olub uma dedicação sem limites,
tanto no esforço material como no conforto e no con elho.
Eramos poucos, mas fortes pela união e pela boa vontade.
Neste numero salientavam-se o Dr. Pedro Bandeira de
Gouvêa, medico distincto, republicano exaltado, já muito
conhecido pelo que fizera em Minas Geraes ao lado de Theo­
philo Ottoni, e onde perdera corno rebelde o posto de capitão
do corpo de engenheiros, que tinha em nosso exercito. Os
signatarios do Manifesto recordar-se-hão sempre com sau­
dades, reconhecimento e veneração desses nobres caracteres,
que tambem foram iniciadores prestimosos e propulsores
deste movimento, que encontrou seu cumprimento no glo­
rioso dia 15 de ovembro. Foram dos primeiros nas fileiras,
e tão cêdo vimol-os ceifados pela morte! ma seus nomes im­
maculados devem passar ás pàginas da historia de nossa
patria. Flavio Farnese, Henrique Limpo de Abreu, Pedro
Bandeira de Gouvêa, jámais serão esquecidos no ingente es­
forço, que trouxe á nossa patria a mais briihante pagina de
sua historia. Nesse primeiro periodo, em que tudo era in­
certeza a nosso respeito; em que a menti?'a de b?'onze, essa
estatua erguida no largo do Rocio para illudir ao povo, via
junto ao seu pedestal juramentar-se uma nova Inconfidente j

em que eramos vigiados pela policia e perseguidos; em que
até houve uma prisão e uma deportação em 2-! horas, dé que
as folhas pubicas não fizeram menção; nunca se arrefeceu o
ardor desses corações patrioticos. A morte prematura não
lhes permittio vêr o triump\10 j mas elles vivem na memoria
e no coração de seus antigos companheiros.
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A historia não esquecerá tambem Octaviano Hudson,
João de Almeida, Luiz Barbosa (fallecidos), Francisco Cunha,
Julio Rossi, J. de N. Telles de Menezes, A. J. Esteves, Fran­
cisco Portella e tantos outros, que prestaram relevantes ser­
viços em periodo posterior. - Dos signatarios acham-se no
poder Quintino Bocayuva, no ministerio do exterior (tendo
feito parte do triuDlvirato do dia 15 de Novembro, composto
do Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Tenente-coronel
Dr. Benjamin Constant Botelho de Magalhães e Quintino
Bocayuva, e tendo occupado interinamente a pasta do minis­
terio da agricultura, commercio e obras publicas, até á che­
gada do Dr. Demetrio Ribeiro); Dr. Aristides da SilveirCl.
Lobo, republicano, já 'victimado em seus antepassados, mi­
nistro do interior; e Dr. Francisco Rangel Pestana, no
triuDlvirato do Estado de S. Paulo. Conhecendo, como co­
nhecemos, esses caracteres, nos regosijamos e damos pa­
rabens á nossa patria. - Narrei alguns factos do principio;
outros historiem até ao fim. A historia fará menção minu­
ciosa de tudo. Não tive a fortuna de achar-me presente ás
occurrencias do dia 15 porque outros deveres imperiosos me
retinham f6ra da cidade, privando-me de ter conhecimento
dos factos, ede compartilhar a responsabilidade desse grande
dia. Louvores! louvores! ao inclyto Marechal Deodoro,
membro illustre de uma illustre familia, her6e n'uma família
de her6es, brazileiro patriota, que elevou o seu nome e a sua
patria ácima de tudo quanto se tem visto no velho e no novo
mundo. Alto e bem alto proclamemos o patriotismo do
exercito e armada brazileiros. Reconheçamos o civismo de
nos os concidadãos. E sejam dados toda benção, honra, gloria
e poder ao Senhor Deus dos Exercitos !

Capital Federal. Aos 10 de Dezembro de 1889.
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1808(anno). . . .. .. . 785:056$352. .. .. 785:056$352 1. 916:115$162
1809.............. 8]0:981$608............. 810:981$608 2.220:746$698
1810. . . . . .. .. . . . . . 934:654$28. . . . . . ... . . . . . 934:644$2 8 3.033:101$573
1811 852:960$571 . . . . . . . . . . . . . . 952:690$571 3. O :70 $949
1812 73 :384$786 . . . . . . . . . . . 738:384$786 2.615:445$208
1813. . . . . . . . . . . . . . 845 :502$690 . . . . . .. . . . . . . . 845 :502$690 3.691: 84$932
1814.............. 815:908$849.............. 815:90 $849 3.697:543$597
1815. . . . . . . . . . . . . . 843:636$179 . . . . . .. . . . . . . . 843:636$179 3.797:100$119
1816. . . . . . . . . . . . .. 1. 076;865$581 . . . . . ... . . . ... 1. 076:865$581 3.897:555$651
1 17.............. 1.104:316$251.............. 1.104:316$251 4.202:294$074
1 18 1.559:637$250 1.559:637$250 4.819:141$947
1819 1.976:007$646 1.976:007$646 4.75 :584$722
1 20.............. 1. 732:252$264 . . . . . . . . . .. 1. 732:252$264 4.437:660$4 5
1821. . . . . . . . . . . . .. 1. 867:753$711 . . . . . .. . . . . . .. 1. 867:753$811 3.997:182$645
1822 1.945:155$74;8 1.945:155$748 3.064:747$861
1823 2.356:290$835 2.366:290$835 3.587:919$255
1824. . . . . . . . . . . . .. 2.939:456$145.............. 2.939:456$145 4.478:2 1$268
1825. . . . . . . . . . . . .. 2.963:039$868.............. 2.963:039$ 68 4.492:164$660
1 26 3.000:000$000 3.000:000$000 4.1 8:000$000
18?7 3.367:734$364 3.368:734$364 6.66 :057$ 77
1828 (10 semestre). 2.384:493$3 9 2.3 4:493$3 9 4.668:942$702
1828--1829 (exerc.) 4.374:865$ 99 2.860:425$605 7.235:931$504 13.343:837$696
182~-1830. . . . . . .. 4.133:275$182 3.484;267$095 6.617:542$277 13.507:334$512
1830-1 31........ 2.868:335$254 3.644:002$676 6.512:337$930 14.974:337$176
1831-1832 2.419:429$408 2.026:704$087 4.446:133$495 10.447:222$706
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1 35-1836 4.423:09 $177 3.891:517$678 8.314:615$ 55 14.053:610$315
1836-1837 5.592:892$579 4.930:290$80710.523:183$386 13.648:849$076
1837-1838. . . . . . .. 5.363:729$194 4.508:633$778 9.872:362$972 13.252:739$597
1838--1839 7.371:137$261 6.070:365$45113.441:502$712 17.148:096$716
1 39-1840 8.411:67 $960 6.253:760$08514.665:439$045 18.790:975$495
1840-1 41. . . . . . .. 9.003:691$455 6.570:052$944 15.663:744$399 18.674:698$795
1841-1842 9.212:627$ 34 6.17 :485$12915.301:112$963 18.803:641$879
1842-1843 8.219:429$251 6.359:638$24614.570:067$497 18.103:079$006
143-1844 8.792:980$396 7.585:5 8$77616.378:559g172 20.5 0:034$987
1844-1 45 9.482:336$262 9.386:471$08718.868:807$349 24.275:883$143
1845-1846 10.377:298$41810.]04:410$43520.481:717$843 25.693:674$030
1846-1847 10.200:607$55110.765:076$986 20.965:684$537 26.764:225$408
1847-1848. . . . . . .. 9.180:901$062 9: 700:663$566 18.881 :564$62 24.124:719$500
1848--1849 10.802:566$943 9.060:792$238 19.863:359$181 25.204:279$312
1849-1850 10.737:639$616 11.064:773$865 21.802:413$481 26.977:836$430
1850-1851 12.777:093$95312.971:964$191 25.749:058$144 31.532:764$693
1851-1852 16.972:618$98912.964:556$29329.937:175$282 35.76: 21$853
1852-1853 16.215:386$88913.724:264$08829.939:650$977 36.391 ;032$008
1853-1854 13.635:924$520 12.914:144$870 27.560:069$390 34.516:455$658
1854-1855 15.423:843$89412.979:737$98828.403:581$82 35.9 5:578$482
1855-1856 15.860:761$66714.535:797$29830.396:55 $965 38.634:356$105
1856-1857 19.957:717$70020.058;989$94640.016:707$646 49.156:414$724
1857-1858 19.310:985$869 19.828:781$735 39.139:767$604 49.747:007$187
1858--1859 18.266:474$41418.415:445$037 36.681 :919$451 4.6.919:995$475
1859-1860 17.317:850$823 15.781:023$935 33.098:874$758 43.807:346$450





Receita e despeza pubEca

1JijJf:renças

Exercicios Receita Despeza
A ravor da

rendn.
Contra a rcuda

1826 .
1827 .
1828-1. o sem ..
1828-1829 .
1829-1830 .
1830- 1831. .
1831-1832 .
1832-1833 .
1833-1834 .
1834-1835 .
1835-1836 .
1836-1837 .
1837-1838 .
1838-1839 .
1839-1840 .
1840-1841. .
1841-1842 .
1842-1843 .
1843-1844 .
1844-1845 .
1845-1846 .
1846-1847 .
1847-1848 .
1848-1849 .
1849-1850 .
1850-1851. .
1851-1852 .
1852-1853 .
1853--1854 .
1854-1855 .
1855-1856 .
1856-1857 .
1857-1 58 .
1858-1859 .
1859-1860 .
1860-1 61. .
1861-1862 .
1862-1863 .
1863-1864 .
1864-1865 .
1865-1866 .
1866-1867 .
1867-1868 .
1868-1869 .
1869-1870 .
1870-1871. .
1871-1872 .
1872-1873 .
1873-1874 .
1874-1875 .
1875-1876 .
1876-1877 .
1877-187 .
1878-1879 .

6.042:049$690 7.199:369$976 .
11.204:894$197 9.996:101$ 07 1.208:792$390
4.739:702$191 6.057:83 $287 .

14.854:443$231 21. 791:371$537 .
13.687:6-1-5$100 1 .071:765$ 97 .
13. 81:406$894 16.367:9 19$299 .
11.036:760$686 11.468:859$502 .
12.109:267$107 12.437:9 9$ 14 .
12.118:326$319 11.406:200$002 712:126$317
14.576:38 $856 12.85: 11$292 1.717:577$564
14.053:610$315 14.155:84 $202 " .
13. 648:84!J$076 13.92G:912$167 .
13.252:739$597 18.9 0:232$502 .
17.322:694$259 18.011:801$941 .
18.790:975$495 24.912:622$322 .
18.674:69 $795 22.703:935$978 .
18.803:G41$879 27.474:032$367 .
18.103:079$406 29.047:255$242 .
20.580:034$987 25.731:471$130 .
24.275:883$143 25.410:130$174 .
25.693:664$030 24.203:872$594 1.489:791$436
26.764:225$408 24.8 1:106$ 82 1.883:118$526
24.124:719$509 24.8!J2:741$2"5 .
25.204:279$312 27.634:953$270 .
26.977:836$430 27.951:272$0 o .
31. 532:7ü4$693 32.377:032$307 .
35.786:821$853 41. 25: 5 $0 o .
36.391:082$008 30.916:53 633 5.474:493$375
34.516:455$658 36.234:4 !J$055 .
35.9 5:478$482 38.740:319$7 " .
38.634:356$105 40.242:648$7G7 .
49.156:414$724 40.373:963$436 8.782:451$6 8
49.747:007$187 51. 755:65U$996 " .
46.919:995$475 52.71 :580$GG .
43. 07:346$450 52.G06:151$76!J .
50.051:703$661 52.35 :417$2 8 .
52.488:898$605 53.049:731$!J 7 .
48.342:189$476 57.000:122$ 35 .
54.301:409$805 56.494:440$045 .
56.905:928$628 3.346:158$ 93 .
58.523:370$929 121.856:028$285 .
64.776:843$923 120. 80:79!J$023 .
71.200:827$474 165.984:772$258 .
87.542:534$284 150.894:708$686 .
9'1.847:342$301 141.59-1:107$234 .
95.885:278$061 100.074:292$706 .

101.286:505$501 101.462:740$064 .
10!J.180:06fl$372 121.671:122$263 .
101.399:544$640 121.411:338$428 .
103.551:230$612 125.70G:6 0$235 .
99.338:017$337 12ü.247:09 $211 .
97.736:159$748 134.429:444$861 .

1013.177:273$932 150.530:094$772 .
110.7:- . 09, . .9

1.157:320$2 6

1.31 :136$096
6.936:928$306
4.3 4:120$797
2.4 5:812$405

432:0!J $ 16
32 :722$707

102:236$887
27 :063$094

5.727:492$905
689:107$691

6.121 :646$827
4.020:237$1 3
8.670:390$4 8

10.944:175$836
5.151 :436$143
1.134:247$031

76 :021$74.6
2.430:673$!J58

973:435$650
44:267$704

6.039:036$236

1. 71 :033$397
2.754:841 $306
1. 608:292$602

~.008:649$719

5.798:5 5$193
.79 : 05$319

2.306:743$627
560: 33$3 2

8.657:933$359
1. 693:030$150

26.350:230$165
63.332:657$356
56.112:955$100
94.7 3: 44$784
G3.352:264$402
46.746:764$933
4.J89:01'1$705

176:153$563
12.491 :05 $990
20.011 :7!J3$788
22.245:455$623
26. 09:0 0$ 74
36.693:285$113
42.352:820$840

O .



. ~~.:Ull:ti4l;!U l~i'Õ\l\j~o:.>v .
120.051:701$771 158.495:837$087 1 38.444:135$316
125.275:7~2$510 153.623:099$205 . .. . . .. . . .. . .. 28.3,17:376$695
208.205:400$007 227.044:839$120 . . . . . . . . . . . . . . 18.839:389$llfl
151.024:123$031 147.594:483$540 3.429:639$491

24.697:990$7871 880.452:674$117



=-.uu.vuv~v~~ _v. ,u~1f"441l.'{U'{::>lil:t5'llH 1)'l.'('{I):1:i'lil:t5l!:t3
1867-1868 , 24..705:965$271 26.828:672$979 51. 534:638$241 71.200:927$474
1868-1869 28.895:257$824 35.453:645$47464.348:912$298 87.542:534$284
1860-1870 30.841:877$922 39. 815:986$153 70.657:864$075 94.847:342$301
1870-1871. 33.601 :340$553 35.769 :976$762 68.371 :317$315 95.885 :278$061
1871-1872 34.756:299$83441. 573:098$21476.230:398$048101.286:595$501
1872-1873 38.325:342$663 41.862:123$88880.187:466$551109.180:063$273
1873-1874 39.131:879$06335.100:267$323 74.232:146$386101.399:544$640
1874-1875 -lO. 957:022$269 33 .696:608$342 74.653:630$61O103.551 :230$612
1875-1876 39.363:194$65] 31.837:314$65271.200:509$303 99.338:017$337
1876-1877 38.096:713$55932.276:668$015 70.373:381$574 97.736:159$748
1877-1878 ,.39.246:894$526 34.079:552$96573.326:446$591108.177:273$932
1878-1879 41. 612:295$25435.967:998$941 77.580:294$195 110.758:802$447
18/79-1880 41. 388:7il1$290 42.158:310$48283.547:041$772119.217:107$038
1880-1881. 43.111:326$44045.569:781$90288.681:104$342127. 076:363$334
1881-1882 40.557:311$98051.418:691$308 91. 976:003$288128.937:622$476
1882-1883 40.683:524$99649.416:084$166 90.099:609$162128.205:988$239
1883-1884 40.169:478$14053.992:146$12894.161 :624$268130.444:011$480
1884-1885 39.210:431$09143.630:699$184 82 841:131$175120.051:701$771
1885-1886 45.260:024$96445.739:390$831 86.999:415$795 125.275:722$510



Tabella demonstrativa do excesso da despeza sol)re a receita da Capital e das ex-Provincias do Brasil de 1839 a 1889

.Annos Capital Rio
de Jcmei1'o

Espi1'ito
Santo

Bahia .Alagocts Pe1'nambuco Panthyba Rio Gmnde
do NO?,te

Cem'd, Piauhy nla1'anhão Pm'á Amazonas S. Paulo Pantná Santa
Catha1'ina

S. Ped1'o lliinasGeraes Goyaz Matto G'rosso (Londres) Total

1 39-1840....... 1.506:028$180 , ,.. 26:082$302. . .. 25:454$721 50:363$338 , . . . . 19:403$596 3 :136$412 132:04 $894 630:44 $245 5?1:640$50·1 . .. .. 221:525$697 .
1849--1841.. , . 505:752$143 . . . . . . . . . .. . . . 29:907$506 976:722$913 5:648$451 23:999$9 5 . . . . . . . . . .. . .. 2 : 50$229 25 :461$-133 555:78 $225 300:140$342 . . . . . . . . 26: 53$367 '" .
1 41-1842....... 2.879:340$442 . . .. . . . 31:724$788. 33:394$700 55:051$057 . . .. . . 21:195$186 50:439$934 60:199$2 3 9 2: 20$124 200:769$701 , 275:826$120 .
1 42-1843 :. 6.197:755$521................. 48:456$146.... 22:074$030 55:370$045................. 6:334$908 46:465$70] 300:751$821 00:650$-153 36 :560$037 .. :..... 209:520$006 .
1843-1844.. . . . . . 2.739:083$452 .. . . .. 71:241$193 . 23:976$457 ,. . .. 30:090$903 76:695$274 . .. . .. . .. .. .. . 233: 55$554 .
1 44--1845....... 2.235:662$279 ,... 49:122$962.... 9:578$947 223:881$'7'15................. :134$917 54:85"~022 4 :529$771 ]06:0.-7$602 ..
1845-1846.. . . . . . 1.496:78 $808... .. . . . 41:640$602. . .. 221:76 $886 . . . .. . . . . . 30:236$300 60: 97HlO03 51:445$855 . . . .. . 60:134$645 ..
1846-1847....... 1.671:488$003................. 63:508$253.... 140$859 167:545$262................. 76.473$273 78:90'7-M54 30:080$667................. 70:560$441 .
1847-1848.. . . . . . 2.903:979$988 . . . . . . . . . . . . . . 55:413$336 . . . . . . . . . . 5:265$566 156:098$419 " . . . 36:130$422 76:946$?14 50:177$087 " . . . 200:905$112 , .
1848-1849.. . . . . . 537:594$032 . . . . .. .. 64:997$034 . 3:520$077 201:602$503 .. . . . .. ]25:494$05 5 :376$500................. 104'453$062
1 50-1851....... 1.146:002$003 ,. 76:805$526 . . .. . .. . . . . . . . .. 7:239$771 ,. . . .. . . . . . . . 8:664$016 0:443$562 65:070$367 ,. . . . 7ÚOO$1 H : : : : : : ::::::::: 7ji9$970 :::: :: ::: ::
1851-1852....... 916:863$510................. 74:178$029.. 78:277$651................. 70:311'B026 01:607$714................. 1.500:623$768 .
1852-1853.. . . 88:402$280 . 11:622$696 119:631$395 '" . . .. 66:4121>0 51:188$750 107:465$560......... . . .. 31:434$065 .
1853-1854.. . . . .. . 81:516$185 . 26:636$906 104:6709;613 ,. . . .. 67:619ll24 145:011$05 64:191$071 '" ..
1 54-1855....... 32:963$729 . . . . . 82:564$098 . . . .. .. . 41:432$084 162:277$266 . . . . . . 3'1:111$043 10:1, !' 024 10:377$70' 75:830$654 ,..... 75:465$874 .
1855-1856....... 2.697:924$465................. 94:959$061................ 47:917$848 214:000$781................. 37:403$603 67:'., 155 68:673$371 99:934$450................. 29:553$455
1 56-1 57....... 902:709$006 . . . . . . . . . . . . . . 102:144$ 97 I.. • • . • • • • 105:438$828 365:801$203 , . . .. . . . 62:023$223 136:1 ~ "202 . . . . . . . . . . . . . . 103:430$369 . .. . . . . .. . . . .. 150:450$061 . . .. . . . . . . . . . . 43:365$244
1857-1858... . . .. .. . 110:865$480 . 136:323$874. . 36:78 'il049 . . . . . .. . ]00:120$764. .. . .. . 209:566$557 '" ..
1858-1850.. . 1.477:078$774... .. .. .. . . . 144:035$453 . .. .. . . . 37:025$507 65:672$104.. .. .. 03:042$179 . . . . . . . . .. . . .. 223:10l$52~ .. '" .
1 59-1860....... 3.990:898$ 27... . . .. .. .. . 195:788$417. . .. .. . .. 111:191$421 82:267$462. . . . . . . .. . .. .. . 6 :0 7$337 112:601$554. . . . . . .. 2 6:714$ O................. 5:466$906
1 60-1861....... 3.638:517$811 353:810$ 65.... 212:728$406 204:939$075................. 73:970$3'JO 173:7 6$420 164:334$,m 195:020$443................. 271:409$645................. 119:976$312
1 61-1862 ,...... 327:397$017 . . . . . .. . . . . . 168:829$457 161:452$224 . . . . . . . . . . . . . . 107:702$777 11 :!Jú2ll061 4:630$972 1 2:307$941 202:131$224 , . . . . . . 2 7:564$208 . . . . . . . . . .. . . . 07:266$72
1 62-1863....... 529:723$208 ,...... 262:975$211 128:005$247 11:384$162................. 62:834$529 103: 137$796................. 170:844$321 317:583 069 143:016$300
1863-1864....... 6.780:044$526................. 220:465$808...... 106:307$748................. 14.1:915$062................. 1 3:817$633................. 303:16$984................. 130:406$570
1 64-1 65....... 1. 753:125$200 . .. .. .. .. .. .. . 179:576$433 .. .. .. .. .. . 56:622$262 , ,........ 20:733$707 . .. .. . . . . . . 76:663$153 . .. .. .. . . .. 366:554$214 .. '" . .. .. . . . 109: 35$100
1865--1866....... 22.645:970$755................. 157:927$911 141:761$865................. 157:267$520................. 391:434$614................. 351:203$634
1866-1867....... 43.477:394$234................. 177:889$775................. 75:515$843................. 95:506'B 24................. 2-17:470$015................. 307:635106................. 23 :216$ 92
1767-1868....... 48.613:617$872................. 147:500$980................. 64:630$501................. 93:026$146................. 174:36. $000 '.... 308:110629................. 123:777$001
1868-1869....... 86.322:042$313................. 197:392$789................. 18:210$720................. 432:49$518 38:63 $463................. 111:807$720................. 275:740$407................. 128:74 $ 97
1869--1870.. . . . . . 64. 00:529$383................. 166:547$336 , ,........ 315:200$185 , .
1870-1871... .. . . 58.435:742$659 . .. .. .. .. .. .. 143:674$608 ,.......... 0:4 4$155 . .. .. .. .. .. 313:5905443 .
1871-1872....... 13.973:972$077................. 160:662$694................. 84:972$864................. 244:631$582 24:54r~3 1 54-:649$742................. 41 :61$722................. 4 :692$21
1872-1873....... 10.204:286$272................. 220:551$9]6 .'...... 17:369$50] 40:654$206 11:7 f-lll: 55................. 205:930$503 ,........ 5 7:690 01................. 1 3:032$366
1873-1874....... 13.217:805$368................. 289:304$297................. 80:808$776................. 147:928$710 11 .37''''''7'7................. 273:33751065................. 830:510$638................. 35:325$173
1874-1875....... 16.675:323$042................. 488:743$214................. 160:227$663................. 145:404$735 1 7:2(' 'ifj(j................. 2"0:080$032................. 047: 01$llJ 416: 3 $640
1875-1876.. .. . . . 13.724:094$506............ 624:565$874 (...... . . . 147:656$626. . . . . . . . . .. . .. 366:030$44 227: 5: fili3................. 307:350$096 '" . . . . 615:244$063. .. . . 317:357$461
1876-1877.... . . . 13.894:387$642 1.018:231$675 '... . . . . . 285:095$183 290:159$328... . . 485:138$800 336:520$167 . . . 340:876$897 ,........ 75ií:600$776 . 567:244$02
1 77-1878....... 22.253:882$2(14................. 1.G12:369$047 229:174$170 133:612$000................. 259:895$615 278:567$44'1................. 505:309$560................. 632:581$<196................. 15:6 3$430
]878-1879....... 12.015:910$767 ,........... 1.716:318$473................. 213:423$466 222:743$038................. 1.037:321$893 2.681:023$074 6.706:458$604 25:548$220................. 657:917$60 2.007:326$640
1879-1880....... 27.949:974$051................. 1.369:868$771 1 9:064$029 1.035:103$704 ,........ 2.174:971$680 2. 8 :509$175 10.087:580$6 6 1.174:43$759 168:715$603................. 1.050:75')$350................. 2.376:603$404
1880-1881....... 17.143:279&>438.... 1.263:392$122... 172:898$526 785:126$451................. 721:821$485 906:895$350 6.702:0]0$325 454:658$865................. 397:876$4]7................. 703: 0,$005
1 81-1882....... .958:482$326 . . . . . . . .. . . . . . 643:053$804 . .. 277:537$135 . . . . . . . . . .. . . . 155:005$785 151:76]$280 542:934$207 30:1 1$112 . . . . . . . . . . . . .. 145:]30$016 '" . . . . . . . . . 202:0'10$870
1882-18 3....... 11.9 6:484$828................. 465:001$660................. 5 :865$628................. 1'15:637$043................. 295:520$303................. .. 84:813~301 .
1883-1884....... 15.585:197$181................. 30?:072$523 .. , 199:976$78~ 33 :956$105................. 140:600$701 ;80:5~~?9;................. 377:009$707 : .. :: : :: :::::::
1884-1885....... 15.5 8:372$272................. 27;;:706$0 1................. 72.334$75"' ,.......... ",91.66~$1l", 28:210$274 .
1885-1886....... 24.990:451$627................. 223:134$098................. 213:153$911 2'10:816$573 322:553$575................. 286:113$462................. 30:072.$146 .
1886-1887. . . . . . . 16.654:490$103 , . . . . . . . . 168:802$12] ,......... 186:556$903 . . . . . . . . . . . . .. 230:756$546 260:43]$45ü . . . . . . . .. . . . . . . . . 300:246$72ü , ,.... . .
1888. . . . .. . .. . 12.963:410$781 . . . .. .. .. . . .. 118:860$156 . .. 413:848$833 . . . .. . . . .. . .. 309:43.1$819 .. .. . . . . . .. .. . 300:205$322 .. '" .
1 89. . . . . .. .. 266:873$153 . .. 344:6ll7$11 154:68~$213 . . . . . . . .. .. .. 84:493$630 :": : : : : : .

1.237:847$500................. 613:341$081 475:287$743 15:132$852 ,........ 1.66:3:818$340 1.24 :354$471 ]3. 25ü:471$5'18 647:271$781 '':''':...:'''':''.:..:'':":".:..:'':":",:,'11.:.'':'':'.:..:....:...:...:....:...:.:....:....:.:..~.·:,,:,·~·I.:..·:,,:·...:.. ..:...':':".:..:'':"':''':''.:..:'::..:.:..:.::..:::I__~~~~~I__~~~~~I;..:..:..:~:..:.:.::...:..:..:....:....:..:.:.I--~~~~II--~':':'::~~·I-~~~==:I--:::~~:;;;~~::;---;;:;~~~-;;;;i
1-0-3-0-.9-42--?--:2-9-3$-1":"58-1-.-..-.-.-..-.-..-.-..-.-.-..'1--1-5-.-63-3-:2-7-6$-3-71 976:722$913 4.953:480$540 6.131:821$555 . . . .. . . . 8.704:661$005 12. 671:11ü$467 '18.955:137$062 ~540:453$001 2.844:483$408 --3-.958:'700$041 11.77J :G60$710 30: 54$160
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CAPITULO I

Exposição da questão

Pags.

UilliARIO: Os revol Llcionarios de 1 9 ão os representantes d~t

tradição historica republicana no Brasil. Slla origem e
seu poder gen ralisaelor. eu percurso em 35 annos. As
resi tencias que se fheram contra !la. Influencia das ins­
ti tu ições sobre a eel ncação nacional. Os poeleres publ icos
das capi tan ias. Opi nião elos escriptores sobre el1as. os
anteceelentes historicos sM a oriO"em ela idéa republicana.
Influ ncia ela politic!t e d~t :telmiuistração obre o caracter
IHwional. Primeira fórma ela ieléa republicana. Em co­
meço ella reveste a fórma ele 11m sentimento ele interesse.
A mesma origem nos E Laelos-Unielos. Opinião ele escrip­
Lores. Esboço elas causas ela r volução de 15 ele Noyembro.
'~tl1sas economica, oeiae e politica " .. " . . . 3

CAPrfULO II

Causas e~onomicas

Su~n{ARIO: "alor elo facto conomicos. ua importll.llcia na
revolução el 1 9 na formação elll. ieléa republicana. Tres
perioelos pt1liticos e tres pha ecouomica. Os tres fac­
tores da riqu za. Acção ele caela um elelles. A proelucção
do paiz n fim do eculo XYIl e no começo do seculo XYIII.
O regimen agricola como o regimen elominante em Yirtuele
não só cio factores natura ,como da I'gi lação. Sua influ·
encia. Leis ele nos a economi~\. au a da re\"olução elo
Manêta na Bahia, da r yoluçãO dos Ma cates em Pernttm·
buco cle Manoel B quimiio m Maranhão. Manifestaçiio
confusa elo principio republicano neste mo'·imentos. Elle
m Ihor se define na revolução de Tiradentes. Suas causas

conomicas. A mineraçno como fonte ele renda. Dominou
um periodo economico. Elia é a C~\l1sa d maior progresso
ela população elo sul em relação ao norte e de aoi se ter
melhor accentuaelo 9 l' gimen agricola. O o"o\"erno e a mi­
neração. O atraso do quinto. Papel ele Barbacena. leléas
de mancipação. Papel ela colollia brasileira na Europa.
Politica de Barbacena em su:\ circular ele 23 de Março de
1789. A revolução de Villli-Rica é a primeira manifestação'
do principio republicano. Papel historico ele Tiradentes. . 15
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I - SUMMARIO: Liberelade oommeJ'cial elo Bn). iI. Uit influ-
encia na administração publica. O novos impostos. Orelt­
Ção lo Banoo elo Brasil. Desl'alori açíio 1", suas nota.
Exce . o 1 lo pehlt e de emL ão. O Governo e o BfLnco.
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CAPIT LO III

Cousas politicas

Uli\fARIO: Da organisação constitucional elo Imperio emanam
a cau. a politicas ela revolução. Elia são: a centralisa­
ção, o parlamentarismo, o regimen eleitoral e o governo
pe oal. A distri buição da r nda como o ml1ior factor da.
central i ação. Competencia tributarh1 do governo central
e elas provincias. Os artigos da Constituição. A divi ão
elas renela produ", a pobre",a elas provincia. O acto addi­
cional oomo uma oonquista contm Il. cenLralisação. Ult
interpretação traz de novo a centrali ação. eus princi­
pa. orO'ãos: a Assembléa Geral e o onselho ele Estaelo.
DellLup ramento financeiro das provinoias. V rba do orça­
mento geral parà suppril-a. A provinoià tribu ando
a importação. A divi ão elà renda e o direito oon titu­
cional. O reO'imen cl0 d !ficit. Provas e tati tioas. Os
male oa oentl'ltli ação na politioa. ituação da assem­
bléas provinoiae. lnfjuelloilt da divÍ. ão territorial. Elia
prod u'" di f1'erença l1l1 representação poli tica da provi ncias.
A divisão territorial em cal iLanias é a m ma divisão em
provincias. O Imperio não resoh'eu o problema territorial.
lnoonvenienoias disto. Erro da Republioa.............. SS

1- mIMARIO: O parlamentarIsmo. A propaO'anda da aotua­
lidade em seu favor. Elia é a e:o.-pressão dos habitas parti­
darios dos no sos politioos. Elia vai contra a xperiencia
da historia. :N'ell e t<í um importante faotor do de ore­
dito elas in tituições monarohica. ua ituação geral é
d crise. Opinií'io ele Lavei ye. omo sc originou o parla­
mentarismo no 13msil. SLH1S ra",õns não estão na Consti­
tuição elo Imperio. Prim im tentativa da Camara em 1 26.
Lucta entre ella o governo. Primeiro ministerio elemit­
tido pela int rvenção parlílomentar. Data do inicio elo
pílorlamentarismo. eu vicioso Erro e incol1\'eniencias da
propaganda. A f6rma f derativa não o comporta........ 104

II - SU:M)lARIO: A cri P. do parlamentn,ri mo na propria Ingla­
termo Opinião de Glll.dstone. Seus re. ultaelos no Bra iI.
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el hoje m conLradicção oom a lropaglLOcht anti-parlamen­
tarista de hontem. eus al'O'umentos. ão d stituidos ele
veroade. Opiniões de hi toriaelores americanos. O pr si­
elencialismo é uma !'ormação politica mais moderna que o
parlamentitl'ísmo. Prova. ElIe veio como re. i tenoia contm
o regimen parlamentar. uas origens nos Estados- nielos.
Data do parlamentari mo. Prova. dos historiadores in­
gleze. Militarismo, presidencialismo e parlam ntarismo.
O regim n parlamentar não oorrige o militari mo. ElIe é
inoompatível com a fedp.raç1io. A orgl1nisRção ela r publicR
f el rativa tem em si os meios legRes para resolver os con-
tIictos.. .. . . .. .. .. .. .. . . . 120
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III - SU~mARIO: Oom o parlamenta1.'ismo começA. a desA.ppa­
recer da politica A. influencia do espirita c1emooratioo.
Valor bistorico de te bcto. Q,uando o parlamentn.rismo
assume a phase de maturidade e A. democracia a phase de
decA.dencia. O parlamentarismo, o regimen' eleitoral e o
govemo pessoal. Suas relações. E boço historico da nossa
vida eleitorA.l. Suas phases. A corrupção. Opinião dos
proprios ministros. Eleição por circulas. Seus defeitos e
seus vicias. A politica de campA.nario. Elles devem servir
de experiencia ·ao legislador da Republica. O voto directo.
Uma nova phas politica. RelA.ções entre o regimen elei­
toral e o governo pessoal. Primeiro acto do governo pes­
soal no s gundo reinado. O governo pe 0,,1 e a opinião pu-
blica. Intervenção do governo nas eleições.............. 142

OAPITULO II'

Causas sociaes

8u~mARIO: Oausas sociaes. A cultura do povo pela instrucção.
O espirita de classe do exercito e a suprema,cia do juristas
na politica. Influencif\ da cultura sobre ,1 civili ação.
Theoria de Buckle. Historico da instrucção no Brasil.
A evolução intellectual. Inicio da propaganda das sciencias
naturaes. Oondições do ensino medico e juridico. PhA.se
da orientação metaphysica e da orientação naturalista kre­
ckeliana. Frequencif\ das f,1culdades de medicinA. e de
direito. Papel !li, torico de Tobias Barreto. Sua propa­
gauda. O allemauismo. Benjamin Oonstant. As escolas
como f6co de cultura. Duas correntes da educação scieu­
titica: o evolucionismo kreckeliano e o positivi mo. A in-
fluencia da propaganda republicana. . . .. . .. . . . . . .. .. . . . . . 161

1- SUMMARIO: A imprens<1. Seu desenvolvimento. Suas con­
dições em 1828. Desenvolvimento da imprensa r publicana
Estatistica. Suas condições em 1888. Papel dos medicos
na propagandA.. O norte como f6co dA. emancipação intel­
lect~1al. J?'.aht ella caminha para o sul. 1'16co da emanci-
paçao politlCa........................................... 179

II - SUM?iIARIO: A força armA.da. Suas relações com a <\uto­
ridade civil e a sociedade. Educação civil dos moços nas
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de estrangeiros. Opiniões de escriptores. A autoridade
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creado pelo Imperio. Opinião dos positivistas. Influ ncia
da guerra do Paraguay. Proeminencia do exercito. Riva­
lidades de classe. O espirita de classe crêa as associações
militares. Assassino de Apulcbo de Oastro. Visita do
Imperador. Oomeço da questão militar. Manifestações
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sobre o direito de discussão e de defesa dos militares pela
imprensa. O governo contesta sse direito. Um projecto
de lei. Tenente-coronel Madureira. Seu protesto. Gene­
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publicano da província do Rio. Influencia da mocidade
academica. E' do seu seio que sabe a primeira aspiração
r publicana. O Radical Academico e os us redactore .
Data da creação do partido em . Paulo em 1 72. Idéas
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norte...... . . . .. . . .. . . .. . . .. . . . . .. . . . 213
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em duas correntes - os evolucionistas e os r voluciooarios.
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excursão de Silva Jardim. Guarda Negra. Sua creação
historica. Por e11a a monarchia resiste contra a republica.
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u primeiro ataque. O 30 de D ~embro. O partido n:1
capital do pHi~. Sua CISltO. Silva Jarelim e Q,uiutino
Bocayuva. Díssidencias e I rotes tos. ViaO'em elo Conde
d'Eu ao norte. Insuccesso da IoLitica de excursões. ua
historia. A Guarda Negra da 13ahia. A mashorca ela
ladeira do Tabuão. Opinião ~a imprensa da Bahia. Silva
Jardim e Conde o'Eu. Excursão d'aquelle em Pel'llam­
buco. Outra dissidencia do partido pelos defensores da
prince~a. Os adVerSltl'ios dl.L adhesão agricoh1. . . .. .. .. . . . 241

II - SUMMA.RIO: Condições das províncias. A propflganda em
Amazonas. No Pa.rá. De quando data u'esta provincia a
organisl1ção do partido. Os clubs. Commissãopermanente.
A propagl1nda em Maranhão, Piauh)T, Ceará, Parahyba,
Rio-Grande do orte Pel'l1ambuco, AlaO'ôa , S rgip , B11­
hia, Espirito-Santo, S. Paulo, Rio de Janeiro, Minas, Santa
Catharina, Pal'l1ná, Matto-ürosso, Goya~ e Rio-Grande do
Sul.. " .. " . . . . . . . . .. . . .. . . .. . . .. .. .. . . . 261

III - SUMMA.RIO; Pro~ aganeh. no municipio neutro. Consti­
tue-se como o centro mais activo eh. propaganoa pell1 im­
prensa. Os primeiros jornali. tas. Lopes Trovão. A pro­
paganda se fe~ mais pelos esforços pessoaes do que pe1<1
acção do partido. Resultado destes e forçoso Tentativas
da organisação do partido. . ... . . .. . . ... ... . .. . . . .. . . .. . .. 301

CAPITULO VI

As fórmas republicanas da propaganda

SU=1AR.IO: Tres f6rmas do principio republicano. As causas
deste facto. As tres f6rmas são representadas DOS tres
pai~es : França, Suissa e Estados-Unidos Federação foi a
f6rma para que convergio a idéa republicana como r sul­
tado de causas historicas. Caracter politioo da Inconfi­
elencia de Minas. Falta-lhe a aspiração feeleralistl'. Ca­
racter politico ela revolução de 1817 em Pernambuco. A
mesma ausencia da aspiração federalista. Ra~ão historica.
Govel'llo ProvisorJo. Sessão ele 8 de Março. O discurso de
José Lui~ de Mendonça, Caracter militar do movimento.
Falta de preparo dos seus autores. Sua proclamação. Actos
do govel'llo provisorio. . . .. . . . . .. . .. .. . . .. . .. 307:

1- SUMM.ARIo: A revolução de 1817 é mais emanci! acionista
elo que federalista. O contrario da revolução de 1824. Sua
feição s~li genmis. Ditl'erenças ela situação politica do paiz
Das duas épocas. Infiuencia da dissolução da constituint .
Data da aspiração federalista. Seus excessqs. Chega ás .
raias do separatismo. Pernambuco é o berço dessa aspira­
ção. Causas proximas da revolução de 1824. Seu começo.
Eleição do govel'llo provisorio. Resoluções dos collegios de
Olinda e Recife. O povo regei ta o ~eJegado imperial. Voto
de Caneca. Dous govel'llos. Opinião de Caneca sobre o.
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